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Julgando  conveniente  informar-vos  do  que  se  passou  na  Repartição  dos  Negócios  da  Fazenda  durante 
os  oito  mezes  decorridos  depois  da  apresentação  do  Relatório  de  8  de  Maio  do  anno  passado  e  da 
Proposta  para  a  fixação  da  receita  c  despeza  do*  exercido  de  1864— 18G5,  tenho  a  honra  de  submeltcr 
á  vossa  consideração,  no  desejo  de  executar  completamente  o  disposto  na  Lei  de  15  de  Dezembro 
de  1830,  a  seguinte  exposição. 

Tratarei,  em  primeiro  lugar,  da  Proposta  do  orçamento  da  receita  e  despeza  que,  tendo- vos  sido 
presente  na  sessão  do  anno  passado,  deve  ser  discutida  e  votada  na  actual. 

Pelas  razões  ponderadas  no  meu  Relatório,  avaliei  a  receita  do  exercicio  de  18G4— G5,  a  qu<> 
se  refere  a  Proposto,  cm  51.000-.000&000,  e  a  despeza  em  57 .846:407 £>7(iG. 

Este  resultado  não  foi  obtido,  quanto  á  receita,  pela  combinação  rigorosa  da  renda  dos  exercícios 
anteriores.  .  . 

A  avaliação  feita  pelo  termo  médio  da  dos  três  últimos  annos,  conforme  determina  a  Lei,  dava  a 
importância  de  48.713:7000000,  excluidos  os  depósitos;  este  calculo,  porém,  era  fallivel,  porque  al- 
gumas das  causas,  que  actuarão  para  a  elevação  da  receita  naquelle  período,  não  §e  podião  mais 
reproduzir.  . 

Nestas  circumstancias  forçoso  era  recorrer  ao  meio,  de  que  já  se  havia  lançado  mão  para  esti- 
mar-se  a  receita  de  1863—64,  isto  é,  tomar  para  base  do  orçamento  a  arrecadação  do  ulúmo  exer- 
cicio conhecida  no  Thesouro,  calcular  por  ella  a  dos  mezes  restantes,  dando-se  ao  semestre  addir;onal 
a  mesma  importância  do  exercido  anterior  ;  ou  duplicar  a  somma  dado  1."  semestre  também  do  ul- 
timo exercicio  e  avaliar  a  do  semestre  addicional  e  a  dos  depósitos  cm  quantia  igual  á  do  anterior. 

O  primeiro  arbítrio  dèo  o  resultado  de  45.923:223-5187,  constante  da  tabeliã  n.°  5  do  Relatório, 
o  o  segundo  o  de  46.343:227^000.  •  .  . 

Qualquer  destes  algarismos  mostrava  um  deernscimento  considerável  na  receita  do  exercício  de 
1862—63,  decrescimento  proveniente  de  causas  conhecidas  e  já  expostas  no  referido  Relatório. 

Mas,  si  não  era  licito  esperar  augmenlo  de  renda  pelos  mesmos  motivos  que  a  elevarão  no  exer- 
cício de  1861—62,  também  não  se  devia  receiar  que  continuasse  a  diminuição,  por  serem  transitórias 

essas  causas.  .  , 

Tendo  isto  em  vista,  e  reconhecendo  que  havia  fundamento  para  confiar  no  melhoramento  dos 
recursos  do  paiz  com  o  produeto  da  safra  do  café,  que  se  esperava  mais  ^abundante  no  corrente 
anno  e  no  futuro ,  não  duvidei  estimar  a  receita  do  exercicio  de  it>61— 65  em  51.000:00055000,  como 

liça  dito.  „ 

Infelizmente,  os  receios,  que  se  nulrião  a  respeito  da  diminuição  da  renda  no  de  iSbi— bá,  mo 

crão  infundados.  .  .  , 

.4.  tabeliã,  que  junto  sob  n.°  1,  mostra  que  a  receita  arrecadada  no  mesmo  exercício,  segundo  os 
dados  existentes  no  Thesouro,  é  de  46.285:35755032,  perfazendo  o  total  de  49.27o:701£r211  com 
os  depósitos.  E,  bem  que  ainda  faltem  balanços,  na  maior  parte  relativos  aos  mezes  do  semestre  ad- 
dicional, é"  de  presumir  todavia  qne  na  época  do  encerramento  do  exercicio  a  receita  nao  va  alem 
de  47. 500:000©000,  eliminados  os  depósitos.  .  . 

Isto  posto,  nenhuma  alteração  deva  soffrer  aquelle  orçamento,  visto  que  não  pôde  servir-lhe  de 
base  a  renda  deste  exercicio.  . 

A  renda  arrecadada  no  corrente  exercicio  de  1863—64,  conforme  a  escnpturaçao  do  lhesouro. 
é  de  13.40r>:166£>267,  c  os  depósitos  de  2. 135:69055882  (tabeliã  n.°  2). 

Attento  o  limitado  numero  de  balanços  deste  exercicio  que  existem  no  Thesouro,  nenhum  juízo 
seguro  se  pôde  formar  a  respeito  dos  seus  recursos,  e  conseguintemente,  também  por  esse  lado,  nenhum 
motivo  ha  para  alterar-se  o  aj^arismo  cm  que  estimei  a  receita  publica  para  o  futuro  exercício  de 
18CÍ- 65. 

O  da  despeza,  porém,  deve  ser  augmenlado.  o 


mas 
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ultimàmonto  contrahio-so  um  novo  empréstimo  em  Londres  pura  o  resgate  dos  de  1824  o  1841Í, 
v>  emitlirao-se  diversas  apólices,  parte  em  permutu  de  acções  da  estrada  do  ferro  de  D.  Pedro  II, 
u  parte  por  venda  ao  Banco  do  Brasil,  noa  termos  do  contracto  de  21  de  Outubro  do  anuo  passado  j 
operações  estas  de  que  me  occuparei  no  lugar  competente.  '  ,'"..,,. 

Besultando,  pois,  novas  despezas  na  importância  de  482:500» 223,  sendo  a  principal  a  tfos  juros, 
liça,'  elovada  a*somma  da  do  referido  Ministério  a.  19.613-.704&735,  como  se  vô  da  tRbella  n /  3 . 

Para  que  podesseis  avaliar  com  exactidão  a  marcha  ascendente  da  despeza  publica,  e  resolver 
como  era  vossa  sabedoria  julgásseis  conveniente  sobre  esta  parte  do  orçamento,  apresentei-vos  a  re- 
senha da  que  se  effectuou  desde  o  exercido  de  .1855— 5G  ate  -o  de  1 801— 02,  achando-se  cutão  a 
deste  ultimo  sujeita  á  liquidação  definitiva.  onn  ™- <-..>« - 

Hoje,  porém,  que  já  seorganisou  a  synopse  deste  exercício,  verificasse  que  montou  a  j1.820:99/£531í, 
algarismo  em  que  está  incluída  a  quantia  de  i.499:443íí>958,  proveniente  de  saldos  em  poder  de 
responsáveis,  a  qual,  não  tendo  sido  ainda  classificada  pelas  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda,  •• 
representando,  pela  maior^  parte,  despeza  effectiva,  figura  nos  differentes  Ministérios,  sob  a  deno- 
minação de — Despeza  nao*  classificada. 

Á  respeito  da  do  exercício  de  18G2— 63  nenhuma  idéa  exacta  foi  possível  dar-vos  no  meu 
Helatorio  por  falta  dos  elementos  indispensáveis  para  isso :  estando,  entretanto',  agora  a  encerrar-se 
u  exercício,  a  despeza  conhecida  no  Thesouro  monta  a  52.827:4Gpaí_198,  .conformo  a  tabeliã  n."  i, 
excluído  o  pagamento  dos  depósitos,  que  imporia  em  2.  C68: 7  38  35035'. 

Quanto  a   do   exercício  de  1863—6-1,  posto  que  sejão  poucos  os  mozes  decorridos  até  hoje, 
todavia  o  Thesouro   tem   conhecimento  da  de  11. 007: 750  ©751, -montando  os  depósitos  pagos -a. 
t)0S:227©765  (tabeliã  n.°  5j. 

Fica,  pois,  evidente  do  que  acabo  de  expor  que  o  deficit,  de  que  tratei  no  Helatorio  de  1803, 
subsiste,  elevado  hojeá  importância  de  7.328:9l3í?9S9,  em  consequência  de  augmentq  da  despeza 
orçada  para  o  Ministério  da  Fazenda.  Sobre  este  grave  assumpto  reclamo  de  novo  a  vossa  mais  seria 
alteneâo. 


CRÉDITOS    SUPPLEMENTARES. 


A  Lei  n.  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  limitando,  nos  arts.  12  e  13,  a  faculdade  que  o 
Governo  tinha  de  abrir  créditos  supplementares  para  o  pagamento  de  despezas,  cuja  importância  ex- 
cedia á  votada  nas  respectivas  Leis  de  orçamento,  determinou  que  o  novo  systema  por  ella  estabelecido 
começasse  a  vigorar  da  data  de  sua  execução . 

Principiando,  pois,  a  reger  a  mesma  Lei  no  1.*  de  Julho  do  anno  passado,  não  podião  deixar 
de  ser  applicadas  ao  exercício  de  1862 — 1863,  aberto  até  o  fim  de  Dezembro,  suas  disposições  sobre 
este  assumpto. 

Nos  termos  do  art.  12,  é  licito  ao  Governo  abrir  créditos  supplementares  unicamente  á;;  verbas 
do  orçamento  em  que  as  despezas  são  Yariavvis,  e,  segundo  o  art.  13,  deve  applicar  as  sobras  re- 
sultantes das  economias  feitas  na  execução  dos  serviços  de  umas  a  outras  rubricas,  quando  os  lundus 
votados  em  algumas  delias  não  são  bastantes  para  as  respectivas  despezas. 

Como  demonstrei  no  Relatório  ,  em  Abril  do  anno  íindo  foi  indispensável  abrir ,  para 
diversas  rubricas  da  Lei  do  orçamento,  que  regeo  no  referido  exercício,  um  credito  supplemoutiir  de 
i.bi  •$0:7665)000,  o  que  se  eflectuou  pelo  Decreto  n.  3.080  de  27  desse  mez. 

Entre  essas  verbas  figuravão  as  seguintes — Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda — ,  Premies,  descontos  de 
bilhetes  da  Alfandega,  etc. —  e  Evenluaes,  que,  npezar  desse  auxilio,  não  licárão  siifiicienlemenle  do- 
tadas, visto  que  continuarão  a  actuar  para  o  augmenlo  das  respectivas  despezas  as  mesmas  causas 
que  justificarão  a  decretação  do  credito. 

Segundo  os  dados,  que  possuía  o  Thesouro  cm  princípios  do  mez  de  Dezembro,  o  credito  da 
primeira  verba  não  estava  exhauslo;  mas  a  somma  da  sua  despeza  já  conhecida  fazia  recciur  que, 
iio  encerramento  do  exercicio,  apresentasse  ella  algum  deficit. 

Em  idênticas  circumstancias  achavão-seas  rubricas — Pensionistas  e  aposentados— o  Ajudas  de  cusío 
e  gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários  — ,  cujo  excesso  de  despeza  explica-se  pelo 
maior  numero  de  pensões,  aposentadorias  c  remoções,  que  se  real izão  além  do  que  se  prevê,  e  pelo 
íiccrescimo  das  gratificações  pagas  por  serviços  extraordinários  feitos  por  diversos  Empregados  fora  das 
horas  do  expediente  de' suas  Repartições.    '  :" 

Ora,  á  vista  da  tabeliã,  que  annexei  ao  meu  Relatório,  em  observância  do  §  I.°  dr>  art. 
12  da  citada  Lei,  só  podia  o  Ministério  da  Fazenda  abrir  credito  supplemr.nbr  para  as  duas  rubricas 


-.•7  - 

—  JufecTdos  Feitos— e  Prémios  de  letras-,  duvtmclo  transportar  na  sobras,  que  houvesse  em  oulm 
qualinier,  para  as  três  ultimas— Eventuues—  Pensionistas  e  aposentados— o  Ajudas  de  custo,  etc. — 

Por  Decretos  n.'  3.21*16  8.215  de '29  do  mez  próximo  passado  assim  so  praticou.  • 

O  credito  supplementar  foi  de  280:0005000  a  saber: 

Juízo  'dos  Feitos '...'. , ... ....    10:0005QjO»} 

Prémios  de  letras... ' .- '.....;  270:0005000 


280:00051)00 


E.o  transportado,  de  80:000í6000,  que  sahio  das  verbas  Casa  da  Moeda,  Oflicina  de  Estamparia  e 
impressão  do  Thesouro  c  Typograph.ia  Nacional,    a  saber: 

Pensionistas  c  aposentados ". • u 50:0005000 

Ajudas  de  custo,  etc........ ., 20:0005000 

Eventuacs f .* 10:0005000 

.  •   .                        -     •             ■•  80:0005000' 

CRÉDITOS  ESPECIAES. 


No  decurso  do  anno  passado  nenhuma  Lei  foi  promulgada ;  c,  por  conseguinte,  não  havendo  ac- 
crescido  credito  algum  especial  aos  constantes  da  tabeliã  n."  1G  annexa  ao  meii  Relatório,  nada  tenho 
que  acerescentar  ao  que  já  a  este  respeito  ponderei. 


DIVIDA  PASSIVA. 

Divida  interna    fundada. 

Esta  divida,  em  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  era,  segundo  se  vê  do  quadro  n.c  0,  du 
importância  de  7G.05A:-4O0ÍDO00,  representada  por  diversas  apólices  existentes  em  circulação. 

Comparada  essa  importância  com  a  do  quadro  n."  22  do  meu  Relatório,  veriGca-se  que  do  í." 
■lo  Janeiro  ao  Om  de  Dezembro  desse  anno  houve  um  augmenlo  nesta  divida  de  6.396:4005)000,  pois 
que,  em  31  de  Dezembro  de  1862,  montava  ella  a  69.658:0000000. 

A  emissão  de  apólices  de  juro  de  6  °J,  feita  no  sobredito  período,  e  que  elevou  a  somnia  da  divida, 
foi  a  seguinte,  como  demonstra  o  quadro  n.°  7. 

De  506  do  valor  nominal  de  l:000-!£000  dadas  em  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro  do 
I).  Pedro  II,  na  forma  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860 : 

De  3S6  na  importância  de  340:4000000,  entregues  a  diversos  em  pagamento  das  presas  do  Pii<t 
da  Prata,  segundo  o  disposto  na  Lei  n."  1.177  de  9  do  Setembro  de  1862; 

De  5.550,  finalmente,  vendidas  ao  Banco  do  Brasil,  nos  termos  do  contracto  com  clle  celebrado 
em  24  de  Outubro  ultimo,  todas  do  valor  nominal  de  1:0005000. 

Cumpre-me  expor-vos  as  causas  desta  operação. 

As  Leis  n.°  1.1  li  de  27  de  Setembro  de  1860,  e  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1S62  concederão 
ao  (inverno  a  faculdade  de  lazer  operações  de  credito  a  fim  de  realizar  os  seguintes  serviços: 

1."  de  pagar  ao  Banco  do  Brasil  o  resgate  de  notas,  que  fizera  no  exercício  de  1862 

a  1863 .' 2.000:000-5000 

~."  de  pairar  igual  quantia,  que  o  mesmo  Banco  tem  resgatado,  e  ha  de  resgatar  em 

1863— 186í ." 2 .000:000-5000 

3."  de  fazer  a  indemnisaçâo  das  presas  Hespanholas 775:0965708 

■i."  de  pagara  importância  das  presas  feitas  por  occasião  da  cuerra  da  Independência  e 

o  saldo  das  do  Bio  da  Prata ". 336:3515656 

5.1H:U8536i 


_  8  - 

Alguns  deites  sorvidos  furão  efleiluados  por  meio  de  emissão  do  bilhetos  do  Thesouro,  cm  eon- 
Míquttncia  da  baixa  tio  preço,  que  soilViao  diuriamonto  no  mercado  as  apólices  da  divida  publica,  as 
«juae-s  milito  -mais  buixarião,  si  se  resolvesse  então  uma  emissão  delias. 

Os  bilhetes  do  Tliosouro  Unhão  um  limite,  ao  qual  o  Tliesouro  devia  restringir-se,  isto  ó,  oito  mil 
mntos  para  cada  exercício.  E,  sendo  certo  que  em  í)  de  Outubro  do  18G.*t  existia  em  circularão  a 
.vmma  de  13.(508:500.$,  pertencendo  7.0 11:500 &  ao  exercício  do  18(52— 1863,  e  C.5G7:000#>  ao  de 
ISfJj— 1S(54,  é.  indubitável  que  não  era  .possível  fazer  laco  aos  dispêndios  do  Estado  ató  31  de  De- 
«rubro,  sem  esgotar-sc  a  autorisação  concedida  para  os  dous  exercícios. 


Ora,  não  tendo  o  Governo  autorisação  para  emitlir  mais  de  8.000:000.$  em  cada  um  dos  exercidos, 
ou  1G.OOO:000£>000  cm  ambos,  era  evidente  que,  nãosóMo  restaria  margem  alguma  para  aceudir  ás  de- 
íiiMoncias  dos  seis  mezes,  que  vão  de  Janeiro  a  Junho  de  1S61,  mas  ainda  se  teria  de  exceder  a  autorisação 
tiadii,  si  outra  medida  não  fosse  adoptada. 

Festas  circumstancias  resolvèo  o  Governo  resgatar  uma  parte  dos  bilhetes  do  Thesouro,  vendando 
.-po.ires  da  divida  publica  de  (5  •/.,  que  naquclla  data  (9  de  Outubro)  se  achavão  com  tendência 
<i'!  Iirmar-se  em  90  "/„• 


1'ara  a  venda  resolvida  Ires  propostas  apparecêrão ;  uma  do  Corretor  de  fundos  Henrique 
iSatliao,  outra  dos  Gerentes  do  London  and  Brazilian  Bank,  c,  finalmente,  outra  do  Banco  do  Brasil . 

A  1.'  era  de  três  mil  apólices  pelo  preço  de  90  •/„  sem  commissão  alguma,  mas  exigia  a  cor- 
retagem do  estylo,  e  promeltia  pagar  a  importância  das  mesmas  apólices  cm  três  prestações,  que  se 
•L-viâc  realizar  nos  mezes  de  Outubro,  Novembro  e  Dezembro.  Esta  operação  era  feita  pôr  conta  dos 
j?;inqueiros  Montenegro  Lima  &  Comp. 

A  2.1  era  de  seis  mil  apólices  de  conto  de  réis,  com  o  juro  de  6'/.,  contado  desde  Julho  de 
lSb.5.  íio  preço  de  90  '/s  '/..  pagável  pelo  London  and  Drazilian  Bank  cm  moeda  corrente  no  acto  da 
.Mitrega  das  apólices,  venficando-se  esta  antes  do.  dia  30  de  Novembro  do  mesmo  anno,  com  a  con- 
.í!.;.-w  de  que  o  Tliesouro  ficana  mliibido  de  fazer  qualquer  outra  emissão  de  apólices  até  31  de 
Siiircft  de  lbbí,  com  a  umea  excepção  das  que  lhe  fossem  reclamadas  por  permuta  de  acções  da 
r.strada  de  lerro  de  I).  Pedro  II.  ' 

A  :i.-  era  de  5.550  apólices  lambem  pelo  preço  de  90 '/,'/,.  Era  proponente  o  Banco  do  Brasil, 
por  i-rmta  de  (.odikSi  Filho,  e  impunha  a  condição  de  que  o  Governo  não  emitliria  apólices  du- 
raiil..-_  o  anno  de  lbGi,  excepto  aqucllas  que  tivessem  sido,  ou  fossem  aulorisadas  por  Lei  para  fins 
'•spHCiaes.  O  banco  se  obrigava  a  fazer  o  pagamento  em  três  prestações,  que  terminariâo  em  2i  de 
iíoíemnro  .recebendo  em  cada  mez  1.850  apólices,  e  declarava  quê  nenhuma  commissão  ou  cor- 
retagem cobraria  por  tal  operação. 

Aeeita  esta  proposta,  por  ser  a  mais  favorável  nas  condições  onerosas  ao  Thesouro.  lavrou-se  o 
.-■mirado  respectivo,  que  foi  cumprido  sem  a  menor  alteração  por  parle  do  dito  Banco. 

Mas  para  levar  a  cffeilo  esta  operação,  cumpria  ao  Governo  annullar  parte  de  outra,  que  já 
luvia  autorisado,  como  vou  mformar-vos.  J 

Pelo  Decreto  de  8  de  Junho  ultimo  derão-sc  poderes  ao  Ministro  do  Brasil  em  Londres  para  con- 
inilnr  um  çmpresumo_de  X  3.300.000  com  o  duplo  fim  de  pagar-sc  o  empréstimo  de  1824,  na  im- 
pr  anciã  de  £  2.oo/.900  e  de  resgalar-se  aqui  a  divida  fluctuante,  representada  por  bilhetes  do 
Ih^m,,  emutidos  cm  satisfação  de  empenhos,  para  cujo  pagamento  existião  créditos  abertos. 
i„,™ ínSíní^  t  le?ír  fóra  ^J*12  os  íundos  T,recis<»  I»ra  f^e  rescate  foi  aconselhada  pela 
ÍS^icadoS^  £ tC"t[Q'  media!Ue  n°Va  miL  dC  ap0lÍ"S  m*>  Ú^áJ>  " 
precinlidq  o  duplo  fim,  que  se  tivera  cm  vista;   mas,  não  o  tendo  sido,   por  circumstancias  oue 

uç.io  iiuo  ti  esse  lugar  antes  do  mez  de  Dezembro  do  anno  passado. 
Lnlrelanto,  o  resgate  da  divida  fluctuante  era  objecto  urgente 

ue-vno  fmatS%^í°arast  1^°   inl°ri(lr   d°   "*"'   Se"do  ~la^  *s  "«*«  «PoKc»  »  ™>  * 

ui °  or,wãoPdr  i"2!;n?  » occasiSo     «rço  aliás  não  o  era  em  Junho,  para  realizar-se 

Xtl-s.  P     C  commctlula  ao  nosso  Ministro  cm  Londres,  relativa  ao  resgate  dos  ditos 

,,,„,  íííu  ÍXded?íC  At™'*  °  •  °VCrn°  n,ír0U  °  Pccrclu  dc  8  f'c  Jtinho  já  citado,  e  por  outro 
1  n/r      nnn  csumo de  i  ^n^m°^^^[oÚí0n  °  Conselheiro  Carvalho  Moreira  para  rc- 

íígf  aSS"^  r  dHan:!ori^:t0nSaC°eS  C°nC,?dÍdaS'  COm°  ^--o  principio  des^e 
Lm  conseq-icncia,  pois,  ordenei  que  se  resgatassem  bilhetes  pertencentes  ao  exercido  dc  1862—1803, 
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no  valor  de  dous  mil  contos,  o  que  o  resto,  que  ó  do  3.022;750»000,  fosse  applicado  ao  rosgatedo* 
do  loliU— - 1004 1 

No  orçamento,  quo  devia  ser-vos  presente  na  sessão  do  anno  passado,  calculou-so  o  juro 
annual  desta  divida  em  1.215:7329000. 

Tendo,  porém,  acerescido  a  emissão,  que  fica  em  ultimo  lugar  referida,  e  nflo  se  devendo 
mais  orçar  juros  de  apólices  a  emittir  cm  pagamento  das  presas  da  Independência  o  do  Rio  da 
Fruta,  por  haver  eu  resolvido  que  sejão  satisfeitas  a  dinheiro,  á  vista  do  eslado  dos  cofres  do 
Thesouro,  o  algarismo  desta  rubrica  iica  elevado  a  4.557:9369000,  como  melhor  o  demonstra  u 
orçamento  especial  que  junto  sob  n."  8. 

O  quadro  n.'  C,  comparado  com  o  do  Relatório,  mostra  que,  em  31  do  Dezembro, 
havia  augmentado  o  numero  das  apólices  possuídas  por  uacionaes,  súbditos  da  Gra-Bretanha  e 
diversos  estabelecimentos,  havendo  diminuído  o  das  pertencentes  a  súbditos  de  outras  nações. 

Divida  interna  fluetuante. 


Divida  anterior  a  t§*7.  — No  período,  a  que  me  tenho   referido,  o  algarismo  total  das 
dividas  inscriptas  no  Grande  Livro  e  nos  Auxiliares  das  Províncias  teve  a  diminuição  de   1269300 
saldo  de  duas  inscripções  da  Província  de  S.  Pedro,  que  foi  pago  no  Thesouro. 

Como  nas  tabeliãs  dos  anteriores  Relatórios  essa  importância  achava-se  incluída  na  somm«r  das 
dividas  inscriptas  somente  nos  Auxiliares,  por  não  terem  sido  as  respectivas  inscripções  lançadas 
no  Grande  Livro, .  a  reducçào  vcrificou-se  na  totalidade  das  mesmas  dividas. 

Assim,  a  importância  das  dividas  lançadas  no  Grande  Livro  continuou  a  ser  a  mesma  de  ■ 
137:398» 445,    mencionada   no    meu  Relatório,    descendo  a  das    inscriptas   somente    nos  Auxili- 
ares a  220:3519023. 

A  somma  das  dividas  menores  de  -4009000,  não  inscriptas,  nenhuma  alteração  soffrêo. 

Tratarei  daqui  a  pouco  da  divida  passiva  da  província  de  Mato-Grosso  anterior  a  1827. 

Bilhetes  do  Thesouro.— A  necessidade  da  emissão  destes  litulos  de  divida  do  Estado  conti- 
nuou a  fazer-se  sentir  depois  de  8  de  Maio  do  anno  passado,  e  tanto  mais  indeclinável  quanto  maiores 
forão  as  exigências  do  serviço  publico. 

Além  das  despezas  de  que  tratei  no  artigo— Divida  interna  fundada—,  as  quaes  não  era  pos- 
sível realizar  com  os  recursos  ordinários  do  Thesouro,  teve  este  de  cUectuar  a  da  amortização  do 
empréstimo  de  £  200.000  feito  ao  Governo  pela  associação.—  London  and  Braztiian  Bank—,  que  começou 
a  ser  realizada  em  Junho  do  anno  passado,  e  a  *da  9."  e  10.'  chamadas  das  acções  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  H,  que  o  Estado  possue,  a  qual  montou  a  700:8309000. 

E»  pois»  realizada  a  emissão  de  Julho  em  diante  pelos  exercícios  de   1802— I8G3   e  1863— 
1864     conforme   a  autorisação   dada   ao  Governo  nas  respectivas  Leis  de  orçamento,   em   31    de 
Dezembro  importava  a  pertencente  ao  l ."  ernõ.OthrvoO-SOOOca  relativa  ao  2.""em  3.499:50055000 
como  desenvolvidamente  o  demonstra  a  tabeliã  n.°  9 

O  pagamento  do  empréstimo  do  sobredito  Banco,  em  prestações  mensaes  de  X  30.000,  ulti- 
iuou-se  em  Dezembro  próximo  íindo,  lendo  sido  satisfeitas  algumas  prestações  a  câmbios  favoráveis 
ao  Thesouro. 

Papel    moeda   circulante.  —  Em  30   de  Novembro   do  anno   passado  estava  reduzida-  a  • 
circulação  desta  moeda  a  30.594:4409300. 

Montando,    em   31   de  Março,    conforme  o  quadro   do  meu    Relatório,  a  32.093:3949000 
e  devendo  addicionar-se  a  esta  importância  a  de  1:0469000  de  notas,  que  posteriormente  reconhe- 
côo-se  terem  sido  substituídas  na  Província  do  Pará,  no  entanto  que  antes  suppunha-se  haverem 
deixado  de  apparecer  nas  substituições   effectuadas,  vê-se  que  nessa  data  era  de  32.094:4409000 
e  que,  portanto,  teve  uma  diminuição  de  1.500:0009000,  a  qual  procede  do  resgate  feito  pelo  Banco 
do  Brasil.      '  r 

E  por  que  as  referidas  notas  não  ficarão  sem  valor,  mas  forão  substituidas,  como  fica  dito;  o 
lucro  a  favor  da  Fazenda  proveniente  das  diversas  substituições  havidas,  e  que  no  sobredito  qm~ 
dro  declarou-se  ser  de  1.411:6919000,  ficou  reduzido  a  1.410:6459000. 

Tendo-se  reconhecido  a  necessidade  da  substituição  das  notas  de  2009000  da  2.*  e  3.* 
estampas,  por  Aviso  de  19  de  Setembro  do  anno  passado  autorisei  a  mesma  substituição  naCôrlc 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Depósitos  Públicos.— Empréstimo  do  cofre  dos  orphãos Bens  de  defuntos  e 

ausentes.— Não  lendo  sido  ainda  recebidos  no  Thesouro  todos  os  elementos  precisos  para  se"organi- 
sarem  os  quadros  das  dividas  destas  origens  com  a  maior  approximação  da  verdade,  deixo  de  ex- 
por-vos  o  eslado  delias  conhecido  apenas  por  alguns  bglancetes,  que  as  Thesourarias  já  têm  renaeltide.* 
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Dlvldiiu  de  eserolvloa  ílutlon,— Nus  nuv.es  da  anno  passado  decorridos  utó  St* lembro  en- 
o  no  Tliesouro  372  processos  da  divida  desta  urinem  pertencentes  «  diversos  Ministérios. 
Tondo  em  31  de  Dezembro  de  1802  ficado  por  liquidar  42(1,  elevou-se  o  numero  dos  que  de- 


viào  ser  examinados  u  70S,  representando  uma  divida  do  477:040$  154. 

Em  30  de  Setembro  lieárao  por  liquidar  398  e  liquidarão-se  400  na  sonima  de  250:590#5G9. 
que,  junta  a  de  199:586ít>G8i  de  outros,  mio  eslavão  em  exame  no  fim  do  anno  de  1802,  ou 
forao  novamente  examinados  depois  de  recebidas  diversas  informações,  que  se  esperavão,  monta  a 
450:18335253:  por  conta  desta  quantia  mandou-sc  pagar  a  de  15G:798©592. 

Além  destes  processos,  existem  outros  no  Tliesouro  provenientes  de  dividas  do  Ministério  da 
Guerra  anteriores  ao  exercício  de  1S5 1—1852,  os  quaes  tôm  sido  liquidados  fora  das  horas  do  expe- 
diente da  Repartição,  em  virtude  da  autorisação  concedida  pelo  nrt.  48  do  Decreto  n.°  2.343  de  29 
de  Janeiro  do  1859,  conforme  o  que  tem  sido  exposto  nos  anteriores  Relatórios. 

No  tempo,  a  que  me  refiro,  continuarão  sem  liquidarão  os  dous  processos,  que  tioháo  ficado  de- 
pendentes de  exame  em  31  de  Dezembro  de  1802. 

Devo,  porém,  dar-vos  conta  do  um  facto  que  oeeorrèoa  respeito  de  parte  destes  processos. 

Pelos  Avisos  de  28  de  Agosto  de  1855  e  10  de  Outubro  de  1857  havia  o  Ministério  da  Gu..rra 
declarado  ao  Tliesouro  que  a  liquidação  das  dividas  de  fardamento  das  praças  do  exercito,  ainda  que 
pertencessem  ao  tempo  em  que  semelhante  vencimento  era  pago,  não  por  peças  manufacturadas, 
como  hoje  acontece,  mas  a  dinheiro,  devia  ser  feita  pelas  peças,  regulados  os  preços  pela  tabeliã  em 
vigor.    Esta  regra,  na  maior  parte  dos  casos,  era  prejudicial  á  Fazenda. 

Reconhecendo  isto,  o  sobredito  Ministério  modificou-a  quanto  ás  dividas  relativas  á  época  em. 
que  se  pagava  o  vencimento  por  meio  de  uma  consignação  diária,  como  se  và  do  Aviso  que  dirigio 
ao  da  Fazenda  em  15  de  Junho  do  anno  findo. 

Estando  liquidados  e  ainda  não  despachados  muitos  processos  de  dividas  de  fardamento  ante- 
riores ao  exercido  de  4851—1852,  convinha  alterar  a  liquidação  no  sentido  do  dito  Aviso. 

Esta  medida  produziria  necessariamente  alguma  despeza,  porque  o  novo  trabalho  não  poderia 
ser  feito  durante  as  horas  do  serviço  da  Repartição;  mas,  fixada  razoavelmente  a  competente  grati- 
ficação, a  vantagem  que  delle  resultaria  ao  Estado  seria  muito  superior  ao  dispêndio. 

"  Por  esta  consideração,  pois,  autorisei  o  mesmo  trabalho  por  despacho  de  0  de  Agosto,  proferido 
sobre  representação  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  c  todos  os  processos,  que  estavão  nessas  cir- 
cumslancias,  já  se  achão  reliquidados,  faltando  apenas  em  alguns  a  revisão  do  respectivo  Contador. 

O  §  20  do  art.  7."  da  Lei  n.*  1.177  de  9  de  Setembro  de  1802  coneedèo  fundos  para  o  pa- 
gamento das  dividas  de  exercícios  findos  no  corrente  de  1803 — 1801,  e,  antes  dessa  disposição,  o 
art.  1.°  §  2.'  do  Decreto  n.°  1.149  de  21  de  Setembro  de  1861  havia  autorisado  o  Governo  a 
pagar  as  que  se  liquidassem  nos  de  1801— 1802  e  1802—1803. 

Portanto,  de  Julho  até  Dezembro  do  anno  passado,  esliverão  abertos  dous  créditos,  o  do  citado 
Decreto  para  as  dividas  reconhecidas  até  30  de  Junho  antecedente,  e  o  da  referida  Lei  para  as  li- 
quidadas posteriormente. 

Por  conta  do  1.*  salisfizcrão-sc  no  exercício  de  ISO  1  —  1802  diversas  dividas  na  importância  total  de 
544:249íS>693,  e  no  de  18G2— 1803  a  importância  de  190:298-:?  423,  havendo-sc  autorisado  o  pagamento 
nas  Províncias  da  de  7S:738£50õr>,  de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto  n."  2.897  de  20 
de  Fevereiro  de  1802,  como  demonslráo  as  tabeliãs  n."  10.   II  e  12 

A  de  n."  13  mostra  a  importância  das  despozas  que  já  trin  sido  autorisadas  no  Tliesouro  c  Tiir- 
sourarias  por  conta  do  credito  da  Lei  de  9  do  Setembro ,  que  foi  apenas  de  200:0003)000,  dedu- 
zindo-se  delia  que  esta  importância  é  insuílicienle  para  o  pagamento  de  todas  as  dividas  desta  origem, 
que  estiverem  no  _caso  de  ser  satisfeitas  até  o  fim  do  corrente  exercício,  pois  que  existe  apenas  um 
saldo  de  9:0305)703,  sujeito  ainda  a  reducções  provenientes  de  dividas  já  mandadas  pagar  naslbo- 
sourarias  de  S.  Paulo,  Paraná,  Piauliy,  Rio  Grande  do  Norte  e  Mato  Grosso  pelo  credito  n."  1.140. 
e  cuja  importância,  por  não  ler  sido  satisfeita  até  30  de  Junho  do  anno  passado,  deve  ser  transportada 
para  o  sobredito  exercício. 

Torna-se,  pois,  indispensável    que  tomeis  a  este  respeito  alguma  providencia,  a  fim  de  evitar 
queixas  dos  interessados. 

Kão  concluirei  este  artigo  sem  chamar  a  vossa  allencão  para  o  que  ponderei  no  meu    Relatório 
no  intuito  de  melhorar  este  ramo  de  serviço. 

•  Posto  que  nos  primeiros  mezes  do  anno  passado  houvesse  entrado  no  Thesouro  um  numero 
de  processos  proporcionalmente  menor  do  que  os  dos  annos  anteriores,  o  que  sem  duvida  é  devido 
as  disposições  dos  Decretos  n.M  2.884  e  2.897  do  1.°  e  20  de  Fevereiro  de  1802,  esse  numero 
ainda  poderá  ser  reduzido,   si  se  adoptarem  as  medidas  que  indiquei. 
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Divida  passiva  de  Mato  Grosso,   anterior  a  1827. 

Em  meu  Relatório  tratei  desta  matéria  mui  perfunctoriamente  em  allencíío  á  falta  do 
esclarecimentos  que  então  se  dava,  visto  como  a  Commissão  nomeada  para  'liquida-la  ainda 
se  preparava  para  este  trabalho,  fazendo  as  necessárias  investigações  para  conhecer  comi» 
devia  proceder  em  objecto  tio  importante,  sem  prejuízo  da  Fazenda  Nacional,  nem  gravame  dos 
respectivos  credores. 

A   Commissão  foi  nomeada   por  Aviso  de  2:1  de  Maio   de  1SR2,  o  constava  dos  Conselheiros 
l.uiz  António  de  Sampaio  Vianna,  como  Presidente,  e  António  José  de  Bem,  e  do  í)r.  João  Cardos, 
de,  Menezes  e  Souza,  addiado-se  á  mesma  os   l."  Eseriplurarios  Luiz   Maria    Epiplianio  d'Almeid; 
e  José  da  Cunha  Vallc. 

Por  morte,  do  Conselheiro  Sampaio  Vianna,  a  presidência  passou  ao  Conselheiro  António  José 
de  Bem,  e  foi  nomeado,  para  substituir  o  membro  que  faltava,  o  Conselheiro  António  Henrique 
ile  Miranda   Itcg». 

Os  trabalhos  da  Commissão  só  tiverão  começo  em  li  de  Agosto  do  mesmo  anno,  porque  só  por  este 
tempo  recebêo  ella  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  os  papeis  inventariados,  que  lhe  devião  ser 
presentes. 

As  instrucções,  por  que  se  dirigem  os  Commissarios,  conslão  do  Aviso  de  23  de  Maio  supra 
apontado,  e  da  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  resolvida  em  7  do  mesmo 
mez.  Ambos  estes  documentos  encontrareis  no  annexo  A. 

Desde  que  a  Commissão  se  julgou  preparada  para  entrar  no  exame  desta  divida,  vio  logo  que 
era  preciso  indeferir  a  todos  os  credores  delia,  si  não  aceitasse  as  certidões  de  divida,  que  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  julgava  illegaes.  Um  tal  resultado  seria  opposto  ao  espirito  "de 
justiça,  e  mesmo  á  equidade,  que  neste  assumpto,  não  só  o  Coverno,  mas  ainda  o  Corpo  Legis- 
lativo, por  vezes  manifestarão  a  respeito  «lestas  reclamações  da  Província  de  Maio  Grosso. 

Para  orientar-vos  sobre  este  ponto,  basta  dizer  que,  promulgada  a  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1827,  pela  qual  se  mandava  liquidar  e  inscrever  no  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda  as 
dividas  anteriores  a  182G,  os  credores  residentes  em  Mato-Grosso  solicitarão  da  respectiva  Thesou- 
raria  uma  certidão  do  que  se  lhes  devia,  e  jiinlando-a  a  um  requerimento  dirigido  áquella  Repartição, 
pedirão  o  pagamento  da  quantia  nella  indicada. 

A  Thesouraria.  que  sobre  o  pedido  devia  informar,  encontrando  appensa*  ao  requerimento  uma 
i-ertidão  por  ella  passada  sobre  o  objecto  da  petição,  e  sobre  que  natla  mais  podia  acerescentar, 
deixava  de  prestar  a  informação  do  eslylo,  e  encaminhava  o  requerimento  á  Junta,  que  despachava, 
sem  mais  formalidade,  mandando  passar  o  conhecimento  respectivo. 

Eis  a  regm  observada  em  Mato  Grosso,  tanto  pelos  credores,  como  pela  Thesouraria,  para  se 
chegar  ao  íim  de  inscrever-se  uma  divida  originada  naquella  Província. 

Todos  os  credores  estaváo  munidos  de  conhecimentos  de  divida  inscriptn,  ou  não  inseri  pia, 
obtidos  por  este  meio ;  meio  que,  por  i ião  ter  lido  jamais  variante  alguma,  induz  a  crer  que  fOra 
aconselhado  pela  própria  Repartição  de  Fazenda. 

Ammllar  estes  títulos,  que  a  Thesouraria  entregou  ás  partes,  o  sobre  os  quaes  se  íein  feito 
tantas  transacções,  a  Commissão  não  julgava  decoroso  ao  Thesouro.  Mandar  que  outros  se  dessem 
e:n  vista  de  novas  petições,  que  substituíssem  aquellas  certidões,  parecêo  á  Commissão  uma  decisão 
cjue  levantaria  muitos  clamores,  e  traria  aos  credores  prejuízos  de  uma  avaliação  incalculável. 

E  de  certo,  si  altender-sc  a  que  não  ha  hoje  um  só  credor  originário,  eque  as  dividas  existem 
em  mãos  de  li.",  i."  c  mais  possuidores,  por  transferencias  feitas  na  forma  da  referida  Lei  de  1". 
de  Novembro,  e  por  heranças  partilhadas  nos  Juízos  competentes,  fácil  será  conceber  que  uma  lai 
decisão  seria  hoje  diílicilmente  executada. 

Nestas  circumstancias  lembrou-se  a  Commissão  de  que,  autorisada  a  substituição  da  informarão 
pela  certidão  da  divida,  de  modo  que  esta,  perdendo  o  seu  verdadeiro  caracter,  tomasse  o  daqueíla, 
nenhum  prejuízo  soffreria  a  Fazenda  Nacional,  e  os  credores  serião  mantidos  em  seus  lilulos,  sujeitos 
sim  a  outras  apreciações,  mas  nunca  á  de  nullidade  por  aquelle  motivo. 

.Em  vista  destas  razões  não  tive  duvida  em  annuir  ao  pedido  da  Commissão,  que  desta  data 
em  diante  ficou  livre  do  maior  obstáculo,  que  se  lhe  offerecia  no  desempenho  de  sua  tarefa. 

De  um  quadro  organisado  pela  Commissão,  como  preparo  de  seus  trabalhos,  vê-se  que  grande 
parle  dos  conhecimentos  passados  pela  Thesouraria  de  Mato  Grosso  não  dá  noticia  dos  credores 
originários,  mas  sim  dos  que  já  crão  cessionários. 

Muitos  dellcs  nem  desses  já  cessionários  dão  os  nomes,  dizendo  apenas  que  F. .  é  credor  da  Fazenda 
Nacional  por  transferencia  que  a  cllo  fizerão—  diversos— outros — vários— ele.  Além  disto,  apparecem  dividas 
de  um  credor  originário  lançadas  a  diversos  cessionários,  frequentemente  de  quantias  iguaes,  sem  de- 
claração do  tempo  a  que  pertencem.  Finalmente,  as  faltas  das  formalidades  necessarias^para  as  trans- 
ferencias, ou  cessões  são  Ião  amiudadas,  que  dão  motivo  a  suppor-se  que  a  maior  parte  dos  credores 
ignorava  o  disposto  na  Lei  de  15  de  Novembro  de  1^27  a  este  respeito. 
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Estes  obstáculos  encontrados  na  liuuidaçao  da  divida  não  Unhão,  certamente,  n  importância  da- 
audio  oue  removi,  mus  oppunhto.se  á  presteza  da  liquidação,  por  isso  que  demunduvao  du  The- 
«ouraria  aleuns  esclarecimentos,  o  dos  credores  novos  documentos,  que  legalisassem  suas  reclamações. 
'  Para  que  fosse  satisfeita  a  primeira  exigência,  ordenei  á  Thesouraria  em  nuoslAo  que  fornecesse 
mo  Thesouro  uma  demonstrarão  nominal  do  lodos  os  credores  originários  do  dividas  anteriores  a 
1So7  auer  de  quantias  inscritas,  quer  das  menores  de  400&000,  que  cila  nao  inscrevto,  com 
designação  da  quantia  de  cadu  uma.  quanto  se  tiuvia  pago  por  conta,  épocas  e  espécie  em  que  se 
vrrilicára  o  pagamento.  ...  ,  ,    .         .    Tl 

Por  esta  occasiao  ordenei  que  as  informações  exigidas  em  ordens  anterior»  do  Thesouro. 
relativas  a  vários  processos  pura  alli  rcmelUdos,  fossem  agora  reenviadas,  alnn  de  que  lossem  lambem 

V  "  F  como  convinha  conhecer  de  que  modo  havia  procedido  aquella  Thesouraria  neste  importan- 
tíssimo* objecto,  exigi  também  uma  informação,  em  que  fosse  declarado  si  os  pagamentos  feilos  pela 
mesma  se  realizarão  á  visla  de  conhecimentos  originaes,  ou  si  por  meio  de  publicas  formas,  ou  du 
cópias,  dando  neste  caso  as  razoes  por  que  assim  praticara. 

Por  fim  juWiei  conveniente  que,  para  saber-se  si  da  tscnpturarâo  podia  resultar  alguma  du- 
plicata de  conhecimento  inscriplo,  ou  não  inscriplo,  devia  aquella  estação  remetler  uma  copia  dos 
acentos,  que  alli  se  fizerfio  por  occasiao  de  liquidar-sc  a  conta  de  cada  credor,  declarando-lhe  que 
iv-ta  exigência  ficaria  satisfeita  com  o  remessa  de  um  exemplo.  ^ 

Para  que  fosse  satisfeita  a  segunda  exigência,  devolvi  a  Thesourana  de  Mato  Grosso  muitos  do- 
cumentos que  a  Commissão  julgou  duvidosos  nos  exames  a  que  se  procedêo,  recommendando  á  The- 
souraria que  exigisse  das  partes  o  que  a  ellas  cumpria  satisfazer.  Estes  exames  dizem  respeito  a 
:;:í  processos,  e  seu  resultado  consta  da  tabeliã  n.°  14. 

Além  destes  existem  ainda  25,  dos  quaes  a  Commissão  não  se  tem  oceupado,  por  não  constar 
mie  delles  se  tivesse  requerido  ao  Thesouro  o  respectivo  pagamento:  achão-se  mencionados  na  tabeliã  n.°  15. 
!  E  como  anteriormente  á  nomeação  da  Commissão  já  se  havião  remettido  com  duvidas  á  The- 
souraria de  Mato  Grosso  37  processos ,  que  ainda  não  forão-  devolvidos,  parecôo-me  conveniente 
indica-los  do  mesmo  modo  em  uma  tabeliã,  que  achareis  sob  n."  16.       .  . 

A  importância  reclamada  nos  58  processos,  que  forão  presentes  á  Commissão,  se  eleva  a  cifra  de 
-416:Ò895£>:302,  pertencendo  aos  33  já  examinados  403:14335471,  e  aos  23  que  restão  por  examinar 

13:84583831.  ,  .     . 

Nos  37  processos,  que  forão  rcmellidos  paraa  Província  do  Mato  Grosso,  se  reclama  a  quantia  de 
56:56235722,  perfazendo  assim  uns  e  outros  o. total  de  473:53335024. 

Das  sommas  reclamadas  nos  processos,  que  a  Commissão  examinou,  julgou  esta  pagável,  depois 
de  solvidas  pequenas  duvidas,  a  quantia  de  09:88335945,  por  se  acharem  as  dividas  provadas.  E, 
devendo  applicar-se  ás  outras  reclamações  a  disposição  do  £  15  arl.  11  da  Lei  de  27  de  Setembro 
de  1860,  entendèo  que  também  se  podia  pagar  a  de  31:91735558. 

As  que  se  não  achão  nestes  casos,  segundo  o  jui/.o  da  Com  missão,  imporlão  em  301:341  35908, 
<?  tem  por  ora  contra  si  não  mencionarem  os  nomes  d. is  credores  originários,  trazerem  á  idéa  a 
possibilidade  de  duplicatas,  serem  dividas  posteriores  a  182G,  c,  iinalmcnte,  acharem-se  incursas  na 
prescripeão  do  Alvará  de  '•)  de  .Maio  de  1810. 

Nos  33  processos  já  examinados  rcclania-se  a  quantia  de  421:88635411;  mas,  compreendendo 
esta  cifra  a  quantia  de  18:74235940,  além  da  exigível  cm  vista  dos  títulos  apresentados,  eliminou  a  Com- 
missão esta  quantia,  ficando  assim  as  reclamações  reduzidas  á  importância  já  referida  de  403:14335471 . 

Por  conta  das  reclamações  solicitadas  em  os  33  processos  examinados,  está  já  inscripta  no 
Grandc-Livro  a  quantia  de  "128:50">35G72,  e  no  Auxiliar  a  de  166:38335731,  e  por  inscrever  a  de 
12t>:997í5005,  que,  sommadns,  perfazem  a  de  421:S863r411. 

Da  importância  de  13:84535831,  que  forma  o  total  reclamado  em  os  25  processos  ainda  não 
examinados,  foi  já  inscripta  a  de  10-.77235915,  restando  ainda  por  inscrever-se  a  de  3:07235916. 

Em  officio  de  30  de  Setembro  próximo  passado  satisfez  a  Thesouraria  de  Fazenda  parle  das 
exigências  que  lhe  fiz,  e  de  que  vos  dei  conta  em  período  anterior.  Da  demonstração,  que  acompanha 
aqúeiic  officio,  se  vê: 

1."  Que  são  reclamantes  das  dividas,  de  que  me  oceupo  neste  artigo,  cento  sessenta  entres 
pessoas. 

2.'  Que  as  quaotias  inscriptas,  por  conta  das  quaes  se  derão  apólices,  importão  em  268:28755821 '/  . 

3/  Que  se  tem  pago  em  apólices,  por  conta  desta  somma,  156:40035000. 

-4.°  Que  se  tem  passado  conhecimentos,  paia  perfazer  com  a  importância  dada  em  apólices  a 
quantia  inscripta  no  valor  de  111:87735821  '/•• 

5.°  Que  monta  na  quantia  de  142:51335898  */.  a  importância  das  dividas  inscriptas,  por  conta 
das  quaes  ainda  os  credores  não  receberão  apólices. 

Todas  estas  addiçõcs  formão  o  total  das  inscripções  de  4I0:801©720. 

Elevando-se  todas  as  reclamações  conhecidas  ao  algarismo  de  530:11435746,  como  acima  fica 
dito,  e  sendo  as  inscripções  feitas,  conforme  as  informações  ultimamente  recebidas,  de  410:80135720, 
resulta  da  confrontação  destas  duas  quantias  a  differença  <k  119:31:J35026,  que  deve  representar 
a  importância  das  dividas  ainda  não  inscriptas. 
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l'<7  a  Tliisriurrtri.i  aivimpanluir  o  sou  oíTicia* do  uma  informação  do  Clioli'  da  2,"  Secção  vosp^cliva. 
em  i|»i'  se  declara  q.ue,  além  da  demonstração,  n  que  altudi,  nenllum  outro  trabalho  so  pôde  apresentar 
i|iil'  esclareça  as  duvidas  oxistentos  a  respeito  du  taes  dividas,  porque  os  livros  do  assentamento,  nolus  e  coutas 
correntes  (las  praças  das  antigas  companhias  de  Dragões,  Pedestres  e  Voluntários,  donde  se  extrahirão 
as  certidões,  que  servirão  de  títulos  ás  inseri  peões,  estuo  de  tal  modo  carcomidos  e  dilacerados  pelu 
cupim,  que  nem  ao  menos  os  nomes  dos  soldados  credores  originários  so  podem  ler,  datando  taes 
estragos  talvez  de  tempo  muito  anterior  a  1848,  visto  como,  desde  aquello  anno,  se  reclamava  um 
archivista,  que  acautelasse  semelhantes  estragos. 

Assevera  também  o  referido  Chefe  de  Secção  que  as  inscripções  c  pagamentos  elVecluados  o  forão 
em  virtude  de  liquidações,  que  liverão  lugar  á  vista  de  tilulos  uriginaes,  e  não  de  publicas  formas  ou 
copias,  asserção  esta  que  se- basèa  no  conceito  que  faz  dos  empregados,  que  servirão  nas  Juntas  de 
Fazenda  e  na  Tesouraria,  os  quais,  por  peritos  e  versados  cm  matéria  de  Fazenda,  não  admittirião 
taes  publicas  fornia?  ou  copias.  Informa  mais  este  Chefe  de  Secção  que,  na  inscripção  das  divida», 
procedia  a  Thosouraria,  á  medida  que  se  ia  liquidando  a  conta  de"  cada  um  credor,  de  conformidade 
com  o  que  dispõem  os  arts.  M,  12  c  13  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827. 

No  exame  a  que  procedéo  a  Commissão,  depois  de  ter  feito  relacionar  os  nomes  de  lodos  os  re- 
clamantes _e_  credores  originários  cora  as  circumstancias  que  lhe  parecerão  necessárias,  dominou 
sempre  a  idóa  de  que,  entre  as  irregularidades  notadas  cm  vários  processos,  alguma  porção  de  fraudu 
se  aninhava,  que  era  preciso  descobrir. 

Respondidos ,  porém ,  os  quesitos  da  Commissão  pela  Thesouraria  de  Fazenda ,  a  resposta  faz 
perder  a  esperança  de  poder-sc  proceder  a  uma  liquidação  com  toda  a  severidade  que  seria  para 
desejar  em  tal  objecto. 

Ainda  assim,  a  Commissão  deve  esperar  pelos  esclarecimentos  pedidos  a  respeito  dos  processos  por 
cila  examinados,  para  formar  o  seu  juizo  definitivo. 

Esgotadas  as  diligencias  e  pesquizas,  a  que  se  está  procedendo  cm  Mato  Grosso,  poderá  ter  lugar 
a  avaliação  exaquo  et  bono,  autorisada  no  referido  Aviso  de  meu  antecessor,  e  de  uma  vez  terminar  esta 
tão  antiga  reclamação,  acabando  assim  as  queixas  dos  reclamantes,  que  só  enxergão  no  Fisco  o  desejo 
de  invalidar  seus  tilulos,  que  para  Hles  são  sempre  bons  c  válidos  para  a  exigência  do  respectivo  pagamento. 

Divida  externa. 

A  divida  desta  origem,  que  em  31  de  Dezembro  de  1S0>2  importava  em  £  7.205.000,  ou 
G4.044:444ír>.444  ao  cambio  de  27,  conforme  a  tabeliã  n.°  17  do  ultimo  Relatório,  acha-se  hoje 
elevada  a  £  10.-45S.200,  ou  02.1)01:77755777,  como  passo  a  demonstrar,  em  consequência  do  empréstimo 
ultimamente  contraindo  paro  o  resgate  dos  de  184:3  c  1824,  de  que  minuciosamente  abaixo  tratarei. 

Capital  circulante  em  31  de  Dezembro  de  18G2 £'        7. 205.000 

Amortização  feita  durante  o  anno  de  1803  : 

Por  conta  do   empréstimo  de  1824 98.300 

Idem  de  1839 $.000 

Idem  de  1852 18.400 

Idem  de  185K 41.500 

Idem  de  1859..  . 8.700 

Idem  de  1800 28.600  203.500 

7.001.500 
Resgate  do  empréstimo  di>  1843 308.500 

ti.G02.900 
Capital  nominal  do  empréstimo  de  1SG3 . . .   3.855.300 

10.458.200 

Cumpre,  porém,  observar  que,  lendo-se  de  resgatar  no  1."  de  Abril  próximo  futuro  o  remanecento 
do  empréstimo  dcJ82ífla  importância  de  t  2.35S.O00,  Gca  nessa  época  a  divida  reduzida  a 
£  S.099.GOO,  ou  71.0í)(i:4ii'3>444,  estando  nella  incluídos  os  capitães  dos  empréstimos  levantados 
para  as  companhias  das  estradas  de  ferro 'de  D.   Pedro  II  e  de  Pernambuco,  c  União  c  Industria. 

Para  occorrer  ao  pagamento  dos  juros,  amortizações,  c  outras  despezas,  que  se  têm  de  fazer  na 
Europa  por  conta  dos  diversos  Ministérios,  remettèo  o  Thesouro  desde  Maio  de  1803  até  Novembro  ultimo 
cambiaes  no  valor  de  t  050.000,  ou  S.i  1-4:00  i£>708,  segundo  os  câmbios  por  que  forão  negociadas. 

Segunde  as  ultimas  commtinicacõcs  recebidas,  os  fundos  brasileiros  crão  assim  cotados  na  Praça 
dn  Londres:  os  ilc  5  •/.  antigos  a  09  %  os  de  1850  a  98.  os  de  4  •/,  de  1852—58  e  fif>  do,  87  »/♦ 
a  8S  ox-diridendo.  o  os  do  novo  emprostimo  a  I  r'-  e  2  "/„  de  desconto. 

i 
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Empréstimo  ilc  186S  conlraliidu  cm  Londres.     • 

ALcin."  1. 114  de  27  de  Selem' m-o  de  1860  déo  ao  Governo  Imperial  no  art.  11,  §  U  o  necessário 
credito  para  verificar  o  pagamento  dos  empréstimos  externos  de  1821  e  -lSill:  a  importância  destu 
credito  è  do  X  2.719.900.  '  ..      . 

Além  deste  pagamento,  parle  do  qual  deve  tcr-sc  vcnQcado  no  1 .'  de  Janeiro  corrente,  rcahzando-se 
o  resto  no  1."  do  Abril  deste  anno,  necessitava  o  Thcsouro  recollicr  alguns  dos  sons  bilhetes,  qm; 
forão  emitlidos  para  acudir  a  despezas urgentes,  masque  não  podião  continuar  na  eireulação.sem  pôr 
sérios  embaraços  a  muitas  transacções  commerciaes,  para  cuja  realizarão  faltava  o  numerário,  que  ao  des- 
conto de  laes  bilhetes  se  havia  applicado.  Devia  importar  a  somma  destes  bilhetes,  ao  cambio  de  27; 
em  £  575.037,  procedidas  das  seguintes  autorisaçõesjá  mencionadas : 

1.%  da  Lei  n.°  1.1 14  de  27  de  Setembro  de  18C0,  art.  II,  §  li.  e  §  4.°  do  art. 
22  da  Lei  n .'  1 . 1 1 7  de  9  de  Setembro  de  1862,  para  resgate  de  notas,  feito  pelo  Banco 
do  Brasil  no  exercício  de  1862-63  e  a  fazer  no  de  1863— Oi 4.000:000^000 

2.»,  da  mesma  Lei  ultima,  art.  22,  §  2."  para  pagamento  de  reclamações  de 
presas  Ilespanholas ;  V  .'  "  ". '  '■  '         "a:09C5?>708 

3.",  da  mesma  Lei,  art.  22,  §  3.'  para  pagamento  das  presas  da  Independência , 
e  resto  das  do  Rio -da  Prata 33t>:oaí??Gj6 

5.Hl:448#3Gi 

A  importância  daquellas  duas  addiçõcs  montava  a  X  -3.294.937,  ou,  tomando  a  conta  redonda, 
a  X  3.300.000. 

Foi  desta  somma  que  o  Governo  rcsolvuo  contraldr  um  empréstimo  externo ,  e  para  isso  pro- 
mulgou o  Decreto  de  8  de  Junho  de  1863,  autorisando  o  Conselheiro  Carvalho  3Ioreira,  nosso  Ministro 
em  Londres,  para  realiza-lo  com  as  condições  mais  favoráveis  ao  Brasil. 

Mais  tarde  as  apólices  da  divida  interna,  antes  depreciadas,  começarão  a  ser  procuradas,  c  mos- 
trarão tendências  de  íkarem-se  em  90  %,  e  mesmo  de  ainda  subirem. 

As  noticias  vindas  da  Europa  não  davão  esperanças  de  poder  o  Governo  alli  obter  uma  bôa  ope- 
ração de  credito. 

Como  vos  informei  no  artigo  escripto  sobre  a  divida  flucluanle ,  estas  causas,  e  outras  que  alli 
forão  mencionadas,  obrigarão  o  Governo  a  reformar  o  Decreto  de  8  de  Junho,  reduzindo. o  emprés- 
timo em  questão  de  X  3.300.000  a  £2.606.600,  com  o  fim  somente  de' pagar  todo  o  empréstimo 
de  1824,  e  parte  do  de  1843,  cujo  saldo  seria  indemnisádo  com  remessas  do  Thesouro. 

A  reducçào  de  quasi  X  7O0.000  parecôo  ao  Governo  que  muito  contribuiria  para  facilitar  a  operação. 

O  Decreto  de  21  de  Outubro  próximo  passado  foi  que  operou  esta  alteração ;  mas,  scndo-«ste 
Decreto  remettido  pelo  paquete  francezdo  dito-mez,  encontrou  no  mar  a  participação,  que,  pelo  paquete 
de  Southampton  chegado  a  este  porto  no  principio  de  Novembro,  fazia  o  nosso  Encarregado  de  ter 
ultimado  a  operação,  que  lhe  era  determinada  pelo  Decreto  de  8  de  Junho. 

A'  chegada  deste  paquete  não  era  mais  possível  desfazer  o  contracto  celebrado  com  o  Banco  do 
Brasil  para  a  venda  de  5.550  apólices  da  divida  interna.  Destes  titulos  já  O  Banco  havia  recebido  1.850 
do  valor  de  conto  de  réis  cada  um,  e  tinha  verificado  nos  cofres  do  Thesouro  o  respectivo  pagamento. 

Nestas  circumstancias  escrevêo  o  Governo  pelo  paquete  de  24  do  dito  mez,  referindo  novamente 
a  deliberação  que  havia  tomado,  c  recommendou  que  o  empréstimo  conlrahidò  nos  lermos  do  Deerelo 
de  8  de  Junho  fosse  reduzido  aos  do  Decreto  de  21  de  Outubro,  si  dessa  reducção  não  resultcsse  ao 
credito  do  Brasil  desar  algum. 

Respondendo  "o  Conselheiro  Carvalho  Moreira  ás  ordens  que  lhe  expedi,  peto  paquete  de  24  de 
Outubro,  diz-rae  que,  si  por  um  lado  é  de  sentir  que  lhe  não  tivesse  cliegado  mais  cedo  a  resolução  tomada 
sobre  a  modificação  do  quantum  do  empréstimo,  por  outro  lado  linha  muitas  razões  de  felicitar  o  Go- 
verno Imperial  pelo  facto  de  se  haver  realizado  o  empréstimo  naquclla  occasião,  porque  hoje  seria  im- 
possível íazc-lo,  mesmo  qne  reduzido  fosse  ás  proporções  do  ultimo  Decreto. 

0  empréstimo,  de  que  me  oceupp,  foi  levantado  ao  preço  de  88*/.  com  o  jtíro  dé  4  1/2 '/.  annual- 
mente,  que  começou  a  vencer-se  do  1.'  de  Outubro,  próximo  passado,  obrigoíiido-se  o  Governo  a  paga-lo 
dentro  de  30  annos,  por  meio  da  amortização  annual  dc.X  1-13-0. 

Para  realiza-lo  pagou-se  aos contractadores  2'/.  de  commissão  sobre  o  valor  nominal,  1/2  "/.  de 
corretagem  pelo  trabalho  de  agenciar  subscriptores,  c  1/8 '/„  taxa  novíssima  imposta  pelo  Governo 
Britannico  sobre  os  contractos  com  paizes  estrangeiros.   -  *  ~ 

Além  disto  é  o  Governo  Imperial  obrigado  a  pagar  aos  mesmos  contractadores  1  */.  sobre  a  somma 
dos  juros  vencidos,  que  elles  tiverem  de  dividir  pelos  possuidores  das  apólices,  1/2  •/„  sobre  a  impor- 
tância das  amortizações,  que  do  mesmo  modo  entregarem  a  estes,  c  mais  1 /S  V0  sobre  "as  quantias  em- 
pregadas na  compra  de  apólices  para  amortização. 
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As  entradas  forão  eslabelccidas  do  seguinte  modo :  a  1 .'  iniraediatomente  i  &  ■  !•  era  Novembro ;  a 
,V  em  Dezembro,  cada  uma.  na  razaode  15  •/„-,  a  4.*  em  Janeiro,  na  razão  de  10  /.;  a  0.'  «iu 

*  'Vou  «gora  comparar  este  empréstimo  com  oj  três  ultimamente  levantados  em  Londres,  pois  édu 
dala  do  primeiro  desles  quo  começou  a  fortificar-so  naquella  praça  o  nosso  credito.  . 

São  ejlus  os  de  1852, 1858e  1860.  .    .    .    'À-.ma        '   •     .    .   .    „ . 

0  empréstimo  de  1852  foi  contrahido  por  30annosno  valor  de  t  9o  1. 250  roaés.  produzindo  o 
•  apitai  nominal  de  i  1. 040.000  ao  juro  annual  de  4  1/2  •/„  contado  do  l.»  de  Dezembro  de  18o2. 
O  preço  do  contracto  foi  Qxado  em  95-/.,  accumulando-se  ao  valomominal  d7.de  commusfio  para 
os  eontractadores.  dos  qiwes,  1  •/.  foi  abonado  como  compensação  do  risco  e  prejuízo  de  terem  osmesraos 
.•ontractadores  empregado  uma  frrande  somma  ho  resgate  das  apólices  do  empréstimo  portuguez,  alguns 
mezes^utes  de  correr  o  juro  sobre  aquèlle  valor  de  1 1.040-600.  Além  da  amortização  de-1*/.  an- 
nual. o  Governo  se  obrigou  a  pagar  1/2  '/.de  commissâo  pelo  trabalho  de  resgatar  o  empréstimo  de 
1823,  e  bem  assim  a  commissâo  do  estylo  pelo  de  pagar  os  dividendos  e  amortizações.    •  ■ 

Comparado,  pois,  o  empréstimo  cie  1863  com  o  de  1852.  observa-se  em  favor  deste  o  seguinte : 

1  *  Oue  teve  a  vantagem  de  7  7.  no  preço  por  que  foi  contractado. 

2.'  Que  outra  vantagem  teve  em  uào  pagar  1/2  •/.  pela  corretagem  da  subscripçúo. 

3."  Que  lambem  foi  mais  vantajoso,  porque,  sendo  contractado  em  27  de  Julho  de  1852,  so  foi  obri- 
gado ao  juro  do  1.°  de  Dezembro  seguinte.  # 

Quanto  ás  desvantagens,  em  relação  ao  de  1863,  nota-se  o  seguinte : 

1/  Que,  sendo  a  amortização  de  £  1  por  cada  100  £,  nào  fica  o  empréstimo  extincto  no  fim  dos 
30  annos  o  que  obrigará  o  Governo  a  novos  sacrifícios  nas  proximidades  de  sua  extincçâo. 

2.*  Que  a  commissâo  de  l  •/.  dada  aos  eontractadores  pelo  risco,  e  prejuízos  de  adiantarem-  quantias 
fortes,  afim  de  remirem  a  maior  parte  dos  títulos  do  empréstimo  de  1823,  é  despeza  que  no  emprés- 
timo de  1863  não  foi  contemplada,  porque  não  tinha  lugar.  ,-,,''        ,    .    u  ,u    » 

3/  Qae  a  commissâo  de  1/2  7.  paga  do  mesmo  modo  aos  referidos  eontractadores  pelo  trabalho  w 
resgatarem  o  empréstimo  de  18:>3,  só  vem  incluída  no  contracto  de  1863  para  ser  por  elles _  percebida 
110  resgate  das  apólices  que  pertencerem  ao  empréstimo  do  seu  contracto,  isto-é,  ao  de  182o,  ncando 
gratuito  o  trabalho  que  empregarem  no  resgate  cie  títulos  dos  de  1843  e  1824. 

As  outras  condições  são  iguacs  em  ambos  os  contractos,  salvo  a  das  entradas,  que  no  empréstimo  de 

1852  não  existe.  ,  .       ,   ,OE-    ,         ,   IOM        .. 

Destas  comparações  vè-se  que  a  erande  vantagem  do  empréstimo  de  1852  sobre  o  de  1863  consiste 
nadiflerençados  preços  da  emissão  (las  apólices,  devida  talvez  á  abundância  de  capitães,  nesse  tempo 
sem  emprego,  á  profunda  paz  da  Europa,  então  existente,  e  á  boa  íntelligenoa  entre  o  Governo  Imperial 

e  o  da  Grã-Bretanba .  ,  .       £.         .    .      '  ,i 'Li"!»' 

Quanto  á  vantagem  de  não  ter  pago  corretagem  pela  subscnpção  do  empréstimo,  nao  tem.  ella  grande 
importância  para  atacar  a  despeza  deste  género,  que  vem  mencionada  no  empréstimo  de  18W,  j»rqu« 
basta  examinar  a  dWerenca  que  vai  de  í  «54.250  do  emprestim©  de  1852  a  £3  300.000  doempresomo 
de  1863,  para  conhecer-seque  o  trabalho  proveniente  da  subscnpção  promovida  para  obter-se  aqueila 
quantia,  si  é  que  por  tal  modo  a  obtiverão  os  eontractadores,  6  pouco  mais  de  1/4  do  que  se  devia  em- 
pregar para  obter-se  esta  ultima.  ,    jo-a  1 

E,  quanto  á  de  não  se  contar  juros  senão  do  1.*  de  Dezembro  de  18o2,  quando  o  empréstimo 
havia  sido  contrahido  seis  mezes  antes,  também  esta  vantagem  não  pôde  ser  computada  em  desfavor 
do  empréstimo  de  1863,  por  isso  que,  si  os  eontractadores  daquelle  empréstimo  nao  vencerão  juros 
do  semestre  de  Junho  a  Dezembro,  é  porque  os  cobrarão  das  apólices  do  empréstimo  de  182J,  que 
forão  comprando  por  sua  conta  até  a  extincçâo  delle  no  1.'  de  Dezembro  18o2.  Mo  acontece  o. 
mesmo  com  os  empréstimos  de  1824  e  1843,  porque  os  eontractadores  não  podião  possuir  tão ^enorme 
somma  de.  apólices,  e  nem  as  podião  comprar  porque,  desde  que  as  procurassem,  ellas  subirtôo  de 
preço,  e.  lhes  traria  prejuízo  a  operação. 

Passo  a  comparar  agora  o  empréstimo  de  1863  com  o  de  1858.  • 

Este  empréstimo  foi  tomado  a  951/2,  com  o  juro  de  4.1/2  e  amortização. de  £  1—19-0,.  ven- 
cendo o  juro  do  1  .•  de  Junho  de  1858  em  diante.  Sobre  o  valor  nominal  do  empréstimo  pagou  o  Governo 
27.  de  commissâo,  e  1/4  de  corretagem  pela  sabscripção,  e  obrigou-se  a  pagar  1 7.  sobre  a  impor- 
tância dos  juros  e  1/2  por  cento  sobre  a  da  amortização  pelo  trabalho  que  este  serviço  da  semestralmente 
aos  eontractadores,  e  mais  1/8  por  cento  pelas  compras  feitas  para  realizara  ditaamoruzação.  As  entradas 
forão  feitas  em  Junho,  Agosto,  Outubro  e  Dezembro  de  1858,  na  razão  de  257.  sobre  o  valor  real. 

Ha  quatro  condições  em  que. eslé  empréstimo  diverge  do  de  1863.  A  1  .*  é  quanto  á  amortização 
que,  sendo  de  £  1—19-0,  i  mais  onerosa  que  a  condição  deste  género,  contida  no  empréstimo  de 
1863,  e  fez  terminar  o  empréstimo  antes  dos  30  annos  marcados  no  contracto ;  o  que  pode  trazer  du- 
vidas por, causa  do  numero  de  coupons  distribuídos  com  as  apólices.'  A  2.*  diz  .respeito  ao  preço 
da  emissão  das  ditas  apólices,  que  é,  de  todos,  o  mais  vantajoso.  A  differençaéde71/2porcento. 
a  favor_do;empresUmo  de  1858.  A  3.*  é. sobre  a  corretagem  da  subscnpção  que  o  empréstimo  de 
1863  tem  na  razão  de  1/2  por  cento,  quando  no  de  1858  foi  conlractadamt  razão  de  1/4.  A  4.'  du ;  res- 
peito ás  entradas,  que  neste  forão  feitas  em  quatro  datas,  e  á  razão  de  257.,  «  n°  empréstimo  de  18W 
em  cinco  datas,  e  a  diversas  porcentagens. 


ser 
porém 
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Do' mie' Oca  oxposto  vé-se  quo  nestes  dons  empréstimo»  nâo  ha  difforonça*  importantes,  n  nilo 

a  erande  superioridade  que  tem  o  de  1858  sobre  o  do  1803  no  moço  da  emissão,    lodos  sabem. 

ii,.wm.  que  depois  da  ciso  dos  Eslados-Unidos,  n  mnior  parto  Íi*  capitawdo  mundo  procurou 

abrigo  n?  praça  de  Londres,  e  o  premio  do  dinheiro  deseto  ..II.  a  3  /.  por  nAo  haver  emprego  para 

ommas  tao  importantes.    Era,  pois,  esta  a  occasiflo  ma»  favorável  para  uma  operação  de  credito 

desta  ordem,  a  qual  déo  motivo  &  emissão  de  títulos  por  preço  a  que  nunca  mais  chegarão,   si  ame- 

m°r,A  vantacem  de  \li,  que  tem  sobre  o  empréstimo  de  1803  na  corretagem  para  a  subscripeão,  anda 
por  cerca  de  80:0003000,  c  é  do  sentir  que  o  representante  do  Governo  no  ultimo  empréstimo  nao 
pudesse,  como  aflirma,  obter  igual  preço  para  pagamento  deste  serviço.         . 

Resta  comparar  o  empréstimo  contraindo  em  ISG0  para  diversas  companhias. 

Este  empréstimo  foi  conlrnhido  a  90  7.  com  o  juro  de  41/2.  e  amortização  de  l  1-1,5-0  • 
Pelas  despem  do  contracto,  ele.  pagou  o  Governo  Imimrial  1%  de  commissão  sobre  o  valor  nominal, 
além  de  1/8  de  corretagem  pela  subscripeão;  e  está  obngmlo  a  pagar  \"\.  sobre  a  somma  dos  divi- 
dendos, 1/2  por  cento  sobre  a  da  amortização,  1/8  de  corretagem  «obre  a  importância  das  apólices  com- 
pradas para  amortização.  As  entradas  forão  realizadas  em  quatro  prestações,  duas  a  i>  7.  em  Março 
e  Junho,  e  duas  a  20  7.  cm  Julho  e  Agosto  de  18G0. 

Fica  pois,  evidente  que.  em  relação  a  este  empréstimo,  o  ilu  1SM  o  menos  vantajoso  no  preço 
da  emissão,  c  no  da  corretagem  paga  pelo  trabalho  da  sulwcrípção.  Em  tudo  o  mais  e  igual  em 
condições. 


em 

SaeW?raVumrèuerraPerntre°oV  Estados  do  Norte,~na  qual  devem  tomar  parte  alguns  Estados  do  Centro : 
2  •  \  constante  lueta  dos  Estados-Unidos  da  America  do  Sorte,  que  apparenta  longa  duração  pela 
tenacidade  das  duas  partes  litigantes;  3.*  a  dissidência  de  opiniões  entre  o  Brasil  e  a  Gram-Bretanna,  a 
quem  fomos  pedir  dinheiro  emprestado. 

Muitas  pessoas  podem  não  ver  razão  para  a  differençi  de  3/8  na  corretagem  dada  para  a  sub- 
scripeão, perdendo  assim  o  Thesouro  no  empréstimo  de  I8f>3  mais  de  427  contos,  comparado  o  preço 
aue  custou  este  serviço,  á  razão  de  1/2  por  cento,  com  o  que  custaria,  si  fosse  obtido  a  1/8,  como  no 
empréstimo  de  1860.  Convém  repetir  aqui  que  o  Conselheiro  Carvalho  Moreira  assevera  nada  ter 
podido  alcançar  sobre  este  ponto.  . 

Resulta,* pois,  que  a  forte  corretagem  raga  P^a  subscrípçâo  é  o  umeo  ponto  vulnerável  do  con- 
tracto celebrado  para  o  empréstimo  de  1863,  e  não  o  preço  de  88  ajustado  para  a  emissão  das  apó- 
lices, porque  este  é  sempre  dependente  do  estado  da  praça,  c  da  importância  da  somma  por  que  se  iaz 
a  operação,  que  ninguém  negará  ser  avultada. 

Demais,  o  calculo  mostra  que,  si  os  nossos  empréstimos  de  '» '{.  estavão  ao  par  na  época  em  que  o 
novo  foi  contractado,  os  empréstimos  de  4  1/2  não  podiáo  exceder  á  colação  de  90.  Ajuntarei  a  esta  consi- 
deração uma  outra  feita  pelo  encarregado  da  operaçio,  klo  é:  o  simples  facto  de  uma  nova  emissão  de 
apólices  deve  trazer-lhes  uma  baixa  de  1  a  2  7.. 

Para  prova  desta  asserção,  diz  elle  que  os  fundos  do  novo  empréstimo,  apezar  de  procurados  com 
avidez  no  acto  da  subscripeão,  pois  que  forão  assignadas  £7.000.000,  ainda  não  tinhão  chegado  áquellt; 
prero  de  90. 

*  Nem  é  de  estranhar  esta  oceurrencia,  si  se  attender  que  o  desconto  de  leiras  era  então  na  praça 
de  Londres  de  4  7„,  premio  que  se  recebe  de  3,  ou  de  4  em  4  mezes,  sobre  papel  procurado,  que  é 
objecto  decommercio,  de  fácil  transmissão,  e  portanto  preferível  a  qualquer  outro  para  o  emprego  do* 
capitães  da  classe  commcrcial. 

E'  verdade  que  as  apólices  dos  empréstimos  de  4  1/2  'J,  dos  annos  anteriores  se  achavão  cotadas  n 
94;  diz,  porém,  o  Conselheiro  Carvalho  Moreira  que,  devendo  pagar-se  o  dividendo  delias  em  o  1."  do 
Dezembro,  este  preço  se  reduz  a  91  3/4;  o  que  é  ainda  um  argumento  para  provar  que  um  empréstimo 
de  cerca  de  4  milhões  nominaes  de  libras  esterlinas  não  foi  desvantajoso  ao  Brasil  pelo  preço  de  88. 

Dando-vos  noticia  da  taxa  do  desconto  em  Londres,  e  da  cotação  dos  nossos  fundos  alii  circulantes, 
referi-me  ao  otíicio  do  Conselheiro  Carvalho  Moreira,  com  «lata  de  15  de  Outubro  do  anno  passado  ; 
mas,  possuindo  hoje  o  Thesouro  correspondência  com  data  de  23  de  Novembro  próximo  passado,  e  por- 
tanto mais  moderna,  vou  transcrever  aqui  um  trecho  do  officío  daquelle  Funccionario,  a  respeito  do 
empréstimo  ultimamente  contractado. 

Diz  elle :  «A  taxa  do  desconto  do  Banco  de  França  está  já  desde  alguns  dias  a  7  7, ;  o  mercado  mo- 
netário de  Londres  extremamente  difficil  e  as  complicações  políticas,  que  se  receião,  não  promettem 
melhorar;  de  sorte  que  nada  autorisa  a  esperar  melhores  opportunidades  para  operações  financeiras 
nestes  próximos  mezes,  além  da  razão  geral  em  lodosos  calados  de  previdência,  que  aconselhão  nunca 
contar  com  o  desconhecido,  o  qual  só  pertence  ao  futuro.  0  empréstimo  está,  como  verá  V.  Ex.  das 
cotações  do  mercado  de  Londres,  a  mais  de  1 7.  de  desconto.  Parecc-me  excusado  reflexionar  ainda  sobre 
este  traço  bem  característico  da  operação  que  fiz. » 

No  principio  deste  artigo  mostrei  quaes  os  créditos  sobre  que  assentava  o  empréstimo  de  £  3.300.000, 
qui»  se  levantou  em  Londres  por  ordem  do  Governo.    Em  outro  artigo  ínformpi-vos  lambem  que  sobro 
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parle  dos  in.smos  eruditos  omitlio  o  Tliesouro  5.531»  apolieos  da  divida  publica.    Ha,  pois,  uma  dupIU 
vala  do  omissão  de  £  HUJUOl)  que  diio-se  nelas  razoes  apresentadas,  u  qual  ó  preciso aiuiuliar,  oulegulisar. 
Iara  quo  isto  tenha  bicar,  um  do  uous  meios  so  dovo  emnreear : 


lugar,  um  do  dous  meios  so  dovo  empregar : 


.....w.  nu.-.nui  um;  ijm;  u  pussnci  a  operuçao,  principalmente  porque  os  mulos  «lesto  empréstimo 

no  mercado  i;om  unia  baixa  de  2  •/.;  o  posto  que  a  procura  deites  tenha  de  elevar  a  cotação,  que 
s"  llws  da,  anula  assim  é  possível  resgatar  t  500.000  sem  prejuízo  do  listado.  Se  adoptardes  este 
meio,  pcçu-vn*  a  competente  autorisação. 

-V  Gmo-der-sc  no  Governo  um  credito  pela  ditVerença  do  valor,  que  vai  do  empréstimo  contractad»» 
ao  q!!c  so  devia  contractar. 

Munido  deste  credito  sacarão  Governo  pela  dita  differeuça  contra  os  contraetadores,  c  applicará  sua 
i!!ip'.rt'Micia  aos  bilhetes  do  exercício  áa  1802—0:1,  que  nãô  forâo  retirados  da  rirculação,   mas  que  o 
.!'-v"m  ser  para  não  agravarem  as  circumstancias  do  Tliesouro  nas  futuras  operares  deste  «enen. 
•■tnquanto  não  se  equilibrar  a  receita  publica  com  as  despezas  do  Estado.  '  ° 

1'ondo  termo  a  este  assumpto,  cumpre-me  dizer-vos  que  o  contracto  e  apólice  gorai  do  empréstimo  e-rt 
questão  podem  ser  consultados  no  annexo  II. 

SUBSCRIPÇÃO   NACIONAL» 

Em  consequência  do  conflicto  havido  cm  Janeiro  do  anuo  passado  entre  o  Governo  Imperial  e  o 
Legação  Brilsnnrca  nesta  Corte,  grande  numero  de  cidadãos  de  diversas  classes  offerecôo  ao  EstauV 
«ã»  só  recursos  pecuniários  destinados,  cm  geral,  a  fortificações  do  nosso  littoral,  como  também  os 
seus  serviços  pessoaes. 

Alguns  ofierecimentos  de  dinheiro  forão  feitos  directamente  ao  Governo  e  outros  por  intermédio 
■!ií  uma  commissão  nomeada  pela  Praça  do  commercio  desta  cidade  a  fim  de  agenciar  subscrincões  >• 
recolher  o  seu  produclo.  '  * 

Depositadas  algumas  sommas  primitivamente  cm  Bancos,  tem  sido  ultimamente  recolhidas  aoThesour.» 
i'  Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  a  importância  total  dos  donativos  possa  ter  a  necessária  applicarã». 

Segundo  os  dados,  que  o  Tliesouro  possuía  no  mez  de  Dezembro  ultimo,  achava-se  ia  á  disBos'Và<» 
Jo  r-overno  a  somma  de  Í.GiO:779©i05  á  saber:  "* 

Entregue  pela  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte *.........  $:.i90£590.~> 

»      pelas  Pagadorias  do  Tliesouro ,'  Í"Õ:921ô61."» 

»         »      Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  do  Rio  de  Janeiro 1  l:968í3677 

»      pelo  Banco  do  Brasil v 97:903£S3S 

»      pela  Casa  bancaria  Mauá,  Mac  Grcgor  &  Comp "    1  179'525.-»V70 

»       por  diversos....... 20:87o5Ò3Í 

»      pelas  Iuesouranas  de  razenda 127:0973$('>'«; 


1. 610:7790  iO:. 


Por  conta  do  prodticto  da  subscripção  resolvèo  o  Governo  despender  a  quantia  de  70O:O0OD0O0 
que  já  se  acha  á  disposição  do  Ministério  da  Marinha,  conforme  requisitou  em  seu  Aviso  de  11  de  I>- 
i«mibro,  com  a  acquisição  de  um  navio  encourarado,  cuja  conslrucção  vai  ser  contractada. 

As  sommas  restantes  serão  empregadas  nas  despezas  de  fortificações  ou  reparos  de  fortalezas  c 
outras  obras  da  mesma  natureza  feitas  na  Corte  c  nas  Províncias,  p'or  autorisacão  dos  Ministérios  da 
«.uerra  c  Marinha  depois  de  esgotados  os  credites  concedidos  no  presente  exercício  para  as  obras 
militares  dos  referidos  Ministérios,  c  bem  assim  na  compra  de  armamento,  que  já  foi  encommendado 

{{eleva  ponderar  que,  com  quanto  houvesse  o  Governo  resolvido  mandar  suspender,  desde  o  ul- 
timo do  mez  próximo  findo,  a  arrecadação  do  auxilio  oflerecido  pelos  Empregados  públicos  para  a^ 
urçmrias  do  Estado,  não  sendo  conhecida  ainda  toda  a  que  se  tem  eílectuada,  é  de  esperar  que  o 
algarismo  da  subscripção  exceda  no  que  fica  mencionado. 

As  tabeliãs  n."  17  e  18  moslrão  a  procedência  das  quantias,  que  já  estão  recolhidas  e  escriotaradw 
no  Ihesouro  c  Thesouranas  de  Fazenda. 

DIVIDA    ACTIVA. 

SHTida  ãè  Impostos.— A  respeito  dos  impostos,  que  são  arrecadados  pela  Recebedoria  d^> 
i.io  ue  Janeiro,  derao-se  as  seguintes  circumstar.cias  de  Janeiro  a  Setembro  do  anno  panado. 
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■^tííISft*!.  satistareo  amigável».,.»  •  V"*<*  •»  M*WUMM; 


M3:89Í»65I 

Do 
Janeiro 


«o  Sn  d  eS  lembro,  a  263:198?63d.  ^q^^iXSTq^iíSw^».  e  pelo  meio 
Da  importância  total  liquidada  cobrou-se amavelmente  a  í»»™  5.549  certidões  no"  valor  de 
executivo  a™*  28:474^877   ficando  por  «*~~íto53  d vedores  da  quantia  de  2:488«>877. 

n4X^  «■ ?m  Selembro  d0  anno  pas- 


"""btato' gereída  Wta  activa  ser-.os.ha  apresentado  com  o  Relatório  pertence  à  sessão,  que 
tem  de  abrk-se  em  Maio  deste  anno. 

«.      ■-■■.«•  J«  ■>»»  —Em  31  de  Dezembro  ultimo,  montava  esta  divida 
Empréstimo  as  Bepufcllcas  «o  ?»«»:    ™  "LrU,  em  296:4679929. 
a  7  609-393»408,  por  terem  importado  os  uros  do  anno  passaoo  em  a«. 


MEIO    CIRCULANTE. 


Ko  Relatório,  oue  ultimamente  *--■£»  *- £  £*"&&££  queT  Snó?  i 

fa.  abrirão  o  S^^tíear-pâlndo^ seTbâS  mquella  esçcck 
Pernambuco,  e  também  o  da  ™«"W™j,j_|_.  .„  imMrio.  conlbrmei 


«dação,  era  de  3S.O9.i:440Ji>O0t).   1W-W i™?  to  dTSuteutmcão  em  Abril  de  1863. 
W°rige  2*3?*  â^íornS0»  dito  Banco  1.00O:0O0»000,  o  que  reduz  ainda  aquella 

HsSrKreTSdtó^  *  — •  -  ^ 

algumas  classes  de  notas  do  Estado.  ,  «-»„„--,»  naraccirin  arrrescentar  oue  a 

Expedirão-se  a  este  respeito  as  ordens  convenientes;  mas  parece-me  necessário •  f^»"»  ^ 
continuação  do  resgate  depende  de  medidas  que  tenbto  por  fcn  subsu  bui -o  papel  ^™n^™ .™l£ 
agente  dá  circulação,  principalmente  nas  Províncias,  onde  nao  correm  as  notas  do  Banco  do  Brasil  ou  de 
juas  Caixas  filiaés. 


—  w~ 


EXEC€CAO  Dl  LEI   N.  1.085    DE   22  DE  AGOSTO  DE    Í860. 


I»er«iUa  de  acções  da»  estradas  de  ferro.--  Esta  operação,  que  esteve' suspensa  durante 
algum  tempo,  continuou,  dopois  do  meu  Relatório,  quanto  ás  acções  <ja  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
e  ate  o  fim  de  Dezembro  próximo  passado  permutárao-se  8 .636  acções  com  o  capital  realizado  de  494:230$ 
por  506  apólices  de  t:000$000,  no  vaW  nominal  de  506:000$. 

O  Thesouro  recebôo  dos  mutuantes,  em  dinheiro,  pela  differença  entre  o  capital  realizado  e  o 
nominal  das  acções,  a  quantia  de  11:780$;  mas,  havendo  pago  a  de  duas  chamadas- no  total 
de  760:830$,  ficou  reduzido  o  capital,  que  se  tem  ainda  de  realizar,  de  todas  as  acções  de 
que  o  Estado  é  possuidor,   a  1.734:7150$. 

Os  juros  das  apólices  emittidas  em  virtude  desta  operação  importarão  até  31  de  Dezembro  em 
1  440976$  e  os  dividendos  recebidos  das  acções  possuídas  pelo  Estado  em  956:878$650  do  que 
resulta  uma  differenca  contra  o  Thesouro  de  484:097$350,  que  ha  de  diminuir  recebendo-se  os  divi- 
dendos vencidos  no  referido  dia. 


SOCIEDADES   ANONYMAS  BANCARIAS. 

Banco  do  Brasil.— O  capital  effeclivo  deste  estabelecimento  em  31  de  Outubro  ultimo  era 
de  29.680:0309000,  faltando  ainda  cobrar-se  da  S.4  chamada  a  importância  de  19:9709000 
valor  de  998  1/2  acções  a  20$000  por  acção. 

Já  se  acha  annúnciada  a  9/  e  ultima  chamada  á  razão  de  20$000  por  acção. 

Forão  transferidas  durante  o  anno  bancário,  que  findou  em  30  de  Junho  ultimo,  40.721  1/2 
acções,  que  produzirão  492  termos  lavrados  no  escriptorio  competente. 

O  numero  dos  novos  accionistas  crescêo  notavelmente,  pois  que  em  30  de  Junho  de  1862 
montavão  a  1.216  os  possuidores  inscnptos  nos  registros  do  Banco,  ao  passo  que  em  igual  dala 
do  corrente  anno  contavão-se  1.414. 

Em  virtude  do  augmento  que  tivera  o  capital  do  Banco,  as  suas  transacções  se  ampliarão,  como 
era  de  esperar,  atlingindo  uma  importância  tal  que  excedôo  á  somma  das  operações  do  anno 
anterior. 

O  valor  das  leiras  descontadas  em  Outubro  ultimo  é  de  37.522:468$827,  e  o  das  caucio- 
nadas de  6. 256:895$ 000.  , 

A  taxa  dos  descontos  oscillou  entre  9  e  11  '/.para  as  letras  da  praça,  entre  9  e  12  •/.  para 
as  caucionadas,  e  entre  8,  8  1/2  e  9  •/.  Para  ^  ktras  m!Socia(ias  directamente  com  ,o  Thesouro 
Nacional,  ou  Thesouraria  Provincial,  resultando  destes  difierentes  preços  uma  taxa  media  de  9,75  •/.. 

Como  sabeis,  a  emissão  desle  Banco  e  a  das  Caixas  Filiaes  de  S.  Paulo  c  Ouro  Preto,  assentão 
sobre  o  fundo  disponível  existente   nas  Ires  Caixas,  e  tendo  a  Caixa  Matriz  em"  Outubro  próximo 

passado  uma  emissão   de 2*?'?;$:Ti^^ 

a  de   S.  Paulo  a  de. 4.174:3400000 

a  de  Ouro  Preto  a  de 1.565:520$  000 

32.593:630$00O 
e  existindo  não  só  nos  cofres  das   duas  Caixas  Filiaes,   como  lambem  no  da  onc-c^,A 

Caixa  Matriz,  um  fundo  disponível  d' 37.589:6 *5$000 

fica  evidente  a  -  existência  de  uma  margem  para  emissão  de  quasi  cinco  mil  contos. 

A  importância  dos  descontos,  que  soffrêrão  as  notas  de  valores  inferiores  a25$000  emittidas 
pela  Caixa  Filial  do  Pará,  e  que  não  fora  entregue  nos  Cofres  da  Thesouraria  dessa  Província,  foi. 
recolhida. aos  Cofres  do  Thesouro  pela  Caixa  Matriz  em  4  de  Novembro  próximo  passado. 

Em  30  de  Julho  ultimo  teve  lugar  a  reunião  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  deste  Bancor 
sendo  eleitos  3  directores,  em  substituição  dos  que  pertencião  á.  turma  antiga. 

Também  forão  nessa  occasião  eleitos  5  supplentes. 

Caixas  Filiaes :— Pará,  Maranhão,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  e  Pernambuco.— 

As  operações  destas  Caixas  Filiaes  forão  feitas  com  regularidade. 

Cumpre  dizer  que  em  algumas,  apezarde  ter  a  emissão  sido  superior  ao  valor  das  letras  descon- 
tadas, comludo  a  circulação  não  foi  excedida  em  presença  de  seu  fundo  disponível. 


■—  20  - 

Quando  tratei  da  Caixa  Matrii,  ÍU  a  doolaraçíío  da  quo  a  importância  dos  descontos,  quo  solTrtlriio 
Mgiirons  notas  de  valores  inferiores  a  25&000,  emittidas  poln  Caixa  Filial  do  Pará,  e  por  ella  resgutudus, 
foi  entregue  nos  cofres  do  Thesouro  para  ter  a  devida  applicaçflo, 

Raneo  iliiral  e  nypotheearlo.—  O  capital  deste  estabelecimento,  dividido  por  40.000  acções 
de  20O&0O0  cada  uma,  não  tem  sido  elevado,  n&o  obstante  a  autorisaçao  do  Decreto  n.'  2.11  i  de 
27  de  Fevereiro  de  1858. 

A  Directoria  fequerúô  em  19  do  Agosto  ultimo,  a  oxemplo  do  quo  so  havia  praticado  om  "2 1  de 
Dezembro  de  1862  com  o  Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  suppressflo  do  lugar  de  Fis- 
cal,  visto  haver  o  estabelecimento  cedido  ao  Banco  do  Brasil  o  direito,  quo  Unha,  do  emittir  bilhetes 
ao  portador  e  a  vista. 

Era  virtude  do  despacho  de  10  de  Setembro  próximo  passado  expedirao-se  Avisos  cm  11  do  mesmo 
'  mez  ao  Presidente  o  ao  Commissario  Fiscal  do  dito  banco,  communicando-lhes  que  ficava  supprimido 
«ssc  lugar,  passando  as  suas  atlribuiçòes  para  as  commissões,  que,  em  cumprimento  da  Lei  de  22 
de  Agosto  e  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1860,  podem  ser  créadas. 

Este  banco,  que  possuía  ha  muito  tempo  créditos  abertos  em  varias  casas  de  Lisboa,  Porto,  e 
Paris,  obteve  também  que  o  Banco  Mercantil  Portuense  lhe  abrisso  um  credito  de  200:00032)000  fortes. 

A  taxa  dos  descontos  de  letras  foi  de  9  c  10  */.,  a  das  hypothecas  de  H  e  12  "L  e  a  das  letras 
caucionadas  e  contas  correntes  de  10  e  11  •/,. 

"O  fundo  de  reserva  é  da  importância  de  1 .000:000$000,  limite  marcado  pelos  estatutos. 

Os  dividendos  13.c  e  19."  forão  feitos  na  razão  de  12*/.  aoanno,  importando  ambos  em  960:000^000 

O  Presidente  deste  banco,  em  nome  da  Directoria,  pedio  em  16  de  Julho  ultimo  a  solução  da 
questão  aventada  em  assembléa  geral  contra  a  interpretação  que  á  Lei  de  22  de  Agosto  dèo  o"  Aviso 
de  IS  de  Julho  de  1861  a  respeito  dos  supplentes. 

Em  oíficio  de  5  de  Setembro  próximo  passado  lhe  foi  respondido  pelo  Ministério  a  meu  cargo 
que,  conforme  a  doutrina  da  Resolução  de  Consulta  de  17  de  Julho,  a  interpretação  genuína  que  se 
tem  dado,  consiste  em  considerar  inhibidos  da  reeleição  os  supplentes  que,  na  forma  dos  estatutos, 
devem  ser  substituídos  annualmente. 

^  O  resgate  de  notas  para  cumprimento  do  contracto  com  o  Banco  do  Brasil  tem  progredido,  exis- 
tmuo  apenas  cm  circulação  no  fim  de  Outubro  ultimo : 

5  notas  de  500ÍS>000  2:5005S000 

25     »      »   2003&000  5rODO©0ÓO 

82     »      »   100  25  000  8:200©000 

J66     »      »     ÕO&000  8:30055000 


2i:000©000 


London  and  Brazllian  Bank  (Omlted) — Tendo-se  estabelecido  esta  associação  na  Corte  com 
o  capital  dei  1.000.000  requcrèo  a  Gerência  eleva-lo  a  £  1.500.000,  o  que  lhe"  foi  permittido 
pelo  Decreto  n  .•  3.1o9  de  8  de  Outubro  do  anno  passado,  que  baixou  em  virtude  da  Imperial  Resolução 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  a  cujo  conhecimento  foi  submet- 
V«° ,°  '«PeiJmenJ°  da  referida  associação  em  conformidade  da  Lei  de  22  de  Agosto  e  Decreto  de 
19  de  Dezembro  de  1860.  D 

Outro  requerimento  foi  apresentado  ao  Thesouro  pelos  Gerentes  deste  estabelecimento,  pedindo  au- 
.onsaçao  para  fundarem  Caixas  fihaesnas  Províncias  de  Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo,  e  Rio  Grande 

o°«S '  :  o  woGoyern,?'  0uvin,  .  aJ112Snía  SecÇfl°  do  Conselho  de  Estado,  promulgou  os  Decretos  n." 
3.102  e  3.148  aquelle  com  data  de  28  de  Maio  e  este.  de  3  de  Setembro  do  anno  (indo,  concedendo  a 
«UiOnsarao  requenda,  com  tanto  que  as  Caixas  estabelecidas  naquelles  lugares  se  limitassem  a  fazer  as 
operações  a  que  se  achava  adstncta  a  Caixa  Matriz. 

Consta  oficialmente  no  Thesouro,  pelos  balanços  existentes,  dos  mezes  de  Setembro  e  Outubro  ul- 
tjsios.  ter  a  Laixa  hlial  de  Pernambuco  dado  começo  ás  suas  operações  com  o  capilal'de  í  100.000. 

Banco  da  Bahia — Havendo  a  Directoria  deste  estabelecimento  proposto  ao  Governo  a 
reuucçao  de  6/„  de  sua  emissão  para-  o  anno  que  tem  de  correr  de  Agosto  ultimo  à  igual  data 
de  i864,conformc  o  disposto  na  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  foi  essa  proposta  approvada  e  novo 
limite  se   lhe  marcou  por  Aviso  de  2  Ide  Maio  do  anno  passado,  na  importância  de  2.427:93755000 

A  Directoria  fez  chegar  ao  conhecimento  do  Governo  por  intermédio  do  respectivo  Fiscal  em 
Julho  do  mesmo  anno,  a  resolução  que  tomara,  em  virtude  da  faculdade  conferida  pelo  art.  1/ 
da  Lei  citada,  de  fazer  a  emissão  addicional  de  que  trata  o  mesmo  artigo  alé  ao  valor  do  fundo 
raetall ico-  em  ouro,  existente  em  caixa.  5 

Examinando-se  no  Thesouro  esta  matéria  á  vista  do  Balanço  do  mesmo  banco  pertencente 
«to  mez  de  Junho  ultimo,  conhece-se  o  seguinte:  •  pertencente 
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K  AUe  °a  ?pi'"l  refth>,do  des,t0  estabelecimento  é  de. , 4  O0O-MO»0Aft 

2.'  Que,  deduando.se  delle  o  valor  empregado  em  apólices  da  divida  d  ubica     4UUOWO®000 

uSSa  A  °  6  P°r        '°  °  Va,°r  d0S  b€w  TCOveÍ8'  «^  Mi»poí- 

i.952:í>95&347 

Será  o  máximo  da  emissão  addicional  de  R? '7.047^0015653 

estava   fazendo Siripou  Tmbem  aue   ?  íí.  S?0  C,?  m0l?a  ^  lica, e  Vivamente  já  o 
1 .600-000^000  Cipou   ™em  ^ue'  a  ™ta  d«^  circunistancias,  ia  elevar  sua  emissão  até 

de  quVoS  b£  T?emZZlVe:^ f  *  ""^P***^  ficar  o  Governo  inteirado 

4a^S£^ 

Nenhuma  outra  oceurrencia  se  dêo  a  respeito  deste  estabelecimento. 

O  dividendo  do  segundo  semestre  foi  de  6  2  " 
O  fundo  de  reserva  é  de  55:991  ©242       '     '* 

as  d.AXdltor"  *"  *  "  "'■  P°ra  "  *"  *  f"205  *  1™*°  — *  •  fc  «  («rã 

1-,  *£&££.  *  a  °peraC5°  de  Sulstitair  M  ■*•  «  **l*  ^  1-  «i.  p,  outras  da 

Fernandes  Silva  para  preencher  a  va-a  dada  PTOXimo  passado  João  José 

depoSeVd^nte*""-1  *"  ÍW~E*  ralaM«i»»'"«  •"«  consoado  como  toco  de 
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íiò  passo  que  o  do  anno  bancário  anterior  nao  excedera  de  14»300.  Regula  aquelle  dividendo  a  1G  •/•' 

A  taxa  dos  descontos  em  todo  o  anno  bancário  foi  de  10  */.  P<""a  as  letras  de  prazos  pequenos 
nao  excedentes  a  quatro  mezes  e  de  onze  para  as  de  maior  prazo  até  seis  naezes. 
O  fundo  de  reserva  é  de  13:873^527. 


Sociedade  Corumerclo,  na  Bahia.— No  Relatório  apresentado  ao  Corpo  Legislativo  em  Mdio 
de  1863  se  achao  referidas  as  operações  pertencentes  aos  27.*  e  28.'  semestres  findos  em  Dezembro 
do  anno  de  1862,  e,  corno  nó  Thesouro  nao  existe  outro  relatório  desta  Sociedade  posterior,  pas- 
sarei a  referir-vosas  operações  constantes  do  balanço  existente,  relativo  ao  mez  de  Outubro  do 

anno  passado. 

Até  31  de  Outubro  havia-se   realizado  o  capital  de  5.546:80056000. 

A  importância  das  letras  ajuizadas  montava  a  127:52253162. 

A  conta  aberta  com  o  titulo— Firmas  (aUidas—.que  no  citado  Relatório  elevava-se  ao  tolal  de 
209:45836492  e  sobre  cuja  cobrança  parecia  que  a  Directoria  não  nutria  grande  esperança ,  soffrí-o 
uma  modificação  constante  do  Teferido  balanço,  que  reduzio  aquella  cifra  a  187:764535852. 

O  fundo  'de  reserva  é  de  19:492555757 

As  letras  descontadas  existentes  na  carteira  da  Sociedade  montão  a  (>.6C1 :926íS>542;  delias  al- 
gumas são  caucionadas  e  importâo  em  1. 925:000  53  000. 

Além  destas  transacções  de  descontos,  tinha  a  mesma  Sociedade  feito  empréstimos  sobre  hypolhecas 
de  prédios  no  valor  de' 189:244555110. 

As  transacções  de  depósitos  mostrao  um  saldo  de  2.090:02355872,  sendo  cm  letras  aceitas  pi-Ia 
Sociedade~846:02553135  e  em  contas  correntes  de  juros  recíprocos  1.243:998737. 

A  Caixa  tinha  um  saldo  de  1.215:47755596,  sendo: 

Em  ouro  amoedado 282:700555000 

»    prata. 3:20053000 

»    notas  do  Thesouro 185:25055000 

»       »      »  Banco  da  Bahia 102:000555000 

»      »      »  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil 042:300555000 

»  cobre 2755500 

1.215:477555596 

Os  seus  estatutos  forao  approvados  por  Decreto  n.°  2.634  do  1.°  de  Setembro  de  1860. 

Caixa  Económica,  na  SSahSa. — A  directoria  deste  estabelecimento  ainda  não  enviou  ao  The- 
souro o  relatório  do  anno  social. 

Em  falta  deste  documento,  apenas  poderei  mencionar  as  operações  constantes  do  balanço  de 
Outubro  ultimamente  enviado. 

Vê-se  do  mesmo  balanço  que  o  capital  importava  em  2.732:499555000,  e  o  fundo  de  reserva 
em  185:28955012. 

O  saldo  das  letras  descontadas  era  de 2. 556:43955544" 

O  das  letras  de  hypothecas 58:4315374 1 

O  das  letras  caucionadas 209:32953623 

O  de  outras  sobre  penhores 44:94253760 

Em  caixa  existia  a  importância  de  126:955555110,  sendo: 

Em  Notas  do  Governo 10:124-25000 

»      »     da  Caixa  filial  do  Banco  da  Bahia 52:870555000 

»      »     do  Banco  da  Bahia 60:72053000 

»     libras  esterlinas  (ouro) 3:2405340o 

»      cobre. 53710 

126:95553110 


•      Caixa  Reserva.  Mercantil,   na  Bahia.— O  estado  deste  estabelecimefito,  si  não  é  tão  ii- 

songeiro,  como  seria  para  desejar,  não  deixa  comtudo  de  apresentar  algum  melhoramento. 
-      O  capital  compoe-se  de  4.000  acções  de  10Ó5300Ô  cada  uma,  do  qual  em  31  de  Outubro  pró- 
ximo passado  se  tinha  realizado  a  importância  de   2.210:4005)5000,   faltando  para    completado 
1 .  789:60053000*.  ' 
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A  taxa  dos  descontos  oseillon  alli  durante  o  semestre  lindo  entre  7  e  12  "',  no  anno,  sendo  a  nui' 

xima  parte  effectuudu  entro  7  eU*/a. 

Em  consequência  de  se  ter  considerado  perda  realizada  a  importância  de  13:87325388  proce. 
dento  da  liquidação  íinal  do  diversas  contas,  u  Directoria,  de  conformidade,  com  o  nrt.  17  do  Decreto 
n.°  2.711  de  19*  de  Dezembro  do  18G0.  e  em  virtude  da  disposição  dos  estatutos,  que  a  veda  de 
levar  ao  debito  do  fundo  do  reservu  semelhantes  perdas,  fez  lançar  esse  prejuizo  na  conta  de  lucros 
<•  perdas,  reduzindo  assim  a  2iJ400  o  dividendo,  que  aliás  seria  de  ilçOOO  por  acçuo. 

Para  evitar  pleitos  judiciacs,  contractou  cila  com  alguns  accionistas  dissidentes  a  indem- 
nisução  de  seus  capitães  mediante  cotações  convencionadas.  Por  esso  meio  forão  remidas  447  acções, 
cuja'  importância  nominal  foi  lançada  em  debito  do  capital  realizado,  levando-se  ao  credito  da  conta 
Titulos  em  liquidarão,  a  quantia  de  13:51853500  proveniente  dos  lucros  obtidos  por  essa  transacção . 

O  fundo  de*  reserva  acha- se  elevado  a  85:02853431. 

Os  estatutos  desta  Companhia  forão  approvados  pelo  Decreto  n.'  2.501  de  2i  de  Maio  de 
ISCO. 

Caixa  Commerclal,  na  Bahia.— 0  capital  deste  estabelecimento  estava,  segundo  o  balan- 
cete de  Outubro  ultimo,  reduzido  a  2.480:00053000,  por  se  ter  levado  ao  debito  desta  conta  o  valor 
nominal  de  10  acções  que  se  comprarão. 

A  origem  desta  compra  foi  a  depreciação  em  que  linhão  cabido  esses  titulos.  IS'ão  foi  possível, 
porém,  á  Directoria  effectuar  no  ultimo  semestre  a  compra  de  maior  porção  de  acções,  porque  ten- 
do-se  dado  concurrencia  de  compradores,  não  falhou  o  principio  económico  de  crtie  a  demanda  en- 
carece o  género,  vondendo-se  por  14.  de  desconto  o  que  antes  não  era  procurado   senão  a  24  •/,. 

As  letras  descontadas  montarão  no  fim  do  mez  citado  a  2.039:28f>©302,  tendo  passado  para  a 
conta  de  Letras  ajuizadas  2:2505)000  e  para  a  de  Firmas  fallidas  53:50053000. 

Em  letras  caucionadas  aclia-se  empregada  a  somma  de  42S:9 1253000. 

O  fundo  de  reserva  está  reduzido  a  51:4.0953082. 

Existe  em  deposito  no  Banco  da  Bailia  a  quantia  de  230:00053000. 

O  dividendo  do  "29."  semestre  foi  de  453020  por  acção,  o  que,  na  opinião  da  Directoria,  não 
deixa  de  ser  satisfactorio,  na  actualidade. 

Em  Caixa  existia  apenas,  na  dula  acima  apontada,  a  quantia  de  7:72253703. 

Caixa  Ilypoíhccarla,  na  Bahia.— Em  5  de  Julho  do  anno  próximo  findo  forão  apre- 
sentados á  Directoria  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  desta  Caixa  a  conta  e  relatório  de  sua 
gestão  no  16.°  semestre  lindo  em  30  de  Maio  anterior. 

Do  dito  relatório  consta  que  a  marcha  deste  estabelecimento  é  satisfactoria,  c  que  suas  transacções 
são  feitas  com  a  devida  segurança,  conforme  detcrminào  os  estatutos. 

O  seu  capital,  que  ó  de  12.009  acções  de  ÍOO-^OOO,  ainda  não  allingio  o  limite  marcado, 
faltando  para  completa-lo  a  emissão  de  3 .  247  acções. 

Do  balanço  <le  Outubro  lindo  consta  que  o  saldo  em  letras  descontadas  era  nessa  occasião  de 
réis  824:9020101. 


Tendo  sido  transportado  do  semestre  ultimo  para  este  (  17." )  o  valor  de  59:4G353I90  em 
letras  ajuizadas,  e  1)2:03153071  sob  o  titulo  Firmas  fullidos,  vè-sc  do  referido  balanço  achar-se  a 
importância  deste  titulo  elevada  a  92:23353078,   e  a  daquelle  reduzida  a  23:73853 1VÓ. 


em 

a 

iporlancia 

O  fundo  de  reserva  era  de  réis   15:14553589. 
O  dividendo  no  1G.°  semestre,  foi  de  30:89853090  ou  de  353530  por  acção,   na  razão  de  7,00  "/, 
ao  anno. 


Caixa  de  Economias.,  na  Bahia. — A  Directoria  deste  estabelecimento  não  remetlèo  durante 
o  anno  passado  relatório. 

Esta  falta  já  se  fez  notar  no  Relatório  apresentado  á  Assembléa  Geral  em  Maio  de  1863. 

Pelo  balancete  do  mez  de  Outubro  findo  se  conhece  que  o  capital  continua  a  decrescer,  achan- 
do-se  reduzido  a  N32: 10753000. 

O  fundo  de  reserva  é,  segundo  o  balancete  do  indicado  mez,  de  18:48853387,  pouco  men<  s  do 
que  era  o  apontado  naquelle  Relatório. 

As  operações  deste  estabelecimento  são  propriamente  de  banco,  pois  tem  elle  em  leiras  descontadas 
o  saldo  de  68.">:5õ63£:687,  em  letras  caucionadas  o  de  57:71352)721,  e  em  hypolhecas  o  de  8:S61 533(50. 

A  falta  de  pagamento  de  alguns  destes  titulos  monta  a  84:45853198,  e  procede-se  á  liquidação 
conveniente,   para  evitar  que  a  perda  seja  considerável. 

A  Caixa  mostrava  um  saldo  de  2:51353743  na  época  referida. 

Caixa  Commercial,  nus  Alagoas. —  O  capital  -deste  estabelecimento,  que  em  Dezembro  de 
1862  era  de  23."»:800$!)0í),  apezar  da  crise  commercial  que  alli  se  dêo,  foi  elevado  a  240:IOOS>000. 

As  operações  desta  companhia  anonyma  limiláo-se  a  descontos  de  leiras,  cujo  saldo  em  30  de 
Junho  ulUmoVa  de  2õi:957í5S59. 

O  dividendo  do  semestre  findo  n)  mez  de  Junho  acima  indicado  foi  de  14:815í»3S2  ou  de  6,1  •/..  ■ 
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Forflo  transferidas  90  acções  na  importância  de  OiOOO&OOO,  nflo  se  podendo  determinar  o  preeo 
(|\io  deo  lugar  ás  transacções  por  falta  de  cotações;  consta,  porém,  o  Directoria  que  o  desconto  tárií 
módico,  sabendo-.^  também  que  12  acções,  no  valor  de  t:2O0»0OO,  se  negociarão  oo  par. 

Pelo  balanço  semestral  se  vô  que  a  importância  das  letras  ajuizadas  ó  de  10:214»400,  mas  a 
Directoria  espira  arrecadar  9:200j>000,  valor  de  Ires  letras  que  julga  bem  garanlidus. 

Caixa  Económica,  em  Minas  Geraes.— Este  estabelecimento  tem  enviado  ao  Thesouro  no 
prazo  determinado  os  balancetes  mensaes. 

Do  de  Outubro  ultimo  consta  estar  depositada  no  Banco  Mauá  a  importância  de    1G2:8009000 
existindo  em  seus  cofres  a  de  6-d!)J>G80.  '  ' 


CAIXA  ECONÓMICA   E    MONTE    DE   SOCCOBRO. 


Não  tendo  presentes  outros  documentos  deste  estabelecimento  senão  os  balancetes  mensaes  limi- 
tar-me-hei  a  expor  o  que  consta  do  de  Outubro  do  anno  próximo  findo. 

Este  documento  faz  conbecer  que  a  importância  empregada  em  penhores  eleva-se  a  9M-99i»360 
e  que  o  saldo  cm.seus  cofres  é  de  l:61S»U20,e  nos  do  Banco  Rural,  de  lli:C12í?7õ4".""  " 

Foi  approvada  em  19  de  Agosto  ultimo  a  deliberação  tomada  pelo  Conselho  Inspector  Fiscal  de 
nomear-se  um  empregado  para  coadjuvar  os  trabalhos  da  escripturacão,  visto  que  o  expediente  tem 
augmentado,  '  v 

O  estabelecimento  da  Caixa  Económica  vai  promeltendo  os  vantajosos  resultados  que  delle  deve 
tirar  a  população,  quando  se  radicar  o  principio  de  que  é  preciso  depositar  as  economias  feitas  diaria- 
mente para  servirem  de  recurso  nas  circumstancias  criticas  da  vida. 

THESOURO    IUCIOML    E  THESOURARIAS  DE   FAZE:\DA. 

Thesouro  - 

r  Secretaria  da  Fazenda.— Esta  Reparação  continua  a  marchar  regularmente;  o  seu  expediente 
•:  feito  com  a  precisa  pontualidade,  sem  embargo  de  seu  diminuto  pessoal.  Sendo  os  vencimentos  dos 
respectivos  empregados  inferiores  aos  das  demais  Secretarias  de  Estado  reformadas  em  1859  parece 
de  justiça  que  sejão  igualados;  do  que  resultará  apenas  um  pequeno  augmenlo  de  despeza'  altento 
o  numero  resumido  dos  mesmos  empregados.  «»»««« 

Directoria  Geral  da  Contabilidade.  -  Funcciona  regularmente  esta  Repartirão  cuio 
expediente  e  excessivo,  o  que  da  lugar  a  que  alguns  de  seus  trabalhos  não  possão  ser  leitos'  em  dia 

AThesourana  Geral  e  as  duas  Pagadorias,  que  lhe  são  subordinadas,  lambem  desempenharão  sa- 
tisfatoriamente as  suas  incumbências,  havendo  eu,  por  Aviso  de  26  do  mez  próximo  passado  deter- 
minado aue  a  2.«  passasse  a  fazer  o  pagamento  das  despezas  do  Ministério  da  Justiça,  que  se'acbava 

riJSSd  *  í  7  nrtUde(d°  ? Sp0St°  n°  ReSulament0 de  27  ^  Abril  de  1859,  ^to  te *  expe- 
riência demonstrado  que  esta  ultima  eslava  muito  sobrecarregada  de  serviço 

O  Cartono  continuou  a  fazer  com  regularidade  a  classificação  dos  livros  e  papeis  nelle  archivados. 

Directoria  «eral  das  B*emlas.-Esta  Repartição  dá  aos  variados,  e  importantes  obiectos  a  seu 

S  "m/ndamenl°  reSular  e  pr0mPt0  «P«fcnfc.  «to  l'^ido  ainda  possível  conseguir que  ofmappases" 
sticosda  nossa  .mportação  e  exportação  acompanhem,  como  seria  para  desejar,  o  lalan    tnnm\ do  The- 
souro. A  dependência,  em  que  a  Directoria  se  acha  das  diiferenles  Aesouranas  de  Fazenda  foProrinri™ 
paraa  pontual  confecção  dos  referidos  mappas,  6  um  obstáculo  poderoso  paTco^SÍ  aquelKS 

na  nrali^aÍLti?!^"0  tT?d"S  P ^ alS,UDS  dcineB8  di^0s  ant^sores  não  têm  mostrado 
ntenfinte  «ecessar.a:  trato  por  isso  de  estudar  esse  objecto  e  deliberar  sobre  cllc  conre- 

Hp  iS^nTÍ  fterí  da  To,nada  «eContas.-Tinha  esta  Directoria  em  31  de  Dezembro 
Je  1862,  contas  para  tomar,  e  rever  cm  numero  de  1.565.  \  entrada  de  no™  «mi™  a?!™ 
a  de  Jane.ro  até  30  de  Novembro  de  1803  foi  de  358.    Sommad^Sdot  immeros"^  impor* 
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taucia  6  do  t .  023  contas.    E  como,  durante  'esto  ultimo  período,  forío  tomadas  e  revistas  429,  geeiíe-sa 
ijiift  ainda  nu  referida  Directoria  existem  por  liquidar  1.494  contas. 
O  que  acabo  de  expor  desenvolvo-se  do  modo  saguinte : 

CONTA J,  M.  DOIWKRIO.     1»,  DA  JUITHU 

làiítenies  em  31  d«  Dniombrn  »& 

llecebidai  de  S  do  Jaueiru  a  30  de  Nnv.  de  1863  & 

30 
Túmidas  uesle  período  s 

I'or  tomar  em  30  do  Novembro  58  27  150  yj8  "jjs  ~ sê 

As  contas,  que  soflrôrão  exame  do  Thesouro,  forão  liquidadas  nas  horas  e  fora  das  horas  do 
expediente  da  Repartição.  As  primeiras  montão  a  209,  e  as  segundas  a  220. 
Estas  coutas  pertencem  aos  seguintes  Ministérios: 

C0V,AS-  M.  DO  HIÍEWO.     M.  DA   JUSTO.*.     U.  DA  KARINIIA.      M.  DACCEKRA.      H. DA  FAZENDA.     tf. DA  AGWCELTUIIA. 

Tomadas  fora  do  Thesouro  p  o  «I(;  u  , 

ldoiu dentro  do  mesmo  »  3  *1G  ,j|  ,,j  ' 

!  9  2.12  "li  ~16!  ~ 

Os  alcances  encontrados  nas  contas  tomadas  e  revistas  montão  a  114:899#>409.  Desta  quantia 
pertence  ás  contas  tomadas  nas  horas  do  expediente  do  Thesouro  a  importância  de  16-534fflW 
e  as  tomadas  fora  daquellas  horas  a  de  98:365»  185. 

Por  conta  destes  alcances  foi  recolhida  aos  Cofres  Públicos  a  quantia  de  3:699íg>0l2. 
O  estipendio  pago  aos  empregados,  que  liquidarão  contas  em  suas  casas,  como  foi  permiltido  pelo 

VS^ÍJÍ5.  29  de  Janeiro    de    1859'  e  InstrucC-ões  de   .'11  de   Janeiro   de    1860,   importa    em 
l7:bo/©2l2. 

Sessenta  e  nove  quitações  forão  passadas  aos  differenles  Thesoureiros,  Pagadores,  Almoxarifes,  Col- 
lectores,  etc,  cujas  contas  não  tinhão  duvidas,  ou  que  tendo-as,  forão  solvidas  estas  sem  prejuízo  da  Fa- 
zenda. Nacional.  J 

O  valor  das  contas  tomadas,  e  revistas  montou  a  59.027:495£>779,  sendo  43.134:64655906  per- 
tencentes ás  liquidadas  no  Thesouro,  e  15.892:8485)873  ás  tomadas  fora  delle. 
As  ciasses  de  responsáveis,  a  que  pertencem  as  contas  liquidadas,  são  as  seguintes: 
Directores  de  Estabelecimentos  Públicos,  Inspectores,  Almoxarifes,  Thesoureiros,  Collectores,  En- 
carregados de  Boticas,  ditos  de  Legações,  ditos  do  património  dos  menores,  ditos  de  Commissões 
Machinistas,  Encarregados  de  escravos  da  Nação,  Almoxarife  e  Pasador.  Administradores,  Pagadores' 
Recebedores  doSello,  Vendedores  do  papel  sellado,  e  de  sellos  do  Correio,  Agentes,  Guardas  do  litto- 
ral,  Commissarios,  Mestres,  Dispenseiros,  Mestre  espingardeiro. 

A  ffif»s  antiga  das  contas  tomadas  pertence  aos  annosde  1833  a  1834.  Houre  outras  pertencentes 
'1  .  «tr-30  até  J839— 40,  e  dahi  para  diante ;  mas  as  que  mais  abundarão  pertencião  aos  exercícios 
de  18o9  até  1862. 

Além  do  trabalho  da  tomada  e  revisão  de  contas,  fizerão  as  duas  Contadorias  desta  Directoria  Geral  o 
expediente  necessário  para  andamento  dos  negócios  que  por  ellas  correm  e  satisfação  de  exigências  de 
partes;  e  procedendo  assim,  passarão  135  Certidões,  fizerão  e  registrarão  69  Quitações,  266officios 
e  Portarias,  1  Relatório  e  4  Editaes. 

Directoria  Cerai  do  Contencioso — Esta  Repartição  continua  a  funecionar  regularmente. 

Os  quadros  relativos  ao  estado  e  andamento  dos  processos  executivos,  e  dos  de  natureza  di- 
versa, como  acções  de  reivindicação,  indemnisaeão  e  outras  de  libello,  que  correm  pelo  Juízo  dos 
!•  eitos,  são  organisados  á  vista  dos  quadros  pa"rciaes  remetlidos  pelos  Procuradores  Fiscaes  das  The- 
souranas  das  Províncias  em  cada  semestre. 

As  Secções  do  Contencioso  nas  Províncias  não  são  dotadas  do  pessoal  sudiciente  para  a  boa  orga- 
msação  de  taes  quadros;  assim  que,  e  sobretudo  nas  Províncias,  onde  o  expediente  do  Juízo  <'• 
avultado,  os  quadros  parciacs  resentem-se  de  omissões  e  lacunas,  sendo  portanto  incompletos  os 
esclarecimentos  a  respeito  de  cada  um  dos  processos  instaurados  no  Juizo  dos  Feitos. 

Accresoe  a  isto  que  é  diminuto  o  numero  dos  quadros  parciaes  até  agora  remeltidos  á  Dire- 
ctoria Geral  do  Contencioso,  não  se  tendo  dado  aliás  fados  importantes  no  mesmo  Juizo,  de  que  se 
deva  fazer  menção.  ' 

Um  registro  dos  feitos  mais  importantes  de  qualquer  natureza,  não  só  da  Corte,  como  das  Pro- 
víncias, em  que  se  vá  lançando  o  andamento  e  os  differenles  termos  do  processo  em  todas  as 
Instancias,  é  de  grande  vantagem,  e  já  se  acha  crendo  na  Directoria.  Os  quadros,  que  até  agora 
tem  sido  publicados,  pouca  luz  podem  ministrar  sobre  as  questões,  que  se  ventilão  rio  Juizo  dos 
leitos.  Espero  que  brevemente  se  achará  a  Directoria  Geral  habilitada  com  os  esclarecimentos  pre- 
cisos para  substituir  por  quadros  mais  completos  os  que  até  agora  tem  sido  apresentados  ao  Corpo 
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O  numero  dos  testamentos  abortos  no  respectivo  Jui/o  nesta  Corto  foi_  no  1,'  semestre  do  anuo 
passado    de  líí 4,  necreseeiído  depois  dessa  data  mais  107,  perfazendo  assim  o  total  de  2111. 

As  relações  fornecidas  pelas  Repartições  liscaes  dos  testamentos  inscriplos,  a  tim  de  sor  promo- 
vida pelo  Procurador  da  Fazenda  na  Carte  a  cobrança  desses  impostos  em  divida,  tem  sido  regu- 
larmente- remettidas  ao  mesmo  Procurador. 

Thcàourarias. 

Depois  do  meu  Relatório  nada  occorrêo  nestas  Repartições,  que  seja  digno  de  menção  especial. 


JCIZO   DOS   FEITOS. 


Não  posso  deixar  de  reclamar  toda  a  vossa  altei;çâo  para  o  que  vos  tem  exposto  os  meus  an- 
tecessores, não  só  a  respeito  da  reforma  da  lei  orgânica  do  Juizo  dos  Feitos,  como  sobre  a  ques- 
tão do  privilegio  da  Fazenda  Publica  era  concurso  com  outros  credores. 

No  meu  Relatório  de  Maio  do  anno  passado  dei-vos  conta  da  emergência,  que  tornava  neces- 
sária a  adopção  de  medidas  promplas  a  respeito  da  questão  do  privilegio. 

Expuz  também  por  essa  occasião  o  estado  da  legislação  vigente  e  as  opiniões  emitlidas  sobre 
i-ste  assumpto  pelo  Conselho  de  Estado. 

Tara  que  possais  apreciar  os  fundamentos  das  decisões  encontradas  proferidas  pelos  Tribunaes 
ile  Justiça  a  este  respeito,  mencionarei  algumas  espécies  occorridas. 

Havendo  fallido  a  firma  commercial,  Oliveira  Irmãos  Ç  Comp.,  de  Pernambuco,  sobre  artigos  de 
preferencia  propostos  por  Avrial  Irmãos  &  Comp.,  como  administradores  de  João  Luiz  Yianna,  proc- 
rio a  Relação  do  Dislricto  accordào  em  5  de  Julho  de  1S53,  reconhecendo  o  privilegio  da  Fazenda 
cm  obrigações  cambiaes  pelo  fundamento  da  hypotheca  tacita  c  geral,  que  tem  a  Fazenda  nos  bens 
de  seus  devedores;  na  forma  da  Ord.  Liv.  2.:  Tit.  52,  §  5.°,  Lei  de  22  de  Dezembro  de  J7G1 
íjíj  li  e  15,  que  lhe  dá  preferencia  sobre  os  outros  credores,  hypotheca  tacita  e  geral  que  conslilue  um 
arresto  real,  em  favor  da  Fazenda. 

Embargado  este  accordão,  mandou  o  de  8  de  Novembro  seguinte  que  cite  subsistisse  pelos  seus 
fundamentos. 

Interposto  o  recurso  de  revista,  foi  esta  negada,  por  não  haver  injustiça  notória,  nem  uullidude 
manifesta  no  accordão  recorrido. 

Na  questão  Diana  Youle  £  Comp.,  cro  Pernambuco,  o  Juiz  dos  Feitos  proferio  sentença  em  li)  de 
Março  de  1855,  sustentando  o  privilegio  da  Fazenda  pelos  seguintes  fundamentos : 

§  1.°  A  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827,  que  mandou  reduzir  a  letras  a  divida  activo  da  Fazenda. 
o  guardar  a  respeito  das  mesmas  as  leis  e  eslylos  mercantis,  nada  dispõe  sobre  o  privilegio  du  foro  da 
mesma  Fazenda,  c  assim  sempre  se  entendèo  o  julgou. 

§  2.°  Não  existindo  na  data  daquella  Lei  foro  privilegiado  para  as  causas  commerciaes  (a  (pira 
parle  queria  chamar  a  questão)  não  se  podiaenlão  cogitar  delle  para  hoje  antepô-lo  ao  privilegio  da  Fazenda. 

§  3."  O  Código  do  Commercio,  com  a  creação  de  seu  foro  para  as  causas  mercantis,  não  re- 
vogou expressamente  o  privilegio  da  Fazenda,  como  seria  necessário,  pois  que  contra  a  preroçativa 
e  independência  da  Coroa  e  Fazenda  nunca  se  cnlcudôo  concedido  privilegio  algum,  Alvará  de  !í 
ile  Fevereiro  de  1772  §  3.° 

§  -4.°  Dcve-se  entender  como  principio  e  máxima  fundamental,  que  o  interesse  da  Coroa  e 
Fazenda,  ainda  que  remoto  e  minimo,  só  no  Juizo  da  Fazenda  e  Coroa  com  assistência  de  seus 
iiscaes  se  pôde-  questionar,  nunca  se  tendo  visto,  nem  podendo-se  entender  concedido  privilegio  cm 
contrario,  porque  seria  estranho  c  dissonante  á  Coroa  conceder  privilegio  algum  contra  a  sua  real  pn- 
rogaliva  c  independência,  Leis  de  27  de  Maio  de  1772,  e  l'J  de  Julho  "de  1790  $  13,  e  \lvani 
de  13  de  Junho  de  1809  §  1.%  etc. 

§  5.°  Finalmente,  a  acção  da  Fazenda  não  está  por  tal  forma  ligada  ao  processo  da  fallencia. 
que  se  não  possa  conhecer  de  uma  sem  ao  mesmo  tempo  conhecer  do  outro,  pois  que  este  pódè 
continuar  em  todos  os  bens,  que  não  tiverem  sido  sequestrados  pela  Fazenda,  sem  que  o 
juízo  privilegiado  embarace  de  modo  algum  a  sua  administração  e  arrecadação;  e  ainda  ouando 
>a  desse  a  connexão,  d'ahi  só  poderia  resultar  vir  o  processo  da  fallencia  para  o  Juizo  dos  Feitos. 

Não  se  proseguio,  porém,  no  processo  por  haver  o  Thesouro  por  ordem  de  13  de  Agosto  oV 
18o5,_  por  motivos  especiaes,  mandado  levantar'  o  sequestro. 

Na  execução  promovida  pela  Fazenda  contra  Oliveira  &  Irmão,  em  Pernambuco,  por  sentença  do 
Juízo  dos  Feito?  de  12  do  Julho  de  ISõG,  nogou-se  o  privilegio  de  preferencia  da  mesma  Fazenda 
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pulos  seguintes  fundamentos:  1.'  Tal  privilegio  sú  tem  lugar  quanto  us  dividas  íiscaos :  a  du  .que  se 
tratava  provinha  de  uma  transacção  commercial,  em  que  a  Fuzouda  entrara  como  qualquer  particular. 
'..V  Embora  a  questão  do  preferencia  estivesse  (como  ainda  está)  aílecla  ao  Poder  Legislativo,  unos. 


achava  o  Judiciário  inhibido  de  pronunciar-socoino  enteudessó  de  direito.  II."  O  Aviso  de'  13  ú>- 
Agosto  de  1855,  com  quanto  fosse  expedido  com  referencia  a  um  caso  especial  (o  de  Deane  Youle ... 
todavia  mostra  quo  o  Governo  reconheceo  a  restricção  do  privilegio,  i.u  Já  existia  outro  sequestro 
anterior  em  bens  do  abonador,  com  que  so  achava 'suflicienlemente  garantida  a  Fazenda. 

lista  sentença  foi  reformada  por  um  accordão  da  Relação  do  Dislriclo  de  9  de  Outubro  de  1  SÓS 
pelos  seguintes  fundamentos:  1.*  A  legislação  em  vigor  «ao  faz  diílerença  alguma  entre  dividas  lis- 
caes  c  aquellas  que  não  tem  essa  origem.  2.'  A  Fazenda  goza  do  privilegio  de  ter  sempre  a  su.i 
inteuçào  lundada  para  haver  de  seus  devedores  aquillo  em  que  para  com  ella  se  achão  obrigados, 
sem  a  referida  dislincçào  de  ser  ou  Mo  fiscal  a  divida,  como  mostra  o  facto  de  ser  a  cobrança 
pelo  juizo  privativo,  o  que  não  se  tlaria,  si  não  houvesse  o  privilegio.  3.*  O  credito,  embora  d-.- 
origem  commercial,  representa  sempre  uma  divida  nacional,  cujo  caracter  não  pode  perder  em  attencA.. 
á  sua  origem,  i.'  Finalmente,  o  Aviso  de  13  de  Agosto  de  1855  não  pude  ter  applicirào,  porW 
sido  expedido  para  um  caso  muito  especial. 

Embargado  este  accordão,  foi  elle  reformado  pelo  de  1G  de  Setembro  de  1862,  por  ser  a  sen- 
tença appellada  conforme  a  direito  e  provas  dos  autos. 

No  sequestro  e  execução  promovida  contra  a  sociedade  bancaria  de  Amorim,  Fragoso,  Santos  $  Comi)., 
de  Pernambuco,  o  Juizo  dos  Feitos  proferiu  sentença  em  '25  de  Novembro  de  1S02.  reconhecendo'  .' 
privilegio  da  Fazenda  pelo  fundamento  de  que  esse  privilegio  era  a  base  do  credito  nacional,  sem  du- 
vida superior  a  todos  os  interesses  individuaes,  quer  se  trate  da  cobrança  de  um  imposto,  quer  d- 
uma  transacção,  que  se  tenha  celebrado  com  a  Fazenda.  A  Lei  não  fez  dislincçâo  alguma  quando 
creou  o  Juizo  dos  Feitos;  pelo  que  se  deve  considerar  divida  fiscal  todo  o  titulo  que  constilue  veriw 
de  receita,  e  portanto  cabe  á  Fazenda  a  preferencia  sobre  os  outros  credores. 

O  Thesouro  mandou  levantar  este  sequestro  pelos  motivos  expendidos  no  referido  Relatório. 

Tal  ó  o  estado  da  questão:  decisões  encontradas,  ausência  completa  de  jurisprudência  soi.r-- 
tão  importante  assumpto. 

Urge,  pois,  uma  solução. 

Peço-Yos,  porém,  que  não  a  limiteis  ao  concurso  dos  credores  no  caso  de  ser  de  oricem  mer- 
cantil o  titulo  da  divida. 

Diversos  factos  se  têm  dado  que  exigem  imperiosamente  ser  a  matéria  considerada  <'•:.• 
um  ponto  de  vista  mais  extenso. 

O  privilegio  da  Fazenda  soffréo  contestação 


1."  No  concurso  de    credores    por  soldadas  de  gente   do  mar    (arl.    876  §  4."  do  Cod 
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Commercio),  divida  esta  que  é  privilegiada. 

2.'  No  concurso  de  credores  do  frete  (art.  S77  §  7."  do  citado  Código],  divida  garantida  pi  r 
liypolheca  tacita  especial. 

Cumpre  notar-vos  que  nestes  dous  casos  tratava-se  de  multas  íiscaes  em  concurso  com  •> 
mencionadas  dividas. 

Muitos  outros  casos  se  podem  dar  de  concurso  e  de  questão  de  preferencia,  visto  o  Código  u-.. 
Commercio  não  ter  contemplado  a  Fazenda  Publica  entre  os  credores,  cuja  classificação  e  }>p-í<-.- 
rencia  tratou  de  regular. 

Em  matéria  civil  as  mesmas  duvidas  se  podem  levantar  entre  os  credores  privilegiados  o  •• 
Fazenda  Publica. 

Em  lodo  o  caso  ó  mister  distinguir  entre  as  dividas  da  Fazenda  as  que  provém  de  impusí^v 
e  as  que  provêm  de  multas,  e  outras  penas  fiscaos. 

Entrego,  pois,  esta  questão  á  vossa  sabedoria,  mas  reclamando  de  novo  uma  solução. 

Devo  ainda  in!ormar-vos  que,  no  intuito  de  dirigir  os  Procuradores  Fiscaes  na  cobrança  <i.^ 
dividas  provenientes  de  origem  mercantil,  o   cujo   respeito  susciíjrão-se  duvidas  nas  Províncias  c<r:: 
as  massas  fallidas,    julguei    conveniente  expedir   umas   liislrucções   em  data    de  20  de   NovctisIt- 
ultimo. 

A  providencia,  que  me  parecèo  mais  adequada  nas  circumslancias  expostas,  foi  determinar  qw 
a  Fazenda  Publica,  invocando  os  arts.  886  e  890  do  Cod.  do  Com.,  exigisse  quedo  produeto  dos  beu* 
hypolhecados  se  deduzisse  a  quantia  suíficiente  para  satisfação  da  divida  por  inteiro,  ficando  porc::i 
consignada  na  caixa,  até  que  o  Poder  competente  declarasse  si  a  mesma  Fazenda  tem  direito  .:•• 
preferencia  como  credora  privilegiada. 

Não  obstante  isto,  é  claro  que  a  quota,  que  caberia  á  Fazenda,  si  fosse  contemplada  como  i  r>  - 
dora  chyrographaria,  deverá  ser  satisfeita  no  caso  de  proceder-se  a  rateio,  licando  cm  reserva  wi 
caixa  a  diílerença,  nos  termos  do  arl.  8S8  do  mesmo  Código. 

Reconhecendo,  porém,  a  necessidade  de  conciliar,  quanto  é  possível,  a  liquidação  das  massas  fal- 
lidas, na  forma  do  Código  Commercial,  com  a  prompta  arrecadação  e  privilegies  da  Fazenda,  ju^u-i 
acertado  aulorisar  os  Inspectores  das  Thesourarias  para,  cm  presença  de  uma  falleueia,  procèd-r-m 
como  for  mais  conveniente,  afim  de  eííecluar-se  a  cobrança  das  dividas  admirMMralÍYam\'U:.'.\.  •fi- 
lando litígios  prejudiciaes  á  Fazouda  e  ás  massas  falidas. 
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A  experiência  de  alguns  factos  provou  que  nao  era  o  sequestro  o  meio  muis  profícuo  aos  I u - 
teresses  da  Faswndai  com  effeilo,  massa  fallida  liouve,  graças  à  prudência  e  ao  zelo  da  administra- 
■•ao  de  Faseada  nas  Provindas  que,  ficando  com  a  acção  livre  para  tratar  da  solução  de  seus  empenhos, 
satisfez  integralmente  a  divida  da  Fasenda  Publica,  o  que  aliás  afio  occorrôra,  si  o  sequestro  viesse 
perturbar  as  operações  regulares  da  liquidação  da  massa, 

As  Inslrueeões,  a  que  me  reGro,  wsguardão  todavia  os  direitos  da  Fazenda  Publica  em  todae 
qualquer  emergência,  nio  podendo  comprometté-la  por  forma  alguma  a  sua  intervenção  no  Juizo  da 
alloneia'.  . 


CAIXA    DA    AMORTIZAÇÃO. 
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A  respeito  desta  Repartição  reporto-me  ao  que  disse  no  meu  Relatório. 


CISA   DA   MOEDA. 


Èsla  Repartição  funcciona  ainda  no  mesmo  acanhado  edifício,  do  qual  será  transferida,  logo  que 
se  conclua  o  novo,  que  lhe  está  destinado. 

Do  ouro  e  prata  nella  amoedados  de  Janeiro  a  Novembro  de  1863,  cunhou-se  e  afinou-se  o  seguinte : 

Ouro  cunhado  em  pó  e  barras 181 :O40*00O 

Prata  dita  embarra  e  obras  velhas 751:794*000      932:834*000 


Afinárão-se  97:28955299  em  ouro,  e  8:561*539  em  prata;  estes  metaes  forão  empregados  na 
cunhagem  das  moedas  e  em  varias  industrias  particulares. 

Amoedou-se  nesta  Repartição,  no  exercício  de  1862—1863  o  seguinte : 

DOS  PARTICULARES. 

Ouro 250:23452)534 

Prata 70:624©142     320:858*676 

DA  FAZENDA  NACIONAL. 

Ouro... 5*416 

Prata .-. 765:886^858      765:892*274 

Estas  sbmmas  forão  amoedadas  nas  seguintes  espécies ; 

OURO. 

5.682  moedas  de  20*000 113:640*000 

13.660       »     de  10*000 136:600©000      250:240*000 

PBATA. 

23.000  moedas  de  2*000 46:000*000 

528.699  ditas  de  1*000 528:699*000 

469.500  ditas  de    *500 234:750*000 

135.310  ditas  de    *200 27:062*000      836:511*000 
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(>  Provedor  da  Casa  da  Moeda  propõe  as  seguintes  providencias: 

I .'  A  revogado  do  Decreto  n.*  2.004  de  24  de  Outubro  de  1857,  que,  altendondo  ao  disposto  na 
Li»»  n.#  401  de  11  de  Setembro  de  1846,  mandou  que  fossem  recebidas  nas  Estacões  publicas  do  Impe. 
rio  as  moedas  inglezas  denominadas  soberanos  e  meios  soberanos,  restabelecendo  nesta  parte  a  disposição 
do  Decreto  n.*  487  de  28  de  Novembro  de  1846;  l  y    ^ 

2.'  Eievar-se  a  taxa  da  fundição  do  ouro  a  1/27.  em  vez  de  1/4,  reduziudose,  porém,  a  da  cu- 
nhagem das  barras  resultantes  de  1/2  a  i/4  •/.,  caso  voltem  á  Casa  da  Moeda  para  esse  fim ;  supprimir-se 
a  :».«  advertência  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.'  1.222  de  26  de  Agosto  de  1853;  augmentar-se  a 
taxa  da  lundição  da  prata,  de  accordo  com  a  elevação  da  da  fundição  do  ouro ;  não  admiitir-se  menos 
•lê  quatro  marcos  de  ouro  para  a  fundição  e  cunhagem-,  não  aceitar-so  menos  de  10  marcos  de  prata 
para  fundição,  nem  menos  de  quatro  para  reducçâo  a  moeda ;  e,  finalmente,  conceder-se  que  os  particu- 
lares fundão  e  amoedem  até  um  marco  de  ouro,  uma  vez  que  paguem  em  separado  os  ensaios. 

O  Governo,  depois  de  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  resolverá  o  que  entender 
mais  útil  aos  interesses  públicos  em  tão  importante  assumpto. 

Quanto  á  substituição  da  actual  moeda  de  cobre,  o  Governo  ainda  não  usou  da  autorisaefio  concedida 
no  art.  3.»  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1800. 


A  commissao  encarregada  de  dar  parecer  sobre  este  assumpto,  como  sabeis,  concluio  os  seus 
trabalhos. 

Possuindo,  porém,  o  Governo  informações,  que  entendem  com  as  conclusões  do  parecer  da  refe- 
rida commissao,  acaba  de  formular  um  projecto  de  Decreto  necessário  para  se  fixar  o  valor,  peso,  titulo  e 
diâmetro  das  novas  moedas  de  cobre,  sobre  o  qual  tem  de  ser  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado. 


OFFICINA    DE    ESTAMPARIA    E    IMPRESSÃO    DO  THESOURO. 

Emquanto  não  fôr  removida  para  o  novo  edifício  a  Casa  da  Moeda,  não  poderá  funecionar 
rommoda  e  desembaraçadamente  a  OÍGcina  da  estamparia,  situada  em  local  reconhecidamente 
acanhado. 

^  O  Administrador  desta  Repartição  entende  corrcsponder-lhe  a  graduação  e  vencimentos  de  Chefe 
d«  Secção  do  Thesouro,  collocado,  como  se  acha,  á  testa  de  uma^Repartição,  annexa  e  subordinada 
ao  mesmo  Thesouro. 

Approvados,  como  estão  pelo  art.  12  §  10  da  Lei  n."  1.1 14  de  27  de  Setembro  de  1860,  os 
vencimentos  fixados  na  tabeliã  annexa  ao  Decreto  i\.'  2.532  de  25  de  Fevereiro  do  mesmo  anno. 
aos  Empregados  da  dita  Repartição,  considerou-se  o  Governo  incompetente  para  deferir  a  reclamação 
do  Administrador,  sobre  a  qual  deliberareis,  como  vos  parecer  de  justiça. 

O  serviço  desta  Repartição  nos  12  mezes  do  exercício  de  1862—63,  foi  o  seguinte : 

^  'Letras  da  terra 169.273 

rr.  5.  \Ditas  de  cambio *  Õ27 

^  s  'Conhecimentos 36.425 

-  í  /Tiras  para  leiras 185.495 


Ditas  para  conhecimentos 655 .  137 


s  jMeias  folhas  para  sello  fixo  e  proporcional 3.031.682 

3  >.  Folhas  para  estampilhas 2  -1851/* 

5  (Folhas  para  apólices 10 

Tapei  apresentado  ao  sello  pelos  particulares  e  a  estes  entregue  no  mesmo  exercido: 

QUANTIDADES.        YAIOBES. 

Letras  de  cambio 44 .  455  35:75S#>800 

Ditas  da  terra 3.017  13:465^500 

Títulos  diversos 21.616  14:099^500 

Conhecimentos  e  certidões 5.657  1:00455680       64:328£>480 

>'os  12  mezes  do  mesmo  exercício  foi  a  despeza  com  esta  Repartição  a  seguinte: 

Empregados 9:628  ©000 

Operários 8:683©202 

Expediente  e  materiaes 1:639©350      19:9503)552 
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TVPOGllAMIIA  NACIONAL. 

Os  trabalhos  deste  estabelecimento  tôni  justificado,  pela  sua  regularidade,  a  reforma  de  3(J  de 
Setembro  de  1859. 

O  edificio,  em  que  funcciona  n  Typograpliia,  nio  obstante  os  concertos  e  reparos  feitos,  continua 
pelos  defeitos  de  sua  construceio,  a  inspirar  receios ;  mas  o  Governo  nao  se  descuida  do  acautelar  aualauer 
sinistro.  n      l 

,  Tendo-se  esgotado  a  edição  das  colleções  das  leis  o  decisões  do  Governo  de  1838  a  1845  auto- 
nsei,  em  vista  de  representação  do  Administrador  deste  estabelecimento,  a  reimpressão  de  mil  exemplares 
da  collecçao  dos  actos  legislativos  e  administrativos  daquelles  annos. 

Achao-so  já  reimpresas  as  collecçòes  relativas  aos  de  1838  e  18i0. 

As  assignaturas  para  a  de  1863  tem  chegado  apenas  ao  numero  de  13 

I\os  dous  semestres  do  exercido  de  1862—03  foi  a 

Receita. 

Arrecadada  pela  Typographia 7:780©5(K> 

1JeMada •....     91:7010520 

Í)(.):ÓÍK©0:20 

Despcza. 

Ordenados .  ..3.w,,,., 

Expediente •iG:8G8©644 

Compra  de  màteriâcV. '.'. .  '.7.7.7.7 ".'. o«  ?S2?J? 

r  •iN:o.i-i©46y 

a2:o.*)7cí5ys 


ALFANDEGAS    E    MESAS    DE   RENDAS. 

de  19  Se  Setembro  ac^sS^  ífi  ^  ^SStiJS^T  *  ^^ 
podia  deixar  do produz ?  díeilos  sàh^%  ÍZ^T'  C,  methodicarittí  coordenada,  não 

regulaV  *  J^TaÔ  fe^tottSÍ'  fif '^  ,P°SSUÍnd°  U"1£l  l*à°&>'  alfandegas, 
no  regimen  anterior.       conhLCimtnto  dos  empregados  e  das  parles,  o  que  nem  sempre  acontecia 

Os  Ilelalorios  precedeis  à hTjT[^\ T    resullaTao1  de  alí5UI™  de  suas  disposições, 
•ando  ao  mesmo  pUo  ^Z^^^^Zâ^  "^  ™  ^^^  »^ 
rJP^k&i^ZSS^'  °  G0VCrnU  ^  ^  «Hir  DecreK,  declarando  e  a.,- 

As  pnncipaes  medidas,  que  a°dopiou  essa  reforma  versão  sobre: 


1 1  o  regimen  dos  entrepostos. 

2."  as  declarações  das  mercadorias  á  -Vlfandca 

5/  o  despacho  da  bagagem 'dos  nassap-iros. 

(».    o  contencioso  das  Alfandegas 

7  ■  as  allribuiçòes  ç  serviço  áã  Empregados. 

S.   a  revisão  dos  despachos  o  a  escorarão  ,1o  Livro-Jlestre. 
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t.*-Croando  os  entrepostos,  leve  o  lteculamento  em  vista  regular  o  nosso  eommeralo  du  transita, 

sicões*  toitâ^ílTlilo'  ' 2  ^T^  ímf'  e  aló.ferl°  Ponto'  «««»»  essas  dispu* 
situes,  waos  os  portos  onde       suao  Allandogas,  se  pod  ao  considerar  denositos  rl«  farte*   t>mhnr-> 

hmilados:  ala  so  demoravao  as  mercadorias  importadas,  durante   ongs  prS-  ah^e  XSvSu 
apenas  com  algumas  restricçòes,  as  reexportações  e  baldeações  para  >Z£%»,  nLionaes  con 
,TS5Í°"Se  em  l0tl0^.eles°Pe^  de*  commercio  mariLo? ^o^K^^SSiíSs" 
sao  ramto  severas  perunllmdo-as  somente  em  certos  o  determinados  portou "o!  no ^cEotS    ' 

.  As  necessidades  actuaes  exjgiào  entretanto  mais  favores  ao  commercio  de  transito  ^ahi  às  dís 
rromme0rcio!gUlament0'  ^  lh°  ^  co,lwrnentes'  eque  ««^árto  de  uri f^^íd  ite"^, 
Os  entrepostos  creados  pelo  Regulamento,  avista  das  disposições  dos  arts.  2U   215    «1C   *>•>«) 
e  320  e  outras,  entendiao  exclusivamente  com  os  géneros  de  importação  destinados  a  nôrtõ  íirân 
&JJS^2E$£r°*  receber  súmenteígeneros  coL  taes°  d=  IMK," 
O  entreposto,  asara  restricto  c  limitado,  quasi  que  não  teve  execução  entre  nós 
O  entreposto,  propriamente  dito,  isto  é,  aquelle  que  de  pleno  direito  fica  abertó  aos  «eneros  o 

^ÍSfi.h^T^8  imp,0r^daS  livreraenle'  sem  s!;rem  d<*tin^  para  consumo  immeda  o 
?l!  n  ?CUldade  d*  reexPor,aÇao  P°r  ™r  oíi  em  transito,  livre  de  direitos,  nao  existia atada \  i 
nosso  paiz,  como  alias  tanto  importava  ao  commercio.  e  sobretudo  ao  de  reexportaçire  tranSto 

As  pnnepaes  nações  manumas  e  commerciaes  o  têm  adoptado,  e  com  grande? ían£S. 

Os  esforços  actualmente  tendem  em  toda  a  parte  a  uniformai  os  a^Terentw  svslemas  do  AI- 
íereSfde^dr^0  COmmerCÍ°  ÍnlernacÍ0Qa1'  ^ndendo-se  r^o^Z^o^l  ti 

Nossa  legislação  deve  acompanhar,  quanto  fòr  possivel,  este  movimento 

Converter  em  entrepostos  nossos  grandes  portos  e  principaes  praças,  em  favor  do  commercio  inter- 
nacional, e  conseguintementc  do  nosso  próprio  commercio ;  constituir  ahi  grandes  Toos™  noV 
,s  mercadorias  importadas permaneção  durante  um  prazo  razoável  á  disposicTo  áo  ffiSte-T 
^ttn  C°nSr°  -1  ern°  da,S  mercadori^  diante  o  pagamento  dos^direitos/ouTre^portac  n 
por  mar  ou  em  transito,  segundo  suas  previsões  exclusivamente,  e  livre  de  qualquer  obstáculos  fi i 

^Z^W^r™'  SOkCtUd0  ^^  110SS°  C—rCÍ°dc   ^So^Sst,?, 

T)SenXt^-^díp0?íÇÕesr^ulamen,tares  nesle  sent"l<>  nao  pódcsoffrer  objecções  fundadas. 

Uahi  a  necessidade  de  ai  orar  algumas  disposições  do  Regulamento  na  parte  era  que  concedião  o 
?S»°nSOmea-e  áf  merfdorias  ^sim  designadaTno  manifesto:  esse  destino  dSiaTcarTaSri 
do  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  importadas,  segundo  as  necessidades  do  consumo  ™- 
o  reclamo  dos  mercados  mlernacionacs.  uiumiiuo  «uai, 

n„P  KS^í?"1  °,reSimcndos  Ç»treposlos,  cumpria  reformar  outras  disposições  do  Regulamento 
que  lhe  crao  relativas,  taes  como  a  do  art.  235  que  só  permitlia  o  deposito  cos  entrepostos  c  con- 
ST ^T  "os,trap!chesalíandeSados'  aos  ^signantes,  com  poucas  excepções;  a  do Tt  277.  qu, 
declarava  ilhmítado  o  tempo  do  deposito,  quando  aliás  qaasi  todas  as  nacòés  o  limitao  e  outras  Ju- 
dizem  respeito  ao  mesmo  assumpto.  *  lumu«>» fc  uuit«i!»hul 

mp  ?  P"nciPio  admiltido  pelo  Regulamento  das  Alfandegas  em  matéria  de  responsabilidade  do  Estad.. 
por  damnos,  ou  extravios  e  subrogação  de  mercadorias  depositadas  nos  entrepostos  particulares  a<sim 
como  nos  trapiches  c  armazéns  de  deposito  alfandegados,  podia  tornar-se  •  onerosc fazenda í  publica 
«^JS-f^'  T  °,  °S,  e"lrÇP°st°s  Particulares,  declarou  que  ficavão  sob  a  mmediaia  direcção  r. 
£'7°.  5a  A1ía?deSns  .ar-  2!i  §2.»):  conseguintemente  tomou  sob  sua  responsabilidade  os 
nSde^dosfaT1"1?5  $f??F  ™,f^f™lcfP*0*'.  e  nos  trapiches  c  armazéns  de  deposito 
í  SSnnLS  i '  '  2  -*.e  2,V>'  ?on,stltuind^e  assim  a  Fazenda  publica  directa  e  immediata- 
mene  responsável  pelas  mercadorias  depositadas,  salvo  a  aertio  regressiva  contra  o  causador  do  damnn 
eexlrav-io  (arts.  295  e  seguintes  ,  visto  reputar  os  donos  e  administradores  dos  entrepX*  particSs 
SmfrtdoSaTo^r?^^^^^^^^^^  responsáveis  por  valores  de  particulares  sol,  « 

p  ,r,SLSrlra|!"Ía-;  lallrZ'  Juslil;cav^  si  o  deposito  dos  géneros  de  entrepostos  particulares,  trapiches 
e  armazéns  de  deposito  alfandegados  fosse  obrigatório:  ainda  assim  os  interessa  da  Fazenda  recla- 
K?£'  "ff3  VCZ  cons  1.Undus.os  dt;í>°sitos  particulares  como  se  achão,  que  a  responsabilidade  da  Fazenda 
KS  -SC  Uma    1"  aÇ.a°  razo?vt"'  nao  se,ldo  os  donos  e  administradores  de  taes  armazéns  seus 

K5 5  '  °  Sim  PrcPostos  dos  Particulares,  aliançados,  é  verdade,  mas  por  causa  das  obrigações  qu« 
de  consumoPcrdcC°e?  wS™  ^  "^  qualidade  dc  dePosilarios  «  géneros  sujeitos  a' direitos 

ouantnKSn^M-ff10  C:n  vi-or' nfio  du.ÍMtva  dc /er  previdente  e  rigorosa;  convinha  mank-k 
KsspÍ  c7Sa  -  d  e  ?ai"a  CT  0S  P;mi(:ul;ir.es.'  d(>nos  ou  consignatários  das  mercadorias,  cujos 
fíMfl^dornmmí?  ao,ab«f  du  q»alqiicr  prejuízo  por  negligencia  ou  culpa  dos  depositários 
(Lodigo  do  Commercio,  arts.  S7  c  s-iguintes,  e  Regulamento  respectivo,  arts.  280  c  se-uintw). 
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Demais,  segundo  a  economiu  das  disposições  do  Regulamento  das  Alfandegas,  na  parto  relativa 
aos  entrepostos,  as  mercadorias  depositadas  não  estão  sob  a  guarda  o  vigilância  exclusiva  da 
Administração.  Uma  das  chaves  do  entreposto,  ou  do  armazém  do  deposito  alfandegado,  fica  em 
poder  do  possuidor  do  armazém  ou  seu  preposto,  e  a  outra  em  poder  do  preposlo  da  Adminis- 
tração fiscal ;  as  mercadorias  achao-se  ao  mesmo  tempo  sob  a  guarda  e  vigilância  da  Administração 
o  dós  próprios  negociantes,  representados  pelo  possuidor  do  armazém. 

Fallcce,  pois,  em  laes  circuraslancias  uma  presumpçao  legal,  que  torne  a  Administração  responsável 

pleno  jure  pelos  damnos  e  extravios  das  mercadorias  nos  entrepostos  particulares  e  armazéns  alfandegados. 

Por  outro  lado,  lançar  a  responsabilidade  de  taes  factos  sobre  o  negociante,  que  ahi  deposita  seus 

géneros,  iuipondo-lhe  'as  penas  da  importação  clandestina,  fora  summamente  injusto.    Altentas  as 

disposições  citadas,  achao-se  igualmente  as  mercadorias  sob  a  vigilância  da  Alfandega. 

Faílece  também  umo  base  para  o^presumpção  legal  de  fraude  em  relação  ao  negociante,  segundo 
os  princípios  de  justiça. 

Em  presença  desta  dificuldade  estabelecem  algumas  legislações  (e  o  mesmo  se  achava  admittido 
entre  nós)  a  responsabilidade  do  depositário,  sob  cuja  guarda  immediuta  se  conserváo  as  mercadorias : 
dahi  a  presumpçao  legal  de  negligencia  ou  fraude  no  caso  de  damno  ou  extravio,  presumpçao  que 
deriva  logicamente  da  natureza  do  deposito,  e  sua  consequente  responsabilidade  por  direito  cornmum. 
Taes  os  motivos  que  exigiào  a  alteração  dos  arts.  249,  273,  274  e  290  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  a  qual  alias  foi  acompanhada  de  medidas  que  aQanç<lo,.por  meios  indirectos,  a  guarda, 
e  a  fiel  entrega  aos  negociantes  dos  objectos  depositados,  ou  do'  seu  valor. 

2.'— O  fim  das  declarações  exigidas  pelo  Cap.  3.°  doTit.  3/  do  Regulamento,  mantido  o  systema 
do  despacho  das  mercadorias  de  ha  muito  estabelecido  cnlre  nós,  outro  não  era  senão  dar  desdo  logo 
conhecimento  á  Alfandega  da  quantidade  e  qualidade  das  mercadorias ,  que  o  dono  ou  consignatário 
tinha  de  receber  ou  de  recolher  aos  armazéns  para  despacho  ulterior. 

Este  fim  era  até  certo  ponto  preenchido  pelo  manifesto,  c  depois,  na  occasião  do  despacho,  pelas 
notas  respectivas,  que  aliás  o  Regulamento  não  dispensava. 

Si  entre  nós  estivesse  admittido  o  mesmo  systema  fiscal  das  Alfandegas  da  Europa,  cm  geral, 
onde,  feita  a  declaração  do  carregamento  pela  entrega  do  manifesto  em  prazo  brevíssimo,  depois  da 
entrada  do  navio,  a  declaração  minuciosa  constituo  a  nota  para  o  despacho  das  mercadorias,  seria 
esta  nesse  caso  indispensável,  como  o  são  em  nossas  Alfandegas  as  notas  para  o  despacho. 

O  systema,  porém,  entre  nós  era  diverso,  e  as  declarações  dentro  de  12  dias  não  dispensavão  a 
eihibieão  das  notas. 

E'  provável  que,  com  o  decorrer  do  tempo,  a  economia  de  nossas  disposições  fiscaes  seja  modi- 
ficada sem  prejuízo  para  o  commercio  e  com  vantagem  do  expediente  das  Repartições. 

Creados  os  entrepostos,  como  o  forão  pelo  Regulamento,  e  para  realizarão  completa  de  uma  medida 

Ião  proveitosa  aos  interesses  do  commercio  em  geral,  c  especialmente  do  "de  reexportação  por  mar  ou 

em  transito,  será  mister,  si  clle  tomar  incremento,  modificar  o  systema  dos  despachos  de  consumo. 

Convém,  em  matéria  de  Alfandegas,  fixar  posi  li  vãmente  o  destino  da  mercadoria,  loso  depois  da 

chegada  da  embarcação. 

Importadas  do  estrangeiro,  devem  ser  as  mercadorias  em  prazo  breve  ou  despachadas  para  con- 
sumo, e  cuecuvanicnle  retiradas  dos  armazéns  da  Alfandega,  reslringindo-se  os  prazos  longos,  que  con- 
cede o  Regulamento  para  esse  deposito  menos  regular  em  taes  armazéns,  ou  depositadas  nos  en- 
trepostos _  para  lerem  ulterior  destino  definitivo,  conforme  as  previsões  individuaes  do  commercio. 

Dahi  a  necessidade  de  prescrever-se  a  declaração  dentro  de  brevíssimo  prazo,  a  qual  designará 
o  desuno  ímmedialo  <la  mercadoria,  ou  para  entreposto,  ou  para  consumo ;  sob  esse  regimen,  na 
ausência  de  uma  dcc.aração  da  parle,  as  mercadorias  deverão  ser  recolhidas  a  deposito  especial,  não 
durante  os  prazos  concedidos  pelo  Regulamento,  mas  por  prazo  limitadíssimo,  findo  o  qual  serão 
vendidas  em  leilão  para  consumo. 

Desfarte.  sem  vexame  do  commercio,  que  encontra  nas  entrepostos  públicos  ou  particulares 
o  bcneiício  do  deposito  provisório,  se  poderá  definir  a  situação  das  mercadorias  importadas,  e  regular 
a  acção  fiscal  de  um  modo  conveniente. 

A  suppressâo  da  estada  livre,  e  a  elevação  da  armazenagem  para  as  mercadorias  que,  não  tendo 
sido  declaradas,  forem  r- chadas  a  armazém  especial,  serão  condições  essenciaes  da  efficacia  de 
semelhantes  disposições. 

Reconheço  que  estas  providencias  encontrão  alé  certo  ponto  hábitos  do  nosso  commercio  con- 
trahidos  sob  o  regimen  dos  Regulamentos  anteriores,  e  as  condições  de  localidade  c  outras  de 
nossas  Repartições ;  por  isso  não  julgo  conveniente  altcrar-se  o  Regulamento  nesta  parte,  bastando  por 
<>ra  pequenas  modificações.  r  l 

Como,  porém,  as  declarações  se  prendem  a  um  systema  diverso  dos  nossos  Regulamentos,  convém, 
-mquanto  nao  se  adopta  outro  systema, suspender-sc  a  execução  do  Cap.  -V  Til?  3.-,  sobre  as  dispo- 
sições que  lhe  sao  concernentes.  '  '  l 

^-rnÍ^_rn?rcpcd-eRtorelativo.iisnol<T?,P;!ra  °  d«sp™ho  e  á<  conferencias  de  mercadorias  precisava  de 
algumas  modificações  quanto  á  penalidade  e  á  exhibicão  das  notas  em  triplicado. 
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Domo  se  vô  do  nrl.  593  tio  Regulamento,  umn  das  notas  ora  ontreguo  á  parto,  a  outra  A  Secção  cl»» 
revisão  e  estatística  e  a  íl,'  ao  Thesoureiro  para  acompanhar  o  balanço ;  prosoguindo,  porém,  o  despacho, 
a  nota  entregue  aparto  tinha  de  ser,  segundo  dispõe  o  art.  594,  a  final  romottidu,  na  forma  do  art. 
590,  ao  Chore  da  mesma  Secção  de  revisão  e  estatística,  contendo  talvez  as  diftbrenças  previstas  nos 
arts.  51)7  e  59V) ,  difforeuças  de  que  nem  uma  idóu  pôde  dar  a  nota  primeiramente  encaminhada  á 
referida  Secção ;  ficava  assim  esta  com  duas  notas,  talvei  differentes  na  quantidade  ou  na  qualidade 
das  mercadorias,  ou  na  luxa  c  importância  dos  direitos  calculados.  Escusada  o  inútil  era  a  que 
primeiramente  se  entregava  á  sobredita  Secção,  por  ter  de  ser  ás  vezes  menos  completa  e  exacta. 

I.*-— Quanto»  franquia  das  embarcações,  póde-se  conceder  aos  Inspectores  das  Alfandegassem  incon- 
veniente attribuições  mais  amplas  do  que  as  concedidas  pelos  arts.  340  e  seguintes  do  Regulamento : 
a  demora  das  embarcações,  em  taes  circumslancias,  em  nossos  portos  deve  Gear  ao  prudente  arbitrio 
dos  mesmos  Inspectores',  não  sendo  possivel  regular  de  antemão  os  prazos  necessários  para  as 
dilferenles  operações  das  embarcações  admittidas  em  franquia. 

5.*— \  penalidade  imposta  aos  passageiros  pelos  arts.  46o  §  t.°  e  -466  era  excessiva,  attendendo-se  á 
natureza  especial  do  facto. 

Nesta  matéria  os  Regulamentos  devem  conciliar  a  fiscalisação  com  o  maior  favor  possivel  aos 
passageiros.  Exigir,  pois,  de  um  passageiro  que  declare  ao  Commandante  da  embarcação,  sob  uma 
saneção  penal  moderada,  os  volumes  de  sua  bagagem,  que  contém  objectos  sujeitos  a  direitos,  cadmitti-lo 
a  fazer  declarações,  até  mesmo  verbaes,  é  o  mais  que  se  pôde  exigir  por  um  lado  e  conceder  por  outro 
em  taes  circumslancias. 

G.a— A  respeito  das  multas  e  apprehcasòes,  convinha  dar  mais  extensão  ás  attribuições  dos  Inspectores 
nesta  matéria,  c  além  disso  remover  duvidas,  que  apparecèrâo  sobre  o  direito  dos  empregados  á 
distribuição  de  certas  multas,  especialmente  das  annexas  ás  apprehensões  e  das  do  art.  42G  do 
Regulamento.  Por  esta  occasião  cumpria  também  reduzir  as  penas  a  que  estão  sujeitos  os  commandantes 
das  embarcações  nacionaes,  por  infracção  do  manifesto,  e  regular  de  um  modo  benéfico  a  prisão 
substitutiva  da  multa  nos  casos  de  apprehcnsao  c  outras  infracções  dos  Regulamentos  fiscaes. 

7.* — Quanto  ás  attribuições  e  serviço  dos  empregados,  era  mister  definir  o  caracter  especial  da  dele- 
gação das  attribuições  do  Inspector,  nos  casos  em  que,  podendo  ter  lugar,  fòr  confiada  a  qualquer  empre- 
gado que  não  seja  o  Ajudante  do  Inspector. 

Por  outro  lado,  para  prevenir  irregularidades,  e  fiar  a  responsabilidade  de  actos  importantes,  que 
deve  recahir  exclusivamente  sobre  o  Chefe  de  urna  Repartição ,  foi  necessário  declarar  positivamente 
quacs  as  funeções  que,  por  sua  natureza,  não  devem  sor  delegadas,  nem  mesmo  no  Ajudante  do  Inspector. 
Deste  moiío  a  acção  do  Chefe  superior  se  poderá  exercer  cíficazmenle,  delegando,  quando  .o  bem  do 
serviço  publico  o  exigir,  algumas  de  suas  attribuições  para  fim  especial  em  qualquer  empregado,  e 
applicando,  auxiliado  pelo  Ajudante,  toda  a  sua  allenção  aos  negócios  de  maior  ponderação. 

Além  disto  o  Governo  entendêo  conveniente  dar  mais  arbitrio  aos  Inspectores  na  designação  e  dis- 
tribuição do  serviço  de  alguns  empregados. 

Úma  das  providencias,  porém,  que  mais  necessária  me  parece,  é  revogar-se  o  art.  31  do  Regula- 
mento, creando-se  mais  um  lugar  de  Chefe  de  Secção  na  Alfandega  da  Corte,  e  também  nos  Alfandegas  de 
2.'  ordem. 

Numerosas  e  importantíssimas,  como  são,  as  attribuições  dos  Inspectores  das  Alfandegas,  carecem 
elles  de  um  auxiliar  prompto,  em  cuja  intelligencia,  probidade  e  zelo  descansem  no  desempenho  dos 
diversos  encargos,  que  lhes  forão  confiados.  A  íeitura  do  art.  126  do  Regulamento  das  Alfandegas,  que 
enumera  as  attribuições,  que  competem  aos  Inspectores,  convence  da  impossibilidade,  em  que  se  acbão 
estes  de  poderem  por  si  sós  corresponder  ás  vistas,  e  confiança  do  Governo  na  direcção  de  tão  importantes 
Repartições,  e  na  fiscalisação  das  rendas,  que  constituem  a  máxima  parte  de  nossa  receita  publica. 

Sujeito  por  outro  lado  o  Ajudante  do  Inspectoras  obrigações,  que  a  seu  turno  lhe  impõe  o  art.  129 
do  Regulamento  em  relação  ao  serviço  de  uma  das  Secções,  de  cuja  direcção  foi  incumbido  pelo  mesmo  Re- 
gulamento, não  é  possivel  que  auxilie  convenientemente  o  Inspector  sem  detrimento  de  uma,  ou  outra 
dessas  attribuições,  e  por  consequência  com  manifesta  desvantagem  da  fiscalisação  e  arrecadação  das 
rendas. 

Separar,  pois,  o  lugar  de  Ajudante  do  Inspector  do  lugar  de  Chefe  de  Secção,  coníiando-lhe  exclusi- 
vamente as  funeções  de  auxiliar  immediato  do  Inspector  no  exercício  e  desempenho  de  suas  attribui- 
ções, e  commettendo  a  um  Chefe  de  Secção  o  serviço,  qi;e  ao  Ajudante  do  Inspector  incumbe  nessa  qua- 
lidade, é  a  providencia  mais  razoável  e  efficaz. 

A  este  respeito,  todavia,  nada  resolvêo  o  Governo,  pelos  motivos  que  adiante  vos  exporei,  tra- 
tando do  quadro  do  pessoal  destas  Repartições. 

8.*— Pelo  art.  133  do  Regulamento  das  Alfandegas  competia  ao  Chefe  da  3.*  Secção  rever  e  fazer 
rever  todos  os  despachos  e  guias  de  receita  depois  de  effectuada  a  entrada,  ou  pagamento  dos  respec- 
tivos direitos  e  renda,  instituindo  um  minucioso  exame  não  só  em  relação  ás  operações  arithmeticas 
e  que  contivessem  reducção  de  pesos  ou  medidas,  deducção  ou  abatimento,  mas  também  no  tocante  já 
veracidade  das  assignaturas,  e  ao  preenchimento  das  formalidades  exigidas  pelo  Regulamento ;  parti- 
cipando ao  Inspector  quaesquer  faltas  que  encontrasse,  a  fim  de  ser  indemnisada  a  Fazenda  publica. 
Esta  disposição  não  linha  produzido  os  resultados,  que  fora  para  desejar  a  bem  da  fiscalisação 
das  Rendas. 
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íara  obviar  os  inconvenientes,  que  podem  originar-se  de  ura  serviço  confiado  aos  empregados 
da  própria  Repartição  em  que  funccionao,  deve  ser  elle  desempenhado  por  empregados  estranhos, 
mas  funoeionando  nas  Alfandegas. 

A  providencia  da  suppressào  do  registro  dos  manifestos  no  Livro  mestre  é  vantajosa  para  o  me* 
lhoramento  da  escripturaçao  e  allivio  do  pesado  expediente  a  cargo  das  Alfandegas,  uma  vez  que  nestaí 
Repartições  se  conserva  assim  o  original,  competentemente  authenticado,  desses  documentos,  como  a 
traducçao  feita  pelos  corretores  e  interpretes. 

Nao  tendo  sido  expedidas,  secundo  o  disposto  no  art.  280  do  Regulamento,  as  lnstrucções  e 
modelos  para  a  escripturaçao  das  Alfandegas,  continuou  a  vigorar  nestas  Repartições,  na  conformidade 
do  disposto  na  parte  final  do  mesmo  artigo,  como  pratica,  a  disposição  do  art.  H5  §  8."  do 
Regulamento  anterior  de  22  de  Junho  de  1836. 

Basta,  porém,  a  simples  leitura  do  que  ahi  se  determina  sobre  a  escripturaçao  dos  livros  mestres 
para  reconhecer-se  a  impossibilidade  de  trazô-los  em  dia,  sobretudo  nas  Alfandegas  de  grande  mo- 
vimento e  importância  commercial,  como  a  da  Corte,  onde  no  exercício  do  1862—63  elevou-se  o 
numero  dos  manifestos  entrados  a  1.071. 

A  escripturaçao  respectiva,  dividida  como  se  acha  por  58  livros,  nos  quacs  têm  de  ser  transcriptos, 
manifestos  excessivamente  longos,  e  lançadas  as  differentes  verbas  e  observações  mencionadas  no  ci- 
tado art.  115  §  3.\  não  pôde  deixar  de  estar  sujeita  a  irregularidades,  e  mesmo  erros,  prejudiciaes 
ás  partes  e  á  íazenda  publica. 

Accresce  que  é  sobre  modo  difficil,  em  muitos  casos,  determinar  a  responsabilidade  pelas  irre- 
gularidades da  escripturaçao  do  Livro  mestre. 

A  razão  sufficienle  âo  registro  dos  manifestos  era  o  conhecimento,  que  devia  ter  a  Repartição, 
do  conteúdo  desses  documentos,  que  encerrão  uma  declaração  geral  da  carga,  para  o  expediente  relativo 
ao  despacho  das  mesmas  mercadorias  e  conferencias  reclamadas  pela  fiscalisação,  no  que  respeita  á 
importação  clandestina :  ora,  todas  as  declarações  necessárias  constão  das  traducçôes,  que  exige  o  art. 
372  do  Regulamento ;  e  feitas  como  estas  são  *  na  forma  do  §  único  do  mesmo  artigo,  por  oíBciaes 
públicos  nos  termos  do  art.  62  do  Código  do  Commercio ,  não  pôde  certamente  o  registro  do  Livro 
mestre,  escripturado  pelos  Empregados,  merecer  mais  importância  e  mais  fé  do  que  as  referidas  tra- 
ducçôes. 

"  Contendo  essas  traducçôes  os  claros  precisos  para  o  lançamento  das  observações,  a  que  der 
lugar  o  destino  ulterior  das  mercadorias,  e  o  serviço  fiscal,  podem  ellas,  a  meu  ver,  substituir  o  re- 
gistro dos  manifestos  com  vantagem  do  expediente  "e  economia  das  rendas  publicas :  com  vantagem 
do  serviço,  porque  o  simplifica  sem  prejuízo  da  authenticidade  dos  manifestos  e  suas  declarações,  pou- 
pando o  trabalho  do  lançamento  e  registro  dos  mesmos  manifestos  em  differentes  livros :  e  com  a 
devida  economia  das  rendas  publicas,  porque  evita  a  despeza  correspondente  aos  vencimentos  de 
alguns  empregados,   oceupados  especialmente  no  referido  trabalho. 

Devo  agora  fallar  do  quadro  dos  empregados  das  Alfandegas. 

A  disposição  do  art.  17  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  prohibio  que  fossem 
providos  os  lugares,  que  vagassem  nas  classes  de  Escripturarios  e  Conferentes  da  Alfandega  da  Corte, 
até  que  por  Lei  fosse  fixado  o  seu  numero. 

O  pensamento,  que  dictou  esta  disposição,  foi  o  da  rcducçdo  do  quadro  dos  empregados  da  Alfan- 
dega da  Corte. 

Com  as  vagas  que  se  tem  dado  por  differentes  motivos  e  com  as  que  se  puderem  dar,  o 
serviço  dessa  Repartição  pôde  encontrar  sérios  embaraços. 

_  Para  remover  os  que  já  se  tem  dado,  rcsolvèo  o  Governo  auxiliar  com  empregados  de  Fazenda, 
addidos,  o  serviço  a  cargo  dessa  Repartição:  é  um  expediente,  porém,  que  prejudica  o  serviço,  em 
geral,  dasltepartições  de  Fazenda,  d'onde"  são  tirados  os  empregados,  e  que  não  pôde  ser  duradouro. 

Convém  fixar  o  quadro  dos  empregados  das  Alfandegas. 

O  Governo  não  tem  a  autorisação  precisa  para  fazò-lo,  altenta  a  disposição  do  art.  172  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  que  considera  matéria  legislativa  tudo  o  que  diz  respeito  aos  empre- 
gados, suas  nomeações,  accessos,  vencimentos,  aposentadorias  e  penas;  e  a  do  art.  13  d;t  Lei  n.°  I.1M 
de  27  de  Setembro  de  ISCO,  que  revogou  todas  as  autorisações  para  reformas  de  Repartições  ou 
de  Legislação  fiscal. 

As  alterações,  que  o  Governo  fez  em  alguns  artigos  do  Regulamento  das  Alfandegas,  que  não 
contém  matéria  legislativa,  diminuindo  alguns  dos  serviços  a  cargo,  não  só  da  Alfandega  da  Corte 
como  das  Alfandegas  das  Provindas,  pede  e  deve  determinar  uma  reducção  no  pessoal  respectivo. 

Quanto  á  Alfandega  da  Corte  o  Governo  está  habilitado  para  desde  já  propor-vos  as  reducçòes  precisas : 
não  pode,  porém,  faze-lo  quanto  ao  quadro  dos  empregados  das  Alfandegas  das  Províncias. 

Na  Corte  o  quadro  do  pessoal  poderá  ser  fixado  do  modo  constante  da  tabeliã  seguinte,  que  submelto 
á  vossa  approvação. 
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EMPREGOS. 


Inspector 

Ajudante 

Chefes  de  Secção 

4  .«•  Escripturarios 

2."  Ditos 

3."  Ditos 

4."  Ditos 

Officiaes  de  descarga 

Praticantes 

Thesoureiro , 

Fieis 

Guarda-Mór 

Ajudantes 

1  ."•  Conferentes 

2.°'  Ditos 

Stereometra 

Ajudantes 

Porteiro 

Ajudante 

Contínuos 

Correios 

Administrador  das  Capatazias. 

Ajudantes 

Fieis  de  Armazéns 


4 
4 
4 

8 
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16 

16 
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1 

4 

í 

1 

2 

20 


9 

2 

a 
s 

o 


§ 


li 


203 


3:000$ 

2:200$ 

2:200$ 

1 :60Q$ 

1 :200j 

800$ 
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1 :800$ 

4  :200$ 
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1 :800$ 
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800$ 


1 :5008 
4 :200$ 
1:100$ 
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dividido»  kj*  1228 
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Quotas. 


600$ 
400$ 
300$ 
250$ 
500$ 

1 :000$ 
600$ 

1:100$ 
700$ 
900$ 
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900$ 
600$ 
600$ 
400$ 
180$ 
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900$ 
400$ 
400$ 


30 

24 

20 

40 

7 

5 

3 

2 

15 

20 
8 

18 
7 

48 
7 
7 
5 


18 
5 
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Somma 


30 
24 
80 
80 

112 
80 
48 

100 

15 

20 

16 

360 

84 

18 

21 

7 

5 


18 
10 

100 


1.228 


A  reducção,  conforme  este  quadro,  é  de  dous  1."  Escripturarios,  dous  2."  ditos,  dous  3."  ditos, 
dous  4."  ditos,  quatro  1."  Conferentes,  quatro  2.°'  ditos  e  um  Ajudante  do  Administrador  das  Ca- 
patasias;  havendo  augmenlo  de  um  Chefe  de  Secção,  quatro  Praticantes  e  dous  Fieis  de  Armazéns. 

Não  tendo,  porém,  os  esclarecimentos  necessários  para  propor-YOs  desde  já  a  reducção  necessária 
nas  Alfandegas  das  Provindas,  conviria,  nestas  circumstancias,  que  autorisasseis  o  Governo  para  alterar, 
reduzindo,  o  quadro  do  pessoal  das  Alfandegas  e  MGsas  de  Rendas  do  Império,  e  por  conseguinte  para 
fixar  os  seus  respectivos  vencimentos. 

.  Resla-me  acerescentar  sobre  o  assumpto,  de  que  se  trata,  que  já  foi  expedido  não  só  o  Decreto 
sobre  as  alterações  do  Regulamento  das  Alfandegas,  como  o  Decreto  acompanhado  do  Regulamento 
fiscal  para  a  navegação  do  Amazonas. 

Em  virtude  dos  arls.  í.'  e  5."  da  Convenção  de  22  de  Outubro  de  1858,  mandada  observar  por 
Decreto  de  1(5  de  Julho  de  1859,  teve  o  referido  Regulamento  de  fixar  as  regras  para  o  transito  fluvial 
pelas  embarcações  brasileiras  e  peruanos. 

Logo  que  esse  acto  do  Governo  fòr  conhecido  no  Pará,  deveráô  ter  plena  execução  na  Alfandega 
respectiva  as  disposições  relativas  ao  entreposto  publico  creado  naquella  Província  em  favor  do  commercio 
de  transito. 

Além  da  Mesa  de  Rendas  deManáos,  creadapelo  Regulamento  das  Alfandegas,  foi  necessário  crear  outra 
Mesa  de  Rendas  emTabatinga:  estas  repartições  ficarão  habilitadas,  além  do  commercio  de  cabotagem, 
para  o  dos  géneros  peruanos,  bem  como  para  o  de  importação  de  certas  mercadorias  estrangeiras. 

Fora  desses  pontos,  excepcionalmente,  só  nos  portos  de  escala  c  de  arribada  poderáõ  commerciar 
as  embarcações  peruanas. 

As  outras  disposições  do  Regulamento  fiscal  ou  são  o  desenvolvimento  das  clausulas  estipuladas  na 
Convenção,  ou  contém  medidas  necessárias  para  regular  a  navegação  do  rio  pelas  referidas  embarcações 

Tarifa  especial. — Achareis  no  annexo  C  o  relatório  feito  pela  Commissão  encarregada  de  exa- 
minar a  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Desse  relatório  vereis  não  só  que_  essa  Alfandega  funecionava  regularmente,  como  que  não  erâo 
fundadas  as  arguições  feitas  á  respectiva  Administração. 

A  Commissão,  nos  seus  trabalhos,  confirma  fados,  que  exigem  uma  providencia  para  reprimir 
o  contrabando  na  fronteira,  tão  prejudicial  ao  nosso  Commercio  e  ao  futuro  de  algumas  povoações 
no  interior  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Em  meu  Relatório  apresentei  á  vossa  consideração  as  bases  formuladas  pela  Commissão  no- 
meada pelo  meu  digno  antecessor  para  a  organisação  da  Tarifa  especial. 
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Neclamo  do  novo  a  vossa   altençno  para  esto  importante  objecto,  que,   como  sabeis,  se  acha 
pendente  d»  discussão  no  Senado. 

RtadlaeBt»-—  No  quadro  seguinte  encontrareis  a  renda  das  Alfandegas  em  todo  o  Império 
nu  fxerciciodu  18M  — 1862  comparada  com  a  de  1862-63. 

1861-1862.      1862-1863. 
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RECEBEDORIAS,    MESAS    DE    RENDAS     DE    d.a   ORDEM    E 

COLLECTORIAS. 

0  servira  incumbido  a  estas  Repartições  prosegue  com  regularidade. 

0  seguinte  quadro  vos  mostrará  a  importância  de  sua  renda  no  1.°  e  2.°  semestre  do  exercício 
de  186' -63  comparado  com  o  exercício  anterior  de  1861-62  Uo  semestre  addicional  se  realiza, 
de  ordinário  a  arrecadação  de  algumas  rendas  a  cargo  dessas  Repartições;  esta  circumstancia  deve 
contribuir  pára  que  espereis  que  a  arrecadação  no  1 .°  daquelles  exercícios  pxceda  o  algarismo,  que 
apresenta  este  quadro. 
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49:173*685 

37:413*590 

26:996*038 

38:232*699 

30:765*232 

16:106*967 

10:5149375 

638:127*324 

459:6738149 

10:478*313 

8:576»961 

17:047*872 

17:961*540 

31:771*958 

28:718*353 

10. 407:676»687 

7.805:290*283 

9.0V7:251»143 

6.930:3775927 

1.360:4259544 

874-.912W56 

~  57 


RENDAS   PUBLICAS. 


No  meu  Relatório  vos  demonstrei  o  progresso  quasi  constante  das  rendas  publicas  desde 
o  exercido  de  18-17—48  até  o  de  1801—  62,  em  relação  não  só  a  todo  o  Império,  como  a  cada  uma 
das  Províncias  em  particular.  Limitar-me-hei,  por  isso,  a  apresentar-vos  no  seguinte  quadro  a  renda 
.•irrecadada  assim  nos  dous  primeiros  semestres,  como  em  alguns  dos  mezes  do  addiccional,  de  que 
lia  conhecimento  no  Thesouro,  do  exercido  de  18(52—03,  comparada  com  a  que  se  realizou  no  de 
1SC1 — G2.  Dessa  comparação  resulta  um  decrcscimcnto  no  ultimo  exercício,  excluídos  os  depósitos 
de  5.845:0085520*,  ou  11,21  •/.,  c  com  os  depósitos  de  0.197:47835700,  ou  11,17  •/.. 

Supposto  o  valor  das  cifras  designadas  no  referido  quadro,  em  relação  ao  exercício  de  1862 03 

tenha  de  elevar-sc  com  a  arrecadação  de  mezes  do  respectivo  semestre  addiccional,  lindo  em  Dezembro 
próximo  passado,  era  diflerentes  Repartições  Fiscaes  do  Império,  cujos  balanços  não  forão  ainda 
recebidos  no  Thesouro,  nem  por  isso  me  alenta  a  esperança  de  poder  equiparar  a  renda  do  dito  exer- 
cido á  do  antecedente,  1801—02. 

Circumslancias  exteriores,  que  vos  não  podem  ser  desconhecidas,  devião  contribuir,  como  efficaz- 
mente  contribuirão,  para  essa  alteração,  que  cm  sua  marcha  ascendente  soffrêrão  as  rendas  publicas. 

Rcfiro-me  não  só  a  essa  notável  deficiência,  que  do  algodão  sentirão  naquelle  período,  e  sentem 
ainda  os  mercados  e  fabricas  da  Europa ,  como  a  essa  luta  desastrosa,  que  infelizmente  divide  os  Estados 
da  União  Americana. 

Matéria  prima  de  importantes  e  variados  artefactos,  o  algodão  tem  sido  um  dos  mais  fortes  ele- 
mentos da  nossa  importação,  e  por  consequência  de  nossa  renda.    A  sua  defidencia,  elevando  o  seu 
preço,  e  diminuindo  naturalmente  o  consumo  de  seus  produetos,  priva  o  Thesouro  dos  recursos  valiosos 
que  elle  lhe  subminislrava. 

A  luta  dos  Estados  da  União  Americana,  acarretando  em  suas  consequências  o  entorpecimento  da 
industria  em  pontos  importantes  da  União,  difficulla,  senão  impossibflita,  o  supprimento,  entre  outros 
artigos,  da  farinha  de  trigo,  com  que  elles  fomentavão  o  nosso  mercado,  e  estendendo  as  nossas 
relações  commerciaes,  tanto  auxiliavão  os  nossos  recursos  financeiros. 

Felizmente,  porém,  os  esforços  da  industria  reagem  contra  esse  abatimento  fatal,  a  que  a  reduzio 
a  deficiência  do  algodão:  esse  impulso  virá  reanimar  as  nossas  transacções  mercantis,  e  restituir  as 
nossas  rendas  a  esse  progresso,  de  que  forão  desviadas  pelas  circumstàncias  alludidas. 

Nos  seguintes  quadros  encontrareis  também  o  valer  de  nossa  importação,  exportação,  baldeação, 
reexportação,  e  o  movimento  de  nossa  navegação  assim  no  dito  exercido  de  1862—63,  como"ená 
relação  ao  de  1801—62. 

A  renda,  segundo  os  balanços  enviados  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  das  Trovincias,  foi  a 
seguinte  nos  exercícios  de 

1SG1-1SG2.    1SG2-1SG3. 

/Importação 31.259:9900824  26.616:3350674 

^Despacho  marilimo.  279:7140740  202:9120999 

Ordinária]  Exportação 8.198:3930030  8.031:9440128 

Interior 9.288:0880043  S. 392:8430427 

\Peculiares 2.062:7320603  2.004:0130054 

51.088:9190240    45.30S:049O2S2 
Extraordinária 1.041:5360650         977:3080350 

52. 130:4550890    46.285:3570632 
Depósitos 3.342:7240021      2.990:3430579 

55.473:1790911    49.275:7010211 


Importação,  exportação,  e  navegação. 

.  O  commercio  de  importação  e  exportação  geral,  reunidas ,' foi  no  anno  de  1862—1868 
segundo  os  mappas  estatísticos-  remettido»  pelas  Alfandegas  do  Império,  de  220  744-777O000* 
Em  1861—1862  o  valor  de  iguaes  transacções  chegou  a  231.225:2790000;  seado  o  termo  me^ 
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22>-89HSm»000  ou  15 í   q^a  d    186  ri^  ou  «43  •/.  que  o 

maior  1.828:474^000  ou  l«°\  (•/};"  „  Jofl0_i863  Comparada  a  exportação  do  1 802-  803 
termo  médio  dos  crnco  annos  anteriores  a  «^'J^'!»^^»  „u»i  »•/  Em  1801-180'  a 
òom  a  importação  do  mesmo  período,  foi  maior  24.3l>3:4835T000,  ou -•!,*>  /.-    Lm  imm-imi-  a 

l^rtacloMcedeo  á  importação  10.a26:033«&000  ou  9.25  •/..  x      ..  .       . 

P  4  SíporSo  de  1862-Í803  procedòo  dos  seguintes  paizes,  nas  proporções  abano  mencionadas : 


PA1ZES. 


Gri-Bretanha  e  possessões 

França  e  possessões 

Rio  da  Prata 

Cidades  Hanseaticas 

Estados-Unidos 

Portugal  e  possessões  — 
Hespanha  e  possessões. . . 

Bélgica ' 

Áustria 

Sardenha 

Portos  do  Império 

Ditos  da  Africa 

Suécia 

Hollanda 

Portos  não  especificados . 


VALOR  EM  CONTOS. 

QUOTAS 

45.503 

46,34 

17.073 

17,38 

0.216 

6,33 

5.079 

5,17 

4.904 

4,99 

4.873 

4,97 

1.755 

1,78 

928 

0,94 

758 

0,77 

587 

0,59 

851 

0,87 

292 

0,20 

117 

0,11 

131 

0,13 

9.123 

9,29 

93.190 


Comparada  esta  importação  com  a  das  Provindas  em  1861—1862,  dão-seos  seguintes  resultados: 


PROYl.VCLiS. 

1862-63. 

Valor  cm  contos. 

1861—61». 

Valor  cm  contos. 

Annode  1862-63. 

Tere  mais. 

Tcte  menos. 

49.621 

17.137 

15.069 

3.483 

3.621 

4.673 

2.019 

305 

62 

1.298 

292- 

104 

60 

4 

4 

214 

224 

58.223 

17.385 

17.838 

3.264 

3.619 

6.407 

1.777 

84 

37 

1.017 

213 

77 

48 

2 

28 

257 

213 

8.602 

Bahia  ...... 

248 

Pernambuco      

2.769 

219 

Pará 

S.  Pedro 

1.744 

S.  Paulo 

242 

221 

25 

281 

79 

27 

12 

2 

Rio  Grande  do  Norte    

24 

Piauhy 

43 

11 

98.190 

110.499 

1.121 

13.430 

-59- 


Os  |mizi's 


para  ondo  se  encaminhou  a  nossa  exportnrilo  em  1862-63,  forfto  os  seguinle* : 

nvm,  VALOR  EM  CONTOS.     QUOTAS. 

(irã-Wreluuha  o  possessões 

1'runçu  o  possessões 

Iislados-Unidos 

Portugal  o  possessòes 

Cidades  Hansealicns 

lUo  da  Prata 

Hespuuha  e  possessões 

Suécia 


Uelgica. 


Dinamarca 

Chile 

Portos  do  Mediterrâneo.. 

Rússia 

Portos  d' Africa 

Sardenha 

Portos  não  especificados. 


65.189 

45.02 

13.568 

11.06 

13.410 

10.94 

5.994 

4,89 

4.974 

4,05 

4.983 

4,07 

2.316 

1,88 

2.347 

1.91 

1.044 

0,85 

1.026 

0,83 

961 

0,78 

702 

0,57 

592 

0,48 

442 

0,36 

538 

0,44 

14.462 

11,8 

122.554 


As  importâncias,  com  que  cada  uma  das  Provindas  concorrêo  em  1861-62  e  1862-63,  para 
a  exportação,  são  as  seguintes : 


PROVÍNCIAS. 


isei-e« 

VALOR  EU  CONTOS. 


1862-63 

VALOR  EM  CONTOS. 


O  anno  de  186*— 63 


Teve  mais. 


Teve  menos. 


Rio  de  Janeiro. 

Hahia 

Pernambuco — 

Maranhão 

Pará 

S.  Pedro 

S.  Paulo 

Paraná 

Paraliiba 


i.eara 

Santa  Calbarina 

Alagoas 

Sergipe 

llio  Grande  do  Norte. 

Piauhy 

Mato  Grosso 


57. 

16. 

12. 
2. 
4 
7 
8 

2 

o 


845 
791 
340 
758 
,604 
,529 
,549 
975 
,970 
.032 

83 

.011 

789 

195 

202 

52 


120.7E5 


52.811 

18.029 

12.472 

4.722 

5.717 

6.242 

8.413 

1.259 

3.898 

2.284 

107 

4.765 

1.1C6 

456 

223 

50 


1.238 

132 

1.964 

1.113 


284 
928 
252 

24 

1.73* 

317 

261 

21 


5.034 


1.287 
136 


122.554 


8.2S8 


6.459 


Na  importação  e  exportação  de  1862-63  tocou  a  cada  Provinda  a  seguinte  quota  propordonal : 

PROVÍNCIAS.  EXPORTAÇÃO.           IMPORTAÇÃO. 

RiodeJaneiío «.09  50,5? 

Bahia «.]!  }!'g 

Pernambuco ." *MT  .««j* 

Maranhão ' 3,8o  *,<£ 

Pará £66.  3,68 

c    Ppdm                         5,09  4,/6 

sK "                 686  2,05 

PaS10 • 1,02  0,31 

Svba • •  318  0,06 

Santa  Catharina ••  0.J8  0  29 

Alagoas .3.8?  0,10b 

Espirito  Santo ••  >>  Xl 

Rio  Grande  do' Norte 0,3 <  0,004 

Piauhy M?  °n'H 

Hato  Grosso,.:.:..... °>°4  °>25 


-  10  - 

littportaeKo  de  géneros  CMtraiigelros  coai  earín  de  gula. -rui  o  valor tk*sla  iinport.i- 
dílo  no  anno  do  18G2— tia  tis.  19,17l::J2l©,  manos  (1,8 11:78 IO  quy  o  do  termo  raeilio  dos  !i  umuis 
anteriores  e  5. 951:955$  que  o  do  anno  do  1801-02. 

A  importação  de  18G2— 08  foi  a  seguinte: 


PROVÍNCIAS.  vai.ouks. 

Rio  de  Janeiro 212:174© 

Bahia 801:513» 

Pernambuco 331:2040 

Maranhão 173:048© 

Pará 1 12:0140 

S.  Pedro  do  Sul 1.935:4770 

Santos 7.714:0910 

Paraná 1 .219:7520 

Parahyba 1 .045:5260 

Ceará 509:7400 

Santa  Catharina 745:2310 

Alagoas 1.518:0840 

Sergipe 1 .221-831© 

Espirito  Santo 511:8420 

Rio  Grande  do  Norte 332:9130 

Piauhy 171:0430 

Mato  Grosso : 594:5120 

Somma 19.171:3210 


Importação  de  géneros  naclonacs  sujeitos  ao  expediente  de  l/3°/.>  —  O  valor  dos 
géneros  de  produecão  e  manufactura  nacional,  importados  e  sujeitos  a  este  expediente,  foi  em  1802—03 
15.91 7-.330O000,*  menor  1.892:2100000  que  o  do  anno  anterior,  e  maior  1.939:2640000  que  o  do 
íermo  médio  dos  annos  de  1857 — 1862. 

A  importação  de  1862—1863  foi  a  seguinte : 


províncias.  valores. 

Rio  de  Janeiro 4.302:1000 

Bahia 733:463© 

Pernambuco 3.555:313© 

Maranhão 741:2240 

Pará 727:8420 

S.  Pedro 3.179:0850 

S.  Paulo 826:275© 

Paraná 371:198© 

Parahyba 104:790© 

Ceará ;. . . .  170:007© 

Santa  Catharina 182:336© 

Alagoas 282^962© 

Sergipe 321:769© 

Espirito  Santo 270:909© 

Rio  Grande  do  Norte 54-160© 

Karáy 62:241© 

Albuquerque 31:656© 


Somma. .  •.-.  .m  15.917:330© 


-  41  — 

Reexportado  e  baldeado,— Foi  a  sua  importância  em  1802— 03  Rs.  i.50*):754®000,  mais 
H0:75tl©000  4110  u  do  unno  do  1801—02,  o  menos  O47:337®000  que  a  do  tormo  médio  dos  5  annos 

anteriores. 

PROVÍNCIAS.  VALORES. 

Rio  de  Janeiro 857:716® 

Bahia 241:314® 

Pernambuco 160-598® 

Maranhão 30:887® 

Pará 169:415® 

S.  Podro 16:727® 

S.  Paulo 95® 

Paraná 1:208® 

Ceará 3:614® 

Santa  Calhariíia 84:225® 

Piauhv 3:955® 


Somma 1.569:754® 

?¥a  rogação  delongo  corso. — Os  navios  entrados  de  portos  estrangeiros  forão  em  1862—63 — 
2.733  com  919.529  toneladas  e  44.533  pessoas  de  tripoiação,  sendo  nacionaes  166  com  39.117 
toneladas  c  1.952  pessoas  de  tripoiação:  os  sahidos  forão  2*587  com  1.065.594  toneladas  e  41:722 
pessoas  de  equipagem,  sendo  nacionaes  145  com  38.857  toneladas  e  1.806  pessoas  de  tripoiação. — Não 
vai  contemplada  nesta  navegação  a  de  Uruguayana,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e  Mato  Grosso  por  falta 
dos  mappas. 

Em  1861  — 1862  foi  o  numero  dos  navios  entrados  2.793  com  938.907  toneladas  e  43.036 
pessoas  de  equipagem,  sendo  nacionaes  214  com  30.215  toneladas  e  1.721  pessoas  de  equipagem  e 
«1  dos  sahidos  2.598  com  1.083,128  toneladas  e  42.226  pessoas  de  tripoiação,  sendo  nacionaes  128  com 
27.934  toneladas  c  1.319  pessoas  de  tripoiação. 

O  termo  médio  dos  annos  de  1857  —  62  dá  para  as  entradas  2.945  navios  com  943.321  to- 
neladas  e35.283  pessoas  de  equipagem,  sendo  nacionaes  375  com  28.012  toneladas  e  1.718  pessoas  de 
equipagem,  e  para  as  sahidas  2.743  com  1.016,388  toneladas  e  34.283  pessoas  de  equipagem,  senda 
nacionaes  318  com  29.015  toneladas  e  1.481  pessoas  de  equipagem. 

Havegaçao  de  grande  cabotagem.— Em  1862—63  forão  os  navios  entrados  3.239  com  624.929 
toneladas  e  45.210  pessoas  de  equipagem,  e  os  sahidos  3.189  com  620.698  toneladas  e  41.862  pessoas  de 
equipagem.  Nesta  navegação  não  está  comprehendida  a  do  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará  e  Uruguayana, 
e  a  dos  mezes  de  Fevereiro  a  Junho  do  Maranhão. 

Em  1861—62  entrarão  desta  procedência  3.306  navios  com  662.046  toneladas  e  47.263  pes- 
soas de  equipagem,  e  sahirão  3.262  com  613.055  toneladas  e  45".  163  pessoas  de  equipagem. 

O  termo  médio  dos  annos  de  1857—1862  dá  para  os  entrados  3.574  com  626.020  toneladas  e 
43.704  pessoas  de  equipagem,  e  para  os  sahidos  3.428  com  585.213  toneladas  e  41.119  pessoas  de 
equipagem. 

Commercio  com  o  Rio  da  Prata. 

Importação.— Em  1862—63,  foi  â  importância  dos  artigos  vindos  destes  Estados  6.216:408®  000 
menor  1.895:563® 000  ou  23,3  •/.  que  no  anno  de  1861—62  e  84:540®000  ou  1,3  •/.  mais 
que  a  do  termo  médio  de  1857—  62. 

Exportação. — A  nossa  exportação  para  os  referidos  Estados  foi  de  4.983:491® 000,  maior 
756:686®000  ou  17,9  •/.  que  em  186*1—62  e  menor  203:254®000  ou  3,9  •/.  do  que  a  importância 
do  termo  médio  referido. 

Reexportação.— Foi  a  sua  importância  em  1862—63  de  218:842®000,  menos  122:977®000 
ou  36  •/.  que  em  1861—62  e  627:542®000  ou  74  •/,  relativamente  ao  mesmo  termo  médio. 

navegação.— Forão  os  navios  entrados  em  1862—1863,  289   com  76.548  toneladas  e  5.184 
pessoas  de  equipagem,  e  os  sahidos  303,  com  101.562  toneladas  e  5.416  pessoas  de  equipagem. 
Nesta  navegaçã©,  não  se  acha  contemplada  a  de  Uruguayana  por  falta  do  mappa,  que  ainda  não  foi 
remettido  pela  Alfandega. 


vm  iftíii    fi*  constou  n  nnvecacAo  de  370  mw*.  «om  70.8112  toneladas  o  -i.M-i  pisoas  <i„ 
pagem,  nas  entradas,  c ,277  naY».  oro  ^  Vh?  S  ,fs    mUial  1S.IS2  to.ilmlas  «  irip.,h«U 


equipagem 

n  ' 
{ 

íonaíTn  ôTna^MmTâ.lilii" toneladas  e]BW  p**à*  de  equipas 
85  navkls.  medindo  19. 57G  toneladas,  cora  011  V««m  de  topokrçau. 


CABOTAGEM. 


4  conveniência,  cada  vez  mais  reconhecida,  <k  modificar-se  as  nossas >  Ms  de  navogacAo  na 
parte  qírscSèà  cabotagem,   determinou  a  autorizo  consagrada  na  Lei  n.    1.1  ,7  de  0  d, 

SGtt ^K' ao^oi™  que  a ref ima,  que  „  fizesse  nos bmiles ^~Svf  J£5 
completa  sem- comprehender  algumas  providencias  que  excedem  a  alçada  do  lodu  Lxecutivo.  jui^iu 
7,Pn!u  dever  aoresentar-vos  as  seguintes  bases  de  um  projecto  de  reforma. 

A ^medidas? que Tou  Sbmette?  á  vossa  ííluslrada  consideração,  são  as  que,  no  entender  do<- 
verno  mXTpreSnchem  os  fins  pretendidos,  e  por  meio  das  quaes  se  harmonisa  o  pensamento  .la 
}SS^TS^oí  faciliUida>  bandeira  e*uW*ra  com  uma  certa  animação  e  auxilio,  que 
convém  conceder  á  navegação  nacional. 

1/  If^teões  estrangeiras  pod^  *«***<*  *»*  <\servi!0(  de  ^""Fortes  oostmros  «le 

todos  e  quaesquer  géneros  e  mercadorias,  de  producç&o  nacional  ou  estrangeira,  entre  os  portos  du 

Império  «  ^JSEjJ1^  de  umfam^  fôr  de  producção  ou  manufactura  nacional, 
seu  dono  ou  consignatário  depositará  em  moeda,  títulos  do  Governo,  me taes  presos,  acções  de  com- 
panhias acreditadas,  ou  cm  letra  aceita  ou  endVwwb  por  assinante  da  Alfandega,  ou  por  .luas 
pessoas -de  conceito  e  reconhecido  credito,  a  importância  dos  direitos  de  exportação,  para  o,  quaes 
servirá  de  base  o  valor  da  pauta  semanal.  .       ....        .    i 

8  2  •  Si  a  mercadoria  fôr  de  produceáo  e  manufactura  estrangeira  ainda  naç  despachada  para 
consumo,  a  caução  ou  deposito  será  feito  do  ro»»  modo  como  no  paragrapho  uulecedenle  » 
igual  á  importância  dos  direitos  de  consumo  a  que  estiver  sujeita.  r 

§  3/  Quando  se  tenha  já  pago  os  direito*  de  consumo,  a  caução  ou  deposito  versara  unicamente 
sobre  a  importância  do  valor  correspondente  ao  expediente  de  1 '/,  por  %  • 

2.1  Para  annullaeão  da  leira  ou  levantamento  do  deposito,  de  que  trata  a  condição  antecedente, 
o  dono  ou  consignatário  da  mercadpria  apresenta*»  certidão  da  effectiva  descarga  passada  pela  alfan- 
dega do  porto  do  destino  da  mesma  mercadoria  co  prazo  de  seis  mezes.  que  poderá  ser  prorogad.. 
por  mais  três,  a  arbitrio  do  Inspector,  cobrando-i*  juro  pela  mora  na  forma  estabelecida  no  Ucgu- 
iamento  de  19  de  Setembro  de  18G0.  .  .... 

3."  Os  navios  nacionaes,  que  transportarem  peneros  e  mercadorias  nacionaes  seroo  isentos  ca 
caução  da  condição  l.\  e  da  apresentarão  th  &itfávnio  de  descarga  exigido  pelo  art.  492  do  citado 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  18G0- 

Ficaráõ,  porém,  obrigadas- a  todas  as  formalidades  da  condição  1.*  quando  transporlarem  géneros 
e  mercadorias  estrangeiras  sujeitas  a  direitos  d«  consumo. 

-4.'  Os  géneros  e  mercadorias  de  produção  e  manufactura  nacional  transportados  em  navios  na- 
cionaes serão  isentos  do  pagamento  do  expediente  de  »/•  por  cento,  á  que  ficaráõ  obrigados  os  que 
se  transporlarem  em  navios  estrangeiros. 

5."  Os  navios  nacionaes  continuarão  a  gozar  d<;  isenção  do  imposto  de  ancoragem,  e  os  estran- 
geiros a  pagar  a  que  se  acha  estabelecida  na  legislação  em  vigor. 

6/  Nas  tripolacões  das  embarcações  nacionaes  poderão  ser  admilddos  até  dous  terços  de  estrangeiros. 
7.*  Os  capitães,  porém,  e  mestres  destas  embarcações  deverão  ser  brasileiros. 
8."  Os  Presidentes  das  Províncias,  ouvidos  o»  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  e  par- 
ticipando logo  ao  Governo,  poderão  pcrmíUír  a  entrada  de  embarcações  estrangeiras  em  portos  in- 
teriores, onde  não  houver  alfandegas,  mediante  as  cautelas  e  diligencias  fiscaes  que  julgarem  ne- 
cessárias, nas  circumstancias  seguintes : 

1.°  Para  o  transporte  de  colonos  e  seus  cfleílos.  . 

.  2.°  Em  casos  extraordinários,  como  de  fome  ou  peste,  quando  alguma  povoação  do  interior  ne- 
cessite de  promptos  soccorros. 

9."  Áos  navios  estrangeiros,  que  navegarem  em  lastro,  será  permillido  locar  no  porto  de  Macao 
no  Rio  Grande  do  3N"orle,  para  receber  sal. 
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to."  O  ouo  se  adiu  estabelecido  nas  condições  precedentes  nao  ubrange  o  transporte  das  niftf 
cailuriu»  o  objectos  de  qualquer  natureza  pelos  rios,  lagoas  o  aguas  inluriurra  do-  Império,  o  quut 
kú  poderá  ser  ellecluiido  em  navios  nacionaes.  .....  .  ...    ,  i       r 

$  Único.  li\eeptuão-se :  1.".  as  embarcações  do  Estados  limitroplwa.  que  tiverem  Iratados  e  Con- 
venções especiaes  com  o  Império,  nos  termos  o  condições  nelles  estabelecidos;  2,u,  nos  casos  Uo  ar- 
ribada forcada,  vararão,  ou  ouira  força  maior. 

11."  A  infracção  destas  disposições  será  punida  com  as  penas  do  art.  JIj  §  J.  tio  Regula- 
mento de  II)  de  Setembro  de  18U0. 

l'.».1  Os  direitos,  que  actualmente  pagão  pela  tarifa  em  vigor  as  amarras,  amarretas,  ancoras,  anco- 
rotes.  fateixas,  cordoalhas,  lonas,  e  meias  lonas,  e  outros  tecidos  para  velames,  cobre  balido  para  lorros, 
pinho  e  outros  objectos,  quando  importados  para  serem  empregados  na  construcçao  e  apparelho  dos 
navios  nacionaes,  serão  reduzidos  a  10  o  15"/..        •  ,,...•• 

13  •  Para  poderem  gozar  do  beneficio  da  condição  antecedente,  deverão  os  donos  dos  navios  nacionaes 
apresentar  no  acto  do  despacho,  conhecimento  com  que  provem  que  a  importação  dos  sobreditos  artigos  loi 
feita  por  súa  conta,  e  para  serem  empregados  na  construcçao  c  apparelho  de  navios  nacionaes. 

li  *  Os  indivíduos,  que  compuzerem  as  tripolacõcs  dos  navios  nacionaes  de  cabotagem,  emquanto 
estiverem  embarcados  e  em  eilectivo  serviço,  serão  isentos  do  recrutamento  para  o  exercito  e  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional.  ,    „..  ,.      ,       •     .„. 

15.*  Na  cidade  do  Uio  de  Janeiro,  as  contribuições  para  a  Santa  Casa  da  Misericórdia,  de  cada  \ei 
que  as  embarcações  sahirem,  serão :  , 

l!e  cada  uma  pessoa  de  equipagem  das  embarcações,  que  navegao  barra  iora  para  os  por.os  do  muni- 
cípio e  província  do  Rio  de  Janeiro,  200  rs. 

Idem  das  embarcações,  que  navegão  para  os  outros  portos  do  Império : 

Sundo  nacionaes,  20  rs.  por  tonelada  de  arqueação  brasileira ;  sendo  estrangeiras,  dU  rs. 

II) '  O  Governo  no  Regulamento  que  expedir  para  a  execução  da  Lei  da  cabotagem,  poderá  modificar 
as  formalidades  existentes  nos  Tribunaes  do  commercío,  nas  Alfandegasse  Capitanias  dos  portos  para  a  ma- 
tricula, registro  e  despacho  das  embarcações  de  cabotagem,  no  sentido  de  simphuca-las,  alliviando 
as  mesmas  embarcações  dus  multas  e  contribuições  a  que  são  sujeitas,  e  que  julgar  prejudiciaes  ao  desen- 
volvimento da  navegação,  ou  desnecessárias  aos  interesses  íiscaes. 

Devendo,  porem,  terminar  no  ultimo  dia  do  anno  passado  os  favores  concedidos  pelo  Decreto  de  2Í* 
de  Setembro  de  1859  e  art.  48o  §  2/  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  lòoU,  o  Governo  que 
teve  por  mais  acertado  não  servir-se  por  emquanto  da  automação  contida  na  Lei  n.  1.1/ 1  ae  J 
de  Setembro  de  ÍKG2,  e  aguardar  a  adopção  das  bases  que  acabo  de  apresentar- vos,  ou  quaesquer 
outras  medidas,  que  á  vossa  illustracão  pareção  mais  convenientes,,  entendeo  dever  expedir  o  «.ecrefo 
n°  3.184  de  18  de  Sovembro  próximo  lindo,  prorogando  ate  o  ultimo  dia  do  corrente  anno  de  18<j4 
as  disposições  do  citado  art.  48G  §  2/  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

E,  desejando  habilitar-vos  a  tomar  uma  deliberação  justa  e  sensata  encarregou  o  sub-director  das 
Rendas  Publicas -lo  Thesouro,  Dr.  José  Maurício  Fernandes  Pereira  de :  Barros  de  colhgir  as  informações 
remetidas  das  Províncias  em  virtude  da  Circular  de  21  de  Setembro  de  1802,  as  que  forao  ministradas 
pela  Capitania  do  Porto  desta  Corte,  e  quaesquer  outras  que  íosse  possível  addieionar  cm  ordem  a 
ad«iuirir-se  pleno  conhecimento  das  diversas  questões  formuladas  na  mencionada  Circular.  NoAnnexoD 
encontrareis  es-^es  esclarecimentos,  osquaes.  posto  não  sejão  perfeitos  nem  tão  amplos  como  fora  para- 
«lesejar,  demonstrúo  quanto  merecèo  este  grave  assumpto  a  seria  attcnçao  e  particular  interesse  do- 
Governo. 


DIVERSOS    IMPOSTOS. 


Enrolamentos. -Não  posso  deixar  de  chamar  a  vossa  attenção  sobre  a  maneira  por  que  nas 
differentes  Secretarias  de  Estado  se  faz  a  arrecadação  deste  ramo  da  receita  publica.  Como  vos 
disse  no  meu  Relatório,  elle  não  assenta  nem  na  natureza,  nem  no  vencimento  do  empre-p, 
mas  na  designação  do  Ministério,  por  onde  é  expedida  a  nomeação,  lima  medida,  que ]  ponha 
termo  a  tamanha  variedade  e  desigualdade  na  cobrança  de  uma  das  contribuições  publicas,  t 
reclamada  pela  sciencia  e  pela  justiça, 

Sovo»  e  velhos  direltos.-Reporlo-me  a  este  respeito  ás  considerações,  que  no  meu  Re- 
latório submetd  á  vossa  illustracão  e  zelo.  O  systema  adoptado  acerca  deste  imposto  me  parece 
inconveniente.  Vós  deliberareis  como  mais  acertado  possa  parecer-vos. 

-SelIo,-Suscitando-se  duvidas  sobre  a  intelligencia  de  diíTerentes  disposições  do  Reatamento- 
do  sello,  relativas  assim  ao  tempo  do  pagamento  como  ao  quantum  do  imposto,  forao  elias  resoi- 
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vidas,  e  fixado  o  verdadeiro  sentido  das  ditas  disposições  pelo  Decreto  n.'  3.130  do  13  de  Agosto 

Ú°  Ti?tKo°Wse  indispensável  a  alteração  do  dito  Itegulamenlo  nos  pontos  indicados  no  ultimo 
Relato  o  Chamo  sobre  esso  objecto  a  vossa  ultençao,  visto  (|ue  em  virtude  do  disposto  na  Resolução 
n»  1  149  de  21  da  Setembro  do  1801,  não  podem  sor  uugmeuladas  nem  amphadus  a  novos 
artigos  as  taxas  estabelecidas  no  mesmo  Regulamento. 


LOTERUS. 

No  Relatório,  que  apresentei  em  Maio  passado  a  esta  Augusta  Camará,  dei  circumstanciada  noticia  da 
alteração  que  havia  soffrido  o  serviço  das  loterias,  passando  para  o  Thcsouro  o  valor  dos  2  7.  que  o  inado 
Thesoúreiro  recebia  sobre  o  importe  da  venda  dos  seis  mil  bilhetes,  de  mie  se  compõe  cada  uma  delias  e 
contractando-se  eom  o  novo  Thesoúreiro  por  1  •/.  este  trabalho.  O  resultado,  que  o  Thesouro  tem  obtido 
até  iim  de  Dezembro,  deduzida  a  gratificação  do  Fiscal,  monta  em  78:000©000. 

O  actual  Thesoúreiro  tem  entrado  para  os  cofres  públicos  no  devido  tempo  com  os  remanecçntes  das 
loterias  exlrahidas,  e  tem  apresentado  as  contas  de  cada  uma  delias  seis  mezes  depois  do  sorteio,  conto 
está  determinado  por  uma  ordem  do  Ministério  do  Império,  que  ainda  vigora. 

Também  tem  havido  regularidade  nas  entradas  dos  benefícios,  pertencentes  aos  concessionários;  o 
que  se  verifica  sempre  vinte  dias  depois  da  extracção.  Sobre  este  objecto,  e  bem  assim  sobre  o  an- 
terior o  Governo  pretende  fazer  algumas  modificações,  por  lhe  parecerem  demasiado  longos  estes  prazos, 
em  beneficio  somente  do  referido  Thesoúreiro,  que  recebe  á  boca  do  cofre  a  importância  dos  bilhetes  que 
vende   e  não  tem  necessidade  de  tão  grande  prazo  para  a  prestação  de  suas  contas.      _ 

Tomárão-se  já  todas  as  contas  do  finado  Thesoúreiro,  e  as  competentes  quitações  estão  hoje  em  poder 
de  seus  herdeiros  para  isenção  de  qualquer  responsabilidade  delles  para  com  a  Fazenda  Nacional. 
As  do  actual  achão-se  em  liquidação  e,  á  medida  que  se  forem  tomando,  irá  elle  obtendo  as  qui- 
tações respectivas.  „„„,  ..  -ji.-i 

Depois  do  meu  Relatório  de  Maio  de  1863  confirmarão-se  mais  oito  concessões  de  loterias,  de 
sorte  que  existem  boje  confirmadas  as  seguintes : 

1.'  Da  Opera  Lyrica  Nacional 22 

2 .  *  Da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das  Artes  e  Beneficente , 3 

3.1  Da  Bibliolbeca  Fluminense * 

4.'  Da  Matriz  da  Boa-Vista  da  Cidade  do  Keciíe. . . £ 

5  .*  Da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  antiga  Sé 7 

6/  Das  Matrizes  do  Piauhy «* 

7 .*  Da  Irmandade  de  S.  Francisco  de  Assiz  do  Pitangui 1 

8.*  Da  Casa  de  Caridade  do  Curvello 2 

9.*  Das  Matrizes  das  Villas  do  Oliveira  e  Passa-tcmpo 2 

10.  Da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo 2 

1 1.  Da  Matriz  da  Senhora  da  Conceição  do  Aracaju 3 

12.  Da  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  da  Frcguezia  da  Gloria  da  Corte 1 

13.  Das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  e  de  Santa  Thereza  do  municipio  de  Valença.  í 

14.  Da  Matriz  de  Ubatuba,  na  Província  de  S-  Paulo 2 

15.  Da  Associação  de  Caridade  da  Corte 1 

16.  Da  Irmandade-  da  Mizericordia  do  Sabará 1 

17.  Da  Matriz  da  Parochia  das  Sete  Lagoas .• 1 


18.  Das  Matrizes  da  Villa  Nova,  Pacatuba  e  Porto  da  Folha  na  Província  de  Sergipe 
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19.  Da  Associação  Typographica  Fluminense 3 

20.  Do  Hospital  da  Mizericordia,  de  S.  João  d'Elrei 2 

21.  Da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  livramento  de  Bananeiras 2 

22.  Das  Matrizes  das  Parochias  de  Montes  Claros,  Contendas,  S.  Romão,  Januaria,  Barra 

do  Rio  das  Velhas,  Grão  Mogol  e  Curvello,  na  Provinda  de  Minas 3 

23.  Do  Hospital  da  Mizericordia  da  Gdade  de  Jacarehy,  em  S.  Paulo 2 

24.  Da  Matriz  de  Sanlo  António  da  Cidade  Diamantina,  da  Província  de  Minas 2 

25.  Do  Hospital  de  Caridade  de  Maceió , 3 

Ainda  estão  por  confirmar  as  concessões  feitas  peb  Poder  Legislativo  ás  seguintes  Matrizes  e 
Hospilaes : 

Matriz  da  Ilha  doGovernador * 2 
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Dita  do  Nossn  Senhora  tia  Conceição,  S.  José  e  S.  Benedicto  da  Cidade  do  Caxias,  no 

Murunliáo .' 2 

Irmandade  do  S,  Pedro  da  Cidade  do  Marianna 1 

Matrizes  do  Bonito,  Altinho  e  Caruaru,  em  Pernambuco 4 

Uilu  de  Nossa  Senhora  de  Naznreth  da  Tresidella,  no  Maranhão 2 

Matrizes  da  Província  do  Amazonas •  U 

Dita  de  Nossa  Senhora  das  Urolas  do  Joazciro 1 

Dita  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  do  Dom  Jardim 1 

Nova  Matriz  da  Cidade  de  Maceió,  nas  Alagoas 2 

Matrizes  da  Cidade  da  Yictoria,  S.  Matheus  e  Villa  de  Guarapary  na  Provinda  do  Espirito 

Santo 3 

Não  conto  aqui  com  as  treze  concedidas  ao  Thesouro  Nacional  para  indemnisação  dos  adian- 
tamentos feitos  a  João  Caetano  dos  Santos,  por  se  achar  aquelle  completamente  indemnisado,  e  este 
ter  lallecido,  solvendo-sc  assim  a  duvida  que  propuz  no  meu  mencionado  Relatório,  a  respeito  do  direito, 
que  ás  ditas  loterias  pretendia  ter  o  referido  finado. 

Algumas  Matrizes,  cujas  loterias  ainda  nào  forão  confirmadas,  tem  o  seu  direito  em  pé;  não  suc- 
cede  o  mesmo  a  respeito  de  outras,  que  nào  requererão  até  hoje  a  confirmação  exigida  pelo  Decreto 
n.°  2.874  de  31  de  Dezembro  de  1861,  por  ter  expirado  o  prazo  de  oito  mezes  concedido  para  al- 
legarem  as  circumstancias,  que  tivessem  em  seu  favor,  e  mais  duas  prorogações,  cada  uma  de  oito 
mezes,  em  atlenção  á  falta  de  conhecimento,  que  os  concessionários  poderião  ter  do  referido  Decreto, 
principalmente   em  lugares  distantes  das  capitães  das  províncias. 

Além  das  alterações,  que  o  Relatório  noticia  terem  sido  feitas  pelo  Governo  nas  clausulas  das 
concessões  ás  Sociedades  Auxiliadora  e  de  Caridade,  outra  teve  lugar,  quando  se  confirmarão 
as  loterias  concedidas  a  Imperial  Associação  Typographica :  esta  alteração  é  do  mesmo  género  das 
anteriores. 

Do  Quadro  n.*  19  fica  patente  quaes  são  as  Loterias  que  se  hão  de  extrahir  deste  anno  em  diante, 
sem  contar  com  aquellas  que  devem  ser  extrahidas  na  razão  de  um  certo  numero  por  anno,  mas 
sem  tempo  definido. 

Por  Decreto  n.°  3.203  de  24  de  Dezembro  próximo  passado  fez-se  a  distribuição  de  sessenta  das  mesmas 
para  a  extracção  que  tem  de  verificar-se  no  anno  corrente,  cumprindo  dizer-vos  que  nem  todos  os 
concessionários  forão  nella  contemplados  por  falta  da  necessária  margem  que  os  abrangesse. 

A  renda  de  12  •/.  sobre  o  capital  e  prémios  das  loterias  da  Corte  c  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
ho  exercício  de  1862— 18G3,  importou  em  1.017:600^000. 


BESS  DA  NACAO. 


Próprios  Kacionacs. — Do  quadro,  que  acompanhou  o  Relatório  do  Ministério  a  meu  cargo,  apre- 
sentado em  Maio  do  anno  passado,  forão  eliminados  na  Corte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  os  seguintes  Pró- 
prios Nacionaes :  ..... 

A  chácara,  e  casas  do  Morro  do  Inglez,  por  haver  sido  rescindido,  por  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura 
Commercio  e  Obras  Publicas,  de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno,  o  arrendamento  feito  ao  Dr.  João 
Pedreira  do  Couto  Ferraz:  as  casas  n."  74  c  78  sitas  á  rua  da  Lampadoza  desta  Corte,  eompradas 
para  a  construcção  de  um  edifício  destinado  ao  Conservatório  de  Musica ;  ea  casa  n.'  6,  e  seus  amiexos 
da  rua  Fresca  destruída  por  um  incêndio :  na  Provinda  de  Sergipe  uma  casa  térrea,  situada  á  rua  da 
Conceição  da  cidade  de  Larangeiras,  e  que  com  outros  bens  havia  sido  adjudicada  á  Fazenda  em 
consequência  de  execução  promovida  contra  António  Manoel  de  Faro  Leitão :  na  Província  da  Parahyba 
a  casa  denominada  do  Pescado,  por  haver  cabido  em  ruínas,  sendo  apenas  possível  a  venda  dos  respectivos 
maleriaes :  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  a  casa  situada  á  rua  Nova  a  qual,  construída  desde 
muito  para  o  estabelecimento  das  aulas  de  ensino  mutuo,  se  achava  sem  applicação,  e  carecia  de  grandes 
e  dispendiosos  reparos:  c  na  Provinda  do  Pará  dous  dos  quatro  terrenos,  que  servião  de  horto  botânico, 
e  de  viveiro  de  especiarias,  e  que,  havendo  sido  abandonados,  forão  mandados  vender  por  Ordem  de 
25  de  Junho  deste  anno. 

Entrarão,  porém,  para  o  quadro  dos  Próprios  Nacionaes  as  lojas  do  prédio  n."  1  ali  da  rua  dos 
Ourives  nesta  Corte,  as  quaes  forão  arrendadas  por  nove  annos  pela  quantia  annual  de  3:1209000 : 
as  casas  n.°  309  da  rua  da  Alfandega,  e  102  e  104  da  rua  das  Violas,  também  na  Corte,  pertencentes 
ao  património  do  Imperial  Collegio  de  D.  Pedro  II,  as  quaes  forão  igualmente  arrendadas,  a  primeira  por 
três  annos  á  razão  de  3609000,  e  aj  ultimas  por  nove  a  8009000  por  anno ;  e  finalmente  o  prédio  n/  17 
da  rua  Fresca,  também  na  Côrle,'lançado  á  Fazenda  em  pagamento  da  decima  de  heranças,  ~k  lega- 
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dos  no  inventario  dos  bons  deixados  por  António  José  do  Brilo,  o  quu  fui  j^unliiivntu  arrvmla.l..  j...r 

novo  annoi  u  OuOíMJUtt  annuaes.  ...,,>,      \    »■    r      i     i    c  i 

\  Smam  Municipal  da  Villa  do  S.  Bona  na  Província  d»  S.  Pedro  do  llio  Grande  ilu  Sul  m 
intuito  do  regularisar  as  ruas  da  povoado  do  S.  Luiz,  que  tom  ido  cm  progressivo  m.g.mm ..  a..iuti.m 
venda  de  alguns  Próprios  Nacionaes  alli  oxistenles,  o  quu  consistia.,  em  II  quartos  d;mtro  do  cl!.-,:»., 
dos  estinctos  Jesuítas,  o  do  l'J  na  respectiva  praça,  os  quaes,  pur  duiiceimu  das  necessárias  iut.irmun.fs, 
deixarão  àe  ser  vendidos  na  mesma  occas.âo  em  <iuo  foi  resolvida  a  aheiuiça.,  do ■  oi.lros  da  u.csnu 
Villa,  em  virludodo  disposto  no  art.  3U  da  Lei  n.°  511  de  28  de  Outubro  do  IMS.  Tomam!,,  na 
devida  considerado  as  informações  da  Presidência  da  Província  a  esse  respeito,  julguei  conveu.eul, 
ordenar  em  15  de  Julho  de  1803  a  venda  em  hasta  publica  dos  mencionados  1  roprios,  a  qual  tudavm 
nao  consta  ainda  ao  Thesouro  haver-se  realizado.  .    . 

Cabe  aqui  chamar  a  vossa  attenção  sobre  o  acto  da  Assemblea  da  mesma  província,  de  que  talln 
no  meu  Relatório,  pelo  qual  foi  transferida  a  sede  da  freguezia  do  Passo  do  Hosario  para  o  lass., 
do  Saican,  cujo  rincito  faz  parte  dos  Próprios  Nacionaes.  .,••-,  «• 

Em  consequência  de  requisição  do  Ministério  do  Império,  fui  posto  a  disposição  do  mesmo  Mi- 
nistério o  Próprio  Nacional  denominado  do  Contracto,  situado  na  Cidade  Diamantina  da  1  rovuicia  de 
Minas  Geraes,  para  residência  do  ltevd.  Bispo  daquella  Diocese.       t  ,,•,-., 

Sobre  as  fabricas  do  chumbo,  e  de  ferro  do  Pilar  na  dita  Província,  nenhuma  deliberação  pude 
ser  ainda  tomada.  O  Governo  aguarda  as  informações  e  esclarecimentos,  que  tem  exigido  acerca  d., 
estado  das  fazendas  nacionaes,  suas  dimensões,  rendimento  e  custeio,  para  deliberar  sobre  o  melhor 
aproveitamento  delias,  ou  do  seu  valor,  nos  termos  do  art.  11  §  G.°  da  Lei  n."  l.llí  de  Li  de  se- 
tembro de  18G0. 

Escravos  da  Mação.— Nada  tenho  a  acerescentar  ao  que  a  esse  respeito  foi  o(Ierccido_  á  vossi 
illustracão  e  sabedoria  no  meu  'Relatório.-  Aguardo  o  que  tiverdes  por  mais  justo  c  conveniente  d;- 
liberar*a  respeito  assim  dos  que  se  achão  ao  serviço  das  Fazendas  nacionaes,  como  da  maiiuinissa<> 
dos  que,  por  avançada  idade  ou  enfermidades  chronicas,  tenhão  de  ímpossibihlar-se  para  o  serviço  du 

'  Nao  é  menos  conveniente  uma  deliberação  vossa,  regulando,  na  forma  do  art.  H  do  Aclu  Ad- 
dicional  á  Constituição  do  Império,  o  que  são  Bens  Provinciaes.  ,,,-., 

Precedida  a  necessária  avaliação  e  informação  das  competentes  Repartições,  forno  mandados  libertar 
diferentes  escravos,  depois  de  entrarem  para  os  cofres  públicos  com  a  importância  do  seu  valor;  a  saber: 

Na  corte:  — Leopoldina,  Esperança,  Eva,  Isabel,  Virgínia,  João,  e  Angelo,  ao  serviço  da  Nuit;: 
Casa  da  Mizericordia ;  Floriano,  ao  serviço  do  Arsenal  de  Marinha;  Manoel  Haphacl ,  Domingos,  c 
\lc\andrina,  ao  do  Arsenal  de  Guerra;  Jorge  e  Zacarias,  ao  serviço  do  Ministério  da  Agricultura.  U>m- 
mercio  e  Obras  Publicas ;  c  Cláudio  Figueiredo,  ao  dos  Telographos  Eléctricos ;  destes  somente  Ires 
—Leopoldina,  Floriano,  e  Manoel  Raphael— recolherão  aos  cofres  a  importância  do  sua   avaliação.   . 

obtiverão  por  isso  a  competente  carta. 

Na  Província  de  S.  Paulo  :-Josepha,  ao  serviço  da  Fabrica  de  Ferro  de  lpanema._ 

Na  Província  do  Pará :— Luiza  Maria,  c  seus  filhos  menores— Fabrício,  cLuiza— ao  serviço  da  Fazenda 
de  S.  Lourenço;  Mathilde  Maria,  Catharina,  António  Carlos,  Ucrmogenes,  Isidro,  e  Doimcnuui,  a., 
serviço  da  Fazenda  Ararv;  Joanna,  ao  da  Fazenda  Grande;  e  João e  Mana,  ao  da  lazenda  Gameleira. 

Na  Província  do  Piauhy:  —Demitida,  menor. 

Terrenos  de  Marinlia.— A  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1SG2,  orçando  no  art.  i».' 
a  receita  geral  do  Império,  classificou  no  §  21)  os  foros  de  terrenos  du  marinhas,  exceptuando 
as  do  município  neutro  e  dos  municípios  das  capitães  das  Províncias,  que  as  tiverem  ^ 

Quanto  ás  do  município  neutro  pertencem  os  respectivos  foros  à  Camará  Municipal  da  COrte.segundoo 
disposto  no  art.  37  §  2."  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1831;  mas.  nada  dispondo  a  citada  Lei  de  9  Se- 
tembro acerca  do  destino  das  dos  municípios  das  capitães  das  Províncias,  que  as  tiverem,  e  parecen- 
do-me  que  a  sua  intenção  fora  não  alliviar  os  concessionários  dessas  mesmos  capitães,  mas  alterar  ;i 
applicacão  dos  foros  das  respectivas  marinhas,  tive  de  resolver,  por  Circulares  de  20  de  Agosto  e  2  de. 
Setembro  últimos,  sob  consulta  de  algumas  Thesourarias  de  Fazenda,  que  continuassem  na  arrecadação 
c  fiscalisação  desse  ramo  da  receita  publica,  escripturando-o  por  deposito,  ate  que  o  Poder  Legislativo 
delibere  sobre  o  seu  destino. 


OBRAS. 


Casa  da  Moeda.— Como  expuz  no  Relatório  do  anno  passado,  para  pôr  termo  ás  questões 
suscitadas  na  construcção  das  obras  da  Casa  da  Moeda  a  respeito  do  lageamento  e  forro  das  olli- 
cinas  c  do  deposito  d'agua  para  alimentação  das  caldeiras  c  outros  fins,    c  tendo  em  vista  as  dispo- 
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sàrões  dos  contractos  nriínilivos  de  li  iKi  Julho  do  lK,'rt  osupplenieiitar  do  ti)  de  Juuliu  de  isiil, 
liuvia  por  despacho  da  21)  de  Abril  do  anuo  passado  duuluruilo  os  mesmos  emprezarius  obrigados 
á  eunstrueçáo  das  referidas  obras,  uiamtudo-lhes  uui  prazo  para  esse  ctleilo,  sub  puna  do  rescisão 
do  contracto. 

Devo  agora  necrescentar  «|tio  a  esta  resolução  do  Governo  responderão  os  emprezarios,  em  olli- 
cio  de  1)  do  .Maio  seguinte,  declarando  que  chavão  promptos  a  lazer  as  mencionadas  obras, 
protestando  entretanto,  contra  aqucllu  deliberarão. 

Convindo  chegar  a  unia  solução  (pio  removesse  os  embaraços,  que  so  oflerocião  á  promptu 
conclusão  destas  obras,  tio  urgentemente  reclamadas  pelo  serviço  publico,  tratei,  de  coinmum 
acordo  com  os  empresários,  de  lazer  a  encampação  do  dito  contracto,  o  que  ellectivamente  se  fez 
por  Aviso  de  '22  de  Agosto,  e  termo  de  contracto'  assiguado  pelo  Governo,  e  pelos  emprezarios  cm 
data  de  21  do  mesmo  mez,  sobre  as  seguintes  bases: 

Primeira. —  A  empreza  entrega  ao  Governo  todas  as  obras  no  estado  cm  que  se  aclião,  e 
renuncia  aos  direitos,  que  lhe  1'orâo  estabelecidos  pelos  contractos  da  edificação  e  a  qualquer  recla- 
mação por  prejuízo?  ou  lucros  cessantes  ou  outros  que  por  ventura  podessem  ter  origem  nos 
mesmos  contractos,  que  íicão  pelo  acto  da  encampação  nullos  era  todos  os  seus  efleitos. 

Setjinidu.  —  O  Governo  liça  obrigado  a  pagar  aos  emprezarios  a  importância  das  obras  feitas 
pelo  seu  justo  valor,  segundo  avaliação,  que  será  feita  em  juízo  arbitral  constituído  por  dous 
árbitros  engenheiros  nomeados  pelo  Governo  e  dous  outros  de  escolha  dos  emprezarios;  levando- 
se-lhes  cm  conta  todas  as  quantias  que  já  lhes  tiverem  sido  pagas  por  qualquer  motivo,  e  as  que 
estiverem  devendo  ao  Governo  por  virtude  das  condições  5.a  2.V  e  20."  do  contracto  primitivo. 

Terceira. — No  caso  de  ser  a  avaliação  inferior  ás  quantias  recebidas,  os  emprezarios  entra- 
rão com  a  differença  para  o  Thesouro  Nacional. 

Quarta.  —  Sobre  a  avaliação  das  obras,  na  qual  os  árbitros  comprehenderáõ  as  despezas  de 
primeiro  estabelecimento  e  outras,  que  perante  elles  forem  justificadas  pelos  emprezarios  e  reconhe- 
cidas pelo  Engenheiro  Fiscal,  se  lançara,  a  juízo  dos  mesmos  árbitros,  a  titulo  de  beneficio  razoável 
aos  emprezarios,  uma  quantia  que  não  poderá  ser  inferior  a  10  "/„•  O  juízo  dos  árbitros  é  defi- 
nitivo, e  delle  não  poderá  haver  appellação. 

Quinta. — Si  houver  empate  sobre  alguns  pontos  da  avaliação,  liquidar-sc-  lia  o  mais  e  submetter-se-ha 
a  questão  empatada  á  decisão  de  um  outro  arbitro  nomeado  pelo  Governo,  e  aceito  pela  empreza,  o 
qual  decidirá  sem  appellação. 

Sexta. — A  avaliação  das  obras  será  feita  por  ordem  da  construcção,  levando-se  em  conta,  para 
augmento  ou  diminuição,  em  relação  ao  valor  actual,  as  oscillaçõcs  de  preço,  atlendendo-se  a  que  a 
avaliação  seja  sempre  referida  a  época  em  que  foi  feita  a  obra  avaliada. 

Sétima. —  As  avaliações  parciaes  serão  lançadas  em  protocollos,  e  assignadas  pelos  árbitros. 
Oilaca.— -Terminada  a  avaliação  c  determinada  a  porcentagem  de  indemnisaçáo,  que  será  regu- 
lada pelo  grão  de  difliculdade  na  construcção,  perfeição  do  trabalho  e  outras  causas,  que  os  árbitros 
julguem  atlendiveis,  o  Governo  pagará  o  que  fòr  devido  aos  emprezarios. 

Nona.—  O  sub-empreileiro  mestre  de  obras,  Luiz  Hosxe  assiguará  o  respectivo  termo  de  encam- 
pação em  signal  de  assentimento  a  este  acto  dos  emprezarios  sob  as  condições  expostas,  declarando-se 
que  esta  intervenção  do  dito  sub-empreiteiro  é  feita  a  pedido  dos  mencionados  emprezarios,  e  não 
porque  seja  elle  reconhecido  como  parte  legitima  em  relação  ao  Governo  para  figurar  neste  contracto. 
Por  Aviso  de  2  de  Setembro,  e  na  forma  da  condição  2.a  do  contracto  de  encampação,  nomeei 
o_  Tenente  Coronel  de  Engenheiros  Christiano  Pereira  de  Azeredo  Coutinho  e  o  Dr.  Gabriel  Militão  do 
Villanova  Machado,  árbitros  por  parle  do  Governo,  e  aceitei  os  indicados  por  parte  dos  emprezarios, 
Drs.  D.  Jorge  Eugénio  de  Locio  eSeilbtze  Epiphanio  Cândido  de  Souza  Pitanga,  para  procederem  á 
avaliação  das  obras  já  feitas. 

Os  Engenheiros  proseguem  com  assiduidade  no  exame  e  avaliação  das  obras,  e  espero  em  breve* 
ver  erminados  os  seus  trabalhos. 

As  obras  com  o  assentamento  das  machinus  na  referida  Casa  da  Moeda  caminhão  regularmente. 

Alfandega  da  Curie. — De  i  í  de  Abril  a  31  de  Outubro  do  anno  passado  fizeráo-se  nesta 
Repartição  as  seguintes   obras  internas  : 

Além  de  diversos  concertos  e  reparos  em  diflerentcs  armazéns,  fizerão-se  39.884  palmos  qua- 
drados de  soalho  parafusado  e  fòráo  assentadas  40  hoinbreiras,  '25  peitoris  e  30  \crgas,  tudo  de 
cantaria,  nas  paredes  que  circundão  o  armazém  de  ferro,  na  extensão  de  31.624  palmos  cúbicos 
de  alvenaria;  tendo  por  isso,  como  informa  o  respectivo  Engenheiro,  de  ser  brevemente  entregue 
ao  serviço,  a  que  é  destinado,  o  sobredito  armazém. 

No  armazém  n."  2,  prescindindo  de  outras  obras  de  menor  importância,  foi  suspensa  e  concer- 
tada quasi  toda  a  cobertura  de  ferro  e  cintadas  e  ligadas  por  tirantes  também  de  ferro  as  res- 
pectivas paredes.  No  de  n.°  10  e  de  n."  1 2  rcalizaráo-sc  grandes  concertos  e  melhoramentos,  como 
fosse  no  1.°  o  barrotamento  e  soalho  cm  uma  sala  com  2.340  palmos  quadrados,  c  no  2.°  o 
concerto  do  soalho  e  vigamenlo  e  o  reparo  de  todo  "o  vigamento. 

O  material  empregado  nas  obras  mencionadas,  além  do  ferro  das  obras  inutilizadas,  foi  o 
seguinte : 
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Si  no  exercício  vindouro  esses  trabalhos  continuarem  com  a  mesma  actividade,  pensa  o 
JLnnenheiro  que  poder-se-ha  lixar  a  sua  conclusão  no  decurso  do  seguinte  atino. 

°  Fazendo  um  esboço  do  estado   actual  da  Alfandega  da  Corte,  em  relação  ú  sua  capacidade 
para  o  fim  a  que  é  destiuada.  assim  se  exprime  o  referido   Engenheiro: 

«  Os  edifícios  antigos,  que  ainda  formão  a  Alfandega  actual,  apresentão  um  aspecto  lamen- 
«  tavel  de  ruinas,  e  ameáção  a  vida  de  milhares  de  pessoas,  que  diariamente  transitão  pelos  seus 
«  vastos  e  escuros  telheiros  cheios  de  mercadorias. 

«  A  má  disposição  dos  armazéns,  alguns  dos  quaes  mais  parecem  escondrijos  do  que  depo- 
«  sitos  de  mercadorias,  torna  incompleto  e  inexequível  qualquer  systema  de  adriiuii-.trat;ão  regular 
«  o  exi"e  um  sem  numero  de  empregados,  lieis  de  armazéns  e  vigias,  que  acompanhem  os  volumes 
«  no  lon"0  e  afadigoso  transito  porque  passào  dentro  da  Alfandega  desde  a  entrada  aló  a  sabida. 

«  Os°  embaraços  materiaes,  com  que  não  conta  o  Regulamento,  que  estabelece  os  termos  fiscaes 
<<  dos  despachos  dos  volumes,  consomem  muito  tempo  e  dinheiro,  o  que  redunda  em  pura  perda 
«  para  a  Fazenda  c  para  o  commercio.  Mo  raras  vezes,  por  mais  diligencia,  e  actividade, 
«  que  tenhão  os  despachantes  e  empregados,  gastao  os  volumes  mais  tempo  em  atravessar  a  nossa 
«  Alfandega  do  que  gastarão  na  viagem  de  longo  curso  da  Europa  ou  da  America  a  este  porto. 
<i  Por  outro  lado,  a  má  disposição  «dos  armazéns,  forçando  a  que  se  faça  imperfeitamente -a  armaze- 
«  naffem  de  certos  géneros  de  qualidades  heterogéneas,  outros  mais  ou  menos  iiiflammaveis,  em  ediQcios, 
«  cujos  compartimentos  dissymetricos  e  encadeiados  uns  aos  outros,  sem  ar,  sem  luz  e  sem  as 
<{  condições  essenciaes  para  em  casos  eventuaes,  de  incêndio,  por  exemplo,  vedar  que  elle  se  commu- 
«  nique"  aos  demais  depósitos,  contribue  também  poderosamente  para  diminuir  a  garantia  da  Fazen- 
4  da,  que  ali  6  depositaria  de  grandes  valores. 

«  Paredes  desaprumadas,  fendidas  e  sem  alicerces  seguros,  assentando  em  terreno  falso  e  depres- 
«  sivel  estão  pela  maior  parte  cintadas  e  ligadas  por  fortes  tirantes  de  ferro  para  impedir  que  o  pendor 
«  augmente  e  que  cilas  venhão  a  desabar. 

«  A  oitava  parle  da  área  real  oceupada  pelos  armazéns  é  perdida  por  grossas  paredes,  pateos 
«  desiguaes  e  divisões  pequeninas,  que  não  tem  utilidade,  c  portanto  são  desprezadas. 

«  A  distribuição  das  aguas  pluviacs  é  péssima ;  as  aguas  levadas  por  conduetores,  cujos  bocaes 
«  já  estão  obstruídos  pela  elevação  do  nivel  dos  aterros  feitos  para  as  obras  do  cães,  que  circula  a 
«  bacia  de  descarga  dos  navios!  são  absorvidas  por  estes  aterros;  produzem  um  efieito  pernicioso 
«  ao  referido  cães  e,  quando  são  demasiadas,  derramão-se  nos  armazéns  e  dão  lugar  a  avarias.  Os 
«  concertos,  que  se  fazem  nos  telbados,  não  podem  ler  durarão  por  falta  de  estabilidade  du  terrerw, 
«  c  isto  acarreta  annualmente  uma  verba  de  despeza  avultada. 

«  O  trafego  das  mercadorias  é  feito  sobre  linhas  de  trilhos  dispostos  segundo  perinitle  a  má  dis- 
<í  tribuição  dos  armazéns,  em  forma  de  labyrintho,  percorrendo  em  grande  circuito  as  avenidas  dèi- 
«  xadasao  transito,  exigem  maior  custeio,  maior  numero  de  braços e conseguinlcmenle  maior  despeza. 

«  A  conferencia  feita  mesmo  nos  armazéns,  onde  se  achão  as  mercadorias  depositadas,  longe  da 
«.  sala  do  expediente,  a  Guarda-moria  no  extremo  opposlo  do  edifício,  distante  também  muitas  braças  da 
«  sala  do  expediente,  prolongão  por  tal  forma  a  marcha  de  um  despacho,  que  um  dia  inteiro  mal  chega 
■i  para  o  aviar,  preenchendo-sc  todas  as  formulas  exigidas. 

«  A  marcha  da  administração  não  pôde  deixar  de  ser  morosa  e  cheia  de  difficuldadcs  em  uma 
«  repartição  sem  as  condições  de  conveniência  e  sem  capacidade  bastante  c  facilidade  no  movimento 
«  interno. 

«  Si  no  interior  a  má  distribuição  da  Alfandega  actual,  pelas  razões  expendidas,  e  a  sua  péssima 
«  conslrucção,  estão  a  baixo  de  toda  a  apreciação  sob  o  ponto  de  vista  de  economia,  solidez  c  conve- 
«  niencia,  "no  exterior  ainda  mais  salientes  são  as  suas  desvantagens. 

«  As  estações  fiscaes  da  ordem  das  que  se  destinão  a  arrecadação  de  direitos  e  impostos,  como  as 
«  Alfandegas, '  estações  de  estradas  de  ferro,  entrepostos  fiscaes,  ele.  devem  estar  completamente  iso- 
«  ladas  dos  demais  edifícios  urbanos ,  já  para  facilitar  a  sua  guarda  e  policia  durante  o  tempo  em 
«  que  as  repartições  não  funecionão,  já  para  evitar  os  casos  de  incêndios  no  próprio  edifício  e  impedir 
«  que  estes  se  communiquem  aos  outros  edifícios  contíguos  ou  vizinhos,  e  já  finalmente  para  dar  trajecto 
<<  fácil  ao  trafego  activo,  que  ha  nas  ruas  adjacentes.  A  Alfandega,  como  se  sabe,  acha-se  situada  entre 
«  ruas  estreitas  e  de  muito  transito,  limita  ao  nordeste  com  a  doka,  a  noroeste  com  a  rua  da  Praia  dos 
<■<  Mineiros,  a  oeste  com  as  ruas  do  Mercado,  Direita, "tonde  está  ligada  com  a  Praça  do  Commercio, 
«  Caixa  da  Amortização,  e  Correio;  a  sueste  limita  com  o  becco  dos  Adelos  e  a  rua  do  Rosário.  Todos 
«  os  prédios  das  porções  destas  ruas,  que  confinão  com  a  Alfandega,  constão  de  trapiches  e  casas  de 
«  negocio  de  toda  a  espécie,  principalmente  de  viveres.  As  ruas  acima  mencionadas,  além  de  serem 


*  ...  4í)  _ 

«  estreitas  fi  sem  c-apaciíludo  paru  u  activo  movimento,  que  nellas  lia  durante  o  dia,  tom  muis  u 
«  gravo  inconveniente  de  surem  irregulares  u  ponto  do*  tornarem  impossível  quulquer  projecto  bem  com- 

«  A.  inconveniência,  que  á  primeira  vista  resalta,  do  estar  a  Alfandega  ligada  a  outras  repartições 
«  de  afazeres  tao  diversos  dos  seus,  e  onde,  como  no  Correio,  se  trabalha  durante  a  noite,  o  facto 
«  de  estar  rodeada  per  pequenas  casas  de  negocio,  que  funecionão  também  durante  a  noite  e  que 
«  por  ventura  não  guarduo  as  cautelas,  que  exigem  as  repartições,  que  encerrão  dentro  dos  seus 
«  muros  a  fortuna  publica,  sao  razões  que  por  si  só  repellem  toàa  a  confiança  que  se  deve  ter  na  se- 
«  gurança  e  garantia  dos  valores  alli  depositados. 

«  A  diílieuldade  do  transito  muitas  vezes  impedido  nas  portas  de  sahida  dos  volumes  por  falta  de 
«  espaço  para  o  manejo  e  evolução  dos  trens  e  carros  empregados  no  activo  trafego,  que  abrange  uma 
«  tal  repartição,  6  lambem  um  motivo  de  desordem  nocivo  a  marcha  do  trabalho. 

«  Finalmente,  por  todos  os  lados  que  se  encare  o  syslema  da  Alfandega  actual,  quer  quanto  a  sua 
«  situação  e  construcçáo,  quer  quanto  ao  seu  regimen  interno,  chegar-se-ha  a  conclusão  de  que  se  deve 
«  desde  já  tratar  de  adoptar  um  plano  geral,  que  comprehenda  todas  as  condkões  que  a  pratica  da  ad- 
w  ministrarão  e  o  estado  actual  da  nossa  civilisação  rcclamâo. 

«  Comprovada,  como  acima  se  deduz,  a  necessidade  que  tem  a  Alfandega  actual  de  um  plano  geral 
«  que,  simplificando  a  sua  distribuição  interna,  complete,  harmonisee  coordene  as  suas  differentes  par- 
«  tes  sob  um  regimen  homogéneo  e  regular,  em  que  estejão  calculadas  todas  as  condicõos  económicas, 
«  que  delerminão  a  preferencia  de  um  projecto  a  adoptar,  cheguei  depois  de  maduro  exame  a  traçar 
«  o  plano  geral  que,  na  minha  opinião,  melhor  satisfaz  debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista,  e  quê  é 
«  lundado  nas  seguintes  bases: 

«  1.°  Elevar  a  área  aproveitável  ao  dobro  da  actual. 

«  2.'  Isolar  a  Alfandega  dos  demais  edifícios  por  meio  de  ruas  espaçosas. 

«  3.'  Dividir  a  área  escolhida  em  partes  iguaes  e  symetricas,  enellâs  construir  armazéns  sólidos, 
«  espaçosos,  arejados  e  com  bastante  luz. 

«4.*  Aproveitar  c  coordenar  com  as  novas  as  conslrucrõcs  antigas  que  estiverem  cm  bom 
«  estado. 

«  5/  Estabelecer  uma  rede  de  trilhos,  que,  circulando  a  doka  e  percorrendo  todos  os  cães  de 
«  descarga,  atravesse  todos  os  armazéns,  reunindo-os  á  sala  da  abertura  e  conferencia. 

«  G.°  Empregar  guindastes  hydraulicos  em  todos  os  pontos  de  descarga  e  em  lodos  os  ar- 
«  mazens. 

«  7."  Collocar  torneiras  d'agua  com  os  accessorios  necessários  para  extinguir  incêndios. 

«  8."  Reunir  toda  a  administração  na  secção  central  do  edifício,  a  saber:  as  repartições  de  expe- 
«  diente,  conferencia  e  serviço  do  mar  » 

Tomando  esta  proposta  na  consideração  que  cila  merece,  altenla  a  importância  de  seu  objecto, 
procurarei  estuda-la ;  e  o  Governo  resolverá  a  esse  respeito  como  melhor  convenha  aos  interesses  do 
Commercio  e  do  Thesouro. 

Relativamente  ás  obras  hydraulicas  da  mesma  Alfandega,  a  mais  importante  que  se  levou  a  cffeito, 
depois  do  Relatório  do  Ministério  a  meu  cargo,  de  Maio  do  anno  findo,  foi  no  lado  Occidental  da  bacia, 
roneluindo-se  o  ultimo  lanço  da  muralha  em  uma  extensão  de  cerca  de  230  pés. 

Ao  mesmo  tempo  fez- se  o  segundo  lanço,  com  210  pés  de  comprimento,  do  telheiro  do  mesmo 
lado  occidental  da  bacia,  sendo  restituída  á  sua  altura  original  a  muralha  fronteira  da  primeira  porção 
do  dito  telheiro,  que  havia  descido  cm  consequência  do  abatimento  do  aterro  novo. 

Estão  já  entregues  ao  serviço  da  Alfandega  cerca  do  mil  pés  do  comprimento  total  do  cães  formando 
o  lado  occidental  da  bacia. 


Alfandega  da  Bahia.— Para  continuação  das  obras,  que  rcslão  no  novo  edifício  da  Alfandega 
da  Bahia,  foi  aberto  á  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda,  pela  ordem  de  20  de  Junho  do  anno 
passado  um  credito  na  quantia  de  40:000-3000. 

Em  consequência  das  circumstancias  desfavoráveis  do  Thesouro  não  me  foi  ainda  possiveí  auto- 
nsar  a  desapropriação  dos  prédios  vizinhos  á  mesma  Alfandega,  facultada  pelo  art.  7.°,  S  20  da  Lei 
n.*  1. U 7  de  9  de  Setembro  de  1 802. 

Alfandega  de  Porto  Alegre.— O  estado  de  mina,  cm  que  se  achava  a  ponte  dessa  Alfan- 
dega, tornou  necessária  a  sua  reconslrucção,  autorisando-sc  para  esse  fim  a  despeza  de  5:8473000. 

Alfandega  do  Rio  Grande  do  Snl.— Salisfazcndo  as  instancias  do  Inspector  da  Alfandeca 
dessa  Cidade,  e  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  respectiva  Província,  autorisei  o  concerto  do  telhado"  e 
reforma  do  madeiramento  da  mesma  Alfandega,  e  seu  soalho  e  o  engradamento  das  respectivas  ianellas 
tudo  na  importância  de  3:4573480. 

Achando-se  quasi  obstruída  a  barra  dessa  Cidade,  com  notável  prejuízo  do  Commercio.  e  da 
tazcnda,  tive  por  conveniente,  na  presença  das  considerações  feitas  pelo  Inspector  da  mesma  Alfandega 
o.  Presidência  da  Província,  expedir  as  ordens  necessárias  para  o  melhoramento  da  referida  barra, 
aiiti>nsaii(loadesp:-za.  que  para  isso  foi  competentemente  orçada,  da  quantia  de  17:0903700. 
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Alfandega  de  Parauatfii*.— Sendo  urgente  o  concerto  do  edifício  da  Alfandega  de  PavanaguA, 
abri  para  elle. ura  credito  na  soroma  de  8:928>000. 

Airandeta  da  I»arabyba.-Aa  informações  do  (Me. da  Alfandega  desta  Província  e  darei- 
Decliva  Thesouíaria  de  Fazenda  convencôrão-me  da  necessidade  de  um  prompto  reparo  no >  edifício, 
^mTiiii^  Repartição,  para  o  qual  foi  aberto  um  credito  da  quantia  de  2:73Gfc0O0. 

DIVERSOS  OBJECTOS. 

4  Lei  de  9  de  Setembro  de  1S62  n.'  1.177  abolio,  no  art.  18,  p  terceiro  concurso  exigido 
i»lo  Decreto  n  •  2  519  de  li  de  Março  de  1860,  para  a  promoção  dos  lugares  de  3.  entranoadas 
CarS  de  Fazenda;  mas,  nada  dispondo  a  respeito  das  habilitações  cujas  provas  devmo  exh.b.r 
os  Sdalos,  é  evidente  que  tornava-se  indispensável  distnbm-las  pelos  dous  concursos,  que  ficarão 

SUbS  Além°clisto  como  o  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  do  referido  anno  continha 
disposições  differentes  das  daquelle  Decreto  sobre  a  mesma  matéria,  convinha  harmonisar  as  regras  por 
amnos 'estabelecidas,  preparando-se  assim  as  bases  de  um  Regulamento,  queprescrevao  processodos 
concursos  em  todas  as  Reparuwes  do  Ministério  a  meu  cargo. 

Com  esse  fim  foi  expedido  o  Decreto  n.'  3.114  de  27  de  Junho  de  1863. 


Outro  assumpto  não  menos  importante  reclamava  a  allenção  do  Governo. 

Nos  anteriores  Relatórios  os  meus  dignos  antecessores  expuzerão  os  inconvenientes  que  resul- 
tarão da  execução  das  Instruccões  de  16  de  Jaueiro  de  1860,  as  quaes  regularão  o  pagamento  das 
ajudas  de  custo  aos  Empregados  de  Fazenda  nomeados  ou  removidos.  .     . 

Apezar  de  modificadas  sensivelmente  pelas  do  1  .•  de  Março  de  1861,  demonstrou  a  experiência 
aue  ainda  davão  luear  a  abusos,  que  cumpria  de  uma  vez  evitar.  ..... 

q  TtãStàiout.  l/(  10  da  Lei  n.'  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  havia  hinifado 
a  amplitude  daquellas  Instruccões,  determinando  expressamente  que  aos  indivíduos  nomeados  pela 
primeira  vez  para  empregos  de  Fazenda  não  se  concedesse  ajuda  de  custo;  mas  isso  nao  era  bastante. 

Expedi,  pois,  as  novas  Instruccões  de  24  de  Julho  do  anno  passado,  e  posto  que  o  tempo  de- 
corrido desde  então  não  seja  sufficiente  para  mostrar  todo  o  effeito  de  suas  restncções,  coníio  que 
estas  diminuirão  consideravelmente  as  despezas  que  se  farião  pela  verba  de  que  trato. 


Ha  muito  que  o  estabelecimento  do  Monte-Pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado  lutava  com  diffi- 
culdades  a  respeito  do  pagamento  de  seus  pensionistas  residentes  fora  da  Corte  e  província  do  Rio 

de  Janeiro.  , .,  .    .  . , 

Vários  contribuintes  requererão  que  o  mesmo  pagamento  fosse  feito  nas  províncias  em  que  residem 
pelas  Thesourarias  de  Fazenda,  e,  em  consequência  disto,  solicitou  a  respectiva  Directoria  a  necessária 
permissão  do  Governo,  propondo  as  providencias  que  julgou  indispensáveis  para  a  fiscahsação  que 

lhe  incumbe.  ,  ,     ,    „    ,    _.  ,  .    , 

Tendo-se  já  permiltido  que  as  Thesourarias  arrecadassem  a  renda  do  Monte  Pio,  e  sendo  justo 
o  requerimento  dos  contribuintes,  não  duvidei  acquiescer  ao  pedido,  e,  pelas  Instruccões  de  12  de 
Novembro  ultimo,  harmonisei  a  proposta  da  Directoria  com  as  conveniências  do  serviço  publico,  lendo 
principalmente  em  vista  não  sobrecarregar  os  cofres  públicos  com  o  dispêndio,  embora  insignifi- 
cante, que  forçosamente  ha  de  resultar  da  medida  adoptada. 


Rio  de  Janeiro,  5  de  Janeiro  de  1864. 


/  ^ 


«elação  dos  Decretos,  Inslruccoes  c  Circulares  expedidas    pelo 
Ministério  da  Fazenda,  de  Abril  a  Dezembro  de 'l865. 


S»«BH 


Decretos. 


3. 

•í. 

.3. 


.007  de  4  de  Abril  de  18C3.  — Confirma  a  conces- 
são de  uma  l«leria  para  as  obras  da  Matriz  de 
Ubatuba,  na  Província  de  S.  Paulo. 
088  do  1."  de  Maio  de  4863.  — Proroga  por  mais 8 
mezes  o  prazo  concedido  pelo  Decrelo  n.  2.909 
de  9  de  Setembro  de  186*. 
102  de  28  de  Maio  de  1803.  —  Autorisa  á  Compa- 
nhia «  London  and  Brasilan  Uauk  »  para  esta- 
belecer uma  Caixa  Filial  ou  Agencia  na  Capital 
da  Província  de  Pernambuco. 
X.  3.103  de  28  de  Maio  de  1 863.  —  Confirma  a  conces- 
são de  duas  loterias  em  benelicio  das  obras 
das  Matrizes  de  Yilla  Nova,  Pacatuba,  e  Porto 
da  Folha,  na  Província  de  Sergipe. 
\ .  3. 1 U  de  27  de  Junho  de  18G3.  —  Regula  os  concur- 
sos para  os  empregos  do  Tliesouro,  Thesou- 
rarias,  Alfandegas  c  Recebedorias,  a  vista  do 
"        da  Lei  n.°  1.177  de  9  de 


.121 


X. 
X. 

X. 

X. 


3.129 


X.3. 


X.3 


N.3. 


disposto  no  art.  18  da  Lei  n.°  1 .17^ 
Setembro  de  1862. 

de  9  de  Julho  de  1863.  —  Autorisa  a  incorpo- 
ração, e  approva  os  Estatutos  de  unia  Socie- 
dade anonyma  sob  a  denominação  de  «  Uanco 
de  Campos. » 

I2i  de  16  de  Julho  de  1863.  — Confirma  a  conces- 
são de  duas  loterias  em  beneficio  da  Imperial 
Associação  Typographica  Fluminense, 
de  23  de  Julho  de  1863.  —  Confirma  a  con- 
cessão de  duas  loterias  em  benelicio  das 
obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  Livra- 
mento de  Bananeiras  na  Província  da  Pa- 
rahiba. 

133  de31  de  Julho  de  1863.— Altera  as  disposições 
dos  arts.  32  e  33  dos  Estatutos  da  Caixa  de 
Economias  da  Cidade  da  Bahia. 

I3i  de  31  de  Julho  de  1863.  — Confirma  a  conces- 
são de  três  loterias  para  as  obras  das  Matrizes 
do  Curvelo,  Montes  Claros  e  outras  na  Província 
de  Minas  Geracs. 

133  de  31  de  Julho  de  1863.  — Confirma  a  conces- 
são de  duas  loterias  para  ás  obras  do  Hos- 
pital da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  ci- 
dade de  S.João  d'El-Rci  na  Província  de  Minas 
Gcraes. 

139  de  13  de  Agosto  de  1863.— Declara  e  modifica 
o  Regulamento  do  Sello  n.»2.7!3  de  26  de 
Dezembro  de  1860. 

lii  de  27  de  Agosto  de  1863.  — Confirma  a  con- 
cessão de  duas  loterias  para  a  conclusão  do 
Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Ci- 
dade deJacarehy,  na  Província  de  S.  Paulo. 

I  i8  de  3  de  Setembro  de  1863.— Autorisa  a  Compa- 
nhia «  London  and  Brasilian  Bank  »  para  esta- 
belecer Caixas  Filiaes  e  Agencias-  da  mesma 
Companhia.na  Capital  da  Província  da  Bahia  e 
nas  Cidades  de  Santos  e  do  Rio  Grande  do  Sul 

150  deli  de  Setembro  de  1863.— Fixa  a  intelli- 
sencia  do  art.  IH,  §1.»  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  4860,  a  respeito  dos  venci- 
mentos dos  empregados  das  Alfandegas  que 
forem  chamados  para  terem  exercício  noTno- 
souro  e  Tliesourarias  de  Fazenda. 


X.3.li>t 


3.IÕ6 
3.139 


X.  3.170 


N.  3.181 


3.203 
3.212 


ÍS  Hf  V5501,'-"11*0  de. ,853-  ~  Confirma  a  con- 
cessão de  duas  loterias  para  a  reconstrnX-.í  , 
da  Igreja  Matriz  de  SantS  Antonfo  l  íffido 
Diamantina  na  Província  de  Minas  Genu T 
de  jo  de  Setembro  de  1863.  -  Altera  a  t-iMi-, 
de  distribuição  das  loterias  da  S 
i!  f  det0utubr0  (1?  1863,-Permitte  á  Soei- 
dade  «  London  and  Brasilian  Bank  »  elevar"., 
sou  capital  a  £  1,500.000. 

co'JL; H2Tbr? ?*•***?'■  ~  Coníir™  a  con- 
fis-,  ,1,  n;  ^  Atenas  d  irmandade  da  Sanra 
Casa  da  Hiscriconha  da  Cidade  de  Maceió   !■  • 
Província  .las  Alagoas.  -^uo,  ui 

de  18  de.Xoveiubro  de  1 863.  —  Proro<*a  aW-  f, 

«le  24  de  Dezembro  de  1863.  —  Designa  n  ,-,.• 
«tom  segunda  a  qual  devem  ser  extra/idas  ú< 
loterias  do  anuo  de  ISCí.  "«""".is  a.» 

do28  «leDezembrode  l8C3.-Permiltea  ina- 
lação na  Corte,  da  Companhia  Bancaria  «Bm. 
sdian   and   Pnrtnmir-cA   n..^i-  -    ,A   ■ * orn 


Bank  »  debaixo 


3.21  i 
3.2IÕ 


X.  3.2 1: 


silian  and   Portuguesè 

cortas  condições. 

de  29  de  Dezembro  de  1803.  —  \bre  ao  v= 

instcno  da  Fazenda  um  credito  supplement-ir 

de  á80:ooo<|000  para  o  exercício  d£P  862-cí 

de  29  de  Dezembro  de  1863.-  \utori<a ó 

mM£*  vTnw!  d1  80:0O05O0O  de  umas 
paia  outra;,  verbas  de  despeza  do  Minist-riu 
\   i  a, f  l :  ^ze,nd,i  "°  exercício  Tie  1862-g 

ÍLfr  'VT"1'"0  d»  1863.  -Manda  o*- 
uitar  o  Regulamento  para  a  navesarârt  do 

e  pVSf*  P°r  Cmijarca,.-0cs  brasileiras 
de  3!  de  Dezembro  de  18G.3.— Altera  nl«um-is 
disposições  do  Regulamento  das  ÁS,'"^ 

InsíruccSes. 


De  n  de  Julho  de  18C3.-RcguIarisan.Io  o  mgamont; 
z«u1a  de  CUS'°  °  El»PrtWo^dc  ã- 

De   I  de  Outubro  de  4863  -Faz  algumas  alteracò,-. 

n     9  a,  n     Instrucçoes  de  31  de  Janeiro  de  1860*   ' 

De  2  de  Outubro  de  1863.-  Declarando  quaes  as  ,,or- 
centagensque  devem  ser  abonadas  £>s  & 
dores  Gcraes  de  heranças  jacentes  e  bens  ,  ',. 

De  10  deNovennbro  de  1863.-  Modificando  os  arfe.  ;:* 

e  628  do  Regulamento  das  Alfandegas  óm 

iv.  «9  ,i»  vVOr  d,°  coJnmercio  wcional.  ° *    rn 

De  12  de  Novembro  de  1863. -Sobre  opoaamenfo  rf-,« 

vtSSH0^n!,e-Pio  deEconKTd  sát 
ydores  do  Estado  aos  Pensionistas  avnnZi 

Dc13  ll1«Sl(ie,!f''TSobreosW^  o 

ms  Alfandegas  que  tiverem  de  responSr 
aos  concursos  perante  as  Tliesourarias  u' 
respectivas  Províncias,       1IWi0™as  ** 


-  3  - 


D^»0  de  Novembro  ile  I8í>3.  *-Roffulando  a  maneira 
porque  os  Procuriubres  da  Fazenda  poderão 
intervir  nas  massas  tulliilas  quando  «inosina 
Kazenda  Wr  nellas  interessada  por  divida 
activa  cia  Nação. 

D--  5ii  cU;  Dezembro  de  1863.  —  Altera  as  Instrucçoes  de 
27  de  Abril  de  1859. 

Circular r*  á»  Thesourarlas. 


N. 


N.  17  de 


N  .  1 S  fio 


N .  2»  tii1 


2;i  de 


1G  do  1."  de  Abril  de  18fi3.  —  Fobre  a  execução  do 
art.  12.  §  5.0  da  Lei  n.°  1.1  lido  27  deSetcui- 

liro  de  18«'>0.  

i  ilc  Abril  He  1SG3.  —  Pedindo  inlorinaçoos 
sobre  o  resultado  da  lotação  a  que  se  iimn- 
d.  iu  proceder  pela  Circular  de  1 9  de  Dezembro 
de  18G0.  .     , 

'J  do  Abril  de  1863.—  Sobre  o  meio  de  unifor- 
misar  a  cobrança  dos  emolumentos  das  cer- 
tidões de  que  traia  a  ordem  de  22  de  Novembro 

\.  19  de  17  de  Abril  de  1863.— Romottontlo  o  Tabeliã 
da  distribuição  das  quantias  quo  no  exercício 
do  1863  18(H  devem  sor  npplioadas  ás  des-  1 
pezas  ilo  Ministério  da  Fazenda. 
24  ile  Abril  de  4303.— Declarando  que  os  OITi- 
ciaes  de  Justiça  providos  na  conformidade  das 
Leis  devem  "pagar  integralmente  novos  e 
velhos  direitos. 

X.  21  de  lõde  Maio  de  1863.—  Resolvendo  as  duvidas 
que  se  suscitarão  a  respeito  da  execução  das 
lnstrucrões  que  rcguláo  o  pagamento  da  quota 
das  ajudas  de  custo  destinada  ás  despezas 
<io1.°  estabelecimento  ilas  Alfandegas  e  outras 
Repartições  de  fazenda  que  percebem  por- 
centagem. ,      , 

N.  22  de  20  de  5Iaio  de  1863.— Mandando  observar  o 
modelo,  que  acompanha  esta  Circular,  para 
os  mappas  que  devem  ser  romoltidos  somes- 
IralmeutoaoTliesouro  ;  relativamente  ás  faltas 
de  comparecimento  dos  empregados. 
2(iUe  Maio  de  1863.— Declarando  que  sendo 
do.  coniniissão  os  cargos  de  Chefe  de  Policia, 
estão  sujeitos  ao  pagamento  integra  Idos  res- 
pectivos direitos,  quer  sejão  nomeados,  quer 
removidos  de  umas  para  outras  Províncias. 
15  do  Junho  de  1863.— Declarando  a  isenção 
de  direitos* decretada  na  Tarifa  em  vigor  a 
respeito  do  gado  vaccum,  deve  ser  igualmente 
iippVicoda  ao  gado  suino. 
20  de  Jur.ho  de  1863.— Declarando  que  em- 
bora não  haja  contracto  omphiteiilico  ellec- 
tnado  antes  de  constituído  o  foro  por  titulo 
h-galmcntc  expedido  não  podo  a  omissão  cm 
r.;conbecor  o  domínio  directo  da  Fazenda, 
sobre  terrenos  de  marinha,  isentar  o  foreiro 
ou  posseiro  do  pagamento  do  respectivo  lau- 
fiemio  poroccasião  de  alienar  á  titulo  oneroso 
ij  domínio  útil  de  laes  terrenos. 

N.  2-.;  de  2o  de  Junho  de  180.3. — Declarando  que  o  im- 
posto sobre  ea.-as  de  leilões  c  modas  devi; 
ser  arrecadado  nas  Províncias,  como  renda 
Provincial,  com  excepção  unicamente  das  da 
Corte,  Rabia,  Pernambuco  e  Maranhão. 

>'  '-•:  df»  30  de  Junho  de  1S63.— Transniittindo  o  De- 
creto n.°  3.11  i  dc27domesinoHicz,  regulando 
os  concursos  para  os  empregos  doThcsouro, 
Thesourarias,  Alfandegas  e  Recebedorias. 

N.  2*  do  16  de  Julho  de  1863.—  Transniittindo  o  Aviso 
do  Ministério  do  Império  do  II  de  Junho  ul- 
timo, acerca  das  licenças  que  os  Presidentes 
rias  Províncias,  estão  autorisadas  a  conceder 
aos  vigários. 

N.  2í»  i>  2'»  de  Julho  de  1833. —Declarando  quo  as  di- 
vinas <1«  exercícios  findos  que  lhes  compele 
pagar  em  virtude,  dos  arts.  3."  e  h."  do  Decreto 
;i."  2.807  de 26  dCFovereiro  de  1862 se  devem 
relacionar  cm  folha  distincta  no  livro  (apa- 
gamento de  laes  dividas. 


X. 


X. 


N.  30  do  25  il.i  Julho  de  «6.1.— Declarando  que  os 
emolumentos  a  que eslão  sujeitas  as  Patim!'". 
dos  Otllciaes  reformados  do  Exercito,  devem 
cobrasse  na  razão  de  meio  por  cento  sobre 
0  vencimento  annual  que  passarem  u  ter  i<s 
referidos  ofliciaes. 

N.  31  de  S7  de  Jullio  do  186.1.— Transiniltindo  as  [n>- 
trueçfies  de  24  do  mesmo  me/.,  regularismeij 
o  paganienlodasajudasdecuslou  empregados 
de  Fazenda, 

N.  32  de  29  de  Julho  de  1863,— Sobre  o  pagamento 
das  consignações,  quede  parte  de  seus  wn- 
cimeiíUis  lizer  qualquer  empregado  que  re- 
ceba por  outra  Thosouraria  o  restante  uVIlrs. 

\.  3:)  de  li  de  Agosto  de  1863.— Transniittindo  oD^ 
(Teto  ii.°  3.130  de  13  do  mesmo  inez  de- 
clarando e  inodilicando  o  regulamento  d» 
sullo. 

X.  31  de  11  de  Agosto  de  1863.— Declarando  o  modo 
porque  se  deve  escripturar  o  producio  até 
então  arrecadado  proveniente  de  donativos 
ollerecidos  para  as  ift-gencias  do  Estado. 

X.  33  de  2o  de  Agosto  de  1863.—  Ordenando  que  nas 
Províncias,  nos  municípios  de  cujas  capitães 
existirem  marinhas,  devem  ser  recolhidos 
aos  cofres  públicos,  em  deposito,  o  producio 
dos  respectivos  foros  até  que  o  Corpo  Le- 
gislativo lhe  dê  a  applicação  que  julgar  mais 
conveniente. 

36  de  2<>  de  Agosto  de  1863.— Declarando  que  os 
Juizesde  Direito,  Munieipacs,  Vigários  «outros 

.  empregados  que  receberem  seus  vencimentos 
pelas  Colleclorias  lição  dispensados  de  as- 
signar  os  livros  de  receita  e  despeza,  uma 
vez  que  passem  os  competentes  recibos. 

37  de27  de  Agosto  de  1863.— Mandando  abrir  con- 
curso para  o  provimento  dos  lugares  que 
existirem  vagos  de  \.'  e  2.»  enlrancia. 

38  de2  de  Setembro  de  1863.— Declarando,  em  nd- 
ditnmenlo  á  Circular  n.  33,  que  se  deve  fazer 
recolher  aos  cofres  públicos,  em  deposito, 
não  só  o  producio  dos  foros  dos  terrenos  de 
marinhas,  mas  também  o  dos  laudemios. 

39  do  12  de  Setembro  de  1SG3.— Transmillindo  r. 
Derreto  n.  3.150  de  11  do  mesmo  mez  li- 
xando a  intelligencia  do  art.  111,  %  1.».  du 
Hegulamento  de  19  de  Setembro  de  18<>i>.  a 
respeito  dos  vencimentos  dos  Empregados 
das  Alfandegas  que  forem  chamados'  para 
terem  exercício  no  Thesouro  e  Thesourarias 
de  Fazenda. 

50  de  de  21  de  Setembro  de  18G3.— Sobre  o  modo 
de  regular  a  escripturação  da  verba—  Exer- 
cidos findos—. 

51  de  23  de  Setembro  de  1863.— Declarando  que 
Sua  Magestadc  o  Imperador  conformando-se 
com  o  parecer  de  Consulta  das  Secções  de 
Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 
Houve  por  bem  determinar  que  os  Empre- 
gados das  Alfandegas,  continuão  quanto  á 
suspensão  do  exercício  de  seus  emprego*, 
oonioefleitodapronuncianoscrimcscoinrnnns 
ainda  mesmo  afiançados,  sujeitos  ás  mesmas 
regras  que  todos  os  outros  Empregados  Pú- 
blicos. 

42  de  30  de  Setembro  de  1863.— Ordenando  que 
informem  quaes  os  Commandantcs  de  Corpos 
011  Oflieiaes  responsáveis  por  soldos  ou  contas 
das  exlinctns  caixas  de  fardamento,  c  se  t.vs 
contas  forão  ou  não  prestadas  e  liquidada* 

4.1  de  2  de  Outubro  de  1863.— Declarando  que, 
iiasarroca<loçõcsaqueproccderoinosAgent"s 
Consulares  cm  virtude  de  Convenção  Con- 
sular, deve  a  autoridade  local  comparecer 
ao  inventario,  ecrusarseussellos,  se  convier 
com  os  que  tivarem  sido  postos  pelos  mesmos 
Agentes,  nos  casos  em  que  a  Fazenda  Publica 
fòr  interessada  pelos  impostos  de  suecessã  < 
ou  por  outro  justo  motivo. 

4Wle'2  de  Outubro   de   18S3.—  Declarando  q;ic 


x 


X. 


X. 


X. 


X. 


•J» 


N. 


ns  Procuradores  Fixéiies  e  niuis  Agentes  da 
Fazenda  Publica  não  podem  intervir  nus  ar- 
recadações o  inventários  a  que  procederem 
os  Cônsules  e  outros  Admites  Consulares,  ont 
virtude  ile  Convenção  Consulur  entre  o  Im- 
pério o  as  Nações  Estrangeiras,  j)«r  imo  sor 
a  sua  audiência  facultada  nas  aderidas  Con- 
venções. 
Iodei."»  de  Outubro  de  1803.— Declarando  que, 
as  dividas  de  exercícios  lindos  provenientes 
de  vencimentos  de  praças  de  pret  do  exer- 
cito se  achão  conipreliendidas  na  regra  lixada 
no  art.  4."  do  Decreto  n."  2.8U7  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1862.  .   .    , 
16  de  50   do  Outubro  de  1S0;l. — Transmitlindo  a 
ordem  da  mesma  data  dirigida  a  Thesourana 
da  Balda  declarando  que,  o  prazo  da  arma- 
zenagem de  que  trata  o  art.  092  &§  1."  e  2.* 
do  Regulamento  das  Alfandegas  deve  ser  com- 
putado na  forma  da  Ord.  l.iv.  3.°,  Tit.  13, 
ordem  de  14  de  Setembro  de  18»  o  outras, 
não  se  contando  o  dia  da  data  da  descarga. 
N.  47  de 21   de  Outubro  de  1863.—  Declarando  que, 
devem  se  considerar  cornprchendidas  na  Ta- 
beliã n.  40,  a  que  se  refere  o  art.  486  $  -2."  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  as 
barricas  e  outros  envoltórios,  embora  vazios, 
i-in  que  tiver  sido  acondicionada  a  lannlia 
de  trigo  eomprehendida  na  mesma  Tabeliã. 
\.  S 8  de  27  de' Outubro  de  1803.— Declarando  que  as 
ícralilicacõos  e  porcentagens  dos  Empregados 
de  Fazenda  não  são  devidas  nos  dias  em  que 
faltarem  ãs  respectivas  Repartições  por  mo- 
tivo de  nojo  ou  gala  de  casamento. 
N.  49  de  í8  de  Outubro  de  1803.—  Pedindo  informações 
sobre  a  quantia  que  se  tem  arrecadado  nas 
1'rovineias  deassignaturas  do  Diano  Oflicial, 
desde  Outubro  de  1802  em  que  começou  a 
ser  publicado. 
X.  30  de  9  de  Novembro  de  1863.—  Declarando  que  a 
vista  do  art  MV  do  Regulamento  das  Altan- 
degas,  não  se  limita  somente  aos  direitos  de 
importação  ou  exportação  o  que  a  respeito 
<io  recurso  cc-oflicio,  dispõe  o  art.  763  § 1  ." 
do  mesmo  Regulamento  ,  mas  a  todos  os 
outros  impostosarrecadados  pelas  Alfandegas 
para  a  renda  geral. 
N.  õl  de  10  de  Novembro  de  1R63-—  Remettendo  as 
instrucções  moditicando  os  arls.  4h8  e  628 
do  Regulamento  de  19  de  S*-tembro  de  t6t0, 
«ri  favor  do  coqiniercio  nacional. 


X,  1.2  de  12  de  Xovvmlirodti  |W;1.— Traiismiltimlo  na 
instrucções  a  respeito  do  pagamento  das 
pensões  do  Monte-Pio  de  Economia  tios  Ser- 
vidores do  Estado  ou  pensionistas  que  resi- 
direm fora  da  Corto  o  Província  do  Rio  «In 
Janeiro. 
N.  r.3del3de  Novembro  de  1803.— Transinittindo  as 
instrucções   providenciando  sobre  os  con- 
cursos a  que  tiverem  de  responder  os  Prati- 
cantes, e  outros  Empregados  de  I."  enlrancia 
das  Alfandegas  de  Albuquerque,  Vrugua.vana, 
Rio  Orando  do  Sul,  Paranaguá,  Santos,  e  Par- 
nabiba  para  os  lugares  de  2.4  enlraiicia  das 
mesmas  Alfandegas  e  outras  Repartições  de. 
Fazenda. 
N.  :>i  de  19  de  Novembro  de  1803.—  Declarando  que  a 
respeito  do  óleo  de  kerosenosedeve  observar 
o  disposto  nos  arts.  20 i  e  seguintes  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de  IHC0,  con- 
siderando este  género   comprolieiulido    na 
Tabeliã  n.  0  annexaao  mesmo  Regulamento, 
X.  *i  de -20  de  Novembro  de  1803.— Transmitlindo  as 
instrucções  regulando  a  maneira  porque  us 
Procuradores  da  Fazenda  poderão  intervir 
nas  massas  fallidas  quando  a  mesma  Fazenda, 
for  nellas  interessada  por  divida  activa  da. 
Nação. 
N.  06  de  20  ile  Novembro  de  1863.—  Dando  explicações 
sobre  a  Circular  n."  22  de  20  de  Maio  re- 
lativas ao  mappadas  faltas  dos  Empregados 
na  Repartição. 
X.  .">7  de  23  de  Novembro  de  ISC3.—  Transmiltindo   o 
Decreto  n."  3.184  de  18  do  mesmo  mez  prolo- 
gando ate  o  ultimo  dia  do  annode  ISOÍ  as 
disposições  do  art.  486  §  2."  n.°  ô  do  Regula- 
mento uas  Alfandegas. 
N.  .riS  de  27  de  Novembro  de  1863.— Declarando  que  as 
nomeações  interinas  não  estão  sujeitas  ao  pa- 
gamento de  emolumentos  proporcionaes,  mas 
somente  ao  dos  de  feitio  e  registro. 
N.  õ9  de 9  de  Dezembro  de  1863.— Recorumendando  :>. 
fiel  observância  da  Circular  n.»  12  de  20  de. 
Junbode1856. 
\\  60  de  16  de  Dezembro  de  1863.—  Dando  expUcaçues 
sobre  a  Circular  n.°  to  de  25  de  Fevereiro  <!j 
corrente  anno. 
N.  6i  do 28  de  Dezembro  de  1863.— Providenciam*) 
sobre  o  pagamento  das  peimúes  do  Monte- 
pio Cerai  de  Economia  do>  Servidores  -:o 
Estado  nas  Províncias  e  sobre  a  nspeetiui 
escripturaçâo. 


M.   1. 

Receila  do  Império  no  exercício  de  1802—1803. 


OnDIYlKBt. 


ImpartapAo. 


1.  Direitos  de  consumo,  ficando  isento  delles  o  m;i1  estrangeiro 

2.  Ditos  de  baldeação  e  reexportarão 

3.  Ditos  idem  para*  a  Costa  d'Africu 

4 .  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados  por  cabotagem,  livres 

de  direitos  de  consumo.... 

5 .  Expediente  dos  géneros  do  I'aiz 

6.  Dito  dos  ditos  livres 

7.  Armazenagem 


8.  Prémios  de  assignados. 


Despacho  maritiino. 


9. 

10. 

11. 


12 

13. 

14, 

15. 

!  16. 

;  17. 

! 


j  18. 
i  19. 

20. 

SI. 

■  22. 

23 '. 
í  2i. 

25. 

26. 

27. 

28. 


29. 

30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 
36, 
37. 
38. 
39. 
10, 
M, 
42. 
43, 
44, 


Ancoragem 

Direitos  de  15  por  %  das  embarcações  estrangeiras  que  passão  a 
nacionaes " : w. . . . 

Ditos  de  5  por  °/„  na  compra  e  venda  de  embarcações 


Exportação. 


Direitos  de  15  por  %  de  Pão  Brasil... 
Ditos  de  5  por  %  elevados  a  7  por  <•!,. 

Ditos  de  2  por '% '.., 

Ditos  de  1  por  "/0  do  ouro  em  barra  . . 

Ditos  de  Vâ  por  °h  fios  diamantes 

Expediente  das  Capatasias 


25.828 
13 


282: 
~74: 

92: 
299: 

17: 


: 3963352 
:538j|697 

: 4883504 

7173422 
6213122 
3073742 
6133918 
6513917 


188:0753826 

17:1873349 
57:6493824 


2:664X950 

7.869:8573116 

8»2473l>5<> 

338S932 

20:5808877 

130:2543597 


334:1 968 Í52 

6:6348096 

35:51 23693 

9:{:5373.".00 

130:5948393 

2:9268747 

028129 

12:i59SiK3 

44:7493581 

38:1398981 


Interior. 

Renda  do  Correio  Gerai 

Dita  da  Casa  da  Moeda j 

Dita  da  Senhoriagem  da  prata I 

Renda  da  Typographia  Nacional j 

Dita  da  Casa  de  Correcção ••  -j 

Dita  da  Fabrica  da  pólvora <. 

Dita  da  de  Ferro  de  Ypaiieniu j 

Dita  dos  Arsenaes ! 

Dita  de  próprios  nacionaes ' 

Dita  de  terrenos  diamantinos 

Foros  de  terrenos  c  de  mariniias,  excepto  as  do  Município  da  Corto, 
e  produeto  da  venda  das  posses  ou  domínios  úteis  daquelles 
terrenos  de  marinhas,  cujo  aforamento  fòr  pretendido  por  mais 
de  um  individuo  a  quem  a  Lei  não  mandar  dar  preferencia*  ou 
não  sendo  esta  requerida  em  tempo,  os  quaes  serão  postos  em 

hasta  publica  para  serem  cedidos  aquém  mais  der ...|  6:9703100 

Laudemios,  não  comprehendidos  os  provenientes  das  vendas  de 

terrenos  de  marinha  da  Corte 9:463324.% 

Siza  dos  bens  de  raiz 1.805:0153509 

Decima  urbana  de  uma  légua  além  da  demarcarão !  5 :  3963983 

Dita  addicional  das  corporações  de  mão  morta 9 * :  07687SX 

Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chancellaria '" 3  [  '• ; '  *S3" 

Ditos  das  patentes  dos  .OíBciaes  da  Guarda  Nacional ií>:  <0j 3*0-1 

Dizima  de  Chancellaria 73:0423.>3S 

Jóias  das  ordens  honorificas lu.OgOOO 

Matricula  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina 99:0183016 

Multas  por  infracção  de  Regulamentos 206:3243809 

Scllo  do  papel  fixo  e  proporcional 2.095:30636% 

Prémios  de  depósitos  públicos '  1:4833134 

Emolumentos.. 199:5228)80 

Imposto  dos  despachantes,  corretores  e  agentes  de  leilões 56:7273318 

Dito  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  etc 962:7063056 

Dito  sobre  casas  de  moveis,  roupas,  etc.  fabricados  em  paiz  es- 
trangeiro   »S:  85i>Ji  40 


26.616.-3353C74 


262:9128999 


8.011:9443128 


.■■«■..  ;  v  íjl^uM-; 


15.  Dito  de  42  por  •/•  das  loterias,  desde  jii,  sendo  appliendo  1  por  % 
ao  ftindo  capital  dos  Montes  de  Soceorro  que  o  Governo  desiguur, 

48.  Dito  de  42  por  */•  dos  prémios  das  mesmas,  desdo  já 

49.  Taxa  dos  escravos 

54.  Venda  de  terras  publicas.' ,,,,, 

51 .  Cobrança  da  divida  activa 

Renda  da  Ly tographia 

Dita  dos  Telegraphos ' 

Dita  do  Instituto  dos  meninos  cegos 

Dita  do  Diário  Oíflcial 

Dita  não  classificada 


t*ec%tU«rea  Ho  Mwnieipio. 


52 .  Concessão  de  pennas  d'agua 

53.  Dízimos 

54.  Decima  urbana 

55.  Emolumentos  de  Policia 

56.  Imposto  sobre  casas  de  modas , 

57.  Dito  de  patente  no  consumo  de  aguardente. 

58.  Dito  do  gado  de  consumo 

59.  Meia  siza  dos  escravos 

60.  Sellode  heranças  e  legados 

61 .  Armazenagem  de  aguardente 

Renda  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II...  . 


658:8000000 

332:380*000 

222:7580305 

48;760#044 

273:4450005 

5:0750370 

4:5830350 

1:3620000 

4:87704% 

415:4470558 


EXTRAORDINÁRIA. 


62.  Contribuição  para  o  Monte  Pio 

63.  Indemnisações,  incluído  o  producio  das'  loterias  que"  o '  Governo ' 

deve  mandar  extrahir  nos  termos  do  art.  I  .•  da  Lei  n  •  696  de 
20  de  Agosto  de  4853,  e  do  2.«  da  de  n.4  979  de  15  de  Setembro 
de  4858 ##> 

64.  Juros  de  capitães  nacionaes 

65.  Venda  de  géneros  e. próprios  nacionaes 

66.  Receita  eventual '.    

67.  Producto  de  loterias  para  fazer  face  ás'despezas"  da'  Casa  de'  Cor- 

recção e  do  melhoramento  sanitário  do  Império 


DEPÓSITOS. 


1.  Empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos. 

2.  Bens  de  defuntos  e  ausentes 

3.  Ditos  do  evento 

4.  Prémios  de  loterias. 

6.  "" 


Depósitos  de  diversas  origens. 


BECAPITCLAC-lO. 


,'Itnporlar.úo *. 

\Despacho  marítimo 

Ordi.viria.  <  Exportação 

/Interior 

^Peculiares  do  Município.".'." 

E.XTR  UJRIHNARJA 


Deposito1;. 


30:6240000 

4:3000695 

4.035:7600762 

7:3350960 

3:6830420 

426:6050965 

454:0750800 

172:7300065 

348:0960697 

42:5440090 

78:2550900 


5060246 


234:7240743 

461 : 8350598 

54:4730286 

470:2740477 

55:5000000 


1.111:0630064 

224:3390769 

9:3820630 

41:0740254 

1.604:4830865 


26.016:3350674 

262:9120999 

8.031:9440128 

8.392:8430427 

2.004:0130054 


8.392:8430127 


2.004:0130054 


977:3080350 


2.990:3430579  j 


49.275:7010214 


45.308:0490282 
977:3080350 


46.285:3570632 
2.990:3430579 


49.275:7040214 


e  daEAgenCfa1m  LoXÍ ^fda" do Toirito Kto^hí  ?** :  Va8  Pí°VÍncÍas  d^  Parahiba  e  Para»á 
Pará.  Amasonas,  Santa  Caiharina  Minas  I  Govar  u'  rfí ^í?^'  Pera„amb«c°.  Cf*™  Piauhy,  Maranhão, 
do  Norte  e  S.  Paulo;  12  da™  S.  Pedrou ti  Sf do Rio de Janfe5*5  °  *°  Gr°SS°:  "  ***  d°  RÍ°  Grande 
C,  iffi*J^E&l!^«£  dc  ContabilfdadriS-Thesouro  Nacional  em  16  de  Dezembro 


N.  i. 


Quadro  demonstrativo  da  receita  do  exercício  de  1863— 4864,  exlrahida  dos  balanços  existentes  no  Thesouro. 


Município  da  Corte  ■ 

Itio  de  Juuclro 

Espirito  Santo 

Bahia 


Sergipe 

Alagoas , 

Pernambuco 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Murta  • 

Ceará 

Piauhj 

Maranhão 

Pari 

Amazonas 

s.  Paulo 

Paranit 

Sauia  Catharlna 

S.  Pedro 

Minai 

Oojai 

Halo  Grouo 


:•) 

4 
3 
4 
4 

'i 
3 
4 
3 
4 
3 
4 
4 
S 


IMPORTAÇÃO, 


DKSPACIIO  MA- 
RÍTIMO, 


5.010:4338500 


2:018S139 

1.630:0508170 

10:3018306 

biiiosnfi 

i,oo»:»irí:.is 
6:131)8731 

1)0018078 

217;  1108287 

c:'jo;|3í5 
541:4118174 
578:218(672 


11:0633318 

41:9008312 

3:1838001 


0.037:821(710 


CXPORTAçio. 


34:2478310 
447(400 


13:3883630 
7698160 
3408300 
617631)007 
ll)3|360 
368806 
628JOO0 


2:361(400 

2:0(08160 

94A750 

( 

603(660 
0638851 
753(000 


03:008(003 


INTUR10». 


1.237i304J740 


3:670(471 

221:0168080 

99:0398347 

63i5088&18 
bO;84l(300 
3'J:817(07i 
1:358(700 
39i940S73S 


00:8068487 
141:8998454 


18:104(108 

3:8568989 

168939 


1,934; 3628234 


1.006:3098903 

900:030(438 

2:343(931 

170:104(016 

11:0808497 

4:0t88U87 

101:061(770 

11:195(051 

1:933(708 

25:7038947 

2:9908062 

45:0008401 

33:563(616 

1:7698474 

8 

20:006jl30 

8:0838909 

164:1278391 

10:709(141 

048(063 

1:730(011 


PECUI.I1RKI  DO 
MVMCIFIO. 


LITRAORDIDARU, 


260:671(931 


1.040:024(053 


260:5718231 


104:663(803 

l:481t«04 

1778500 

38:7048016 

1:0978090 

5008100 

I9:531S5IH 

1158671 

1?8769 

(Í3.3SI.1 

3:i78í55 

1:081(767 

13:7868313 

106S578 

8 

1:623(741 

11478208 

7938872 

2018433 

99(660 

79(866 


(78:4991227 


SOMMA. 


hl  JIlSITOti. 


7.736: 4ÍÍÍIH6 
!(I7:«76S4J6 

«:tii;s:Hl 

l.»73:3KI82ili 

41:8835890 

CI:S.VJfi'9M 

l.J74:!Hit;f71C. 

67:3888006 

6:337(183 

»5:8<3[25t 

9:513(609 

000:35IÍ309 

770:020(934 

1:8008802 

$ 

69:810(886 

45:3528822 

188:813(090 

10:970(574 

977(723 

1:6098877 


13.405:1008267 


1.7(1  :ÍW<|j"-€ 

H:9.10(ií87 

412(989 

í|?;6lrí7U« 

Vl:9i(i$10& 

1378120 

li:í«l<H2l 

S80SRÍ7 

l:*7»ifj«* 

172(300 

25:449858» 

41:X5«891* 

SlguOO 

9 

11:796(166 
2:7578566 
1:4808361 

12:027(91* 

385(831 

C:C5085W 


TOTAL. 


*.*6»:730f3CS 

2t»:«0»pi« 

9:t2tfV2>  i 

2.165:902*018 

«7:629*92» 

Gi:9*7t04l 

I.9l)I.O0«$SOI 

63:G60I466 

6:7188016 

877:4205126 

S:7U5V2S 

085:9008898 

811:880(118 

1:611(802 

I 

MiCMtlU 

68:1098862 

IBOáMfieJ 

12:»Stf48« 

l:|CS|5CI 

6:1608462 


2.186:6908*6t      l».MtUS67fItl 


(a)  Estf  algarismo  romnrehcndR  cinco  mc/oi  da  Thcsourari.t  Geral,  ).<  e  i.1  Pagadorlas  do  Thesouro,  Correio  e  Rasa  da  Moeda;  quatro  da  Uíandíga,  Recebedoria,  Cata  de  Correcção  c  TMKigrajMi  Sidoatl,  c  tra  i 
Pagadorlas  de  Murlnhn  n  (iiinrrii.  ......  .    .  .. 

Segunda  Contadoria  dn  Wrcctorla  ficral  de  Contabilidade  do  fhfiouco  Nacional,  cm  16  ilc  Dctenibro  de  1801.—  O  Coutador  —  .toic  .uuriii  Chmts. 


N.  3. 

m^k^ii*  MHMntivi  da  Detpeia  do  Ministério  da  Fazenda,  oreada  para  o  ef erelelo  de 
Tancua  w»P«"  itti-lSM  com  a  tttada  uu  Lei  para  1*03-1*64. 


5! 

4. 

s. 

6. 

7. 

S. 

0. 

10. 

,11. 

i  Sã: 

ii. 
i"i. 

I  17. 

lvS. 

19. 

20. 

ai. 

os' 


2o. 

26. 
27. 
2S. 
29. 
20. 


Juros,   amortização    o  mais  despesas  da  divida  externa  pertencente  ao 

Estado,  ao  cambio  par  do  27 

Ditos  da  divida  interna  mudada  •  •••;•• ;. • 

Ditos  da  dita  inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas  upoli*-» 

Caixa  da  Amortização,  Filial  da  Bahia ,  etc 

Pensionistas  e  Aposentados. . 

Empresados  de  Repartições  cxtinetns 

T/besouro  Kacional  c  Thesouranas  de  1-azeuda 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 

1'staçOes  de  arrecadação 

Casa  da  Moeda ; •  •,:..• *•"•"  '\ 

Administração  de  estamparia  e  impressão  do  1  besouro  Nacional 

TvnosranhJa  Nacional •  •  • •. y  • 

Adminis rarao  de  próprios  nacionaes  e  de  terrenos  diamantino....... 

Ajudas  de  custo  c  gratiGcações por  serviços  temporários  e  extraordinários. 

Curadoria  de  Africanos  livres « 

Fiscal  das  Lolcri&s 

Medição  de  terrenos  do  marinhas 

Prémios,  descontos  de  bilhetes  da  Alfandega,  etc 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphaos 

Obras 

Eventuacs 

Exercícios  findos •  •  • ;•  •. —  :"•'".'";'; '.' '  .' V.' 

Adiantamento  da  garantia  de  2  •/.  proviociaes  a  estrada  di-l.-i  iodei). 

Pedro  II • 

Dito  idem  á  Estrada  de  Torro  de  Pernambuco 

Dito  idem  áda  Bahia •. ,•.•:;•••;•••" 

Dsto  cm  Londivs,  por  conta  da  Companhia—  l.uuio  e  luUuMrw 

Pagamento  ao  Banco  do  Brasil  pelo  resgate  do  papel  mueda 

lieposiçOes  e  restituições • 

Pagamento  do  empréstimo  do  cofre  dos  orpnaos 

Dito  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 

Dito  de  depósitos  de  qualquer  origem 

D-lferença  entre  o  cambio  par  de  27  e  o  medm  de  io  .>S  por  que  se 

fizcrào  as  remessas  de  Julho  de  18«l  ale  Abril  de  Iíífi-2 

Despezas  cm  Londres,  com  o  empréstimo  de  1 .838:0005 

Differe nça  rtc  cambio  na<  remessas 


Orçada  pura 
i8G4-t§05 


3.218: 

4.557: 

4: 

50: 

1.172: 

18: 

1.235: 

71: 

3.187: 

135: 

43: 

150: 

51: 

(50: 

1: 

2: 

i" 

5(10: 

400: 

1.300: 

40: 

::00: 


400»"00 
930*000 
0009000 
320*000 
502*000 
139*000 
1739000 
9699000 
460*000 
166*000 
227*0uO 
000*000 
0685900 
0005000 
900*000 
400*000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
000*000 


253:333*333 
2 13: 333*333 
320:000.3000 
325:3785069 
2.000 :000?000 
* 

5 

O     ■ 


Votada  iiui-h 
18«3-l  ft«4. 


iy.{»13-.70i5735 


3.196 

4.174 

0 

50- 
1.153 

18 
1.235 

72 
3.197 

135; 

50: 

150: 

42 

CO 

1 

3 

400 

300 

1.000 

20 

200 


I2is444  í 
1525000  | 
0005000  : 
3201000  ; 
97(i,->000  i 
6499000  ! 
1735000  l 
400*000 

1005000  ! 

1665000  ! 
847*000  i 
000*000  ! 
170»000  ! 
0005000  i 
9005000  ! 

*  i 
0009000  > 
0005000  i 
OOOsOOO  : 
0005000  ! 
:0005000  ! 

:0oo*ooo  ; 


377:3545518 
422:4715110 


5 

5 

5 

187:5965921 
882:96^888 
8i  :939.>Ò28  1 


J  \  diflerençu  p3ra  menos  de  277:72i?íi4  procede  da  subsiitui<;5o  dus  empréstimos  de  1824  e  18Í3,  pelo  ultima- 
mente contrahido.  , 

:w  \  diílerença  para  mais  de  383:784*  procede:  1.°  de  se  contar  o  juro  do  G0/»  das  apólices  emittidas  para  paga- 
mento das  presas  da  Independência  e  do  Rio  da  Prata,  na  importância  de  41:580»,  das  emittidas  em  permuta 
de  aerões  na  de  30:360*  e  das  negociadas  com  o  Banco  do  Brasil  na  de  333:000»;  2.*  de  deduzir-se  os 
juros  da  quantia  ca  352:000»,  que  de  menos  foi  dada  cm  apolicas  no  pagamento  das  presas  da  Indepen- 
dência c  do  Rio  da  Prata,  na  importância  de  2l:15GS000,  por  se  ter  deliberado  fazer  o  restanto  pagamento 
em  dinheiro. 

S-.íunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesocro  Nacional,  cm  31  de  Dezembro  de  1863.— 
O  Contador.  José  Maria  Charti. 


N.  L 

Despeza  do.  Império  no  exercido  de  1862-1863. 


MINISTÉRIO  DO  IMrERIO. 


1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 
10. 
41. 


12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
48. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
32. 
33. 
36. 

39. 
41. 
42. 
43. 
44. 
45. 
46. 
48. 
49. 
52. 
53. 
56. 


Dotação  de  S.  M.  o  Imperador 

Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz 

Alimentos  da  Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Isabel 

Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Leopoldina 

Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D.  Januaria,  e  aluguel  de  casas 

Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz  do  Brasil,  viuva,  a  Duqueza  de  Bragança — 

Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz , 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Felippe , 

Ordenados  dos  Mestres  da  Familia  Imperial 

Secretaria  de  Estado 

Gabinete  Imperial,  ficando  desde  já  supprimido  o  lugar  de  Ajudante 
do  Porteiro,  e  passando  o  ordenado  deste  para  o  Porteiro,  a  titulo 
de  gratificação 

Conselho  de  Estado '•.. 

Presidências  de  Provindas 

Camará  dos  Senadores 

Dita  dos  Deputados 

Ajudas  de  custo  de  vinda  c  volta  dos  Deputados 

Faculdades  de  Direito 

Ditas  de  Medicina 

Academia  das  Bellas  Artes 

Musêo . 


Hygiene  Publica 

Empregados  de  saúde  nos  portos 

Lazaretos 

Instituto  Vaccinico 

Estabelecimentos  de  Educandas  no  Pará 

Archivo  Publico 

Commissão  Scientifica  para  explorar  o  interior  de  algumas  Provindas 
do  Império • .-•••. 

Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário 

Instituto  Commercial  

Dito  dos  Meninos  Cegos • . '  — 

Dito  dos  surdos-mudos • 

Bibliotheca  Publica 

Instituto  Histórico  e  Geographico 

Imperial  Academia  de  Medicina 

Eventuaes 

Isnstrucção  primaria  c  secundaria — . . . — .... 

Prestação  a  João  Caetano  dos  Santos 

Hospital  dos  Lázaros 

Exercidos  findos 

Bispos,  Cathedraes,  Relação  Metropolitana,  Parochos,  Vigários  Geraes 
e  Provisores,  comprehendida  a  despeza  com  as  Cathedraes  e  Cabidos 
das  Dioceses  de  Goyaz  e  Cuyabá,  sendo  50:000$  para  reparo  nos 
Palácios  Episcopaes,  aluguel  de  casas,  onde  não  os  houver,  compra 
de  paramentos  e  estabelecimento  das  Camarás  Ecclesiasticas  dos 
Bispados  novos 

Seminários  Episcopaes,  incluídos  40:000$  para  pagamento  dos  Lentes 
do  Seminário  Episcopal  de  S.  Paulo,  na  conformidade  da  Lei 
n.  1.040  de  14  de  Setembro  de  1859:  6:O00|0OO  para  o  Seminário 
Episcopal  da  Província  do  Amazonas,  e  4:0008000  que  serão  des- 
pendidos com  os  pensionistas  que  os  Bispos  do  Império  julgarem 
habilitados  para  estudarem  no  Seminário  Americano  em  Roma.v 

Obras  especiaes  deste  Ministério 


I 


Credito  especial. 


Art.  23  $  í.«  da  Lei  n.  1.177  de  9  de  Setembro  d9  186Í.  Diário  0/ficial . 


799:999$992 

96:0000000 

12:0000000 

6:0000000 

102:0000000 

49:9990998 

6:0000000 

6:0000000 

6:683|294 

158:5160226 


1:8660645 

47:8690130 

213:8790593 

44:9793000 

61 :7O50978 

34:2500000 

143:8130610 

194:8630780 

27:9990573 

6:9570308 

10:8660621 

18:3270339 

30:0910686 

14:3260544 

1:9990992 

12:2130456 

34:5470638 

275:9130852 

10:6800122 

34:5450893 

11:1070993 

11:0430610 

5:0000000 

2:0000000 

17:6170946 

283:4100190 

24:1660667 

2:0000000 

18:6320452 


809:2100120 


103:1680258 
73:5000004 


31:9600780 


3.857:7150290 


*j«ui-:cqgi.'ggs^grg«.!.n.': 


■  y...  ..,.  y 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 


1 .  Secretari«  d«*  Estado . .  s '. 

:  2.  Tribunal  Supremo  de  Justiça 

'  3.  Relações,  incluída  a  quantia  de  3:  OOOífOOO  para  pagamento  do  ordenado 

f        do  desembargador  Severo  Amorim  do  valle,  na  forma  da  Lei  n .  639 

de  26  de  Setembro  de  1857 

4.  Tribunaes  do  Commercio 

5.  Justiças  de  primeira  Instancia 

6.  Ajudas  de  custo  e  gratificações  por  commissões  extraordiuarias  . . . 

7.  Despeza  secreta  e  repressão  do  trafico  de  Africanos.. 

8.  Pessoal  e  material  da  Policia 

9.  Guarda  Nacional 

43.  Conducção,  sustento,  vestuário  e  curativo  de  presos 

4  i.  Eventuaes 

45.  Corpo  Policial  da  Curte 

46.  Casa  de  Correcção  e  reparos  de  cadeias 

48.  Exercícios  findos 


MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS. 


1 .  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz , 

2.  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  27 , 

3 .  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do  paiz 

6.  Exploração  e  estudos  topographicos  e  geographicos  sobre  limites  e 

navegação  fluvial. * , 

7.  Ajudas  de  custo 

8.  Extrordinarias  reservadas , 

9.  Eventuaes , 

40.  Differenças  de  cambio  e  comniissões 

11 .  Exercidos  findos 

Créditos  especiacs. 

Art.  22,  §  20  da  Lei  n.  1.177  do  9  de  Setembro  de  1862.    Reclamações 

Hespaniiolas '. 

Decreto  n.  3.113  de  18  de  Junho  de  1803.  Reclamação  do  Prhu-e  of  Valas 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

1.  Secretaria  de  Estado 

2.  Conselho  Naval 

3 .  Quartel  General  da  Marinha , 

4.  Conselho  Supremo  Militar , 

5.  Auditoria  e  Executória 

6.  Contadoria 

7.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 

8.  Batalhão  Naval 

9.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 

10.  Companhia  de  Inválidos 

14 .  Intendência  e  accessorios 

1 2 .  Arsenaes 

13.  Capitanias  de  portos \ 

14.  Força  naval  e  navios  dé  transporte • 

15.  Navios  desarmados 

16.  Hospitaes 

17.  Pharóes '.' 

18.  Escola  de  Marinha. 

19.  Bibliotheca  de  Marinha 

20.  Reformados 

21.  Material !..'."..". 

22.  Obras,  sendo  desde  já  30:0008000  para  a  continuação  do  cães  do 

Varadouro,  e  30:000^000  para  o  melhoramento  da  barra  do  rio 
Mamanguape,  na  Província  da  Parabiba  do  Norte 

23.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes 

24.  Exercícios  findos 

Despeza  não  classificada .'..". 

Créditos  especiaes. 

Art.  23 1  3.»  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862.  Pagamento  de 

presas 

Art.  23  |  10  da  mesma  Lei.  Dique  Imperial ........".'.' 


A  42:UflM79 
100:09$C26 


279:0578116 

43:98684  46 

729:4208494 

22:4208793 

80:5308790 

397:638^021 

121:6568441 

38:759$245 

93$494 

428:9578221 

321:5888011 

35:0098897 


448:4648673 

469:8428905 

7:4318143 

■10:9448444 

84:7808908 

48:0888983 

22:6948024 

69<i£455 

3978777 


775:0908708 
28:444$414 


92 
38 
9: 
10: 
3 
54 

385 

20 

90 

4 

1 15 
1.186 

422 

962 
46 
50 
14 
78 

88 
2.332 


:393S8oO 
:  2778020 
:8838227 
:  7 138000 
: 3678909 
: 9768957 
: 8528530 
:  8518-307 
:í 598839 
:99CS995 
: 0588757 
:91 08471 
:  44 4 St 83 
:398$198 
:31SS391 
:222$821 
:588S070 
.•4808239 
6O0SO00 
:894$414 
: 4598338 


598:5278974 

231:4218371 

36:9398132 

452:5908705 


297:8838448 
127:5008000 


2.711:9578274 


t. 602:8778001  . 


7.460:9798312 


MINISTÉRIO  DA  GUEIUU. 


1 .  Secretaria  de  Estado  ft  Repartições  annexas 

i .  Repartições  do  Fazenda 

3.  Arsenaes  de  Guerra,  armazéns  de  artigos  bellicos  e  Conselhos  Ad- 
ministrativos, ficando  approvada  a  cn;ai;âo  do  Laboratório  l'yro- 
technico  do  Campinho 

i.  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça 

5.  Inslruccno  militar,  ficando  approvada  a  creacao  da  escola  do  Tiro  es 
tabelêcida  no  Campo  Cirande 

C.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 

7 .  Exereito 

8.  Cominissões  militares 

9.  Classes  inactivas .••:•••-, '. 

10.  Gratificações  diversas,  ajudas  de  custo  r.  recrutamento 

1 1 .  Fabricas '. ;•••.•••••, 

12.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 

13.  Obras  militares 

li.  Diversas  despezas  e  eventuaes 

15.  Exercícios  findos 

Despeza  não  classilicada 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 


Juros,  amortisacão  e  mais  despezas  da  divida  externa  fundado,  per- 
tencente ao   Estado,  ao  cambio  par  de  27 

Ditos  da  divida  interna  fundada • 

Ditos  da  dita  inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas  apólices,  ete. 

Caixa  da  Amorlisaçao ,  filial  da  Bahia,  ete 

Pensionistas  c  Aposentados 

Empregados  de  Repartições  extinctas 

Tiiesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda 

Juízo  dós  Feitos  da  Fazenda 

Estacões  de  arrecadação 

Casa*  da  Moeda •  •  •  • •••■.•••; 

Administrarão  de  estamparia  c  impressão  do  1  besouro  .Nacional 

Tvpographia  Nacional -. .• 

administração  de  Próprios  nacionaes  e  de  terrenos  diamantinos 

Ajudas  de  custo  e  gratificações  por  serviços  temporários  e  extraor- 
dinários  

Curadoria  de  Africanos  livres . :-v 

Prémios,  descontos  de  bilhetes  da  Allaudega,  coininissoes ,  corre- 
tagens, seguros,  juros  recíprocos,  ágio  de  moedas  e  metaes — . 

Juros  do' empréstimo  do  cofre  de  orpluios 

Obras 

Eventuaes 

Reposições  e  restituições • . 

Pagamento  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphaos 

Diio  de  bens  de  defuntos  c  ausentes 

Dito  de  depósitos  de  quakpiur  origem 

Exercícios  findos 

Despoza  não  classificada 


C/vtfitos  esfeiaes. 


Art.  II,  ?  H  do  Decreto  n.°  I.IIV  de  27  de  .Setembro  de  1860.  Resgate 


3. 

4. 

5. 

G, 

7. 

8. 

9. 
I  10, 
II. 
12. 
13. 
14. 

15 

17. 

18. 

19. 

20. 

21 

22. 

Í3. 

24, 


do  panel-moeda 
Art.  3.°  ao  Decreto  n.°  2.036  de  16  de  Junho  de  1862,  Fiscal  das  Lotenas. 


MINISTÉRIO  DE  AGRICULTURA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 


Secretaria  de  Estado 

Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 

Melhoramento  da  cultura  da  canna  de  assucar 

Descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e  de  rodagem 

Subvenção  ás  Companhias  de  navegação  a  vapor 

Obras  publicas  geroes '. 


867: 671 #452 
i1:977<|196 


í. 388:6098590 

40:5668824 


24.1: 

578: 

4.487: 

66: 
431: 
373: 
180: 

89: 
411: 
523: 

71: 


3998833 
96IÍP29 
1278775 
9878 I 34 
9178259 
7698592 
6848915 
8028625 
3688632 
8228100 
650jf22l 
2008640 


3.6^8:1368813 

4.Ui7:844S2C0 

3:9618173 

70:1828003 

1 .049:390876* 
10:5128592 

1.103:1588205 
84:9138026 

2.930:3308594 
124:6418672 
«1:8018909 
90:4568769 
30:5288807 

82:9778-399 
1:5338328 

530:4618050 

:i20:9i2800ti 

1.24  4:7428427 

33:8978681 

2.707:1528369 

1. 11 2: 9208045 

221:83*8^5 

l.33d: 98580 45 

t3:i-il}j337 

I2:C0S8->01 


2.0ft0:ooosooo 

2:4008000 


165:8558212 

4:0008000 

10:0008000 

7818927 

906:6598791 

2.327:2008000 

461:8558089 


10.178:5288613  ; 


22.9o2:793S720  i 


mfKBimBtmmsBgme!ÊmgtmmtBÊÊmiÊÊÊÊÊmsamimísmmam^ii0tm 

Telegraphos •••••■•!. 

Repartirão  geral  das  terras  publicas 

Caleolíése  e  civilisaçào  do  índios 

Correio  Gera! 

Kventuaes 

Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  ínsitas 

Dito  do  Passeio  Publico 

Obras  publicas  especiaos 

Corpo  du  Bombeiros ; 

Illuminação  publica 

Limpeza  da  cidade 

Exercícios  findos 

Despezanão  classificada 

■Credilos  especiaes. 

Decreto  n.°  885  de  4  de  Outubro  de1856.  Associação  Colonial 

Art.  11 ,  §  2.4  da  Lei  n.»  1.414  de  27  de  Setembro  de  1860.  Exploração  do 

Rio  S.  Francisco 

Decreto  n."  2.849  de  16  de  Novembro  de  1861.  Exposição  Nacional 


BccapltnlaçSe. 


MINISTÉRIOS 


f  Império 

i  Justiça 

)  Estrangeiros 

.  •:  Marinha 

|  Guerra 

f  Fazenda 

V  Agricultura,  Comniercio  o  Obras  Public: 


Pagamento  de  depósitos. 


74:81 

723: 1! 
49;05&ÍO0l 
U«MM( 

12:M«lO0O 

9:999|996 

656:7531385 

37:7249981 

512:969$36l 

171:1479636 

46:7209857 

201)9000 


80:5599219 


12: 976$805 
8889889 


6.751 : 3469963 


.496:I98$233 


857:7159290 
741 :957$Í74 
60à:877906l 
460:9799312 
,478;  5289613 
234:0559685 
!75t:346$963 


827:4609198  i 
.668:7389035 


i.496: 1989233 


r«>ya--tcy^^-=ftT7=>  sr«r,4ry  í  ffi.  <Tv  r«->^ 

Eslr-  trabalho  comprimonde :  17  mexes  do  Município  da  Corto;  16  das  Províncias  da  Parahiba  c  Paraná  e  da 
Mrt-ncia  em  Londres  :  15  das  do  Espirito  Santo,  Bailia  ,  Ser^ipr,  Pernambuco,  Oará,  Piauliv.  Maranhão ,  Para , 
Amazonas.  Santa  Calharina ,  Minas  e  Goyaz ;  H  das  das  Alagoas  c  Mato  Grosso :  13  das  do  Rio  Grande  uo  Norte 
e  S.  Paulo:  12  da  de  S.  Pedro;  11  da  do  Rio  de  Janeiro. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  doTbcsouro  Nacional  em  16  de  Dezembro  «<  ísw.— 
O  Contador— ./os-.''  Maria  Chaves. 


N.  5. 


Ouadro  demonstrativo  da  dcspeza  do  exercício  de  1803-1864,  extraída  dos  balanços  existentes  no  Tliesouro. 


P 

iMpr.nin. 

JUSTIÇA. 

UHT.AXC.F.IIIOS. 

tl.VIlIMIA. 

niT.ni.  a. 

KAÍF.NtU. 

AGIlICn.TlUA, 

SOMMA. 

DEPOSTOS. 

TOTAL.        1 

w 
\ 

3 
4 
4 
2 
3 
4 
3 
4 
3 
4 
« 
S 

\ 
701:07699)2 

1:838,1333 

1:601(604 

51:1088984 

0:949,1013 

li  30 1,1300 
16:802(582 

4:007(507 
851^879 

7S630S881 

!:0Í5(620 
19:1518730 
15:147(050 

1:4085079 

8 

9:97&ffOOO 

3:8718000 

453:9138152 
4:371(101 
3:3448424 
42:0038118 
7:0019311. 
4:1908317 
31:0088125 
0:llig058 
7831332 
13:3188877 
4:7358285 
30:073(592 
9:8598859 
1:8428040 

A 

4:3891589 

7:3808943 

9088900 

•      5 i 00*8200 

3718308 

1:1498814 

1:0009000 

83:2208727 

1.475:195<j541 

coisoao 
3:139(513 

183:7038733 

4:300,1401 

0I7Í!'J!,2 

71:5308713 

l>;804(57& 

1.148:9098097 

3839030 

8:1028231 

204:4798237' 

14:8U1{855 

13:2338892  ' 

208:687(562 

10:388(310 

1:343(318 

32:812(851 

23:215(843 

130:318(515 

143:1148052 

13:83^463 

( 

20:1308099 
90:715(2(8 

9:0528470 
SO: 468(985 
I«:8ú6ft*i8 
34:7508171 

9:0708413 

3,002:657(793 
29:3C7S6E.'. 
5:1758100 
234:5308915 
17:3708^55 
9:3128735 
85:3288953 
17:0888015 
3:9078030 
Í8:S6M713 
7:0278908 
65:6748040 
79:956(274 
4:000j701 
8 
21:378(808 
20:8338393 
5:228(308 
11:0938575 
2708539 
4:253(110 
732:6118495 

1.361:4398171 

3:0538390 
30:917(931 

4:3978316 

1:369(025 
150:4468718 

2:1168087 

07*8.103 

16:0298070 

5:4988439 
31:991(019 
12:4*6(629 

4:033(333 

8 
15:033(037 

32:840(393 
3:076(510 
4:4538184 
2:221(000 
5:3068510 
8:0158999 

7.287:7798003 

36:491877! 

21:1668311 
8I8:53IS9!1 

55:180(471 

30:4038717 
534:470(653 

69:130(581 

7:017(814 

110:0098537 

42:50*8092 
321:029,1234 
8:4:690(102 

£0:1858070 

8 
69:1998994 
163:123(^5 
19:091(358 
43:607(898 
17:8098355 
C1:9!7|41C 
fi!*0:?7as!íôT 

741:040(075 
22:3968226 

3:1108266 
62:175(611 

€: 911(934 

B.02S:í:9B078 

5B:88E8000 

20:2768699 

880:707(784 

«52:  i2£:  Í4DS  ; 

i 
30:466g717  | 

674:082(118 

C9:72!gtOS| 

7:617(61* 

1I1-.4CCS403 

42:12317»  ' 

128:2908232 

241:2821882 

•0:185(070 

«        ] 

72:4498517 

I69:MI|C36 

U:206T6S 

«B:&768n0  i 

l?:899$ttS 

CS:SC3f40? 

,|        CS0:27»f>67 

, 

49:Gllg4CS 
6328819 

Cc&rá « * *•••* ** »•••■ 

Plauby  é  •••»•*••»••  •  •••«  * ************** •* 



3:8158545 

43:8168741 

109:141803! 

4:935(779 

8 
4:087(351 
17:5478338 
9H8080 

1:450(806 

I0SC1B 

6: 8675038 

6:781(930 

4:800800 

8 

8 
8:249(52* 
feStlfttiS 
€:116fi524 
2:0C8F811 

834(991 

4 
4 

2 
3 
2 
.        2 
4 

1:889(1054 
1:7219000 
4:0408840 
1:788(80! 

119:1418423 

11:7608950 
16:1528145 

1    911:0789067 

637:3788219 

207:1688200 

1.004:7188765 

2.230:4578041 

3.393:3438554 

1.662:6978395 

11.007:7508751 

«08:127(26» 

1  U.»15:97S|M6 

(a)  Eila  algarismo  compreboodo  cinco  meies  da  Thesourarla 

Pai adorlai  da  Sfarlnha  s  Querra.  .  .    „ 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do 


floral,  1.*  o  2,«  Pogadorlas  'do  Thcsouro,  Correio  e  Caia  da  Moedas  quatro  da  Alfandega,  Recebedoria,  Caia  de  Correcçto  e  Tjposrapbáa,  KidonaJs  «  *re*  dtf 
Theiour»  Nprlonal,  em  10  de  Çecembro  de  1863,—  O  Contador— Jot(  Varia  Charti,  ....    (J . 


N.  6. 

Estado  da  divida  luternu  fciuiladii  até  Si  de  Bleiembro  de  1§0S, 


Emillio. 

imortiiafio. 

toth 
cmcuuhTe, 

77.769:0003000 

1.333:8003000 

290:2003000 

03:4003000 

3d:40OS00O 

77:8003000 

41:0003000 

156:4003000 

119:6005000 

3.679:0003000 
101:2003000 

74.097:0003000 
1.172:0003000 
290:5003000 
03:1003000 
36:4003000 
77: $003000 
41:0003000 
156:4003000 
119:6003000 

0  total  circulaste  distribue-se  pelo*  seguinte*  poswidora  : 

•    •• 

r 

79. 887: 6003000 

3.833:2003000 

10.054:4008000 

Apólices. 

TOTAL. 
CttCVLklSTE. 

De  6  por  cento. 

De  5  por  cento. 

De  i  por  cento. 

40.550:2003000 
6.779:0003000 
1.053:4003090 

19.714:4003000 

659:400S000 
23:4003000 
117:4000000 
372:4003000 
065:9003000 

3:3003000 

47.213:4008000 
6.8O2:4O0SO00 
1.170:8008000 

20.202:600SOOO 
665:2003000 

115:8003000 

_ 

74.097:0003000 

1.637:6003000 

119:600g00O 

76.054:4003000 

Tercei»  Contadoria  do  Thesooro  Nacional  em  H  de  D«cml>ro  de  1863.  -  Sentado  de  Contador,  Joti  Mio  Jheyi. 


N.  7. 


Mtmittúa  H«  mpoMt>«»  «fo  l.«  «*#  /iwHrfl  n  31  «le  AmwwIh   «I»  1809,  em  90m*ime**m 

a  titbetlm  h     «1  «lo  Mielmiort»  de  ISO»,  ""• 


WO  MUNICÍPIO. 

De  II  por  cento. 

Em  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  na  forma  do  art.  5.'  da  Lei  n.«  i.083 
de  22  de  Agosto  de  1860 : 


50G  apólices  de  1:000*000. 


Em  pagamento  das  pr<;zas  do  Rio  da  Prata,    na  forma  do  art.  22  §  3.*  da  Lei  n."  1.177  de  9 
de  Setembro  de  1862;  a  saber: 

297  apólices  de  1:000»COO 297-.O00JOOO 

:i9        »       de      600»000 23:4009000 

50        >       de      4009000  20:000»000 


Por  venda  feita  ao  Bauco  do  Brasil  em  virtude  do  contracto  celebrado  em  24  de  Outubro  pro- 
»imo  passado  5.550  apólices  de  i-.OOOíOOO 


506:0009000 


340:4003000 


5.550-.O0O30OO 


6.396:4009600 


Terceira  Contadoria  do  Tbe«>uro  Nacional,  cm  31  de  Deiembro  de  1863.—  Servindo  de  Contador,  Josi  Júlio  Drtys.- 


N.  8. 

Divida  interna  fundada. 


Apólices  de  8  •/. 
Rio  de  Janeiro 

Apólices  de  5  •/• 

Rio.de  Janeiro 

Bahia..; , 

Pernambuco 

Maranhão.,.. 

S.  P«dro '.' 

Goyaz. ...... 

Mato  Grosso... 

Apólices  ãe  4 ','. 
Rio  do  Janeiro 


CAPITAL  \OMt\AL. 


EMITIDAS. 


ATÉ  MARÇO  DE  1863 


ATÉ  31  UB  DEZE11BH0 
DG  1803. 


71.372:600*000 


1.333:8000000 

290:2005000 

63:4005000 

t   36:4005000 

77:8005000 

11:0005000 

156:4005000 


1.999:0005000 


119:6005000 


77.769:0005000 


1.333:8005000 

290:2005000 

63:4005000 

36:íO0$0O0 

77:8005000 

41:0005000 

156:4005000 


1.999:0005000 


119:6005000 


AMORTIZAÇÃO. 


I.M 
(  IIICLI.AC  10. 


3.67-2:0005000 


101:2005000 


101:2005000 


.097:0005000 


1 . 172:0005000 
290:2005000 
03:4005000 
36:4005000 
77:8005000 
U:0O050O0 
156:4005000 


l.&57:8OO50O0 


119:0005000 


Orçamento  da  despeza  coiu  juros  e  amortizado  da  divida  iulonia  Mada, 


Apollcea  de  O  por  «cato. 

O  juro  do  dapilnl  einitlIJo  aló  31  do  Dezembro  da  1803 

j  0  juro  do  10:200*000  u  uuiittir  um  pagamento  do  dividendos  dere- 
;       eluninçiVs  brasileiras  o  portuguezas,  pela  IU»solucAo  do  25  do  Se- 

JUDOS, 

AUOnTIZAÇAO. 

TOM. 

VGCG-,140»00O 
G12S00O 

777:090*000 
102*000 

5.443:830^000 

714*000 

! 

1 
i 

!                         Apólices  de  5  por  cento. 

i 

4.60G  -.702*000 

777:792*000 

5.444:5)49000 

C6:G90*00O 
14:310*000 
3: 170*000 
1  -.8-20*000 
3:890*000 
2:050*000 
7:820*000 

13: 338*000 
2:902*000 
634SO0O 
364*000 
778*000 
410*000 
1:564*000 

•4 

137:736*000 ' 

í 
j 

j  Sobre  o  capital  de  290:600*  das  dividasinscriptas  no  Grande  Livro, 

1       c  das  qu«  se  inscreverão  nos  auxiliares  do  mesmo,  n3o  pagas  até 

i       31  de  Dozembrr»  dn  18G3,  sendo  das  primeiras  98-.200çOOO  c 

das  scguudas  198:4005000 

99:950*000 
14:830*000 

19:990*000 
2:966*000 

Apólices  de  4  por  cento. 

1*14 -.780*000 

22:950*000 

4-784*000 

1:196*000 

5:980*000 ' 

i 

RECAPITULADO. 

4. 66G -.702*000 

114:780*000 

4:784*000 

777:792*000 

22:956?O0O 

1:196*000 

5.444:544*000- 
137:736*000 
5:980*000 

4.7SG:316*0OO 

801:914*000 

5.588:260*000 

Observações. 


O  total  acima  pertence: 

A  juros  das  apólices  em  circulação 4.542:491*000 

A  ditos  das  que  se  tem  de  cmiltir 15:442*000 

4 

A  amortizocao. 1 


.557:936*000 
.030:324*000 


Total  acima  orçado 5.588:260*000 

Dcduzindo-se  a  amortização,  por  estar  suspensa  lia  muitos  annos 1 .030:324*000 


Resta  a  quantia  de 4.557:936*000 

Que,  comparada  com  a  que  se  pedio  no  orçamento  de  1864—1865 4.215:732*000 


Apresenta  uma  differença  para  mais  de 

A  qual  provem  de  se  contarem  os  juros  das  5.550  apólices  negociadas  com  o  Banco 

do  Drasil 333:000*000 

Idem  das  emiltidas  em  permuta  de  acções 30:360*000 

Total 363:360*000 

Do  qual  deduzindo-se  a  somma  de 21 :156*000 

dos  juros  da  quantia  de  352:600*000  que  de  menos  foi  dada  cm  apólices  no  pa- 
gamento das  presas  do  Rio  da  Prata  c  Independência,  por  se  ter  deliberado  fazer 
o  restante  pagamento  em  dinheiro. 


342:204*000 


Resulta  a  importância  acima  de 342:204*000 

Terceira  Contadoria  do  Thcsouro  Nacional,  em  31  de  Dezembro  de  1803.— Servindo  de  Contador,  José  Júlio  Dreyi. 


N.  9. 


eorwHt»  <mm  «««m<mk»mI»  <t  rf<*  m."  HO  <fo  r*lnt»»'la  antevia»; 


Kos  8.5U:00OS  rs.  de  letras  ainda  existentes  achao-tc  comprrbendidas   doas  na  importância  de  32:0003  rs. 
sileira  de  Paquetes  a  Vapor,  em  \irtude  de  contractos  com  o  Governo,  as  quacs  ní!o  veucem  jur.)í. 
Segunda  Contadoria  «ia  Directoria  Gerai  d*  Coiitaljilid.de  doTUcsouro  Saciem!  ca  31  de  D;zciabro  de  1SC3.- 


dadas  cm  pagamento  a  Companhia  Ura 
-  O  Contador,  ^oj«  Startm  Citarei. 


N.  10. 

n^uiouMtru^o  do  que  m<  deapeodeu  por  eouta  do  credito  euuferltlo  na  1.»  parto  do  6  *,"  do 
art.  1.'  d»  l>tM*reto  u."  1.940  tle  Síl  de  Ncteuitiro  de  1MI1,  no  exercido  de  fl&«i-ltt6*. 


l>»|H"ia  cnWliuda  no  llirsouiú. 
Uciii  idem  hum  Tlii'»ouraria»  do  : 

S.  Pedro 

Santa  Culhariiia 

Parai»! 

■i.  Pjulft 

Uuliia 


>e^i|jc 

.Magoai 

Pernambuco . 


Piauby 

ilaranhlo.. 

Pará 

Amaiúuas. , 
Minas  Gera 


mm'M.2 


;  amsaraurHroaH 


IUPIIIIO.        ICUIClI.riillA.         JUSTIÇA. 


58: 051)1)417 


•JtOS&lKt 


3STS8Í0 

l:05lg75t 
Il:38«$Stí 


703g775 
ÍOOS095 
93;}035 
liT.SCSU 
60ÍJS0O 
3T3JJ333 
2i3S"Jí- 
"1:  187;j3jj 


I8:ÍHÍ$T10  ]    li:3iMS7àl 


lOCffOOU 


4:7<J'J3S0Í 


!5:(M5ijl7tí 

3:OnorjiOO 

155000 

1 :  lOS.SJUO 


IST.SSíO 


9!50i 


73:1255159 


(ÍOOS287 

3075013 
IS3S70ÍI 

3:C15;"G3S 
3SÍJU5 
683)1221 

3::iíSO00 

1 :029S779 
3015332 

D:i03fiC3r. 


37:3908795 


KSTHWr.EI- 

mis. 


IUHIMIA. 


F&ItNM. 


55'jíjII.O 


5^C;>  450 


123:0828471 
S81S510 


49550613 


5:íiOSS59 


3:9118937 
'      11 18763 


131:0145739 


J7-.O57,VJ0i 
li:053j(tói 

511  sno 

í87fiCOá 

39:4125570 
15:014,5503 


683,5052 

18:M9SC1S 

l:íil»Si8 

I0:3GO|j7CO 

5:5355577 

4:0018903 


1 : 133S078 


109:9728390 


11: 311(026 

3:0J7fJiSS 
S30flSO0 
3275338 
7375095 

2: 078^850 
113.5770 

Jíjioor. 

2: 3035312 
Í93S7C0 


2:0495518 
325010 


2:09ó$3Sj 


51:9725170 


TOTAL. 


315:12156*0 

SÍ:733<9S0 

SSIS270 

0:1025057 

41:8035309 

47:3i3<8iú 

3:i!0S789 

9145760 

3|:Í57.S792 

5: 1595797 

11:3285845 

li:8C9|(737 

5:9015305 

C77SCC5 

9: 137S3C6 


544:5195693 


SJo  sc  contemplou  nesta  demonstrarão  as  Tiiesnnrari.is  do  Fazenda  das  provindas  do  Espirito  Santo.  Parahyba,  Rio  GraaJs  do  Norte,  Cu>az  o 
Maio  Oru&vi  |>ur  uao  terrm  ainda  rriiictliito  as  respectivas  rclarOrí. 

Prí.iicira  Cviíuduria  <i»  [Jirectoria  Gera!  0a  •Zontabiti-lú.lo  ,  cm  30  de  No' em '.ro  do  1803. —  O  Contador,  lasi  Joaquim  Je  Jlwíiiíd  Amisaut. 


N.  11. 

BaataMtraeAe  da  ano  «o  auterlneu  e  daanendeu  n«r  canta  do  «redita  oanterlde  na  1  ••  parta 
daf  l»*deart.  1?  da  lleareíe  u.'  «.ti»  da  «1  de  «ialambra  da  lSUâ,  ute  80  de  feieteaibre 
de  180S,  exercício  da  IS«»-iS03. 


Deipeu  effectuida  no  Tuesouro..., 

Dilt  «tomada  em  Londrci..* 

Pita  tutoriítda  ái  Tbesourarias  de 

S.  Pedra 

Paraná 

S.  Paulo 

Espirito  Santo 

Bahia 

Sergipe 

Pernambuco 

Parabvba., 

Rio  Graode  do  Norte 

Ceará 

Piauhr 

Maranha» 

Pari 

Amazonas , 

Miaas  Geracs 

Goyai 

Mato  Grosso 


iupcuio. 


Í:78*Í763 


53SS8I6 
7MS000 


5;297S932 


1 :  103SOS9 

I5OSO00 


U:316J6J0 


AGIlClLTUHV 


Í6:»6188I5 
3:B0SS«1 


6:3805582 


82S910 


37.3Í3S1ÍÍ 


JUSTIÇA. 


!!>:95l)87i8 


663|6e3 


17S20O 


116JSG6C 

1:106S857 

C21S017 


341S0S5 
131S719 


415110 
OOSOOO 


UARINIU.  GUEMM 


25:2C9j9S4 
5XJ148 


1303973 


3:1735500 


24:76  IS867 


9:06bJ177 

Í&2SS09 

I8:«09JIH 

4438600 

497$0?6 


3:5008927 


ll:77-i!099 


:i. 


í3:fH7S565      {O:\0O864i 


603144 
ÍO03O6Í 
1:0733600 
1:7658470 
2878218 
3:555SU0 
1:4758356 


8855918 


G«:S97$S95 


FAUNIU. 


7:8608257 


1:6603666 


3695797 


100SOÍO 
3Õ0S4SS 


75J0OO 


l:tfiSB3i 


ll:'JtiSS(í"7 


TOTAL. 


ll":49H371 
4:O.0àS69 

11:3858506 
C:8t>5|397 
19:400831! 
4458609 
3:ílvs::(Ji  I 
l:100Sfe27  i 
8:1995158  ' 
M>0S  ÍS8 
01*8144 
SS2£974 
1:4928685 
13:0713388  í 
"87J218  | 
3:5253110 
3:001S.',?,0 
C08UOO 
9S589Í8 


I9fi:?93$«3 


Primeira  Contadoria  da  Directoria  Geral  d.-  Contalilidad <  do  Thesoiiro  Nacional,  r-rn  o  I.»  de  Outubro  d*-  1S'"3.— OC>ntad«r   Jore  Jrnoiiim  de  ■!•'- 

Tnei-la  Arnisiut.  '  '  ' 


N.  12. 

Demoaatrae&o  da  que  ae  uutorUou  á«  Thesaiirarla»  de  Vaieuda  dai  Provliwlai»  abaixo  aaéa- 
«tonadas  por  eout»  do  credito  do  art.  1.»  *  9/  n,"  1  da  Lei  n.*  1.140  de  ti  de  Setembro 
de  IMI,  uo  exercido  de  1S0Í-63,  eiu  virtude  do  art.  5/  do  Deereto  u."  9.8t)r  de  94 
de  Fevereiro  de  1*6*. 


PROVÍNCIAS. 

mjtKzwracswrar1 

.„„„». 

TOTAL. 

1 

lUPRIUO. 

AGRICULTORA. 

JUSTIÇA. 

UAMNIU. 

CUERRA. 

FAZttDA. 

1-S1H361              M91USS 

9:1138778 
278119 
3958*03 

1:7168836 
258000 
114SG76 
1118110 
209S720 
15S833 
75SÍ533 
3658498 

4:5663987 
352(707 
4738580 

4:287|058 
231S58Í 

11:088(433 

8806 » 

224J220 

60ÍS7U 

7:0648024 
158(06 

3478450 

6308559 
388740 
578961 

3238089 
568881 

2098960 
608000 

«9:6488051 

«08889 

3:30583:» 

5:7588206  \ 

4248740  j 

««98323  ! 

3:0558132  ! 

1 :3C0S06O  , 

1 

8«:$<i9í>  i 

3  JS2S497  j 
2:052S494  '■ 
9.3865856 
6:61580*5  [ 
1:9066980 
13:40687»!  , 
1:9?38.»40 

ioosooo 

2:0008185 

1388455 
26)800 

7818136 
3C1 J0OO 

45!S3!0 

6ES6CG 

2748075 

271200 
1:1675900 

S47S166 

3:98011 

598387 

668906 

300S571 

•108000 

3:1858150 

2:2018704 

1:4338700 

4908012 

1:4395780 

1:0578356 

.105000 

1038333 

4498996 

5908446 

1:4508554 

1708:33 
94|)860 

*2:»960 
249516! 

7458030 
2:1758058 

5:7068651 
1228676 

2:3828424 
1298000 

13:2958840 

3:0348040 

{3:413S8S1 

2:!«5497 

22:0068815 

14:7458582 

7S:73SSe55  | 

Primeira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional ,  em  1 

Arnismt. 


tie  Outubro  de  18C3.—  O  Contador,  Josi  Joaquim  it  Alneiia 


N.  13. 


Kntadò  do  erèdUo  eoueedldo  para  pagameuto  de  divida»  de  e\er«leloM  Iludo*  ■•  i  Stf 
do  art.  r.°  da  Lei  u."  l.irr  de  O  de  Setembro  de  Moa),  ate  30  de  Novembro  de  IMS. 


Importância  votada.  u. , 

Despcza  autorlsada  ao  Thesouro, 
Idem  idem  ás  Thesourarias  do 


Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piauhy 

Ceará." 

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraliyba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo 

S.  Paulo 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Paraná 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Mato  Grosso 


1 


60:0009000 


3:8649690 

9:8399399 

9:1029709 

1:1779211 

2:5899276 

3:30o97G0 

1:72797GG 

10:2249500 

1:7G892I0 

38G9000 

26:7179439 

4029043 

949354 

1:1409495 

31:7409504 

3:9009368 

18:6509038 

3:1179343 

7149580 


200:0009000 


190-.4G352D7 


9.53G9703 


Até  csla  data  nao  ha  communicaçao  dos  saldos  que,  oní  virtude  da  segunda  parte  da  circular  de  21  de  Fevereiro 
deste  anno,  deviâo  ter  sido  transportados  para  o  exercício  de  1863-186*.  pelas  Thesourarias  de  S.  Paulo,  Paraná,  Piauhv, 
Rio  Grande  do  Norte  e  Mato  Grosso. 

Primeira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade.  30  de  Novembro  de  1863.- Ò  Contador,  Joti  Jonquhndt 
Almada  Armsaut,  ' ' 


N.  li. 

Quadro  dos  processos  relativos  a  dividas  passivas  da  Província  de  Mato  Grosso 
so,)le  os  <!«»<*  tem  a  Commissão  Liquidadora  dado  parecer. 


NOMES  DOS  RECLAMANTES. 


NATUREZA  DAS  DIVIDAS. 


•4  -4 
I : 


António  Ferreira  dos  Santos  Leuue 

Dito 

Dito '..'.'.'.'.. 

Autonio  José  de  Carvallio  Chaves.." 

António  José  «le  Lima 

Anlouio  Luiz  Patrício  da  S.«  Manso  > 

Dito  (b) 

Dito '.....'.'.'. 

António  Maria  da  Silva  Torres.."!.'] 

André  Gaudie  Ley... \ 

Augusto  Lcvergcr \.\ 

Casa  Pia 

Dita  (d) ..'..' 

Domingos  Pinto  Teixeira '..' 

Francisca  de  Souza  Ozorio 

Henrique  José  Vieira  (e) 

Dito  tf) \: ;. 

Joio  Baptista   de  Oliveira 

João  Cezimbra 

João  Fleury  de  Camargo. . '. ...'...'. ' 

Joaquim  Alves  Ferreira 

Dito  (h; 

José  Alves  Ribeiro 

Dito, \" 

Dito 

Dito '.'.'.'.'.'.'. 

José  Bcncdicto  Teiíeira '.] 

José  da  Costa  Leite  Falcão '.. 

Leopoldino  Lino  de  Faria  (i) ' 

Luiz  Soares  Viegas  (j] .,][ 

Manoel  Alves  Ribeiro  (como  tutor  dói ' 

sobrinhos) 

Dito  (por  si) Ck J '.'..'.'.'.'. 

MaDoel  Nuucs  da  Cunha 


4.-108SC37 

•j   «fácisàús 

y.'.'.'.::::. 

C5:ICfiSÒlí 

5:á53SI30 

ÍI:74ÍS360 


c- 


ESTADO  DAS  DIVIDAS. 


=7i 


LIQUIDAS. 


Ê  3 "Õ  -' ! 


4i:0i?S:jl3 


:O08S7D9 
:8l(tSi40 


5:6855276 
1:389-005 


5:03iS30i 


&. 

I    C:00»S57S    4í):198í59? 


56Í5Í75 
70:5705305 


1:1C0S1I1 

6:5095261 
Í!Íò£jjÍ59 


158:505567! 


3:903SI18 


100:3835734 


20:7318078 
l:8Í.r>SS33 


7795057 
43S|735 


5135230 


2:S*>SSiG 

8818601 

5:7G5SI92 


21:408SI93 
13:3805040 
Í0.-131S47G 

7:9365139 

1:881S52S 

250S554 

í:»5S78S 


16 


501S624 

H8J387 


7:5405790, 


4:.108rC07 

S6:731(jG7.S 
48:987*519 
l:84ãjjí33 
8:99sS90í 
46:5715901 
5:510S86ti 
51:7135311. 
7795057 
438:>73j 
0048575 
70:570-305 
S13S530 
1:0085709 
8:84S.<!40 
2:5S98S2fi 
88 1500 I 
5:705-195 
7:1458387 
1:3895065 
21:408j5193|S;; 
13:*74S61íj|(; 
20:43184 
8-Õ4IS763 
7:9863139 
1:8815558 
1: 375$983 
5:3055788 
40:1015170 
501SG24 


CS3íf7t 
721SI70 
:891S173 

SíÍSGM 


7855953 
7795057 
103S735 
339(450 


114JJ3S7 
3:90:igil8 

8:5(65790 


2G:997S<105  403:1435171 


55 1S3S3 
G385090 

ÍgÍJÍÒ! 

1:0585595 
II  CG5S434 

iiifssiió 

!:i63S34C 

IDjÕÕÔ 

:554.SOGS 
33SJ742 


&:32t>;j37C 
(») 

'íi:9Su#!(77 


94IS3.15 
8:4C0SieC 


5895513 


Sòli 
>  *  =  o 

=  115 

..    9    -   i"! 

£  <  sS 

—  y.  s  — 

,<  is  "O 
JS    *   f:  V9 

=  25  = 


DUVIDOSAS. 


B  * 


9:9105771 


3:4718989 


3:0n3SU8 
3:8S0sl37 


09:8835915 


6:91595549    C:0l4<Gfi. 
3:40SJ39ij  3:6175544 


994SG00 


14453S; 


4:397$999 

3:ÒiÍsÒ89 
Í41SÍ3S 

i:8ÍÍÍ7Í3 


h  u  a 


1:. 35355:1 
H):0',0j'ii.j 
lS:i.i7fl7(.U 

1:7Í1S1U5 

14:ÍÍ:S715 

"IC.-ciu 

10388' 


171. 8Í5 
GÍJ37Í 


3i9S7IS 
l:3ii5S600 


7:395S3'!5 

2:615S919 

7:S8íoS5t 

5:575S803 

1:5G5S5S1 

7GGS22S 

10488G3 

?0  610 

4:723i2lí 


!:10IS3S1 

cuusisí 

13:518534" 
l:8l.S<33 
1:1098331 

3i:3.T.'b:iU 
4:70IS5r. 

20:S93S3l5 


70:570-305 
5l3:-230 

378S814 


7:U5£3S7 
1:2275600 

1-.O50S353 
8:14)S2Si 
I:396S5!0 
658S54I 
G74JOÚI 
l:571jl50 

7.Í23SS8« 
lG2jS3i 


53j50i 


: 5595820 


is» 


fc  5 


330SO00 


:  4515345 


I 

! 

l:34l{000; 

I 

6O05OOO 


Observações. 

°— °..1."l:.a.M!D"::::::::  ^Tr„^sre;S 

Abatendo-se  as  dividas  posteriores  a  iSiG,  que  parece  terem'  si Jõ' deduzidás'|ièía  ThcVourariã.'. 


Itesla  a  de 

't^tudaíec SVJÍÍln VtR '''•  ''"'"''' ' d'i T°-  •""«  '^ ''«'»  mVi..ta."li"rân.|í;."  V ' quV 'lUi' por' èáV 
ievu.itado  acceitaudo  a  Tliosouraria  em  substituição  a  importância  <lc  algumas  dividas... 


51:9fôíUft 
3:71íS01O 

4S::63S"i3S 

1:Í55S177 


Fira  liquida  a  de 

que  comparada  com  a  i 


^e-aVdV:.v:.v;'.':"'.'.v.'.::":::-.;:-:-;";v.::;:;':::::'.:'.:;:;:::::::;    &SL 


prodnx  a  differença  de. 


18:5918951 


'd!   Ca;a  Tia. 


Cs! 

i!>; 
0': 


?)"n-I!^dc':„S<'i•'',l.lribIli•';',  °",a,er  a  Theçonraria  deitado  de  enviar  todos  os  documentos,  ou  Imvor-se  eUraviado  parie  dellei. 
—  •     "feíugf.  f0'  •«««»'«*«•  «  Uircclona   da  Contabilidade  pan  pratar  ã  Cantam  dus  Senboi»  Dciraladw   iw  Infoi^iwç^* 

0^mcsr"õ..re...,.C.''!a..'.'.'.';.'.'.';;';;;;;; Í?Í  "  ',?f,?^,r,0TttJci;«V,P',r0('t>ori,n  ,h-  CmMm!"^  P*™  ser  liquidado  romo  divida  deexorcirio  Gtido. 

'"        raio  n.vi"m"n?.,  „**  *SuJ!í,™.'.^'"  """  "'"  wnlieciniento  do  l"S-19ò  que  foi  aunexo  pela  Thesouraria  ao  processo,  ma« 


Mítftt0""  -  ^  ^  --  WSSSTÍ?  «•ffiTS;  tern:os  de  ees.o. 

Leopoldino  Lino  cie  1  ari^ : i::;::  "I  "J  "I ^ I     A  PS^^i^^u^V^^^^ 

Luiz  Soares  Vir?as VnLpl""'m"nTo  '2"*""°  °  l"'"r  tutal'  iacluiu-íc  a  1,lanlia  P»i 


Recebeu  em  dinbeiro  no  Tlicsouro. 


dorumentos. 

rr  p.ico  por  conta  rm  apólices  13:4OOSOO0;  como  porém 
:a  na  eolunina  das  liquidas. 

1:1455*45 

640S87! 


Foi  cicluida  a  quantia  de 

tlosta-sc 

(1)  Manoel  Alves  Ribe.ro  (por  si) O  processo  foi  enviado  á  Directoria  da  Contabilidade  para  «lli  se  efTeetuar  o  paramento.  *  o  reclamante  pro^ 

;i;    O  mesmo  rromo  tulor> a':5"™  *°  ?"u  f  f0)'"t"  °  Py^menlo  mandado  realizar  por  despacho  de  12  de  Outubro  de  1850. 

<•'  ""á»ri»mo  pedido  é  maior  45<U>0  do  que  n  consume  do  docun:vnto. 


501 877 t 
35150 


5015674 


que  por 


N.  15. 

Ouadro  das  dividas  passivas  da  Província  de  Mato  Grosso,  anteriores  a  1827.  que  ainda 
não  forao  subincUidas  ao  exame  da  Connuissío  por  nío  ter  sido  o  pagamento 
solicitado. 


Nomes  dos  credores  a  quem  se  passou  conhecimento. 


Alexandre  José  Leite 

António  dos  Santos  Velho 

Bento  Pires  de  Camargo 

Domingos  da  Costa  Monteiro. 

Escolástica  Joaquina  de  Almeida 

Francisco  Alexandre  Ferreira 

Francisco  de  Salles 

João  Alves  Ferreira 

João  de  Moraes  e  Souza 

Joaquim  Alves  Ferreira 

Joaquim  da  Costa  Faria 

Joaquim  José  de  Sinta  anna  Medeiros. 

Joaquim  da  Silva  Tavares 

José  António  Pinto  de  Figueiredo 

Dito 

Josepba  Leite  de  Barros 

Lauriano  Xavier  da  Silva 

Luiz  da  Costa  Ribeiro 

Luiz  da  Fonseca  Moraes 

Manoel  Alves  Ribeiro 

Manoel  Antunes  de  Barros 

Manoel  de  Borba  e  outros 

Manoel  Jo3o  da  Costa  Leite 

Manoel  Pacheco  de  Arruda 

Manoel  Vieira  Salgado 


NATMEZA  DAS  DIVIDAS. 


1NSCH1PTA.. 


4029164 

416*000 

629»407 

l:287j>142 


7165472 
4568272 
6035200 


909*240 

2:070»535 

7385968 


2:5435515 


NlO  ISSCR1PTA. 


10:7725915 


695645 


1365627 

405430 

1215270 

0815433 


2785474 


1525  76 
1945269 
5975937 


1415964 
905878 

4535473 
925469 
215071 


3:0725910 


VALOR 

DAS 

DIVIDAS. 


693645 
40251 64 
4165000 
629»107 

1 :287»142 
136»G27 
4O»430 
1215270 
6815433 
7165472 
4565272 
6035200 
2785474 
9095240 

2:070*535 
7385968 
1523370 
194*269 
5975937 

2:5435515 

1419964 

90S878 

4535473 

92J469 

215671 


13:S45ç831 


Observações. 

Alem  dos  processos  acima  apontados  também   ha   porá  liquidar  as  dividas  seguintes,  das  quacs  apenas  existem  as 
copias  das  inscriprões  :  .msuv 

António  Luiz  Patrício  da  Silva  Manso ,llr-L™ 

Carlos  José  Coelho _  *^2® 

Francisco  Manoel  Vieira ,  "Síi  n-i 

iisé  Joaquim  Ramos  da  Cosia 4 :bC030ol 

19 :4585í7õ 


N.  16. 

II  o lu V Ao  iImm  dlvldua  iiiMMlviiH  da  Província  «le>  Mato  Ginuimo  que  ai*  fbrdo  examinada* 
nela  CoiumlMMaa  liquidadora,  por  nfiv  ter  a  Wkeaourarla  daquella  Provinda  areatada 
»n  «selareelraeutoa  «olvidos  pelo  Theooure,  aem  devolvido  o»  re»|ieetlvoa  pNMnei. 


ftoiuus  áuM  reclamante*. 


Ley. 


André  (iaudie 

Dito 

Dito 

Floriano  José  Moreira. 

Dito.. 

Dito 

Dito 

Dito 

j  Dito 

!  Dito 

i  Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 


Dito 

Dito 

Dito 

JoSo  Baptista  ile  Oliveira. 
Joaquim  Alvos  Ferreira... 

José  Coelho  Lopes 

Dito 

Manoel  Alves  Uibeiro 

Salvador  Corrêa  da  Costa. 
Thereza  Angélica  da  Siiva. 
António  José  Soaros 


L 


Valorem 
reclamado*. 


2:8428380 
1 :  038*483 

1:0:58545 
1:0378895 

5998028 

1 :  2728675 

1:4888680 

5373898 

845*218 

1:059»548 

546^113 

1:8398202 

2:0738295 

1 :42i8952 

5118216 

8818456 

S06«5i0 

1:4848289 

5038850 

5598679 

55884-91 

4938968 

5318733 

1:557*777 

5838295 

4328283 

1:1948931 

14:4928934 

5788128 

4:0768587 

2:039*649 

1:9948525 

S748552 

1643699 

3:3758639 


56:5623722 


Data  da*  remesaaa* 


Ord.  de  D  de  Novemlro  de  1830. 
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Dezembro 

» 
» 
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>l 
» 

» 

» 
» 
» 
» 
» 
» 
to 
» 
» 
» 


Ignora-se. 

Ord.  de  14  de  Novembro  de  1859. 


»  ► 

18  » 

17  de  Julho 
21  de  Agosto 


de  1852. 

» 


N.  17. 

mImiSbTm  •</"•(•  «»•<«»  •  q«©  '*"">  e»erlplurada»  f«  Depoultoa  durante  o»  exerci- 
elM  abais»  declarado*. 


Bahia 

Pernambuco 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará — 

Maranhão 

Pará 

S.  Paulo 

Paraná 

S.  Pedro 

Minas 

Mato-Grosso 

Londres 


UXGIItIClOS. 


ises-63. 


1863-04. 


22:705*750 

7:1525547 

5:191*084 

l:J52»385 

091*047 


1 : 1329226 

3:9623168 

13:0819408 

3:5113830 

559321 

1:0795356 


8:1495155 
5:2445007 
3:8845G6C 
3805827 
1:103*528 
0:8813972 
32:3253523 


59:7753328 


6:9345507 

1:0283285 

24550C5 

1849103 

9605002 


67:322}540 


TOTAL. 


30:9159211 

12:3973154 
9:0755950 
1:5335212 
1:7943575 
6:8815972 

33:4573749 
3:')C23168 

20:0155915 

4:5403115 

300538C 

1:2633459 

9605002 


127:0975868 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thcsouro  Nacional,  17  de  Dezembro  de 
tador,  Joti  Maria  Chovei. 


1863.— O  Con- 


N.  18. 

Demoiifclraçtto  da«  quauila»  «utrcgues  no  Tlicnouro  Naeloual  até  14  do  corrente  nea 
eomo  douatlvos  para  ua  urgência*  do  Katado  e  etwrlpturadaa  como  Depoalto»  durante 
os  etereloloN  abaixo  declarado*. 


Importância  entregue  pela  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  com 
quo  contribuirão  dillbrcntes  Ofllciaes  e  Praças  do  Exercito. 

Idem  pela  Primeira  Pagadoria  do  Thesouro  i.etn  vários  em- 
pregados dos  Ministérios  da  Justiça,  Guerra  <•  Fazenda.... 

Idem  pela  Segunda  dita  idem  idem  dos  do  Império,  Estran- 
geiros, Marinha  e  Agricultura.  Commwio  e  Obras  Publicas, 

Idem  pelas  Mesas  de  ttendas  eColloetorias  da  Província  do  Rio 
do  Janeiro 

Idem  pelo  Banco  do  Brasil -. , 

Idem  pela  Casa  Bancaria— Mauá  Mac  Gregor  &  C* 

Idem  por  diversos 


1809-l§fl3. 


Idem  pelo  Bar3o  do  Livramento  para  ro;u'jnv:iç,ão  d"  pagamento 
da  somma  que  for  exigida  pela  Iiigla!»r.-a  cíi.  consiquencia 
das  questões  suscitadas  entre  a  Legação  Eritannica  nesta 
Corte  e  o  Governo  Imperial 


•2:VJOjO05 

17:5059334 

47:4069657 

1409246 


309991a 


G7:913{K)57 


10:000*000 


77:9139057 


1863-1  §04. 


32:4059310 
73:5449312 

11:828*431 

97: 9039838 

1.179:5259570 

10:5619019 


1.405:7689480 


1.405:768»4S0 


TOTAL. 


3. 


490990a 


49:9705614 

120:9:0*969 

11:9685677 

97:9039838 

1.179:5259570 

10:8709934 


1.473:6819537 


10:000?ffl00 


1.483:6819037 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  16  de  Dczemhro  de  1863.-  O  Contador,  José  Maria  Chattt. 


N.  19. 
Miçlo  das  loleríns  até  hoje  concedidas,  com  declaração  das  que  ai 


Data  das  concessões. 


Decreto  de  23  de  Maio  de  1*21 «  Por- 
taria d«  12  do  dito  do  182G 


i  Decreto  de  í!)  de  Outubro  do  1833 

Dito  n.°  02  de  23  do  dito  de  1839 

!  Ditos  ii."23:le388del"  de  Novembro 
de  1841  e  22  de  Ajjoslo  de  184G 


Diio  n.»  598del4de  Setembro  de  1S50. 


Dito  ;■,.' 
Dito  n.' 
Dito  n.' 

Dilo.. 


238  de  2"  de  No\  em  bro  de  184 1 
566 de  10 de  Julho  de  1850... 
979  de  15  de  Setembro  de  1858. 


Estabelecimentos  a  que  íorfio  concedidas. 


Loteriíu,  ruja»  ll«<-r«lo«  Ue  conce.v>;W  waw-uo  » iiuwer»  ttumia» 
p»r»  ti  ««tmciffia.  o  »<o  0*ão  a  teiiijm  em  que  ilt-tinn  M-sar. 

Concedem  duas  loterias.  sem  limito  de  tempo,  para  ser  «partido 
o  beneíkio  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia,  Impostos  Recolhi- 
mento das  orj-has.  ColleSio  de  Pedro  II.  e  Seminário  de  S.  José. 

Ideai  duasmlorius  annuaes  para  as  obras  da  Casa  doLorrccçao,  i  m- 
quanto  durar  a  nvsma  obra ••  ■•••• 

Idem  uma  loteria  amiu.d,  sem  limito  do  tempo,  para  o  Hospital 
da  Santa  Casa  da  UU-ricordia  desta  Corte 

Idem  quatro  loterias  annuaes,  sem  limite  do  tempo,  para  o  Mon- 
tepio dos  Servidores  de  listado •  •  • 

Idem  três  loterias  annuaes,  sem  limite  de  tempo,  para  o  melho- 
ramento do  estado  sanitário '• 


I 
1 


l>itr> 

li. 

".»8idn22  d<>  dito. 

l>:lo 

n. 

Dilo  :\  ."237  de  2"  de  Novembro  de  1841 . 
Dito  n .'  875  de  10  de  Setembro  de  1 856. 


Dito. 
Dito. 


Dilo  n  •  9í>8  de  12  de  Agosto  de  1857, 
Dito 


Dito 

Dito  n."  915  de  26  do  dito. 


Dito 

Dito  n."  916  do  dilo 

Diton."  91"  do  dito 

Dito  n."  918  do  dito 

Dito  n.°  934  de  7  de  Julho  de  1838. . 


L.-^ria-.,  <uj..  numero  animal  para  a  extracçfto  f  U«.a.li»  no 
Derreto  de  sua  concessão. 

Concede  de/aseis  loterias  ao  Conservatório  de  .Musica  desta  Corte, 
para  serem  extrahidas  duas  por  anno 

Idem  vinte  loterias  ao  Hospício  de  Pedro  II,  para  se  extralnr 
uma*  por  anno .••',•'•.;•". A v«" 

Idem  trinta  e  seis  á  Imperial  Academia  de  Musica  e  Opera  na- 
cional, |>ara  serem  extrahidas  cm  três  annos,  a  doze  por  anno, 
alem  das  que  jà  lho  estavão  concedidas .- 

Idem  as  loterias  precisas  para  ser  elevada  a  quatro  contos  de 
réis  inensaes,  por  espaço  de  seis  annos,  a  prestação  com  que 
auxilia  a  João  Caetano  dos  Santos,  empresário  do  Theatro  de 
S.  Pedro  do  Alcântara:  a  começar  de  Agosto  de  1859  (*) . 

Idem  três  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  das 
Brotas  do  Joazoiro,  na  Província  da  Bahia,  para  ser  cxlraluda 
uma  por  armo •••  ••  •••'."  "'il- 
idem três  loterias  para  as  obras  da  Matriz,  de  >ossa  Senhora  da 
Ajuda  de  Bom  Jardim,  na  Província  da  Bahia,  para  ser  cx 
trahida  uma  por  anno ••••  ••-•-••  v  •;•  *„'.".' 

Idem  quarenta  loterias  á  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  Corte 
para  as  obras  do  seu  hospital,  para  serem  extrahidas  cm  dez 
annos,  a  quatro  por  anno 

Loterias.  cuia  extracção  depende  de  determinação  do  Governo 
por  não  ser  ordenado  no  Decreto  do  sua  concessão  as  que  de- 
wrúò  e.vtraUir-se  aaaualnicnto. 

Concede  Ires  loterias  á  Matr  a  da  Itlia  do  Governador 

Idem  trinta  loterias  para  o  património  do  Recolhimento  de  San- 
ta Thereza •  • ;  •  •  •  •  •  •  •  •  ; 

Idem  trinta  loterias  para  o  palrimonio  do  Hospício  de  Pedro  11 
Idem   cem  loterias  para  a  construcção  de  um  Tlieatro  Lyrico 

nesta  Còrtc ••;. ••  •• •• 

Idem  duas  Ínterins  para  as  obras  das  Matrizes  de  ISossa  Senhora  aa 

Conceição,  S.  José  c  S.  Benedicto  da  Cidade  de  Caxias 

Idem  duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  da  lioa-Vista,  na  Cidade 

do  Recife  cm  Pernambuco 

Idem  três  loterias  á  Associação  Typographica  fluminense 

Idem  duas  loterias  á  Irmandade  de  S.  Pedro  da  Cidade  de  Ma 

riana  cm  Minas 

Idem  duas  loterias  á  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 

da  Cidade  de  Sabará 

Idem  cinco  loterias  á  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das  Artes 

Mecânicas,  Liberaos  c  Beneficente 

Idem  tres  loterias  para  as  obras  das  Matrizes  da  Villa  ftova,  Pa- 

catuba,  c  Porto  da  Folha,  na  Província  de  Sergipe 

Idem  quatro  loterias  para  as  obras  das  Matrizes  do  Bonito,  Altinho 

e  Caruaru,  na  Província  de  Pernambuco 

Idem  duas  loterias  para  a  construcção  da  Igreja  Matriz  de  Santo 

António  da  Cidade  Diamantina 


80 
56 
24 

!)0 
40 


13  |     3 

13  |     7 

i 
23  i  13 


13 


■2  !     1 


18 


22 


1  I 


29 


1 
26 

75 
o 

2 
3 

2 

1 

3 

2 

4 

2 
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(•)  Com  o  fallccimento  do  concessionário  JoJo  CaeUno  dos  Santos,  Eraprezario  do  Theatro  de  S.  Pedro  d»  Alcântara,  desapparccêrlo 
as  duvidas  que  nUimameote  se  haviao  suscitado  sobre  a  interpretação  qne  se  devia  dar  ao  Decreto  a.«  979  de  15  de  Setembro  de  18S8. 


Data  das  coneessíes, 


Decreto  n.»  951  do  7  de  Julho  de  1858. 


Oito. 


Dito 

Dito  n.°  955  do  dito . 


Diton.*  95G  do  dita 

Dito  n."  'JC1  de  2â  do  dito. 

Dito  n."  9C3  de  20  do  dito. 


Eslabílífimentos  i  que  furto  concedidas, 


s 

JWL 


Transporte. 


Dito  ti."  9C4  de  i  do  Agosto  do  dito. . . 
Dito  n.°  08(i  d«  22  de  Setembro  do  dito 


Dito. 


Dito  n.«  088  do  dito 
Dito  n."  993  do  dito. 
Dito  n."  994  do  dito. 


Dito 

D.       .   997  do  dito 

Dito  n.°  1 .013  do  8  de  Julho  de  1859.. . 
Dito  n."  1.023  de  27  do  dito 

Dito  n.°  1.028  do  22  de  Agosto  do  dito 

Ditou.*  1.029  do  dito 

Dito  ti."  1.O30  d»,  dito 

Dito  ti."  \Mi  de  .".0  do  dito 

Dito  n."  1.032 df  9  de  Julho  de  lSfiO  . 

Dito 

Dito 


Concedo  duas  loterias  paia  a  funduc&o  de  uma  Casa  de  Caridade  nu 

Villa  do  Curvcllo,  da  Provinda  do  Minas  Geraes 

Idem  uma  loteria  para  a  conclusão  da  Igreja  de  S.  Francisco  dei 

Pitangui  da  dita  Provinda I 

Idem  uma  loteria  para  a  conclusão  da  Matriz  da  Parochia  das  Sete 

Lagoas,  idem 

Idem  seis  loterias  para  o  estabelecimento  do  produetos  cliitnicos 

de  E.  Corrêa  dos  Santos 

Idem  quatro  loterias  para  as  obras  das  Matrizes  do  Piauliy 

Idem  duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do 

1    Nazareth  da  Tresidella,  na  Provinda  do  Maranhão ( 

Idem  quatro  loterias,  a  beneficio  c  reparo  das  diflerentes  Matrizes 

|    da  Província  do  Amazonas j 

Idem  doze  loterias  á  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da  antiga  Sé. ' 
[Idem  duas  loterias  cm  benelicio  das  obras  da  nova  Matriz  da  Ca-j 

I    pitai  da  Província  das  Alaftoas I 

'Idem  quatro  loterias  cm  beneficio  do  Hospital  de  Caridade  daCi- 

I    dade  de  Maceió 

Idem  quatro  loterias  á  Bibliotheca  Fluminense,  para  adquirir  uma 

I    Casa  cm  que  tenha  os  seus  livros i 

'  Idem  quatro  loterias  cm  bt-nelicio  das  obras  da  Igreja  de  N.  Senhora ! 
|    da  ConceiçSo  da  Cidade  do  Aracaju,  da  Provinda  de  Sergipe. . . .  I 
Idem  quatro  loterias  ao  Hospital  da  Misericórdia  da  Cidade  de  S. 
João  d'El-Rci,  para  cstabclecimcnt  >  c  manutenção  de  um  Reco- 
lhimento cm  que  se  eduquem  as  suas  expostas 

Idem  uma  loteria  á  Matriz  da  Villa  de  Oliveira,  em  Minas,  parai 

|    concerto  do  sen  frontespicio ' 

Idem  duas  loterias  para  as  obras  das  Matrizes  deUbatuba,  naPro- 

|    vincia deS.  Paulo 

Idem  duas  loterias  para  a  conclusão  do  Hospital  da  Misericórdia  de 

j    Jacarchy  na  Província  de  S.  Paulo 

Idem  quatro  loterias  para  as  obras  dasMatrizesde  Nossa  Senhora  da! 
j    Gloria  c  de  Santa  Thcreza  do  municipiode  Valença,  na  Província 

do  Rio  de  Janeiro f 

Idem  duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  Li-j 

í    vrameuto  de  Bananeiras  da  Província  da  Paraliyba  do  Norte ' 

Idem  quatro  loterias  em  beneficio  das  Matri7.cs  da  Cidade  da  Victoría,| 
;  S.  Mallieus  e  Villa  de  Guarapary,  na  Província  do  Espirito  Santo.  I 
Idem  quatro  loterias  para  as  obras  e  outros  objectos  de  que  necessi-l 
tarem  as  Matrizes  das  Parochia;  de  Montes  Claros,  Contendas  c  S.  I 
i     Romã»,  Jatmaria,  Barra  do  Rio  das  Velhas,  Grão  Mogol  e  Cur-j 

vello,  da  Província  de  Minas  Geraes 

Idem  duas  loterias  para  as  obras  das  Matrizes  da  Villa  de  Oliveira 

|    c  da  Frrçuczia  de  Passa  Tempo,  na  dita  Província 

Idem  duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  do  Pilar,  na  Paraliiba 

do  Norte 

Idem  uma  lolcria  para  a  conclusão  das  obras  da  Matriz  da  Villa] 

!    Leopoldina  da  Província  de  Minas  Geraes ' 

Idem  uma  loteria  para  a  conclusão  das  Obras  da  Matriz  doEspiritoj 
Santo  do  Mar  de  Hcspauha,  na  dita  Província ' 
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Rio  di-  Janeiro,  i-ni  -II  de  Dezembro  de   ISfil.  —O  Fis.al  das  Loterias.  Anlnnio  Jcsr  íe  liem. 


ANNEXO  A. 


DIVIDA  DE  MATO  GROSSO. 


Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm  23  de  Maio  de  18G2. 

Convindo  deferir  copo  fòr  de  justiça  aos  credores  do  Estado  por  dividas  orHnadas  na  Tnmncii 
de  Mato  Grosso  e  anteriores  ao  anno  de  1827,  de  conformidade  'com  a  teoS  da To?  Mm 
de  27  de  Setembro  de  ISCO,  art.  11  §  15,  e  nos  termos  da  IrnpeS  ReToEde  Consulía  d  í 
tJTT;  T$*t  da  í50^  JH?ta!  Sua  Mageslade  o  ImperadoV  SLy^^^f&Lio 
hnalda  dila  divida  fosse  incumbida  a  uma  commissão.  que,  examinando  os  rineSvA.  nrnS 
e  ouvindo  as  parles  interessadas,  si  assim  fòr  preciso,  píopôaha o  qamtítS^Í*de«^í 
cada  reclamante,  procedendo  a  uma  avaliação  feita  d  ^m  et  bono  como  *  indfea  na  cS 
Lonsulta,  nos  casos  em  que  não  seja  possível  uma  rigorosa  apreciação  dos  íUuloí  òSarins    ™í 

iwiíL1?^'  ^ra.  °j  des«mEne1Qno  d^e  serviço,  nomeado  uma  commissão  composta  de  V  S  coiro 
Presidente  do  Contador  do  Thesouro  Conselheiro  António  José  de  Bem,  e  do  pKador  Fisrnl  ?Í 
nno  Dr.  JoâoCardozo  Menezes  e  Souza,  assim  o  communico  aV.  sTrâra  s2u  conhetímLtoTL^; 
execução,  ficando  autorisado  para  escolher  dentre  os  Empregados  do  Couro  SsbSlto  m?iÍ2ÍÍ 
necessários  para  auxiliar  a  commissão  nesse  trabalho.  "esouroos  que  lhe  parecerem 

de  Ccíial^  SamP™  *■».  K«*»G«l  da  Tomada 

Senhor.  —  Por  Aviso  de  6  de  Novembro  do  anno  passado  Mandou  Vossa  lilwitaâ*  Tm™™i 
<iue  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consulte  sáJT^S  JS5?  ^^ 

2en,]a  á  %£  fi^^-^AÍ*'0****  .<W,ji  ÍDSCrÍpla  MS  ^«irarias  de  Fa- 
»miL  Ifioí??    -      r '      '  7*  13'  U>  e  sobre  ludo  dos  arls-  15  e  38  da  lei  de  15  de  Sa 
membro  de  1827,  nao  obstante  o  art.  24  da  Lei  i.  628  de  17  de  Setembro  de  1851 

-2.    a»  as  dividas  menores  de  quatrocentos  mil  réis,  que  ateumas.  Thesnnrari™    o  ««n,»;™i 
!SLií  W»!"0'  entendêrào\ão  poder  inscrever    S  SS^piSs^aAS^ 
resultado  da  liquidação  a  q«e  procederão,  podem  sofTrer  no  Tbesouro\oTrSSdaS? 

1&n  Aí.^^-a'-re?nhecid.a  e  "^^  uma  dÍTÍda'  na  fóraa  <**  Lei  de  f5  de  Novembro  de 
182*    e  feita  a  emissão  de  apólices,  será  ainda  licito  ao  Thesouro  instituir  qualquer  Se  sobre 

USíJf^*'  °Aa-SÓ  lhe  ?€ará  °  direila  «8re"iro  C0Blra  os  emprega^Tue  a  lidarão 
cedido  '  mse™êra0'  e  cmitUr30  aPoliC€S  em  *»  W»«to,  no  cas?de  Zl  bJSSS!^ 

^^^  ^itsf^ho16! 

™Jt'  S>  ^ .  ÍW*0  G  •*•  2l2  do  Regimento  de  Fazeada  de  *7  de  Outubro  de  1516  our 
prohibea  expedição  das  certidões  de  dividis  pelo  Regimento  dos  Contos  de  3  i  S^mbro^ 
1627   art.  71,  e  Resolução  de  23  de  Fevereiro  de  1671.  K  =***">«>  de 

aiu.  5  ?Ua6l-  f-^u^^^A^^f^^A^t0  qf'  ?«■*»•*>»  com  cuidado  os 
arto.  o.  >  b.  ,    <.,  13,   14,  15  e  38  da  Lei  de  15  de  INorembro  de  1827,  delles  não  se  pôde 
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deduzir  disnosicúo  tao  expressa  quo  nutorwo  nreoonhocffr  nas  Casas  do  Fweivlu  das  Províncias  a  Uul< 
d S  exdusW  tle  lúniiJÂrom.  o  legnliwirera  suas  dividas  espeçiaes  anteriores  a  1827,  indopeud,..- 
1  monto  da  linuidoeao  e  logalisnçAn  feita  no  Thesouro  Nacional:  antes  pareço  quo  a  monto  do  I."S«- 
foi  deixar  sempre  ao  Tliesouro  n  lecolisaçfio  final  de  taes  dividas  ,    , 

O  legislador  levo  em  vista  n  dilllculdadc  que  teria  o  Thesouro  do  liquidar  por  si  si.  a  divida 
rd  .Uva  áVdiversas  Provindas  do  Império,  e  pareço  ler  querido  que  fosse  auxiliado  pelas  respectivas 
Sní  do  Fazenda:  teve  igualmente  cm  vista  facilitar  aos  credores  n  exliibiofto  de  seus  documenta 
a  sustentação  do  seu  direito.  Por  isso  creou  livros  auxiliares  do  Grande  Livro  e  mandou  quo 
»,4>  c  naquellos  fossem  inscriptos  os  títulos  da  divida,  publica  Entendendo-so  do  um  modo  con- 
rírio  ao  me  fica  exposto,  poder-sc-hia  crer  que  a  Lei  de  1827  alterou  a  terminantissima  disposto 
In  n  170  da  Constituição,  que  deo  ao  Tribunal  do  Thesouro  exclusivamente  a  administração  am- 
pndXo  o  contabilidade  'da  Receita  c  Dcspcza  da  Fazenda  Nacional  cm  reciproca  correspondência 
•òm as  The.sourarias  o  autoridades  das  Províncias  do  Império.  Estas  u  limas  palavras  do  arti-o 
•  ns'i  urional  citado  inteiramente  abonão  a  justeza  da  inteligência  dada  á  letra  c  espirito  dos  artig.w 
,1  Lei  de  1827  Entretanto,  no  Thesouro  não  se  tem  sempre  decidido  c  procedido  deste  uiod.». 
ijoíolucfxs  alli  tomadas  parecem  firmar  o  principio  de  que  as  Casas  de  Fazenda  das  Província 
iVm  o'  direito  de  liquidar  e  reconhecer  as  dividas  de  que  se  tratn ,  independentemente  de  liqin- 
<!•«»■-..>  fnril  do  TÍwsouro  Nacional;  restando  a  este  apenas  o  regresso  contra  os  Empregados  das 
i^viucias  nuc  liquidarão  a  divida,  reconhecerão -a  c  inscrevèrão-a,  c  omitirão  apólices  em  seu  paga- 
mento \  ilc  respeito  o  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade,  no  parecer  que  deo  em  9  d/- 
Fevereiro  do  anno  passado  sobre  a  divida  publica  de  Mato  Grosso,  cujo  pagamento  reclama  Antonic 
1  uiz  Patrício  da  Silva  Manso,  exprime-se  assim  :  ...  . 

.<  Entretanto  si  se  julgar  que  púde  ser  apphcado  a  esta  divida  o  principio  estabelecido  acerca  da« 
,1o  idêntica  natureza  da  Província  de  S.  Pedro,  reclamadas  por  António  Mendes  de  Oliveira  e  outro* 
-de  nuc  liquidada,  reconhecida  e  inscripta  uma  divida,  c  feita  a  emissão  da  apólice,  nao  «  mais 
licito  ao  Thesouro  instituir  qualquer  exame  sobre  a  sua  legalidade,  licando-lhe  salvo  o  direito  do 
viroso  contra  os  Empregados  que  a  liquidarão,  reconhecerão  inscreverão  e  emittirão  apólices  em 
seu  pagamento,  nenhuma  resolução  ha  que  tomar,  senão  reconhece-la  o  Ihesouro  c  pagar  o  saldu 

dC  a Assim  o  principio  mencionado  aqui  pelo  Conselheiro  Director  da  Contabilidade  reduzia  a  acção 
liual  do  Thesouro  unicamente  a  examinar  a  legalidade  do  conhecimento  de  ínscripçâo,  c  nao  a  dos 
lilulos  oricinaes  da  divida  contra  a  opinião  da  Commissão  da  Camará  dos  Deputados  adoptada  pelo 
rèrpo  Legislativo  no  art.  24  da  Lei  de  17  de  Setembro  de  1851,  como  bem  expôz  o  Conselheiro  Pro- 
curador Fiscal  do  Thesouro  cm  seu  parecer  aqui  junto. 

Assim    ao  1.°  quesito  o  Helator  da  Secção  responde  affirmativamente. 

Fm  ri'"or  de  direito,  respondido  affirmativamente  o  1.*  quesito,  a  mesma  resposta  cabe  dar  ao 
->  •  E  na  verdade  o  Relator  assim  o  entende  e  opina,  salvo  o  recurso  para  o  Poder  Legislativo,  cujos 
princípios  de  equidade  forão  já  altamente  manifestados  na  benéfica  disposição  do  §  15  do  art.  11  da 
Lei  de  27  de  Setembro  de  18G0.  . 

Emnuanto  ao  3.'  quesito  diz  o  Conselheiro  Procurador  Fiscal.  «A  conversão  da  divida  exigível 
<«m  renda  de  apólices  foi  uma  novação  imposta  pela  Lei.  A  novação  extingue  a  obrigação  primitiva . 
Fm  summa  ha  pagamento.  Ora,  o  pagamento  suppõe  uma  obrigação  real,  sem  o  que  e  nullo  c  de 
nenhum  effcilo :  neste  caso  o  devedor,  que  pagou,  tem  direito  inquestionável  de  repeur,  assim  como 
o  credor  que  recebèo  a  obrigação  de  restituir ;  portanto,  pagando  o  Estado  por  erro,  ou  uma  obri- 
gação que  não  existia,  ou  a  pessoa  a  quem  não  se  devia,  ha  lugar  a  condiclio  mdebite,  ,  a  repetição 
do'  que  se  pagou  indevidamente.  .  .     . 

Tendo  o  Relator  respondido  affirmativamente  ao  l.°c2.°  quesitos,  adopta  inteiramente  a  opinião 

do  douto  Conselheiro  Procurador  Fiscal.  . 

O  Relator  já  leve  neste  parecer  occasião  de  refenr-sc  ao  §  lu  do  art.  11  da  Lei  de  n  ae  se- 
tembro de  1860,  c  a  encarou  como  um  acto  benéfico  do  1'oder  Legislativo. 

Tendo  agora  de  responder  ao  4."  quesito  entende  que  é  elle  sufíicientc  para  habilitar  o  Poder 
Executivo  a  proceder  exttquo  et  bono  em  todas  as  questões  relativas  ás  dividas  de  que  se  trata. 

O  Relator  entende  que  a  disposição  daquellc  paragrapho  é  o  máximo  qus  o  Poder  Legislativo 
podia  aulorisar  em  casos  laes.  Assim  quc>  julga  o  Relator  que  não  é  necessário  pedir  a  alteração 
do  disposto  no  referido  paragrapho.  . 

Considerando  o  Relator:  1.*,  que  a  Constituição  deo  nova  orgamsaçao  ao  modo  como  a  Receita 
e  Despcza  do  Estado  deve  ser  administrada  no  Império;  2.°.  que  o  Thesouro  Nacional  foi  alterado 
pela  Lei  em  sua  organisaeão,  e  que  nem  existem  as  differenlcs  Estações  existentes  ao  tempo  a  que 
se  refere  o  quesito  n."  5*  sendo  outrosim  inteiramente  differentes  as  circumslancias  financeiras,  em 
que  se  achou  o  Thesouro  Nacional  quando  foi  promulgada  a  Lei  de  1827,  que  decretou  a  liquidação 
«ia  divida  nacional,  sendo  do  mais  imperioso  dever  do  Legislador  acautelar  os  dinheiros  públicos  e 
tomar  todas  as  medidas  indispensáveis  para  evitar  a  fraude,  c  abusos,  que  soem  praticar-se  era 
prejuízo  do  mesmo  Thesouro,  como  sabiamente  são  previstos  no  Aviso  de  26  de  Janeiro  de  18o2 : 
iiao  hesita  o  Kcialor  em  declarar  que  6  sua  opinião  que  se  deve  considerar  revogado  o  Capitulo 
li  do  Regimento  dos  Contos  c  a  Resolução  de  2-3  de  Fevereiro  de  1671,  que  o  confirmou,  devendo 
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provulacor  o  qua  determinou  o  cilada  Aviso  do  28  do  Janeiro  do  185*,  que  recommendou  a  oxe- 
ouçno  do  Capitulo  212  do  Regimento  do  Fazenda  do  17  do  Outubro  Tio  15IC.  K  nem  de  oulra  forma 
se  poderia  dar  execução  no  preceito  do  nosso  Direito  Administrativo,  isto  é,  que  só  ao  Thesouro  compete 
ordenar  o  pagamento  das  dividas  do  Estado,  corno  o  determina  a  Constituição  o  o  reconhecera  as 
Instriicçòes  do  C  do  Agosto  de  1847,  citadas  no  mesmo  Aviso. 

Si  o  Relator,  Senhor,  não  desconheço  os  prejuízos  quo  por  ventura  possão  ter  soffrido  os  credores 
legítimos  do  Estado,  o  de  boa  fé  com  a  demora  da  liquidação,  o  real  pagamento  de  suas  dividas, 
também  não  pôde,  nem  lho  ó  licito  dissimular  os  abusos  que  da  não  adopção,  ou  relaxação  dos  princípios 
adoptados  nesta  Consulta,  aliás  todos  cllcs  fundados,  no  entender  do  Relator,  em  as' Leis  vigentes,  se 
podem  seguir,  e  já  se  téra  dado ,  como  se  vò  dos  pareceres  dos  diflerentes  empregados  do  Thesouro , 
ouvidos  a  respeito  das  diversas  pretençôes  dos  peticionários  credores  do  Estado. 

Os  Conselheiros  Marquez  de  Abrantes  c  Visconde  de  Ilaborahy  concordão  com  o  parecer  acima ,' 
mas  uecrescentão  comtudo  que.  quanto  ao  1.'  quesito,  as  Ordens  do  Thesouro  de  17  de  Outubro  de 
1S37.  S  de  Abril  de  18-47,  :10  de  Novembro  de  1841.  10  de  Junho  de  1848,  2G  de  Agosto  de  18511, 
e  outras  parecem  ter  estabelecido ,  como  jurisprudência  daquelle  Tribunal,  a  doutrina  sustentada  no 
dito  parecer,  não  sendo  bastante  para  invalida-la  o  exemplo  citado  pelo  Conselheiro  Director  Geral  da 
Contabilidade,  porquanto,  além  de  serem  unicamente  dons  ou  três  os  pareceres  a  que  elle  se  refere, 
o  Thesouro,  dando-os  por  liquidados,  não  declarou  que  o  fazia  por  se  conformar  com  as  razões  alle- 
gadas  pelos  dous  membros  do  Tribunal,  que  sustentarão  a  competência  das  Thesourarias  de  Fazenda 
para  legalisarom  a  final  as  contas  de  que  se  trata ;  e  que,  quanto  ao  2.'  quesito,  não  lhes  parece,  como 
jtilgão  não  parecer  ao  illustrado  Relator  da  Secção,  que  a  doutrina  do  Conselheiro  Procurador  Fiscal 
si-ja  também  applicavcl  ao  pagamento  das  dividas  já  reconhecidas  e  liquidadas  pelo  Thesouro. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém.  Resolverá  o  que  mais  justo  fôr. 

Sala  das  Conferencias  em  7  de  Abril  de  1861— Visconde  de  Jequitinhonha.— Marque:  de  Abrantes.  — ' 
Visconde  de  Ilabornluj. 

nEsoi.rçÃo. 

Como  parece.— Taco  em  7  de  Maio  de  1SG2. — Cora  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador.' 
—  José^Maria  da  Silva  Paranhos. 

Conforme. — José  Sevcriano  da  Rorha. 


ANNEXO  B. 


EMPRÉSTIMO  DE  1863. 


CONTRACTO. 


Contracto  celebrado  aos  7  dias  do  mez  de  Outubro  de  1863  entre  o  Governo  Imperial  Brasileiro,  de  ama 
parte,  representado  por  S.  Êx.  o  Commendador  Carvalho  Moreira,  ultimamente  Enviado  Extraordinário 
o  Ministro  Plenipotenciário  nesta  Corte,  e  ao  presente  devidamente  autorisado  e  com  plenos  poderes  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  em  virtude  do  Decreto  datado  de  8  de  Junho  de  1863  para 
realizar  o  empréstimo  que  abaixo  se  refere,  e  d'oulra  parte  o  Barão  Leonel  Nathan  de  Rotbscfaild, 
Sir  Antony  Rothschild,  Baronet,  Barão  Nathanicl  de  Bothschild  e  o  Barão  Maver  Amschel  de  Roths- 
child representados  pela  firma  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  o  qual  contracto  é  relativo  á  negociação 
de  um  empréstimo  de  £  3.300.000  para  o  fim  de  remir,  em  Londres,  o  empréstimo  de  5  °J.  conlra- 
hido  em  1843  cujo  saldo  é  de  £  362.000  a  pagar  no  1.'  de  Janeiro  de  1864,  e  os  empréstimos  de 
5  7.  conlrahidos  em  1824  e  1825,  cujo  resto  e  de  £  2.357.900  venciveis  no  1/  de  Abril  de  1864, 
e  de"  diminuir  no  Brasil  parte  da  divida  flucluante  do  Thesouro. 

1  °  Os  abaixos  assignados,  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  concordão  em  tomar  a  seu  cargo 
a  negociação  deste  empréstimo  de  £  3.855.307  —  3  —  9  em  apólices  com  coupons  para  30  annos,  pagáveis 
semestralmente  em  Londres,  com  o  juro  de  4  «/spor  cento  ao  anno,  devendo  taesapohces  ser  remidas 
de  conformidade  com  a  clausula  3.* ,  e  emitlidas  ao  preço  de  £  88  por  cada  £  100,  importando  as 
mesmas,  inclusive  a  commissão  c  outras  despezas  em  £3.389.906—4—4,  como  se  segue: 

Valor  do  dito  empréstimo £  3-322'S 

Commissão  de  2  °/0 <{  ob.UOO 

7„  7.  por  conta  para  a  promoção  das  subscripções  dos  fundos «  ^'íf*  ~~  * ?  ~  1 

*ft  7„  de  sello  sobre  as  apólices «  4./81—  4  —  9 

£    3.389.906—  4—4 

2.°  O  pagamento  da  dita  somma  de  £3.389.906—  4  —  4  será  exigido  pelos  Srs.  N.  K.  Rolhs- 
child  &  Sons  dos  subscriplores  do  empréstimo  do  modo  seguinte : 

15  */•  immediatamenle. 
15  «  em  15  de  Novembro  de  1863. 
15  «    «    «   de  Dezembro  «     « 
10  «    «    «   de  Janeiro     de  1864. 
33  «  em  22  de  Março         «      « 

88  por  cento  por  cada  100  libras  esterlinas  nominaes. 

O  primeiro  dividendo  de  2  7»  '/.  será  pago  no  1.°  de  Abril  de  1864  no  escriptorio  dos  Srs. 
Ti.  M.  Rothschild  &  Sons,  onde  também  todos  os  outros  dividendos  serão  pagos. 


—  2  - 


a 

semestralmente 


.•  O  dito  empréstimo  serát  remido  em  30  annos  por  meio  do  um  fundo  do  amortização,  crómio 

iralmente  na  razão  de  1  libra  e  13  shillings  por  cento  ao  «uno  sobro  ti  importância  do  capilal  • 

e  o»  juros  accuraulados  das  apólices  remidas  serão  empregados  na  compra  de  fundas,  quando  estiverem 
ao  par  ou  abaixo  delle.  e,  por  sorteio,  quando  acima  do  par.  No  ultimo  caso  os  números  das  apolte 
sorteadas  serflo  annunciodos  nos  papeis  públicos,  seis  mezes  antes  do  seu  pagamento  ao  par. 

V  Os  Srs.  N.  M.  ltothschild  &  Sons  serão  exclusivamente  incumbidos  do  lazer  as  operações  re- 
lativas ao  fundo  da  amortização,  o  de  pagar  os  dividendos  das  apólices,  pelo  quo  lhes  será  concedida 
pelo  Governo  Imperial  à  commissão  do  estylo  de  1  •/.  sobre  o  importo  dos  dividendos.  As  despezas  com 
o  fundo  de  amortização  ficão  subsistindo  no  mesmo  pé  em  que  se  achao  nos  empréstimos  precedentes 

5.*  Pelo  trabalho  de  levar  a  effeito  a  negociação  deste  empreslimo  uma  commissão  de  2  •/  ser  i 
concedida  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  sobre  o  valor  real  do  capital,  o  que  importará ,  como  *• 
refere  no  art.  1.',  em  £-66.000.  O  sello  sobre  as  apólices  e  uma  correntagem  de  1/2  •/,  sobre  a  somma 
do  capital  para  a  promoção  de  suas  subscripções,  serão  pagos  pelo  Governo  Imperial. 

6.*  Fica  ajustado  que  o  Governo  Imperial  preparara  as  necessárias  apólices  e  coupons  com  toda 
a  brevidade  possível,  e  que,  quando  assignados  por  S.  Ex .  o Commeadador  Carvalho  Moreira  o< 
Iransmittirá  aos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  ou  para  negocia-los,  ou  para  o  fim  de  cntreea-los 
aos  subscriptores ,  resgatando  delles  as  cautelas  que  derão  para  o  mesmo  empreslimo. 

7.°  0  Governo  Imperial  Brasileiro  se  obriga  a  remetter  os  fundos  de  cada  dividendo  15  di;w 
antes  do  seu  vencimento,  cbeni  assim  a  importância  necessária  para  as  operações  do  fundo  da  amor- 
tização. 

8.'  0  producto  deste  empréstimo  será  escripturado  pelos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  no  credito  do 
referido  Governo,  em  conta  separada,  e  será  empregado  pelo  Governo  Brasileiro,  como  fica  estabelecido 
no  preambulo  deste  contracto.  O  juro  sobre  esta  conta  será  calculado  pelos  Srs.  N.  M  Rothschild  & 
bons,  segundo  as  estipulações  exaradas  no  contracto  geral  da  Agencia.  O  juro  começará  15  dias  deriois 
do  dinheiro  recebido  e  cessará  15  .dias  antes  dos  pagamentos  feitos.  '  v 

9/  Às  apólices  dos  empréstimos  de 5  •/„,  depois  de  pagas,  deverão  ser  cancelladas  e  nostas  á 
disposição  do  Governo  Brasileiro.  p 

Londres  ut  supra  7  de  Outubro  de  1863.— N.  M.  ltothschild  &  Sons.— C.  Moreira. 

Schedule  annexa. 

•  Noia 

£  3.30O.00O  Dinheiro  a  88  •/. *    o  -=a  am  _n    „ 

2  •/.  commissão....    £    60.000-  0-  0  J.-ou.OOO -0-0 

1/2  7.  de  corretagem.     »     19.124—19—7 

*/8  %  scUo »      A.781—  4-  9  105.307  -;i-u 


89.906-4-4 


3.855.307  — :{-9 


3.389.906^4—4 

.V.  II.  Rothschild  &  Sons.—C.  Moreira. 

ADDITAMESTO    AO    CONTRACTO. 

Jtíemorandum,  12  de  Outubro  de  1863. 

Em  r?Tt  Zaí'  o-\tu°}fft0  àe  7  de  0uiuòro  de  ím  <*»*  o  Governo  Imperial  Brasileiro 
e  «  Srs.  N.  M.  Rothschild  y  Sons.  relativo  á  negociação  de  um  empréstimo  de  ?3.30O.O0O. 

de  Ui^^^TflS^aL^.ã^S^  M Vi*"  *****  pagas  ?l  raeL 
M.    Bothschild  em  iS  \  1,1  ?°       empréstimo  de  5  •/•  negociado  pelo  seu  antecessor  Sr.  N. 

novo  e^Smo de  4  1/2%?      ™  mesmo  deye  ser  ^^m  Abril  *»  186i  I*Io  producto  do 


E,  parecendo  da  arl.  7.'  do  contracto  com  dala  do  27  do  Julho  do  1852,  pelo  qualfoi  contru- 
hido  por  conta  do  mesmo  Governo  um  empréstimo  do  i  1/2  •/.  P«los  Srs.  Pi.  M.  Kotbscbitd  k 
Soas  cmo  lai  coramissio  de  1/2  •/.  era  por  este  modo  concedida  e  mandada  pagar  aos  Sn.  N.  M. 
Holbseliild  &  Sons  sobro  a  importância  das  apólices  restantes  do  empréstimo  português  de  18JK1 
com  o  producto  daquelle  empréstimo,  como  uma  compensação  do  seu  trabalho ;  flca  entendido  entre 
os  abaixo  assignados  quo  os  Srs.  N.  M.  Ilothscuild  &  Sons  tem  direito  á  ComnjlsMo  de  l/i  7 
pelo  trabalho  e  responsabilidade  que  lhes  resulta  do  pagamento,  resgate,  ç  cancellamento  das  apóli- 
ces restantes  do  empréstimo  do  .•»•/.  conlntctíido  pelo  seu  antecessor  o  Sr.  N.  M.  Rothschild  em 
12  de  Janeiro  de  1825.— .Y.  SI.  Itothschild  $  Sons.— Carvalho  Moreira. 


APÓLICE    GERAL. 

1865. 

IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

EMPRÉSTIMO  DE  £  3.300.000. 


A  todos  os  que  a  presente  virem,  visto  como  Sua  Magestade  D.  Pedro  II,  por  graça  de  Deus  e  una- 
nime acclamaçáo  dos  povos,  Imperador  Constitucional  e  Perpetuo  Defensor  do  Brasa  etc.  etc.  etc  por 
um  Decreto  com  dala  de  8  de  Junho  de  1853,  promulgado  de  conformidade  com  a  Lei  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  do  Brasil  sob  n."  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  e  com  outra  da 
mesma  Assembléa  sob  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Dignou-se  dar  ao  abaixo  assignado 
Commendador  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  e  ex-Enviadó 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  á  Corte  de  Londres,  seus  poderes  para  o  fiar  de 
realizar  um  empréstimo  de  três  milhões  e  trezentas  millibras  slcrlinas,  o  qual  devera  ser  empregado 
segundo  asdilas  Leis,  como  abaixo  se  menciona.  ■ 

E,  porquanto  eu  abaixo  assignado,  Commendador  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  em 
execução  dos  poderes  e  aulorisações,  que  me  forào  conferidas,  tenho  aberto  negociação  com  os  Srs. 
IS.  M.  Itothschild  e  Filhos,  de  Londres,  para  levantar  por  empréstimo  a  somma  de  três  milhões  c 
tresentas  mil  libras  sterlinas,  que  será  representada  por  Ires  milhões  oitocentas  cincoenta  e  cinco 
mi  tresentas  e  sele  libras,  três  shillings,  e  nove  pence  de  inscriprões,  com  o  juro  de  £4  —  10 
shillings  sterlinos  por  cada  100  L  do  capital,  o  qual  constituo  a  importância  necessária  para  o  resgate 
das  obngações  especiaes,  ainda  não  pagas,  do  empréstimo  de  1843,  do  juro  de  5  •/„  qtie  se  elevãoa 
tresentas  sessenta  e  duas  mil  libras,  vencíveis  no  1.°  de  Janeiro  de  1864,  e  dos  empréstimos, 
também  de  5°/.,  de  1824  c  1825,  que  importão  ambos  em  dous  milhões  tresentas  cincoenta  e  sete 
mil  ç  novecentas  libras,  pagáveis  no  l.°de  Abril  de  1864,  e  bem  assim  para  extinguir  uma  parle  da 
divida  flucluante  do  Thesouro  Brasileiro. 

Seja  publico  e-  notório  que,  em  virtude  dos  plenos  poderes  que  mo.  forão  conferidos  por  Sua 
Magestade  Imperial,  e  para  os  objectos  supra  mencionados,  eu  abaixo  assignado.  Commendador  Fran- 
cisco Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  pela  prestnle,  em  nome  eda  parte  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
empenho  solemnementc  sua  palavra  imperial  e  sagrada  no  stricto  e  regular  cumprimento  das  diversas 
estipulações  que  adiante  se  contém. 

__  1/  Certificados  pagáveis  ao  portador  com  o  juro  de  4  £  e  10  shillinss  por  cento  ao  anno 
serão  emiludas com  o  valor  que  fòr  necessário,  a  fim  de  obter-se  a  dita  sooínia  de  três  milhões  e 
tresentas  mil  libras  sterlinas,  que  será  empregada,  como  já  fica  dito,  no  resgate  das  obrigações 
especiaes,  ainda  não  pagas,  dos  referidos  empréstimos,  relativos  aos  annos  de  1843,  1824  e  1S2Õ, 
pela  forma  e  maneira  convencionadas  com  os  ditos  Srs.  Jí.  M.  Rothschild  e  Filhos. 

.  ,Uma  ^sta  destes  certificados  será  annexa  á  presente.  Os  juros  deste  empréstimo,  começando  do 
1."  de  Outubro  de  1863,  serão  pagos  por  semestres,  em  Londres,  aos  portadores,  pela  taxa  supra 
mencionada,  isto  é,  duas  libras  e  cinco  shillings  sterlinos  porcento,  no  1.'  [de  Abril  de  1864,  e 
duas  libras  e  cinco  shillings  sterlinos  porcento  no  1-°  de  Outubro  de  1864,  e  assim  por  diante  era 
cada  um  dos  dias  1.!  de  Abril  e  1."  de  Outubro  dos  diversos  annos  subsequentes. 

2.'  Um  fundo  de  amortização  de  £  1—13  shillings  por  cento  sobre  a  somma  dos  certificados  a  emitlir 
com  o  seu  juro  accumulado,  será  empregado  annualmente  em  seu  pagamento,  a  começar  do  1."  de 
Outubro  de  1864.  Este  pagamento  deverá  ter  lugar  por  meio  do  resgate,  quando  os  certificados 
se  acharem  ao  par,  e  abaixo  dclle;  e  quando  estiverem  acima  do  par,  será  determinado  por. meio 
de  sorteio  feitoem  Londres,  dous  mezes  antes  do  1 .'  de  Abril  ou  do  1 ."  de  Outubro  década  anno.  A.  extracção 


_  4  _ 

dos  números  verificar«so»ha  ora  presença  de  um  nolnrio  publico,  dos  contrncladores  do  empréstimo  c  do 
Ministro  Vlenipotenciario  Brasileiro  e Enviado  Extraordinário,  ou  qualquer  outro  representante  diplomático 


l.'de  Outubro,  queimmedialamente  se  seguir.  Os  certificados  pagos  deveruò  ser  annullados  o  depositados 
«o  Banco  de  Inglaterra,  em  presença  de  um  notário  publico,  e  das  outras  pessoas  acima  indicadas,  A  im- 
portância, e  bem  assim  osnumeros  dos  certificados  pagos,  deveráõ  ser  immedialamente  publicados  nas  folhas 
diárias  de  Londres. 

Os  juros  daquellea' que  tiverem  sido  pagos  em  resultado  do  sorteio,  ou  da  compra,  serão  oppli- 
cados  ao  fundo  da  amortização.  Quando  os  certificados  se  acharem  acima  do  par,  a  soninia  annual- 
mente  empregada  na  amortização  não  poderá  exceder  de  11— 13  shillings  por  cento  sobre  o  algarismo 
primitivo  do  empréstimo  e  mais  aos  juros  dos  certificados  que  tiverem  sido  pagos.  Si  na  expiração  do 
prazo  de  30  annos,  contado  do  1."  de  Outubro  de  1863,  ficar  por  pagar  alguma  parte  do  emprés- 
timo, ella  será  indemnisada  ao  par. 

3.°  Sendo  contractado  este  empréstimo  por  virtude  da  autorização  de  Sua  Magestade  Imperial,  c 
de  conformidade  com  uma  Lei  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  sanecionada,  e  cuja  execução  foi  orde- 
nada por  Sua  Magestade,  ficão  applicados  ao  seu  pagamento  todos  os  recursos  do  Império. 

i.'  O  pagamento  dos  juros  deste  empréstimo,  assim  como  o  seu  reembolso,  terão  lugar  tanto 
em  tempo  de  guerra,  como  no  de  paz,  quer  pertenção  os  portadores  de  certificados  a  uma  nação 
amiga,  quer  a  uma  nação  inimiga.  Si,  um  estrangeiro,  portador  de  qualquer  destes  certificados, 
morrer  ab  inteslato,  elles  passaráõ  a  seus  representantes  na  ordem  da  suecessão  estabelecida  pelas 
leis  do  paiz,  de  que  o  mesmo  era  súbdito,  e  estes  certificados  são  e  serão  isenltos  de  sequestros, 
não  só  exigidos  pelo  Estado,  mais  ainda  pelos  particulares. 

O  presente  acto,  com  o  original  dos  plenos  poderes,  e  uma  cópia  oíficial  do  Decreto  Imperial, 
que  saneciona  e  ordena  a  execução  da  Lei  promulgada  pela  Assembléa  Geral  Legislativa,  serão 
depositados  no  Banco  de  Inglaterra,  em  minha  presença,  e  na  dos  contractadores  do  empréstimo  e  do 
um  notário  publico,  onde  permanecerão  até  que  a  totalidade  do  empréstimo  tenha  sido  paga,  caso 
em  que  o  presente  acto  será  annullado  e  restituído. 

Em  fé  e  testemunho  do  que  eu,  o  dito  Commendador  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira, 
e  em  -virtude  dos  poderes  que  me  fôrão  conferidos  por  Sua  Magestade  o  Imperador,  assignei  aqui 
meu  nome  e  imprimi  o  sello  das  minhas  armas.    Em  Londres  a  1G  de  Outubro  de  18(53. 

Assignado,  sellado  e  entregue  pelo  dito  Commendador,] 
Erancisco  Ignacio  de  Carvalho  Moreira,  por  e  em  nome  do/  P      -      ,       •     ,    r       „    ,. 
Governo  Imperial  Brasileiro,  em  virtude  dos  seus  plenos  pode-r  ra"CiSC0  '9nac'°  de  Can'al''0  Montra. 
res,  em  presença  de  ] 

1.  TV.  W.  Verm  Júnior. 

G.  }Yingats,  london,  Solicilor. 

lista  dos  certificados  menciomdis  no  acto  que  precede. 

Certificados  C.  N."  2.881  a  22.233  de  capital  de X    ioo       1  93',  300 

»  B.  N."  961  a  2880  de  capital  de X    õOO  960*000 

»  A.  N."  1  a  960  de  capital  de X  1O0O  960.000 


Capital    X  3.855.300 
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C01SISS.Í0  íiE  IXOtERITO  NA  ALFANDEGA  DO  RIO  GRANDE  BO  SIL. 


>®Chí 


Sltustrissimc  f  (Êrcfllcnttsstmo  Srnljor. 


A  Commissão  nomeada  por  Aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  4  do  Fevereiro  do  corrente  anno  para  exa- 
minar a  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
inquerir  de  certos  fados  alli  occorridos  durante  o 
tempo  que  adininistrou-a  o  ex-Inspector  Bernardino 
Josi.'  Borges,  tendo  seguido  para  o  sen  destino  no  dia 
<;  de  Fevereiro  ultimo,  começou  os  respectivos  trabalhos 
no  dia  H  do  mesmo  mez,  e  termiuou-os  em  19  do 
passado,  embarcando  no  dia  seguinte  com  destino  a 
rsia  Corte,  onde  chegou  no  dia  25  do  mesmo  mez. 

Cabe-lhe,  pois,  agora  dar  conta  circu instanciada  dos 
meios  que  empregou  para  satisfazer  a  honrosa  missão 
que  lhe  foi  coniiada,e  do  resultado  que  colheu  dos 
seus  desvelados  esforços. 

Tarefa  muito  superior  ás  suas  forças  seria  essa,  se 
por  ventura  a  consciência  do  dever  não  lhe  houvesse 
servido  sempre  de  thernibmetro  para  regular  com  pru- 
dência e  eríterio  todos  os  seus  actos. 

Sem  atavios  de  eloquência,  mal  cabidos  em  um  tra- 
balho desta  ordem,  no  qual  só  se  deve  fazer  ouvir  a 
singela  voz  da  verdade,  a  Commissão,  compenetrada 
da  altura  dos  encargos  que  contraído,  e  da  responsa- 
bilidade que  sobre  seus  hombros  pesa,  com  quanto  re- 
conheça a  sua  insufíiciencia  para  bem  preencher  as 
vistas  do  Governo  Imperial,  pede  todavia  a  devida 
vénia  a  V.  Ex.  para  expor  em  termos  breves  todas  as 
oo-urrencias  que  se  derão  durante  o  exercício  do  seu 
mandato. 

Para  mais  fácil  exame  c  apreciação  dos  factos  a  Com- 
missão dividirá  o  seu  trabalho  em  cinco  partes:  na  pri- 
meira tratará  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande  c 
do  seu  expediente;  na  segunda,  das  Mesas  de  Rendas; 
na  terceira,  dos  factos  que  a  imprensa  temdenunciado ; 
na  quarta,  do  contrabando  que  se  effectua  pelo  Estado 
Oriental  e  dos  meios  de  o  obstar;  e  na  quinta  linal- 
mente  de  considerações  geraes. 

PMMEIRA  PARTE. 

J)a  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande  e  do  sen 
crjpcdienie. 

Tendo  tomado  posse  do  lugar  de"  Inspector  o  hábil 
e  distincto  1."  EscripturariodoThesouro.  o  Sr.  António 


Luiz  Fernandes  da  Cunha,  que  acompanhou  a  Coni- 
misão  na  sua  viagem  desta  Corte ,  encetou  a  mesma 
Commissão  os  seus  trabalhos  pelo  balanço  do  cofre. 
Verificada  a  existência  do  saldo  na  importância  de. 
3?3:238sl21,  segundo  a  conta  extrahida  dos  livros  res- 
pectivos, passou  a  Commissão  a  examinar  e  contar  os 
valores  que  a  representavão,  e  achou  que  coincidião 
exactamente  com  os  mesmos  livros,  a  saber: 

Em  dinheiro 65:582$6í>3 

Em  assignados 255:3403314 

Em  letras  de  reexportação 2:3lõJMi 

323: 238,?  121 

Passando  a  examinar  o  livro  do  ponto  notou  a  Com- 
missão que  o  4.»  Kscripturario  António  José  de  Oli- 
veira 1'ari-ies,  e  o  1.°  Conferente  José  Luiz  Corrêa  da 
Camará  faltavão  á  Repartirão  sem  causa,  o  1.°  desde 
r«  de  Maio  do  anno  pâssaifo,  o  2.°  desde  21  do  mesmo 
mez  eanno,  pelo  que  exigio  do  inspector  a  observância 
do  art.  !)í>  do  Regulamento,  e  desde  fogo  forão  suspensos 
esses  empregados. 

A 'cerca  do't.°  Conferente  Corrêa  da  Camará,  constou 
á  Commissão  que  pedira  a  sua  aposentadoria,  alle- 
gando  moléstias  e  por  isso  deixara  de  comparecer; 
imanto  ao  ».°  Kscripturario  Oliveira  Paredes  ,  constou 
igualmente  que,  sendo  removido  da  Mesa  de  Rendas  de 
Pelotas,  onde  servia  como  Escrivão,  para  a  Alfandega 
da  Cidade  do  Rio  Grande,  faltara  por  isso  aos  seus 
deveres  allegando  também  moléstias ,  e  apresentando 
altestados,  que  não  forão  aceitos  por  declararem  for- 
malmente que  os  seus  incommodos  não  o -privarão  de 
exercer  seu  emprego. 

Tendo  a  Commissão  levado  ao  conhecimento  do  Go- 
verno Imperial  estas  oceurrencias .  foi  o  mesmo  ser- 
vido demitlir  estes  dous  empregados .  por  Decreto  de 
2í  de  Março  próximo  passado  e  Aviso  da  mesma  data. 

No  exame  dos  livros  pertencentes  á  2.*  Secção  notou 
a  Commissão  algumas  divergências  com  a  pratica  se- 
guida na  Alfandega  desta  Corte ,  onde  essa  escriptu- 
ração  é  feita  com  regularidade  e  vantagem  da  fisca- 
lisação ,  e  então  indicou  ao  Inspector  as  seguintes  al- 
terações, quo  forão  desde  logo  postas  em  execução. 


—  -2  — 


1.'  Que  a  renda  da  Casa  rio  Caridade,  que  ura  lançada 
em  um  livro  espeeiul  fornecido  pela  mesma  Cusn ,  de- 
via lambem  ser  eseriptimula  no  livro  ilo  depositas, 
pelas  sommas  dos  dias  unicamente  segundo  nqucllo 
livro ,  para  quaudo  tivesse  de  ser  restituiria  no  tim  do 
mez  a  sua  importância  ou  1'osse  requerida  a  sua  en- 
trega, achar-se  feita  a  carga  ao  Tbesoureiro,  e.  men- 
cionar-so  em  despeza  a  sua  saliiria,  servindo  unica- 
mente de  auxiliar  o  livro  de  receita  especial,  em  que 
se  lanção  por  parcellas  as  verbas  do  imposto  á  pro- 
porção que  se  arrecadão. 

2.»  Que  no  livro  de  ancoragem  só  devia  ser  lançado 
este  imposto,  e  não  o  do  sello  e  da  Casa  de  Caridade, 
que  tem  livros  especiaes  ,  fazendo  ver  a  conveniência 
de  não  se  fazer  duplicatas  de  lançamentos  do  uma 
mesma  renda  ou  imposto  em  livros  diversos. 

3.*  Que  o  livro  de  depósitos  devia  ter  á  direita  do 
cada  partida  a  sua  numeração  nunca  interrompida, 
tanto  em  receita  como  em  despeza ,  c  á  esquerda  o 
numero  correspondente  da  partida  de  despem  ou  de 
receita,  quando  annnllado  ou  restituído  o  deposito. 
Com  este  systema  observa-se  facilmente  se  o  deposito 
está  em  ser,  se  foi  restituido  em  que  folha  está  a  sa- 
bida, etc,  evitando  assim  trabalho  e  confusão. 

i."  Que  convinha  acabar  com  o  livro  especial  de  mul- 
tas por  ser  supérfluo.  Havendo  no  livro  de  importação 
o  no  de  expediente,  columnas  especiaes  para  essa 
renda,  nellas  se  devião  as  mesmas  lançar  exclusiva- 
mente. Que  no  mesmo  caso  estava  o  livro  denominado 
de  diversas  rendas ,  que  não  são  maia  do  que  emo- 
lumentos, havendo  para  esses  também  columnas  es- 
peciaes ,  no  livro  de  importação. 

5."  Que  no  livro  de  receita  e  despeza  ou  do  cofre , 
devião  rubricar  diariamente ,  como  rubricão  a  carga 
e  descarga,  o Tbesoureiro  c  o  Chefe  da  2."  Secção,  c 
que  nos  livros  auxiliares  bastava  que  aassignasse  dia- 
riamente o  Escriplurario  encarregado  de  as  lançar  no 
livro  a  seu  cargo,  para  tomar  a  responsabilidade  dos 
seus  actos.  O  Chefe  de  Secção  assignaria  então  o  en- 
cerramento mensal  de  cada  um  desses  livros  junto 
com  o  Escripturario  respectivo. 

C*  Que  convinha  simplificar  o  mais  possível  os  lan- 
çamentos do  livro  de  receita  e  despeza  ou  do  cofre, 
que  não  é  mais  do  que  o  resumo  de  todos  os  outros 
que  lhe  servem  de  auxiliares. 

"I*  Que  era  desnecessária  a  colimma  de  aridicio- 
tiaes  em  assignados,  que  se  via  no  livro  de  importação, 
que  uma  vez  arrecadada  a  renda  nessa  espécie,  fosse 
ioda  ella  lançada  na  colunam  que  lho  e  exclusiva- 
mente destinada. 

S.a  Que  convinha  crear  o  livro  de  contas  correntes 
dos  despachantes,  c  bem  assim  o  do  inventario  ilus 
inoveis,  que  não  exisliáo. 

Em  geral  •notou  a  Conimissão  que  todos  os  livros 
a  cargo  desta  Secção  eslavão  mui  bem  escrinluradus, 
limpos  c  em  dia,  *e  que  todo  o  expediente  da  mesma 
iroíeiio  regularmente  e  com  pontualidade. 

Xo  calculo  dos  despachos  notou  a  Commissão  que 
se  adoptava  o  systema  de  formar  duas  columnas,  uma 
para  or.  direiics  de  consumo  e  outra  para  os  nridicio- 
naes.  Não  sendo  esta  a  pratica  seguida  na  Alfandega 
da  Corte,  e  sendo  ella  incontestavelmente  mais  tra- 
balhosa e  sujeita  a  enganos,  indicou  a  Commissão 
que  se  adoptasse  de  preferencia  a  pratica  de  caleu- 
lar-se  por  uma  só  vez  c  depois  de  sornmados  os  di- 
reitos de  consumo,  os  addionaes  respectivos,  lançan- 
do-si  em  uma  só  columna  e  englobadamente. 

Observou  a  Commissão  que  no  calculo  da  armaze- 
nagem não  se  compreliendia  a  importância  dos  direitos 
aduicionaes,  como  se  pratica  na  Alfandega  da  Corte, 
e  nesse  sentido  indicou  que  se  lizesse  o  referido  cal- 
cino, porque  esses  direitos,  comquanto  addieimiaes, 
uao  detxào  todavia  de  ser  de  consumo,  c  por  isso  su- 
jeitos á  disposição  contida  no  arl.  092  do  Regulamento. 
Para  facilidade  do  expediente  da  Repartição  e  sua 
•  omeleta  uniformidade,  indicou  igualmente  a  Com- 
missão, que  as  notas  para  os  despachos  rir;  consumo, 
de  reexportação,  baldeação,  expediente,  ele,  fossem 
.impressos,  e  para  isto  estabeleceu  modelos  apropria- 
dos, que  forãc  desde  lejru  adouUubs. 


Lembrou  a  Commissão  á  lu*portoria  a  conveniência 
do  reunir  em  unia  mesma  sida,  a  chamaria  riu  expe- 
diente, as  Ires  riitlerenles  Secções  do  mio  se  minpoê. 
a  Repartição,  para  que  lodo  o  cxpedieulo  fosse  !'eil> 
sob  suas  vistas,  fazendo  retirar  para  a  sala  imim-diala 
u  para  aquella  cm  que  se  achava  uma  dessas  Secc.ies, 
a  abertura  e  conferencia  dos  volumes. 

A  mesa  do  Tbesoureiro  achava-so  mal  collocada  •• 
distante  da  2."  Secção,  o  que  occasionava  transtorno 
á  escripturacãa,  delxanrio-se  algumas  vez.es  riu  lançar 
os  despachos  pagos,  por  negligencia  rias  partes,  que 
nem  sempre  levavão  aquella  Secção,  como  era  rio  i>eu 
próprio  interesse  e  dever,  para  fa/.er-se  a  deviria  carga 
ao  Tbesoureiro,  nolanrio-se  por  isso  riitfercnçns  na 
renda  na  conferencia  diária  e  dillicultanrio-se  por  essa 
forma  a  boa  marcha  do  serviço.  Este  inconveniente 
licou  remediado  com  a  remoção  da  Tbesourana  c 
com  a  collocação  de  grades  eui  toda  a  sala,  que  rii- 
vidio  os  empregados  das  partes  e  deu  melhor  aspecto 
á  Repartição. 

Na  execução  dos  arls.  5li>  e  iií7  do  Regulamento, 
observou  a  Commissão  que  se  cumpria  á  risca  o  pre>- 
cripto  na  Circular  n.°  411  de  18  de  Julho  de  ISf.l, 
que  explicou  o  verdadeiro  sentido  desses  dous  arti- 
gos c  que  erão  limitados  os  despachos  que  se  m.-m- 
davão  ao  calculo,  sem  prévio  exame  do  Conferente. 
No  processo  dos  despachos  eapplicação  da  Tarifa, 
notou  a  Commissão  algumas  çequenas  divergências 
com  as  praticas  seguidas  na  Altaiulega  desta  Corte,  «; 
reunindo  os  Conferentes,  e  com  elles  discutindo,  fez-lhes 
ver  a  maneira  porque  cumpria  proceder,  explicando 
verbalmente  e  porescripto  (doe.  n.°  1)  as  duvidas  que 
se  lhes  offerecião  e  a  melhor  maneira  de  as  solver. 

Assim  também  na  execução  do  Regulamento  algumas 
divergências  encontrou  a  Commissão,  com  o  que  se. 
observa  nesta  Corte,  fazendo  prevalecer  as  praticas  que 
no  seu  entender  satisfazem  melhor  o  pensamento  do 
legislador. 

A  infracção,  por  exemplo,  das  disposições  contidas 
no  art.  210  do  Regulamento,  era  punida  simplesmente 
com  o  pagamento  da  armazenagem  cm  dobro,  ainda 
mesmo  não  estando  a  mercadoria  sujeita  a  armazena- 
gem alguma,  quando  a  pena  applicavel  é  a  ria  ultima 
parte  do  |  5.°  do  mesmo  artigo,  e  somente  no  caso  de 
demora  cia  mercadoria  nos  armazéns  da  Alfandega, 
sem  a  declaração  explicita  da  sua  quantidade  e  quali- 
dade, é  que  deveria  caber  o  pagamento  dessa  armazena- 
gem, alem  da  multa,  e  já  quando  a  mesma  mercadoria 
estivesse  posta  ein  boa  guarda,  em  um  armazém  espe- 
cial, como  prescreve  o  §  3.° 

No  livro  ue  termos  de  responsabilidade  das  merca- 
dorias depositadas  em  trapiches  particulares,  notou  a 
Conunissáo  alguns  termos  em  aberto,  isto  é,  confron- 
tando a  relação  enviada  pelo  Administrador  do  único 
trapiche  existente,  o  da  viuva  Borges,  com  a  existência 
das  mercadorias,  segundo  aquelles  lermos,  vio  que 
muitas  dessas  mercadorias  já  haviáo  sido  despachadas, 
e  que  unicamente  faltava  a  baixa  dos  mesmos  termos, 
com  referencia  aos  despachos  com  que  havião  sabido. 
A  Commissão  examinou  com  cuidado  todos  esses 
despachos,  c  fez  regularisar  o  referido  livro,  rerom- 
mondando  á  secção  respectiva  a  exacta  observância  rio 
Regulamento,  prescrevendo  o  systema  de  guias  de  en- 
trada c  sabida,  de  conducção  c  de  embarque,  afim  de 
facilitara  sua  escripturação  e  tomada  de  contas,  c  res- 
guardar a  Fazenda  Publica  de  qualquer  desvio. 

O  trapiche  denominado  da  —  Viuva  Borges — ,  é  o 
único  que  funeciona  na  cidaílc  do  Rio  Grande ;  alfan- 
degado em  outro  tempo,  não  Unhão  ainda  os  seus  pro- 
prietários satisfeito  os  preceitos  do  Regulamento,  e  o 
que  foi  ordenado  pela  Circular  n.°  601)  de  30  de  I>i.- 
zombro  de  1861.  A  Commissão  examinou  a  suaeserq- 
luraçào,  que  achou  em  devida  forma,  e  conferio  a 
relação  dos  volumes  alli  existentes,  com  a  que  foi  ex- 
imhíria  do  livro  rias  Alfandegas  depois  de  já  rcgulari- 
snrios,  cachou  indo  exacto. 

Xotando,  porém,  a  Commissão  a  falta  em  que  seni  liava 
o  referido  trapiche,  de  não  estar  ainda  habilitado,  se- 
gundo prescreve  o  Regulamento,  lembrou  no  Inspector 
a  pr.vidvuei^    e'e  ':ivv.y-se  um  ;<rc.kk   razoavi  p.ita 
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ili-nlm  dclle  nproseiifireni-se  os  seus  proprietários 
munidos  tia  competente  carta,  licaudo  no  entretanto 
inlnbido  or<Ti<rido  trapiuhu  Uu  recoborquaesquermui'' 
rnilorias  um  deposito. 

A  Commissão  examinou  o  archivo  da  Repartição,  o 
ndiou-o  em  muito  boa  ordem,  assim  como  vio  que  a 
divisão  dos  despachos  acliuvn-so  em  dia,  e  os  trabalhos 
estatísticos  bastante  adiantados. 

Passando  ú  l.»  Secção  notou  a  Commissão  que  os 
Livros  Mestres,  resentem-so,  como  os  da  Alfandega 
da  Curte,  do  seu  systema,  que  não  se  presta  a  um 


verbas  de  sabida  das  mercadorias  erão  eseripturadas 
nestes  livros  depois  das  sabidas  das  mesmas ,  sendo 
para  esse  fim  remetlidos  diariamente  os  despachos 
pelo  Porteiro, 

A  Commissão  ponderou  a  Inspcctona  a  necessidade 
de  reiormar-se  esta  pratica,  fazendo  averbar  os  des- 
pachos antes  de  sahirem  os  volumes,  como  está  es- 
tabelecido na  Alfandega  da  Corte,  e  parece  mais  curial. 
O  serviço  dos  despachos  vio  a  Commissão  que  era 
feito  regularmente,  mas  notou  que  não  convinha  con- 
tinuar-sena  pratica  de  entregarem-se  aos  Capitães  dos 
navios  as  folhas  originaes  das  mesmas  descargas,  para 
com  cilas  requererem  depois  a  conferencia  íinal. 

Ficou  es  abelecido  que  ao  Capitão  só  se  entregaria 
uma  copia  da  mesma  folha,  archivando-se  as  outras 
na  Repartição. 

A  Commissão  formulou  um  outro  systema  de  tolhas 
de  descarga  e  de  suas  copias,  bem  como  estabeleceu 
modelos  para  as  guias  de  conducção  de  mercadorias 
já  despachadas  c  por  despachar,  tudo  de  accôrdo  com 
d  que  se  acha  estabelecido  na  Alfandega  desta  Corte. 
Existia  a  pratica  de  nos  despachos  sobre  agua  ou 
a  bordo  passarem  os  próprios  Conferentes  a  guia  de 
conducção  ou  de  desembarque ;  ficou  estabelecido  que 
•issas  guias  deveriào  ser  de  talão  e  passadas  p«la  1.* 
Secção,  á  vista  do  despacho  respectivo,  c  sujeitas  ao 
>elb">. 

Outras  providencias  indicou  a  Commissão  a  Inspec- 
toría,  as  quacs,  tendo  merecido  o  seu  assentimento, 
torão  logo  postas  em  execução. 
Entre  essas  providencias  figurão: 
1  .•  A  mudança  constante  do  Conferente  da  sabida, 
em  dias  indeterminados  c  segundo  as  exigências  do 
serviço,  visto  como,  sendo  só  uma  a  porta  de  sabida, 
não  convinha  á  íiscalisação  nuc  fosse  sempre  o  mesmo 
«i  empregado  encarregado  de  conferir  em  sua  ultima 
revisão. 

i."  A  collocação  de  um  vigia  de  confiança  na  re- 
ferida porta  pára  auxiliar  o  expediente  do  Porteiro. 
-"3."  O  vestuário  dos  trabalhadores  (blusas azues com 
números  brancos),  para  serem  distinguidos. 

í."  A  constmeção  de  um  telheiro  no  terreno  con- 
tíguo á  Alfandega  a  fim  de  servir  para  o  deposito  de 
vinhos  c  outros  géneros  de  estiva,  com  o  que  muilo 
lucraria  o  Estado,  cobrando  avultadas  armazenagens 
que  tem  sido  fruídas  pelos  proprietários  do  único  tra- 
piche que  existe,  além  das  vantagens  que  de  seme- 
lhante medida  devem  resultar  á  íiscalisação  das 
rendas . 

~).°  A  collocação  de  redes  de  arame  nas  janellas 
dos  armazéns  que  deitão  para  a  praça  publica,  afim 
ile  evitar  o  extravio  de  objectos  que  podem  facilmente 
passar  pelas  grades  de  ferro  existentes. 

6.»  Fazer  estender  mais  três  ou  quatro  braças  sobre 
o  maraponte  da  Alfandega,  para  que  os  navios  possão 
alii  descarregar,  evitando  o  incommodo  e  prejuízo 
que  resulta  da  passagem  da  carga  para  boles  c  saveiros. 
A  constante  variação  do  tempo  naquclla  cidade  acon- 
selha esta  providencia,  pois  não  raro  tem  acontecido 
!>erem  esses  botes  e  saveiros  sorprendidos  pela 
tempestade,  quando  estão  carregados  de  mercado- 
rias. 

":'  Ordenar  a  confecção  de  um  Regulamento  do 
r-orlo  contendo  as  disposições  relativas  ás  obrigações 
dos  commandantes  das  emborcações  e  policia  dos 
i-ncorad«juros,  traduzidas  em  inglez  e  francez,  c  im- 


pressas nas  três  línguas,  corno  prescrevem  us  uru. 
3'Jil  o  307  du  Regulamento. 

Esto  trabalho  foi  incumbido  ao  Ounnla-Mdr  o  Sr.  Ru- 
drigo  José  de  Umaro,  imo  já  o  liuvia  apresentado  e 
muito  bem  elaborado. 

A  Cotnmis,são  deixou  entreguo  á  Inspectoria  um 
contu-lios  legalisado  pela  Casa  da  Moeda  desta  Corte, 
para  servir  de  desempate  nas  questões  que  se  sus- 
citarem na  contagem  dos  lios  dos  diversos  tecidos 
que  pagão  direitos  segundo  a  sua  urdidura. 

A  Commissão  percorreu  os  diversos  armazéns  da 
Alfandega  e  aebou-os  todos  em  boa  ordem.  A  sua 
escripluração  encontrou-a  em  dia  e  limpamente  feita, 
o  seu  systema,  porém,  pedia  uma  pequena  reforma, 
que  foi  aconselhada  e  logo  approvada  pela  Inspecloriu 
que  ordenou  a  sua  execução. 

Passando  a  Commissão  a  inspeccionar  o  serviço  da 
Ouarda-moria,  c  dos  ancoradouros,  bem  como  a  ma- 
neira por  que  é.  exercida  a  íiscalisação  no  canal  da 
barca  o  pontal  da  barra,  vio  a  Commissão  que  todo 
esse  serviço,  apesar  de  bastante  difficultoso,  era  re- 
gularmente feito  e  com  aproveitamento  das  rendas  do 
Estado . 

A  escripturação  da  Guarda-moria  achou-a  a  Com- 
missão em  dia  e  limpamente  feita. 

De  cinco  bons  escaleres  e  uma  catraia,  bem  con- 
servados c  convenientemente  trinolados,  dispõe  a 
Cuarda-moria  para  o  serviço  que  lhe  é  relativo. 

No  ancoradouro  do  Sul  existe  uma  barca  de  vigia, 
também  em  bom  estado  e  que  presta  bons  serviços. 
Nesta  occasiãb  pede  a  justiça  que  a  Commissão 
pondere  aV.  Ex.,  que  muito  mal  retribuídos  se  acbão 
os  patrões  e  marinheiros  que  se  empregão  no  serviço 
da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande. 

Obrigados  a  percorrerem  um  littoral  de  grande  ex- 
tensão, de  noite  c  de  dia,  e  com  todo  o  tempo,  sup- 
porlando  grandes  privações  e  correndo  o  risco  d« 
perderem  a  vida  a  cada  momento ,  nesses  grandes 
temporaes  que  alli  são  frequentes,  e  isto  peto  ven- 
cimento de  40$000  mensaes  os  primeiros  e  36$000  os 
segundos,  obrigados  ainda  a  uniformisarem-se  á  sua 
custa,  a  sustentarem-se  em  qualquer  dessas  localida- 
des em  que  o  serviço  os  chama,  e  onde  os  viveres  são 
escassos  c  por  isso 'mais  caros,  é  na  verdade  um  facto 
bem  digno  de  ser  considerado  por  V.  Ex. ,  que  por 
certo  não  deixará  de  attender  á  triste  sorte  desses  ho- 
mens, que  por  sua  ínfima  posição  sujeitão-se  a  tão 
grandes  sacrifícios. 

No  mesmo  caso,  e  ainda  se  ê  possível  com  mais  razão, 
se  achão  os  patrões  e  marinheiros  da  praticagem  da 
barra,  que  servem  de  grande  auxiliar  á  Íiscalisação  das 
Alfandegas  daquella  Província,  e  que  sobretudo  exer- 
cem o  mais  importante  serviço  feito  á  mesma  Província. 
Pintar  com  vivas  cores  o  constante  perigo,  o  labo- 
rioso lidar  a  que  se  entregão  todos  esses  indivíduos, 
que  vivem  constantemente  sobre  as  ondas  cncapelladas 
do  mar,  na  costa  a  mais  bravia,  a  dirigir  os  navios  e  a 
salva-los  do  imminente  risco  que  só  a  sua  pratica  e  dc\- 
treza  podem  evitar,  c  tarefa  por  demais  difficil,  e  en- 
tretanto esses  homens  ganhão  apenas  quarenta  e  cinco 
mil  réis  mensaes!  Sein  direito  a  serem  reformadas 
alguns  já  velhos  o  cansados,  prcslão-sc  ainda  assim 
a  esse  grande  sacrifício,  todo  humanitário,  sem  nenhum 
futuro,  sem  uma  justa  recompensa  das  suas  constantes 
fadigas. 

Cabe  á  Commissão  nesta  occasiáo  render  também 
eloirios  ao  muito  digno  Commandante  da  praticage-m 
da  Garra ,  o  Sr.  Capitão  Tenente  António  Alves  dos  Santos, 
pelos  seus  desvelados  esforços  para  o  bom  êxito  do 
serviço  a  seu  cargo,  c  do  auxilio  constante  que  presin. 
á  íiscalisação.  serviço  este  que  no  Rio  Grande  6  reco- 
nhecido como  importantíssimo,  e  que  só  a  muita  de- 
dicação pódc  fazer  com  que  esse  digno  OÍUcial  se  si::  - 
metia  a  tão  pesados  sacrifícios. 

A  Companhia  dos  Guardas  conta  quarenta  e  cinco 
homens,  numero  completo  estabelecido  peia  tabeli;;. 
mas  que  <:  insufiicicnto  para  o  serviço  a  que  são  des- 
tinados, c  por  isso  a  Ordem  doTliesouro  ii.°  II  de  ''■> 
de  Janeiro  do  anuo  passado  auiorismi  a  admissão  df 
sei;  vigias,  ano  servem  rumulativaii!::nl».>,  e  <y\n  ainda 
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na  o  sao  suflkienlos  paro  satisfazer  a  Iodas  ns  exigên- 
cias do  mesmo  serviço. 

Os  Guardas  e  vigias  estão  fardados,  mas  falla-lhes 
o  armamento  indispensável  pura  so  fazerem  respeitar, 
armamento  que,  segundo  constou  d  Conimissào,  jú 
foi  solicitado,  mas  não  obtido  ainda. 

Apenas  dá  entrada  o  navio  no  pontal  da  lavra,  é  logo 
destacado  a  bordo  um  Guarda,  e  sclladas  as  escotilhas 
segue  o  seu  destino,  quer  seja  para  o  ancoradouro  do 
Norte,  quer  para  o  do  Sul,  ou  para  Porto  Alegre ;  pra- 
tica esta  de  summa  vantagem  para  a  fiscalisaçao,  Acon- 
tece, porém,  que  para  este  ultimo  ponlo  seguem  os 
Guardas  nos  navios  em  que  destacão,  e  depois  aguar- 
dão  dez,  quinze  e  mais  dias  á  espora  de  navios  de 
guerra  que  os  conduzâo  ao  porto  de  ondesahirão. 

Queixão-se  os  Guardas  na  representação  <]iu'a  Com- 
missão  tem  a  honra  de  apresentar  n  V.  E.\.  omannexo 
(documento  n.°  2),  que  a  passagem  que  se  lhes  con- 
cede nos  navios  de  guerra,  lhes  6  inconmioda  bas- 
tante, por  virem  de  envolta  com  marinheiros,  escravos, 
ele,  e  que  para  as  despezas  a  que  são  obrigados  cm 
Porto  Alegre  até  que  obtenhão  a  referida  passagem, 
não  lhes  chega  o  vencimento  simples  quelíies  e  abo- 
nado, além  do  incommodo  que  soflíein. 

Parece  a  Commissão  que  seria  do  justiça  c  equida- 
de que  se  abonasse  a  esses  empregados  uma  pequena 
ajuda  de  custo  ou  gratificação  extraordinária  que  ser- 
visse de  atenuar  os  inconvenientes  com  que  lutão  o 
que  affectão  bem  de  perto  os  interesses  da  liscali- 
sação. 

A  Commissão  tem  a  honra  de  submetter  igualmente 
á  consideração  de  V.  Ex.  a  representação  que  lhe  di- 
rigirão os  Officiaes  de  descarga  da  Alfandega  da  Ci- 
dade do  Rio  Grande  (documento  n.°  3),  em  que  se 
queixão  dos  seus  exíguos  vencimentos,  que  actual- 
mente são  inferiores  aos  que  percebem  os  Guardas. 

Parece  a  Commissão  que  são  dignas  de  a  (tenção  as 
considerações  que  apresentão  os  referidos  ofhciaes 
de  descarga:  V.  Ex.,  porém,  resolverá  a  respeito  com 
a  justiça  que  costuma. 

L'ma  outra  representação  (documento  n.°  í),  foisub- 
meltida  á  apreciação  uâ  Coi  omissão,  relativamente  á 
rapacidade  da  canada  aferida  pela  ("amara  Muni- 
cipal da  Cidade  do  Rio  Grande,  que  difle-re  da  que  é 
adoptada  nesta  Corte,  sendo  a  dilfercnça  de  quatro 
pollegadas  cubicas. 

Seu  signatário,  o  Stercomelra  da  Alfandega  dnquella 
Cidade,  pede  que  este  facto  seja  lavado  ao  conheci- 
mento do  Governo  Imperial  e  reclama  providencias  a 
respeito. 

A  Commissão  entendeu  dever  dizer  no  entretanto, 
que  comquanto  o  artigo  iO-i  do  Uogulamcntn.  ordene 
que  os  pesos  e  medidas  nas  Provincir.s  sejão  alari- 
dos pelas  autoridades  competentes,  todavia,  dando-se 
essa  diflerenca  na  capacidade  «la  canada,  nu  pre- 
juízo da  Fazenda  Publica,  continuasse  a  pratica  de  se 
adoptar  de  preferencia  a  canada  do  Rio  de  Janeiro, 
isto  é,  a  que  estabelece  exactamente  a  capacidade  de 
128  pollegadas  cubicas,  até  que  pelo  Governo  Impe- 
rial fosse  resolvida  a  questão. 

O  Inspector  sujeitou  a  apreciação  da  Commissão  as 
mstrucçócs  sobre  o  serviço  das  bagagens  que  estavão 
em  pratica  naquella  Alfandega,  e,  examinando  a  Com- 
missão attentamenle  esse  trabalho,  acliou-o  bem  ela- 
borado, lembrando  unicamente  que  seria  de  conveniên- 
cia, que  a  dcclaraçãoquc  o art.  11 0  n.°  3 do  Regulamento 
obriga  os  capitães  e  passageiros  dos  navios  procedentes 
de  portos  estrangeiros  a  fazerem  no  acto  da  visita  da 
entrada,  sejão  lembradas  por  impressos  distribuídos 
pelos  mesmos  capitães  e  passageiros,  para  assim  não 
adegarem  ignorância  das  obrigações  que  lhe  são 
prescnptas  pelo  cidado  artigo.  £  bem  assim  que  no 
armazém  onde  commummcnle  se  procede  ao  exame 
fias  bagagens  se  colloquc  em  lugar  dislincto  e  visível  as 
mesmas  disposições,  escriplasou  impressas  cm  letras 
grandes,  para  que  delias  lenhão  conhecimento  os 
mesmos  passageiros. 

A  Commissão  examinou  todos  os  livros  dos  despa- 
chantes, vio  que  se  achavão  limpamente  escriptura- 
dos,  rubricados  e  sellados.  notando  somente  cm  alguns 


falta  de  mclhodo.  Esse  serviço  também  (leou  regum- 
risado. 

Os  documentos  sob  n."  b  o  0,  mio  v«o  annexo*  san 
o  balanço  dado  no  cofre  da  Alfandega,  e  o  rendimen- 
to' da  mesma  durante  os  últimos  emeo  anno*  llriun- 
ceiros, 

SEGUNDA  PAUTE. 

Das  Mesas  de  Rendas. 

A  Commissão  visitou  as  Mesas  de  Renda»  de  s, 
José  do  Norte,  Pelotas  e  Jaguarão.  cunin  lhe  f<d 
prescripto  pelas  instrucções  que  recebeu.  A*  de 
Hagé  e  Santa  Victoria  do  Palmar,  que  lambem  são 
subordinadas  á  Alfandega  da  Cidade  do  Kio  Grande, 
a  Commissão  deixou  de  as  examinar  pela  sua  pouca 
importância,  pela  longitude  em  que  se  acháo,  e 
sobretudo  porque  não  lhe  foi  expressamente  orde- 
nada a  sua  inspecção.  Km  todas  aquellas  «ue  a 
Commissão  visitou,  começou  o  seu  exame  pelo  ba- 
lanço do  cofre,  dado  em  primeiro  lugar  na  escríplu- 
raçao  respectiva,  e  verificando  a  existência  dos  valor»'» 
em  deposito,  nenhuma  diflerenca  encontrou. 

Na   de  S.  José  do   Norte  sommou  a 

receita U-fiKjt&i 

A  despeza v;-.rtw^"i 

Saldo  existente 17:<J.'WVi 

Na  de  Pelotas  sommou  a  receita <:017JJ9S'.i 

A  despeza 0*i#í*í 

Saldo  existente 3'j:ttf<.""< 

Na  de  Jaguarão  sommou  a  receita . .         i-MtyW* 
A  despeza 3:4or»jji5."» 

Saldo  existente .      \Mi8'Z'< 

rassando  ao  exame  da  escriptura,  achou  a  Cnm- 
missão  que  toda  cila  se  achava  em  »lia  e  regular- 
mente  feita.  Nas  Mesas  de  Rendas  de  S.  Jo-é  do 
Norte  e  de  Pelotas,  notou  a  Commissão  que  nao 
havião  livros  de  depósitos  para  o  lançamento  d" 
(juaesquer  quantias  que  não  pertencessem  ;í  renda 
do  Estado,  como  sejão  a  das  casas  de  caridade  v 
outras,  que  erão  lançadas  em  livros  especiae-  forne- 
cidos pelas  mesmas'  casas  sem  que  estivessem  l«*ga- 
lisados  e  por  isso  sem  a  precisa  garantia.  Na  <le 
Jaguarão  existia  o  livro  de  depósitos :  mas  S"tfi  estar 
rubricado;  aebando-se  porém  liquidado  equasi  lindo, 
ordenou  a  Commissão  que  fosse  encerrado  e  rcmi-t- 
tido  á  Thesouraria,  requisilando-se  da  mesma  omr., 
devidamente  authentie.ado. 

Estabeleceu  a  Commissão  outras  regras  rinwiiptu- 
raeão  de  todas  essas  Mesas,  para  uniforrnísy-l.o.  <■ 
pô-las  de  accordo  e  harmonia  com  a  da  Alfandega 
respectiva. 

O  serviço  fie  fiscalisaçao  na  Mesa  de  Renda*  d<> 
S.  José  do  Norte,  e  de  lodo  o  seu  ancoradouro.  *■ 
regularmente  feito  pelo  Administrador  e  Escrivão  da 
mesma  Mesa,  e  por  um  destacamento  de  pinrdns  rom- 
mandado  por  um  sargento.  Achando-so  esto  Mesa  a 
pequena  distancia  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  u  seu 
serviço  é  auxiliado  de  promplo  cm  casos  de  necessi- 
dade e  exercido  mais  cfficazmciUc . 

A  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas  tem  o  seu  Adminis- 
trador c  Escrivão  que  cumprem  bem  o  seu  dever.  «» 
um  destacamento  de  qnatro  guardas,  um  dos  quaes 
serve  de  commandante,  c  uin  vigia.  O  lanchâo  7'«- 
qi'ary,  acha-se  sob  as  ordens  desta  Mesa  «  exere* 
a  iiscalisação  de  todo  o  arroio  de  S.  Gonçalo  at<é  o 
sangradouro,  ou  barra  da  Lagoa  Morim.  Tripulado 
por  seis  marinheiros,  tem  a  seu  bordo  uma  caro- 
nada  cm  bom  estado  e  seis  espingardas  com  o  cartu- 
cbame  necessário. 

Parece  a  Commissão  que  este  lanchão  prestaria 
melhor  serviço  no  canal  da  barca,  no  porto  «a  cidade 
do  Rio  Grande,  porque  a  inspecção  que  cIIíí  exerce 
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nu  armio  de  S.  Gonçalo  é  improfícua.  Visitar  um 
hiato  carregado  o  visar-llio  i»  seu  manifesto  é  serviço 
i|i>  que  não  resulta  vantagem  alguma  para  a  liseali- 
>aciu>,  antes  entorpece  a  navegarão  daquolle  arroio  o 
o  commercio  licilu  tia  província. 

A  Mesa  ile  Rendas  do  Jagunrno  tem  o  seu  Adniinis- 
Iratlor  e  Escrivão  (pio  exercem  liem  o  seu  lugar,  c  um 
lieslacaniento  de  um  cabo  e  cinco  guardas.  0  lan- 
chai) Santiago  acha-se  sob  os  ordens  desta  Mesa,  i> 
exerce  a  policia  liscal  de  todo  o  rio  Jagunrno  e  parte 
da  Lagoa  Merim,  nté  o  sangradouro.  Tripoladu  por 
um  patrão  e  quatro  marinheiros  tem  a  seu  bordo  uma 
«aronada  em  liom  estado,  com  o  eartucliauie  indis- 
pensável e  doze  espingardas  imprestáveis.  Além  deste 
lanchão  navega  constantemente  nas  aguas  do  rio  Jagua- 
rão  e  Lagoa  Merim,  a  escuna  de  guerra  ISojurú ,  que 
auxilia  cilieazmenlo  os  empregados  íiscaes,  vedando 
o  mais  possível  o  contrabando  que  se  faz  pula  fronteira 
oriental. 

O  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  daquella  cidade 
reclamou  da  Commissão  um  escaler  de  quatro  remes, 
de  trinta  palmos  de  comprimento  e  seis  de  boca,  para 
ser  empregado  na  policia  (iscai  daquelle  rio,  principal- 
mente para  as  rondas  nocturnas  em  frente  da  cidade, 
e  da  villii  de  Arligas  que  lhe  liça  fronteira,  e  de  onde 
passâo  mercadorias  sem  o  pagamento  dos  direitos  na- 
<-.ionaes.  Assim  também  oxigio  o  referido  Administrador 
que  se  elevasse  o  numero  de  guardas  alli  existentes  a 
■•iez,  para  collocar  destacamentos  nos  passos  do  Cacique 
o  das  Rendas  orul':  é  sabido  o  ;•(  r.lrabando  se  faz  '.-m 
maior  escala. 

Xa  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão  vio  a  Commissão 
uma  mulher  que  se  presta  ao  exame  das  pessoas  do 
seu  sexo  que  atravessão  o  rio,  vindas  do  Estado  Orien- 
ta!;  mas,  cousa  notável,  esta  mulher  é  estipendiada 
pelos  negociantes  da  cidade  ! 

Admittida  em  outro  tempo  pela  Mesa  de  Rendas, 
não  foi  approvada  pelaThesouraria  a  dospeza  (pio  com 
ella  se  fazia  (íOSOOO  mensaes),  c  então  os  negociantes 
da  cidade  tomarão  a  si  esse  encargo ! ! 

Julga  a  Commissão  que  a  providencia  de  se  ndmiliir 
o  ''xníue  nas  senhoras  que  atravessão  o  riu,  feito  por 
uma  pessoa  do  seu  sexo,  é  proveitosa,  mas  não  pode 
acreditar  que  essa  providencia  seja  bem  exercida  por 
uma  pessoa  que  recebe  a  paga,  ou  a  retribuição  do  seu 
serviço  por  mãos  daquellcsque  são  justamente  os  mais 
interessados  nos  abusos  que  cila  deve  evitar. 

Em  outro  capitulo  tratará  a  Commissão  mais  deta- 
lhadamente do  contrabando  que  se  efectua  em  toda  a 
fronteira  da  Província,  assim  como  proporá  os  meios 
que  julga  preferíveis  para  a  repressão  do  mesmo. 

Tratando  das  Mesas  de  Rendas,  julga  a  Comniissão 
d)  sou  dever  patentear  aV.  Ex.  que  grande  desigual- 
dade existe  nos  vencimentos  marcados  na  tabeliã  n."  2 
do  Regulamento  das  Alfandegas,  para  os  Administra- 
dores e  Escrivães  das  mesmas  Mesas. 

0  termo  médio  do  rendimento  dessas  Mesas  nos  três 
últimos  annos  financeiros  foi  o  seguinte : 

S.  José  do  Norte t:3G::>7õ.<j00O 

Pelotas 50:  i:wsooo 

Jaguarão 28:8%,SOOO 

Saiita  Victoria  do  Palmar G:0O0,S'00O 

A  tahclla  n."  2  estabelece  as  seguintes  porcentagens, 
que  são  divididas  em  8  partes,  sendo  5  para  os  Admi- 
nistradores c  3  para  os  Escrivães,  a  saber: 

S.  José  do  Norte 5,5  '■/« 

Pelotas 7,5  » 

Jaguarfío 9      » 

Santa  Victoria  do  Palmar £0    » 

A  Commissão  julga  da  maior  equidade  c  justiça  que 
essas  porcentagens  sejão  calculadas  pela  seguinte 
forma : 

S.  José  do  Norí: • 2,5  '/o 

Pelotas 7,5  » 

J-jguarão 13,5  » 

Santa  Victoria  do  Palmar Go     » 
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Adiuillidachia  rvfurrr.n,  qiio  equipara  nudlir.r  o.i  ve-n- 
cimentos,  virá  o  Thesoim»  Nnuionul  a  lucrar  animal- 
mente  u  importância  de  1 :0G0(|Q0O, 

Para  que  V.  Kx.  possa  bem  avaliar  n  justeza  destas 
considerações,  basta  reflectir  que  o  Administrador  d» 
Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do  Norte  percebe  mensal- 
mente de  porcentagem  iiOOjOOO,  além  do  ordenado  do 
lugar  que  exerce  na  Alfandega,  vindo  por  este  modo  a 
ler  um  vencimento  superior  uo  do  próprio  Inspector 
da  mesma  Alfandega,  ao  passo  que  o  de  Santa  Victoria 
arrecada  apenas  61'SOOO,  e  assim  os  demais  empre- 
gados. 

O  documento  junto  sob  n."  7,  mostra  o  rendimento 
da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do  Norte  nos  cinco  úl- 
timos annos  linancerros. 

TERCEIRA  PAUTE. 

Dos  factos  que  a  imprensa  (';•:<  d^nneiado. 

A  Commissão  procedeu  a  um  minucioso  inquérito 
sobre  os  factos  arguidos  pela  imprensa,  e  que  forão 
recapitulados  nas  Instrucçoes  que  recebeu  do  Governo 
Imperial.  Tendo  ouvido  a  cada  um  dos  empregados  da 
Allandt.-ga  e  das  Mesas  de  Rendas  a  respeito,  desses 
facto«,  escreveu  o  que  elles  disserão.  fazendo  assignar 
suas  respostas  para  mais  validade  dos  assumptos  d.' 
«pie  as  mesmos  "tralão. 

A  Commissão  tem  a  honra  de  apresentar  a  V.  E.x.  os«<> 
inquérito  (doe.  n."  8),  acoiBpaimacn  dos  documentos 
que  o  instruem*  c  melhor  &ndarnentão  as  questõps 
licita  aventadas,  e  de  apresentar  em  separado  a  suh 
opinião  sobre  cada  um  dos  mesmos  factos,  segundo  o 
que  deduzio  do  referido  inquérito  e  de  outras*  prova* 
que  colligio. 

1."  TACTO. 

«  Acharem-sc  os  empregados  das  Alfandegas  alcan- 
çados para  com  o  respectivo  Thesoureiro  por  adian- 
tamentos em  conta  de  seus  vencimentos,  » 

Pelo  que  depuzerão  os  empregados,  e  por  outras 
provas  que  a  Commissão  colheu,  parece  infundada 
semelhante  acensação.  O  balanço  dado  no  cofre  inex- 
peradamente,  apenas  a  Commissão  encetou  os  seus 
trabalhos,  provou  que  nenhuma  falta  havia,  e  a  remessa 
por  quinzenas  da  importância  da  renda  arrecadado, 
segundo  o  balanço  da  escripturaeão.  prova  também 
que  não  é  possível  dar-se  por  essa  forma  desfabp:e 
algum  na  dita  renda. 

OThcsoureiro  da  Alfandega,  o  Sr.  Manoel  José  cie 
Assis Zuniga,  é  geralmente  conceituado,  e  a  Comniissão 
por  toda  a  parte  só  ouvio  tecer  elogios  a  esse  digno 
lunecionariu. 

2.5  FACTO. 

•<  Ter  o  Inspector  da  Alfandego .  Bernardino  Jo>é. 
Borges,  excetíido  de  suas  atribuições,  pelo  facto  de 
mandar  destacar  na  barra  o  2.°  Escripturario  Evaristo 
de  Albuquerque  Galvão,  não  obstante  achar-se  este 
doente,  cuja  parte  documentada  desprezou,  suspen- 
dendo-o  por  quinze  dias,  nos  quaes  indevidamente 
comprehendeu  o  em  que  o  empregado  compareceu 
por  julgar  terminado  o  prazo  de  sua  suspensão.  » 

A  Commissão,  ouvindo  com  altenção  todos  os  em- 
pregados que  depuzerão  sobre  este  facto,  e  examinando 
o  livro  do  ponto  e  os  documentos  que  lhe  forão  pre- 
sentes, considera  infundada  semelhante  nccusaçâo.  O 
facto  deu-se  pelo  modo  seguinte :  O  Escripturario  Goi- 
vão  dizia  em  voz  alta  na  Repartição,  que  o  serviço  d  a 
barra  era  uma  pepineira,  que  alli  se  davão  grande 
abusos,  e  que  a  renda  publica  solfria  com  esse  estadj 
de  cousas. 

Tendo-se  reiirado  para  a  Corte  com  licença  o  Aju- 
dante do  Guarda-Mór  Gervásio  Nunes  Pires,  e  devendo 
este  ser  substituído  por  um  outro  empregado,  nomeei 
o  Inspector  Borges  o  Escripturario  Galvão  para  ess<? 
sen  iço.  Galvão  tomou  esta  nomeação  como  leita  por 
castiso,  e  neznndo-se  a  aceita-ia  deu  parte.  Ja  doente. 
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O  Inspector  Dortífs ,  vendo  que  essa  pavio  do  doento 
eru  aeinlosu ,  a  lendo  encontrado  por  vezes  aa  rua  o 
dilo  Escriplururio,  de  dia  e  mesmo  de  imito,  slmiiIo 
lambem  visto  por  alguns  de  seus  collegas ,  não  acei- 
tou a  dita  parle. 

Tendo  Galvão  assim  faltado  durante  oito  dias,  o 
-.Inspector  suspendeu-o  por  quinze  dias ,  na  fornia  do 
Regulamento.  A  portaria  de  suspensão  foi  lavrada  no 
oitavo  dia  de  falta,  e  anota  no  livro  do  ponto  foi  feita 
no  dia  seguinte.  Dalii  proveio  que  Galvão,  julgando 
terminado  o  prazo  de  sua  suspensão  no  decimo  quinto 
dia  a  contar  ílu data  da  portaria,  apresentou-se  na  Re- 
partição e  assignou  o  ponto,  mas  era  exactamente 
nesse  dia  que  se  concluía  a  sua  suspensão ,  e  por  isso 
o  Inspector  não  adniittio  a  sua  assignatura  mandan- 
do-a  inutilisar.  Do  livro  do  ponto  consta  que  a  sus- 
pensão teve  lugar  de  25  de  Maio  a  8  de  Junho  de  1861. 
A  portaria  de  suspensão  foi  datada  de  24  de  Maio , 
exactamente  -  quando  perfazia  o  oitavo  dia  de  falta. 

Parece  que  houve  precipitação  na  publicação  desta 
jordem ,  porém  reflectindo-se  que  ainda  nesse  dia  Gul- 
.vão  não  tinha  comparecido  à  Repartição ,  lendo-se  já 
encerrado  o  ponto ,  a  falta  já  existia! 

Depois  na  confecção  da  folha  dos  vencimentos  dei- 
xou-se  de  contar  ao  referido  Escripturario  o  dia  19 
de  Junho ,  dia  subsequente  ao  da  terminação  da  sus- 
pensão, por  ser  feriado,  de  accordo  com  as  ordens 
do  Thesouro  então  em  vigor,  parecendo  por  isso  que 
a  dita  suspensão  fora  de  1(5  dias  cm  vez  de  15,  per- 
dendo portanto  o  referido  Escripturario  mais  4#034  de 
seus  vencimentos.  < 

Allegou  ainda  Galvão  achar-se  enferma  sua  senhora 
e  não  poder  por  isso  seguir  para  o  lugar  que  lhe  foi 
marcado ,  e  sem  esperar  por  solução  desta  sua  nova 
exigência  embarcou  para  a  barra  onde  esteve  c  de 
onde'  foi  depois  mudado. 

Os  documentos  juntos,  sob  n.0'  9  a  15,  servem  de 
esclarecer  melhor  as  circumstnncias  que  se  dérão  em 
lodo  este  episodio. 

3.°  FACTO. 

«  Que  o  Inspector  Borges  fez  avaliar  por  preços  bai- 
xos fazendas  apprehendidas  pelo  Escripturario  Galvão, 
com  o  lim  de  exercer  sobre  este  um  acto  de  vingança. » 

Segundo  depuzérão  os  empregados,  as  avaliações 
a  que  se  refere  o  presente  facto,  forão  feitas  pelo  valor 
oílicial  da  tarifa ;  que  nenhum  prejuízo  resultara  por 
isso  aos  interessados  ;  que  o  ex-Inspector  Bernardino 
.tose  Borges  nunca  se  envolvera  em  questões  desta 
ordem;  e  finalmente  que  os  objectos  apprehendidos 
pelo  a.0  Escripturario  Galvão  crâo  insignilicantes  e  de 
pouca  valia ,  e  que,  sendo  levados  á  praça,  obtiverão 
s>.-nipre  mais  do  que  as  referidas  avaliações. 

Ora,  sendo  as  mercadorias  apprehendidas  levadas 
:■  arrematação  em  praça  publica ,  como  forão .  em  nada 
fiotiia  ínfiuir  o  valor  que  lhe  foi  dado  anteriormente. 
<  so  a  maior  ou  menor  concurrencia  dos  licitantes  e 
<;ue  poderá  actuar  sobre  o  resultado  da  sua  venda,  e 
esse  valor  que  lhe  foi  dado  não  podia  ser  outro  senão 
o  da  tarifa  vigente,  como  é  de  lei,  visto  como,  não 
havendo  um  só  artigo  dos  apprehendidos  que  não  es- 
tivesse adi  compreliendido ,  não  podião  os  peritos  no- 
meados ultrapassar  esses  limites. 

4.°  FACTO. 

«Que  cm  2G  de  Julho  de  1861 ,  o  Inspector  insul- 
tara çom  gritos  os  empregados  Gervásio  c  Galvão , 
:  a  sala  da  i.oertura,  em  presença  de  outros  empre- 
{.ailos  c  de  partes,  relirando-se  o  dilo  Inspector  toso 
depois  da  Repartição.  »  ° 

•  ^lc  ía('!°  ,le""se  Pel°  mo,:1o  seguinte  -.—Tendo  o  Aju- 
winíe  do  Guarda-Mór,  Gervásio  Nunes  Pires,  levantado 
;..rn  deposito  antes  de  sua  partida  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro apresentou-se  depois  na  Repartição  um  Guarda 
a  reclamar  parte  desse  mesmo  deposilo.  O  que  sendo 
\  iní»°  PCr?  I(PsÇec'or  Bor^s-  este  ordenara  verbal- 
mente ao  Chefe  da  2."  Secção  que  dolli  em  diante  o* 


proibidos  das  nppreliensòos  fossem  entregues  por 
partes  ti  cuda  um  dos  apprelimisoivs  pura  milar  re- 
cliuituçõcs. 

Ouvindo  isto  o  Escriplururio  Gulvno,  que  se  achava 
na  mesa  doCaleulo,  dalli  mesmo  o  em  vuzalta  disse- 
que era  unia  infuiniu,  que  eru  fulsu  u  oecusaçào  que 
se  fazia  ao  Ajudante  Gervásio,  e  que  elle  como  sen 
amigo  o  defendia. 

Seguio-se  depois  troca  de  palavras  entre  o  dilo  Es- 
cripturario e  o  Inspector,  palavras  que  não  forão  ou- 
vidas pelo  tumulto  que  havia  na  sala,  e  que  obrigarão 
o  referido  Inspector  a  retirar-se  desesperado  dã  Re- 
partição . 

Foi  o  que  depuserão  quasi  todos  os  empregados, 
e  a  Commissão  limila-se  ao  que  liça  exposto. 


5."  FACTO. 


«  Que  no  dia  17  de  Julho  se  dera  sabida  de  uma 

caixa   n.°   324  da  marca  ^J-^  contendo  tecidos  de 

seda  e  algodão,  vinda  de  Hamburgo  na  escuna 
Fanny,  que  só  a  23  de  Agosto  foi  que  se  processou 
o  despacho  e  se  pagarão  os  respectivos  direitos.» 

A  este  respeito  depôz  o  Conferente  João  Roballo 
Barcellos  o  seguinte:— «  Que  fora  elle  o  que  dera  sa- 
bida a  essa  caixa,  que  continha  elásticos  de  seda  e 
algodão  para  calçado,  ligas  e  amostras  sem  valor. 
Que  sendo  véspera  de  dia  Santo,  o  despachante  apre- 
sentou-lhe  o  despacho  devidamente  processado,  sen- 
do já  no  lim  do  expediente  (3  horas  da  tarde)  pedio 
a  elle  Conferente  que  désse  sabida  á  caixa  em  questão 
que  elle  se  obrigava  a  satisfazer  os  direitos,  que  som- 
inavão  em  45$568,  no  primeiro  dia  útil,  acerescen- 
tando,  que  era  uma  caixa  que  devia  seguir  naquelle 
mesmo  dia  para  Pelotas  no  vapor  que  estava  a  largar. 
Vendo  elle  Conferente  a  necessidade  real  desse  pe- 
dido, não  hesitou  cm  dar  a  sabida  solicitada,  allen- 
dendo  mesmo  á  pequena  importância  do  despacho. 
Depois  houve  esquecimento  do  despachante  em  sa- 
tistazer  ao  seu  compromisso,  que  elle  Conferente 
lembrara  ao  mesmo  despachante,  por  mais  de  uma 
vez,  o  pagamento  desse  despacho,  o  que  se  realizou 
dias  depois  da  sabida  da  mercadoria.  Que  pago  o 
despacho,  e  quando  o  despachante  tratava  de  dar  sm- 
liida  dellc  no  livro  mestre,  foi  que  o  Escripturario 
Galvão  oppoz-se  á  essa  sabida  e  no  dia  seguinte  np- 
pareceu  este  facto  publicado  no  Diário  do  ília 
Grande. 

«  Seguio-se  então  o  ser  responsabilisado  elle  Con- 
ferente c  a  íinal  condemnado  a  um  mez  de  suspensão, 
pena  que  eumprio  convicto  de  que  a  não  merecia. 

«  Que,  sendo  interrogado,  não  negou  o  facto,  po- 
dendo-o  fazer,  porque  o  despacho  jase  achava  pago. 
c  nenhuma  prova  havia  então  contra  elle,  mas  tendo 
andado  de  boa  fé  neste  negocio,  só  lhe  cumpria  dizer 
a  verdade,  como  o  fez. 

«Que  a  mercadoria  foi  examinada  e  pesada  á  vista 
dos  Conferentes  seus  Collcgas,  que  aflirmárão  em  um 
documento  que  existe  junto  ao  processo  ser  a  mesma 
que  foi  classificada  sem  a  menor  contestação.» 

Este  depoimento  foi  confirmado  por  quasi  lodosos 
empregadas  da  Repartição,  a  quem  a  Commissão  in- 
terrogou, c  depuzerão  no  mesmo  sentido,  aceres- 
centando,  que  o  Conferente  Barcellos  procedera  na 
melhor  boa  fé,  que  a  sua  condcmnaçao  foi  geral- 
mente deplorada,  que  era  um  empregado  pobre,  so- 
brecarregado de  família,  e  que  apenas  possuo  uma 
pequena  casa  onde  mora,  c  esta  havida  cm  dolo  de 
sua  primeira  mulher. 

A  Commissão  tendo  prestado  atlenc.no  a  todo  oss<' 
depoimento,  e  a  outras  provas  a  qiie  sc_  soccorreu. 
nenhuma  duvida  leni  em  acreditar,  que  o  facto  deu-se 
lai  qual  foi  exposto,  principalmente  pelo  que  depu- 
zerão empregados,  que  lhe  merecerão  toda  a  con- 
fiança. 

O  despacho  alludido  é  de  n."  872  de  Agosto  de  isot, 
e  vai  junto  por  copia  autlientica  (documento  v.:  !'•'•) 
para  melhor  corroborar  o  expendido. 


0."  PACTO. 

«  Que  o  Inspector  annuio  ao  pagamento  dos  di- 
reitos do  15  7»,  pela  compra  da  barca  Arroio  cor- 
respondente no  valor  de  1!i  contos  do  réis,  havendo 
e-ssu  navio  sido  comprailo  por  30  contos  do  réis,  como 
nolic'u\ra  o  Jornal  Jsoho  do  Sul.» 

E'  a  questão  mais  grave  do  todas  que  forão  denun- 
ciadas pela  imprensa,  e  por  isso  cumpro  a  Com- 
missão  expo-la  detalhadamente  para  sua  melhor  apre- 
ciação. 

Em  1C  de  Agosto  de  1861  apresentou-se  na  Reparti- 
rão o  negociante  brasileiro  João  Simões  Lopes,  munido 
do  um  bilhete  de  distribuição,  dizendo  querer  pagar 
a  siza  de  uma  barca  americana  denominada  Arrow, 
que  havia  comprado  a  James  Upton  e  outros,  pela 
quantia  de  15  contos  de  réis.  O  Inspector  mandou 
calcular  a  importância  dessa  siza,  o  o  referido  ne- 
gociante  pagou  15  %  desse  valor,  isto  é,  2:250$000. 

No  dia  17  duas  folhas  diárias,  o  Diário  do  Rio 
Grande  e  o  Echo  do  Sid  derão  noticia  da  venda  dessa 
barca,  dizendo  que  ella  se  havia  effectuado  pela  quan- 
tia de  30  contos  de  réis. 

No  dia  18  o  Escripturario  Galvão  apresentou  ao  Ins- 
pector uma  denuncia  porescripto  desse  facto,  allegando 
ter  havido  prejuízo  da  Fazenda  Publica  na  importância 
de  2:2505000. 

A'  vista  destas  occurrcncias  o  Inspector  nomeou 
uma  Commissão  de  peritos  para  avaliarem  a  dita  barca. 
Os  peritos  por  parte  da  Alfandega  declararão  em  seu 
laudo,  que  o  valor  da  barca  era  de  22:5O0$0O0,  e  os 
do  negociante  sustentarão  o  preço  de  15:000$,  dando-se 
por  essa  forma  empate  nas  duas  avaliações. 

O  Inspector,  segundo  o  disposto  no  Regulamento, 
designou  um  quinto  arbitro,  a  aprazimento  da  parte, 
que  decidio  a  questão  pelo  laudo  dos  peritos  do  com- 
mercio. 

O  Escripturario  Galvão,  por  occasião  da  nomeação 
dos  árbitros,  requereu  ao  Inspector  que,  de  preferen- 
cia, fosse  nomeada  para  decidir  a  questão  a  niestrança 
da  Capitania  do  Porto,  ao  que  não  annuio  o  Inspec- 
tor, dizendo  que  não  podia  afastar-se  das  regras  es- 
tabelecidas pelo  Regulamento. 

Todo  este  negocio  foi  levado  ao  conhecimento  da 
Tliesouraria  de  Fazenda,  que  approvou  o  procedi- 
mento do  Inspector. 

A  parte  apresentou  depois  a  publica-fórma  da  es- 
'.•riplura  cm  que  se  declarava  que  a  venda  da  refe- 
rida barca  se  havia  effectuado  por  15:000$,  iicando 
o  comprador  obrigado  ao  pagamento  da  siza.  Todos 
estes  documentos  existem  juntos  por  copia,  sob  n.° 
17  a  25. 

Parece  a  Commissão  que  o  procedimento  do  Ins- 
pector foi  regular,  e  somente  nota  que  a  nomeação 
do  5."  arbitro,  com  quanto  recahisse  em  pessoa  de  re- 
conhecida probidade,  devia  todavia  ter  sido  feita  cm 
'ipposição  á  parle,  para  resalvar-se  de  qualquer  sus- 
peita de  patrocínio  da  causa,  facto  que  no  pensar 
da  Commissão  se  não  deu,  como  geralmente  foi  re- 
conhecido. 

7."  FACTO. 

•<  Que  o  Guarda-Mór  Rodrigo  José  ilc  Lamore  é 
incapaz  de  exercer  o  seu  lugar  por  não  saber  fallar 
o  francez  e  o  inglez.  » 

A  Commissão  ouvio  de  pessoas  competentes  que  o 
Guarda-Mór  Sr.  Rodrigo  José  de  Lamarc  não  falia  cor- 
rentemente as  línguas  inglcza  c  franceza,  mas  que 
laz-sc  comprchender  perfeitamente  nessas  línguas. 

Quanto  ao  serviço  que  lhe  é  relativo  exerce-o  elle 
muito  salisfacloriamentn,  sendo  digno  de  elogios  pela 
maneira  por  que  procede  cm  tudo  quanto  concerne  ás 
suas  obrigações  c  pela  disciplina  que  faz  observar 
nos  Guardas  e  mais  empregados  que  lhe  são  subor- 
dinados. 

S.°  FACTO. 

"  Que  o  Inspector  insistiia  em  •  conservar  :ia  con- 


ferencia da  porta  o  Conferente  narcollos  por  i-sparu 
de  seis  inenes,  » 

O  Conferente  Joiio  Roballo  Barcellos,  no  seu  d. - 
poimeuto  declarou,  que  estivera  na  porta  de  sabid.i 
durante  tros  mezes  e  ulguns  dias,  isto  um  lodo  o  lempn 
que  administrara  a  Alfundega  o  Sr,  llemardino  Jum- 
Borges. 

Outros  empregados  dopuzerão  que  era  pratica  n;i- 
quella  Repartição  serem  conservados  por  espaço  dt- 
seis  mezes  os  Conferentes  nomeados  para  aquelb- 
serviço. 

Parece  a  Commissão  que  nenhuma  accusaçno  en- 
volve este  facto,  somente  porque  fora  conservado  na 
porta  de  sabida  o  Conferente,  pelo  tempo  de  seis 
mezes. 

A  preceituação  do  Regulamento  que  os  empregados 
não  poderão  permanecer  por  mais  desse  tempo  no> 
trabalhos  dos  seus  lugares  ou  classes,  portanto,  per- 
mittc  que  durante  os  referidos  seis  mezes,  possãc 
estar  no  mesmo  serviço  sem  illegalidade  ou  violaçãi. 
da  lei. 

Se  o  Conferente  Barcellos  merecia  a  confiança  <!.. 
seu  chefe,  nenhuma  censura  pôde  a  este  ser  iniliii- 
gida,  por  conserva-lo  em  uni  mesmo  serviço  dentro 
do  prazo  permitlido,  se,  porém,  fosse  alem  dess.- 
prazo  a  sua  estadia  naquelle  serviço,  então  teria  >> 
Inspector  infringido  a  lei,  e  seria  por  isso  merecedm- 
de  censura. 

Não  deveria  merecer  confiança  esse  Conferente  eus 
consequência  das  queixas  havidas  e  aceusações  qm- 
se  lhe  fazião,,e  por  isso  deveria  ser  mudado  da  porta 
em  que  se  achava?  Parece  ser  este  o  ponto  essen- 
cial sobre  que  assenta  a  arguição  de  que  se  trair, 
e  á  primeira  vista  parece  bem  fundado  o  juizo  feitio 
a  respeito,  porém  cumpre  attender  que  aessotemp.. 
achava-se  com  licença  na  Corte  o  Inspector  Borges. 
e  que  a  censura  deveria  portanto  recahir  sobre  ou- 
trem ;  mas  ainda  assim,  não  estando  averiguado  que 
o  dito  Conferente  permanecesse  com  eiíeito  os  reiV- 
ridos  seis  mezes  na  porta,  não  podia  prevalecer  w 
aceusarão,  mesmo  sendo  applicada  a  outro  individue.. 

Pelo 'menos  a  Commissão  não  enxergou  nesse  facti. 
uma  violação  do  Regulamento,  nem  pelos  dados  cm- 
colheu  pôde  descobrir  a  importância  queselhequizd;u\ 

9.°  FACTO. 

«.  Ter-se  dado  sabida  em  Julho  do  anno  passado  <r 
um  volume  contendo  flores,  sem  o  pagamento  dos 
devidos  direitos.  » 

O  Conferente  Barcellos  declarou  no  seu  depoimento 
que  fora  elle  que  dera  sabida  em  Julho  de  1861,  a 
urna  caixa  com  flores  artifieiaes,  que  estava  compre- 
hendida  em  um  despacho  de  muitas  outras  mercado- 
rias. Que,  sendo  instado  pelo  despachante  para  dar 
sabida  a  essas  flores,  que  já  se  achavão  classificadas 
e  eomprehendidas  no  referido  despacho,  cedera  a 
esse  pedido,  porque  vio  que  não  era  possível  corn- 
pletar-se  o  despacho  no  mesmo  dia,  c  que  as  flores 
erão  para  servir  no  baile  que  deveria  dar-se  na  noií.: 
desse  dia.  Que  as  referidas  flores  pagarão  os  direitos 
devidos,  como  se  vê  do  despacho  n.  480  de  Julho  dt.- 
1861,  e  que  portanto  era  infundada  semelhante  ac- 
eusação. 

Este  depoimento  é  confirmado  pelo  de  outros  em- 
pregados, que  declararão  igualmente  não  ter  havúi.i 
fraude  c  somente  anticipação  de  sabida  pela  exi- 
gência da  parte  c  com  o  fim  único  de  aproveitar  ,i 
niflhor  venda  do  artigo. 

O  despacho  junto  por  copia(  documento  n.  261  jus- 
tifica esta  opinifio,  c  parece  á  Commissão,  a  vista  desta* 
provas,  que  nenhum  abuso  se  praticou,  e  sómenv 
houve  facilidade  da  parte  do  Conferente  em  cedt-;- 
ao  podido  do  despachante,  devendo  antes  aconselí.:- 
lo  que  requeresse  ao  Inspector  a  sabida  das  ditr- 
flores  para  livrar-sc  da  responsabilidade  desse  acu  . 


10."    FACTO. 
Tcr-sc  dado  um  desafio  dentro  da  Repartição  entn-. 
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dons  empregados,  o  outro  enlro  uni  Guarda  e  o  res- 
pectivo Coiiiuiundanlo,  sem  que  o  inspector  tivesse 
força  moral  para  puni-los.  » 

Kste  facto  deu-su  pelo  modo  seguinte:— Em  28  do 
Setembro  ile  1801,  vierão  da  ponto  altercando  sobro 
objecto  de  serviço,  o  lluarda-Mór  Rodrigo  José  de 
Famare  e  o  Ajudanto  Gervnzio  Nunes  Pires,  e  en- 
trando ambos  no  gabinete  da  Inspectorin,  ondeseacliavn 
d  entào  Ajudante  do  Inspector,  Fernanda  Ferreira  da 
Silva,  que  nessa  occasião  dirigia  a  Repartição,  por 
estar  com  licença  na  Corte  o  Inspector  iternardinu 
José  Borges,  alu  trocarão  os  ditos  empregados  entre 
m  doestos  e  injurias,  passando  depois  a  desatiareni-se. 

O  Ajudante  do  Inspector  os  adverlio  e  admoestou 
rara  que  não  continuassem  no  propósito  em  que  se 
;xhavao,  c  tudo  se  accomodou. 

A'cerca  do  outro  desafio  havido  entre  um  Guarda 
«.•  o  seu  respectivo  Commandante,  é  objecto  de  <|uc 
lambem  se  trata  em  um  outro  quesito  deste  inquérito.  A 
Commissão  reserva  para  esse  lugar  a  sua  opinião  a  res- 
peito desse  outro  facto. 

11."  FACTO. 

<<  Ter  o  Ajudante  do  Guarda-mdr  Joaquim  Carlos 
miller  despedido  homens  livres  para  admittir  escravos 
nu  seus  parentes  como  remadores  dos  escaleres  ao 
s-erviço  da  barra.  » 

No  pensar  da  Commissão,  segundo  o  que  colheu 
das  provas  que  colligio,  e  pelo  que  ouvio  dos  em- 
pregados interrogados,  é  destituída  cj,o  fundamento 
ioda  esta  aceusação.  ís'ão  forão  despedidos  homens 
livres  para  serem  admitlidos  escravos  no  serviço  dos 
•'icalercs,  c  nem  esses  escravos,  perteneião  aó  Aju- 
dante do  Cuarda-mór  Joaquim  Canos  Miller.  Na  falta 
•  :;  homens  livres  e  habilitados,  que  se  quizessem 
; 'instar  ao  pesado  serviço  da  barra,  pelo  mesquinho 
Mdorio  de  30j>000  mensaes,  ailmillio  o  referido  Aju- 
dante quatro  escravos,  que  já  linhão  serviílo  cm  um 
vapor  de  reboque,  c  apenas  um  desses  escravos  era 
d'*  sua  sogra. 

O  Ajudante  Miller  não  devera  ter  admittido  escravos 
-vsse  serviço;  c  tudo  quanto  se  pôde  achar  de  culpa- 
bilidade nesse  seu  procedimento,  porque  o  Regula- 
mento veda  o  emprego  de  homens  sujeitos  a  essa 
mídição,  mns  altendendo-seá  necessidade  imperiosa 
«mu  que  se  achou  o  dito  Ajudante,  é  muito  desculpável 
<>  arbítrio  de  que  elle  lançou  mão  para  evitar  a  falha 
ii'>  serviço  a  seu  cargo.  * 

O  Inspector,  tendo  seiencia  desse  farto,  mandou 
imediatamente  despedir  os  referidos  escravos,  c  re- 
presentou â  Thesouraria  de  Fazenda  sobre  a  necessi- 
dade do  ougmenlo  de  salário  para  obler-se  gente  livre 
para  aquelle  serviço.  Foi  então  que,  elevando-sc  o 
<í:to  salário  a  40S0OO,  se  conseguio  obter  pessoal  idó- 
neo, que  fui  logo  admittido  para  não  haver  falta  nos 
meios  de  liscalisação  daquclle  importante  ponto  do 
tutorai. 

Também  não  houve  falsificação  nas  folhas  do  livro 
•te  soccorros.  A  Commissão  examinou  lodo  esse  livro, 
••  achou-o  perfeitamente  escripturado,  sem  emenda 
r,u  rasura.  \  circumstancia  de  se  acharem  os  escravos 
.'..mitlidos,  com  nomes  e  sobrenomes,  também  no 
«•nicndcr  da  Commissão  nada  prova,  e  tanto  é  assim 
que  como  cozinheiro  já  havia  antes  sido  admittido 
pelos  propnos  delatores  do  facto  um  outro  escravo 
nimbem  com  títulos  emprestados  como  aquelles. 

A  Commissão  cônscia  do  seu  dever,  e  compenetrada 
•:;<  missão  importante  que  lhe  foi  confiada,  nenhuma 
tinida  icmem  asseverara  V.  E.v.  que  as  aceusacões 
tfii|.s  ao  Ajudante  do  Guarda-mor  Joaquim  Carlos 
Miller  neste  quesito  de  que  ora  se  oceupn,  são  des- 
iiiunlas  de  fundamento.  Os  documentos  sob  n."«  27  a 
..i  seneni i  de  esclarecer  melhor  a  questão  e  de  juMiíirnr 
o  j'jizo  feito  a  respeito. 

12."   FACTO. 

*  Ter  sido  desco?  crio  pe!o  Ajudante  do  Irsrr-ctrr 
«.«ar:do  substituo  a  es!'-,  falsificação  nairaducião  do 


innnifeslos,  rio  qu%  resultarão  gravrs- desfalque»  di.s 
direitos  naciunaes,  » 

O  Escriplimirio  Galvão,  tendo  notado  erro  ou  engano 
na  tradueção  de  um  manifesto  hniuburguez,  dera  pariu 
desse  fado  no  Inspector,  o  este  mandando  examinar 
o  dito  manifesto  por  uma  cominissão  de  ires  empre- 
gados, reconhecerão  estes  não  ter  havido  fulsilicnção, 
o  somente  erro  de  Iraducção.  Que  por  esse  facto  tora 
multado  o  corretor  em  1  :íb0jJ00O,  e suspenso  do  exer- 
cício de  suas  funeções  pelo  tempo  do  uni  nmz,  im- 
posição esta  feila  pelo  Inspector  Borges,  como  con- 
servador do  coiiimercio,  e  que  fora  depois  confirmada 
pelo  Tribunal  competente  nesta  Corte. 

A  Commissão  coiivenceu-se  pelo  que  depuzerão  al- 
guns empregados  dignos  de  lodo  o  conceito,  e  pelo 
que  ouvio  também  de  outras  pessoas  insuspeitas,  que 
esse  engano  havido  na  dita  tradueção,  não  fora  pre- 
iiif*ditado,  nem  feito  com  dolo  ou  nialicia,  que  conhe- 
cendo o  Corretor  pouco  ou  quasi  nadas  lingoaallemi, 
caliira  facilmente  nesses  equívocos,  sendo  uns  para 
mais  c  outros  para  menos  nas  quantidades  declaradas 
no  manifesto  original,  e  que  bem  se  evidencia  que  não 
foracymo  !i.\i  de  defraudares  interesses  nacionaes,  que 
assim  praticara,  e  qv.e  fora  punido  severamente  sem 
resultar  de  todo  esse  procedimento  prejuízo  algum  » 
Fazenda  Publica. 

13."  FACTO. 


«  Que  em  .Novembro  do  anno  findo,  pelo  despacho 
ile  consumo  n.°  1.406,  de  mercadorias  vindas  de 
Hamburgo,  na  escuna  dinaniarqucza  Wcdcl  se  co- 
brarão de  menos  dos  direitos  de  duas  barricas  e  duas 
caixas  n."\  1,2,  7  c  8,  marca  J.  SI.  &C— Reis2HS4G0» 

Esta  questão  é  a  reproducção  da  antecedente ,  em 
que  se  trata  do  erro  havido  na  tradueção  de  um  ma- 
nifesto. 

Tendo-se  feito  o  despacho  de  diversos  volumes  com 
fruetas  seccas,  paios,  etc.  declarou-se  nelle  o  peso 
do  manifesto  errado,  peso  que,  alem  disso,  deveria  ser 
reduzido  ao  nosso,  por  ser  liamburguez,  e  portanto 
mais  avantajado;  reconhccendo-sc  depois  o  engano, 
foi  paga  a  dífferença  pela  nota  n.°  1.981  de  Novembro 
de  1801 ,  na  importância  de  iS'861 ,  porque  som- 
madas  as  differenças  para  mais  e  para  menos  prove- 
nientes de  todos  esses  enganos,  ou  erros,  se  verilicon 
que  somente  lora  prejudicada  a  Fazenda  Publica  nessa 
quantia. 

Este  exame  feito  pelo  Eseripturario  Camiilo  José  de 
Carvalho,  e  outros  empregados  dignos  de  toda  con- 
fiança, mereceu  da  Commissão  a  maior  attenção,  con- 
cluindo por  nada  mais  ler  a  fazer  sobre  semelham- 
assumpto,  já  bastante  elucidado  e  de  que  teve  pleno 
conhecimento  a  Thesouraria  de  fazenda. 

O  despacho  n."  1.406  de  Outubro  de  I8GI.  acha-s* 
junto  por  ci ipia  (documento  n.";iu'). 

11.°  FACTO. 

-  Haver  o  Inspector  mandado  pôr  o  Ajudante  d> 
Guarria-Mór,  Gervásio  .Nunes  Pires,  fora  da  Repartição 
por  Ires  soldados  da  guarda,  quando  veio  represenU.r 
sobre  falsificarão  do  livro  de  soccorros.» 

Em  um  dia  de  Novembro  de  1861,  apresentou-se  n.t 
Alfandega  o  Ajudante  do  Guarda-Mór  Gervásio  Nune* 
Pires,  e"  com  um  livro  debaixo  do  braço  dirigio-se  á 
Mesa  onde  se  achava  o  Inspector  e  ahi  arremessando 
o  livro  exigira  que  o  mesmo  Inspcclor  o  attendesr.» 
sobre  a  questão  de  admissão  de  escravos  no  servir  i 
da  barra.  O  Inspector  em  resposta  lhe  disse,  que  í'e 
alguma  cousa  linha  a  expor  o  lizesse  por  escripto  a  Iir:i 
de  ser  levado  ao  conhecimento  da  Thesouraria  eh; 
Fazenda:  então  Gervásio  retorquio  dizendo  que  elfi 
Inspector  se  mostrava  parcial  com  esse  seu  procedi- 
mento, porque,  tendo  nttmdido  a  Agostinho  de  ta! 
marinheiro  ria  barra,  contra  elle  Ajudante,  agora  o 
não  queria  attender.  e  o  repellia,  que  esperava  que  elle 
Inspector  o  tratasse  Ião  bern  com?  tlls  o  havia  tratado 
auando  seu  Guarda. 
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1!  por  estes  e  oulros  dilos  so  turno  azedando,  soguin- 
do-sa  sconn  escandalosa  da  parlo  do  Gervásio,  quo, 
gi  ilwulo  o  reclamando  eslur  nu  sou  direito  como  cida- 
dão brasileiro,  ele.  n  nudu  quiz  attonder,  liutíio  o  Ins- 
pector mandou  lavrar  auto  de  lodo  o  uccorrido,  em 
que  assignnruo  a  niuinr  parlo  dus  empregados  pro- 
sélitos, doixautlo  de  o  fazer  sòmenle  dous  ou  Ires  que 
se  declararão  amigos  de  dervasio.  Ksle  auto  foi  levado 
ao  conhecimento  da  Tliesouraria  de  Fazenda ,  que 
inundou  inslnurar  processo  ilc  responsabilidade  contra 
"dita  Gervásio,  como  incurso  nos  urts.  128  e  157  do 
Código  Criminal. 

Depois  o  Inspector  vio-so  na  necessidade  de  requi- 
sitar ires  soldados  da  guarda  pura  eompellira  dervasio 
;i  retirar-se  da  sala,  onde  estava  perturbando  o  expe- 
diente. 

Eis  o  lacto  como  foi  narrado  por  quasi  todos  os  em- 
presados da  Repartição,  que  assim  o  depuzeráo,  e 
consta  do  inquérito  que  assignárno. 

A  Comiiiissão  liinila-se  jiurtanto  a  esta  exposição, 
juntando  os  documentos  sol)  n.0'  3Ca  12  que  servem 
do  esclarecer  melhora  questão. 

15."  FACTO. 

«• Ter  o  Inspector  da  Alfandega  mandado  vender,  em 
leilão,  nos  termos  do  art.  338  do  Regulamento  de  1'J 
de  Setembro  de  1800,  uma  grande  porção  de  barris 
com  vinho  de  Rordcaux,  achados  nas  costas  de  Ta- 
liim,  etc. ,  quando  constava  por  noticias  transcriptas 
nos  Jornacs  da  cidade  que  esse  vinho  era  do  carrega- 
mento da  galera  francezn  Moncha-Pacha  ,  com  di- 
recção a  Imenos-Ayrcs,  e  dever-se  por  isso  reputar  sal- 
vados, procedendo-se  de  conformidade  com  o  art. 
338  do  citado  Regulamento.» 

A  Commissão  concorda  inteiramente  com  o  que  a 
respeito  disse  em  seu  relatório,  o  Sr.  Inspector  da 
Tliesouraria  de  Fazenda,  que :  —  nenhuma  prova  tendo 
havido  de  que  tivesse  naufragado  esse  navio,  ou  outro 
qualquer,  nas  costas  da  Província,  de  cujo  carrega- 
mento procedesse  o  vinho  achado,  tinha  o  Inspector 
regularmente  proseguido,  observando  o  disposto  no 
citado  art.  338. 

<6."  FACTO. 

<■•  Ter  o  Comniandante  da  Companhia  dos  Guardas 
prometlirlo  pôr  a  ferros  uni  Guarda,  que  censurou-o 
]>or  haver  mandado  vender  peixe  no  escaler  do  serviço 
'ia  Alfandega,  aos  navios  fundeados  na  barra,  sem 
que  o  Inspector  o  punisse  convenientemente.» 

Acerca  deste  farto  colheu  a  Commissão  os  seguintes 
dados.  O  Commandante  dos  Guardas,  o  Tenente  re- 
formado do  Exercito,  Joaquim  Francisco  da  Cunha  Sá 
Meni7.es,  achava-so  destacado  na  barra,  quando  cha- 
mando o  Guarda  Francisco  J.uiz  de  Campos,  e  orde- 
nando-lhe  que  embarcasse  cm  um  navio  que  se  dirigia 
.10  ancoradouro  do  Sul,  fura  por  esse  Guama  dcsohodo- 
'õio.c  dera  parte  dessa  omtrroncia  ao  inspector.  Que 
depois. estando  o  referido  Comniandante  em  seu  quartel, 
•nitrara  o  dito  Guarda  embuçado  em  uma  capa,  trazendo 
por  baixo  delia  uma  pistola,  e  dirigindo  ameaças  ao 
'imi  Comniandante.  obrigara  este  a"  dizor-lhe.  que  se 
continuasse  a  faltar-lhe  ;i<>  respeito.  mandava-lbcpOr 
um  par  de  machos  aos  pés. 

Dê  tudo  isso  teve  sciencia  o  Inspector,  que,  depois 
de  syndicar  destes,  e  de  outros  lados,  e  receber  do 
iironrio  Guarda  queixoso  uma  carta  que  denota- 
va insubordinação,  demittio  o  referido  Guarda,  e  re- 
prehcndcu  por"  uma  portaria  ao  Comniandante,  pela 
ameaça  que  tizera  de  pôr  a  ferros  um  seu  subordina- 
do. Esse  Guarda,  dizem  os  Empregados  a  quem  a 
Commissão  ouvio,  era  de  génio  rixoso  e  de  conducla 
irregular. 

Quanto  á  questão  da  venda  de  peixe  nos  escaleres 
da  Alfandega,  persuade-se  a  Commissão,  pelo  que 
ouvio  dos  empregados  interrogados,  e  dos  próprios 
marinheiros  desses  mesmos  escaleres,  que  não  passou 
esse-  facto  de  uma  mera  phantasia,  ideada  com  o  fim 
de  desacreditar  o  Cominandanto. 
F 


17. "  FACTO, 

«  Ilavor-se  cobrado  de  monos  nos  despachos  de 
consumo  tios  dius  slu  e  Si  de  Novembro  475120— 
•iTWJO.clátfiiu,  » 

A  Coiimiissão  transcrevo  em  resumo  o  depoimento 
de  um  dos  mais  honrados  Conferentes  dn  Alfandega 
do  Rio  Grande,  o  Sr.  Gabriel  José  de  Oliveira,  que 
explica  satisfactorianiente  como  se  deu  o  facto  aceu- 
sado.  Diz  esse  Conferente:— «  Que  fora  elle  que  dera 
sabida  a  esses  despachos,  que  nenhuma  difTerença 
encontrou.  Que  se  o  Escripturario  João  Baptista  Ferraz 
de  Campos  (que  foi  o  quedou  a  denuncia)  se  tivesse 
antes  tntendido  com  elle,  não  teria  feito  o  papel  triste 
que  fez.  Que  essas  diferenças  que  encontrou,  e  dera 
parle,  erão  conseiiuc-ncias  da  má  classificação,  fora  de 
todo  o  propósito,  feitas  por  esse  Escripturario,  que  que- 
ria que  pagassem  por  peso,  e  como  se  fossem  de  seda 
pura,  gravatas  com  grande  enchimento  de  algodão,  e 
outras  semelhamos.  Que  o  pensamento  de  Ferraz  de 
Campos  era  desacreditar  o  Conferente  Manoel  Soares 
Fortuna, para  este  ser  demittido,  e  elle  entrar  em  sua 
vaga.  » 

Todo  o  processo  havido  a  este  respeito  vai  junto  em 
annexo  (documentos  n."  13  a  50)  c  basta  a  sua  simples 
leitura  e  apreciação  rápida  para  conhecer-se  de  que 
lado  está  a  justiça.  Foi  um  excesso  de  zelo  da  parte 
desse  Escripturario,  que  queria  que  a  sua  opinião 
prevalecesse  sobre  a  de  todos  os  Conferentes  e  pessoas 
entendidas  na  matéria. 

18.°  FACTO. 

«  Ter-sc  dado  conflicto  de  jurisdicção  entre  o  Ins- 
pector da  Alfandega  e  o  Delegado  de  Policia  daquella 
Cidade,  pretendendo  este  ir  á  dita  Alfandega  proceder 
a  exame  nos  vinhos  postos  em  leilão,  por  haver-lhe 
denunciado  o  2.°  Escripturario  José  Alexandre  Pereira 
Codcço,  que  esses  vinhos  se  achavão  visivelmente  de- 
compostos e  nocivos  á  salubridade  publica,  por  con- 
terem grande  parte  de  agua  salgada.  » 

Entende  a  Commissão  que  o  Inspector  cumprio  o  seu 
dever,  não  admillindo  exames  na  Repartição  feitos 
por  pessoas  incompetentes,  e  nem  consentindo  no 
reconhecimento  de  avaria  de  um  artigo  que  o  Regula- 
mento expressamente  determina  que  se  não  conceda. 

O  vinho  foi  examinado  por  peritos,  que  declararão 
achar-se  parte  delle  misturado  com  agua  do  mar. 
Houve  arrematação  em  prara;  o  Escripturario  Codeco 
mandou  por  um  servente  da  capatazia  arrematar  um 
lote  de  barris,  para  si  e  outros  companheiros,  depois 
na  escolha  dos  barris,  deshouverão-se  esses  empre- 
gados, c  para  desfazer-se  a  arrematação  deu  Codeço 
a  denuncia  de  que  o  vinho  achava-se  deteriorado,  o 
que  o  seu  uso  ora  nocivo  á  saúde  publica. 

Foi  tudo  quanto  occorreu  a  tal  respeito,  e  para 
maior  esclarecimento  do  facto,  ahi  se  acha  o  depoi- 
mento dos  empregados,  que  referem  pelo  miúdo  todas 
as  circumsiancias  que  se  deráo. 

19."  FACTO. 

-<  Ter-se  despachado  pela  nota  n.°  í.A2.-i,  20  barris 
de  quinto  com  óleo  de  linhaça,  que  trazendo  a  legen- 
da pi'i\-  Unsccd  o/7,  foi  esse  o*leo  qualificado  como  im- 
puro, paeando  por  isso  menos  nos  respectivos  direi- 
tos i 61 $800.  » 

O  Conferente  Hernardino  José  Coelho,  tendo  sido 
nomeado  para  classificar  o  oleo  em  questão,  entrou  em 
duvida  se  deveria  dá-lo  como  puro,  á  vista  do  letreiro 
que  traziáo  os  barris,  ou  se  como  impuro,  segundo 
via  da  sua  qualidade.  Esse  mesmo  Conferente,  que  pOz 
a  duvida,  declarou  em  seu  depoimento  que  o  oleo  era 
impuro,  e  que  se  sujeitou  o  seu  exame  a  uma  Commis- 
são de  peritos,  foi  por  escrúpulo  de  consciência  e  para 
resalvar-se  de  qualquer  responsabilidade. 

A  Commissão  vio  e  examinou  esse  oleo  em  um3 
amostra  que  lhe  foi  presente,  e  que  o  Conferente 
Coelho  confirmou  ser  o  mesmo  da  questão,  e  incon- 

3  . 
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lastavelmente  achou  quo  ora  impuro  o  simulo  u  laxa 
ilo  80  róis  por  libra,  como  fui  despachado. 

Essa  amostra  a  Commissao  lom  a  hmira  do  apre- 
sentar a  V.  Ex.  para  so  julgur  conveniente  mandar 
examinar  por  outras  possuas.  . 

O  despacho  cm  questão  vai  junto  por  copia  (docu- 
mento n.°  5t). 

20."  FACTO. 


«  Haver-se  admittido  em  Novembro  um  despacho 
de  chapéos  de  pello  de  lontra,  porehapéos  de  Braga.  » 

Os  cnepéos  de  que  se  trata  ibrão  despachados  pela 
nota  n.°  2.037  de  Novembro  de  <8lii  (documento 
n.«58).  j  ,      . 

A  Commissao  nao  tendo  presente  esses  chapéos 
não  pôde  emittir  juizo  seguro  sohro  sua  qualidade. 
Vindos,  porém,  de  Lisboa,  como  declara  o  despacho,  é 
natural  que  fossem  realmente  de  Uraga,  porque  dessa 
procedência  nunca  costumão  vir  chapéus  de  lontra. 
A  sua  quantidade  (232)  também  denota  que  não  erão 
desta  ultima  qualidade,  que  de  ordinário  são  impor- 
tados em  pequena  quantidade. 

Os  Empregados  que  depuzerão ,  c  quo  merecem 
confiança,  declararão  que  era  inteiramente  infundada 
esta  aceusação.  E  assim  pensa  lambem  a  Conmiissão. 

2-1. °    FACTO, 

«Ter-se  despachado  uma  caixa  n.°  49G,  tendo  2S 
dúzias  de  luvas  de  seda  para  senhoras,  com  o  peso  de 
Vi  libras ;  uma  caixa  n.°  497  com  30  chalés  de  toreal 
grandes,  de  quatro  pontas,  com  o  peso  de  r>  3,'v  li- 
bras ;  um  caixão  n.°  28  com  25  peças  de  selim  e 
nobreza  com  34  libras.  E  que  segundo  o  calculo  apre- 
sentado pelo  Jornal,  ficou  a  Fazenda  Publica  de- 
fraudada em  32,$000  no  despacho  das  luvas,  50.^000 
nos  chalés,  c  2735000  nas  peças  de  setim  e  nobreza, 
importando  tudo  em  353;>Uuor 

A  Commissao  examinou,  allciiiam.mtc  esta  accisa- 
ção,  e  com  quanto  não  tivesse  presente  as  mercado- 
rias de  que  se  trata,  todavia  fez  virá  sua  presença 
algumas  luvas  de  seda.  para  confrontar  o  seu  peso, 
e  "informando-se  de  toilo  o  occorrido  soube  que  o 
calculo  apresentado  das  diferenças  que  so  diz  tei 
havido,  foi  feito  por  supposieão."  No  despacho  que 
é  o  de  n."  184  de  Junho  de  Í86I,  que  vai  junto  por 
copia,  (doe.  n.°  53),  vê-se  addições  importantes,  que 
a  dar-se  fraude  terião  por  sem  duvida  sido   prefe- 
ridas para   esse  fim ;  além  disso,  exactamente  nas 
sedas  que  se  diz  lerem  pesada  somente  3V  libras, 
vê-se  pelo  despacho  que  pagarão  sobre  43  libras, 
peso  regular,  acuando  o  Conferente  dillerenças  de  que 
cobrou  direitos  dobrados  em  seu  favor.  K  póde-se 
acreditar  que  elle  quizosse  defraudar  os  direitos  na- 
cionaesem  alguns  artigos,  impondo  penas  em  outros? 
Sommando  o  despacho  6:  I28#707.  só  se  enxergou  frau- 
de em32,$c  50,1(000,  porque '  a  ditferoiica  notada  das 
sedas  desapparece  á  vista  do  peso  achado,  e  da  multa 
•   que  foi  imposta?  Pela  confrontarão  quo  a  Commissao 
fez  de   algumas  dúzias    de  luvas  de  soda,  também 
vio  que  o  peso  dado  era  regular. 

Assim  parece  á  Commissao  que  não  leni  funda- 
mento semelhante  aceusação. 

22."  FACTO. 

_«  Ter  o  Inspector  illudido  o  Governo  uns  informa- 
ções ministradas  a  respeito  das  obras  mandadas  lazer 
nos  armazéns  da  Alfandega,  cm  1839.  » 

Constou  á  Commissao  que  para  essas  obras  de  que 
trata  a  presente  aceusação,  procedeu  o  competente 
orçamento,  que  foi  approvado  pela  Thesouraria  de 
Fazenda,  c  que  não  se  tendo  casto  toda  a  quantia  or- 
çada, o  Inspector  aproveitara  o  saldo  para  lazer  re- 
parar um  muro  lateral  da  Repartição,  que  carecia 
de  prompto  concerto.  Este  procedimento  foi  appro- 
vado pela  Thesouraria,  c  o  Inspector  mereceu  elogio* 
do  próprio  Jornal  que  depois  o  accusoti, 


KU  o  facto  como  foi  narrado  ú  Commissao,  que 
limita-su  au  que  licu  exposto, 

BIVF.llSOS  OlTllOS  FACTOS, 

«  Ter-se  apprehendido  uma  caixa  com  bornes,  que 
O  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do 
Norte  mandara  entregar;  ter  desembarcado  na  mesma 
villa  um  piano  sem  o  pagamento  dos  respectivos  di- 
reitos, que  depois  foi  vendido  pela  quantia  ilo  340^)00 ; 
ter-se  passado  um  contrabando  de  canários  de  um 
navio  portuguez,  dos  quaes  alguns  furão  dados  ao 
referido  Administrador;  e  finalmente  ler  sido  pre- 
senteado o  mesmo  Administrador  com  alguns  pes 
de  camélias,  que  depois  remetleu  do  presente  aos 
seus  amigos  de  Porto  Alegre.  » 

Estes  factos  fora  o  denunciados  pelo  Lommcraal 
de  25  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  já  quando  fuitc- 
cionava  a  Coininissáo,  e  por  um  correspondente  ano- 
nvmo  que  se  assignára— o  vigia. 
'A  Commissao  procedeu  iminediatamente  a  um  mi- 
nucioso inquérito  sobre  todos  os  factos,  dirigindo-se 
á  Villa  de  S.  José  do  Norte,  acompanhada  do  Ins- 
pector da  Alfandega,  e  interessando-se  o  mais  pos- 
sível no  conhecimento  da  verdade.  Soube  que  essas 
aceusacões  partiáo  de  um  empregado  da  Alfandega, 
que  se"achava  cm  deshannonia  com  o  Administrador, 
Conheceu  que  a  caixa  com  botões  havia  sido  despa- 
chada pela  notan.0  838  de  Outubro  do  anno  passado. 
Verificou  que  nenhum  piano  desembarcara,  ao  menos 
ninguém  deu  fé  disso,  o  que  admira  bastante  cm  um 
lugar  tão  limitado  e  onde  de  tudo  se  sabe. 

Assim  também  a  respeilo  dos  canários,  que  se  nao 
diz  quem  passou,  e  dos  pés  de  camélias  que  ate  nem 
estão  sujeitos  a  direitos. 

Pareceu  á  Commissao  ser  uma  questão  de  capnci  > 
contra  o  Administrador,  ou  desejo  de  vê-lo  apeado 
do  lugar  que  exercia  para  talvez  alguém  ser  nolle 
cneariado. 

A  Commissao  \wú^  a  attenção  de  V.  Ex.  para  <> 
inquérito  respectivo  e  documentos  sob  n.0'  54  a  '">. 
que  o  acompanha»,  e  que  pelo  miúdo  esclarecem  a 
que.-fiO. 

Comquanto,  porém,  a  Commissao  nada  visse  de 
serio  na  aceusação  que  se  fazia  ao  Administrador 
daquclla  Mesa.  todavia  lembrou  ao  Inspector  a  con- 
veniência de  sua  remoção  para  a  Alfandega  do  IVm 
Grande,  e  a  nomeação  "de  outro  empregado  de  in- 
teira confiança  para*  substilui-h». 

A'  sabida  dá  Commissao  já  ficava  empoisado  o  novo 
nomeado. 

QUARTA  TARTE. 

Do  contrabando  qnr  sr  rffectua  prln  Estado  Oriental ', 
c  dos  meios  de  o  ulsiar, 

E'  geralmente  sabido  que  o  contrabando  na  Província 
de  Si  Pedro  se  faz  á  luz  do  dia,  á  toda  a  hora,  e  em 
larga  escala,  prometlendo  em  pouco  absorver  toda  a 
renda  da  Província,  e  ainda  fazer  definhar  o  seu  com- 
mercio  licito,  acabar  com  a  sua  navegação  interna, 
e  reduzir  as  povoações  fronteiras  a  condições  mes- 
quinhas. 

A  Commissao  percorreu  parte  da  Lagoa  Morim,  c 
todo  o  rio  Jaguarão  até  os  Passos  do  Cacique  e  das 
Pedras,  e  teve  occasião  de  reconhecer  que  não  havia 
meio  possível  de  evitar  o  transporte  de  mercadorias 
de  toda  a  espécie  que  se  faz  pelo  Estado  vizinho,  e 
que  se  estende  até  a  própria  cidade  do  Rio  Grande. 

Na  Villa  de  Aflijas  pertencente  ao  Estado  Oriental, 
onde  a  Commissao'  também  se  achou,  vio  cila  grandes 
depósitos  de  mercadorias  que  se  destinão  ao  consumo 
de  toda  a  importante  Província  de  S.  Pedro,  o  que 
são  transportadas  de  Montevideo  cm  carreias  percor- 
rendo uma  distancia  de  120  léguas,  para  serem  in- 
troduzidas por  contrabando,  lucrando  o  Eslado  vizinho 
os  direitos  de  importação,  ainda  que  módicos,  acoro- 
çoando  por  essa  forma  a  navegação  directa  do  sou 
porto,  c  facilitando  a  sabida  dos  géneros  de  sua  pro- 
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tUiivm,  fazendo  pro.ípirar  as  suas  povoados  luni- 
livqiihis,  dando  poivssalYnMuagaiviiiliusnsuuseguruurn 
lerrilorn!,  ao  passo  que  a*  rendas  das  inssas  llopur- 
lieões  li.ir.:ms  dellnhao.nossii  navegação  riesuppuruce, 
as  povoações  empobrecem  i'  se  imniiiuilao,  porque 
Iodas  as  vantagens  são  um  proveito  tios  nossos  vi- 
zinhos, i|i;o  mais  avisados  do  que  nõs  promovem  seu 
cngniniieciínerilo  i\  custa  dos  nossos  próprios  recursos. 
A  Villa  do  Arligas  foi  eivada  paios  contrabandistas, 
u  sempre  em  esta  lo  florescente,  nuMa  riu  importanlo 
Cidade  de  Jaguaráo  que  demora  a  sua  frente  e  que 
quasi  abandonaria  c  deserta,  vô  de  dia  em  dia  lal- 
larein-liie  os  meios  que  oulr'ora  a  eugranrieciao; 

A  respeito  de  outros  pontos  da  fronteira,  a  (.om- 
mis.são  transcreve  o  artigo  quevio  publicado  em  unia 
follia  da  Província,  que  pinta  com  vivas  cores  e  \or- 
dadeiras  o  estado  do  contrabando  por  essas  paragens, 
c  por  concordar  inteiramente  com  as  nicas  emitiu  as 
nesse  arti:;o,  pede  a  attencão  de  V.  Ex.  sobre  çlle. 

«  0  contrabando  que  em  alta  escala,  como  e  da 
maior  notoriedade,  so  faz  do  Estado  Oriental  para  esta 
Provinda,  tem,  além  de  grande  pivjiii/.o  ria  remia  pu- 
blica, anniquilado  o  conunercio  de  fazendas  nas  po- 
voações fronteiras. 

«  A  iUustrada  Commissão  de  inquérito,  nomeada  para 
esta  Província,  não  deixou  certamente,  quando  esteve 
em  Jaguarão,  de  apreciar  o  deplorável  estado  com- 
mereial  desta  praça.     . 

«  Tratemos  portanto  do  que  se  passa  na  Cioaue  <ie 
líagé,  e  em  toda  a  linha  da  fronteira  que  segue  ate  a 

1'rugavaiia.  ,   , 

•«  0 'contrabando  aqui  não  encontra  o  menor  obstá- 
culo, não  temneiihumadiilieulriade  a  vencer.  A  grande 
extensão  que  ha  de  campo  aberto,  tudo  facilita  c  anima 
mesmo  o  contrabando. 

«  Ein  Santa  Anua  do  Livramento,  o  seu  commercio, 
ainda  ha  pouco  tempo  considerável,  vai  de  dia  em  dia 
cm  decadência,  easua  ruina  será  completa  se,  como 
cumpre,  quanto  antes  não  se  providenciar. 

«  E"  sem  ri  íviria  esta  a  locaiiri.;rie  mais  azaria  para 
contrabandear;  ca  localidade,  repetimos,  mio  tem  para 
i  so  as  melhores  condições.  Não  cx^le  ahi  obstacu  o 
al"um  não  ha  um  so  rio  caudaloso,  e  nem  pode 
haver  suíliciente  liscalisaçáoem  tão  exbmsa  fronteira, 


Em  qualquer  direcção  póriê-se  transporá  linha  divisória ; 
a  diilerença  é  de  braças,  e,  quando  muito  de  algumas 
quadras.  .    , 

«  Sendo  assim,  como  é,  pareco-nos  que  nao  lia  re- 
pressão possível,  maximecom  os  meios  ate  agora  em- 
pregados. Expressando-nos  deste  modo,  bem  longe 
estamos  de  pretender  incriminar  os  respectivos  funecio- 
narios.  , 

h  E  dessa  forma,  animado  o  contrabando,  csta- 
belecèrão-se  á  pouca  distancia  ca  Villa  de  Santa  Anna 
cinco  importantes  casas  de  negocio,  uma  rias  quaes 
recebeu  ultimamente  vinte  o  seis  carretas  com  mer- 
cadorias. 

«  0  contrabando,  pois,  toma  proporções  gigantescas, 
ameaça  invadira  Provinda,  e  arruinar  completamente 
todo  o  commorcio  licito  de  fazendas. 

«.  Se,  segundo  se  presume,  fòr  demarcado  para  a 
projectaria  demarcarão  de  Oballos,  o  terreno  em  um; 
estão  estabelecidas  essas  casas,  mais  emais  pr.jgredira 
o  seu  conunercio. 

•  «  E  o  nosso  ?  Xào  se  podendo  sustentar,  não  podendo 
competir  coin  o  dos  contrabandistas,  cahira  por  si 
mesmo. 

«  E  o  que  fará  então  o  negociante  honrado  1  Su- 
jt>jtar-se-ha  a  sollrer  os  maiores  sacritieios.  compro- 
metendo lalvezseu  credito,  ou.  parasalvar-sc.vcr-so.-ha 
forçado  a  transigir  com  o  crime,  alliando-se  a  esses 
homens. 

«  E  o  Governo  não  proverá  de  remédio  a  essa  cala- 
midade publica?  Esperemos. 

«  E  é  tal  a  franqueza  com  que  são  importarias  as 
fazendas,  que  a  qualquer  hora  do  dia,  as  famílias  da 
Villa  de  Santa  Anna  passáo  a  linha  divisória  para 
comprar  o  que  precisão,  mandando  previamente  bus- 
car as  amostras ! 


»<  A  exportação  de  mercadorias,  outr'ora  em  avul- 
tarias quantidades  dosU  praça  paru  uquidlu  Villa,  * 
mais  pintos  da  Ca:n;)unl»a,  eslú  esUruimlinuruimeuto 
re  lii/.iriu.  *  ^  n 

«  0  que  concorre  paru  isso?  O  contrabando!  ( 
«  Evamiiieuios  agora  as  causas  deslo  mal.   E  uma 
das  prineipaes,  a  nosso  ver,  u  notável  ililVerenea  de 
direitos  que  ha,  entre  u  tarifa  das  nossas  Alfandegas 
e  a  ilo  estado  vizinho. 

«  li'  o  exagerado  rigor  na  classilicaruo  das  fa- 
zendas. . 

«  E  o  vexame  das  multas  pelas  mais  insignificantes 
faltas. 

«  K'  de  tudo  isso  que  resulta  uma  diilerença  de  2o 
a  100  •;„  nos  preços.  Uma  tal  diilerença,  sem  duvida, 
é  sedtictora. 

«  E.  com  razão,  dizem  os  economistas— que  o  con- 
trabando é  o  correctivo  das  más  leis  aduaneiras. 

«  Os  meios  empregados  pelos  contrabandistas  não 
obstante  as  providencias  liscaes,  dcmonslrão  os  inex- 
gotaveis  recursos  do  espirito  humano,  e  corroborão 
a  asserção  de  um  dos  Presidentes  do  Tribunal  do  Com- 
mercio ÍJe  Paris:— a  fraude  emprega-se  sempre  que 
lia  interesse.— Ao  que  acerescenta  Minerei: — quanto 
mais  se  elevar  a  barreira,  mais  fácil  será  o  trans- 
po-la. 

«  Não  depende  portanto  do  numero  de  empregados 
e  de  grandes  destacamentos  a  suppressão  do  contra- 
bando. A  prova  do  que  dizemos  esta  no  que  se  passava 
entre  a  Trança  e  a  Suissa. 

«  0  recurso, a  empregar  é  simples:  ou  por  meio  de 
tratados  convencionar  o  nosso  governo  com  o  da  Re- 
publica Oriental  a  elevação  dos  direitos  das  merca- 
dorias similares  alli  importadas,  igualando-as  com  as 
da  tarifadas  nossas  Alfandegas,  ou  então  reduzir  esses 
direitos  na  razão  do  que  se  paga  naquelle  Estado. 

«  E  concluiremos  este  artigo  com  uma  pergunta. 
O  que  se  praticou  para  obstar  no  Império  a  extraor- 
dinária introducção  da  moeda  falsa  de  cobre?  Rc- 
riuzio-se  u  seu  valor. 

«  Se  o  mal  é  idêntico,  applique-se  os  mesmos  re- 
médios. » 

Ainda  um  outro  documento  a  Commissão  tem  a 
honra  de  apresentar  á  consideração  de  V.  Ex.,  qm 
descreve  com  precisão  o  estado  a  que  tem  chegado 
naquella  Província  o  desrespeito  ás  leis  liscaes,  c  o 
emprego  constante  da  fraude  em  prejuízo  dos  interesses 
da  nação.  E"  uma  carta  de  pessoa  insuspeita,  c  que 
merece  toda  a  attencão  pela  posição  que  oceupa.  e  de- 
sejos que  nutre  de  ser  util  ao  seu  paiz.  Datada 
de  Santa  Vicloria  cm  o  I ."  de  Março  do  corrente  anno. 
foi  dirigida  a  um  dos  membros  "da  Commissão,  qm- 
pedio  informações  sobre  os  factos  arguidos  pela  im- 
prensa sobre  áquella  localidade. 

I>iz  esla  carta:—*  Tenho  sabido  aqui  de  cousas  ex- 
traordinárias e  que  interessão  a  boa  fiscalisação  da 
Alfandega.  0  contrabando  per  o  la  fronteira  *é  im- 
i;:ci:so.  espantoso,  o  lodo  elie  protegido  pelas  próprias 
autoridades  que  aqui  se  aeháo.  As  carretas,  que  con- 
duzem o  contrabando,  são  muitas  vezes  acompanhadas 
pelos  próprios  soldados  do  destacamento.   " 

«  Aqui  não  ha,  nem  pôde  haver  commorcio  licito, 
porque  existem  na  fronteira  opposta,  do  lado  Oriental, 
duas  casas  de  negocio,  unia  em  Chuy,  c  outra  em  S. 
Miguel,  (pie  vendem  fazendas  só  para  este  lado  da  linha, 
c  iodos  os  dias  e  a  todas  as  horas,  á  vista  de  lodrs. 
estão  entrando  essas  fazendas  a!!i  compradas,  etc. . 
ele. » 

A  Commissão  lembrou  ao  Inspector,  como  meio  rie 
melhorar  um  pouco  esta  situação  a  substituição  do 
Administrador  e  Escrivão  riaMeía  de  Rendas  deSanla 
Victoria,  bem  como  de  oulros  sobre  que  pesaváo 
igualmente  graves  censuras,  e  ao  deixara  Commissão 
aquella  Província,  já  tinháo  seguido  para  a  referida 
Mesa  de  Santa  Vicloria  os  novos  empregados  nomea- 
dos, com  instrucções  especiacs  regulando  o  seu  modo 
de  proceder. 

Lembrou  lambem  o  reforço  de  mais  alguns  Guardas 
e  vigias  para  essas  localidades,  c  a  investigação  de 
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l.i. los  as  facto»  quo  se  tom  dado,'  parn  serem  levados 
ii>>  conhecimento  thi  i.úvernu  imperial, 

A  Comniissão  consultou  a  pessoas  habilitadas  tanto 
da  Cidade  do  Hio  limndo  como  de  outros  pontos  rjue 
percorreu,  sobro  os  moios  do  evitar  o  contrabando, 
ou  quando  menos  de  reduzi-lo  a  proporções  meno- 
res. De  todas  essas  pessoas  ouvio  u  Cúiuiiiissãu  ili/.er: 
i|ue  o  moio  único  ile  salvar  a  Província  desse  estado 
lastimoso  e  decadente,  e  de  resguardar  os  interesses 
iia  Fazenda  Publica,  era  n  reducçáo  dos  direitos  de 
importação  o  exportação,  por  meio  de  unia  tarifa  es- 
pecial, ou  de  uma  tabeliã  reduzindo  os  direitos  de 
importação  na  maioria  dos  casos  á  metade  do  que 
actualmente  pagão  na  razão  de  2,  !>  c  10  por  °/„.  E 
quanto  aos  de  exportação  que  fosse  reduzido  a  i  por  •/„, 
para  assim  lioarein  equiparados  aos  do  paiz  vizinho, 
••  dar-se  a  permuta  e  consumo  fácil  de  muitos  artigos 
da  Província,  (pie,  ou  são  exportados  clandestinamente, 
ou  não  tem  sabida  pela  carestia  desses  direitos. 

O  calculo  provável  do  prejuízo  que  sollre  o  The- 
souro,  com  esse  estado  de  cousas,  é  avaliado  em 
mais  de  dous  mil  contos  annuaes.  E  a  l<>var-so  em 
conta  outros  prejuízos  que  resullão  da  falta  de  nave- 
gação pelos  nos  e aguas  interiores  da  Província,  (|iie 
aliinentão  as  industrias  e  fazem  prosperar  as  povoa- 
ções, c  crescer  o  numero  dos  contribuintes  das  rendas 
internas;  o  desvio  das  embarcações  que  procurão 
outros  pontos  para  levarem  seus  carregamentos,  aliás 
nestinados  para  o  consumo  da  Província,  e  que  no 
seu  regresso  deixão  de  conduzir  os  géneros  de  sua 
producção;  e  as  despesas  que  essas  embarcações 
Jazem  nos  portos  onde  seaelião,  c  que?  são  todas' cm 
vantagem  desses  mesmos  portos,  que  as  attraliòm 
com  as  suas  franquezas,  esse  calculo  por  certo,  altin- 
girá  muito  maiores  proporções,  c  atlectará  igualmente 
outros  interesses  de  subiria  importância. 

A  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
ião  favorecida  pela  sua  navegação  fluvial,  pela  fer- 
lilidade  de  seu  solo,  e  amenidade  de  seu  clima,  de- 
finha a  olhos  vistos,  ao  passo  que  a  Republica  vizinha 
prospera  cm  suas  povoações,  e  em  seu  commercio, 
.'ião  dispondo  dos  recursos  que  a  sua  rival  ostenta, 
<■  com  que  a  natureza  a  dotou. 

A  navegação  do  rio  Jaguarão  é  uma  necessidade 
imperiosa;  pois  bem,  cila  está  quasi  a  desappareeor. 
!)!s>sérão  á  Commissão  os  Coinmandantes  o  Mestres 
<Í!S  vapores  e  hiatos  que  navegão  por  aquelle  rio, 
que  os  lucros  dessa  navegação  não  davão  bóie  para 
■•>  liespezas  que  com  ella  se  fazião,  e  que  não  ia 
ionge  o  tempo  cm  que  fazia  cunla  navegar  poraquelhis 
paragens,  porque  os  fretes  das  mercadorias  de  ida 
<•  volta  davão  para  fazer  face  a  essas  despezas,  mas 
■pie  hoje  o  contrabando  da  fronteira  destruía  tudo. 

-\'n  território  vizinho  vê-se  prosperar  a  povoarão,  o 
mi  ia  liem  montada  linha  de  diligencias,  que  conduzem 
no-ihneule  passageiros  e  mercadorias  até  ao  pm-tu  ii;i 
".-.pitai,  e  vice-versa,  ganha  exlraordinariameiúe  com 
•  ■»~i'  estado  de  rousas.~ 

■)>  pmnrios  moradores  de  Artigas .  eslancieiros  e 
xai-qucadores,  coo  fossarão  aos  m-dubros  da  Commis- 
>';•;>.  que  senão  fora  os  pesados  direitos  que  o  lirasil 
'•xkv  e  as  reslricçôcs  o  vexames  que  emnn-são  os 
fxactores  da  sua  liscidisação.  elles'  preferiria;,  íãzc- 
'.•u!i--.!i:'.ir  os  artigos  de  >ua  industria  e  lavoura  i.e!t,  rio 
Jjsimivy  el.agòa-^Tini,  a  fazè-!os  transportar  a  uma 
•::.-'!iu-ia  i!e  1i0  légua;'. 

''.'.íivíiím,  portanii.,  ,'iinicntar  essa  navesacão  e 
':-'-:;in  Iranquca-la  em  toda  a  Lagòa-.Mevim^d^trter 
a/-nii!.-  pequenos  embaraços  que  a  impedem'  akuinas 
M':'..s,  no  sangradouro  e  na  barra  do  arroio  de s'  Con- 
ca.", estabelecer  pharoietes,  como  os  da  I.agóa  dos 
;. ■.".-.  i'.os  pontos  mais  "ssencines.  como  sciáó  os  do 
.'.■jin-n  do  Juncal,  Porto  Alegre,  Ponta  .\e-ra,'s.  MKirl 
i-  j-arra  uo  Jaguarão.  "  •    =    - 

Estabelecidas  estas  providencias,  ensaiada  a  roduc- 
çao  «os  direitos,  animada  a  navegação,  a  induMrin  c  o 
lameoercio  e  pensar  do  Commissão  que  a  província 
Mitra n.  desde  logo  cm  unia  nova  era  do  nmsperidade 


gilNTA  PAUTE 

L'm  dos  maiores  iiiipeços  que  encontra  a  adminis- 
tração da  Alfandega  da  'cidade  do  Hio  Grande,  para 
bem  sati>fazer  os  seus  deveres,  c  o  cuin;  rimento  das 
disposições  do  urt.  IU  S  •  ■"  do  Regulamento  ile  Vi  dr 
Setembro  de  tSIJO,  em  virtude  das  quaes  os  lugares  de 
Administradores  e  Escrivães  das  Mesas  de  Rendas  de 
Jaguarão,  Pelotas,  S.  José  do  Xortce. Santa Yictoriu  do 
Palmar,  devem  ser  exercidos  por  empregados  da  dita 
Alfandega. 

A'  excepção  da  Mesa  das  Rendas  de  S.  José  do  Norte, 
cujo  avultado  rendimento,  conforme  mais  desenvolvi- 
damente se  trata  em  outro  lugar,  convida  o  apparoci- 
meuto  de  candidatos,  é  sempre  motivo  de  sérios 
embaraços  o  provimento  dos  mesmos  empregos  nas 
outras  Mesas  de  Rendas. 

Diversas  causas  para  isso  concorrem,  sendo  entre 
(dias  a  principal  a  obrigação  ein  que  judo  Rogulaim.Mito 
o  Ordens  em  vigor,  estão  os  nomeados  de  prestar  liniiça 
idónea  ajuízo  da  Thesouraria  de  Fazenda.  Raros  são 
os  empregados  que  estão  no  caso  de  prestar  seme- 
lhante liança,  (Ponde  resulta  que  a  necessidade  do 
preencher  taes  lugares  tem  levado  a  Administração 
Superior  a  tolerar  a  conservarão  desses  exactores  da 
Fazenda,  sem  a  menor  garantia" para  o  caso  de  qualquer 
extravio  ou  desfalque,  o  que  e,  á  toda  luz,  inconve- 
niente, mas  irremediável  no  estado  actual  das  cousas. 

Parece  á  Commissão  que  o  único  meio  de  remover 
esse  mal  seria  adoptar-sc  a  providencia  de  revogar  a 
cilada  disposição  do  Regulamento,  dando  o  pessoal 
lixo  a  cada  uma  das  referidos  Mesas  de  Rendas,  c  redu- 
zindo na  mesma  proporção  o  pessoal  da  Alfandega, 
que  seria  demasiado,  umá  vez  que  não  lhe  corresse  o 
dever  de  fornecer  empregados  para  o  exercício  de 
semelhantes  coniinissões. 

Adoptada  esta  medida,  seria  consequência  necessá- 
ria estabelecer-se  uma  nova  (aludia  reguladora  dos 
vencimentos  dos  Empregados  das  Mesas  de  Rendas,  o 
que  actualmente  não  seria  ilifiVil.  pelo  conhecimento 
exacto  que  ;i  experiência  l'*:»  ministrado  a  respeito  do 
rendimento  ;ipproxim:eio  de  cada  unia  delias. 

A  Commissão  !isongèa-se  de  acreditar  que  a  adopção 
desla  providencia  concorreria  inuít»  eííicazmente  pára 
o  melhoramento  da  arrecadação  das  rendas  publicas 
na  Província  de  S.  Pedro,  e  p*ara  o  mais  seguro  anda- 
mento e  regularidade  dos  negocio»  que  correm  pela 
Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Crarçde. 

Se  lhe  fosse  permitlido,  a  Commissão  pediria  instan- 
temente a  V.  Ex.  (pie  se  dignasse  traduzir  em  facto 
esta  idéa,  que  Pie  parece  da  mais  transcendente  im- 
portância. 

Seria  lambem  de  grande  alcance  a  medida  de  iseri- 
tar-sij  iio  imposto  de  ancoragem  os  navios  que  derem 
entrada  no  porto  ih»  Riu  Grande,  isto  com  o  liiu  de 
atirahir  para  aquelle  porto  a  navegação  ih:  longo  curso, 
c  ntlenuar  de  algum  modo  o  inconveniente  da  péssima 
barra  que  possuo. 

A  sonima  annuai  desse  imposto  c  por  demais  insig- 
nificante, á  vista  das  vantagens  que  deve  o  Estado 
perceber  dessas  e  outras  franquezas  que  animáo  o 
commercio,  e  fazem  prosperar  a  industria,  que  iaz  cm' 
decadência  pela  falta  de  lindos  que  a  alimentem. 

Algumas  outras  observações  caberia  ainda  á  Com- 
missão aventurar  sobre  diversos  pontos,  mas  o  desejo 
de  terminar  o  seu  Relatório  a  obriga  a  dar-lhc  aqui 
remate. 

A  Commissão  não  poupou  esforços  para  bem  desem- 
penhar a  sua  obrigação,  ecomo  recompensa  só  almeja 
a  indulgência  de  V.  Éx.,  a  quem  subinelte  o  seu  tra- 
balho. 

buis  Guarde  aV.  Ex.— Rio  de  Janeiro  em  28  de  Maio 
do  -1SC3.  —  Illm.  e  Exin.  Sr.  Marquez  de  Abrantes,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, e  interino  dos  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional.  —  Lviz  Cvj/riono  Pinheiro  de 
Andrade.  —  Camillo  Gaudêncio  )  alddaro. 
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RELATÓRIO 


SOBRE 


A  NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM 


■•nAfSj^jffig^fSfjv-         • 


JUustrissimo  t  <£xtú[tnússimo  Scnljor. 


Pela  Lei  n.«  4.477  de  9  de  Setembro  de  1862  arl.  »:j 
§£  í.°,  5.°  e  6."  foi  o  Governo  autorisado : 

"§  4.»  Para  alterar  as  disposições  vigentes  acerca 
da  navegação  de  cabotagem,  permitlinao  ás  embar- 
cações estrangeiras  fazer  o  serviço  de  transporte  cos- 
teiro entre  os  portos  do  Império  em  que  houver 
Alfandegas,  e  prorogando  por  mais  tempo  os  fa- 
vores anteriormente  concedidos ; 

§  5."  Para  dispensar  as  embarcações  brasileiras 
do  limite  prescnpto  para  o  numero  de  estrangeiros 
que  podem  pertencer  á  tripolação  e  da  exigência  re- 
lativa á  nacionalidade  dos  Capitães  e  Mestres; 

|  6."  Para  adoptaras  providencias  regulamentares 
que  forem  compatíveis  com  as  circumstancias  actuacs 
fin  relação  ao  objecto  dos  dous  paragraphos  ante- 
cedentes. » 

No  intuito  de  proceder  com  pleno  conhecimento 
de  causa  è  servir-se  com  acerto  e  prudência  da 
referida  autorisação,  o  digno  antecessor  de  V.  Ex., 
cuja  perda  o  paiz  deplora,  expedio  aos  Presidentes 
de  Províncias  a  circular  n.°  450  de  24  de  Setembro 
do  dito  anno  concebida  nestes  termos  : 

Hlm.  c  Exm.  Sr.—  Para  que  possa  o  Governo  tomar 
as  medidas  convenientes  a  bem  da  navegação  de  ca- 
botagem e  ter  completo  conhecimento  do  estado  em 
que  presentemente  se  acha  essa  industria,  precisa 
que  V.  Ex.,  ouvindo  as  estações  liscaes  competentes 
e  ás  pessoas  mais  habilitadas  dessa  Província,  preste 
com  toda  a  urgência  e  com  o  maior  desenvolvimento 
possível  esclarecimentos  sobre  os  seguintes  pontos : 

!••  Qual  o  numero  de  embarcações  que  seempre- 
çáo  na  costa  ou  nos  rios  dessa  Província,  com  in- 
dicação de  sua  denominação,  emprego,  valor  appro- 
ximado  de  seu  custo  de  construcção  e  apparelho,  o 
numero  de  sua  tripolação,  se  livre  ou  escrava  c  os 
salários  que  ordinariamente  percebe ; 


i.*  Qual  o  numero  de  estaleiros  existentes,  se  pros- 
perão,  ou  se  estão  estacionários  ou  decadentes  e  os 
motivos  que  para  isso  tem  influído  ; 

3.°  Quaes  as  embarcações  do  trafico  da  mesma  ca- 
botagem que  tem  sido  construídas  no  estrangeiro  e 
seu  custeio; 

4.°  Se  as  construcções  de  embarcações  tem  enca- 
recido ou  barateado,  e  as  causas  desses  resultados ; 
c  bem  assim  a  especificação,  tão  exacta  quanto  seja 
possível,  do  preço  de  cada  tonelada  de  construcção, 
comparado  com  os  preços  de  estaleiros  estrangeiros 
dos  portos  para  onde  se  facão  nessa  Província  maio- 
res encommendas,  ou  que  com  ella  tenhão  mais  fre- 
quentes c  importantes  relações  commerciaes ; 

5.°  Quantas  embarcações  se  empregào  na  pequena 
pescaria  e  na  de  barra  fora,  o  estado  em  que  se  adiu 
essa  industria  e  as  medidas  que  sejão  reputadas  mais 
convenientes  para  anima-la ; 

6.°  Quantas  embarcações  forão  construídas  durante 
o  regimen  da  Lei  n.°  369  de  18  de  Setembro  de  1845; 
quantas  se  construirão  depois  de  sua  revogação ; 

7.°  Quaes  as  vantagens  que  resultarão  dessa  Lei  <>. 
que  providencias  seriáo  proveitosas  para  torna-las 
mais  efficazes,  se  fosse  restabelecida  a  sua  dispo- 
sição ; 

8.°  A  indicação  do  juizo  das  pessoas  mais  esclare- 
cidas dessa  Província  e  das  estações  liscaes  a  respeito 
dos  meios  práticos  que  cumpre  adoptar  para  execu- 
tar-sc  com  prudência  e  acerto  a  autorisação  conce- 
dida ao  Governo  pelo  art.  23  §|  4.°,  5."  c  6.°  da  Lei 
n.°  1J77  de  9  de  Setembro  do  corrente  anno,  que 
acaba  de  ser  publicada. 

Por  occasião  de  remetter  estes  esclarecimentos  es- 
pera o  Governo  Imperial  que  V.  Ex.  os  fará  acom- 
panhar de  quaesquer  observações  que  o  estudo  desto 
importante  assumpto  e  as  informações  particulares 
lhe  suggerirem. 


_  4  - 


Ligando  o  Governo  Imiwriul  o  maior  apreço  no  co- 
nhecimento cireumslanelaclo  de  um  objecto  de  ião 
transcendente  interesse  pura  o  Império,  descansa  nu 
zelo  de  V.  Ex.  pelo  serviço  publico  e  conliu  que  suas 
vistas  serão  comprehendidas  e  secundadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Albuquerque, 

Poucos  dias  antes  havia  sido  expedida  a  circular  n.°  47 
de  44  de  Setembro  para  poder  salisfazer-se  ã  requi- 
sição feita  pelo  Senado  e  communicadu  ao  Ministério 
da  Fazenda  pelo  seguinte  oiticio : 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Senado  deliberado  que 
si»  pedisse  ao  Governo  as  seguintes  informações  :  4  .», 
quaes  os  motivos  por  que  foi  revogado  o  art.  36  da 
lei  do  Orçamento  n.°  369  de  18  de  Setembro  de  4845  ; 
8.*,  quantas  embarcações  se  construirão  no  Brasil 
emquanto  aquelle  artigo  vigorou,  e  dessas  quantas  pe- 
dirão o  beneficio  delle  sujeitando-sc  ás  suas  deter- 
minações; 3.",  quantas  tem  sido  construídas  depois 
de  revogado  o  dito  artigo  ;  4.",  qual  a  somma  total 
<la  despeza  feita  em  virtude  dessa  disposição  eniquanto 
cila  perdurou  ;  5.",  um  quadro  do  movimento  da  ca- 
botagem de  cada  um  dos  portos  que  tem  Alfandegas 
para  outros  que  também  tem,  no  ultimo  anno  finan- 
ceiro ;  6.*,  um  quadro  semelhante  do  movimento 
de  cabotagem  dos  portos  que  tem  Alfandegas  para 
outros  que  não  tem,  e  vice-versa,  assim  como  dos 
que  não  tem  entre  si ;  7.",  que  numero  de  embarcações 
brasileiras  se  empregou  no  commercip  de  cabotagem 
no  dito  anno  ;  8.",  um  quadro  ao  menos  approximado 
dos  fretes  de  cabotagem  em  relação  ao  mesmo  tempo; 
assim  o  participo  a  V.  Ex  para  "seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Paço  do  Senado  em  4  .•  de 
Setembro  de  4862—  José  da  Silva  Mafra.— Sr.  Vis- 
conde de  Albuquerque. 

Comquanto  os  esclarecimentos  remettidos  pelas  Pre- 
sidências das  Províncias  ao  Ministério  da  Fazenda  em 
execução  da  citada  circular  de  21  de  Setembro  do 
anno  passado  e  bem  assim  os  que  forão  ministrados 
cela  Capitania  do  Porto  desta  Corte  sejiio  muito  de- 
lectivos,  principalmente  em  relação  ao  l.°  quesito, 
passo  todavia  a  submelter  á  illustrada  consideração 
de  V.  Ex.  o  que  de  uns  e  outros  me  foi  possível  col- 
bgir  de  mais  approximado  á  exactidão,  e  o  que  me 
suggerio  o  estudo  da  matéria  que  faz  objecto  deste 
relatório. 

A  questão  de  que  se  trata  é  de  certo  summamente 
grave  e  complexa,  e  reclama  mais  de  uma  medida 
apropriada,  ella  exige  mesmo  todo  um  svstema  pre- 
concebido e  perseverantemente  mantido." 

Algumas  das  medidas  mais  convenientes  são  sus- 
ceptíveis de  um  resultado  immediato  o  prompto  ;  ou- 
tras porém  não  o  podem  conseguir  senão  com  o  andar 
dos  tempos,  com  o  augmento  da  população  e  da  in- 
dustria nacional ;  circumstancia  esta  que  em  meu  con- 
ceito se  não  deve  perder  de  vista. 

Pretendendo  expor  a  questão  em  todas  as  suas  partes 
com  algum  desenvolvimento,  não  tratarei  de  enca- 
ra-la senão  debaixo  de  um  ponto  de  vista  pratico 
procurando  argumentos  e  deducções  unicamente  nâ 
tnstoria  comparada  das  legislações  e  no  exame  de 
Jactos  peculiares  de  nosso  paiz.* 


I. 


1.°0ir?rro.  —  Ou.il  o  numero  de 
ciiibartiirícs  que  se  emprcç.lo  na  ca- 
botagem na  costa  ou  nos  rios  dessa 
província,  com  indicação  de  sua  dc- 
nomiuaçjlo,  empreso,' lolaçSo,  valor 
;ipprn\imado  do  spíi  custo  de  mns- 
trurcDn  e  apparclho,  o  numero  de  sua 
tripulação,  se  livre  ou  rs.rcna.  cos 
salários  >|iiebnlinariai»eiilc  percebe. 

Pelas  iníum.iiròes  rábidos  das  províncias  apenas 
se  poderia  ter  uma  noticia  do  movimento  da  navegação 
de  «ibola^ni.  isl»  e.  das  embarcações  entradas  eW- 


hidus  em  endu  [nulo;  mas  seria  isso  insuillcieiíle , 
porquanto  uma  mesma  umbureução,  repetindo  as  suas 
viagens  para  o  mesmo  porto  ou  para  diversos,  llgimi 
por  dillorontes  vezes  no  quadro  da  navegação :  nem  foi 
este  de  certo  o  ponto  principal  que  so  teve  em  mira 
formulando  este  primeiro  quesito. 

O  que  convinha  apresentar  era  o  numere  exacto  de 
Iodas  as  embarcações  da  grande  e  pequena  cabotagem, 
do  tratlco  dos  portos  e  rios,  pertencentes  a  cada  uma  das 
províncias,  perfeitamente  discriminadas,  a  sua  tonela- 
gem c  tripolação,  para  ter-se  um  conhecimento  com- 
plelo  da  importância  dos  capitães  empregados  nessa 
navegação,  do  pessoal  que  se  acha  a  seu  serviço  e  do 
modo  como  tem  sido  executadas  as  disposições  legaes 
que  regulão  a  organisação  das  equipagens.  E  estes 
esclarecimentos  poder-se-hião  encontrar  com  grande 
exactidão  nas  capitanias  dos  portos  e  nos  tribunaes  do 
eommercio,  se  os  trabalhos  estatísticos  tivessem  sido 
organisados  com  mais  regularidade  e  zelo. 

Apezar  porém  da  imperfeição  dos  dados  colligidos. 
e  da  limitada  confiança  que  me  inspirão,  servir-me-hei 
delles  para  não  ser  adiado  ou  demorado  o  exame  de 
unia  questão  das  mais  importantes  da  actualidade, -a 
que  o  Governo  liga  particular  interesse;  e  por  isso 
passo  a  apresentar  no  quadro  seguinte  o  que  pude 
reunir,  relativamente  ás  embarcações  qiieseempregão 
na  cabotagem  e  trafico  de  portos  e  rios  nas  províncias 
que  vão  mencionadas : 


PROYI.NCIAS. 


Maranhão 

Ceará 

Alagoas 

Sergipe , 

Bahia 

!  Espirito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

S.  Paulo 

Santa  Ca tharina... 
Rio  Grande  do  Sul. 


CABOTAGEM. 


EMBARCAÇÕES. 


a 

vela. 


IS 

li 

11 

:9 

41 

192 

47 

GO 


463 


1 


33 


te 

s 

O. 

3 

O" 

a 


205 

26 

81 

1.155 

664 

340 

S.S81 

51 

2.15 

819 


12.457 


TRAFEGO 
BE  PORTOS  E  RIOS. 


UUJARCAÇOES. 


rela. 


2.1D1 
640 

3.S53 
920 

1.505 

13 

355 

1.C63 


10.124 


ú 
vapor, 


24 
l 


16 
53 


E 

u 
a 

a 

"5 
c 
a 


1.210 
456 

1.713 
743 

9.126 

3.739 

1.355 
2.987 


21.599 


Este  quadro  não  pode  servir  senão  para  dar  uma  idéa 
approximada  de  nossa  navegação  de  cabotagem,  e 
como  base  para  ulteriores  investigações. 

E  no  intuito  de  completar,  tanto  quanto  é  possível 
o  conhecimento  dessa  navegação,  addicionarei  a  que 
se  faz  por  vapor  a  cargo  de  diversas  companbias  sub- 
vencionadas pelo  Estado,  e  por  pequenos  vapores  de 
alguns  negociantes  e  fazendeiros,  do  Sul  ao  Norte  do 
Império,  e  na  baliia  desta  Corte;  deixando  de  incluir 
a  que  tem  lugar  em  alguns  rios  de  diversas  províncias 
por  imo  ter  podido  obter,  c  por  não  haverem  esclare- 
cimentos sulíicieiítes  nos  Ministérios  da  Marinha  e 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

A  navegação  a  que  me  refiro  ííiz-se  por  meio  de  56 
vapores  com  48.995  toneladas,  tripolados  por  4.583 
indivíduos,  e  está  a  cargo  das  diversas  companhias 
mencionadas  no  quadro  junto  sob  n.°  4. 

Existe  além  disso :  a  Companhia  Nictherohy  cJnho- 
menm,  formada  pela  fusão  das  Companhias  Nictherov 
e  Inbomerim,  que  faz  a  navegeção  dentro  da  bahía 
desta  Capital  entre  diversos  portos,  com  43  vapores  e 
81  indivíduos  de  tripolação ;  a  Companhia  Fcrry,  que 
faz  a  navegação  entre  esta  Corte.  S.  Domingos  e  mc- 
tberoy  com  3  vapores ;  a  de  Mauá,  entre  o  cães  da 
Prainha  na  Corte  e  o  porto  de  Mauá,  e  que  tem  3  vapo- 
res :  a  Companhia  União  Nicthcrohyensc,  que  faz  a 
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ímvegação  regular,  m  dias  alternados,  entro  esta  Côrlo 
<>  o  porto  iId  Sampaio,  no  rio  Mucncú,  o  clinria  entro 
osta  Cdrto  o  a  cidade  do  Mago,  com  escala  porPaquetã. 
h  bem  assim  mais  10  vapores  particulares  com  <.37it 
toneladas  o  m  pessoas  do  iripoíação,  os  quaes  vão  lam- 
bem detalhadamente  relacionados  no  referido  quadro. 

O*  mencionados  !S6  vapores,  que  navcgao  do  norto 
«o  sul  do  Império,  constituem  a  grando  cabotagem  a 
vapor  que  possuímos,  o  que  não  deixa  de  scrlmportante 
•mi  uma  nação  nas  condições  em  que  ainda  se  acha  o 
brasil ;  os  outros  devem  ser  considerados  da  pequena 
cabotagem  e  do  tralico  do  porto.  Não  desconheço  que  6 
incompleta  esta  informação,  6  entretanto  a  mellior  que 
por  emquanto  foi  possível  organisar,  e  que  será  fácil 
no  futuro  rectificar  e  ampliar,  aiim  de  termos  um  qua- 
dro exacto  de  toda  a  nossa  navegação  a  vapor. 

Pelo  que  respeita  ás  soldadas  que  se  pagão  aos  indi- 
víduos que  se  empregão  nos  navios  de  cabotagem 
varião  ellas  nas  diversas  províncias  do  Império     è 
aquellas  que  puderão  ser  colligidas  das  informações 
recebidas,  conslão  dos  mappas  juntos  sob  n.M  2  «3 


II. 


5.»  Qcesito.-  Qua!  o  numero  de 
estaleiros  existentes,  se  prospera»  ou 
«e  estão  estacionários  ou  decadentes 
t  os  motivos  que  tiara  isso  tem  in- 
fluído. 

3.»  Quesito.— Quaes  as  embarca- 
ções do  traCco  da  mesma  cabotagem 
que  tem  sido  construídas  no  estran- 
geiro e  seu  custo. 

4."  Ot-Esrro.— Sc  as  ronstnicçóes 
He  embarcações  tem  encarecidi/  ou 
barateado  c  as  causas  desses  resul- 
tados ;  e  bem  assim  a  especificação 
Uo  exacta,  quanto  seja  possível,  do 
preeo  de  cada  tonelada  de  construç- 
ão comparado  com  os  pretos  de 
estaleiros  estrangeiros  dos  portos  para 
oudese  façío  nessa  Província  maio- 
res encommcudjs,  ou  que  com  cila 
trnbao  mais  frei|uentes  e  importautei 
rclaçOcs  commereiacs. 


Tratsndo  estes  quesitos  especialmente  da  construc- 
ção naval,  pareceu-mc  conveniente  reuni-los  cm  um  só 
íírupo. 

Constituindo  as  madeiras  o  principal  artigo  ou  ma- 
tem prima  da  construcção  naval,  c  devendo  ainda 
se-Io  por  muitos  annos,  apezar  dos  esforços  que 
se  empregão  na  sua  substituição  pelo  ferro  por 
parte  daqucllas  nações  que  não  tendo  grandes 
Horestas  a  sua  disposição  precisão  importa-las  de 
paizes  remotos,— tem  sido  objecto  de  particular  atten- 
çao  dos  governos  de  todas  as  nações  marítima*;. 

iSos,  porem,  comquanto  esteja  na  consciência  pu- 
blica,  que  devemos  ser  uma  potencia  marítima,  não 
lemos  por  emquanto  posto  em  pratica  todas  as  me- 
ti idas  que  sao  precisas  cm  um  assumpto  de  que 
lanto  depende  a  sorte  futura  de  nossa  marinha  de 
guerra  e  mercante. 

Possuindo  ricas  ilorcstas  das  melhores  madeiras  de 
uma  variedade  c  abundância  capazes  de  abastecer 
iodos  os  estaleiros  do  Universo,  importamos  grandes 
quantidades"  das  de  Kiga  e  de  outros  pontos  da  Eu- 
ropa, e  vemos  de  dia  a  dia  difficultarem-se  as  nossas 
construcçoes  navaes  pela  carestia  progressiva  dessa 
matéria  prima,  ou  inutilisarem-se  os  navios  pela  de- 
terioração rápida  de  madeiras  cortadas  sem  reçra  e 
lora  de  tempo. 

Emquanto  as  madeiras  em  quantidade  extraordiná- 
ria se  acharão  em  lugares  próximos,  no  littoral,  á 
beira  dos  nos  ou  dos  grandes  caminhos,  era  fácil 
explicar  c  relevar  uma  eerla  incúria  e  imprevidência 
com  que  se  derrubavão  ricas  e  extensas  matas  se- 
culares por  meio  de  processos  rudes  e  primitivos 
que  diíficultavão  ou  impediào  a  sua  reproducção.  A 
própria  riqueza  animava  a  prodigalidade. 

Mas  hoje  que  as  circumstancias  são  diflerentes,  que 
tom  ellas  ja  sido  devastadas  durante  longos  annos 


°  <|uç  as  madeiras  mais  empregadas  na  conslrueçiio 
naval  sd  podem  ser  encontradas  em  lugares  dis- 
tantes e  com  grande*  dispêndios  e  difllculdades  de 
transporte,  tornn-se  indispensável  tomar  providen- 
cias enérgicas  que  sirvão  para  contiorva-Ins  e  im- 
pedir os  abusos  que  por  toda  a  parte  se  praticão, 
desbaratando  uma  das  riquezas  do  paiz,  e  evitar  qur- 
os  nossos  estaleiros,  o  principalmente  os  Arsenaes, 
deixem  de  proseguir  nos  seus  trabalhos  por  falta 
delias. 

Presentemente,  nem  o  nosso  commercio  deste  ar- 
tigo 6  proporcional  á  riqueza  das  inatas  que  pos- 
suímos, nem  a  industria  da  construcção  naval  tem 
tomado  força  e  incremento.  Ao  contrario,  aeha-se  por 
toda  a  parte  estacionaria,  infesada  oti  decadente. 

Quando,  pois,  se  devera  esperar  que  com  o  des- 
envolvimento da  navegação  e  do  commercio,  a  in- 
dustria da  construcção  naval  mâls  se  avantajasse  foi 
justamente  quando  ella  se  enfraqueceu  e  decahio 

Estudar  as  causas  de  uma  tal  situação  e  acudir- 
Hie  com  medidas  apropriadas  e  pettevérantes  me 
parece  ser  um  dos  objectos  que  mais  detém  merecer 
epreoceupar  a  solicitude  do  Governo  Imperial  pelo 
Ministério  da  Marinha  c  da  Agricultura,  Commercio 
c  Obras  Publicas. 

Algumas  idéas  tem  sem  duvida  jã  sido  enunciada* 
no  Parlamento  nesse  intuito,  e  também  na  imprensa  • 
mas  não  se  realizarão  ainda  ;  entretanto  se  forem  re- 
consideradas e  adaptadas  ás   necessidades  actuaes 
poderão  ser  de  summo  proveito  para  o  paiz. 

Entre  esses  trabalhos  um  existe  que  julgo  dever 
lembrar,  e  vem  a  ser  o  projecto  sobre  a  conservação 
das  matas,  apresentado  a  Camará  dos  Srs.  Deputado* 
em  oanno  de  ÍS50.  e  a  respeito  do  qual  por  vezes  tem 
já  sido  chamada  a  attenção  do  Parlamento. 

E  porque  uma  analyse  circumstanciada  acerca  desta 
matéria  c  o  desenvolvimento  dos  princípios  adoptados 
nas  legislações  de  outras  unções  marítimas  excede- 
rião  os  limites  deste  trabaiiío,  tratarei  unicamente 
do  que  é  especial  á  questão  de  cujo  exame  fui  eu- 
carregado . 

Assim  que.  para  formar-se  um  juizo  seguro  a  respeito 
do  estado  em  que  se  acha  no 'Brasil  a  industriada 
construcção  naval  e  dos  embaraços  com  que  luta 
a  fim  de  poder-se  melhor  estudar  os  meios  de  dar- 
lhe  impulso  e  animação, —  parece-me  conveniente 
tratar  de  cada  uma  das  Províncias  onde  essa  in- 
dustria existe  e  daquellas  que  a  não  tem. 


MMLCinÃO. 

Na  capital  só  existem  5  estaleiros,  os  quacs  pelo 
limitado  numero  de  construcçoes  novas  tem  ha  2  annos 
cahido  em  decadência. 

Essa  decadência  c  devida  ao  pequeno  numero  d« 
embarcações  empregadas  actualmente  na  conduecão 
de  géneros  do  interior  da  província,  os  quaes  na  ríió> 
parte  sáo  trazidos  pelas  barcaças  da  companhia  fluvial 
por  vapor  da  província.  .\ão  se  tem,  pois,  construído 
embarcações  novas  c  es  estaleiros  entretem-se  quasj 
exclusivamente  cm  reparos  de  menor  ou  maior  monta. 

A  construcção  de  embarcações  na  capital,  apesar  ita 
ser  em  pequena  escala,  tem  encarecido.  E'  isso  attri- 
buido  a  carência  de  operários,  c  á  subida  do  preçt» 
dos  jorna  es. 

A  construcção  estrangeira  é  mais  barata :  mas  se  se 
altender  a  qualidade  das  madeiras  empregadas  pejo 
estrangeiro,  ella  se  tornará  mais  cara,  attenta  a  maior 
duração  das  que  se  empregão  na  província. 


morr. 

Existem  na  cidade  da  Parnahyba  três  pequenos  es- 
taleiros onde  se  fazem  pequeaas  embarcações  do  tra<- 
fico  do  rio. 

Os  estaleiros  não  tem  animação,  não  só  pela  muito 
indolência  dos  operários,  mas  devido  ao  limitado  com- 
mercio da  cidade.- 

? 
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Possuo  entretanto  óptimas  nuuleims  do  eonsimeono 
n  tudo  quanto  é  mister  paru  bont»  estaleiros,  .Nd  en- 
tender tli»  alguns  concorro  pura  sou  nlrazo  o  estar  n 
sedo  da  1'roviucitt  na  Thoroshui  quando  devia  sor  na 
cidade  da  Pamahvba. 


CEARA. 


Esta  província  não  tem  nem  nunrn  levo  estaleiros, 
talvez  pela  vazão  de  falta  de  madeiras  que  pussão  ser 
facilmente  conduzidas  ao  mercado ;  sondo  que  seus 
portos  pouca  animarão  podem  ollerecerá  especulação 
«le  importantes  conslrueçõe.s. 

Apenas  se  tem  constmido  alguns  hiates,  barcaças, 
lanclias  e  lancliôes. 

Se  se  tentasse  lazer  um  navio  de  maiores  dimensões, 
rumo  por  exemplo  um  hiato  de  40  a  50  toneladas, 
«■fllcula-se  que  não  se  poderia  fabricar  por  menos  do 
•iSOíjOOO  por  tonelada,  ao  passo  que  navios  fabricados 
nos  portos  de  Inglaterra  para  onde  esta  província  en- 
tretém maiores  relações  coimnerciaes,  se  poderia  obter, 
pregados  c  cavilhados  de  cobre,  a  razão  de  151  $000  por 
tonelada  ingloza,  isto  é,  lJ  17  ao  cambio  do  27  d.  por 
•l  s0  00  r  equivalente  a  llí$000  por  tonelada  brasileira. 


PAKAUYBA  DO  KOUTE. 


Esta  Província  não  possue  estaleiros:  as  barcaças  o 
jangadas  de  que  usa  na  sua  navegação  são  cons- 
truídas independente  dclles. 


TERNAMBUCO. 


Tem  1  estaleiros;  a  saber:  3  na  praia  cie  S.  José, 
2  em  Fora  de  Porias,  2  em  Santo  Amaro.  Fazem  cons- 
frucções  de  navios  de  alto  bordo,  alvarengas,  lanchas, 
barcaças  e  vasos  miúdos. 

Dispondo  de  limitadíssimos  capitães,  os  seus  pro- 
prietários, com  excepção  do  Barão  do  Livramento,  não 
possuem  depósitos  de  madeiras,  nem  meio  algum  de 
facilitar  o  trabalho. 

Tempo  houve  etn  que  essa  industria  parecia  dotada 
de  vida  e  gozou  de  certa  prosperidade,  embora  exer- 
cida em  acanhados  e  toscos  estabelecimentos  deno- 
minados estaleiros  do  Forte  do  Mattos,  Fora  de  Porias, 
o  Ribeira  de  S.  José.  Mas  isto  suecedeu  nos  tempos 
coloniaes  c  nos  annos  que  se  seguirão  imincdiala- 
inenle  á  Independência,  quando  abundarão  as  ma- 
deiras e  erão  baratas  a  mão  de  obra,  a  alimentação, 
as  casas;  e  quando  era  diificil,  senão  impossiveX  à 
aernnsiçao  de  vasos  estrangeiros. 

Hoje  estão  em  decadência,  aliriliuida  á  carência 
relativa  de  madeiras,  á  elevação  dos  salários,  á  Tal  ta 
de  capitães  e  á  desigualdade  da  luta  com  a  industria 
estrangeira.  Além  disso  ha  a  notar-so  a  repugnância 
que  na  província  se  vota  geralmente  aos  orneies  mecâ- 
nicos, ainda  os  mais  lucrativos. 


ALAGOAS. 

>  ExiMem  ao  norlc  da  capital  G  localidades  cada  uma 
'.a>  q  na  es  tem  um  mestre  carpinteiro  e  olliciaes  e 
oiule  so  labncao  barcaças. 

Ao  sul  lambem  lia  mestres  carpinteiros  e  ofliciaes 
mil  /localidades,  dos  quaes  alguns  tem  mais  algumas 
iiaiiiiitaçoes  e  os  outros  apenas  sabem  construir  bar- 
j.  aças :  residem  no  Penedo,  Juquiá,  c  S.  Miguel  de 

De  iU8  a  18Í9  íizerão-sc  II  embarcações  de  coberta 
■  grande  cabotagem.  Attnbue-sc  esse  limitado  mi- 
mei o  de  construcroiis  a  difficuUUuic  na  acquisição  de 


madeiras,  no  uugnuinlo  do  salário.-,  n  sobretudo  ao 
pequeno  desenvolvimento  iln  navegação  do  grande  e.i- 
liolagem  pelo  diniiuulo  interosso  qim  cl  la' dá  o  eiu- 
'barnços  que  os  proprietários  encontrão  no  excessivo 
preço  do  custeio  das  embarcações. 

Os  carpinteiros  o  calafates  eiupivgfm-so  na  eons- 
truecão  de  barcaças,  canoas  e  em  fazei'  concertos,  x A = » 
tendo  emprego  todo  o  atino,  oceupão-se  lambem  em 
outros  serviços. 

Pdde-se  por  isso  dizer  que  não  existe  propriamente 
um  só  estaleiro  montado. 


SEHU1PE. 


Tem  S  estaleiros  cjue  oceupão-se  na  construeção  de 
pequenas  embarcações ile  lioi*a  aborta e  em  concertos' 

Km  alguns  ilelles  já  se  construirão  embarcações  cie 
coberta  <le  100  a  áOO  toneladas;  mas  taeseoi Uru. voes 
se  não  fazem  ha  mais  de  10  annos. 

A  decadência  em  que  se  acliíio  provém  do  peqm;: , 
desenvolvimento  do  coiiuneivio  marítimo,  da  eram!?- 
carestia  de  materiaes,  da  falta  de  concurreiicia  de 
operários  habilitados  e  do  alio  preço  da  mão  dei  ibra. 
Os  mestres  não  possuem  as  habilitações  precisas. 

Calcula-se  que  o  preço  de  cada  tonelada  de  cons- 
trueção não  pode  importar  em  menos  do  UOsoo:» 
até  200  toneladas,  o  menos  em  relação  a  maior  capa- 
cidade de  constranja». 

A  construeção  no  "estrangeiro  é  muito  mais  barata. 


BAHIA. 

Na  capital  desde  I8Í2  que  se  não  construiu  navio 
algum. 

Presentemente  apenas  se  fazem  pequenos  barcos 
para  a  navegação  costeira  da  província  em  alguns  de 
seus  jiortos  do  sul,  como  Porto  Seguro,  Ilhéos,  ta- 
maniu,  Cayrú  e  Valença. 

Além  do  estaleiro  do  Arsenal  de  Marinha,  existe  mais 
na  cidade  5,  nos  quaes  ha  muitos  annos  se  não  cons- 
truem senão  pequenas  embarcações  do  tralieo  interno 
do  porto. 

Outro  na  povoação  de  Itapagipc  onde  apenas  se 
fazem  reparos  de  embarcações  "maiores  e  trabalha-.v: 
com  imperfeição  c  preços  excessivos. 

Existem  mais  2i  na  província  onde  não  se  fazem 
senão  pequenas  embarcações  próprias  só  para  a  na- 
vegação interior  ou  das  costas  da  província. 

A  coustrucção  tem  encarecido,  e  muito,  devido  ;i 
desproporção  em  que  se  achão  os  iinmensos  recurso»; 
do  paiz  c  o  limitado  numero  de  braços,  para  o  quo 
muito  tem  contribuído  as  epidemias* 

A  tonelada  de  construceão  não  custa  menos  d .■ 
100J5000;  é  o  triplo  da  estrangeira. 


RIO  D£J.\>EIItO. 


No  Uio  de  Janeiro  existem  U  estaleiros  constam, - 
do  mappa  junto  sob  n.u  í 


PARASAfilW  . 


Em  raranaguá  não  lia  estaleiro  algum,  apenas  s- 
fazem  pequenos  concertos.  Outrora  'bavião  alii  <■  n,i 
Antonina  desses  estabelecimentos,  nos  qunes  se  co':s- 
tnuo  crescido  numero  de  navios  de  dilierenics  di- 
mensões e  capacid.fdc,  tanto  para  o  trafego  do  eorn- 
mcrcio  local,  como  para  satisfazer  a  eneoniineiidas 
de  fera,  e  por  especulação  de  armadores  que  con«- 
truiao  para  vender.  Conslruclorcs  de  reputação  f, irão 
de  Portugal ;  muitos  navios  ião  fazer  reparos  o  re- 
construir, inclusive  estrangeiros.  '     "         ' 
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Paro  esto  estado  lisongniro  concorram  diversas  cir- 
ruinslunciíis;-- prodigiosa  abundância  das  melhores 
madeiras,  facilidade  de  conduceiio  paru  o  lugar  do 
fabrico,  boas  proporções  pura  ostiilitstociíuoMtus ilussa 
ordem,  uitiilii-us  preços,  frauipiozu  o  libenlmlu  nu 
exercício  ila  iiuluslria. 

Além  disso,  i'uiii|)ri)  observar,  lia  no  litlornl  da  pro- 
víncia as  melhores  disposições  para  a  vidado  mar; 
i'  c  lai,  ene  lugares  como  as  ilhas  do  Mel  e  Cu- 
linga,  no  distrieto  de  Paranaguá,  lema  máxima  pariu 
ilc  seus  habitantes  composta  de  marilimos ;  e  d'ahi 
veia  «pie  as  Iripidaçoes  o  mestres  dos  navios  cum- 
põe-so  do  indivíduos  naluraes  do  município. 

Mas  a  eoncurreiícia  estrangeira  de  corta  época  em 
diante,  apresentando  navios  mais  baratos  e  mais  per- 
feitos, leni  desanimado  e  enfraquecido  essa  indus- 
Iria  provincial.  E  poroulro  lailo  a  Capitania  do  1'orlo 
agrava  consideravelmente  esse  estado  de  cousas  por 
meio  de  unia  inspecção  restricta,  com  as  suas  li- 
cenças, matriculas,  vistos  repetidos,  multas  e  outros 
ineo"nmiodos  e  vexames. 

A  construecâo  tem  encarecido  o  pode  enleular-se 
i!:i  iiOOSOOO,  jxiuco  mais  ou  menos,  o  preço  de  cada 
tonelada  de  construirão,  o  qual,  comparado  com  o 
do  estrangeiro,  dá  em  resultado  um  augmentodo  40 
a   DO  ",'„  mais  do  que  alli  custa. 


SANTA  CATHAR1N.U 


Tem  um  estaleiro,  mas  cm  decadência:  allriliue-se 
isto  ao  desanimo  do  commercio  e  á  compra  de  alguns 
navios  estrangeiros. 

As  construeções  tem  encarecido  'por  causa  do  en- 
carecimento das  madeiras ;  mas  ainda  assim  são  mais 
ki ralas  do  que  na  Corte  e  no  Rio  Grande  do  Sul, 
]iodendo-se  obter  por  um  terço  menos  do  que  nesta 
nlliiua  província.  O  custo  de  cada  tonelada  de  cons- 
irurção  é  de  8O.S00O  a  1008000  para  as  embarcações  de 
W  a  130  toneladas,  e  Õ0,S000  para  as  de  8  a  50  toneladas. 


jiatto  c nosso. 


Xã o  lia  estaleiro  algum  na  província :  tem-se  entre- 
tanto construído  nella,  ainda  que  poucas,  algumas 
lanchas  o.  igarités:  e  se  não  se  fazem  mais,  é  porque 
o  preço  destas  embarcações  não  liça  em  relação  ao 
lucro  que  delias  se  tira. ' 

Algumas  embarcações  do  uso  da  província  tem  sido 
feitas  em  Comentes. 

Havendo  os  vapores  da  companhia  de  navegação 
do  Alio  Paraguay  absorvido  as  cargas  e  passaguiros 
;|ue  alimentavão^a  navegação  feila  pelas  canoas  e 
iirarilés,  tem  diminuído  a  demanda  destas  embarca- 
ções c  o  seu  preço,  o  qual  todavia  é  ainda  grande 
comparado  com  o  de  outras  províncias  do  Império. 
.  As  tripolaçõesconsláodecineoaselo  homens,  segun- 
do o  seu  pofle,  inclusive  o  Patrão  ou  Piloto :  são  todos 
livres  o  vencem  a  soldada  de  40S  por  viagem  re- 
donda de  Corumbá  a  Cuyaliá :  outros  porém,  vencem, 
mensalmente  de  Kiff  a  20$.  As  soldadas  dos  Pilotos 
regulão  de  60.<>  a  80.S  por  viagem  redonda. 

Ha  difíiculdadc  em  oliter-se  Iripolações,  c  aquellrs 
«li! e  a  tem  luíãn  com  o  pesado  ónus  dó  adiantamentos 
do  dinheiros  feitos  a  cada  um  dos  camaradas,  che- 
irando esses  adiantamentos  a  400$  e  500$  a  cada  um. 
beste  modo  lição  os  Índios  como  que  ese.ravisados, 
e  são  frequentes  as  transacções  que  se  fazem  rom 
'•lies  a  tini  de  passarem  do  poder  de  uns  para  outros 
Patrões. 


For  estes  dados  se  reconhece  que  n  industria  da 
constrHcçái)  naval  não  medra,  e  tende  por  assim  dizer  a 
cxtiiigtiir-se.  por  causa  da  carestia  das  madeiras, 
elevfição  dos  salários,  (alia  de  capitães,  desigualdade 


na  lula  com  o  estrangeiro  o  indolência  dos  liabilnutis 
em  certas  provindas;  ao  que  em  alguns  lugaivs  *■! 
nggregáo  os  embaraços  o  vexames  eivados  pulas  ca- 
pitanias dos  portos. 

Cimiquanloseja  este  quadro  desagradável  erontrisl" 
o  sentimento  nacional,  entendo  que,  bem  longe  di- 
desauiiiiar-nos,  deve  servir-mis  do  incentivo  eagu'illiá,i 
para  proiiuivertrios  com  alineo  o  melhoramento  de 
uma  industria  tão  necessária  ao  Estado. 

A  carestia  e  a  imperfeição  não  são  espeeiaes  do 
llrasil  na  industria  <le  que"  se  trata. 

Nações  muito  adiantadas  nossa  industria  e  na  da. 
navegação  existem,  onde  as  eonslruccões  são  por  peei  is 
muito  superiores  ás  que  se  fazem  em  outras;  semi., 
certo  que  nem  sempre  o  grão  de  barateza  das  c^is- 
trucções  está  cm  relação  com  o  desenvulvimc:il , 
industrial,  com  a  riqueza  ea  aptidão  professiunal  das 
nações  marítimas. 

(juando  em  i  Si»  se  procedeu  ao  inquérito  quod"\ii> 
esclarecer  o  Parlamento  c  o  (Inverno  Hritannii-i  e 
habilita-los  «  adoptar  as  medidas  que  foráo  tomada-: 
em  ISH)  c  tíSíií  c  acabarão  com  o  acto  de  navoíracãn 
de  Croniwell,  fora  o  avaliados  os  gastos  de  construeeá;. 
em  dilíerentes  paizos  para  um  navio  de  iiOO  múe- 
ladas  do  seguinte  modo : 


Inglaterra de  13 

Eslados-Unidos.  do  12 

llollanda de  41 

Dinamarca; de  12 

Xonvega de  42 

Hrenien de  li 

Suécia de  II 

Prússia de    í* 

Finlândia de    8 


Diversas  eireumslaneias  concorrião  para  esla  varie- 
dade de  preços,  que  lorào  então  profundamente 
assignaladas,  mas  que  omitlirei  por  brevidade. 

Xos  tempos  aetuaes,  differenças  continuão  ainda 
a  existir,  como  foi  reconhecido  "no  inquérito  a  qim 
procedeu  o  anuo  passado  o  Governo  Francez  para 
conhecer  o  eslado  dessa  industria  no  seu  paiz,  e  tratar 
com  perfeito  conhecimento  de  causa  cie  tomar  as 
medidas  mais  convenientes  aos  interesses  nacionaes. 

m.  Por  esse  inquérito  vè-se  que  os  representantes  dos 
portos  francezes  não  leni  senão  uma  mesma  opinião  a 
respeito  doestado  da  construecâo  naval. 

A  construecâo  é  lá  mais  cara  do  que  a  dos  outros 
.vivos.  Um  navio  construído  no  Canadá  custa  muitu 
jaralo,  mas  a  sua  existência  é  curta:  uma  embarca- 
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çao  cuja  cavilliame  éde  teka,  é  de  um  preço  muit" 
mais  elevado,  porém  a  duração  de  um  lai  navio  é  de 
mais  de  20  annos. 

A  inferioridade  franceza  explica-sc  por  muitas  cau- 
sas. O  ferro,  que  tende  cada  dia  a  entrar  em  maior 
proporção  na  architectura  naval,  paga-se  emlnglaterra 
menos  caro  do  que  em  França. 

Alli  se  obtém  também  sem  aecrescimo  de  direitos 
de  Alfandegas  lodos  os  objectos  que  servem  para  <■ 
armamento"  de  um  navio,  e  os  conslruclores  em  suas 
relações  com  os  operários  não  tem  outra  lei  a  sujv 
portar  senão  a  da  oflerta  c  da  demanda. 

Após  o  inquérito  de  18+7  faculdade  foi  dada  ao 
commercio  inglez  dcnacionalisarseni  pagamento  de 
direitos  os  navios  comprados  no  estrangeiro,  e  elle 
nprovcila-sc  de  todas  as  oecasiões  favoráveis,  apesar 
de  seus  immensos  recursos,  para  nugmentar  por  esi.- 
meio  seu  material  naval.  Um  navio  construído  em 
França  cm  Imas  condições,  da  arqueação  de  400  a  :>(m 
toneladas,  custa  de  400  a  500  francos^  a  tonelada. 

A  dilferença  entre  estes  dous  preços  é  mais  qu  menus 
grande  segundo  o  numero  «le  sobresnlentcs  queexijjv 
o  armador.  A  duração  media  dos  navios  de  l.Jclassi\ 
aos  quaes  se  appliea  este  preço,  não  excede  a  \-J. 
annos. 

Os  constniclores  doTyne.  un  Inglaterra,  varião  sons 
preços,  segundo  a  classificação  quo  se  quer  obter  nu 
I.oytl.  Os  navios  para  13  annos,  «le  I."  classe,  pagão-se 
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l'J"  francas  por  tonoln  la ;  para  tô  nimos.  312.  Trancos 
•'  :ií»  cúiilimuií ;  o  [tara  H  uiiuos  2«á  francos., 

0  Cnnadu  fornece  a  Inylulerra  navios  do  curta  dura- 
rão, é  certo,  mas  muito  menus  caros  do  que  os  quo 
rilu  construo  no  sou  território, 

Suus  oillcinus  ostfio  completamente  fornecidas  de 
ferramentas,  abastecidas  de  madeiras  o  nmteriaes, 
graças  aos  capitães  de  que  a  Inglaterra  dispõe. 

Na  America,  nos  estaleiros  de  Hoston,  «le  Haltiiuore, 
do  New-York  e  de  Delaware,  ol»lem-se  por  preços  de 
t")  a  <i0°/o  interiores  aos  da  França  e  da  Inglaterra  (com 
excepção  apenas  do  Canadá )  os  navios  de  media  e  do 
grande  capacidade  próprios  para  o  longo  curso. 

Na  Dinamarca ,  na  Prússia ,  nu  Itussia ,  onde  a  mão 
de  obra  custa  menos  que  em  Franca,  construe-sc  com 
o  pinheiro  do  solo,  cuja  rigidez  e  duração  são  afa- 
madas,  navios  que,  sem  forro  de  metal,  não  custão 
senão  de  130  a  liO  francos  a  tonelada. 

Póde-se  acreditar,  pelos  preços  referidos,  que  para  a 
eonstrucção  dos  navios  de  1 .'  ciasse  não  pagão  os  fran- 
cezes  mais  caro  que  os  inglezes ;  mas  deve-sc  observar 
que  os  navios  desta  categoria  construídos  entre  estes, 
com  as  madeiras  compactas  de  suas  possessões  da  índia 
c  da  Africa,  cavilhados  e  forrados  de  ferro  c  de  cobre 
que  elles  empregáo  em  unia  maior  proporção  que  os 
írancezcs,  durão  18  e  20  turnos,  ao  passo  que  a  exis- 
tência dos  francezes  não  excede  a  láanrios  termo  médio 
Pahi  uma  dillercnça  a  seu  lavor  na  somma  allectada 
ao  juro  c  á  amortização,  que  faz  desapparccer  esta 
pretendida  igualdade  de  preço.  » 

As  circumstancias  cspeciaes  de  cada  povo  devem, 
portanto,  ser  bem  conhecidas  e  estudadas  para  se  poder 
determinar  e  explicaras  variedades  nos  preços  de  suas 
ronstrucções  navaes;  sem  que,  como  já  ponderei,  a 
modicidade  ou  elevação  do  preço  das  ronstrucções 
sirva  de  llicrmomctro  seguro  do  grão  de  desenvol- 
vimento das  nações  marítimas. 

Assim  é  que  o  Canadá,  a  Sut?cia,  a  Dinamarca  cons- 
truem navios  mais  baratos  que  a  Inglaterra  o  a  França. 
.Se  em  taes  nações  esses  plienoinenos  se  verifica") , 
não  é  extraordinário  que  no  Brasil  ainda  na  infância 
da  industria  da  conslrucção  naval  se  litte  cem  grandes 
difficuldades  e  se  vejão  o"s  estaleiros  no  estado  Vm  que 
presentemente  se  achão;  porquanto  todos  os  objectos 
precisos  para  os  seus  trabalhos  são  adquiridos  no  paiz 
por  custosos  preços,  edalii  vem  a  carestia  de  nossas 
conslrucções. 

l'aiz  novo  que  ofleroce  abundantes  meios  de  sub- 
sistência, e  onde  o  trabalho  encontra  nas  cidades  c 
villas  remuneração  fácil  emoecupações  menos  penosas, 
não  pôde  deixar  de  pagar  salários  "altos  pelos  serviços 
que  são  prestados  na  conslrucção  naval,  o  assim  con- 
tribuírem elles  para  torna-la  "mais  cara  do  que  na 
Kuropa  ou  em  outros  pontos  da  America. 

Possuímos,  é  certo,  as  melhores  madeiras,  algumas 
das  quaes  incorruptíveis  e  inatacáveis  pelo  busano . 
como  o  pulumujú .  uma  das  mais  lindas  arvores  dè 
nossas  florestas,  que  iguala  a  tekn  da  Ásia,  e  o  jc- 
laliy  preto.  Póde-se  até  dizer  que  para  cada  pú-.a 
especial  do  navio  a  natureza  fecunda  do  ISrasil  pre- 
destinou um  grupo  de  madeiras  apropriadas. 

Mas.  infelizmente,  algumas  das  melliores  só  se  en- 
rnntrão  cm  pontos  muito  distantes  o  onde  as  diflicul- 
dades  de  transporte  se  aiignmntão  de  dia  a  dia.  c  a 
incúria  dos  habitantes,  o  bárbaro  >vstema  de  devas- 
tação e  queimadas  que  ainda  se  segue,  a  facilidade  de 
•Klipuirir outras  semelhantes  do  estrangeiro,  e  também 
um  certo  abandono  cm  que  por  parte  da  adminis- 
tração publica  tem  estado  um  assumpto  que  é  dimio 
de  toda  a  sua  solicitude,  conspirão  para  que  não'~ti- 
remos  de  nossas  majestosas  malas  todas  as  madeiras 
que  nos  são  precisas  para  conslrucção  naval,  ou  as 
tenhamos  por  preços  elevadíssimos.' 

Dnhi  resulta  que  cm  nossos  estaleiros  se  emprea 
presentemente  uma  certa  quantidade  de  pinho  quo 
importamos  da  Rússia,  da  Suécia,  da  C.rã-Brc-tanha  e 
■los  tslados-lmdos ;  posto  que  nas  províncias  de  Santa 
Oathanna,  de  Minas  Geraes,  do  Rio  Orando  do  Sul  e 
do  Paraná  cresça  essa  madeira,  mas  a  sua  cultora  não 
se  tvm  promovido,  como  lanto  convinha. 


Kmquanlú  o  (iovomn  não  rosularisa  o  corte  da» 
madeiras,  omquanlo  os  moios  do  transporto  so  não 
fucililão,  o  uto  quo  se  do  novo  impulso  o  inumação 
aos  estaleiros  naeinnaos ,  fora  tulvoy,  «cortado  rmluzir 
leinporariuiiieulo  a  20  %  os  direitos  de  30  •/,  que 
presentemente  pagão  pinho,  á  vista  do  consumo  que 
tom  (>m  nossus  construcções  navaes. 

Da  mesma  sorleconvirm  reduzir  a  10  •/,  os  direitos 
do  30  °/o  sobre  as  amarras ,  as  ancoras,  uiicorotes,  e 
fntehas ;  eomquanto  eu  receio  que  essareducção,  se 
fór  aceita,  irá  no  futuro  do  alguma  sorte  prejudicar 
um  ramo  de  industria  nacional,  qual  é  o  das  fundições, 
mas  presentemente  esse  prejuízo,  a  ter  de  dar-se,  será 
diminuto. 

A  respeito  dos  tecidos  para  velames  o  cordoalhas, 
direi  a  V.  Ex.  que  nutro  o  mais  vivo  desejo  de  ver 
animadas  no  paiz  essas  industrias ,  que  podem  vir  a 
ser  importantes  dentro  em  pouco  tempo,  mas  reconheço 
a  conveniência  de  facilitar  aos  navios  nacionaes  o  uso 
dos  mencionados  artigos  por  commodos  preços,  pro- 
movendo desse  modo  os  interesses  de  nossa  nave- 
gação. 

A  cordoalha,  como  se  sabe,  paga  pela  tarifa  cm  vi- 
gor, sendo  de  algodão,  1>>2i)0  a  arroba,  a  razão  de 
30  «/..  A  de  linho  íjjôuo  e  1.S800  a  arroba,  na  mesma 
razão. 

As  lonas,  meias  lonas,  e  outros  tecidos  semelhantes 
para  velame  120  réis  a  arroba— 30  °/„. 

A  estopa  em  bruto  ou  em  rama  70  réis  a  ^.—30  "/' 

O  linho  em  lio  80  reis  a  It. — 30  % 

E  estes  artigos  nos  vem  da  Rússia,  da  Orã-Bre- 
tanha,  do  Cairo,  de  Manilha  e  da  Allemanha. 

Entretanto  nós  possuímos  vegetaes  de  que  se  pôde 
exlrahir  o  linho  para  a  confecção  das  cordas  e  das 
lonas  que  se  usão  nos  navios. 

Temos,  por  exemplo,  o  cravei,  que,  segundo  nosso 
analisado  naturalista  Arruda,  se  encontra  nos  sertões 
de  Pernambuco,  Parahyba,  Ceará,  principalmente  no 
sertão 'de  Carirí  de  Fora,  Pajaú,  e  margens  do  rio 
S.  Francisco.  0  linho  qr.e  deite  se  faz  é  forte  e  próprio 
para  cordoalhas,  e  at;'  para  panno  grosso,  supprindo 
o  cânhamo,  ao  qual  se  avantaja  pela  harateza  e  a  enor- 
me quantidade  que  a  natureza  produz  sem  necessidade 
de  cultura ;  e  consta  que  os  habitantes  do  Rio  S. 
Francisco  tecem  suas  redes  de  pescar  com  o  lio  deste 
linho. 

Além  do  caroá  existe  o  carav.atn,  denominado  de 
rede,  porque  é  dellc  que  se  tecem  redes  e  larralas : 

0  miam*  branco,  o  carrapicho,  o  tucxtui,  e  outras 
plantas. 

Xo  Amazonas  ha  a  unibauhcira,  c  as  (ibras  do  grelo 
do  muritizeiro,  as  do  arbusto  uassima,  de  que  se  fazem 
cordas  que  em  duração  e  qualidades  são  reputadas  su- 
periores ás  de  linho  c  que  são  muito  empregadas  pelos 
índios  na  pesca  e  outros  misteres. 

A  estopa  no  Amazonas  extrahe-se  da  arvore  lury  r> 
do  castanheiro  e  serve  para  calafeto  das  embarcações 
da  navegação  do  grande  rio.  Extrahe-se  também,"  na 
mesma  província.'  breu  da  arvore  anani,  que  se  em- 
prega igualmente  no  calafeto  dos  navios.  Xa  provinda 
ilc  S.  Paulo  deve  lambem  existir  essa,  ou  qualquer 
outra  substancia  resinosa  que  a  possa  substituir  e 
ao  alcatrão  :  e  já  durante  o  regimen  colonial  o  Aviso 
de  13  de  Marco  de  1809  mandava  proceder  nesta 
ultima  Província  ás  convenientes  investigações  a  cs>e 
respeito  e  lembrava  que  do  Hvu  se  faziãn  archotes. 

Nas  províncias  de  Santa  C.atliarina ,  e  Pio  Orando 
do  Sul  e  na  deS.  Paulo  procurou-sc  promovera  cul- 
tura do  cânhamo  e  do  linho.  E  na  província  da  Bahia 
consta  que  ria  fabrica  denominada— Todos  os  Santos  — 
sita  nas  margens  do  rio  Una,  na  cidade  de  Valença, 
se  fazem  lonas  e  meias  lonas,  de  que  se  apresentarão 
bellas  amostras  na  Exposição  de  Dezembro  de  4861, 
e  que  tem  já  um  grande  consumo  na  navegação  dessa 
província :  mas ,  ao  que  parece ,  essas  lonas  são 
algum  lanlo  pesadas  e  menos  próprias  talvez  paru  a 
grande  navegarão 

A  nalureza,  portanto,  que  nos  deu  uma  costa  de 

1  -SOO   léguas,   não   olvidou-sc   de  prodigalisar-nos 
as  matérias  primas  necessária?  para  a  industria  da 
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ciinsIriHvuu  naval  o  da  navegação,  que  liu  do  um  dia 
tiuisiituir-nos  uma  das primeira*  potencias  marítimas 
do  globo,  li  para  que  nada  faltasse,  deu-nos  ú  ferro 
t>  o  carvão  du  pedru, 

Max  tudo  está  por  fazer— ;  são  riquezas  ainda  não 
exploradas  que  não  tiverão  impulso,  e  menos  ainda 
aperfeiçoamento.  O  quo  cumpre,  pois,  agora  é  que  unia 
nova  era  surja  para  essas  industrias,  que  se  lhos  dé 
«'stimulos  o  meios,  e  nuu  haja  perseverança  e  energia 
riu  promover  seus  mais  vilães  interesses;  pertencendo 
ao  Ministério  da  Marinha  e  ao  da  Agricultura  a  inicia- 
tiva das  medidas  mais  apropriadas,  a  que  o  Ministério 
da  Fazenda  podo  e  deve  prestar  o  seu  valioso  auxilio. 

Emquanto,  porém,  se  nao  promovem  essas  medidas, 
finquanto  não  dão  cilas  os  resultados  desejados, 
convém,  em  meu  humilde  conceito ,  alguma  cousa 
lazer  cm  beneficio  da  navegação  nacional. 

Lembrei  a  reducção  dos  direitos  sobre  as  ancoras, 
ancorotos,  laleixas  e  amarras,  sobre  as  lonas  e  cor- 
doalhas; e  acerescentarei  mie  seria  também  acertado 
reduzir  a  5  o/0  os  direitos  de  20  •/„  que  paga  o  cobre 
que  serve  para  forro  dos  navios. 

Para  remover  alguns  desses  embaraços  com  que 
desde  tempos  mais  remotos  luta  urna  industria  que 
proporciona  ao  Estado  meios  de  defesa  e  segurança 
o  de  engrandecimento  marítimo  e  commercial,  forão 
já  tomadas  cm  diversas  épocas  três  medidas,  a  saber; 
os  direitos  de  15  "/„  lançados  sobre  a  nacioualisação 
das  embarcações  construídas  no  estrangeiro ;  o  premio 
á  construcção  naval ;  e  os  direitos  differenciaes. 

Occupar-mc-hei  por  isso  de  cada  uma  delias  em 
particular. 

§ 

Lei  n."  3G9  de  18  de  Setembro  de  184õ. 

Esta  Lei  estabeleceu  um  premio  em  favor  da  cons- 
trucção naval:  tratando,  porém,  de  uma  medida  que 
faz  objecto  do  5."  quesito  da  circular  de  24  de  Se- 
tembro, reservarei  a  sua  analyse  para  quando  trver 
de  desenvolver  esse  quesito. 


Direitos  de  15'j.  das  embarcações  estrangeiras  que 
passão  a  uacionaes. 


Com  o  Gm  de  favorecer  a  industria  da  construcção 
naval  foi  estabelecido  que  pela  compra  e  venda  ou 
qualquer  outra  transferencia  de  embarcações  estran- 
geiras que  passassem  a  nacionaes  se  pagasse  o  im- 
posto de  15°/0  do  seu  valor  (Lei  de  Iode  Novembro 
de  1S3!  nrt.  51  §11.  Rc-eulamenlo  de  30  de  Maio  de 
1836  art.  8G).  E  o  Decreto  n.  481  de  24  de  Outubro 
de  1846  providenciou  sobre  os  inconvenientes  que  re- 
sultavão  da  facilidade  com  que  se  vendião  e  com- 
pravão  nos  portos  do  Brasil  embarcações  estrangeiras. 

Hoje  esta  matéria  se  acha  recrulada  pelo  Decreto  de 
10  de  Setembro  de  ISCO  arts.  674  a  C81. 

A  importância  desles  direitos  arrecadados  desde  1 832 
até  1859— CO,  foi  o  seguinte : 

■1832—33 4:102$ÕOO 

í  833—31 5:  GG90S1 6 

1S34-35 8:273S950 

•1 83o — 36 11: 9&3í{070 

■1 830-37 1  4: 874$!  08 

1837—38 10: 191$874 

1S38— 3'J 26:0418212 

1839—40 14:689$800 

1840-11 18:692<>'630 

1 841  -42 21 :  293S 1 75 

1 842- 13 36: 9720331 

178:761  $266 


Transporte 178:704«t66 

1813-U 27;tto6J|8Q5 

1814—  Ui 34:877)J187 

1815-16 45:&5^4HH 

1816-47 tó:239)|703 

1 817-18 58: 193/1883 

1818-49 57 : 1 28/|397 

1 819-30 06 : 1 29JJ980 

1 850-51 15: 494JJ989 

1 851  -52 22 :  483#081 

1 852-53 42: 452JJ981 

1813—51 1 5: 852JJ1 55 

1 854— :i5 23:3598065 

1 855—56 30 :  087JJ525 

1 856  -57 16:4  09S252 

1 857-58 45 :  535$098 

1858—59 31:197/J644 

1859-60 39:160#848 

Total 768:472^647 

Xo  espaço,  pois,  de  28  exercícios  produzio  este  im- 
posto para  o  Thesouro  uma  roceita  de  768:472#647 : 
mas  aqui  cumpre  repetir  a  observação  que  já  uma  vez 
foi  feita,  de  que  essa  renda  augmenlou  justamente  na 
época  ern  que  teve  mais  desenvolvimento  o  commer- 
eio  de  africanos,  em  consequência  dos  muitos  navios 
que  forão  comprados  e  expedidos  para  a  Costa  d' Africa 
a  fim  de  empregarem-se  nesse  illicito  trafico,  e  di- 
minuto logo  que  houve  uma  repressão  mais  eflicaz 
por  parte  do  Ooverno  Imperial. 

Este  imposto  tem  sido  censurado  como  nimiamente 
gravoso  e  contrario  aos  preceitos  e  regras  da  scien- 
cia,  porque  recahe  sobre  os  capitães  e  os  destroe. 
E'  elle,  porém,  admittido  em  algumas  nações. 

«  Segundo  já  foi  ponderado  por  um  de  nossos  esta- 
distas, em  três  grupos  se  podem  collocar  as  nações 
a  respeito  desta  matéria ;  umas  que  concedem  fran- 
quia de  direitos  á  nacionalisação  de  navios  fabricados 
no  estrangeiro;  outras  que  impõem  direitos  baixos; 
e  as  que  prohibem  a  nacionalisação. 

Concedem  isenção  de  direitos;  a  Cram-Brctanha, 
a  Sardenha  c  a  Toscaua. 

Impõem  baixos  direitos  outras  nações. 

Prohibem  a  Franca,  a  Ilespanha;  a  Hespanha  porém 
exceptua  desta  regra  os  navios  de  ferro  e  os  de  ma- 
deira de  mais  de  400  toneladas. 

A  Sardenha  até  1833  concedia  a  isenção  de  direitos 
á  nacionalisação  de  navios  estrangeiros  com  ténues 
direitos;  posteriormente  impoz  os  de  5  •/,  c  em  1850 
admittio  de  novo  a  isenção. 

A  Toscana  sempre  permittio  a  franquia  de  direitos. 

Outras  nações  admittem  módicos  direitos.  Uma 
delias,  Portugal,  cobra  de  600  réis  ou  1  £200  dé  nossa 
moeda,  por  tonelada,  ou  1,3  %,  calculado  sobre  o 
valor  de  9O$0O0  porque  se  pôde  reputar  o  custo  de 
cada  tonelada  de  arqueação. 

Vem  depois  desta  a  Hollanda:  cllaseguio  o  systemii 
de  prohibição  até  certa  época,  até  1849;  posterior- 
mente foi  proposto  o  levantamento  da  prohibição ,  e 
os  direitos  de  I  •/,  sobre  o  valor  do  navio;  mas  no 
parlamento,  cm  virtude  da  grande  opposição  dos  in- 
teressados, este  direito  foi  lixado  na  razão  de  4% 
ad  valorem. 

Os  Estad  os-Unidos  arrecadão  30  •/•  • 

A  Bélgica,  cuja  historia  é  semelhante  á  nossa,  para 
fomentar  a  sua  navegação  e  commercio  directo  para 
o  estrangeiro  estabeleceu  companhias  concedendo- 
lhes  ao  mesmo  tempo  subsídios,  favores  e  prémios 
nos  navios  que  fizessem  a  navegação  de  seus  portos 
para  alguns  pontos  do  Brasil,  do  México,  da  Ásia,  etc. 
Para  fomentar  ainda  essa  navegação  concedeu  pré- 
mios por  cada  tonelada  de  arqueação  de  navios  cons- 
truídos nos  seus  estaleiros.  Ella  não  pirmitíia  a 
nacionalisação  de  navios  fabricados  no  estrangeiro. 
Ao  depois,  em  1844,  levantou  a  prohibição  e  creou  o 
direito  de  30  francos  por  tonelada,  e  cm  1848  o  re- 
duzio  a  15  francos,  o  que  equivale  a  pouco  mais  d<' 
4  %  sobre  cada  tonelada,  a  razão  de  360  francos  por 
tonelada  nesse  paiz. 

■  "3 
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No  ultimo  grupo  so  ailião  collocadas  u  rrutn;(i  a  ti 
Hespnnha;  mas  a  llespunha,  reconhecendo  a  neces- 
sidade ile  promover  a  navegação  por  vapor,  e  mesmo 
a  alta  navegação,  excluiu  iln  prolnbiçãu  toiios  os  na- 
vios do  madeira  de  mais  de  100  toneladas,  e  os  de 
ferro  do  qualquer  dimensão  ou  capacidade,  impondo 
sobre,  a  nacionulisação  ilesies  os  diminutos  direitos  de 
!>3  reales  por  tonelada,  ou  4,f800,  ou  h  «/i  *'.  sobre  o 
seu  valor,  caleuUulo  na  razão  de  00,1  e  osdaquelles 
127  reales  por  tonelada,  proinovemlo  ou  facilitando 
assim  a  nacionalisaçáo  dos  navios  estrangeiros  de  lerro, 
ruja  eonslrueção  nao  se  poderia  dar  nós  seus  oslube- 
leeimentos.  » 

Com  quanto,  como  ohservei,  seja  por  algumas  pes- 
soas contestada  a  conveniência  deste  imposto,  não  me 
parece  necessário  nem  talvez  ulil  desde  já  a  sua  re- 
vogação. 

E_  porque  não  tenbo  em  vista  fazendo  menção  delle 
senão  rememora-lo  rapidamente  como  uma  das  me- 
didas empregadas  com  o  Uni  de  proteger  o  animar 
os  estaleiros  nacionaes,  limitar-me-liei  ás  considera- 
ções que  acabo  de  apresentar. 


DIREITOS  D1FFERENCUKS. 

Forão  lambem  empregados  os  direitos  dillerenciaes 
i:omo  medida  conveniente  para  proteger  a  navegarão 
nacional. 

Autorisado  o  Governo  para  estabelex-c-los  pelo  De- 
rreto n.»  37C  de  12  de  Agosto  de  I8H  arts.  20  e2l,  e 
estabelecidos  effeclivamente  em  virtude  do  Decreto 
n.°  536  do  1."  de  Outubro  de  1 84-7,  forão  esses  di- 
reitos abolidos  pelo  Decreto  de  4  de  Maio  de  18*9  á 
vista  das  complicações  que  suscitarão. 

Esta  politica  commercial  foi  adoptada  pelo  Governo 
Imperial  por  circumstancias  especiaes,  que  forão  com- 
municadas  ás  Camarás  legislativas. 

Tendo  espirado  os  tratados  de  commercio,  (pie  lanto 
nos  prejudicarão,  o  Governo  cuidou  logo  de  organisar 
urna  tarifa  de  alfandegas:  e  tomando  a  peiío  encargo 
de  tanta  magnitude,  era  natural  que  não  o  lizcsse  seín 
altenderao  modo  como  erão  taxados  os  géneros  de 
producção  brasileira,  e  a  nossa  navegação  de  lon^o 
curso  pelos  governos  dos  paizes  que  enlrÔtinlião  com- 
npseo  mais  extensas  e  frequentes  relações  cominer- 
ciaes.    E  assim  o  praticou. 

Apresentando  o  Ministro  da  Fazenda  no  seu  Itola- 
lorio  de  18Í5 -a  justificação  do  svslema  da  tarifa  que 
adoptara  como  conveniente,  quando  tratou  da  parto 
relativa  aes  direitos  dilTerunciaes.  e\nressou-so  desió 
•medo : 

Todas  as  nações  são  igualadas  nos  ónus,  e  iodas 
sao  igualadas  nos  favores;  nenhuma  paira  Nua  maior 
ou  menor  por  s.t  desta  ou  «laqm-lla  oriúcm  ;  neuliu- 
:na  paga  mais,  ou  deixa  de  seradmiitida",  muque  não 
vem  directamente  do  i'..urto  da  nação  produrlora,  ou 
nu  seus  navios.  Sim,"  eu  não  qufz  lazer  pm-nradis- 
tmcçao  alguma  entre  cuminerciu  directo,  e  «•omiiipr- 
no  indirecto,  não  porque  julioie  ipie  es>a  ilislinccão 
nao  deva  ser  adoptada  mais  dia  menos  dia,  mas  por- 
que por  ora  nao  lemos  navios,  e  precisamos  muito 
'.otlfs:  e  porque  emlim  quiz  ter  toda  a  atf.mrãorom 
a  marinha  mercante  dos  Estados-Unidos  da  America 
••o  -Norte,  cujo  commercio  é  para  nós  da  maior  van- 
•Jigom.  EulrHnnto  lia  praticas  em  algumas  nações 
estrangeiras,  lia  mesmo  leis  tão  iníquos  contra  a  nossa 
,;to<  ucrao  e  commercio.  a  que  eu  não  podia  deixar 
!„;". "  <?"<-'nçno  a  mais  seria,  sob  pena  de  aban- 
anar inteiramente  os  interesses  mais  vilães  do  Im- 

n^!^UHaiS  na,'-.''Jcs  ail"to  fi'Z^m  distineção,  para  a  im- 
íinr ui,  í  ',  íhreil,,s-  filtre  géneros  estrangeiros  con- 
eS«.iíLsv:US  Vo'- Vs  «--m  navio  estrangeiro,  c  género 

k«V  '^noJPc  ™s-n3ÇuCíl-  ''•  1U,J  ,,;,rr<^  sobre  nos- 
de  ^1,1  ™(K"'°*  ,,-,ri*,l0s  A,)  fIuc  em  idênticos 
-uo  '  pife  0Utra  ,na*"°  ^fangoira.  pelo  principio, 
f.tio  nao  rogo  a  outro*  respem.s,  ,]0  ser  produecãò 


de  escravos,  Ao  monos  ó  assim  qun  procedeu  em 
o  anuo  passado  o  Parlamento  lugluz  sol)  a  adminis- 
tração tio  Mr,  1'oel,  o  seus  oollugas,  fazendo  baixar 
os  direitos  do  assiicar  da  China,  Muuillia,  ele,  a  :il 
sli,  o  !i0g/Ul  entretanto  quo  conservou  os  direitos  so- 
bre os  do  Brasil  elevados  a  03  sli.  o  !i0  »/„,  o  sobre, 
o  de  procedência  do  suas  colónias  em  21  sli. 

A  Ião  iníquas  dilVerenças,  o  desigualdades,  quo  em 
geral  se  podem  dizer  á  lei  das  nações  a  nosso  res- 
peito, cumpria  responder  com  a  represália,  «•  foi  o 
que  Jiz  nos  arts.  20  o  21  do  Regulamento.  Minba  in- 
tenção c,  pelo  que  respeita  á  «lifferença  de  direitos 
estabelecida  por  causa  da  nacionalidade  do  navio, 
mandar  que  a  mesma  dillereuça  se  observe  a  res- 
peito das  mercadorias  dessas  nações  quando  trans- 
portadas em  navio  nacional  o  quando  transportadas 
em  navio  estrangeiro :  e  pelo  quo  respeita  á  diferença 
de  direitos  por  outro  «'malquer  motivo,  carregar  w 
mercadoria,  que  mais  importar  em  nossos  portos  a 
nação  que  a  unpuzer,  um  direito  tal,  que  a  torne  in- 
terior as  outras  nações  em  nosso  mercado. 

As  manufacturas  de  algodão  do  Inglaterra,  cuja  im- 
portação no  Brasil  monta  a  perto  do  milhão  e  meio 
de  libras,  terão  de  pagar  o  quo  aGram-Bretanha  car- 
rega cm  seus  portos  no  nosso  assucar.  » 

Este  mesmo  systema  de  direitos  dilferenciaes  sérvio 
de  base  ao  projecto  de  tratado  com  o  Zolfwerein,  que 
foi  V.  Ex.  encarregado  de  negociar  o  quo  não  produzio 
o  desejado  resultado  por  motivos  quo  forão  expostos 
pelo  Ministro  das  relações  exteriores  da  1'russia,  os 
quaes  de  certo  por  maneira  alguma  prejudicarão  o 
alto  conceito  da  negociação. 

E  com  quanto  julgasse  o  Governo  acertado  em  ISÍ9 
acabar  com  esses  direitos,  constituem  elles  entre- 
tanto um  meio  que  continuão  a  empregar  e  estão  ainda 
empregando  muitos  paizes,  ou  seja  como  systema 
commercial  estabelecido  para  favorecer  a  navegação 
nacional,  ou  seja  como  represália. 

Assim  por  exemplo,  (c  segundo  alguns  dados  of- 
íiciaes  eolligidos  pelo  Governo  Inglez)  em  Dantzig, 
na  Prússia,  os  navios  das  nações  privilegiadas,  la<-s 
como  a  Inglaterra,  a  Hol landa,  a  Dinamarca,  a  Rel- 
gica,  a  Suécia,  a  Xorwega,  os  Estados  «la  Allemanha, 
a  Rússia,  Portugal,  Xapoles  e  a  America  do  Xorle 
pagão  os_ mesmos  direitos  que  os  nacionaes:  os  navios 
das  nações  não  privilegiadas,  isto  é,  a  França,  a  Sar- 
denha, a  America  do  Sul,  pagão  o  dobro  dos  direitos 
de  porto. 

Em  Archangel,  na  Rússia,  os  navios  ingley.es  e  russos 
pagão  os  mesmos  direitos,  mas  os  «nitros  navios  es- 
trangeiros supportão  «lireitos  mais  elevados.  Eaqui 
cumpre  observar,  que  é  concedido  nas  alfandega'; 
desta  nação  um  drawbaek  de  i:>  "/'„  sobre  os  caf.s 
importados  directamente  do  Hrasil  em  navios  russos. 

.Vos  Estados-1'nidos,  os  navios  procedentes  da  Fh>s- 
panba  ou  das  Colónias  hespanhulas.  além  do  direito 
dillerencial  de  10  •/o,  leni  a  pagar  um  direito  do  to- 
nelagem tU'_:j  °'„  p(Jr  tonelada.'  Em  Richmnnd,  na 
mesma  nação,  não  pagão  ns  navios  inglezes  diiv:t<i< 
dillerençiaes,  mas  muros  pagão  direitos  que  variáo. 

Poderia  citar  outros  exemples,  mas  estes  me  pa- 
recem sulfiçionles. 

Entretanto,  no  ptvsenh'  estado  d>%  nossas  rela«;õ-'- 
commereiaes.  não  seria,  a  mni  vir,  conveniente  "res- 
tabelecer semelhante  svslema. 


O  Regulamento  do  19  de  Sdeinbroilc  1860,  do  ac 
cordo  com  a  L«;i  n.  :;sr>  de  <;  de  Setembro  de  ISoO 
arl.  9.»,  e  com  o  fim  de  lambem  beneliciar  a  cons- 
Irucção  nacional,  determina  no  art.  071  £  único,  que 
sejão  isentas  da  meia  siza  da  venda  das  embarca- 
ções todas  aqucllas  que  sahirem  do  estaleiro,  que 
ainda  não  tiverem  feito  viagem. 


Além  das  medidas  que  acabo  de  mencionar,  con- 
sagradas om  leis  e  decretos  e  destinadas  a  animar 
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e  a  favorecer  n  industria  ila  cnnslruerúo  naval  c  da 
navegação  vários  projectos  furão  apresentados  á  am- 
siderarão  ilo  parluniunto, 

Assim  que,  na  sossãn  do  Senado  do  annoile18S(i 
'!;  ""'"'ide 'It> l'ainnaguá  ( ao depois  Marquez  do  mesmo 
nulo)  apresentou  uni  projecto  para  promover  a  runs- 
irurçno  dos  navios  da  marinha  mercante  c  bem  assim 
a  navegação:  esse  projecto,  romu  confessou  o  seu 
próprio  autor,  ora  uma  anilarão  do  acto  de  navegarão 
or  Croniwcll  adaptado  ás  necessidades  o  circuiuslancms 
''speciaiis  ilo  llrasil. 

Kis-aqui  as  prinçipaes  di>  suas  disposições: 

Art.  1."  As  madeiras  de  cimstruccáo,  impara  fabrico 
«os  navios,  sendo  produzidas  nu  lírasil,  serão  isentas 
•lo  direitos  dr  entrada  uu  ipialipior  emolumento. 

Ari.  i.-  Tudo  o  «pio  fôr  necessário  para  o  trabalho 
pivparo,  soliresalenlc,  provisões  e  uso  do  navio  ou 
navios  que  saliir  ou  saldrem  rui  viagem,  será  íivrr 
oe  direitos  e  de  qualquer  emolumento,  provada  oue 
seja  na  Alfandega  a  referida  necessidade  e  uso. 

Art.  3.°  Ficao  isentas  do  direitos  de  entrada  todas 
e  quaesquer  maiorias  Imitas  necessárias  para  a  cons- 
imcrao  tios  navios,  e  bem  assim  lonas,  brins  an- 
lemis,  ancoras,  amarras  o  cabos,  que  vierem  de  portos 
estrangeiros  cm  navios  ou  embarcações  brasileiras 
por  tempo  de  10  auiios  contados  dá  publicação  do 
presente  Decreto.  * 

Art.  í.°  Os  navios  que  d'ura  em  diante  se  cons- 
truírem no  Império  do  Hrasil,  gozarão  do  privilegio  de 
isenção  de  direitos  da  primeira  carga  que  exportarem. 

Art.  o."  Na  venda  dos  navios,  antes  da  sua  primeira 
viagem  nau  se  pagará  direito  algum :  e  dalii  por  diante 
em  todas  as  mais  vendas  que  selizerein  só  se  pagará 
•>  /.  em  toda  e  qualquer  parle  do  Império  do  Bra<il 

Art.  6.»  As  heencas  para  cortes  de  madeiras   de 
construceao,   e  marca  de  estaleiro,  e  bater  estaca 
M.Tao  gratuitas  inteiramente. 

Art.  7.°  Não  serão  considerados  "avios  brasileiros 
is  cascos  ou  navios  de  construceao  estrangeira  ex- 
<enio  os  apresados  por  navio  brasifeiro  e  sentenciados 
pelo  tribunal  competente,  ou  quando  por  naufrágio 
nas  co-tas  do  llrasil,  vararão,  ou  julgados  incapazes 
'ie  navegar,  forem  comprados  por  cidadão  brasileiro 
'•  sollrereni  concerto  em  que  se  despenda  mais   dò 
.louro  do  seu  valor,  depois  do  sinistro  ou  sentença 
igualmente  se  não  eonsiderão  navios   brasileiros   os 
'■.instruídos  no  Brasil,  que  tiverem   sido  apresados 
•jii  ealiireui  no  poder  do  inimigo.  Os  navios,  porém' 
;.e  ri»nstruc<;ao  estrangeira,  que  forem  de  propriedade 
brasileira  ao  tempo  da  publicarão  do  presente  Decreto 
>erao  considerados  como  de  construceao  brasileira' 

Art.  9."  Pelas  matriculas  da  equipagem,  inclusos 
<>»  carpinteiros  o  calafates,  se  pagara  semente  o  emo- 
lumento ou  40  réis  por  cada  pessoa,  em  favor  do 
e.MTivno  respectivo.  Nà0  haverá  mais  do  que  uma 
matricula  em  rada  via-em,  e  ,.-sla  se  fará  na  IiHen- 
••enna  da  Marinha,  ou  na  .finara  do  Imrar,  onde  não 
imiiver  lai  intendência. 

i  Ari.  10.  .Vão  será  admidid.)  pura  Capitão  ou  Me^ro 
o-;  (jualipieç  navio  ou  embarcação  brasileira,  e  como 
ai  lyí-islnu.a,  individuo  al^uni  que  não  seja  cidailáo 
brasileiro. 

Art.  li  São  considerados  marinheiros  brasileiros 
os  marinheiros  poriuguezes  que  se  alistarem  nos  na- 
vios brasileiros;  os  escravos  pritcnrenlos  aos  súbditos 
brasileiros;  e  lodos  e  quaesquer  e.-lramreirns  que 
íverein  servido  nos  navios  de  guerra  do  'império  do 
Brasil  por  tempo  de  dous  annos. 

Art.  to.  Os  marinheiros  dos  navios  em  mais  de  meia 
carga  nao  poderão  ser  recrutados  para  o  serviro  da 
Armada,  omquanlo  houverem  marinheiros  de  navios 
descarregados  surtos  no  mesmo  porto. 

N"a  mesma  sessão  o  referido  Senador  apresentou 
outro  projecto  tendente  a  promover  o  niigmcnto  da 
marinhagem. 


Vji  sessão  da  Camará   dos  Pcivitados    de    20    de 
Julho  de   1835  o  Sr.  Hollanda  Cavalcanti  (ao  depois 


\  iscoinlo  da  Albuquerque)  em  uni  projecto  que  apre- 
sentou contendo  providencias  pura  o  Pará,  incUioa 
seguinte  disposição : 

Art.  Io  O  imvêriio  é  acreditado  nn  quantia  de  mil 
contos  de  reis  em  moeda  de  ouro  ou  prata  punias 
seguintes  appliearões  na  Província  do  Pará  : 

).*  Ao  estabelecimento  do  estaleiros  do  construerfm 
naval  em  que  possuo  ser  empregados  até  cem  arti- 
liccs  e  ioo  aprendizes,  ou  serventes  livres;  os  ar- 
tífices e  serventes  poderão  não  ser  brasileiros  •  mas 
nao  serão  escravos,  nem  africanos.  Estes  estaleiros 
terão  por  principal  objecto  a  preparação  do  madeiras 
de  amxlriicçiiu  naval  e  a  construceao  de  cmbareae.>< 


.Na  sessão  da  Tâmara  dos  Deputados  de  IS  de  Julho 
'lo  ISi-ii,  o  Ministro  da  Marinha  o  Sr.  llollanda  Caval- 
canti apresentou  a  seguinte  proposta: 

Augustos  e  Digníssimos  Senhores  Representantes 
ila  .virão. 

Já  de  longos  annos  se  tem  reconhecido  a  ausên- 
cia de  compillaçao  de  doutrinas  que  devessem  formar 
entro  nos  uni  acto  de  navegação:  o  nosso  commer- 
cio  externo  a  lalta  delle  não  se  pode  estabeleci"  o 
o  mesmo  de  cabotagem  soflre  infinitamente  pelo 
mesmo  motivo:  existe  em  todos  os  ânimos  a  con- 
vicção desta  verdade,  e  é  cila  mesmo  que  induzio 
sua  Magestade  o  Imperador  para  que,  emquanto  <o 
nao  orgamsa  *Ielinitivainentc  um  acto  de  navegarão 
vos  presento,  Senhores,  a  seguinte  °  *    ' 

PROrOSTA. 

Art.  I.»  Os  indivíduos  empregados  no  alto  mar,  cô- 
as o  nos,  e;n  embarcações  nacionaes,  serão  reputados 
Brasileiros,  para  o  serviço  da  marinha  de  guerra  o 
mercante.  Aos  que  servirem  por  3  annos  na  marinha 
de  guerra  se  passará  carta  de  naluralisação. 

Art.  2.°  Nenhuma  embarcarão  estrangeira  poderá 
ser  empregada  no  serviço  dos  portos,  bahias  o  rios. 

Ari.  ;j.°  Xos  navios  e  barcos  de  cabotagem  não  será 
perimindo  matricular  escravos  em  numero  maior  do 
ijui!  a  metade  da  tripolaçáo.  Todo  o  capitão  ou  mestro 
i  e  barco,  em  que  se  reconhecer  que  lia  mais  escravos 
do  que  o  numero  permittido,  sollrerá  em  cada  viagom 
em  que  isto  se  veriliear.  a  multa  do  íOOS  por  cada  <•<- 
cravo  que  de  mais  tivera  seu  bordo. 

Art.  i.°  Todas  as  embarcações  nacionaes  de  50  até 
.}><>  toneladas,  serão  obrigadas  a  ter  sempre  um  pra- 
ticante de  piloto,  livre,  menor  de  18  annos:  as  de  íOO 
a  tOO  toneladas  dous  praticantes ;  as  de  íOO,  o  de  maior 
porte,  três  praticantes. 

Art.  o.°  Estes  praticantes  de  piloto  serão  livres  de 
todo  o  recrutamento. 

Art.  f>.°  Todo  o  navio  brasileiro,  tripulado  inteira- 
mente por  homens  livres,  será  isento  dos  direitos  d.; 
ancoragem  (')  em  todos  os  portos  do  Império. 

Ari.  7.°  Igual  isenção  terá  lodo  o  navif/estrangHro 
ipi;1  conduzir  rinro  homens  de  mar,  para  se  matricu- 
larem  no  serviço  das  euibarrações  nacionaes. 

Ari.  s."  0  serviço  da  armada  nacional  será  1'eiiopW: 
corpo  de  imperial  marinheiros:  o.  sendo  necessa  ri.-, 
por  destacamentos,  tirados  por  escala  das  classes  a  lis- 
tadas  nas  capitanias  dos  portos,  conforme  ndispn-t., 
no  art.  i.«  do  Decreto  de  ti- de  Agosto  de  ISiô  :  ces- 
sando, nos  lugares  em  que  houverem  capitanias  ,|.; 
portos,  o  recrutamento  forçado  para  a  armada. 

Art.  9."  Uni  Regulamento"  especial  marearão  fompr-. 
de  serviço  dos  marinheiros  destacados  na  esquadi;.. 

Art.  10.  Haverá  em  cada  porto  tio  Império  uma  au- 
toridade encarregada  de  proteger  os  homens  do  mar. 

Art.  II.  0  t.ovbrno  é  autorisado  para  regular  a  na- 
cionalidade dos  navios  brasileiros,  segundo  melhor 
convier  ao  desenvolvimento  da  marinha  nacional. 

1'alano  do  Rio  de  Janeiro  em  I"  de  Julho  de  ikík. 
—  .A.  F.  dcP.  11.  Cavalcanti  <Jc  Allwqwsffi": 


(")  H"jc,  como  se  sabe,  o<  navios  de  r.iíioinaonMiío  nag.in  .iticv.iv-n.. 
cm  virtude  <J<?  Dccrçlo  n."  P3S  tio-  i  do  Ms.vo  <!ç  lsóí. ' 
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Na  mesma  sessão  tio  18  do  Julho,  o  Sr.  Sousa  Martins 
apresentou  sobre  o  mesmo  assumpto  outro  projecto,  »l"** 
uuo  transcreverei  por  causa  tio  sua  grunde  extensão, 
masque  se  encontra  un  colleeção  das  Actas ila  referida 
Camai-adosSrs.  Deputados  da  sessão  do  18  de  Julho  de 
1816  a  pog.  108  e  seguintes. 


Na  sessão  da  mesma  ('.amara  de  i-  de  Agosto  d» 
referido  anno  de  -I8U>,  as  eommissões  reunidas  de 
marinha  e  guerra  c  diplomacia  apresentarão,  nos 
mesmos  termos,  convertida  em  projecto  de  l.ei,  para 
ser  discutida,  a  mencionada  proposta  do  Governo  pela 
repartição  da  marinha. 

Na  sessão  da  referida  Camará  do  anuo  de  ISiS,  foi 
apresentado  outro  projecto  nestes  termos: 

A  Assembléa  Geral  Legislativa  resolve : 

Art.  4.°  Fica  isento  de  todo  o  serviço  da  guarda 
nacional,  (*)  apezar  de  que  nclla  lenha  sido  qua- 
lificado, o  brasileiro  que  compuzer  a  equipagem  de 
qualquer  embarcação ,  que  se  empregue  no  com- 
mercio  de  cabotagem;  ou  na  pesca  de  barra  fora, 
e  em  fazer  em  alto  mar  carregamento  dos  produe- 
tos  delia.  • 

Art.  2."  Toda  e  qualquer  embarcação,  de  que  trata 
o  art.  4.°,  que  tiver  sido  construída  em  estaleiro 
nacional,  e  que  se  apresentar  tripolada  por  dous 
terços  pelo  menos  de  brasileirros  livres,  terá  cm 
favor  a  isenção  de  metade  dos  direitos  de  ancora- 
gem, e  de  outros  que  a  titulo  de  despacho  marí- 
timo deva  pagar.  .  , 

Art.  3.»  O  Governo,  cm  regulamento  próprio,  dará 
as  providencias,  para  que  laes  isenções  se  não  tor- 
nem illusorias  ou  abusivas,  e  aos  guardas  nacionaes 
fará  dar  títulos  gratuitos  de  sua  isenção,  com  todas 
as  declarações  necessárias,  os  quaes  poderão  ser 
revistos  ou  renovados  cm  certos  prazos  nunca  me- 
nores de  6  mezes. 

Sala  das  sessões,  17  de  Junho  de  18í8.  — /.  A. 
Gomes  de  Menezes. 


Na  sessão  de  8  de  Março  de  1830  foi  mais  apre- 
sentado o  seguinte  projecto : 
a  Assembléa  Geral  Legislativa  resolve : 
Artigo  único.  Ficão  isentos  do  recrutamento,  salvo 
nos  casos  de  guerra,  os  marinheiros  elfee.tivamcnte 
empregados  nas  embarcações  mercantes:  ubeni  assim 
do  serviço  da  guarda  nacional  os  operários  de  cons- 
trução nav.nl. 


(*)  As  InstraeçOcs  de  10  de  Julho  de  182J,  (que  estão  ainda  cm  vigor 
Decreto  b.°  !.1"1  do  l.«  de  Maio  del8:.S!  isent.lo  du  rccrutam-iito  o: 
pescadores,  unia  vez  que  efTectivamcntc  se  empreguem  nessa  industria 
c  tcnbâo  bom  comportamento:  c  bem  assim  os  marinheiros,  grumetes 
e  mocos,  que  se  acharem  embarcados,  ou  matriculado- ;  e  os  arraes 
cftectivos  de  barcos  de  conduzir  mantimentos,  ou  outros  géneros. 

O  Decreto  ti.»  U7  de  19  de  Maio  de  1846,  art.  C8,  isenta  da  guarda 
oaciou.il.  c  dos  mais  ónus  civis,  todos  os  empregados  na  vida  domar; 
mas  sujcita-os  ao  serviço  naval  da  marinha  de  guerra,  todas  as  vc2csque 
fòr  nccc5Sdrio,c  segundo  suas  cirrumstancias.  É  a  lei  de  lDde  Sctembrode 
1850  art.  10,  c  o  Decreto  n.°  7!2  de  25  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
.irt.  17.  ciccptuSo  do  alistamento  da  guarda  nacional  os  indivíduos 
matriculados  nas  capitanias  dos  portos  conforme  as  condições  que  esta- 
belecerem os  regulamentos  do  Governo.  Mas  o  Decreto  n.°  1.591  deli 
ile  Abril  de  1855,  qnc  mandou  observar  as  Iustrucçocs  por  que  deve 
ser  feito  o  alistamento  de  voluntários  e  recrutas  para  o  serviço  da  Ar- 
mada, sujeita,  no  art.  2G  g  !.°,  ao  recrutamento—  todos  os  cidadãos 
brasileiros  que,  cin  conformidade  do  Regulamento  de  13  de  Maio  de 
1846,  devem  ser  matriculados  nas  capitanias  de  portos,  ainda  que 
»e  tcnblo  alistado  na  guarda  nacional,  da  qnal  são  isentos,  bem  como 
dos  mais  ónus  civis,  cm  -virtude  do  mesmo  Regulamento,  c  da  Lei 
de  19  de  Setembro  de  1850.  E  no  art.  27  sú. exceptua  os.  mc- 
nores  de  18  annos  que  estiverem  cileclivamcntc  empregados  como  pra- 
ticantes em  navios  mercantes  nacionaes:  os  calafates  c  carpinteiros,  e 
iis  patrtes  ou  arraes  effectivos  de  barcos  nacionaes  que  se  empregarem 
em  conduzir  mantimentos  ou  na  pesca. 


Ficão  i-uvoguilui»  quaesquer  disposisções  em  [cou- 
trurio, 

Paço  da  ('.amara  dos  Deputados,  8  de  Março  de  I8ÍU». 
—II,  A.  y.  </«'  Azambuja. 
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5°  Quesito  ,  —  Quantas  embarca- 
ções se  emprcgAo  ua  pequena  pes- 
caria e  ua  de  barra  fora ,  u  estado 
em  q  te  se  acha  essa  industria  e  as 
medi  Jus  que  se  jau  reputadas  uiuis 
couveuientes  para  anima-la 

HABAMlAO . 


Empre;íão-se  na  capital  58  canoas  e  cascos  que  por 
suas  pequenas  dimensões  não  podem  pescar  barra 
fora  ou  costa.  Xenhum  progresso  tem  tido  esta  in- 
dustria. Os  indivíduos  que  delia  fazem  profissão  ha- 
bitual são  os  da  classe  mais  pobre  da  capital,  e  por 
isso  faltos  de  meios  não  podem  deixar  o  péssimo 
svslema  até  hoje  empregado.  Só  por  meio  de  asso- 
ciação poderá  prosperar  essa  industria,  a  menos  que 
o  Governo  Imperial  lhe  não  preste  toda  a  protecção 
de  que  carece. 

PIALHY. 

A  pescaria  limita-se  apenas  á  dos  curraes  nos  rios 
e  á  que  é  feita  com  pequenas  tarrafas  ou  grozeiras . 
Não  lia  industria  alguma  neste  género,  já  pela  indo- 
lência dos  habitantes,  já  pela  falta  do  uso  de  jan- 
gadas em  que  poderia  ter  lugar  a  pescaria  d*  barra 
tora,  visto  ser  a  costa  muito  agitada  pelos  ventos  e 
mares;  além  disso  é  o  lilloral  da  Província  apenas 
de  \i  milhas. 

CEARÁ. 

A  pesca  é  feita  nesta  Província  por  jangadas  e  ca- 
noas, que  paio  seu  tamanho  mal  servem  a  outros 
usos  da  vida  do  mar  ;  porém  é  tal  o  habito,  que  com 
facilidade  não  se  poderão  melhorar  os  meios  empre- 
gados pelos  indivíduos  que  exercem  semelhante  in- 
dustria. 

E'  de  presumir  que  viesse  a  prosperar  entre  nós 
essa  industria,  se  porventura  se  desse  a  incorporação 
de  alguma  companhia  que  com  maiores  recursos 
lançasse  mão  do  outros  meios  mais  vantajosos  que 
as  forças  individuaes  de  um  osr.e  udador  não  coin- 
portão,  pois  que  toda  a  costa  ila  1'rovincia  abunda 
em  pescado,  especialmente  a  barrado  Aearacú,  d'ondo 
cm  outros  tempos  se  exportou  frrando  quantidade  de 
camoropim,  e  ainda  se  exporta  em  menor  escala. 

E'  de  suppor  mesmo  que  a  animarão  por  meio  de 
prémios  ás  pescarias,  não  só  daria  incremento  á  in- 
dustria, como  augmentaria  a  população  marítima, 
assim  como  a  população  costeira. 

Compõe-sc  o  material  empregado  no  serviço  da 
pesca  marítima  fora  da  barro  do  2«:j  jangadas,  e 
dentro  dos  portos  de  133  canoas  tripuladas  por  702 
pessoas  livres  c  dous  escravos,  incluindo  no  numero 
destas  embarcações  c  tripolaçõcs  as  oceupadas  pro- 
niscuamente  na  navegação  fluvial. 

Em  geral  os  indivíduos  que  se  cmnrcgão  nesta 
industria  passão  uma  vida  pouco  agradável  c  quasi 
miserável ;  mas  isto  pelo  modo  pouco  lucrativo  por 
que  empregão  suas  forças  isoladas. 

Não  existem,  dados  seguros  nem  approximados  do 
produeto  regular  da  pesca,  já  porque  ignorão  aquelles 
mesmos  que  a  pralicão,  já  por  que  o  peixe,  que 
quasi  todo  é  consumido  no  lugar,  passa  por  diversas 
mãos  de  compradores  ou  atravessadores,  de  sorte 
que  nem  aquelles,  nem  estes  sabem  o  valor  de  sua 
producção  annual. 

Além  da  pesca  a  corso  nas  jangadas  e  canoas 
faz-se  em  curraes  c  rede,  hoje  bastante  reduzidos ; 
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timto  pelo  lirifioslti  Provincial  qm>  tturou  atuo  nnno 
de  I8ÍW,  do  iOtftmo  porciulit  curral  nn  costa,  o  IO)joi>o 
nos  rios,  e  u  incsino  por  cada  redo ;  como  porcausu 
ilai»  exigências  dos  regulamentos  dos  portos,  que  pro« 
hibPin  em  certos  lugares  o  condições. 
Existem  bojo  na  costa  tia  Província  17:1  currups, 
Toinaiulo-so  todavia  por  base,  para  um  calculo  da 
produccão  da  pesca  o  valor  do  dizimo  arrecadado  por 
arrematação  na  respectiva  estação  provincial,  e  sup- 
piuido  que  os  arrematantes  lucrão  pelo  menos  outro 
lauto,  tem-se  o  seguinte  calculo  presumível  do  valor 
dessa  industria  marítima: 

VALOR  PRESUMÍVEL  NA  RAZÃO  DE  5  '!,. 

Imposto  arrecadado. 

Annoi.  Por  quinquennio Médio  animal. 

«Rl=i 78-.C0OJ5O0O] 

1816 8i:200<|000 

1817 88:000$000^..  ii8:l20$000. .    89:62i#000. 

18Í8......  IO;i:C0OíiO0O 

1819 a:J:7áOjjO0OJ 

1830 •Ml:880$00<n 

1851 10í:800S«OOl 

1852 89:200)j000>..  50l:320g000. .  100:20íg000. 

1853 95: ÍS0S000\ 

185Í 99:9GO<fO0O/ 

1853 00:00050001. 

1850 1.-i3:õ20,SOOO 

1857 139-.92O.SO0O}..    7£9:200g000. .   U5:8ÍOSOO0. 

1858 179:880SOOO\ 

1859 179:880.5000,' 

1800 2!3:920,SOOO 213:920^000. 

Destes  algarismos  tirados  do  valor  do  imposto  sobre 
o  pescado,  vè-seque  no  1.°  quinquennio  do  período 
de  10  annos  o  termo  rnndio  animal  foi  de  89  contos, 
no  2."  do  100  contos,  c  no  ultimo  de  1i5.  Ainda  no 
anno  de  1860  foi  de  213  contos;  o  que  prova,  ou 
augincnto  do  valor  da  produccão,  ou  melhor  arre- 
cadação do  imposto. 

r:o  grande  do  norte. 

Na  capital  empre^ãc-se  15  jangadas  na  pescaria  de 
barra  lura.  e  em  tudo  o  lilloral  132  no  anno  passado. 

Pouca  ou  nenhuma  animação  existe  em  semelhan- 
te industria,  ;  sendo  necessário  empregar-se,  como 
se  tem  empregado,  meios  enérgicos  para  obrigares 
pescadores  a  fazerem  uso  da  vida  a  que  se  dedieáo. 
K  para  que  cila  progrida  deve  ser  abolido  não  só  o 
imposto  do  dizimo,  como  o  provincial  a  que  esta  su- 
jeilii. 

PAKA1IYBA. 

O  numero  das  embarcações  que  se  empregão  na 
pequena  pescaria  é  de  120  canoas  cm  toda  a  Província, 
e  o  de  barra  fora  100  jangadas.  Esta  industria  está 
estacionaria.  As  medidas  mais  convenientes  para 
anima-la  scriãn  ns  que  tendessem  a  obrigar  os  pes- 
cadores ao  trabalho  lirando-osda  ociosidade  em  que 
vivem,  e  alguma  isenção  como  a  do  recrutamento  e 
a  abolição  dos  curraes  de  pescaria  do  fundo. 

PF.RNAHBVCO. 

A  pesca  c  feita  por  meio  de  jangadas,  de  barra 
fora,  c  pequenas  canoas  nos  rios. 

A  população  que  a  cila  se  dedica  está  habituada 
a  esse  svstema  e  não  o  abandonará  facilmente,  do 
que  resulta  que  nenhum  melhoramento  tem  tido. 

Uma  pequena  companhia  tentou  fazer  a  pesca  por 
meio  de  dous   barcos  apropriados  e  grandes  redes, 
mus  naufragou  nos  primeiros  ensaios. 
i'. 


Kiiipivíífio-sn  na  ile  barra  tiini  HM  jangadas  com 
llii  pussiias,  as  quites  so  upptieao  lambem  a  nave- 
gação fluvial.  Nestes  ultimo»  tempos  duus  Umlativu, 
pura  n  iiitmducção  do  processos  menos  primitivos  d>> 
pescaria  tom  abortado ;  o  o  seu  insuecesso  se  attri- 
bue  a'  terem  sido  empresas  u  que  so  arriscarão  es- 
trangeiros sem  o  conhecimento  pratico  de.  nossas 
costas,  das  paragens  mais  piscosas  delias,  e  sem  os 
capilaas.  necessários  para  aílronlar  as  dillieuldudesdo 
tirocínio. 

A  medida  mais  profícua  para  anima-la,  consiste  na 
creação  de  companhias  de  pesca,  não  em  larga  es- 
cala, e  no  intuito  a  principio  de  travar  combate  com 
a  industria  estrangeira,  porque  isto  traria  com  cer- 
teza o  naufrágio,  mas  de  abastecer  o  mercado  sulli- 
cienteincnte  do  peixe  fresco  e  de  boa  qualidade,  o 
que  no  correr  do  tempo  acabaria,  senão  por  excluir 
o  bacalhau  do  nosso  mercado,  ao  menos  por  dimi- 
nuir-llie  a  importação,  em  proveito  das  populações 
disseminadas  pelo  littoral  e  da  salubridade  publica. 

Alargando  a  pouco  e  pouco  as  suas  operações,  taes 
companhias  poderião  entregar-so  igualmente  d  salga 
do  produeto  excedente  do  consumo  diário,  e  supprir 
o  interior,  que,  condemnado  exclusivamente  ao  uso 
do  bacalliáo  de  Terra  Nova,  se  apressaria  a  preferir-llie 
o  supprimento  nacional,  outra  alimentação  mais  va- 
riada, mais  saborosa,',  mais  suculenta  e  sã. 

ALAGOAS. 

Emprcgão-se* na  pescaria  ao  longo  da  costa  27» 
jangadas  com  272  pescadores. 

Nenhum  desenvolvimento  tem  tido  e  nem  poderá 
ter  essa  industria  cm  quanto  forem  permitlidos  os 
curraes  e  outras  armadilhas,  que,  alem  deprejudi- 
ciaes  á  navegação,  trazem  comsigo  a  indolência,  por 
isso  que  esse  meio  é  o  mais  fácil  de  conseguir-sc  o 
peixe  sem  outro  trabalho  mais  do  que  apanha-lo  r.o 
curral;  c  fazem  com  que  essa  industria,  que  no  futuro 
poderia  ser  de  grande  vantagem  á  marinha  mercante, 
esteja  tão  desanimada,  e  seja  a  principal  causa  da. 
deteriorarão  dos  portos  da  Província,  nos  e  lagoas. 

SERGIPE. 

Pescaria  de  barra  fora  quasi  que  se  não  faz  actual- 
mente nesta  Província.  Ha  tempos  que  esta  pes- 
caria foi  emprehendida  por  alguns  pequenos  barcos 
de  coberta;  mas  esta  empresa  ficou  desanimada  e 
decaído  em  consequência  das  difficuldades  que  en- 
controu e  da  falta  de  perseverança  em  vence-las. 
Essas  difficuldades  consistem  na  grande  correnteza 
das  aguas",  nos  parceis  e  irregularidade  do  fundo 
dos  recifes,  irregularidade  que,  fazendo  entalar  as 
ancoras  nos  mesmos  recifes,  ao  passo  que  as  fortes 
correntezas  arrastão  as  embarcações,  dá  lugar  a  que, 
cortadas  as  amarras  de  cabos  ou  de  ferro,  nao  possão 
cilas  aferrar  sobre  os  recifes,  para  fazerem  a  pescaria 
sobre  eíles,  que  aliás  são  abundantes  de  cxcellente. 
peixe. 

A'  copa  c  isso  impraticável  por  causa  da  força  d^ 
correnteza  das  aguas  sobre  parceis  muito  estreitos. 
Apenas  8  jangadas  se  empregão  nesse  serviço. 

Nos  rios  c  ella  feita  em  curraes.  e  o  que  produz 
não  chega  para  o  consumo.  Nesta  occupào-se  30tf 
canoas  e  mais  de  400  pessoas  livres. 


BAUIA. 

Na  pequena  pescaria  empregão-se  1  .-930  canoas,  quo 
nos  portos  ou  nas  suas  proximidades  pescão  para 
fornecer  o  mercado  quotidiano  das  cidades  e  villas 
do  littoral.  Além  disso  mais  93  baleeiras  e  26  botes, 
que  oc«upáo-se  na  pesca  da  balêa  na  época  própria 
de  cada  anno,  que  é  de  Junho  a  fins  de  NoTembro. 

Existem  também  certas  embarcações  da  pesca  das 
sraroupas  que  se  faz  nos  parceis  dos  Abrolhos  e  per- 
tencem pela  .mor  parte  á  villa  de  Porto  Seguro ;  e  sç 


u  - 


i»  peixe  fosso  melhor  preparado,  poderíamos  dispon- 
»ar  o  bacalhau, 

Como  única  medula  para  desenvolver  eslo  ramo  da 
navegação— ha  o  promover-se  u  funnação  de  oumpu- 
nltius  por  acções  que  o  explorassem, 

pahana.'. 

\  pescaria  limita-se  ao  interior  tia  Província  e  ó 
exercida  apenas  por  132  indiviíluos  em  !)7  pequenas 
canoas.  Nenhuma  medida  ha  a  lembrar  para  lira-la 
'lo  estado  em  que  se  acha,  á  visla  da  indolência  e 
nenhuma  ambição  dos  indivíduos  que  nella  se  em- 
pregão. 

SAJTA    CATHAMXA. 

l£tnpregão-se  na  pescaria  li  baleeiras,  e  20  canoas, 
tripuladas  por  82  indivíduos  livres  nacionaes  e  8  es- 
trangeiros. 


Destes  dados  reunidos  resulta  que  emprogão-se  na 
pescaria  das  mencionadas  Províncias  1 .018  jangadas, 
í.«o8  canoas,  2(5  boles,  107  baleeiras,  tripoladas  por 
2.093  indivíduos  nacionaes,  8  estrangeiros  e  2  escravos. 


O  Governo  Imperial,  soba  iniciativa  àie  um  projecto 
apresentado  por  V.  Ex.,  e  convertido  na  Lein."  87G 
de  10  de  Setembro  de  1856,  foi  autorisado  a  promover 
a  incorporação  de  companhias  para  a  pesca,  salga 
«.■  sécca  de  peixe  no  littoral  e  rios  do  Império. 
_  Comquanto  não  possua  dados  ofliciaes  que  me  ha- 
bilitem a  informar  com  exacção  a  V.  Ex.  acercados 
resultados  que  se  tem  obtido  da  execução  dessa  Lei, 
eonsta-me  que  se  não  considerão  suflícientes  os  la- 
vores que  ella  concede.  Todavia  o  Decreto  n."  1.931 
do  1.°  de  Agosto  de  1857  autorisou  a  incorporação 
•'•  npprovou  <>s  estatutos  da  Companhia  Xereida,  que 
linha  por  lim  exercer  a  industria  da  pesca  e  salga 
de  peixe  entre  o  Ido  de  Janeiro  e  os  Abrolhos. 

O  Decreto  n.u  1.9:í:!  de  ">  de  Agosto  de  1807  auto 
r;s«)ii  a  incorporação  e  approvou  os  estatutos  da  Com- 
panhia orgamsada"  na  capital  da  Província  do  Pará, 
com  o  lim  de  abastecer  de  peixe  fresco,  secco  e  sal- 
gado o  mercado  da  mesma  capital:  e  o  Decreto  ri* 
•2.1  •-i5  de  27  de  Março  de  1858  elevou  a  100  contos  o 
capital  desta  Companhia. 

'•ora  o  fim  de  também  resrularisar  esta  industria,  o 
Decreto  n.°  2.756  de  27  de  Fevereiro  de  18GI  eslabo- 
lece  regras  sobre  a  construcção  e  conservação  de 
airraes  de  peixe,  nas  cosias,  portos  c  outras  aguas 
navegareis  do  Império. 

IV. 


f'.°  QwsiTO.  —  (Inanias  embarca- 
ções fora»  construídas  durante  o  rc- 
2imcn  da  Lei  n.»  3tt)  de  18  de 
Setembro  de  1815;  quantas  se  cons- 
truirão depois  de  sua  revoparílo. 

7.°  Quesito.— Quaes  as  vantagens 
que  resultarão  dessa  lei,  c  qnc  pro- 
videncias scrião  proveitosas  para  tor- 
na-los mais  cfllcazcs,  se  fosse  resta- 
belecida a  sua  disposição. 


A  Lei  citada  n.°  309  de  IS  de  Setembro  de  I8Í3', 
no  arl._36,  expressa-se  deste  modo:— Ao  proprietário 
brasileiro  de  lodo  o  navio  que  dora  em  diante  lor 
construído,  armado  e  esquipado  nos  estaleiros  na- 
cionaes. cuja  arqueação  chegue  ou  exceda  a  2U0  loue- 
anas.  sendo  o  capitão,  piloto,  contramestre  e  dous 
loiros  da  marinhagem  brasileiros,  será  abonada  a 
•juan na  de  40M0O  por  tonelada,  por  iiidcmnisacáo 
i>os  ilireitos  sobre  as  inalerias  esirai)<:eira<  empre- 
gnrías  na   sua  corislTiifrão  e  arruaiueiii'.,. 


Para  suu  execução  baixarão  ns  Iihlrueções  u.°  50  de 
25  do  Junho  do  iHiii  concebidas   inales  lermos ; 

Ali.  1."  Para  quo  soluça  elloclivu  o  abono  da  quunlia 
do  ■lOfjflOO  por  tonelada,  porindeiniiisação  dos  direitos 
sobre  as  matérias  estrangeiras  empregadas  na  cous- 
trucc.au  e  armamento  do  navios  nacionaes,  será 
preciso  a  verilieneão  das  seguintes  circuiusluncins: 

1."  Quo  o  proprietário  seja  cidadão  brasileiro,  sendo 
justilicudu  esta  qualidade ,  no  caso  de  duvida,  pia 
forma  do  uri.  130  do  Regulamento  de  30  de  Maio\le 
183(5. 

2.*  Que  o  navio  seja  construído,  armado  e  esquipado 
em  estaleiro  nacional,  o  que  se  fará  certo  pela  ma- 
neira seguinte  :— antes  de  sahir  o  navio  do  estaleiro 
passará  o  construetor  uma  attestacão  jurada,  em  que 
declare  ter  sido  a  obra  por  olle  dirigida,  e  a  quali- 
dade das  madeiras  empregadas  nella,  o  com  esta 
attestacão,  se  o  estaleiro  estiver  em  porto  em  que 
haja  Mesa  de  Consulado  ou  Alfandega,  o  proprietário 
ou  seu  proposto,  requererá  ao  Inspector  ou  Admi- 
nistrador, e  este,  acompanhado  doarqueador,  vcrilicará 
o  facto,  e  fará  lavrar  termo,  com  declaração  do  nome 
do  navio,  para  depois  ser  mencionado  no  certilicado 
da  matricula. 

Sc  o  estaleiro  se  achar  em  lugar  em  que  não  haja 
Mesa  ile  Consulado  ou  Alfandega,  o  proprietário  i'ui 
seu  proposto  requererá  ao  Juiz  Municipal,  Delegado 
ou  Subdelegado  do  dislricto,  que  por  elleseja  verili- 
cado  o  facto  attestado,  e  este,  feita  pessoalmente  a 
inspecção  cm  presença  de  testemunhas,  mandará 
lavrar  "por  seu  escrivão  o  termo  na  forma  sobredita, 
para  ser  apresentado  no  acto  da  matricula. 

3."  Quo  o  navio  seja  de  arqueação  chegue  eu  que  ex- 
ceda a  200  toneladas,  o  que  se  fará  certo  por  meio  das 
diligencias  ordenadas  no  art.  132  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1803. 

í."  Que  o  capitão,  pilito,  contramestre  e  dous  terços 
da  marinhagem  sejão  brasileiros;  o  que  a  respeitoso 
capitão,  piloto  e  contramestre,  quando  não  sejão 
notoriamente  conhecidos,  se  justilicará  na  formado 
art.  130  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  IS-Mi:  bas- 
tando a  respeito  das  pessoas  da  marinhagem  a  decla- 
ração do  capitão,  salvo  no  caso  de  ser  manilesiamente 
falsa. 

Art.  2.°  Quando  estiverem  verificadas  todas  as  cir- 
cumstaneias  perante  a  Mesa  do  Consulado  ou  Alfan- 
dega, cm  que  o  navio  se  houver  de  despachar  para 
sabida,  o  respectivo  Inspector  ou  Administrador  dará 
de  tudo  uma  certidão  bem  circum>.iai!ciada,  para  m  r 
apresentada  quando  se  requerer  o  abono  ordenado  pela 
lei. 

Ari.  3.°  O  abono  será  requerido  aoThesouro  Publico 
Xacional  quando  os  navios  tiverem  sido  construídos 
em  estaleiros  do  Município  da  Corte,  c  ás  Thesourarias 
tias  Províncias  quando  nellas  se  elfectuar  a  construcç.V  ■ ; 
e  do  pagamento  se  fará  participação  á  respectiva. 
Mesa  cio  Consulado,  a  lim  de  se  !"iz"er  a  declaração 
no  termo  de  matricula,  e  o  coinmunicar  officialmehte 
a  todas  os  outras. 

Art.  í.'  O  navio  a  que  se  tiver  abonado  a  quantia 
determinada  pela  lei,  nunca  mais  poderá  navegar 
sem  cumprira  condição  do  art.  1."  n.u  4,  nem  po- 
derá mudar  de  nome  ainda  que  passe  a  oulro  nro- 
piretario.  No  caso  de  infracção,  se  haverá  do  dono 
a  quantia  recebida  em  virtude  da  lei. 

Ari.  5."  O  navio  não  poderá  passar  a  ser  propriedade 
estrangeira  sem  que  o  dono  restitua  o  que  houver 
recebido  » 

A  ordem,  porém,  de  10  de  Março  de  ISSO  (que  não  lei 
publicada)  declarou  revogados  os  arts.  4  c  3  das  re- 
feridas Instrucções,  e  que  o  navio  o  quo  se  tivesse 
abonado  aquantia  determinada  jxdalei  de185-3  sóser-ia 
obrigado  a  salisfazer  as  condições  impostas  porei  ia. 
na  primeira  viagem  que  liy.essé. 


Os  prémios  são,  como  se  sabe.  um  dos  meii* 
PMpivLrado*;  para  animar  •■■  proteger  as  Indui-tvias 
iiaciou;iM>.    |".;i    |>i>r  i-v.i  -;ue  o  di-tilielu  Estadista  que 


-  i 


s- 


em  IHHi  dirigia  o  Ministério  du  Fazenda  (depois  de  apre- 
sentar ai  razões  pelas  qiuies  no  Hegulamoulo  «tu  li) 
do  Novomliro  «In  IKH  lizcra  roducrõos  uosdiroitusdc 
niionrugum  a  que  esluvão  sujeitas  lis  embarcações  quo 
naveguvuo  paru  torado  Império,  e-usdo  cuuntngum  o 
de  iluclurur  que  a  respeito  destas  assim  o  prutieára 
por  entender  que  doviu  guardar  u  1'avor  para  ulierece-lu 
••orno  premio  do  auginento  de  marinheiros  o  pescadores 
uaeiouues,  u  dopois  do  exliibir  outras  considerações 
attiueiites  ao  assumpto  da  ancoragem)  enuneiou-se  da 
seguinte  maneira : 

Devo,  porém,  confessar ,  que  para  crearmos  uma 
marinha  mercante,  que  na  verdade  deve  principiar 
pela  cabotagem,  e  pescarias  de  longo  curso,  aquelles 
lavores  são  mui  pequenos;  cumprindo  que  quanto 
antes  lancemos  mão  do  expediente  de  dar  prémios 
pecuniários  aos  que  fizerem  construir  dentro  do  paiz 
embarcações  de  cabotagem,  e  pescaria  de  uma  certa 
lotarão  para  cima,  como  o  tem  feito,  e  ainda  ine 
parece  que  fazem  actualmente  nações  sabias  e  de 
grande  importância  politica.  O  Parlamento  adoptou 
o  pensameulo  do  Ministro  e  o  converteu  na  citada  lei. 

Mas  o  premio  estabelecido  parece  que  não  era 
sulliciente  para  animar  a  industria  da  conslrucção 
naval,  ao  menos  nos  principaes  portos  do  Brasil.  Éo 
Sr.  Souza  Martins,  no  importante  projecto  quesubmetteu 
em  18  de  Julho  de  I84G  á  consideração  da  Camará  dos  De- 
putados, a  que  jú  me  referi,  demonstrou  que  esse  favor 
não  podia  ser  menor  de  70$000  a  80$000  por  tonelada 
para  que  os  pregos  de  nossas  contracções  se  pudessem 
nivellar  com  os  da  Inglaterra  e  dos  Estados-Unidos ; 
além  de  que  a  lei  restringindo-o  aos  navios  de  mais 
de  20  toneladas,  excluio  grandíssimo  numero  dos  que 
podião  ser  entre  nós  applicados  á  navegação  de  longo 
curso,  principalmente  a  que  se  fazia  com  os  Estados 
«lo  Uio  da  Prata  e  com  os  portos  da  Africa  o  Portugal. 

O  que  é  certo  é  que  esse  premio,  ou  fosse  pela 
sua  modicidade,  ou  pelas  pèas  oppostas  a  sua  rea- 
lização nas  citarias  Instruccões  de  25  de  Junlio,  pêas 
que  de  certo  1'orão  além  cia  letra  e  do  espirito  da 
lei  e  das  bem  entendida:»  conveniências  liscaes ,  não 
conseguiu  o  fim  pretendido,  não  sendo  elliraz  para 
promover  com  a  desejada  actividade  a  industria  da 
conslrucção  naval. 

Dos  assentamentos  du  Thesouro  consta  com  eíTeito 
que.  a  titulo  de  premio  á  coiis-trucção  «íe  navios, 
se  dispendèrào  apenas  as  seguintes  quantias  ci.un  as 
devidas  esneeilicacòes: 


MUNICÍPIO    DA  C0H.TK. 

Knvckio  de  1S-Í7—1S48. 
<;'Ari.  30  da  Lei  n."  3G9  de  18  de  Setembro  de  ISiõ). 

firisuc  União  deli  19  toneladas  contraído  neste 
porto 3:1 90$00O 

Oito  Galgo  de  400  toneladas,  idem  na  Ponte 
d'Arèa 4 :  G00j>000 

iterganlim  Mafra  de  270  toneladas,  cons- 
truído na  villa  da  Laguna  na  Província  de 
Santa  Calbarina 2:7003000 


10:4908000 


krovicio  de  ISIS— IS  19. 
($  29  da  Lei  n."  l> li  do  28  de  Outubro  de  !84S). 

«T-.MCiriO   DA   CORTE. 

P:da'.a  Sr/.-in  de3íi  toneladas 3:  lí-osOOO 

lirigue  í'oddoi-  de  231  ditas 2:3ío.s'000 

Dito  escuna  Ksnh-rpJd'.'.  de  270  ditas i:7i)ii,s'ooo 

Uí-spezas  feitas  rias  Provi>!çi.v< ii:5.'}2S0ii(> 

45:01 -.'SòaO 


/:'.(••'/ -cu-m  «V  liUU—lsb'). 
(.Dita  Lei  de  IMH). 

MUNICÍPIO  DA  COUTE. 

Brigue  escuna  Fidahja  de  322  toneladas..  3:áiuj}iitKi 
Barca  de  vapor  Sfrjieittc  de  414  ditas 4;l40,S0ou 

7:300jfono 

S.    PAULO. 

Brigue  Peãro  II 2  :i>  l tijwe.i 

s.  PEDJtO. 

Prémios á:S7u,sooo 

Dispendcu-se,  portanto,  nos  exercícios  de  1847— ín, 
184S— |S49  e  1849— 1850  a  quantia  de  37:9428000,  im- 
portância dos  prémios  que  íorão  requerido  se  conce- 
didos pelas  construeções  de  embarcações  maiores  de. 
200  toneladas  que  sé  lizerão  no  Império. 

Talvez  pelo  limitadíssimo  resultado  obtido,  e  porque 
a  verba —  premio  á  construecão  de  navios  —deixou 
de  vir  consignada  na  seguinte  Lei  do  Orçamento, 
nenhuma  concessão  se  fez  maisaeste  respeito/nenhum 
pagamento  mais  foi  autorisado  pelo  Thesouro  debaixo 
desse  titulo. 

A  ordem  de  14  de  Maio  de  1857  assim  o  declarou. 

Diz  ella:       , 

Bernardo  de  Souza  Franco  etc.  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Uabia, 
que  foi  indeferido  o  requerimento  transmittido  com 
o  seu  oflicio  n.°  2I3  de  30  de  Agosto  de  1855,  em  que  o 
negociante  Francisco  Monteiro  de  Souza  pede  o  pre- 
mio que  pretende  eompetir-lhe  pela  construecão  do 
brigue  nacional  TAiuitpho  de  202  toneladas,  íle  que 
é  proprietário,  visto  ter  deixado  de  vigorar  a  dispo- 
sição do  art.  35  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1815. 
que  o  concedia ,  pela  suppressão  da  despeza ,  para 
esse  lini  proposta ,  na  Lei  de  15  do  Junho  de  'ts5o 
art.  7.u. 

beste  modo  terminou  o  mencionado  favor. 

CoiTiquanto  em  algumas  Províncias  não  se  fizesse 
sentir  o  beneficio  da  lei,  como  por  exemplo,  o  t:io 
draiide  do  Norte,  a  Parahyba,  o  Ceará,  em  outras  se  con- 
sidera ainda  hoje  conveniente  o  seu  restabelecimento, 
com  as  modificações  aconselhadas  pela  experiência. 

Assim  que,  na  Província  do  Paranu  enlendc-se  que. 
se  o  favor  da  lei  concedido  ás  embarcações  de  mais 
de  200  toneladas  fosse  restabelecido  e  ampliado  ás 
ile  menor  porte,  com  limite  prescriptu  entre  o  qwal  ■.:,;: 
do  premio  e  o  mínimo  o  máximo  da  lolação  seria 
mais  proveitoso  e  ellicaz. 

Ao  litloral  dessa  Província  ha  as  mclbores  dispo- 
sições para  a  vida  do  mar:  e  por  isso  julgão  que  a. 
fundação  de  um  pequeno  estaleiro  para  a  conslrucção 
cm  pequena  escala  de  navios  de  guerra,  daria  irri- 
mensa  vantagem  no  futuro  c  desde  logo  se  obteriâo 
os  mais  lisongeiros  resultados :  porquanto,  não  só 
traria  o  aproveitamento  das  ricas  florestas  de  ma- 
deiras apropriadas  para  a  construecão,  de  que  abundão 
es  municípios  de  Paranaguá  c  Antonina,  embaraçaria, 
com  a  execução  de  medidas  adequadas  a  devastação 
dessas  inatas  publicas  e  a  perda  de  madeiras  pfo- 
hibidas  nuc  sao  presentemente  aproveitadas  para 
objectos  de  commercio,  como  desenvolveria  a  indus- 
tria da  fabricação  de  navios,  daria  trabalho  a  grande 
numero  de  jovens  propensos  a  vida  do  mareaprolis- 
sionaes  c  operários  nuc  se  dedicão  boje  a  misteres 
completamente  estranhos  asna  profissão  e  industria  e 
linal mente  traria  o  aperfeiçoamento  da  instrucção  da 
marinha  mercante  cujo  progresso  muito  importa  aos 
mais  graves  interesses  do   Estado. 

Em  algumas  Províncias  nenhumas  construeções  se 
liarão  ta  "avios  de  209  toneladas  para  cima;  em 
oiiIms  mm  poucas. 

E  posto  que  as  informações  recebidas  sejão  defi- 
cientes, em  irrand"  [.'arte  por  não  haver  um  verda- 


iú 


ili*iro  rogUtro.  de  emhaivações  nas  Capitanias  dos 
portos  o  suas  delegarias  que  st*  assemelhasse  inii 
pinicoiirtl.oyailiiIiijíTiiliMTn.iiciíliwsoallliiiariiiioiKUiioi' 
parlo  dos  caso*  as  consiruecões  nos  estaleiros  ilas 
Provindas  do  Norte  a  nus  «lo  Sul,  com  excepção  do 
Pernambuco  e  tio  Hio  do  Janeiro ,  não  tem  sido 
siMião  das  de  limitada  lotarão,  como  hiatos,  suinucas, 
liinr.lias  o  barcaças. 


V. 


8  °  Qi'i:sno.—Ainilicaçan(lojiiiio 
dai  pessoas  mais  esclarecidas  dessa 
Província  e  das  estações  liscaes  a  res- 
peito dos  meios  práticos  i|uc  cumpre 
adoptar  para  evecutar-se  com  pru- 
dência c  acerto  a  autorisaçflo  couce- 
dida  ao  Governo  pelo  art.  23  $$  I.», 
í."e6'  da  Lei  n.°  1.177  de' tf  de 
Setembro  de  1802. 

MAIUNUÃ0. 

>,  ■  r.-Mii  do  sor  pormittido  ás  embarcações  eslran- 
jí!-ir;i>  i.)  serviço  de  transporte  (dizem  as  autoridades 
i!'>xly  Provinda")  costeiro  entre  os  portos  do  Império  em 
tine  houver  alfandegas  ,  ó  pruílcuto  que  essa  con- 
cessão st;ja  feita  por  tempo  determinado  para  que 
p-.<|eriorinente  se  possão  bem  apreciar  os  elfeilos  de 
líin.i  tal  medida ;  sujeitando-so  essas  embarcações  ás 
jiispnsinlos  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
ís'i')  relativas  no  conimercio  nacional  de  cabotagem 
4'  .i  ii!;ii'ii-esrestricções  ainda:  parecendo  que  o  termo 
•i •>  responsabilidade  de  que  trata  o  art.  643  e  a  Circular 
:'■•>  Tíiesnuro  de  i  de  Janeiro  de  1801  deve  ser  subs- 
liiuido  por  uma  fiança  formal,  impondo-sc  além  do 
;;;(i;aiii>'iito  dos  direitos  de  exportarão  uma  multa  de 
j0  ''■',,  dos  mesmos  direitos. 

A  condição  relativa  á  nacionalidade  dos  capitães  e 
■niesiivs  tendo  sido  inelieaz,  por  ser  illutlida  pelos 
iirnnriflarios,  seria  mais  conveniente  a  sua  revogação, 
iadlitando-se  ao  mesmo  tempo  ao  proprietário  a  es- 
'■m|1i;i  de  pessoa  habilitada  e  de  sua  conliança. 

ommlo  ao  numero  de  estrangeiros  que  pode  per- 
iviif-T  á  Iripolaráo  das  embarcações  naciouaes,  sendo 


si  anele' 


Irmolaça 
cuia  a *d 


isposiçãn  do  art.  :IG  da  Lei  de  18  de 


Si-iimiiiiv  tio  ISi-o,  parece  lambem  convonien 


em 


•  i;-d«'ni  a  aplanar  quaesquer  dillieuldados  que  de\em 
;)•>"  este  lado  npparoccr,  que  seja  eila  alterada  na 
pnrloem  que  trata  da  nacionalidade  tio  capitão,  piloto, 
f>iiir,uneslre  e  dons  terços  da  tripoiação:  ou  reslrin- 
-indo-se  a  exigência  somente  á  Iripolação,  ou  sendo 
;ib>i'>luiariifiitii  "revogada  esta  parte  do  "artigo,  per- 
miltindo-se  assim  nos  proprietários  inteira  liberdade 
■■t  l.il  respeito;  pois  que  semelltanti;  condição  pôde 
contribuir  para  uuUilicar  o  lim  d;t  lei  ainda  por  muito 
ii-inpo.  atlenla  a  geral  repugnância  que  se  observa  na 
p"puí;n;ã<j  jiara  a  vida  marítima. 

a  rapiíiiMia  do  porto  foi,  porém,  de  parecer  que  a 
dispensa  deste  limite  pivscnplo  quanto  ao  munero  de 
••-trangeiros  que  podem  pertencerá  tripolaçáo  o  quanto 
:i  exigindo  relativa  á  nacionalidade  dos"  capitães  e 
mestres — .não  devo  ser  absoluta:  porquanto  se  os 
proprií-L-irios  das  embarcações  tle  navegação  de  longo 
mr-o  luião  com.  difficuldades para  encontrar capitães 
i-  íripohição  iiabililadas ,  outro  tanto  se  não  dá  com 
.•-  embarcações  da  pequena  e  grande  cabotagem. 
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riAUIIY. 

u»».i   navegação  do  cabotagem  circumscripla  a 

numero  muito  limitado  só 'trazia  vantagens  aos 
■os  armadores  e  prejuízo   gera!  ao  ronimcroio. 

i>-  do  Maranhão  para  a  cidade  da  Paniahvha  regula 
o  o  diiquella  para  a  Europa.    0  frete  ílo  Kio  de 

iro  para  o  Rio  Grande  tio  Sul  é  mais  cerca  de  (jO  «/„ 
pie  daquolla  Côrlc  para  a  Europa,  e  vire-vorsa! 
■.-a  assim  sobre  a  massa  geral  do  paiz.  0  meio  para 
ir  estes  inconvenientes  é  o  de  consemir-se  nos 
os  estrangeiros  a  navegação  ile  cabotagem  em 
-  .i<  r>orlo's  alfandegados. "  ~ 


CK.U.I. 

A  ler-so  de  bvar  a  tdfeilo  a  uiilorisarão  para  al- 
terar as  disposições  vigentes  acerca  da  "cabotagem , 
lenibrão  as  pessoas  ouvidas  a  respeito  desla  maioria 
os  seguintes  meios  práticos : 

I."  Quanto  á  importação,  alem  das  disposições  exis- 
tentes sobre  n  cnbotngoin  mais  outras  cautelas  liscaes, 
tine  não  podem  precisar,  mas  em  todo  o  caso  cartas 
de  guia,  manifestos  competentemente  nullienticiulos , 
com  as  declarações  exigidas  no  art.  JG9  do  Regula- 
mento tias  Alfandegas,  sendo  uma  terceira  via  destas 
otlieialmente  remetlitla  segura  pelo  correio  á  respec- 
tiva estação  do  porto  do  destino,  e  passes  ou  despachos 
dos  portos  alfandegados  da  procedência  das  embar- 
cações, sob  pena  de  pesadas  multas  c  de  licarem  as 
mercadorias  ou  géneros  transportados  considerados 
como  procedentes  de  paizes  estrangeiros  ainda  que 
naciouaes  sejáo,  e  não  o  sendo,  ainda  que  já  lonhâo 
pago  direitos  de  consumo. 

•i."  Quanto  á  exportação  de  géneros  de  nroducção  •• 
manufactura  nacional;" a  par  tle  um  estabelecimento 
de  multas,  a  exigência  de  liança  idónea  ou  letras  em 
caução  da  importância  delias,  e  tios  direitos  respec- 
tivos a  taes  géneros,  devendo  ser  esta  cobrada  em 
proveito  da  fazenda,  se  dentro  de  um  prazo  razoável 
marcado  pelo  chefe  da  repartição  competente  (a  do 
lugar  da  procedência)  o  dono  "ou  consignatário  dos 
géneros  assim  exportados  não  apresentarei»  aulheit- 
tioos  certiticatlos  oa  descarga  ou  entrada  dos  mesmos 
na  alfandega  do  seu  destino. 

Quanto  á  dispensa  do  limite  proscripto  para  o  nu- 
mero de  estrangeiros  que  podem  pertencer  ás  tripu- 
lações das  embarcações  nacionaes,  é  vantajosa  ;  bas- 
tando que  os  proprietários  sejáo  brasileiros  resilientes 
no  paiz,  e  quando  muito  que  os  capitães  ou  mostre» 
lambem  o  sejáo. 

RIO    GKAXDE  00  NORTE. 

Entendem  as  autoridades  desta  Província  que  ná» 
ha  vantagem  em  ser  alterado  o  systema  de  navegação 
actualmente  seguido  para  as  omborarões  de  cabo- 
tagem; ao  contrario;  que.  de  conformidade  com  o 
que  se  acha  estabelecido  não  só  as  embarcações  na- 
cionaes são  sullieienles  para  o  serviço  de  que  se  trata, 
como  até  é  desnecessário  o  concurso  illimitado  de 
estrangeiros  para  a  tripolnção  das  embarcações;  pi ■- 
dendo^  continuar  a  limitação  que  existe  actualmente 
quando  se  não  queira  tornar  exclusivo  para  os  m- 
cionaes  o  indieailo  serviço,  visto  como  por  este  modo 
não  só  se  facilita  aos  filhUs  do  paiz  um  meio  honesto 
de  subsistência,  como  se  estabelece  unia  espécie  d.- 
tirocínio  ou  aprendizagem  para  o  serviço  de  mar . 
que  precisa  ainda  de  apoio  e  animação  no  estado  d<- 
limitado  desenvolvimento  em  que  se"  acha. 


IWHAHVBA. 

Em  relação  a  esta  Província  entende  o  liispeclnr 
ila  Tliesouraria.  que  sejáo  quaes  forem  as  facilidades 
do  que  gozarem  os  navios  estrangeiros,  não  poderão 
competir  com  os  pequenos  borcos  que  fazem  a  sim 
cabotagem.  O  baixo  custo  do  transporle  das  merca- 
dorias.' a  sua  pequenez,  o  systema  de  organisa-las  em 
pequenas  partidas  que  dia  por  dia  se  transporíão,  são 
vantagens  a  que  os  navios  estrangeiros  nao  poderão 
allingir  e  que  concorrem  para  que  os  negociantes 
continuem  a  dar  preferencia  aos  pequenos  barcos  da 
Provinda,  os  quaes  barcos  até  o  presente  ainda  não 
forão  supplantndn»  pelos  vapores  costeiros  apezar  da 
sua  regularidade. 


PERSAMMXO. 

0  Inspector  da  Alfandega  pensa  que  a  prorognçáo 
das  faculdades  concedidas  aos  navios  estrangeiro* 
pelos   arls.  1."   e  i."  do  Decreto  n.°  2.48o  de  iíX  i|m 
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Setembro  de  ItioO,  ampliando  mais  algum  lanlo  ns  suas 
disnosições  o  tornmido-ns  menos  dependentes  do  for- 
malidades ih»  sua  nppliriiçáo,  ('•  o  ulvilni  mais  acertado 
nas  cireuinstuiieias  iuluuns.  Porquanto  concilia  con- 
veniências ivspeilaveis  u  legitimas  com  outras  geraos 
i!  ainda  mais  respeitáveis  o  legitimas ;  isto  ò,  livra, 
lauto  quanto  é  prudente faze-Io,  agrando  maioria  dos 
consumidores  dos  effoitos  ila  navegarão  privilegiada ; 
prepara  o  caminho  paru  a  transição  opportumi  do 
regimen  do  monopólio  para  outra  de  inteira  liberdade, 
sem  molestar  ou  ferir  de  frente  os  interesses,  posto 
ijue  pequenos,  coinpromeltidos  na  cabotagem,  e  dá 
tempo  para  que  taes  interesses  se  previnão  sem  pre- 
judicar os  meios  de  defesa  do  paiz. 

NViu  ha  nisto  perigo  ou  desproveito;  pois  que, 
.liniiltindo  mesmo  que  os  navios  estrangeiros  achassem 
MMipre  vantagem  em  demandar  certos  portos  para 
levar  e  trazer  carga,  licaria  ainda  assim  um  quinhão 
i Milito  considerável  exclusivamente  reservado  á  cabota- 
gem nacional :  <>s  portos  do  sertão,  os  rios,  surgidures, 
bailias  c  enseadas,  pontos  únicos  onde  interesses pnva- 
r.x-ntf  brasileiros  terião  seriamente  de  concorrer  com 
ns  estrangeiros,  se  por  ventura  não  ticassem  1  ora  da 
zona  libertada,  salvo  todavia  o  Amazonas,  que  a  ban- 
deira brasileira  a  custo  conseguirá  cobrir,  se  a  industria 
t!e  estranhos  não  nos  ajudar  na  obra  gigantesca  de 
sua  exploração. 

A  nnulilicaçào  do  limite  prescripto  pnra  o  numero 
de  estrangeiros  qia  podem  pertencer  a  tripolacão  das 
'•mbarcaçòes  brasileiras,  é  não  só  um  acto  de  justiça, 
omode  moralidade. 

Ailstrictos  com  elfeilo  a  um  limite  demasiado  estreito, 
os  donos  de  embarcações  procurão  sahir  das  dillicui- 
dades  fazendo  declarações,  cuja  veracidade  os  encarre- 
irados de  velar  sobre  a  execução  das  leis  o  dos  reíru la- 
mentos não  tem  meios  de  reconhecer.  A  identidade 
da  linguagem  do  poriuguez  o  do  brasileiro  c  um  obs- 
táculo qnasi  insuperável,  que  si;  oppõe  á  verilicacáo 
da  nacionalidade.  Exibir,  para  evitar  enganos,  a  c.xhi- 
bição  de  certidões  de  baptisi.no,  provocaria  o  appnrec.i- 
mento  de,  mu  outro  mal  que  uggravaria  o  quê  se  pro- 
curava combater. 

O  remédio  eíiícnz  para  tão  pravos  inconvenientes, 
>eria  :  ]>ara  as  tripolações,  plena  e  inteira  liberdade 
<le  as. compor  o  coniptetar  como  se  puder,  sem  dis- 
iineção  de  naturalidade,  o  que  acabaria  com  o  abuso 
«la  violação  constante  da  lei:  para  os  capitães  c  mestres, 
porém,  conviria  que  a  nacionalidade  continuasse  à 
s<-ra  da  bandeira  que  hastêa  a  embarcação,  e.xigindo- 
s",  alem  de  habilitações  professionaes  ,*  exceptuadas 
testa  parie  os  da  pequena  cabotagem,  a  prova  de  sua 
nacionalidade  o  identidade  de  pessoa. 


ALAGOAS. 

Se  l'òr  concedida  a  navecracão  de  cai  imagem  aos 
estrangeiros,  não  havendo  importação  directa,  todos 
ns  géneros  que  actualmente  sao  conduzidos  para  essa 
Província  das  de  Pernambuco  o  fiahia  pelos  vapores 
costeiros  e  barcaças,  principalmente  de  Pcrnanimico, 
deixarão  de  ser  transportados  por  essas  embarcações 
para  o  serem  por  navios  estrangeiros,  que  preferirão 
carregar  toda  a  sorte  de  géneros,  ainda  por  diminutos 
fretes,  a  levar  lastro  de  pedra  ou  arêa.  como  presen- 
temente acontece,  e  com  o  miai  fazem  despezas  avul- 
tadas. A  consequência  ha  do  ser  a  desanimarão  da 
navegação  nacional,  principalmente  das  barcaças  que 
presentemente  se  empregao  no  trafico  da  p*cquena 
cabotagem,  asquaes  limitar-sc-hão  á  navegação  dos 
lios  e  "portos  onde  não  houverem  alfandegas:  dimi- 
nuirá o  numero  dessas  barcaças,  c  conseguintemente  os 
matriculados  que  nella  se  empregao  abandonarão  essa 
profissão,  deixando  assim  de  haver  nacionaes  habili- 
tados para  a  vida  do  mar,  e  o  paiz  de  ter  marinheiros 
para  a  sua  marinha  mercante  e  de  guerra  :  c  tanto  mais 
due  actualmente  são  jioucos  os  iinliviíluos  que  se  dc- 
dicáo  exclusivamente  a  vida  marítima,  não  sopeia  falta 
de  vocação,  como  por  ser  esta  uma  profissão  cheia  de 
privações  e  perigos. 


Quimlo  á  isenção  tia  nacionalidade  dos  capitães  c 
mestres  irá  ellu  do  corto  tolher  completamente,  ossíi 
pmlissào  u  muitos  brasileiros  pula  coiirurroncia  do» 
estrangeiros ;  o  ns  moços  que,  anula  se  dotliçào  á  pilo- 
tagem, desanimarão  em  vista  diuíciíhumii  garantia  que 
terão  em  seu  paiz.  Mas  se  o  Governo  acloptur  regula- 
mentos concedendo  isenções,  animando  u  navegação 
nacional ,  e  sobretudo  restringindo  a  admissão  dos 
estrangeiros  nas  embarcações  da  grande  cabotagem, 
talvez  que  appareça  alguma  influencia  de  nacionaes 
pura  esta  prolissão.  Este  é  o  parecer  do  capitão  do 
porto. 

O  Inspector  da  Alfandega,  encarando  a  questão  da 
necessidade  ou  não  da  abolição  da  navegação  de  cabo- 
tagem no  Itrasil  pelo  lado  económico,  nào"pòde  deixar 
de  sustentar  que  a  execução  da  autorisaçáo  não  ha  de 
trazer  muitos  benefícios  Tio  paiz. 

O  elemento  principal  da  producção  são  os  capitães, 
pois  (pie  quanto  maior  fora  sua  sônmia,  tanto  maior 
será  a  variedade  dos  produetos,  porque  por  meio  dos 
capitães  as  forças  produetivas  e  aptidões  se  multiplica- 
rão e  tomarão  vigor. 

Portanto  a  riqueza  e  independência  de  qualquer  pai/ 
depende  da  existência  desses  (deméritos,  que  crescendo 
c  abundando,  ha  de  necessariamente  augmentar  a  pro- 
ducção. 

O  privilegio  da  cabotagem  faz  com  que  o  transporte 
dos  produetos  só  possa  ser  feito  por  brasileiros,  e  pui- 
conseguinte  os  fretes  sendo  pagos  a  estes  íicão  no  pai/. 
e  são  empregados  na  reproduc.ção. 

Abolindo-se,  porém,  o  privilégio  c  admittindo-se  a 
concurrcncia  estrangeira,  teremos  que  os  lucros  que 
auferião  somente  os  transportadores  nacionaes,  sendo 
percebidos  lambem  por  estrangeiros,  lerão  de  emigrar 
do  paiz  na  mór  parte;  e  emigrando  não  poderão  cons- 
tituir uma  parte  de  seus  capitães  e  nem  portanto  ser 
empregados  na  reproducção. 

.\em  se  argumente  que  com  a  execução  da  aulorisa- 
Ção  se  favorece  prodigiosamente  aos  consumidores, 
pela  barateza  dos  produetos  resultantes  da  baixa  dos 
fretes.  Abolindo-se  o  privilegio  ha  de  haver  sem  duvida 
alguma  barateza  na  conducção  ou  transporte  dos  pro- 
duetos ;  mas  ella  não  será  "tal  que  com  sacrifício  de 
outras  vantagens  se  deva  livrar  os  Gonsumidores  de 
um  pequeno  ónus.  E  é  por  certo  pequeno  o  ónus ; 
porque,  quanto  ás  mercadorias  estrangeiras,  pouco 
cconomisão  os  consumidores,  visto  como  são  na  mór 
parte  de  muito  valor  e  pouco  peso,  e  o  frete  é  estabe- 
lecido sempre  sobre  o  peso  :  c  quanto  ás  nacionaes 
lambem  se  não  ha  de  dar  considerável  redacção  nos 
transportes,  como  se  pôde  calcular  tomando  o  carne 
secea  do  Rio  Grande,  que  hoje  se  compra  a  400  réis  a 
arroba ;  e  dando-se  a  differença  de  metade  no  frete  a  te- 
remos por  200  réis. 

Entretanto  com  o  systema  actual  de  cabotagem  tem 
de  alguma  sorte  progredido  a  navegação  mercante  da 
província ;  o  que  é  devido  a  maiores  colheitas  que  tem 
havido,  porque  onde  ha  producção  apparece  navegação. 

Portanto  não  se  pode  argumentar  que  augmentan- 
do-sc  o  numero  de  transportes,  toma  incremento  a 
nossa  agricultura. 

Porém  as  considerações  económicas  não  são  as 
únicas  que  dominão  os  phenomenos  sociaes:  deve-sc 
também  attender  á  considerações  politicas. 

As  nações  não  vivem  só  da  riqueza,  c  nem  riqueza 
segura  h*a  não  havendo  meios  de  defesa,  de  segurança, 
de  prestigio  e  de  influencia:  c  a  importância  e  prestigio 
marítimo  é  um  dos  principaes.  A  marinha  mercante  e 
sem  duvida  um  destes  elementos. 

Abolindo-se  o  privilegio  póde-se  crer  que  ha  de  ella 
definhar  consideravelmente:  c  entretanto,  como  se 
sabe,  é  cila  um  poderoso  auxiliar  da  marinha  de  guerra. 

Temos  immensa  costa,  numerosos  portos,  grandes 
rios,  relações  marítimas  valiosas,  e  é  possível  que  nem 
sempre  estejamos  om  paz.  Se  fôr  preciso  vigiar  nossa 
costa,  transportar  tropas,  levar  viveres  e  munições, 
deveremos  por  ventura  lançar  mão  dos  navios  estran- 
geiros sem  quebra  da  neutralidade? 

O  homem  do  mar  não  se  improvisa,  cria-se  com  o 
andar  do  tempo. 

5 
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Su,  imo  obstante,  qui*or-se  executar  a:  nlilorlsaçao 
*onoedidu,  o  primeiro  passo  n  diu^-ai*  devo  sor  pro- 
tugor  a  conslruecão  navul,  llestnlw|oça-so  a  suliUui- 
disposição  tio  uri.  3<l  duLei  n.u  3iiV>  de  Itidn  Setembro 
Um  848;  mus  reslabeloça-se  livro  dus  rostrie-eòos  que 
a  inutilisiiráo.  lsenle-so  por  algum  tempo  do  recru- 
tamento |«ira  a  armada  o»  marinheiros  mercantes,  paru 
não  termos  nuvios  tripolados  por  estrangeiros  o  es- 
traves. Facilite-se  mais  a  nossa  navegação  costeira, 
livrando-a  de  tão  grande  eeremonial  liscalisador  que 
só  serve  para  augmentar  despezas  e  de  altear  os  fretes 
que  se  quer  fazer  baixar.  Faça-se  subsistir  o  imposto 
de  ancoragem  para  os  navios  estrangeiros,  ainda 
mesmo  que  se  empreguem- na' cabotagem. 

Com  estas  e  outras  medidas,  que  não  escai>uráò  á 
sabedoria  do  Governe,  poder-se-lin  abolir  o  privilegio 
da  cabotagem,  evitando  alguns  inales  que  sem  o  em- 
prego delias  terão  lugar. 

SEUCIPE'. 

Nesta  Província  são  divergentes  as  opiniões  das  pes- 
soas ouvidas  sobre  esta  matéria. 

Uns  condemnão  a  autorisação  concedida  ao  Governo 
e  entendem  que  sua  realização  é  muito  prejudicial. 
Allegão  que  não  ha  paiz  que  possa  manler-se,  pro- 
teger o  seu  commercio,  defender  seus  direitos  e  sua 
honra  sem  marinha  de  guerra;  e  um  meio  de  con- 
servar esta,  é  conservar  a  cabotagem  vedada  ao  es- 
trangeiro. E  que  se  fôr  dada  ao  estrangeiro  a  cabotagem 
morrerá  a  navegação  mercante  nacional,  além  disso 
acreditão  que  franqueada  ao  estrangeiro^  dará  grande 
margem  ao  contrabando. 

Outros,  porém,  pensão  o  contrario.  Dizem  que  são 
pesados  os  fretes  que  as  Provindas  do  Norte  pagão 
pela  importação  dos  produetos  do  Sul  que  cilas  con- 
somem; por  causa  delles  chegão  por  alto  preço  os 
produetos  do  Norte  ao  mercado  do  Rio  de  Janeiro. 
l:ranqueando-se,  porém,  a  cabotagem  aos  navios  es- 
trangeiros, estabelece-se  uma  concurrencia,  de  que  ha 
de  sem  duvida  nascer  a  baixa  desses  fretes,  com  o  que 
lucra  a  lavoura,  Além  disso  trará  a  concurrencia  de 
marinheiros  estrangeiros,  que  não  deixarão,  á  sombra 
das  vantagens  que  podem  encontrar ,  de  engajar-se  em 
nossa  marinha  de  guerra ,  que  assim  terá  um  meio 
mais  fácil  de  obter  o  pessoal  de  que  carece,  e  também 
no  serviço  da  cabotagem  nacional. 

Para  realizar-se  com  proveito  a  autorisação  en- 
tendem que  por  ora  o  ensaio  deve  limitar-se  aos  prin- 
cipaes  mercados,  como  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande 
do  Sul,  Bailia,  e  Pernambuco  e  aos  de  outras  Províncias 
onde  o  commercio  já  apresenta  grande  desenvolvimento 
e  onde  a  concurrencia  do  estrangeiro,  longo  de  pre- 
judicar a  cabotagem  nacional,  tenderá  pela  emulação 
a  torna-la  mais  barata  e  melhor  servida. 

E  que  depois  se  irá  estendendo  ás  outras  Províncias, 
segundo  o  resultado  que  offerecer  e  á  medida  que  a 
necessidade  reclamar. 

Pensão  ainda  que  será  bom  estabelecer  em  regula- 
mentos especiaes  as  obrigações  a  que  devem  liear 
sujeitas,  os  privilégios  de  que  devem  gozar  as  em- 
barcações estrangeiras  (pie  vierem  concorrer  nesse 
serviço,  incluindo-se  nellesns  disposições  que  o  Código 
do  Commercio  e  regulamentos  das  Alfandegas  e  ca- 
pitanias dos  portos  estatuem  para  as  nacionaes,  com 
as  modificações  que  o  Governo  entender  convenientes 
não  só  em  relação  ao  serviço,  como  especialmente  a 
garantir  a  propriedade  brasileira  que  se  vai  confiar 
a  cabotagem  estrangeira. 

BA  IH  A. 

Entende  n  inspector  dn  Alfandega  desla  Província 
q'ie  a  autorisação  concedida  ao  Governo  é  intempes- 
tiva, porque  carecia  sabor-si:  se  a  nossa  legislarão 
fci'.'>  tal  que  nenhuns  meios  haverião  a  empregar  ca- 
pazes de  produzir  o  conveniente  desenvolvimento  da 
industria  e  do  commercio  que  se  tem  em  vista  mo- 


llmnirouniimillur ;  so  por  ventura  imo  foi  já  resolvido 
que  nos  devamos  oucupur  exclusivamente  das  pru- 
ducçòes  miturues. 

Autos  ilo  so  adoptar  ipiaosipioi1  providencias  dove- 
se  primeiro  examinar  se  a  nossa  navegação  de  ca- 
botagem- gim  dessa  liberdade  ■«•  facilidudo  que  na- 
turalmente constituem  a  animação  do  todo  o  trabalho 
o  de  Uxlus-  us  industrias ;  o  talvez  so  tenha  do  reco- 
nhecer que,  além  de  outras  causas  a  aeanhão  as  ívs- 
tricções  liscaes,  que  a  tem  posto  em  condições  mais 
vexatórias  quoa  navegação  pura  os  portos  estrangeireis, 
e  que  muito-  contribuem-  para  amesquinha-lu.  Touio 
assim  que  o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  I8G0, 
tratando  dos  pontos  relativos  ás  obrigações  dos  ca- 
pitães das  embarcações  estrangeiras  e  dos  despachos 
delias  o'  sua  expedição  para  os  portos  estrangeiros, 
considera  a-  navegação  de  cabotagem  nas  mesmas 
obrigações  e  ainda  os  acereseenta,  como  evidente- 
mente o  demonstrão  os  Caps.  !*>,.  G,  7,  12  e  13  do  Tit. 
t."  e'  outras  disposições,  notavelmente  a  do  art.  r>i.'i 
do  Tit.  5." 

A  causa  de  todo  este  vexame  provém  da  imposição 
a  que  está  sujeita  a  exportação  da  producç-ão  nacional 
para  os  portos  estrangeiros"  pelo  receio  de  que  se  não 
faça  o  contrabando,  sem  prévio  pagamento  dos  direitos : 
por  isso  convém  abolir  esse  imposto-. 

l'AK.\NÁ. 


A  autorisação  concedida  ao  Governo  não  poderá 
ilar  os  resultados  que  teve  em  vista ;  ao  contrario, 
produzirá  consequências  em  extremo  graves. 

O  motivo  que  elle  teve  foi  dotar  com  mais  amplos 
meios  o  commercio  de  importação  e  exportação  entre 
os  diversos  pontos  do  littoral  que" possuem- Alfandegas : 
entendeu-se  cjue  cumpria  facilitar  essa  communicnçào. 
lorna-la  mais  barata  e  perfeita  em  virtude  da  con- 
currencia que  a  liberdade  da  navegação  perinittirá 
estabelecer  com  as  bandeiras  das  nações  que  dispõem 
de  nina  grande  marinha. 

A'  primeira  vista  parece  que  esse  resultado  será 
conseguido  levando-se  a  elleito  a  medida autorisada, 
porque  em  verdade  essa  concurrencia  lia  de  produzir 
a  minorarão  dos  fretes,  a  rapidez  das  c.ommunirnçõcs 
e  todas  as  vantagens  que  perinitteodeseiivolvimenloin- 
dustrial danavegaçáodasprinripaes nações  marítimas 

Mas  não  so  deve"  perder  de  vista  certas  considerações. 

Sendo  a  industria  de  construcção  de  navios  nascente 
no  paiz,  é  para  receiar-se  quê  venha  a  cessar  com- 
pletamente, porque  a  concurrencia  será  tal  que  obri- 
gará aos  armadores  abrirem  mão  delia. 

Esta  consequência  não  é  uma  ehimera  sentlonde!- 
se ao  desgosto  e  perda  certa  que  deve  acompanhar  essa 
industria  aberta  aos  mil  recursos  da  eoncurrencia  es- 
trangeira, que  terá  lodo  o  interesse  em  afastar  e 
nrmiq.uilara  navegação  nacional. 

Excluída  por  esse  modo  a  industria  dos  armadon s 
nacionaes,  e  substituídos  os  navios  nacionaes  por  na- 
vios inglezes,  americanos  ou  francezes,  a  barah-za 
dos  fretes  dependerá  súniente  da  eoncurrencia  es- 
trangeira, e  então  nem  será  conseguido  o  lim  da 
medida,  nem  o  paiz  poderá  Hbertar-sc  do  jugo  com- 
mercial  que  de  facto  lia  de  apparecer. 

Não  se  deve  perder  a  esperança  de  ter  o  paiz  uma 
grande  marinha,  nem  Ião  pouco*  convém  fazer  crer 
que  essa  esperança  é  uma  illusáo. 

Ora,  para  cnnseguir-se  a  realização  dessa  espe- 
rança não  será  certamente  o  melhor  meio  malar  pela 
concurrencia  a  industria  que  nasce,  porém  anima-la. 
dar-lhc  favores  e  protecção  e  habilita-la  para  em  uma 
certa  época  pouco  remota  poder  dispensar  soccorro 
estranho  para  o  serviço. 

Não  consta  que  paiz  algum  do  globo  tomasse  ,i 
medida  cm  questão,  excepto  a  Inglaterra  em  ls:>i. 
Alguma- excepção  que  apresenta  essa  regra  em  relação 
á  Uiiiáo-Ainericana.  é  especialíssima  e  determinada 
por  uma  reciprocidade  real.  Mas  esta  rircumslain-ia 
não  se  pódn  dar  em  um  paiz  como  o  Itrasil,  que.  ("ii- 
eedendo  tudo,  nada  poderá  obter  pela  reciprocidade, 
que  será  puramente  iluminai. 
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Apc/ni'  das  dilllculdudcs  com  rpm  lula  u  mística- 
nutuguni,  não  leni  ullit  liilludo  um  nossos  portos  ;  só 
nofossiiu  sor  aniiiiiiiluo  não  penda  imra  uno  proyridu 
consideravelmente, 

SANTA  lUTlUIUNA, 

Se  se  dispensar  aos  navios  brasileiros  o  limito  pres- 
fripto  paru  o  numero  de  estrangeiros  que  podem  i>c>r— 
íencer  ás  Iripolu^õus,  julga  o  Capitão  ilo  Porto  que 
não  só  um  pouco  tempo  licuráó  os  navios  guarnecidos 
por  estrangeiros,  o  os  nacionaes  desempregados  pela 
tendência  que  lia  em  exclui-los,  visto  que  pula  maior 
parle  os  navios  pertencem  a  estrangeiros,  figurando 
como  proprietárias  as  mulheres  destes,  tendo  por 
mestres  brasileiros  adoptivos,  como  que  muitos  bra- 
sileiros se  apresentarão  com  lilulos  de  estrangeiros 
paru  serem  admillidos,  isenlando-se  por  este  meio 
ao  recrutamento ;  c  desanimará  a  coucurrencia  dos 
brasileiros,  perdendo  a  marinha  de  guerra  este  já  tão 
limitado  numero  de  marinheiros. 

Julga  o  mesmo  funecionario  ser  conveniente  que 
continue  a  exigência  relativa  a  nacionalidade  tios  ca- 
pitães c  mestres  e  que  estes  apresentem  na  oecasião 
«ue  forem  tirar  matricula  para  seguir  viagem  o  titulo 
de  nacionalidade  em  todas  as  capitanias,  porque  não 
existindo  tal  exigência,  serão  illudidas  as  capitanias 
e  excluídos  lodos  os  brasileiros  dos  lugares  de  ca- 
pitães e  mestres,  por  pertencerem  a  maior  parte  dos 
navios  a  brasileiros  adoptivos  ou  estrangeiros. 

Sendo  também  grande  parte  compostas  de  escravos 
as  guarnições  de  alguns  navios,  e  as  vezes  na  sua 
totalidade,  com  excepção  apenas  do  mestre  e  contra- 
mestre ;  conviria  estabelecer  alguma  reslriccão  a  este 
respeito  para  animar  os  homens  livres. 

Se  o  Governo  se  decidir  a  usar  da  autorisação  da 
lei  n.°  1.177  permiltindo  aos  navios  estrangeiros  a 
cabotagem  dos  portos  alfandegados,  e  cessar  a  guerra 
intestina  que  assola  os  Estados-Cnidos,  ver-se-bãoos 
nossos  portos  inundados  de  uma  tão  grande  quan- 
tidade ite  hiates  de  100  a  200  toneladas,  e  de  custos 
tão  baixos,  assim  como  o  custeio  de  sua  marinhagem, 
que  annullaráõ  completamente  a  nossa  navegação  da 
cabotagem  com  perda  considerável  dos  capitães  uella 
empregados. 

li. 

Taos  são,  Exni.  Sr.,  os  esclarecimentos  que  reuni  cm 
solução  aos  quesitos  formulados  pela  circular  de  24 
de  Setembro  do  armo  passado ;  uns  remettidos  das 
províncias  pelas  presidências,  e  outras  que  addicionci. 

Sendo  mui  complexa  e  vasta  a  questão  de  que  se 
traia,  poderia  eu  não  só  ampliar  muitos  dos  tópicos 
desta  exposição,  mas  acrescentar  outros,  abrangendo 
matérias  que  são  da  competência  dos  Ministérios 
da  Marinha,  e  do  Commercio  e  Agricultura.  Julguei 
porém,  que  o  não  devia  fazer  e^que  cumpria  cir- 
cumscrever-mc  aos  limites  traçados  pela  circular  e 
ao  que  era  especial  á  industria  da  cabotagem  e  dentro 
da  osphera  própria  dos  interesses  liscaes. 

E  porque  ainda  restavão  algumas  questões  praticas 
a  attender,  pareceu-me  conveniente,  para  mais  clareza 
e  melhodo,  destacardes  referidos  quesitos  os  seguintes 
J5  4."  e  l>.°  do  art.  2.1  da  Lei  n.°  * .  177,  cm  que  se 
prescrevem  os  termos  da  pretendida  reforma  de  p.ossa 
raboia  gern. 

VII. 

S  I.'  Para  alterar  as  dijposiçBet 
viftentes  acerca  da  navegação  de  ca- 
botagem, pcnnittindu  ásembarcaçlíei 
estrangeiras  fazer  o  serviço  de  traiu- 
porte  costeiro  entre  os  portos  do  Im- 
pério cm  i|ue  houver  alfandegados  c 
prorngando  por  mais  tempo  os  favores 
auterioroicute  concedidos. 

As  pessoas  que  advogão  com  mais  insistência  e 
vigor  a  causa  de  uma  reforma  ampla  de  nossas  leis 
de  nave-ração  relativamente  á  cabotagem,  formulâo  as 


suas  idiias  a  esso  respeito  mis  termos  que  passa  a  e\por 
umas  tjuu  julyão  pudor  ser  udmillidus  desde  já  duulni 
dos  limites  du  autorisação  concedida  ao  (iuverno,  v. 
outras  que.  embora  o  não  possão  ser  por  lulla  de 
lei  imo  as  legitimo,  suo  entretanto  convenientes  pura 
complemento  da  ruforma.  Eis-auui  o  que,  segundo 
essa  opinião,  6  especial  ás  primeiras. 

4."  Os  nuvios  estrangeiros  serão  addmiltidos,  em 
condições  idênticas  ás  dos  nacionaes,  u  fazerem  o 
o  serviço  de  transportes  costeiros  entre  os  portos  do 
Império  em  que  houver  Alfandegas  e  Mesas  de  Hendas 
habilitadas  para  u  arrecadação  e  fiscalisaeão  de  di- 
reitos e  rendimentos  pertencentes  ás  Alfandegas,  como 
lhes  permitte  o  art.  500  do  Regulamento  annexo  au 
Decreto  n.°  2.647  de  19  de  Setembro  de  1860. 

2.°  Para  reputar-se  brasileira  a  embarcação  que 
ostentar  a  bandeira  nacional,  bastão  unicanrente  os 
seguintes  requisitos :  1 .»  ser  propriedade  de  brasi- 
leiro, embora  não  resida  no  Império,  e  podendo  ser 
co-pronrielario  qualquer  estrangeiro:  2."  ser  registrada 
como  brasileira. 

Ficáo  expressamente  revogadas  as  disposições  ante- 
riores sobre  a  exigência  da  nacionalidade  *dos  capi- 
tães c  mestres,  e  sobre  o  numero  de  estrangeiros 
que  podião  pertencer  á  tripolação.  Este  numero  será 
íllimitado,  a  arbítrio  dos  proprietários  ou  armadores 

0  registro  não  dependerá  de  vestoria  prévia  sobre  a 
navegabilidade  da  embarcação. 

Convém  também  adoptar  outras  confirmando  ou 
estendendo  varias  disposições  em  vigor,  c  são: 

1.*  O  transporte  de  colonos  e  o  de  mercadorias 
carregadas  em  *navios  conduzindo  colonos  pôde  ser 
feito  pelo  navio  estrangeiro  entre  quaesquer  pontos 
situados  na  costa  ou  sobre  as  aguas  interiores  do 
Império,  independente  de  licença  especial. 

2.*  Ficão  confirmados  e  prorogados  por  tempo 
indefinido  os  favores  concedidos  ás  marinhas  estran- 
geiras, quanto  á  navegação  de  cabotagem,  pelos  De- 
cretos de  28  de  Setembro  de  18o9  e  1»  de  Setembro 
de  18G0. 

A's  quaes,  e  como  medidas  puramente  regulamen- 
tares, acrescentão  estas  providencias : 

I.*  Nos  manifestos  dos  navios  de  cabotagem  liça 
dispensada  a  descripção  minuciosa  dos  objectos  >• 
volumes  constantes  de  cada  despacho  de  carga,  em 
ordem  a  abreviar-se  a  expedição  dos  mesmos  ma- 
nifestos. 

2.'  Os  vapores  nacionaes  ou  pertencentes  á  compa- 
nhias autorisadas,  medindo  mais  de  300  toneladas 
e  que  se  empregarem  na  navegação  de  cabotagem , 
poderão  apresentar  os  seus  manifestos  de  carga  nos 
portos  de  entrada' somente;  para  isso  requerer-sc-ha 
licença  aos  inspectores  das  Alfandegas  que  podem 
concede-la  em  attenção  á  confiança  que  inspirem  os 
consignatários,  proprietários  c  capitães  dos  mesmos 
navios,  devendo  revoga-la  quando  julguem-a  preju- 
dicial aos  interesses  da  Fazenda. 

Estas  idéas  são  as  que  se  comprcliendcm  na  autori- 
sação da  lei  do  orçamento. 

1'araconseguir-se,  porém,  resultados  cfficazes,  pensão 
ser  necessário  propor  ás  Camarás  estas  outras  me- 
didas, a  saber: 

A  reducçáo  dos  direitos  sobre  a  venda  de  embar- 
cações ; 

A  das  taxas  de  contribuições  para-  as  casas  de  ca- 
ridade ; 

E,  sobretudo,  a  cxlincção  dos  direitos  de  1/2  •/.  c. 

1  1/2  %  pelo  expediente  de  gencros  de  manufactura 
nacional  ou  estrangeira,  assim  como  o  imposto  que 
se  cobra  a  titulo'  de  expediente  das  capatazias ; 

A  entrada  de  vapores  estrangeiros  no  interior  das 
baldas,  rios,  lagos  e  lagoas  principaes  e  portos  em 
que  não  existem  Alfandegas,  designados  pelo  Governo: 

A  admissão  das  embarcações  estrangeiras  á  pesca 
nas  costas  do  Império,  nos  casos  c  com  os  condições 
declaradas  pelo  Oovcrno ; 

A  isenção  de  matricula  nas  capitanias  de  portos ; 

A  das  volorias  de  barcas  de  vapor; 

A  dos  exames  dos  machinistas  e  pilotos ; 

A  da  inscripção  da  gente  de  mar  c  das  tripolaçòes, 
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fiir^m  niiuln  a»sim  \úo  se  inria  leilu  grande  cousa 
n  bem  ilu  críUKjãu  tia  verdadeira  umriuliiigein  nacional. 
1'ara  isso  fora  preciso  ir  uiliuulu  e  deerelur  o  so- 
(íuinliM  ,    ,  , 

Passados  cinco  annos,  uao  podara  haver,  na  tri- 
pulação das  embarcações  ilo  graiulu  cabotagem  ode 
longo  curso,  escravos  um  numero  excedente  de  um 
ijiiinto  dos  homens  da  luusma  tripularão,  sol)  pena 
do  se  considerarem  os  do  mais  liberlos  ijtso  fado. 

De/,  annos  depois,  não  poderá  haver  nenhum  es- 
cravo nas  mesmas  embarcações;  e  nos  barcos  em- 
pregados na  pequena  cabotagem,  mais  escravos  do 
que  uma  terça  parte  do  numero  total  dos  homens  das 
Mias  tripolnções ;  fumlinente,  no  cabo  do  20  annos, 
não  poderá  ninguém  empregar  escravos  nesses  mesmos 
liuivtis  de  pequena  cabotagem  ou  da  navegação  in- 
terior, sob  a  mesma  penada  libertlade dos  escravos. 

§ 

Kvposlas  desío  modo  as  aspirações  dos  quepugnão 
pela  reforma,  observarei  o  seguinte: 

As  disposições  vigentes  acerca  tia  navegação  de  ca- 
botagem devem  ser  modilir.adas,  porque  assim  o 
leclainào  seus  mais  importantes  interesses. 

lílla  não  só  se  acha  oberada  de  embaraços  e  pe- 
quenas dependências  que  a  oppriniem  e  aennliáo,  mas 
.ilé,  a  certos  respeitos,  está  sujeita  a  maiores  for- 
malidades do  que  a  delongo  curso;  o  que  é  cer- 
i.iinciito  para  nolar-se. 

Neste  ponto  creio  que  todas  as  opiniões  illuslradas 
•  ■  competentes  se  coinbinão.  A  cabotagem  precisa 
sem  duvida  de  facilidades  que  tornem  mais  livres 
«is  seus  movimentos. 

Onanto  á  questão  de  saber  se  convém  ou  não 
franquear  nos  navios  estrangeiros  a  navegação  entre 
">  portos  do  Brasil  que  teiii  Alfandegas,"  loi,  como 
se  *abe,  objecto  de  grande  contestação  e  animado 
debate:  mas  alei  de  Í8t>2  resoheu-a  em  sentido  ailir- 
malivo.  Resía,  portanto,  hoje  apenas  regular  do  melhor 
mm io  possível  a  faculdade  que  cila  outorgou  au  Go- 
verno. 

1'erniilta-inn,  porém,  V.  Ex.  que  antes  de  oceupar-me 
«•om  esta  questão,  ou  apresente  uma  resenha  tias  for- 
malidades e  dos  imposios  a  que  se  acha  sujeita  a  ca- 
botagem nas  capitanias  dos  portos,  nos  Tribunaesdo 
Commercio,  e  nas  Secretarias  da  Policia. 


certificaria  deve  ser  sellado. 

Com  este  titulo  dirige-se  á  Alfandega  para  ser  o 
navio  arqueado. 

A  arqueação  é  feita  ex-oíficio,  na  forma  doart.  fiTO 
«b^ Regulamento  de  lu  de  Setembro,  dando-se-lhe 
•  iella  certidão  ao  capitão  tio  navio  para  apresenta-la 
no  Tribunal  do  Connncrcio,  e  chi  conccdor-se-Uie  o  ecr- 
iiíieaiio  do   |  5.°  do  arl.  4!M5  (•). 

Depois  da  arqueação  deve  dirigi r-sn  a  parte  inte- 
ressada á  Capitania  do  Porto,  onde  uma  commissão 
examina  o  estado  do  navio  ( casco,  apparelho,  ve- 
íame,  ele.),  em  como  se  acha  navegável (  art.  111  do 
Regulamento  do  10  de  Maio  de  1810,  Código  do  Com- 
mercio art.  439) (■•'-).  o.un  a  cerlidào  desta  vestoria 
•■qiresenla-seao Tribunal  do  Commercio para  este  passar 
.i  caria  de  registro. 

o  auto  origina!  da  vestoria  será  depositado  naSc- 
.  ivinria  do  Tribunal  do  Commercio;  caules  deste  de- 


•;.  As  cr.iiltw  pajl.lo  de  emolumento  l.ÇOCO  pnr  rada  landa  fTabella 
aiiupia  ao_RpSu).iintntn  n.»  JiS  <lc  l'J  tlc  Abril  <\-,  ISH  Ilopilamnito 
»r  VJ  ile  setembro  de  W<)  art.  CS2  J.  K  scllv  («cgulaniciito  de  5G  do 
ifWiiliro  de  ISCO  art.  50. 

'")  Al.'  parte    deste   art.  Ill  n,io  pst.i    rm  prali.M  <'onoi<  di    mi 
Mimçíío  do  Codiso  do  Commercio  e  do  que  elle  dispõe  no  Ui  art  4V) 

Kíla  pomrnissao  rompõe-se  do  ajudante  dn  Capitania  ,i0  Porto  dó 
rsotrr  de  Conslrncçílo  Naval  do  Arsenal  de  Mi  rinha  c  do»  ««"£<  Tt 
iM-arellio  c  de  calafates  do  uicsrao  Arsenal.  ■»<•«.  es  tie 


posito  nonluima  embarcação  será  ailmillitla  a  rcglsliu 
t  Código  do  Cuminereiu  arl.  tau), 

Totlu  ii  embarcação  brasileira  dosliimduá  navegarão 
do  alto  mar,  com  excepção  sóinonla  das  que  se  eln- 
pregarem  exclusivamente  nas  pescarias  tias  cosias, 
deve  ser  registrada  no  Tribunal  do  Cominereio  do  do- 
micilio de  seu  proprietário  ostensivo  ou  nnnmlor(url. 
4Hi  do  código);  e  sem  constar  do  registro  não  será 
admiltida  a  despacho  (Cod.  nrts.  ICO,  46(5  e  5i>7  g  I.", 
Hegulamento  de  25  de  Novembro  de  1850,  urts,  18  §11, 
58  $  tí.\   e  100). 

O  registro  deve  conter  (Regulamento  do  25  de  No- 
vembro de  lisiio,  arts.  18  §  li,  íiK§t).«,  o  400): 

1."  A  declaração  do  lugar  onde  a  embarcação  foi 
construída,  o  nome  do  conslructor  e  a  qualidade 
das  madeiras  prineinaes. 

2.°  As  dimensões  da  embarcação  em  palmos  e  pol- 
legatlas  e  a  sua  capacidade  em  toneladas,  comprovadas 
por  certidão  do  arqueação  com  referencia  á  stiadala. 

3.°  A  armação  de  que  usa  e  quantas  cobertas  tem. 

■i.°  O  dia  ein  que  foi  lançada  ao  mar. 

5.°  O  nome  de  cada  um  tios  donos  ou  compartes, 
e  de  seus  respectivos  domicílios. 

C."  Menção  especificada  do  quinhão  de  cada  com- 
parte, se  1'òr  tle  mais  de  um  proprietário,  o  a  época 
desua  respectiva  acquisieão,  com  referencia  á  natureza 
e  data  do  titulo,  que  deverá  acompanhar  a  petição  do 
registro. 

0  nome  da  embarcação  registrada  e  de  sou  pro- 
prietário ostensivo  ou  armador  será  publicado  pnr 
annuncios  nos  periódicos  do  lugar  (art.  401  do  Có- 
digo). 

Se  a  embarcação  fòr  de  construcção  estrangeira, 
além  das  especificações  sobreditas,  deverá  declarar-se 
no  registro  a  nação  a  que  pertence,  o  nome  que 
linha  e  o  que  tomou,  o  o  titulo  por  que  passou  a 
ser  de  propriedade  brasileira;  pudendo  omiltir-se, 
quando  não  conste  tios  documentos,  o  nome  do  cons- 
lructor (Código  art.  4C2,  Decreto  de  55  tle  Noveinbn» 
tle  1850   arts.   18  §  11  e  58  §  6.»). 

0  proprietário  armador  prestará  juramento  por  si 
ou  por  seu  procurador  nas  mãos  ilo  f  residente  do 
Tribunal  do  Coinmercio,  de  que  a  sua  declaração  <'• 
verídica,  e  de  que  todos  os  proprietários  da  embar- 
cação são  verdadeiramente  súbditos  brasileiros;  ohri- 
gando-se  por  termo  anão  fazeruso  illegal  tio  registro 
e  a  entrega-lo  dentro  de  uutanno,  no  mesmo  tribunal, 
no  caso  da  embarcação  sor  vendida,  perdida  ou  jul- 
gada incapaz  de  navegar ;  pena  de  incorrer  na  mui  In 
(•')  no  mesmo  termo  declarada,  que  o  tribunal  ar- 
bitrará (Código  do  Commercio  art.  4C3,  Regulamento 
ilc  25  de  Novembro  de  1850  auts.  48  §  tf,  31  %  (">.". 
e  51  §  2.°  e  3.°). 

Nos  lugares  onde  não  houver  Tribunal  tio  Commer- 
cio todas  as  diligencias  sobreditas  serão  praticadas 
perante  o  Juiz  de  Direito  do  Commercio,  que  enviará 
ao  Tribunal  competente  as  devidas  participações . 
acompanhadas  dos  documentos  respectivos  (arl*.  4'.;:; 
do  Código,  e  Regulamento  de  25  de  Novembro  de 
•1850,  art.  22,  titulo  único,  art.  17,  Regulamento  n." 
738,  art.  18  g  11,  e  5S  §  6.» 

Todas  as  vezes  que  qualquer  embarcação  mudar  de 
proprietário  ou  de  nome,  será  o  seu  registro  apre- 
sentado ao  Tribunal  do  Commercio  respectivo  para 
as  competentes  annolaçõcs  (Código  art.  464,  Regu- 
lamento de  25  de  Novembro  de  1850  arts.  IS  §  1), 
58  %  6. 

Sempre  que  a  embarcação  mudar  de  capitão  será 
esta  alteração  nnnolada  no  registro,  pela  autoridade 
que  tiver  a  seu  cargo  a  matricula  dos  navios,  no  porto 
onde  a  mudança  tiver  lugar  (Código  art.  4C5  ). 

Devo  além  disso  cumprir  os  preceitos  constantes 
dos  arts.  406,  407  c  outros  do  rnesmo  Código. 

Convindo  observar  que  quando  a  embarcação  é 
tomada  a  frete,  deve  tirar  a  sua  carta  de  fretamento. 


(*)  Esta  multa  r  imposta  nos  termos  do  Terrelo  n.°  3T3  de  in  de 
Novembro  de  1851. 
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nos  termos  do  Til  A."  Cap.  4,"  do  Código.  Pelo  re- 
gistro de*la  caria  de  fretamento  pagava-se  no  Tribu- 
nul  do  Commercio,  como  emolumento,  4|J!i00,  em  vir- 
tude da  tabeliã  que  acompanhou  o  Aviso  do  Ministé- 
rio da  Justiça  de  31  de  Dezembro  de  4830:  mas  esta 
quantia  foi  reduzida  a  IJOOO  por  aceordo  tomado  em 
sessão  do  Tribunal,  por  ter-se  reconhecido  a  injus- 
tiça que  haveria  em  pagar IflSOO  depois  de  ter-se  adop- 
tado a  resolução  de  não  escrever-se  o  registro  senão 
em  duas  terças  partes  das  folhas  do  livro,  a  fim  de 
deixar  em  branco  para  annotações  a  outra  terça  parte 
das  folhas  do  mesmo  livro. 

Paga  além  disto  esta  carta  de  fretamento  o  sello 
■estabelecido  no  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de 
1860  art.  j.'  4.»  classe  e  art.  19,  e  Regulamento  n.° 
3.139  de  13  de  Agosto  do  corrente  anno  art.  II. 

No  Tribunal  do  Commercio  paga-se  pela  carta  de 
registro  (*)  das  embarcações,  nos  termos  do  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  25  de  Abril  de  1851,  os  se- 
guintes emolumentos : 


ESCUMA   PARA   CIMA. 

Secretaria • 

Assignalura  do  Presidente 

Desembargador  fiscal 

■Carta 


SUMACAS. 

Secretaria 

Assignatura  do  Presidente  — 

Desembargador  fiscal 

Carta 


LANCHAS. 

Secretaria 

Assignatura  do  Presidente 

Desembargador  fiscal 

Carta 


203000 

53000 
1^000 

4^000 

27$0OO 


103000 

23000 
43000 
23000 

153000 


5$000 
18250 
43OOO 
23000 

93250 


Além  disto  assigna  o  dono  termo  de  responsabili- 
dade na  forma  do  art.  463  do  Código. 

Depois  de  habilitada  pelo  Tribunal  do  Commercio, 
e  quando  quer  despachar  para  sahir,  apresenta-se 
a  parte  interessada  na  Capitania  para  aln  satisfazer 
as  exigências  do  art.  19  do  respectivo  Regulamento 
e  receber  o  passe. 

Este  passe  tem  por  fim  conhecer  o  numero  dos 
passageiros  que  conduzem  os  navios :  é  gratuito ;  e 
este  documento  deve  ser  cheio  com  o  nome  dos  pas- 
sageiros pela  policia. 

Na  véspera  da  sahida  o  capitão  assigna  um  termo 
na  capitania,  pelo  qual  nada  paga. 

Tem  de  tirar  a  matricula,  a  qual  é  de  seis  em  seis 
mezes  para  a  pequena  cabotagem  (Decreto  n.°  4.630 
de  16  de  Agosto  de  4855);  e  só  seda  outra  quando 
não  tem  mais  espaço  para  averbação  alguma  (quando 
está  cheia,  segundo  a  phrase  usual ) ;  ou  quando  muda 
de  mestre. 

Para  a  grande  cabotagem  repetc-se  a  matricula  em 
todas  as  viagens  (Regulamento  das  Capitanias ). 

Esta  carta  de  matricula  deve  conter  as  declarações 
estabelecidas  pelas  disposições  em  vigor  (Código  do 
Commercio  art.  467,  Regulamento  das  Capitanias, 
Ord.  do  Thesouro  do  1."  de  Abril  de  1852,  e  Aviso  da 
Justiça  de  49  de  Abril  do  mesmo  anno  já  citado). 


(*)    Coarem  nSo  confundir  tartas  de  registro  com  carta»  de  matri- 
cula, estai   se  passSo  nas  capitanias  dos  portos,   aqoelbs  no»  Tribu. 
naes  do  Commercio    (Ord.  do  Thesouro  n.'  94   do  1.»  de  Abril  d« 
l»55,  e  Aliso  do  Ministério  da  Justiça  de  19  de  Abril  do  mesmo  anno). 
F 


Tem  além  disso  a  matricula  pessoal  dos  marinhei- 
ros—4  60  róis  1  esta  matricula  é  permanente,  e  paga-sf 
também  por  ella  o  sello  próprio  dos  documentos, 

São  sujeitos  também  a  certas  licenças  de  que  pagou 
320  réis  e  são :  \         *i     t-b 

Para  recebimento  ou  desembarque  de  lastro,  e  sello ; 
passa-so  para  isto  um  documento  de  talão. 

Idem  pura  querenar;  paga  também  sello;  tira-se 
esta  licença  todas  as  vezes  que  ha  necessidade  de 
concertos. 

Idem  do  trafico  do  porto  ( Regulamento  de  f  5  de 
Junho  de  1844  e  art.  76  do  de  19  de  Maio  de  4846).  En- 
trega-se  á  parle  não  assignada  para  levar  ao  sello  á 
Alíandega,  e  voltando  ella  é  entregue  então  depois 
assignada  pelo  Capitão  do  porto  e  secretario. 

Pelo  arrolamento  de  uma  embarcação  de  alto  bordo 
—640  réis,  que  percebe  o  secretario  da  .Capitania  como 
emolumento.  Pelo  arrolamento  de  uma  embarcação 
menor— 320  réis.  As  certidões  pagão  320  réis  e  sello. 

São  tombem  sujeitos  os  navios  da  cabotagem  á  visita 
da  policia.  Este  serviço,  como  o  attesta  o  relatório 
do  respectivo  Ministério,  continua  a  fazer-se  na  con- 
formidade do  art.  4.»  do  Decreto  n.°  4.746  de  46  de 
Setembro  de  4856,  e  se  acha  a  cargo  de  2  officiaes  ex- 
ternos da  Secretaria  da  Policia,  que  o  desempenhão 
alternadamente,   observando   esses  empregados  no 

Ereenchimento  de  seus  deveres  as  Instrucções  qu« 
aixárão  com  o  Decreto  n.°  2.400  de  27  de  Abril  de 
4859,  na  parte  applicavel  á  visita  da  Policia  do  porto, 
bem  como  as  ordens  que  lhes  são  expedidas. 

Estes  officiíies  da  visitada  policia  do  porto,  residem, 
nesta  Corte,  na  fortaleza  de  Willegaignon,  e  além  das 
obrigações  propriamente  policiaes  incumbe-lhes  mais 
pelo  Aviso  de  43  de  Novembro  de  4861  o  recebimento 
das  senhas  para  a  sahida  das  embarcações  e  dos  pas- 
ses dos  ofliciaes  da  armada  que  seguem  viagem,  por 
ter  sido  supprimido  por  Aviso  do  Ministério  da  Mari- 
nha de  30  de  Outubro  do  referido  anno  de  4864  o  regis- 
tro militar  do  porto. 

São  estas  as  exigências  a  que  tem  de  submetter-so 
as  embarcações  da  cabotagem  nas  capitanias  dosportos, 
nos  tribunaes  do  commercio,  e  nas  secretarias  de  poli- 
cia, a  que  se  reúnem  os  abusos  que  algumas  vezes  tem 
sido  arguidos  às  mesmas  capitanias  e  que  aggravão 
aquellas  já  não  poucas  exigências  legaes. 

Quanto  ás  que  se  referem  ás  alfandegas,  são  tão  nu- 
merosas e  variadas  que  fora  sem  duvida  nimiamente 
longa  menciona-las  todas. 

Para  evitar  uma  enumeração  por  demais  minuciosa, 
julgo  preferível  ir  apontando  as  formalidades  e  exigên- 
cias que  me  parecem  pouco  justificáveis  ou  dignas  de. 
exame,  e  que  podem  ser  modificadas  ou  revogadas  sem 
prejuizo  para  a  fiscalisação. 


A  disposição  do  §  4.°  do  art.  433  do  Regulamento  d>- 
19  de  Setembro,  que  manda  impor  a  multa  de  43000  a 
23000  por  cada  diflerença  de  marcas  encontrada  nos 
manifestos  das  embarcações  de  cabotagem,  me  pareci- 
muito  severa  e*a  todo  o  instante  produz  contestações  : 
e  seria  por  isso,  a  meu  ver,  conveniente  acabar  com 
esta  multa. 

A  Ordem  do  Thesouro  n.°  361  de  20  de  Agosto  de  4864 
declarou  que,  embora  seja  dever  dos  empregados  en- 
carregados da  conferencia  dos  manifestos  assignalar 
as  ditierenças  que  encontrem  entre  os  mesmos  mani- 
festos, nem  por  isso  tolhia  a  administração  superior  df 
apreciar  com  espirito  recto  e  judicioso  o  que  poss;< 
haver  de  real  nas  differenças  encontradas,  para  só 
impor  pena  nos  casos  em  que  haja  completa  diver- 
gência entre  o  volume  manifestado  e  o  descarregado, 
e  não  aquelles  cm  que  essa  difTerença  fòr  de  pouc;i 
consideração  c  não  induzir  a  suspeita  de  fraude ;  como 
por  exemplo,  a  troca  de  letras  ou  falta  de  exactidão 
em  qualquer  outro  signal  insignificante  das  marca  > 
dos  volumes,  coincidindo  aliás  todas  as  outras  cii- 
cumstancias  declaradas  no  manifesto.  Mas,  apezar  d;i 
justiça  e  moderação  que  presidirão  á  redacção  desi.i 
Ordem,  alguns  abusos  se  praticão  que  vexão  o  com  - 
mercio  licito. 
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Os.  capitães,  de  nossos  pequenos  baivns  eusmiras 
Kãu  ordinariamente  de  limitadas  luibililarões,  ul^uns 
apenas  lêem  imperfeitamente,  o  nau  podem  muitas 
vezes  bem  conhecer  as  marcas  que  se  afluiu  nos  vo- 
lumes que  Iransportão,  mormente  qituiuto  as  caixas 
são  jil  servidas  t  cheias  de  antigas  marcas  que  im- 
pedem que  se  discriminei»  bem  as  quo  são  recentes ; 
ou  quando  tem  sido  feitas  a  fogo  e  são  lambem  pouco 
visíveis,  como  acontece  as  vezes  nas  caixas  de  assucar, 
K,  nestes  casos  e  outros  semelhantes,  nãoé  de  justiça, 
impúr  taes  multas,  quo  1'orão  unicamente  estabe- 
lecidas para  punir  as  fraudes,  c  as  intencionadas 
transgressões  do  Regulamento  nesta  parle. 

Demais,  aproveitando  estas  diílerenças  aos  empre- 
gados que  as  reconhecem,  pôde  acontecer  que  cm 
um  ou  outro  caso  o  interesse  privado  se  acoberte  com 
o  zelo  fiscal,  em  prejuízo  da  boa  fé  do  capitão  ou 
do  negociante. 


A  disposição  do  art.  501  que  obriga  a  uma  fiança 
os  próprios  navios  de  cabotagem  para  receberem 'a 
bordo  vasilhame  para  líquidos  alem  do  empregado 
na  aguada,  é  também  muito  severa. 

Emquanto  havia  o  trafico  de  africanos,  cuja  re- 
pressão tornou-se  um  compromisso  de  honra  do  go- 
verno, e  na  presença  da  pressão  ingleza  que  solfremos 
era  admissível  um  certo  rigor  nas  disposições  liscaes 
a  respeito  de  objectos  que  pudessem  facilitar  o  trans- 
porte e  aceommodação  dos  africanos,  ajas  hoje  que 
esse  trafico  está  exlincto,  me  parece  excessiva  e  des- 
necessária semelhante  fiança  para  os  navios  de  nossa 
cabotagem. 


As  embarcações  de  cabotagem  são  lambem  sujeitas 
as  contribuições  de  caridade.  Estabelecidas  estas  de 
longa  data,  estão  hoje  reguladas  pelo  Decreto  de  19 
de  Setembro  de  4860. 

Segundo  este  Decreto,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
as  que  se  devem  arrecadar  para  a  Santa  tosa  da  Mi- 
sericórdia, de  cada  vez  que  as  embarcações  nacionaes 
e  estrangeiras  sahirem,  são  as  seguintes: 

De  cada  pessoa  de  equipagem  das  embarcações 

que  navegão  barra  a  fora,  para  os  portos*  do 

município  e  província  do  Rio  de  Janeiro..         "00 

De  cada  pessoa  de  equipagem  das  embarcações 

que  navegão  para  os  outros  portos  do  Império 

ou  de  longo  curso ,   '      gio 

Década  galera  ou  barca,  pelo  casco '.'.".'  es  ioo 

De  cada  brigue,  brigue  barca,  bergantim,  pa- 
tacho, luate,  ou  palhabote,  idem '      4<;ooo 

De  cada  sumaca ^s^iiO 

De  cada  lancha,  idem "j^so 

O  barco  de  cabotagem  sabido  da  Capital  do  Imncrio 
com  despacho  para  algum  outro  porto  do  munuiipio 
<ia  Corte,  ou  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  que  di- 
ngir-se  a  outro  destino,  será  obrigado  a  restituir  no 
porto  em  que  der  entrada  adilferenea  do  iiuc  deveria 
pagar  se  despachasse  para  fora  da  "Provincia  e  a  al- 
fandega que  a  arrecadar  a  remctlerá  á  da  forte 

Nos  outros  portos  do  Império  se  arrecadarão  estas 
<  u  qualquer  outra  contribuirão  quo  e^iiver  cm  us0" 
ou  qualquer  que  o  commercío  o  os  hospilacs  cunvenl 
-íonarem,  pelo  curativo  dos  enfermos  da  cquina-eni 
da  respectiva  nação.  '    '"  =MI1 

Estas  contribuições  tem  sido  censuradas  e  mc-c-ciri 
seno  exame.  Mas,  não  tendo  ainda  (-Impado  as  infor- 
mações mie.  a  este  respeito  forão  exibias  10.  pro- 
víncias, imito-me  a  fazer  menção  deste  as  u n.ní  o 
a  submette-lo  a  ol:a  considerarão  de  V   E'^ai"J,loc 


O  art.  C4o  e  |  2.»  do  art.  m  me  parece  rnic  devem 
:^IZ°^Ú0S-  A('uelle,  -Ic-erminn  que  os  donos  d™ 
embarcações  empregadas  na  cabotag™ ,  se  oSaSõ 


I mi-  iHrmo  ii  provar  no  porto  de  sua  saliida,  dcnlrn 
de  um  prazo  r;.zoavol,  que  lhes  |'õ>  marcado,  ou  na 
sua  volta  ao  mesmo  porto,  ainda  quando  não  se  tenha 
terminado  o  retendo  prazo ,  e  destino  dos  géneros 
nacionaes  que  tiver  embarcado  para  portos  do  imnerio 
sob  pena  de  se  haverem  os  direitos  de  exportação' 
que  deverem,  como  se  seguissem  para  portos  estran- 
geiros. '        ' 

Tendo  entrado  em  duvida  na  Alfandega  da  nahia 
se  nos  despachos  do  que  trata  este  artigo  se  deve 
exigir  a  iiança  mencionada  na  Circular  de  2i>  de  No- 
vembro de  1812,  declarou  a  Circular  n.°  C  de  k  Ja- 
neiro de  1KU1  que  tal  Iiança  licou  dispensada  pelo 
art.  21  do  Decreto  de  36  de  Abril  de  185i,  e  não  f..i 
restabelecida  pelo  referido  art.  Gi!i:  e  r|ue  este  artigo 
somente  obriga  os  donos  de  embarcações  a  âssigrtareru 
termo  de  responsabilidade  pelo  destino  legal  dos 
géneros  despachados  e  transportados  para'  outros 
portos  do  Império,  e  na  falta  delles  podem  os  ditos 
ermos  ser  assignados  pelos  respectivos  consigna- 
tários; ou,  na  ausência  de  ambos,  collectiva  ou  se- 
paradamente, pela  pessoa  ou  pessoas  interessadas 
na  carga  exportada  ou  no  navio. 

O  art.  Í58J  2.»  exige  que  o  capitão  ou  mestre  apre- 
sente certidão  de  descarga  na  estação  fiscal  do  porto 
de  sua  procedência  que  justifique  o  legitimo  destino 
dos  géneros  ou  mercadorias  que  transportou 

Tanto  este  artigo,  como  o  art.  Giõ  me  parece  que 
podem  ser  revogados  sem  danmo  para  os  interesses 

I1SC0.CS. 

A  simples  desconfiança  que  possa  haver  de  que  no 
alto  mar  se  iacao  baldeações,  não  é  sufficiente  para 
justificar  semelhantes  disposições  que  tanto  emba- 
raçao  o  commercio  licito. 

A-cSm. eireit0- 110  alt0  mar  essas  baldeações  são  não 
só  dilliceis,  mas  ate  perigosas ;  não  podem,  pois,  ser 
lrequentes :  c  por  um  ou  outro  facto  que  se  pratique  s« 
nao  deve  estabelecer  como  regra  uma  formalidade  que 
grava  o  commercio :  tanto  mais  que  ó  sabido  que 
nossas  embarcações  de  cabotagem  tem  por  costume 
lazer  uma  navegação  toda  costeira,  e  raras  vezes  bus- 
carão o  mar  alto :  o  seu  pequeno  porte,  a  imperícia 
mesmo  da  mor  parte  de  seus  capitães  as  desvião  desta 
navegação,  que,  sobre  ser-lhes  desnecessária,  não 
lhes  ollerec.e  tanta  segurança  como  a  que  ordinaria- 
mente pralicao  nas  proximidades  da  costa. 

Sobreleva  ainda  notar  quenãoerão  precisas  as  for- 
malidades desses  artigos  para  ser  condcmnavel  por 
outras  disposições  o  procedimento  do  capitão  que  se 
desviasse  do  porto  de  seu  destino  e  fosse  praticar  taes 
baldeações  no  alto  mar;  sendo  por  outro  lado  certo 
que  por  existirem  essas  exigências  regulamentares 
nao  licarao  os  capitães  inbibidos  de  pratica-las 

h.  sobretudo,  nao  enxergo  a  menor  utilidade  ern 
que  uma  via  dos  manifestos  e  desses  certificados  d»* 
uoscarga  se  remollãw  á  Directoria  das  Rendas,  onde' 
por  nao  terem  destino,  são  arebivados  na  2.»  Sub-Di- 
rectona  a  meu  cargo. 

A  disposição  do  art.  395  parece  mais  própria  da 
competciu-ia  das  capitanias  dos  portos,  c  deve  por  isso 
ser  revogada;  tanto  mais  que  me  eonsta  que  se  não 
cumpre  por  parte  da  Alfandega.  4 


As  exigências  do  art.  642  |    i.«  são  excessivas,  c 
sSrimi-lar  IW0  *C  """í"™  ;  ™mim  Por  is*> 

% 
O  direito  do  Vs  ",'.,  de  expediente  a  que  estão  sujeitos 

■  Hnn  ,'í  ,''^S  os  ^",(,,us  (lc  Producção  e  manufactura 
nacional,  tem  suscitado  muitas  duvidas  o  contestações  • 
e  apesar  de  diversas  resoluções  tomadas,  tem  cila* 

5"'°  I'ornvm',srcnovni,as-ns"10  **>  durante  o  regimen 
cio  no\o  Regulamento  de  1800.  mas  lambem  anttVdelle 
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Parece-me  por  isso  do  t„da  a  conveniência  evamb. 
www  d»  u  niumiiu  esta  «juosini»,  u  dar-sé-  ,   u um  so 
lueoo  definitiva,  '  mui  M) 

Kste  inipusto  eobrn-se  a  razão,  de  'Ai »'  de  lodosos 

ílTúSttnfc'1"''  ?"  ,,r,MlU,,':a"  "  '»»»«tí'™  ncC 
nat  liailhionuilus  do.  umns  para  uniras  províncias  do 

:):\!l"ur  ao  ll).,'n!1,l,s"l,)  contemplados  na  paula  obsor- 
Yi-sc-iu  o  disposto  nu  arl.  cio  (.ltegulameul,,  do  10 
de  Setembro  de  isiiu art.  liio  s  y.»  V  «r?  (j'(i  n*-> 

iiv,.»??Va^tVum!,om    (lus  K''ii«'P«s  e  manufacturas 

L<SSSÍe  dli?H,0S  ,1,!  c"nsum"  ;1  'iu.'  s..  refere  o  arl.  .™i 

ní,^'  •  i«  í   '  ('"!;  S°  lrai,sP">,l"**''i»  «I''  «'is  para  outros 

oito»  do  Império,  os  quaes  erão'  c.nsideradnscvmio 

"ás  ?"a°e)' S       a    iS1>osi''a°  do  aru  Sl4-  ^;iliulu  ai-t- 
Os  citados  f  |  2:;,  26  c  il  referem-seao  seguinte: 
§  25.—  Ao  xarqueemais  produclos  doando    de  ori- 
gem ou  produção  do  Esli.,1.,  Oriental  d„  rni^i  av  ,•,,,  s- 
lantes  da  tabeliã  n.»  8,  na  forma  du  arl.   (."do  irai  do 
'  e  commpreio  is  nuv.wirão  celebrado  enire  o  [,„,; 
eaquellaRepuhhcae,,,  i  ,h,  Scicmhro  do  i^7    en- 
quanto estiver  em  visor  o  mesmo  tratado 
Mas  este  parayrapho  não  está  mais  em  vi-mr   nor- 

I    1  Mr.ni  wJ,CI\01S  <a  Pru:í'lll^(:^  «lo  Regulamento 
das  Alfandegas)  ordenou  o  Governo  Imperial  a  sus- 
pensão do  referido  tratado  de  i  de  Setembro  de  1857 
declarando  somente  em  vigor  o  de  12  de  Outubro 

«  Continuando  cm  vigor  o  de  12  de  Outubro  de  ISõl 
as  vantagens  çommereiaes  para  o  Império  ficarão  re- 
duzidas a  total  abolirão  dos  direitos  que  o  Estado  Orien- 
tal antes  cobrava  pela  exportação  dó  gado  em  pé  para 
a  Província  de  S.  Pedro,  e  para  o  Estado  Orienta  & 
isenção  dos  direitos  de  consumo  de  que  já  gozavão  o 

SKií.mfais,p-roduc,os  ,i0  S^do /importados  pela 
respectiva  fronteira,  na  mesma  Província 

hstas  vantagens  Unhão  de  ser  mantidas  por  espaço 
de  10  annos,  c  mesmo  depois,  até  que  uma  das  a  tas 
partes  contractantes  notificasse  á  outra  com  antecipa- 
ção de  6  mezes  que  se  darião  por  lindas  as  estipula- 
ções respectivas.  H 

J,°A°r  G(lVCní0  f»  RcpuMica  feito  essa  notificação 
em  26  de  Junlio  de  1861,  cessarão  cm  26  de  Dezembro 
do  mesmo  anno  os  compromissos  contraindo*  por  uma 
e  outra  parte,  nesse  ajuste  inlernacionain   » 

í-onseguinlemçntc  não  podem  mais  esses  produclos 
da  mdustna  Oriental  ser  equiparados  aos  nacionaes 
para  simplesmente  pagarem  o  expediente  de  «/,  °°0 

irt  3t  ru  1° »n0,"f  o  me1rca,lorias  "'^ncionadas  no 
art.  Ji\  do  presente  Regulamento  e  na  tabeliã  n  »  1 
annexa  ao  Decreto  n.°  a.isode  20  de  Setembro  de  Í859' 

&Srrm  .pt'l0S  port!,Ã  ll!»bilitados  das  fronteiras 
terrestres,  o  pelos  portos  habilitados,  ou  alfandegados 
.  <  Riolmguayda  Provinda  doS.  PednuloPuo  Gra  de 
do  Md  nos  termos  e  casos  especines  marca,  os  polo 

brode  ms")1.0  ^ 25         "■■  m  d°  ,8de*l™° 

A  ordem  do  Thcsouro  n.»  I  <:}  de  s  de  Abril  de  I8f>=> 
explicando  p-.te  ponto,  declarou  que  não  era  admisl 
sivel  a  importação  e  transito  de  tropas  de  cadoe  car- 
retas que  tivessem  de  entrar  no  território' brasileiro 
pela  estrada  geral  cio  Estado  Oriental:  porquanto™ 
vista  do  disposto  no  g  26  do  art.  513  do  iWm  amento 
das  Alfandegas,  ç  art.  21  do  Decreto  a  que  ellesercfere 
n.;  2.486  de  20  dç  Setembro  de  I859,sd  pó.Io  ler  I  -ar 
a  isenção  de  direitos,  por  parte  do  Império,  a  respeito 
<  os  géneros  e  mercadorias  mencionadas  no  art  r»i 
do  dito  Regulamento  e  na  tabeliã  n.°  I  nnnr-xa  ao  citado 
Decreto,  que  forem  transportados  em  carreias  e  outros 
vínculos  de  coiiducrão  dos  estados  limin-ophes  nnrn 
essa  província  pelos  lugares  ou  passos  drsia.iia.ln.!  pela 
Presidência  da  Província  do  S.  Pedro  nas  iiNjmirões 
de  SJ.ce  Fevereiro  de  :sbo:  e  são  somente  .  o 
sobredito  transito- .  I .•  o ];asso  do Clniv ■  2  •  o  do "a- 


i  cereacs  de  qual- 


C)  Rctalorio  do  MÍDÍ;terio  <le  Estrangeiro?  dpi  SM. 


ni|iio  ao  sul  da  barra  do  Tolho ;  3.»  o  do  Centmiào  •  i « 
»  l'"i.""  «'ia  que  a  estrada  mm  vem  lo  SurrJ  lí;,*' 
'I"  dirocçà,,  de  B^é,  atravessa  o  Serro  7te  aS ^' 
-  espontando  o  arroio  da  Mina  ;  5.»  o  posso  dó S  D^' : 
«v  udo  j-m-passo  nu  barra  dó  Ouaruhini  '  "° ' 
I^le  paragrapti.»  deve  também  não  estar  e,„  vi-or 

fc.  posUini...  pareça  isto  lógico  e  provado  é  do  iitili 

la.li-  <'xigir-se  daTliosouraria  da  Provinê  a  de  S i  pé    ■' 

•s(;lare,m,enlos  que  indiquem  o  modo como  teri  /   / 

OMI.-H.h.oe  oxeemado  este  paragrapLo  ms  esbu^e 

Jiseae_s  da  mesma  Província.  P  estaçoe- 

S  -f7.  Aos  freneros   introduzidos   nelo  informn    i 
ITovincjas  do  Amazonas,  do  Para  S  M  ,  r,  cL *'* 
}!«  qualquer  ponto    dos  territórios  estr KiS^ -au\ 
mi  ao  com  as  na^smas  províncias,  e  quélbrem1  ! 
pi.H  ucçao.los  ditos  territórios  limitroplies  ' 

LoDia-se   lambem   direitos  de  >/«  •/  ,1a  ™n«*,  , 
das  mercadorias  mencionadas  no  aí-t.  2  '§  3  »Pq1  ní 
a  lenei.cio,  ou  a  requerimento  das  partes  desçam 
garein  para  depósitos  da  Alfandega,  e  neílcs  se  cn  ~ 
servarem(arl.  057).  °        ""-'"-s  se  con- 

Sâo  isentos: 
O  godo  o  aves  de  qualquer  espécie 

n»«s.    'uc.l?f'  °?ilin(-,s.  farináceos  e  c 
quer  qualidade. 

A  carne  verde,  ou  secca,  de  qualquer  modo  nron-, 
rada    ou  cm  conserva,  toucinho  e  gorduras      P    P 

paíaSrou^e^ônS:  °U  dC  ^^  modo  P«" 
O  sal  commum. 

d.ftfT^  ^en°,ros/  Iivres  de  expediente  em  virtude 
de  Lei  ou  contracto  ( como  os  produclos  das  fahri.-v 

tóS  ,dc/^;'Íi°'  conforme  o  Decmon.-&e 

Do?tU^SrCrm?en?ros  transPortados  de  uns  para  outros 

SlXtÍLPf I^ay;?,  da  °****#o  geral 

Subindo  ao  conhecimento  do  Governo  umareDresen- 

Sra  VTS !le8°1cianTt»  da  P"Ça  do  RiTde  Er", 
contra  a  decisão  do  Inspector  da  Alfandeea  dp<tt-. 
Cor  e  em  v,rlude  da  qual  Vôra  sujeito  ao  impôs  o  de 
í?n7.iíeri„E?)ed,eí,tc  °  Café  lran«Po^do  de  outras  Prí 
rZ  bd0°n  ll,11p£no  P«ra este  porto ;  baixou  a  ordem  n* 
n  „í,n2,°  d?  De.zem,b.ro  de  1862  declarando  quTera 
sustentável  a  mtel hgencia  dada  pela  Inspectoria X 
isposiçoes  do  §  3."  do  art.  623  e  |  2.»  do  art.  C™d* 
Hegulamcntode  I9dc  Setembro  desfio,  relaivamen^ 
a  importação  do  café  transportado  de  outras  ProWn- 
cias  do  Império,  visto  que  este  género,  como  outros 
depro,  ucçaonac  onal,íòra  isente  do  imposto  de %t 
pea  ente  pela  Lei  n.»  60  de  20  de  Outubro  de  t83S 
contorne  a  circular  de  to  de  Jíovembro  do  mesmo 
nnnoappcnsa  a  de15de  Maio  do  anno  secuinte  acna-í- 
do-se  por  esta  razão  comprehendido  na -disposição  d,. 

dè  «  K 3-J°Jll*$0  f"-625  «Iuc  exceptua  do  imposi., 
ao  v.  %  de  expediente,  entre  outros  géneros,  .inuel- 
i«*s  que  ora  virtude  de  lei  ou  de  contracto  se  acharem 
i.-entos  do  mesmo  imposto. 

Para  facilitar  a  execução  desta  circular,  expedio  -i 
Inspectoria  da  Alfandega  da  Corte  em  19  de  Junho  <í<. 
corrente  anno  a  seguinte  portaria : 

Convindo  regidarisar  o  despacho  das  mercadoria* 
c  producçao  e  industria  nacional  que  são  importada* 

ÍÍ.  nTCUS,  d0  ImPerio-  ordeno,  de  conformidade* 
com  o  disposto  no  art.  625  |  3.»  do  Regulamento  .• 
circular  n.»  590  de  20  de  Dezembro  de  1862 :  qu"  %'- 
mente  se  conceda, o  despacho  livre  do  expediente  de 
«a  Us  mercadorias  constantes  da  relação  junta,  qur 
sao  isentas  desse  imposto  pelo  citado  artigo  do  Reint- 
lamonto,  c  por  nao  terem  similares  no  estrangeiro'  d, 
conformidade  com  a  circular  do  Thcsouro.  ficando 
moas  as  outras  não  comprehendidas  na  referida  re- 
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laeao  sujeitas  ao  dito  expediente.  Exlralão-so  cópias 
desta  ordem  e  remetlào-sB  ãsdillerontes secções  desta 
Repartição  para  que  delia  tenhào  selencia  os  seus  em- 
pregados, e  se  lhe  dô  execução. 
Alfandoga  em  19  de  Junho  de  1863.— J,  Antão, 

Relação  das  mercadorias  de  produerão  e  industria 
nacional  que  em  virtude  do  art,  625  g  3.'  do  Re- 
Ottlamento,  e  circxdar  do  Thesouro  n."  590  de  30 
cie  Dezembro  de  1802,  são  isentas  do  expediente  de 

'  *U  "/•,  quando  importadas  das  Províncias  do  Im- 
pério, 

Algodão  em  caroço  ou  em  rama,  ililo  om  fio  ou  te- 
cidos de  qualquer  qualidade,  amendoim  ou  mendobim, 
araruta,  arroz,  aves  de  qualquer  espécie,  bagas  de  ma- 
mona, banha  ou  unto  de  porco,  batatas  alimentícias, 
biscoutos  de  qualquer  qualidade,  bolacha  idem,  café, 
carnesecca(xarque)oude  qualquer  outro  modo  pre- 
parada ou  em  conserva,  cebolas  e  alhos,  farinha  de 
mandioca,  milho,  arroz  ou  batata,  dita  de  trigo,  avôa 
ou  centeio,  favas  de  qualquer  qualidade,  feijão  idem, 
lructas  idem,  gado  de  qualquer  espécie,  guaraná,  ipe- 
cacuanha, lenha,  linguiças  seccas  ou  salgadas,  ma- 
deira de  qualquer  qualidade,  milho,  ouro  em  bruto 
ou  em  obras,  ovas  seccas  ou  salgadas,  peixe  secco  ou 
de  qualquer  modo  preparado,  polvilho,  prata  em  bruto 
ou  em  obra,  sagii,  sal  commum  ou  de  cozinha,  tama- 
rindos, tapioca,  tomates  em  massa  ou  em  conserva, 
toucinho  ou  banha  salgada  ou  em  «salmoura,  trigo, 
urucú. 

Alfandega  em  19  de  Junho  de  1863.—/.  Antão. 

Tal  é  o  estado  da  legislação  a  respeito  desta  matéria.- 
Sendo  porém  certo  que  se  não  devem  sobrecarregar  os 
productos  nacionaes,  e  menos  diflicultar  por  meio  de 
impostos  as  relações  commerciaes  entre  as  Províncias 
do  Império,  parece-mede  toda  conveniência  tratar-se. 
ou  da  eliminação  desta  taxa  do  orçamento  do  Estado 
ou  de  sua  substituição,  sem  que  entretanto  quer  n'um 
quer  n'outro  caso  se  deixe  de  tomar  medidas  que  evi- 
tem o  desfalque  da  renda  publica,  e  que  vedem  o  con- 
trabando que  sob  a  capa  de  géneros  nacionaes  se  po- 
derá fazer  com  a  importação  de  productos  similares 
estrangeiros. 

Este  imposto  produzio  a  seguinte  renda  nos  exercí- 
cios que  passo  a  indicar : 

1 8Õ9— CO 72 :  520$23G 

1 860—61 88 :  31  Ojj-1 04 

1861—62 9I:636<>'696 


O  art.  49G  determina  que  nenhuma  embarcação  po- 
derá sahir  do  porto  em  que  estiver  ancorada  sem  obter 
da  competente  Repartição  Fiscal  o  seu  —  Passe—  ou 
Despacho  sob  pena  de  multa  de  100#000  a  1 :000i'000. 

Nas  Províncias  os  passes  são  expedidos  pelas  Pre- 
sidências e  os  emolumentos  que  por  elles  se  pagão 
se  arrecadão  como  renda  provincial. 

Tem  sido,  porém,  ultimamente  objecto  de  seria  con- 
trovérsia a  questão  de  saber  se  os  passes  podem  ser 
considerados  como  renda  provincial. 

E'  uma  matéria  que  esta  aíTecta  ao  Thesouro,  e  a 
respeito  da  qual  fórão  já  dados  diversos  pareceres. 

Minha  opinião  é  que  deve  ser  uma  renda  geral,  eque 
deve  haver  uniformidade  em  todo  o  Império  na  quota 
do  emolumento  que  a  esse  titulo  se  arrecada. 

Entretanto,  parecc-me  conveniente  aguardar  as  in- 
formações ultimamente  exigidas  das  Províncias,  para 
poder-se  tomar  uma  deliberação  legal  que  se  baseie 
em  pleno  conhecimento  de  causa. 


Os  artigos  do  Regulamento  das  Alfandegas  a  que 
me  referi,  são,  em  meu  conceito,  os  que  "de  prefe- 
rencia carecem  ser  reconsiderados  c  modificados.  Mas, 
para  ter-se  um  melhoramento  completo  fora  necessário 


proceder  a  uma  revisão  geral  do  mesmo  Regulamento, 
visto  que,  com  o  systema  que  elle  ureuu.  os  negócios 
relativos  aos  antigos  consulados  se  ligarão  estreita- 
mente e  dentro  ua<  mesma  Repartição  com  os  que 
são  próprios  das  Alfandegas. 

Emquanto  esse  trabalho  mais  extenso  o  difllcil  se 
não  emprohende  e  roaliia,  parecou-me  conveniente 
fazer  menção  dos  pontos  do  Regulamento  cuja  roforma 
pôde  mais  iinineuiatamentú  aproveitar  á  cabotagem, 
alliviando-a  de  certas  pôas  e  formalidades  que  a  vexão 
sem  utilidade  real  para  a  llscalisaçào. 

Devo  ainda  acrescentar  que  as  modificações  que 
aponto  e  as  considerações  que  addicionei  são  prin- 
cipalmente applicadas  a  todas  as  Províncias  do  Im- 
pério, com  excepção  porém  do  Pará,  Amazonas  e  Mato 
Grosso. 

A  autorisação  concedida  ao  Governo  pela  citada  Lei 
de  9  de  Setembro  de  1862  virtualmente  comprehende 
a  abertura  do  Amazonas  ás  bandeiras  de  todas  as  na- 
ções. E  com  quanto  em  meu  entender  seja  conveniente 
franquear  essa  navegação,  mediante  certas  cautelas, 
ao  menos  por  principio  de  coherencia  com  a  politica 
commercial  que  adoptamos  ao  sul  do  Império,  dei- 
xarei entretanto  de  desenvolver  este  importante  as- 
sumpto, visto  que  V.  Ex.  anteriormente  encarregara 
a  pessoa  conhecedora  das  localidades  de  prestar  ao 
Governo  os  precisos  esclarecimentos. 

Quanto  a  Mato  Grosso,  nada  por  agora  avançarei, 
parecendo-me  ser  mais  acertado  reservar-se  para  um 
trabalho  especial  o  que  possa  ser  relativo  a  essa  Pro- 
víncia, 

um. 

J5  5.»  Para  dispensar  ás  embarca- 
ções brasileiras  do.  limite  prescripto 
para  o  numero  de  estrangeiros  qu* 
podem  pertencer  á  tripolaçSo  e  <la 
exigência  relativa  a  nacionalidade  do» 
capiUcs  e  mestres. 

As  condições  que  a  embarcação  brasileira  deve  reu^ 
nir  são  as  seguintes,  que  passo  a  reproduzir  com  al- 
guns additainentos  convenientes : 

1."  Ser  propriedade  de  brasileiro  (Tratado  com  a 
França  de  6  de  Junho  de  1826  art.  13,  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836  art.  308,  Regulamento  de  30  de 
Maio  de  1836  arts.  129  e  130,  Código  do  Commercio 
art.  4571. 

2."  Sem  que  nclla  tenha  parte  algum  estrangeiro 
(art.  457  do  Cod.) 

3."  O  proprietário  deve  residir  no  Brasil ;  e  quando 
não  resida,  deve  ter  parte  na  embarcação  alguma  casa 
brasileira  estabelecida  no  Império  (art.  457  do  Cod.) 

4."  Ser  commandada  por  capitão  ou  mestre  brasi- 
leiro (*)  Trat.  com  a  França  loc.  citado.  Regulamento 


(*)  N3o  pôde  ser  o  que  na"o  esUvcr  emancipado  pelo  pátrio  poder 
(Ord.  de  4  de  Julho  de  1S49'. 

Quanto  ás  habilitações  e  deveres  dos  pilotos,  sSo  prescriptos  nos  Re- 
gulamentos da  Marinha  (Cod.  do  Com.  art.  53H).  Elias  consUo  do  Re- 
gulamento do  1.°  de  Maio  de  1S5S  que  reorganlsou  a  Academia  de 
Marinha  e  que  já  se  acbavao  consignadas  no  Alvará  de  &  de  Agosto  de 
1779. 

Mas  o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  n.°  472  de  13  de  Outubro  de 
1862,  attendendo  ás  reiteradas  reprcucntaçOes,  que  os  proprietários  <• 
consignatários  de  navios  de  varias  pratas  do  Império  tem  feilo  subir  ao 
Governo  Imperial,  sobrelevando  as  difliculdadcs  c  embaraços  qne  acar- 
reta ao  commercio  marítimo  a  intclligencia  reslricliva,  dada  por  algu- 
mas Capitanias  de  Portos  ao  citado  art.  538  Tit.  4."  Parte  2.*  do  Código 
Commercial ;  ordena  o  seguinte: 

1.°  Serio  obrigados  a  levar  piloto  a  borHo  unicamente  os  navios  na- 
cionaes, que  se  destinarem  a  viagens  de  longo  curso. 

3.°  As  Capitanias  de  Portos  considerarão  aptos,  para  semelhantes  via- 
gens, e  como  tacs  admissíveis  á  matricula,  os  I.°>  pilotos,  legalmente 
habilitados  pela  eslincta  Academia,  actual  Escola  de  Marinha,  e  aulas 
de  pilotagem  estabelecidas  em  virtude  do  art.  1(3  do  Regulamento  n.° 
2.163  do  l.°  de  Maio  de  18S8.  Os  sota-pilotos  sem  limites,  nas  mes- 
mas condições.  Os  indivíduos  que,  por  documentos  authen ticos,  de- 
monstrarem ter  dirigido  navios,  como  capitães  on  pitotos,  para  os  por- 
tos da  Europa  c  Ásia,  antes  da  promulgação  do  Código  do  Commercio . 
3.»  Finalmente,  poderão  matrícular-sc,  como  pilotos  das  embarcações, 
que  seguirem  para  os  portos  do  Rio  da  Prata,  além  dos  enumerados 
no  precedente  paragrapho,  os  indivíduos  cuja  perícia  e  longa  pratica 
dessa  navegado  seja  garantida  por  attestados  dos  Directores  de  Com- 
panhias de  seguros  marítimos  c  proprietários  ou  consignatários  de  natios 
mercantes. 


d«  

■—    Si)    — ■ 


•  •'  tt  de  Juiiliu  do  |k;w  arligo  citado,  Cod.  uri.  1%), 
Somo  u  cii|iilnnou  mostro  brasileiro  udoptivo  nu  mi- 
liiuliMido  tlovií  imivii-lo  rom  iuslilkui-iio  (luslrue. 

•  'ti  de  Dezembro  ilo  IMO. —Vide  luslrue.  tia  nim> 
l  na  Gemi  do  Contencioso  ilo  10  ilo  Abril  de  1851 
i  ri.  31  t>  Docrelu  de  IS  tio   Agosto  do  1831). 

lio  iuomiio  mudo  se  exige  que  lenha -domicilio  no 
Importo  o  cnpucidude  civil  pura  contruclur  (Cod.  du 
«■•'iii.  uri.  4%). 

!>."  Finaliueiilo,  Ires  quartos  dos  humciis  da  tripu- 
larão dovoíu  ser  brasileiros  (Trai.  rum  a  1'ranoa  cil. 
;nigo  e  Alvará  de  4  do  Fovoroiro  de  1811).      * 

Ksles  princípios  de  nossa  legislação  assim  consoli- 
dados, são  censurados  por  trazerem  embaraços  «  na- 
vegação, nias  é  forçoso  reconhecer  que  sàu  os  que 
mí  acliao  ainda  adoptados  pelas  h-gislaçòes  de  povos 
muito  cmlisados  c  ainda  enlre  nós  com  mais  benig- 
nidade. Não  é  isto  porém  di/er  que  senão  laca  uma 
rHorma  prudente. 

Na  Inglaterra  não  podem  sor  capitães  do  navio  senão 
i.s  indivíduos  nascidos  na  Inglaterra,  nu  naturalisados 
por  uni  Acto  do  Parlamento,  ou  que  se  loritão  súbditos 
do  Itei  e  lendo  prestado  juramento  de  lidolidadei  Stat. 
3  •'  4  Guilli.  i  Cap.  54  i  IG). 

Tudo  o  estrangeiro  pôde  adquirir  o  direito  de  ser 
oinpkegado  em  um  navio,  se  tem  servido  durante  3 
«mios,  em  tempo  de  guerra,  nos  navios  do  Rei,  obtido 
um  cerliheada  de  boa  condueta,  e  se  presta  juramento 
de  nao  servir  a  um  governoeslrangeiro(.Slat.3iGeorge 
3  Cap.  68).  A  nomearão  de  um  capitão  que  não  reúne 
estas  condições  é  passível  do  conlisco  do  navio  e  das 
mercadorias  (Slal  42  George  3  Cap.  Cl  1 4.» a  â.°). 

I  odavia,  em  tempo  de  guerra,  é  peraiittido  ao  Rei 
conceder  aos  coiiimerciantes  autonsaeão  de  engajar 
estrangeiros  "quetcnbào  sen  ido  oiuum"  navio  da' ma- 
rinha real  durante  2  annos.    " 

O  capitão  e  a  gente  de  sua  equipagem  em  três  quartas 
partes  pelo  menos  deve  ser  de  súbditos  inglezes,  salvo 
«s  modificações  apontadas. 

No  Decreto  portuguez  de&  do  Julho  ducurrcMite  anno, 
algumas  disposições  se  ouconlrão  reunidas  acerca 
dote  assumpto,  as  quaes,  apezar  de  não  se  acharem 
muito  de  accordo  com  u  pensamento  que  diclou  aauto- 
risaçao  contida  no  citado  §  5."  da  Lei  brasileira  de  9 
dr  Setembro  de  1802,  peço  licença  a  V.  Ex.  para  t-ans- 
civver. 

titulo  I.' 

J)a  iiarioiKilidath' dos  iíarios  csuas  condições. 

Ari.  I.°  As<'ondiçôes  da  nacionalidade  dos  navios 
mercantes  portuguezes  tem  por  objecto: 
l.°  A  cotistrucçào  ou  origem  do  navio; 
i.°  Os  proprietários  ou  armadores; 
;i.°  O  capitão  e  otlk-iaes  que  o  coinmandão ; 
i."  A  equipagem  uu  tripolação  que  o  montão. 

cintilo  l.° 
Da  origem  do  naeio. 

Ari.  2."  Para  um  navio  mercante  ser  considerado 
portuguez  deve  ser  de  construcçãoporlugueza. 

Art.  3.°  Mas  os  navios  estrangeiros  ou  de  construcção 
estrangeira  são  considerados  nacionaes  para  todos  os 
ctlritos : 

l.°  Sendo  comprados  por  súbditos  portuguezes,  uma 
vez  que  esteja  pago  o  direito  de  tonelagem  estabele- 
cido no  Decreto  (lc  11  de  Agosto  de  1852,  e  feito  além 
disso  o  registro  nos  termos  c  nos  casos  do  art.  4."  do 
mesmo  Decreto; 

2."  Sendo  legitimamente  apresados  c  julgados  boa 
presa ; 

.'!."  Sendo  julgados  perdidos  por  alguma  infracção 
ás  leis ; 

i.°  Pertencendo  á  companhias  de  navegação  ou  de 
íeboques  estabelecidas  em  Portugal  c  legalmente  au- 
lo  risadas. 
ií. 


CAPITULO  i." 


Ari.  I."  N.à.ikii:ousidtíi'ud  » purtu,,'iiey.  um  navio  uin  la 
mesmo  do  construcçfm  p  irtugucza,  cuja  propriedade 
nao  purteacor  iiiloirummilo  a  porluguozes  ou  u  estran- 
geiros naturalisados. 

S  I."  0  navio  portugiiez  allieado  por  armador  nacio- 
nal a  um  estrangeiro  deixa  de*  ser  portuguez. 

5  2."  0  estrangeiro  não  naluralisado,  adquirindo  por 
herança,  ou  outro  titulo  gratuilo,  navio  portuguez 
deve  alhoa-lo  dentru  de  30  dias,  pena  de  ser  adjudi- 
cado au  denunciante. 

Ari.  5."  0  navio  estrangeiro  adquirido  porum  portu- 
guez, havendo  no  contracto  reserva  fraudulenta  a  íavor 
de  estrangeiro  não  naturalisado,  será  arrematado,  des- 
coberta a  fraudo,  e  o  seu  proditclo  applicado  ao  Itos- 
pital  de  marinha. 

Art.  G.°  São  considerados  portuguezes  e  possuídos 
por  portuguezes,  pura  os  eilèitos  do  art.  4.»,  os  navios 
pertencentes  á  companhias  de  navegação  ou  de  re- 
boques, estabelecidas  em  Portugal  e  legalmente  autu- 
risadas. 

Art.  7."  A  posse  de  um  navio  sem  titulo  de  acquisicãy 
nao  attribue  ao  possuidor  a  propriedade. 

capitulo  3.» 

Art.  8.°  O  capitão  ou  mestre  e  o  sobrecarga  deveu 
ser  portuguezes  ou  estrangeiros  naturalisados. 

Art.  9."  Dos  irtdividuos,  que  conslituirem  a  equipa- 
gem, dous  torções  pelo  menos,  devem  também  ser 
portuguezes  ou  estrangeiros  naturalisados ,  salvo  o 
disposto  nos  tratados. 

Nos  Estados-Unidos»  adoptão-se  os  seguintes  princi- 
pias ; 

A  fim  de  nacionalisar  os  navios  americanos  c  obter 
os  direitos  necessários  para  possui-los,  deve  haver 
um  registro  abordo  de  cada  navio. 

Ila  quatro  espécies  de  navios. 

1 ."  Os  navios  sujeitos  a  registro,  isto  é,  os  construídos 
na  America,  ou  condemnados  como  presa,  ou  confis- 
cados por  contravenção,  e  que  pertençâo  a  súbditos 
da  União,  temo  direito  de  ser  registrados.  (Actos  d., 
congresso  de  31  de  Dezembro  de  1792  cap.  1.°,  e  de 
18  de  Fevereiro  ite  1793  cap.  &.*>.]?  preciso  entretanto 
que  o  proprietário,  a  menos  que  nao  seja  Cônsul  ou 
agente  acreditado ,  não  faça  sua  residência  habitual 
no  estrangeiro.  E'  necessário  ao  menos  que  clle  seja 
associado  a  uma  casa  residente  nos  Estados-Unidos, 
e  que  alii  exerça  o  commercio  (Acto  de  1792  Secção  2.*  >*. 

Os  cidadãos  naturalisados  não  podem  demorar-se 
mais  de  I  anuo  em  seu  paiz  natal,  nem-  mais  de  2  annos 
no  estrangeiro,  se  não  quizerem  perder  as  vantagem- 
inlierentes  ao  registro  do  navio.  Um  novo  registro 
deve  ser  feito  quando  um  navio  tem  sido  vendido  d.- 
boa  fé  a  uin  cidadão  americano  domiciliado  na  Am»- 
riea(Actodc27  de  Março  delSOiCap.  52). 

2.*  Os  navios  construídos  nos  Estados-Unidos,  mas 
que,  em  totalidade  ou  em  parte,  pertencem  a  indivi- 
duas que  não  são  cidadãos  da  União,  devem  ser  ins- 
criptos,  e  tem  os  direitos  dos  navios  construídos  e 
inscriptos  nos  Estados-Unidos  (Acto  de  1792  Cap.  I." 
Secção  20). 

3."  Os  navios  que,  posto  pertencentes  a  Americano*, 
não  tementretanto  sido  construidosnos  Estados-Unidos 
podem  receber  um  acto  de  propriedade  (Actos  d-:  I  \ 
de  Abril  de  1802  Cap.  IG  e  2  de  Março  <ie  1803  Cap.  59  ). 

4."  Os  navios  empregados  na  pesca  ou  na  cabotagem 
devem  ter  as  mesmas  qualidades  que  os  navios  sujei- 
tos ao  registro,  ser  arrolados  e  ter  obtido  uma  licença 
(Acto  de  18  de  Fevereiro  de  1793  Cap.  8."  Secção  12] . 

Em  consequência  lodo  o  navio-  a  registro  pode  ser 
arrolado  pela  cxíiibição  do  seu  registro,  e  cada  navio' 
comprcliendido  no  arrolamento  pode  obter  um  novu 
registro  se  deixa  perimir  seu  arrolamento  (Acto  de  ix- 
de  Fevereiro  de  1793  Cap.  8."  Secção  3.»). 

Os  navios  da  pesca  e  da  cabotagem  não  poders.  sob 
pena  de  conlisco,  carregar  mercadoria  alguma  eslran- 

'  1. 
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Ei'ira  sonimpsiàoarroladosi,  o  se  não  tem  ivoelúlo  umu 
licouca(lhid,  Secção  \t\),  ale.  * 

Autos  ti»  registro  o  prupriolario  deve  aMiniardebaixo 
de  juramento  e  nssiguar  que  o  navii»  loiríiH.-.lrnulo  nus 
IMados-Unidos,  que  neinMU^Hisouqnv  exclusivamente 
ii  cidadãos  da  America  do  Norte,  e  que  o  capilão  ú 
Americano,  ele, 

Sc  o  navio  é  upvo,  ó  preciso  além  disso  urna  «ttos- 
l.ição  do  construclor,  oertilieando  que  foi  construído 
por  cllc  ou  sob  sua  direcção,  indicando  o  mudo  do 
cnnslrurção,  o  numero  dosapparelhosoudos  mastros, 
o  comprimento,  u largura,  a  profundidade,  alonclagoin 
i  todas  as  designações  próprias  o  estabelecer  a  identi- 
dade do  navio  ( Acto  de  17'Jí  Soerão  8.»),  otc. 

Todo  o  capitão  para  comnianrinrum  navio  registrado 
deve  sor  cidadão  dos  Eslados-Unidos(Acto  de  31  de 
hozembro  de  179í  §  3."). 

O  código  llospanhol  adopta,  nosnrls.  C;M  a  (53S.  prin- 
cípios semelhantes,  c  com  elle  outros  códigos. 

Entretanto,  visto  que  a  lt*i  autorisou  o  Governo  a  dis- 
pensar ás  embarcações  lirasileirasdo limite  presrripto 
para  o  numero  de  estrangeiros  que  podem  pertencer  á 
tripolaoão,  e  da  exigência  relativa  á  nacionalidade  dos 
capitães  e  mestres,  e  nina  vez  que  si?  aelia  o  Coverno 
resolvido  a  servir-so  dessa  autorisação,  toma-se  ne- 
cessário providenciar  sobre  este  objecto  pula  forma 
que  pareça  mais  acertada. 

Todavia  creio  que  lia  embaraços  que  a  lei  por  si  só 
não  pode  remover:  e.  preciso 'também  aguardar  da 
acção  do  tempo  uma  parte  rios  resultados  que  se  desejão. 

i:umprc  aqui  recordar  que  além  das  riilficuldaries  re- 
sultantes do  recrutamento  para  as  equipagens  que  são 
destinadas  aos  navios  da  Armaria,  existem  outras  que 
são  especiacs  aos  da  cabotagem. 

Uma  parle  dos  indivíduos  ao  serviço  dos  navios  de 
cabotagem  é  de  escravos:  a  outra  compõe-se  de 
homens  livres  que  são  tomados  a  salário. 

Os  salários  são,  e  não  podem  deixar  de  ser  elevados; 
não  só  porque  cm  um  paiz  novo  como  o  nosso  o  preço 
tio  trabalho  é  mais  caro  d«  que  na  Europa,  como 
lambem  porque  a  natureza  rude  do  serviço  de  bordo, 
os  riscos  da  navegação,  levão  esses  indivíduos  a  exi- 
birem uma  melhor  remuneração.  E  para  mais  per- 
feito conhecimento  desta  matéria,  vem  indicadas  nas 
Ubellas  appensas  a  este  relatório  as  soldadas  «pie  se 
pagão  nu  navegação  da  grande  e  pequena  cabotagem, 
no  trafico  do  porto  no  Rio  de  Janeiro,  e  em  outras 
1'roviiicias  do  Império. 

Nos  navios  estrangeiros  os  salários  são  em  regra  mó- 
dicos. Os  marinheiros  de  1."  classe  na  Áustria  vencem 
de  14  a  48  florins  por  inez  para  as  viagens  do  Mediter- 
râneo, e  de  2  a  4  lloritis  para  os  portes  rio  Oceano. 

Km  Antuérpia  os  de  •l.»  classe  ">0  francos  por  mez ; 
e  os  ordinários  de  35  a  40  francos. 

Em  Hamburgo  de  H7  francos  e  50  c,  o  ás  vezes  se 
eleva  a  47  francos. 

Em  (lenova  é  de  30  a  75  francos,  segundo  os  mari- 
nheiros e  o  destino. 

Na  JYussia.  em  Dantzig.  um  marinheiro  ric  1."  classe 
1''-  Ibalers,  um  da  í!.*  classe  <i  llialers. 

Na  Ilussia  para  os  de  \.-  classe-  75  francos,  e  para  os 
onírus  S0  francos  em  S.  Pelersboiíri:. 


Na  llespanhn,  os  de  |,»  classe  Rj  francos,  os  outros 
71i  iVancos,  em  f.udix, 

Nos  Ksiiidos-llnidos,  em  CuarloMon,  13  dollurs,  e 
pagu-se  um  me/,  adiantado, 

15  demais,  como  h  inór  parto  das  vezos  não  tem  os 
indivíduos  engajados  nos  nossos  navios  do  cabotagem 
a  precisa  aptidão  o  destreza,  lia  necessidade  de  em- 
pregar uni  maior  numero  delles;  o  que  não  acontece 
na  mesma  escala  nos  navios  estrangeiros,  principal- 
mente de  certas  marinhas;  do  que  resulta qiuyesles em 
menor  numero,  <>  por  eouseguinle  com  menor  dispên- 
dio dos  armadores,  satisfazem  as  necessidades  de 
bordo,  acodem  a  todas  as  inaiiobrasilo  navio,  ou  sejão 
em  tempo  calmo  e  bonançoso,  ou  em  lula  cuiu  os  ele- 
mentos. 

Osfrancezes,  comquanto  empreguem  menor  numero 
de  marinheiros  que  os  brasileiros  nos  seus  navios,  tem 
todavia  necessidade  de  um  maior  numero  de  homens 
que  as  priucipaes  marinhas  estrangeiras.  Os  ameri- 
canos ilo  Norle  não  enipregão  senão  um  marinheiro 
sobre  i'ò  toneladas,  os  llanuwriauos,  os  ria  Noruega, 
os  povos  do  Ualticoedo mar duiiorteseiião uni  lioinem 
por  hl  toneladas,  a  Inglaterra  e  a  llollainla  1  em  15  ou 
IC  toneladas. 

Além  disso,  nos  navios  brasileiros  rio  cabotagem, 
principalmente  os  que  navegão  para  pequenos  piírtos 
baltlos  de  recursos  de  transporte,  as  equipagens  são 
empregadas  nos  serviços  de  carga  «  descarga,  a  que 
se  não  podem  sublrabirpara  alcançarem  fretes,  o  que 
os  obriga  a  terem  unipessoal  mais  numeroso ;  ao  passo 
que  nos  navios  estrangeiros,  quefrequenlãoosgrandes 
portos  do  Império,  essas  necessidades  não  se  faze.n 
tão  vivamente  sentir;  c  nem  elles  a  taes serviços  se 
submettem. 

Todas  estas  circumstanoias,  e  outras  que  delias  na- 
turalmente decorrem,  círilooão  os  navios  brasileiros 
em  posição  desigual  e  inferior  ás  dos  navios  estran- 
geiros ;  e  penso  que  se  as  não  deve  perder  de  vista 
para  lomar-se  uma  posição  media  e  moderada  na 
reforma  que  se  passa  a  fazer. 

Terminando  neste  ponto  cumpe-me  declarar  que 
tive  principalmente  em  vista  apresentar  á  alta  apre- 
ciarão de  V.  Ex.  esclarecimentos  positivos  »•  pratico* 
sobre  isln  grave,  complexa  e  diflicil  questão,  pnrque 
me  pareceu  que  em  assumptos  taes,  em  que  se  en- 
volvem interesses  muito  importantes  do  Estado,  senão 
deviafallar  ã  imaginação  e  fascinar  us  espíritos,  mas 
á  razão  rcllecliria,  inspirada  pela  causa  publica  c  es- 
clarecida pelo  exame  escrupuloso  rios  factos. 

Sn  no  desempenho  de  tão  árdua  incumbência  nàr, 
pude  conseguir  o  meu  propósito  c  satisfazer  os  desejo» 
ile  V.  Ex. .  sirva-me  de  escusa  a  segurança  dos  es- 
forços e  do  zelo  que  envidei  na  confecção  deste  trabalho 
para  procurar  corresponder  á  eoniiança  com  que 
V.  Ex.  se  dignou  liniirar-ine. 

Deus  Oiiarde  a  V.  Ex.—  Hio  d?  Janeiro,  ti  de  l>e- 
zemhro  de  1t<n:i.- 
lado  «.■  Senador 


-lllni.  cKxm.Sr.  Conselheiro  de  E> 
Império    Marque/,   de   Abraii! 


Ministro  e  Secretario  th-  Estado  iiiterino  dos  Negoeius 
da  fazenda. 


J,..v:<    \!m 
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■N.  1. 

^IaÍ2Í"B"BW,.>tS*  a  V.apor  «,5*«»*»  •  pequena  ealiotagem  <la  Corte  nara  o  Norte 

tuS  í ri"!K  í  i  « 'M  "í1"**  da'  Co,2»'aul»la*  e  vapore*  paríleularei  «ue  J  el?ee! 
mão,  e  da»  E.elM  e  UeoretOM  que  a«  regutâo. 


Hmpreza  de  navegação  — Espirito  Santo,— Ella 
lem  a  seu  serviço.-  O  vapor  Jupamiiu  de  2M7  to- 
iii-lnilas    120  cavallos  de  forra,  com  28  pessoas  ' 
de  tripularão.  ' 


Pelo  Decreto  n.°  2.0C3  de  27  de  Dezembro  de  1857  foi  ap- 
nrovai  o  o  contrai-lo  para  osla  navegarão,  e  pelo  de  n  "  2.24» 
dei  5  de  Setembro  de  1858  Ibrão  npprôvados  seus  estatutos. 
0  Decreto  n.»  2.430  de  G  de  Julho  de  (839  irmovou  o  con- 
tracto. 

Ksta  Companhia  é  obrigada  a  fazer  a  navegação  uma  ou 
iiiais  vezes  por  mez  entre  o  porto  do  ltiu  de  Jaueiro  e  o  de 
S.  Malhcus  na  Provinda  do  Espirito  Santo,  com  escala  pelo 
de  Itapeiiiiriiu ,  e  dn  Cidade  da  Victoria,  tocando  lambem  a 
lozdn Itabapoana,  Piuma  e  (iuaraparv  quaiido  convier,  e 
l>ara  isso  houver  trato  e  signal  combinado  de  antemão! 


Companhia  —  Marahé  e  Campos.—  Emprca 
nesta  navegação  o  .apor  Diligente  de  forca  de 
140  cavallos,  499  toneladas  com  23  pessoas  de 
tnpolaçao.  r 

Além  disse  possue  3  hiatos  c  8  barcas. 


Companhia— Santa  Cruz.- Tem  8  vapores,  dos  ' 
ouaes  i  sao  empregados  na  navegação  subsi- 

em 
ro- 


—  ^....1..  v  ^^i. «...-.    1IM  *íci»  ururau 

•liada  pelo  Covemo  Geral,  e  os  outros  , 

que  e  somente  subsidiada  pelo  P.ovrno  P 

vjiicial ,  isto  é  ,  a  navegarão  da  Cachoeira ,  Sa 


Amaro,  Nazarelh  e  Valença. 


Santo 


•sao  ellos  os  seguintes :  —  Gonçahrs  Martins 
e  \  alem  de  Sinimbu,  cada  um  da  forca  nominal 
de  12G  cavallos,  de  208  toneladas,  cJm  30  pes- 
soas de  tripulação.  O  Colinguiba  e  Santa  Cruz 
cada  um  de  4o:j  cavallos,  193  toneladas  e  «5 
pessoas  de  tripolaeâo.  0  Bons  de  Julho ,  60  ca- 
vallos, 100  toneladas,  W  pessoas.  O  Jequitaia 
<>•>  cavallos,  90  toneladas  12  pessoas  o  l>ro- 
yrsiw.  io  cavallos,  io  loiielada>,  lo  pessoas 


0  Decreto  n.°  2.381  de  30  de  Abril  de  18G0  approvou  os  es- 
tatutos desta  Companhia. 

0  Decreto  n.°  3.030  de  12  de  Dezembro  de  18G2  approvou 
o  seu  contracto  para  fazer  mensalmente  uma  viagem  do  Rio 
de  Janeiro  a  Caravellas  na  Província  da  Bahia ,  com  escala 
pelos  portos  intermediários  da  Victoria  e  S.  José-  de  Porto 
Alegre  e  deste  ao  de  Santa  Clara  no  Mucury. 


O  Decreto  n.°  1 .038  de  30  de  Agosto  de  1852,  de  confor- 
midade com  a  Lei  u.»  G32  de  18  de  Setembro  de  4851    con- 
cedeu privilegio  a  António  Pedroso  de  Albuquerque  par. 
a  navegação  por  vapor  entre  o  porto  da  Cidade  da  Bahia  até 
Maceió  na  linha  doXorte,  e  na  do  Sul  até  Caravellas. 

A  Lei  n.°S(M  de  26  de  Julho  de  185Gart.  i.°  autorisou  o 
Governo  a  innovar  o  contracto  celebrado  com  o  referido  em- 
prezano ;  e  o  Decreto  n.°  1 .928  de  25  de  Abril  de  1857  eílecti- 
vamente  alterou  as  condições  relativas  a  esta  Companhia. 
__  A  navegação  faz-sc  da  Cidade  da  Bahia  até  Caravellas,  ao 
Sul,  com  escala  pelos  portos  de  Camamú,  Ilheos,  Cana- 
vic-iras  e  Porto  Seguro ;  e  até  Maceió ,  ao  Norte ,  tocando  em 
Yilla  Real,  Vazabarris,  Cotinguiba  e  Rio  de  S.  Francisco. 


Companhia  Pernambucana.  — Os  seus  vapores 
*ào;  —  OJaguaribe,  120  cavallos,  429  toneladas, 
34  pessoas. 

QPersinunga,  GO  cavallos,  422  toneladas ,  23 
pessoas. 

O  Mamanrjiiope .  80  cavallos,  337  toneladas, 
21  pessoas. 


O  Decreto  n.°  1.113  de  3!  de  Janeiro  de  1853  concedeu  a 
Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  e  outros  . 
privilegio  exclusivo  para  a  navegação  a  vapor  entre  o  porto 
da  Cidade  do  Recife  até  o  de  Maceió  ao  Sul,  e  até  ao  da  Ci- 
dade da  Fortaleza  ao  Norte. 

O  Decreto  n.°  1.478  de  22  deXovembro  de  1854  alterou  as 
condições  desse  Decreto  ;  e  o  Decreto  n.°  861  de  26 de  Julho 
de  1850  augmcnlou  a  subvenção  concedida  a  esta  Compa- 
nhia ,  e  approvou  o  seu  privilegio  para  o  estabelecimento 
de  um  ou  mais  vapores  de  reboque  para  o  serviço  do  porto 
de  Pernambuco. 

A  Lei  n.°  1 .044  de  20  de  Setembro  de  1859  art.  3.°  autorisou 
o  Governo  a  conceder  a  esta  Companhia  um  empréstimo  de 
300  contos;  a  prorogar  por  mais  um  anno  o  prazo  determi- 
nado para  o  começo  das  duas  viagens  por  mez  da  Cidade 
do  Recife  ã  Fortaleza,  eliminada  a  clausula  do  privilegio 
exclusivo  da  navegação ,  e  a  augmentar  a  respectiva  sub- 
venção. Eo  Decreto  n."  2.511  de  14  de  Dezembro  de  18£9 
approvou  o  contracto  celebrado  com.  esta  Companhia ,  em 
virtude  c  para  Gxecução  do  art.  3.°  da  citada  Lei  de  20  de 
Setembro,  e  altera  as  condições  annexasao  Decreto  de  31  de 
Janeiro  de  1833. 

O  Decreto  n.°  2.977  de  27  de  Setembro  de  1862  approvou 
o  contracto  feito  com  esta  Companhia,  fazendo  extensiva  a 
linha  do  Sul  até  Aracaju ,  e  autorisa  seis  viagens  annuaes  á 
Ilha  de  Fernando  de  Noronha. 

Esta  Companhia  faz  a  navegação  do  Recife  a  Aracaju  em 
Sergipe,  tocando  no  Penedo  nas  Alagoas,  c  com  escala 
pelos  portos  de  Tamandaré ,  Barra  Grande ,  Porto  de  Pedras 
e  rpjaesquer  outros  que  se  prestem  a  mesma  navegação;  e 
até  a  Cidade  da  Fortaleza,  ao  Jíorte,  tocando  nos  portos  da 
Parahyba,  Assú,  Aracaty,  e  quaesquer  outros  intermédios 
queolTcrcção  proporções  cagua  suftíciente  para  entrada  dos 
vapores.  Deve  também  fazer  seis  viagens  annuaes  a  Ilha  de 
Fernando. 


—  2  — 


Companhia  para  a  na  vogue,  ão  do  Jequitinhonha, 


( 


O  Decreto  n,'  2.2 12  tio 
o  contracto  celebrado  com 


Companhia  Brasileira  de  Paquetes. 

Faz  a  navegação  nos  seguintes  vapores :  — 
Cruzeiro  do  Hul  eChiapoek,  cada  um  de  1.101 
toneladas,  390  cavallos,  e  66  pessoas  detripo- 
larão. 

ApaePrinceza  de  Joinville,  cada  um  de  917 
toneladas.  250  cavallos,  c  55  pessoas. 

Paraná  ,  856  toneladas,  220  cavallos  ,  o  55 
pessoas.  ' 

Tocantins ,  680  toneladas  ,220  cavallos,  e  55 
pessoas. 

Brasil,  492  toneladas,  120  cavallos,  c  55 
pessoas.  .  I 

Protecção,  400  toneladas,  240  cavallos,  e  24 
pessoas.  ,, 

Perseverança,  2*0  toneladas,  90  cavallos,  e| 
41  pessoas. 


Companhia  de  Navegação  e  Comrnercio  do 
Amazonas.—  Os  vapores  que  emprega  nesta  na- 
vegação, são ; 

O  Belém,  de  200  cavallos,  442  toneladas,  com 
52  pessoas  de  tripolação- 

Mandos,  de  iguaes  dimensões  c  igual  tripola- 
ção da  antecedente. 

Tajpojóz,  idem. 

JncaWQ  cavallos,  142  toneladas,  c  46  pessoas. 

Ycamiaba,  idem. 

Tabatinga,  60  cavallos,  74  toneladas,  c  32  pes- 
soas. 

Mo-narcha,  30  cavallos,  35  toneladas,  e  24  pes- 
soas. 

Além  destes  vapores  ainda  possue  a  Compa- 
nhia 7  saveiros,  e  oflicinas  onde  emprega  para 
mais  de  400  pessoas. 


0  do  Setembro  do  1ÍW8  npprovou 

«  v ~...~ i  o  Cunsollidru  Francisco  (ioii- 

<;ulves  Martins  pura  n  navegação  n  vapor  no  riu  Jequiti- 
nhonha ,  e  enlrn  a  barra  »li«sto  e  Cmravieirns ,  u  lijfar  a  esta 
i  a  que  vai  de  Caravellns  a  Cidade  du  Buiria.  A  l.ei  n."  4.014 
r  do  20  do  Setembro  de  1859  approvou  as  condições  desse 
V  contracto.  Mas  esta  Companhia  desurganisou-so. 

;  O  Decreto  n,"  2.015  de  9  de  Dezembro  de  1857  npprovou  o 
eontrncto  celebrada,  inumando  o  de  2  do  Janeiro  de  485,'i. 

O  Decreto  n.°  2.091  de  30  de  Janeiro  de  1858  alterou  al- 
guns dos  artigos  dos  seus  Estatutos.  E  o  de  n.°  2.543  de  17 
de  Dezembro  de  4  859  alterou  as  condições  nnncxns  ao  De- 
creto de  1.515  de  3  de  Janeiro  de  1855,  o  ao  den.°  2.045 
de  9  de  Dezembro  de  4857. 

Esta  Companhia  deve  fazer  duas  vezos  por  mez  viagens 
para  ©Norte,  partindo  os  paquetes  desta  Corte  até  a  Capital 
da  Provinda  do  Pará,  com  escala  pelo  portos  da  Bania, 
Maceió,  Pernambuco,  Parahyba,  Bio  Grande  do  Norte, 
Ceará  c  Maranhão. 

As  viagens  para  o  Sul  terão  também  togar  duas  vezes 
por  mez ,  partindo  os  paquetes  desta  Corte  até  o  Bio  Grande 
do  Sul,  c  tocando  em  S.  José  do  Norte ,  coin  escala  por  Santa 
Calharina,  e.  quando  haja  necessidade  do  serviço  também 
por  Santos  c  S.  Francisco;  devendo  na  1.»  viagem  de  cada 
mez  seguir  o  vapor  até  Montevideo. 

O  serviço  de  transporte  de  passageiros  e  correspondência 
entre  a  Cidade  do  Bio  Crande  c  Porto  Alegre  deve  ser  feii<i 
por  vapores  menores  desta  Companhia. 

/  A  Lei  n.°  586  de  6  de  Setembro  de  1850  art.  2.*  auto- 
risou  o  Governo  a  estabelecer  no  Amazonas  e  aguas  do 
Pará  a  navegação  por  vapor,  que  servisse  para  correios, 
transportes,  erebocageni  até  as  Províncias  vizinhas,  e  ter- 
ritórios estrangeiros  confinantes,  consignando  prestações 
a  quem  se  propuzesse  a  manter  a  dita  navegação,  ou  em-  , 
pregando  embarcações  do  Estado.  O  Decreto  n.°  1 .037  de 
30 de  Agosto  de  4852,  nessa  conformidade  concedeu  a  Irineo 
Evangelista  de  Souza  privilegio  exclusivo  por  30  annos  para 
a  navegação  por  vapor  no  sobredito  rio. 

O  Decreto  n.°  1.055  de  20  de  Outubro  de  4852  approvou 
os  Estatutos  desta  Companhia. 

A  Lei  n.°  72(>  de  3  de  Outubro  de  1853  approvou  o  con- 
tracto celehrado  com  esta  Companhia  cm  virtude  da  lei 
citada  de  4  850,  c  autorisou  o  Governo  a  estipular  com  cila, 
mediante  indemnisação,  o  tempo  e  a  forma  do  resgate  do 
respectivo  privilegio  do  modo  que  julgasse  mais  conve- 
niente. O  Decreto  n.°  4.H5  de  2  de  Outubro  de  4854  in- 
novou  o  contracto. 

Pelo  Decreto  n.°  1.9S8  de  10  de  Outubro  de  1857  teve 
o  contracto  outra  novação,  a  qual  foi  alterada  pelos  De- 
cretos n.»  2.4  07  de  20  de  Fevereiro  de  1858  e  n.°  2.591 
de  9  de  Maio  de  1860. 

Por  Decreto  n.°  2.827  de  14  de  Setembro  de  4861forão 
approvarios  os  novos  Estatutos,  que  actualmente  regem, 
e  que  elevarão  o  seu  capital. 

Esta  navegarão  esta  dividida  em  3  linhas  : 

A  1.'  faz  duas  viagens  por  mez,  principiando  em  Belém, 
Capital  da  Província  do  Pará,  e  terminando  em  Manáos, 
na  Capital  da  Província  do  Amazonas,  com  escala  por  Breves, 
Gunipá,  Prainha,  Santarém,  Óbidos,  Villa  Bella  e  Serpa: 

A  2.*  faz  uma  viagem  mensal,  principiando  na  Cidade 
de  Manáos,  Capital  da  Província  do  Amazonas,  e  acabando 
em  Tabatinga  na  fronteira  do  Peru,  com  escala  por  Coarv, 
Teffe,  Fonte-Boa,  Tocantins  e  S,  Paulo ;  c  chegava  aV: 
Nauta  quando  tinha  para  isso  contracto  com  o  Governo 
do  Tcru. 

Este  contracto,  celebrado  como  Governo  do  Peru  cm 
1852,  expirou  em  Julho  de  4858,  por  ler  o  Governo  da 
Bcpublica  intimado  que  desistia  do  direito  de  proroga-lo ; 
mas  cm  1859  novo  contracto  foi  celebrado  cm  Lima  pelo 
Governo  c  o  Agente  da  Companhia  para  a  navegação  entre 
Tabatinga  e  um  ponto  do  Amazonas  na  sua  confluência 
com  o  íluallaga,  pelo  prazo  de  dous  annos,  sendo  o  pri- 
meiro forçoso,  c  o  segundo  voluntário  para  aquclle  Governo, 
que  poderia  da-lo  por  terminado  no  fim  do  primeiro  anno, 
prevenindo  a  Companhia  com  seis  mezes  de  antecedência. 
Approvado  esse  contracto  por  Decreto  de  27  do  mesmo 
mez,  começou  a  ier  execução,  no  mez  de  Janeiro  de  1 860, 
em  virtude  de  ajustes  anteriores  com  o  Governo  Imperial, 
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Companhia    de  Navegação 
Amazonas,  efe. r  ele. 


/  ratilinulos  polo  citado  Decreto  n."  2.50)  iln  9  dft  Muio  de 
intui.  Os  ilous  aiiiuis  do  cniitructu  Pemuno  de  Julho  do  l8ó'J 
lindarão  em  Dezembro  do  isci. 

A  :i,"  linha  1'hz  duas  viuíjens  mensnes,  do  Jlelém  aCa- 
nu-la.  Durante  o  anuo  lindo  de  186;!  a  navegação  a  vapor 
«la  Província  do  Pará  recebeu  um  grande  e  impurUirite  des- 
envolvimento. Km  virtude  da  uuturUiirào  conferida  nela* 
l.ers  Provinciais  n,"  359  tio  ti  du  Outubro  de  48150  e  382 
< C  :>  du  Oululiro  de  1801,  celebrou  a  respectiva  Presi- 
c  eonimrrcitj  do  1  ,1('ni:in  ''m  ,á  de  Abril  um  contracto  com  esta  Companhia 
^  para  a   navegação  por  vapor  entre  Delem  e  a  Cidade  ú>> 

.Macapá  e  diversos  portos  da  ilha  de  Marajó. 
'  l*nr  esse  contracto  licárão  eivadas  mais  Ires  linhas  de 
navegação  dentro  da  Província  ;  a  saber:  a  1.'  para 
Chaves,  a  2.'  para  Itacmnn,  e  a  3.'  para  Soure ;  obri- 
gando-se  mais  a  Companhia  a  fazer  tocar  o  vapor  da 
linha  de  Ca  nu- tá,  em  todas  as  suas  viagens,  na  povoa- 
ção de  Abaete.  Posteriormente,  para  satisfazer  as  solici- 
tações  tios  habitantes  do  districto  de  Anapú,  estabcleceu-se 
ne>sa  mesma  linha  mais  uma  escala  para  o  porto  de  S. 
Domingos. 


Associarão  Sergípense  para  o  estabelecimento 
de  rebocagem  a  vapor  uns  barras  da  Província 
de  Sergipe. — Emprega  nest  -        "  -    *'■-  --  •  -  - 
enjv,  de  00  cavallos,  \~i& 
saas-  de  tripolação.. 


ias  barras  da  Província  \  ,,  °  ,?Pf -Tt0.  n-°  <•*■"  <•*  «*  4C  O«l^ro  de  1854  conce- 
sle  serviço  o  Yaiior  Am-  <   ,'u  l»"*lleg™  «"»  ?s&  associação  para  estabelecer  vapores 

6  toneladas,  e  14  pes-  f  '  ''  £ÍM;  ™5.barras  de  Sl'r^Pe-  E.a  L"  "•'  ««de.** 
1       ,  de  Juilio  de  toso»  approvou  a  concessão  deste  privilegio. 


Companhia  de  Navegação  do  Maranhão.—  Os 
seus  vapores  são  : 

(ruajard  e  Camossim,  cada  um  de  110  ea vai- 
los,  400  toneladas  e  30  pessoas. 

S.  Luiz,  70  cavallos,  98  toneladas  o  24  pessoas,  i 

Pindarâ,  50  cavallos,  76  toneladas  e  22  pes-/ 
saas.  i 

Caceias  e  Ttapiciiri'.  cada  um  de  30  cavallos,  r 
50  toneladas,  e  19  pessoas.  [ 

Tom  além  destes  vapores  9  barcas  de  rebo-i 
que  e  alguns  lanchões'  e  batelões  para   carga.  \ 


O  Decreto  n.°  2.197  de  26  de  Junho  de  1858  approvou 
o  contracto  celebrado  com  esta  Companhia  para  a  nave- 
gação costeira  entre  os  portos  de  S.  Luiz  do  Maranhão  e 
a  cidade  da  Fortaleza  no  Ceará,  e  entre  o  mesmo  porto 
do  Maranhão  e  o  de  Jlelémno  Pará.  Esta  Companhia  obri- 
gou-se  a  estabelecer  a  navegação  regular  por  vapor  entr--, 
o  porto  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  o  da  Cidade  da  For- 
taleza no  Coará,  com  escala  pelos-  portos  da  Parnahyba, 
Aracaty  c  Granja,  ou  quaesquer  outros  que  se  prestem 
á  navegação,  e  bem  assim  entre  o  mesmo  porto  do  Ma- 
ranhão e  o  de  Delem,  no  fará,  com  escalas  pelos  de  Gui- 
marães, Taryassú,  Bragança  e  Vigia. 


Companhia  de  Navegação  nas  aguas  do  rio 
Parnahyba,  nu  Piauhy.—  Emprega  nesta  nave- 
gação:' 

í)  vapor  Urassuhij,  com  18  pessoas  de  tri- 
pulação. 


A  foi  n.°  7G1  de  22  de  Julho  de  1854  autorisou  o  rto- 
vpmo  a  conceder  privilegio  a  particulares  ou  á  Compa- 
nhias, (|ue  emprebendessem  a  navegação  por  vapor  nas 
aguas  do  rio  Parnahyba.  E  effedivamente  a  Companhia  se, 
incorporou  e  contractou  com  a  Província  a  referida  nave- 
gação :  este  contracto  foi  reformado  em  22  de  Setembro 
de'l8,'i9;  mas  a  subvenção  provincial  marcada  não  foi  paga 
c  um  terceiro  contracto  ainda  se  celebrou. 

Por  Aviso  de  24  de  Fevereiro  de  1860  mandou  o  Governo 
ti  oral  auxiliar  a  esta  empreza  com  uma  subvenção. 

0  Decreto  n.°  2.974  de  16  de  Setembro  de  1862  permiti  to 
a  esta  Companhia  a  navegação  a  vapor  no  rio  rarnahyba 
c  approvou  seus  Estatutos. 


Compsili ia  Ferreira  entre  esta  Corte  c  a  Cuia- ! 
de  do  Desterro  em  Santa  Catbarina.— Os  seus 
vapores  são  : 

Imperador,  de  580  toneladas,  c  31  pessoas. 

toperatriz,  de  580  toneladas,  c  31  pessoas. 

Juquiá,  de  30  toneladas,  e  8  pessoas, 

Progresso. 


0-  Decreto  n.°  1.0G6  de  13  de  Novembro  de  1852  approva 
o  contracto  feito  com  José  Rodrigues  Ferreira  para  a  na- 
vegação por  vapor  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  c  o  da 
Cidade  do  Desterro. 

0  Decreto  n.°  1.762  de  1í  dò  Maio  de  1Sõ6  innovouesse 
contracto. 

A  Lei  n."  895  de  í  de  Julho  de  1857  approvou  o  subsi- 
dio addicional  que  fora  concedido  a  esta  Companhia.  O 
Decreto  n.°  2.450  de  18  de  Agosto  de  1859  approvou  os 
seus  Estatutos,  c  determinou  que  se  denominasse  —  Com- 
panhia de  Navegação  intermediaria  a  vapor  até  Santa  Ca- 
tharina.  —  Obrigou-sc  á  realizar  a  navegação  em  duas  via- 
gens redondas  por  mez  entre  o  Rio  de  Janeiro  c  Sanla 
Catharina,  tocando  em  Ubatuba,  S.  Sebastião,  Santos,  Iguape, 
Taranaguác  S.  Francisco. 
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Companhia  de  navegação  entro  Montevideo  e 
Cuyabá,  denominada— do  Alio  Paraguay. 

.filia  emprega  os  seguintes  vapores : 

Marques  de  Olinda,  de  80  cavullos,  108  tonela- 
das, e  U  pessoas. 

Conselheiro  Paranhos,  de  30  cavallos,  70  tone- 
ladas, e  34  pessoas, 

Visconde  de  Ypanema,  de  40  cavallos,  1 00  tone- 
ladas., e  3t  pessoas. 

Cuyabá,  ÍOcavallos,  30<toneladas,  duas  pessoas. 
Este  vapor  serve  na  viagem  de  Mato  Grosso  até 
Santo  António,  em  occasião  de  secca ;  e  quando 
isso  acontece  augraenta-se  a  sua  tripolaçao  com 
marinheiros  de  alguns  dos  outros  vapores.  Pos- 
sue,  além  disso ,  2  lwchões  de  ferro  que  se 
empregão,  rebocados  pelos  vapores,  na  condnc- 
<;ão  de  cargas  de  Corumbá  a  Cuyabá.  Uma  lancha 
ijue  serve  paradescarga  dos  vapores :  um  bote, 
uma  igarité  do  serviço  dos  mesmos,  7  canoas 
o.  2  batelões  croe  se  erapregão  no  serviço  do  corte 
de  lenha. 


:l.'nião  Campista  e  íidclista. 
.  Os  seus  vapores  são : 

Ceres,  de  482  .toneladas,  22  pessoas,  e  120  ca- 
yallos. 

Galgo,  de  43  cavallos,  72  toneladas,  e  4  5  pes- 
soas, o  qual  faz  a  navegação  intermediaria  de 
.Campos  a  S.João  da  Barra,  evice-versa. 


O  Decreto  n.°2.t9C  de  2.1  ile  Junho  de  Ifi.'i8  npprovou  o  con- 
tracto eelebradoeom  José  António  Soares  para  a  navegarão 
por  vapor  entre  Montevideo  e  a  cidade  do  Cuyabá. 

O  Decreto  n.°  2.216  de  7  de  Agosto  de  1859  approvou  os 
Estatutos  desta  Companhia, 

Obrigou-se  a  estabelecer  duas  linlias  do  navegarão  a 
vapor,  sendo  a  1 ."  do  porlo  de  Montevideo  por  Buenos-Âyres, 
Haxada,  Comentes  e  Assumpção  alo  acima  <le  Coimbra  na 
Província  de  Mato  Grosso,  onde  estiver  a  Alfandega ;  e  a 
2."  deste  ponto  até  a  Cidade  de  Cuyabá. 


O  Decreto  n.°  t  .62i  de  21  de  Julho  do  I «:»:» autorisou  a  incor- 
poração e  approvou  os  Estatutos  d«\sta  Companhia.  E  o 
Decreto  n.°  2.093  de  30  de  Janeiro  de  1858  autorisou-a  a 
augmentar  o  seu  iundo  social.  Faz  a  navegação  entre  esta 
Corte  e  a  Cidade  de  Campos. 

Além  das  barcas  de  vapor,  deve  ter  a  Companhia  mais  um 
trapiche  na  barra  da  Cidade  de  S.  João  da  Harra  com  a  ca- 
pacidade precisa,  o  mais  4  barcas  de  caixão,  próprias  para  a 
navegação  do  Rio  Parahyba. 


Além  destas  Companhias,  existe : 

O  vapor  Itambê,  de  Araújo,  de  86  toneladas  e  17  pessoas  de  tripolaçao. 

O  vapor  Parahyba,  de  J.  Cornclio  dos  Santos,  de  10i  toneladas  e  10  pessoas  de  tripolaçao. 

O  paquete  Jerumirim,  de  84  toneladas  e  14  pessoas,  de  L.  T.  Guerra. 

.0  D.  Affonso,  de  424  toneladas  e  18  pessoas,  do  mesmo. 

O  Pirahy,  de  107  toneladas  e  20  pessoas,  de  Ivahy  &  liraga. 

O  Santa  Maria,  de  364  toneladas  c  24  pessoas,  dõ  mesmo. 

O  Marambaia,  de  66  toneladas  e  14  pessoas,  de  J.  J.  de  Souza  Breves. 

O  Duarte  1,  de  90  toneladas  e  11  pessoas,  de  Pereira  Duarte. 

.0  Pedro  II,  de  167  toneladas  e  2i  pessoas,  de  Francisco  José  Cardoso  Filho. 

O  Innotador,  de  81  toneladas  e  17  pessoas,  do  Barão  de  Maná. 

Estes  vapores  particulares  são  principalmente  empregados  no  transporte  d<'  café. 

Existe  mais : 

A  Companhia  Nictheroy  clnhomerim,  formada  pela  fusão  das  Companhias  Nicthcroy  e  Inhomcrim.  Ella 
faz  a  navegação  dentro  da  bahia  desta  Capital  entre  os  portos  seguintes : 

Da  praia  de  D.  Manoel  a  Botafogo. 

Da  mesma  praia  a  S.  Domingos. 

Da  mesma  praia  a  Nictheroy. 

Da  praia  do  Peixe  ao  porto"  do  Meycr  e  da  Madame  em  S.  Gonçalo. 

Da  praia  dos  Mineiros  á  Estrella. 

Da  Prainha  a  S.  Chrislovão  e  Ponta  do  Caju. 

Do  Sacco  do  Alferes  á  S.  Chrislovão. 

Os  seus  vapores  são :  —  Carioca,  S.  Sebastião,  S.  Clemente.  Santa  Cruz,  S.  Domingos.  Nirlhero>/.  Ponta 
do. ■  Arêa,  Flor  da  Estrella,  Ponta  do  Caju,  S.  Christovão,  União,  Veloz,  Activa,  com  uma  tripolarão  totai 
de  81  indivíduos. 

Companhia  Maw.—  Faz  viagem  diária  entre  o  cães  da  Prainha  na  Corte  e  o  porto  de  Maná.  Emprega 
nella  3  vapores:  —Maná,  Bonga,  e  Petrópolis. 

'       União  Nyçthcrohyensc.—  Faz  a  navegação  regular,  e  em  dias  alternados,  entre  esta  Corte  c  o  porto  de 
oampaio,  no  no  Macacu,  e  diária  entre  esta  Côrle  e  a  cidade  de  Magé,  com  escala  por  Paquetá. 


Eio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1863. 


7osé  Maurício  Fernandes  Pereira  de  Barros, 
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OBSERVAÇÕES. 

As  soldadas  dos  vapores  são  vencidas  a  mezes. 

Os  barcos  de  pesca  de  alto  intitulados  garoupeiras  são  guarnecidos  por  gente  livre,  e  escrava,  a  qual  do 
seu  trabalho  percebe  em  porção  de  peixe  que  apanhão,  uma  porcentagem. 

Os  barcos  do  recôncavo  são  tripolados  pela  maior  parte  por  escravos  dos  seus  proprietários,  alguns  ad- 
miltem  só  um  patrão  de  30$  á  40$  mensaes  com  gente  livre. 

As  alvarengas  de  carga  c  descarga  dos  navios  são  guarnecidas  por  um,  ou  dous  pretos  do  mesmo  pro- 
prietário, e  são  rebocadas  por  botes  ou  por  um  pequeno  vapor  de'  reboque. 

Alfandega  da  Bahia,  21  de  Novembro  de  1862. 

0  Inspector,  /.  Torquato  Gameiro  de  Campos. 


N.  3. 

Quadro  dcmonstralivo  das  soldadas  que  se  pagão  na  navegação  do  grande  c  pequena  cabotagem 

na  Corto, 
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Quadro  das  soldadas  que  se  pagão  na  navegação  de  cabotagem  nas  províncias  abaixo  meucionadas, 

Nos  navios  d  vela : 

O  mestre  1O0S  mcnsacs  c  a  tcrca  parte' das  passagens. 
L  A  tripolaçao  lie  2CS  a  408 

Nos  vapores: 

Viauliy , )  Os  conunanduntes  3008,  t  a  tcrca  parle  das  pasiagons. 

\  A  tripolaçao  SOS  a  408. 

Na  uavcgaçlo  Quvial: 

Commandante  10O8,  c  a  quarta  parte  da;  passagens. 
'.  Engenheiros  I50j  a  2S0S. 
\ Tripolaçao  128  a  SIS 

/    Tor  viagem  redonda: 

|  Mestres  dos  hiates  308. 
I  Marinheiros  lt$. 
\  Mestres  das  cuters  128. 
1  Marinheiros  CS. 
I  Mestre»  das  barcaças  10$. 
(Marinheiros  88. 
J Mestres  dos  lauchoes  83. 
Ceará \ Marinheiros  Cg. 

Quando  se  emprcgSo  na  grande  cabotagem  sal.iudo  para  os  portos  de  outras  provindas  vizinhas,  parc-bcni: 

\  Os  mestres  lOOg. 

Os  marinheiros  308. 
|  Os  moços  SiJ. 

Isto  acontece  com  todas  as  embarcações. 

Klo  Grande  do  Norte í  .J,CsnIa° '  ,'.agCm  r^onda;  dc  8Í  a  1°S  em  «r'»«  «  determinados  pontos  do  lilloral-  lia  norém  ncrasi.ira 

( em  que  percebem  mais,  conforme  o  trato  que  fazem.  »"»■•".  na  porem  ncra»w«s 

rarahjba í  Os  mestres  408  a  508.    Mas  a  mór  parte  tem  ajustes  particulares. 

J  Marinheiros  SOS  a  258. 

/    S5o  reguladas  por  viagem,  c  quando  silo  reguladas  a  mezes  não  excedem 'a  35S  ;  vencendo: 

J  Os  mestres  10OS. 
Aiagnan .'  os  rontramestres  duas  soldadas. 

[     Na  pequena  cabotagem  consWo  as  soldadas  <la  meação  do«  fretes,  isto  <•   uma  miaria  narle  da  imnnrlmri-t 
U  frete  constituo  a  soldada  do  mestre  e  a  outra  quarta  parte  a  dos  Lriníl^^nKentíT         * 

ÍOs  olticiaes  1503. 
Morinteiros  40S. 
Na  cabotagem  dos  rios: 
Os  patrOes  358. 
\  Os  marinheiro!  218. 

rM*m Dependem  de  ajustes ;  porém  regula,  por  viagem  redonda,  de  30»  a  403 . 


N.4. 
Happa  ilos  Estaleiros  eslslenlcs  no  Bio  k  Janeiro. 
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Este  estaleiro  oceupa-sc  em  concertos  de 
navios  c  de  embarcações  miúdas. 

— 

Largo  cia  Prainha  n."  ;... 

Francisco  dos  Soutos  Reis. 

,|, 

Idem  em  reconstruir  navios,  e  na  construo 
(Jo  de  embarcações  miúdas. 

.... 

__ 

Rua  <l,i  Sainlf  ii.»  in 

Domingos  Coelho  da  Silva. 

■1 

11 

0 

•  > .. 

.... 

Idem  concertar  navios. 

Rua  da  Saúde  n."  cr. 

John  Poster  M.c  Lcnan... 

Idem  em  construir  navios,  tendo  somente 
construído  unia  barca  d'agua. 

Rua  da  Saúde  n."  SA 

Manoel  Estevão  de  Amorim 

l 
.... 

» 

Idem  cm  reconstruir  navios,  c  na  construc- 
cJo  de  embarcações  para  navegação  do 
interior. 

— 

— 

Rua  da  faude  n.°  flo 

José  Lopes  Cardoso  Pa- 
tusco. 

Idem  no  concerto  de  embarcações  e  embar- 
cações do  trafego  do  porto.' 

— 

• 



Rua  da  Saúde  n.°  92. . . . 

José  Gonçalves  Macias  &} 
Comp.                         [•"• 
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Idem  no  concerto  de  navios  e  embarca- 
ções miúdas. 
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Rua  da  Saúde  n.°  i;s.... 

Francisco  Lopes  de  Carva-I       1 
lho.                            (••••,-• 
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Idem  no  concerto  de  navios  e  embarcações 
do  trafego  do  porto. 
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Rua  da  Saúde  n.°  i;g 

Capdoviellc  c  Sabron 

.... 
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13 
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Idem  cm  reconstruir  navios ,  estando  fa- 
zendo uma  barca  de  cavallos  para  o  Ar- 
senal de  Guerra. 

Rua  da  Saúde  o."  I.W 

11 

Idem  cm  reconstruir  navios,  e  construção 
de  novos,  tendo  construído  os  vapores  Di- 
ligente e  Juparanti,  e  actualmente  um  de 
COO  toneladas  para  a  Companhia  Macabé 
&  Campos. 
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Idem  no  concerto  de  navios  econstrucçSo 
de  embarcações  miadas,  estando  a  cons- 
truir uma  lancha  para  o  Arsenal  de  Ma- 
rinha. 
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!  RuadaSaudcn.»20S.... 

Joaquim  da  Silva  Neves... 
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Idem  no  concerto  de  navios  e  construcçao 
de  embarcações  miúdas. 
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Observações. 

h*  O  estaleiro  •'<?  Francisco  dos  Santos  Reis,  tem  construído  de  1846  á  ISiO,  as  sesuintes  embarcações:  Brijrue  Fluminense,  hiate  Júpiter, 
rítata  Estria,  escuna  Princeza  D.  Isabel,  hiate  Espada,  brigue-escuna  Poíkn,  patacho  Primtira  Sociedade,  brigue-escuna  Ftdafgo,  escuna  Dhalia, 
idem  Feiticeira,  uripne-escuna  Liniouro,  escuna  Protepina,  vapor  Princeza  D.  Leopoldina,  idem  Santt  Cruz,  idem  Carioca,  idem  Maravilha, 
paládio  Fidalgo,  hiate  Craca,  brigue  S.  Manoel. 

!.•  A  Companhia  da  Ponta  da  Arca  tem  construído  as  seguintes  embarcações:  Vapores,  Fluminense,  Amélia,  Computa,  Tviranga,  Brazilia, 
Amepca,  Piedade  I,  Vénus,  Fluminense  II,  Providencia,  Macahense,  Estreita,  S.  Domingos,  Restauração,  Rio  Grande,  Paqwte  do  Sul,  D.  Pedro, 
Recife,  Lina,  Pedro  II,  fíietheroy.  Paraense,  Parahtjbuna,  Petrópolis  I,  liedade  II,  tlonarcha,  Marajó,  S.  Domingos  II,  Ponta  da  Arfa,  Rio  Hc- 
gro.  Santa  Clara,  Trinta  edous,  Guarany,  Cametá,  Tabatinga,  S.  Paio,  Santa  Cruz,  Piábanha,  Mauá,  Paraná,  Bário  de  Nota  Fribvrgo,  Ceres, 
Hermes,  Galiota  Imperial  S.  Chrístovõo,  S.  Sebastião,  Progresso,  ipo,  Flor  da Estrclla,  Jerussuhy,  Jagoarão,  Ronga,  Marquez  de  Olinda,  Casca- 
<í«ro,  Adelaide,  Corumbá,  S.  Pedro,  Santa  Maria,  Icomiaba,  Petrópolis  II,  hiate  Tonta  da  Aréa,  brigue  Caíjo,  bngue-eseuna  Condor,  idem  £í- 
meralda,  escuna  Villa  de  Oiti,  idem  Lindoya,  idem  Vigia,  idem  Argos,  entter  Vigilante  e patacho  Iguassii. 

3.'  Além  dos  estaleiros  constantes  deste  mappa,  boaverSo  mais  o  de  José  de  Castro,  e  de  José  Ferreira  Campos,  e  <rae  seactâo  eitinctos,  no/s 
qnaes  se  construirão  as  seguintes  embarcações,  á  saber:  vapores.  Paquete  de  Juremerím,  D.  Afíonso,  Carioca,  Paulistana,  Santa  Isabel ;  bri- 
cne-escnna  D.  Affonso,  brigue  Maria  Isabel,  patacho  Vénus,  dons  Mates  cujos  nomes  se  ignora,  bem  como  dons  vapores  pequeno». 

De  1845  á  1849,  construirão  também  os  vapores,  Serio,  Servente,  Carolina,  c  Chuy,  c  patacho  Campista,  sendo  os  dons  últimos  feitos  do  aniM 
<!<•  185!)  a  186?. 

Capitania  do  Porto  da  Curte  12  de  Dezembro  de  18P3, 


INFORMAÇÃO  SOBRE  OS  FRETES  DE  CABOTAGEM  COMPARADOS  COM 
OS  DA  NAVEGAÇÃO  BE  LONGO  CURSO,  PRESTADA  PELA  JIIVTA 
DOS  CORRETORES  DESTA  CORTE. 


'■*SSJ"\f 


!*•*.. 
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lllm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  datado  de  9  do  corrente, 
venho  dar  os  seguintes  esclarecimentos. 

O  preço  dos  fretes  das  embarcações  da  grande  e  pequena 
cabotagem  comparados  com  os  fretes  de  longo  curso  diUerem 
muito  pouco,  e  paga-se,  por  exemplo,  tanto  ou  mais  de 
Campos  para  o  Rio  de  Janeiro  como  deste  porto  para 
Europa  ou  Estados-Unidos. 

A  cabotagem  nunca  emprega  Corretores;  mas  das  infor- 
mações que  pude  colher  da  pequena  cabotagem,  resulta  que 
o  frete  dos  portos  do  Sul  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Sebastião, 
libatuba,  Paraly,  Mambucaba,  Angra  dos  Reis,  Jcrumerimc 
Maiifíaratiba  c  mesmo  Jtaguaby,  regula  geralmente  de  160 
;i  200  réis  cada  arroba  de  café ;  o  mesmo  paga-se  de  Cabo 
Frio,  emquanto  que  da  barra  de  S.  João,  Bio  das  Ostras  e 
Jlacahé  o  frete  é  só  de  120  a  1GO  réis ;  o  de  S.  João  da  Barra 
{ incluído  frete  do  Parahyba ),  isto  é,  de  Campos  nunca  se  faz 
o  transporte  por  menos  de  400  réis ,  por  causa  das  difllculda- 
des  que  apresenta  a  barra :  este  preço  também  se  paga  de 
Itabapoana,  Itapcmcrim,  Vicloria,  S.  Matheus,  Caravellase 
de  Mucury.  Dos  portos  das  Províncias  do  Sul,  Santos  exporta 
consideravelmente  para  o  exterior,  e  a  navegação  entre  esle 
porto  o  o  Rio  é  exclusivamente  a  vapor  a  preços  que  ex- 
cedem os  fretes  da  Europa. 

Iguapc,  Cananéa,  Paranaguá,  Rio  de  S.  Francisco,  Santa 
Cilharina  e  Laguna  mandão  para  o  mercado  do  Rio  de  Ja- 
neiro principalmente  arroz,  madeiras  de  lei,  farinha  do  man- 
dioca c  herva  mate,  e  difDcilmcntc  póde-se  estabelecer  preço 
tic  frete,  porque  cm  geral  os  na vioss5o  fretados  por  somma 
redonda,  ou  os  géneros  vem  por  conta  própria  do  dono  do 
navio;  mas  segundo  creio  não  será  menos  de  300  a  400  réis 
jior  arroba  cm  tempos  normaes. 

Ainda  resta-mea  mencionar  na  pequena  cabotagem  um  ar- 
tigo, que,  pela  carestia  do  frete,  nSo  pôde  lutar  em  coucur- 
roncia  com  o  estrangeiro  c  que  já  ha  tempos  não  vem  ao 
mercado,  o  sal  das  salinas  de  Cabo  Frio.  O  sal  do  Setúbal, 
Odiz,  Lisboa,  Mediterrâneo  e  do  Cabo  Verde  paga  330  a  4O0 
réis  de  frete  cada  alqueire  sendo  o  custo  primitivo,  pelaba- 
rateza  de  trabalho,  menos  que  a  terça  parte  do  sal  das  salinas 
do  Cabo  Frio  que  tem  a  pagar240a230  réis  cada  alqueire 
de  sal  de  Cabo  Frio  até  o  Rio  de  Janeiro  I 

A  respeito  da  grande  cabotagem  temos  a  navegação  para  o 
Norte :  Bahia,  Aracaju,  Maceió  e  Pernambuco,  principalmente 
para  abastecer  o  nosso  mercado  de  assucar  e  um  ou  outro 
navio  do  Assú  com  sal.  Os  fretes  da  Bahia  c  Pernambuco  são 
bastante^yariaveis  segando  as  vantagens  que  estes  mercados 
olfec^  laraumou  outro  género,  mas  o  preço  do  frete 
,  regulai»,  rmo  médio,  200  a  300  réis  por  arroba  de  assucar ; 
outros  géneros  cm  proporção,  preço  relativamente  barato 
explicado  pjlos  bons  portos  que  admitam  grwdcs  navios  de 


todos  os  calados  c  pela  actividade  da  permuta.  Para  Maccki 
c  Aracaju  os  navios  seguem  geralmente  cm  lastro  ou  com 
tio  pouca  carga  que  só  o  frete  de  volta  recompensa.  Do 
Maceió  regula 240  a  320  réis  cada  arroba  c  de  Aracaju,  ruim 
porto  o  peior  barra,  paga-se  de  320  a  440  réis  cada  arroba. 
A  firande  cabotagem  para  a  Província  do  Rio  Grande  úi> 
Sul,  é  bastante  embaraçada  pela  barra  deste  porto ;  não  obs- 
tante ter  bastantes  géneros  de  permuta,  o  frete  nao  é  exor- 
bitante, e  paga-se,  em  tempos  normaes,  160  a  200  réis  a  ar- 
roba de  géneros  de  ida  c  para  volta  pela  carne  secca  de  280 
a  400  réis  cada  arroba,  e  na  mesma  proporção  as  gorduras, 
o  feij5o  e  o  milho  do  Porto  Alegre.  Em  resumo  o  frete  dx 
cabotagem  tanto  grande  como  pequena  é  exorbitante,  com- 
parado com  o  preço  do  frete  de  longo  curso ;  mas  isto  de- 
ve-se  explicar  cm  pane  pelo  custeio  mais  elevado  dos  navios 
nacionaes  e  cm  outra  pela  falta  de  permuta,  porque  cm 
geral  só  uma  viagem  é  produetiva ;  sondo  a  outra  em  lastro 
ou  com  pouca  carga  que  as  despezas  absorvem  mais  do  que 
o  produeto  do  frete. 

Qaasi  que  p  jde-se  incluir  a  navegaçSo  para  os  portos  di> 
Rio  da  Prata  na  grande  cabotagem,  empregando  em  parte  a 
bandeira  nacional  junto  com  os  navios  de  Montevideo  e  Bu?- 
nos-Ayrcs,  e  dos  Europeos  principalmente  os  Hespanhóes  c 
Portuguezes.  A  principal  contrariedade  da  cabotagem  tiãtr 
existe ;  a  permuta  dos  produetos  é  activa  e  muito  raras  ve- 
zes os  navios  tem  a  navegar  em  lastro ;  por  isso  os  fretes, 
embora  menores,  compensão  melhor:  paga-se  em  tempos 
normaes  do  Rio  de  Janeiro  frete  por  uma  barrica  de  G  a 
8  arrobas  de  assucar  meio  patacão  ( 120  a  ISO  réis  por  ar- 
roba ) ,  por  uma  pipa  de  cachaça  três  a  cinco  patacões  ( 120 
a  140  réis),  por  um  rolo  de  fumo  de  Minas  tres oitavos  a 
meio  patacão  por  arroba,  e  sendo  carregado  na  Bahia  ok 
Pernambuco  frete  para  as  barricas  de  assucar  tres  quartos, 
um  c  um  quarto  patacao,  pipas  de  cachaça  de  quatro  a 
seis  patacões. 

Santa  Catharina  e  o  Rio  de  S.  Francisco  cxporlão  tabxid» 
de  madeira  de  lei  c  farinha  de  mandioca  para  o  Rio  da  Prata. 
e  os  fretes  sSo  módicos  por  serem  portos  com  barras  franras 
de  poucos  gastos.  Paranaguá  exporta  muito  mate  para  o 
Rio  da  Prata  ao  frete  de  3D0  a  400 réis  cada  arroba, sendo 
género  leve  que  encha  o  navio  sem  carregar.  Navios  grandes 
carregão  nas  bocas  dos  rios  na  bahia  de  Paranaguá  bas- 
tantes madeiras  de  lei  para  Montevideo  principalmente  vhni 
de  12  a  14  □  '  ao  frete  de  cinco  i  set;  patacões  cada  tone- 
lada de  70  arrobas,  c  Paranaguá  manda  mais  10  a  12  car- 
regamentos de  15  a  20.000  arrobas  de  herva  mate  cada 
um,  para  Valparaiso  ao  frcle  de  400  a  TWrcis  cada  ar- 
roba, como  também  viio  seis  e  oito  carregamentos  d^  as- 
sucar branco  de  Pernambuco  para  o  dito  porto,  cujo  fret« 
nJo  cxc;di  d?  500  réis  por  cada  arroba  de  assucar. 
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Voltando  às  viagens  do  llio  da  Traia,  tomos,  em  pri- 
meiro lugar,  o  transporto  da  carne-  socea,  cujo  (Yoto  do 
Montevideo  o  ihionos-Ayres  para  o  llio  do  Janeiro  regula, 
termo  médio,  meio  patacSo  por  quintul  liospanhol  ( igual  a 
:il)0  róis  cada  arroba  brasileira) ,  sondo  um  real  forto  mais 
para  a  Bahia  o  dous  roalus  (ortes  para  Pernambuco,  So  o 
navio  carregar  em  outros  portos  rio  acima  no  Uruguay  ou 
Entro  Hios  o  freto  augmenta  para  compensar;  gordura, 
lurello,  farinha  de  trigo,  ete,  pagão  monos  por  sor  a  carga 
!•  a  descarga  mais  rápida ;  o  uso  estabelecido  no  transporte 
da  carne  secca  faz  do  navio  o  deposito  do  género  c  ao  freto 
«ie  300  róis  por  arroba,  o  negocianto  11S0  precisa  descar- 
regar mais  de  duzentas  arrobas,  termo  médio  por  dia. 

Tanto  nos  cálculos  acima  como  naquelles  quo  seguem 
tomei  sempre  o  termo  médio  em  tompos  normaes  o  fiz  sem- 
pre n  reducçao  cm  dinheiro  o  peso  brasileiro  para  simplificar 
a  comparação,  c  julgo  assim  acertar  o  fim,  visto  que  pela 
natureza  do  assumpto  todos  estes  cálculos  não  podem  cstabo- 
Vi-?r  ref;ra,  porque  nenhum  mercado  eslú  sujeito  a  maiores 
fiuctuações  segundo  maior  ou  menor  procura,  ou  abundância. 

Os  fretes  para  os  Estados-Unidos  antes  da  guerra  civil,  para 
navios  Americanos,  regulava  para  os  portos  do  Atlântico  qua- 
ivnía  neincoenta  cent.  a  sacca(.  1G0  a  170  róis  a  arroba) 
••  para  os  portos  do  Coifo  do  México  sessenta  a  oitenta  cent. 
'  231)  a  2G0  réis  cada  arroba  1 .  Depois  da  exclusão  da  ban- 
deira Americana  e  desde  que  se  exporta  quasi  só  para  3«v- 
Vori;,  Baltimore  c.  Philadelphia  cm  navios  estrangeiros  e 
■  •ai  consequência  da  firandc  baixa  c  fluctuaçOes  tio  cambio 
<•  «íap^l-moeda ;  os  fretes  forflo  estabelecidos  cm  moeda  in- 
jil.-zn  e  regulão  de  30  a  50  shillings  esterlinos  cada  tonelada 
>::  2<  quinta??  inclczcs,  etc,  õ*/,  de  capa  o4  230  róis  cada 
.írrobii.  Um  ou  outro  navio  que  foi  mandado  para  Havana 
;.  or.lvm  ou  Matamnuros  no  México  obteve  50,00  shillings 
.stivlinoã,  320  a  400  réis  a  arroba. 

Pari  Califórnia  os  fretes  rcguliio  de  quatro  quintos— um 
cent..  ouro  cada  libra,  assim  SOO,  600  réis  cada  arroba. 

•'ara  Europa  fez-se  a  maior  parte  dosafretamentoscom 
-i:>rt»  a  ordem,  para  facilitar  a  venda  c  para  exploração 
tios  JiiTercntcs  mercados. 

( )>  .'ip.vins  afretados  para  o  Canal  vito  a  Falmouth  ou  Cowes 
-.-.•  .•.•:j;»v  ordens  c  podem  ser  mandados,  ou  para  um  porto  do 
:i-in->  Unido  da  Grã-Brctanha ,  ou  um  porto  do  Continente 
"ntr:>  Havro  e  Hamburgo  pelo  mesmo  frete,  que  estabelece  a 
•iis-  de  afretamento  ou  com  augmentopara  o  Úaltico  ou  mes- 
:•:■•>  d-  Falmouth  para  o  Mediterrâneo  até  Constantinopla,  se 
j  r-r.':;-:>  :3o  rafe  nestes  mercados  otTcrcce  mellioivs  vantagem. 


Outros  navios  afretados  para  Gibraltar,  Cudiz  ou  Lisboa  a 
ordens  doixaoaosalretadoresnopcao  do  poder  mandnr-lhes 
ú  sua  conveniência  ou  dentro  do  estreito  de  Gibraltar  ou  pura 
o  norto. 

Tanto  a  baso  principal  como  osaugmentos  varino  infini- 
tamente, mas  desde  quo  a  bandeira  americana  nau  conrorre 
mais  o  que  os  ostra ugeiros  precisão  abastecer  os  portos  dos 
Estados-Unidos  os  fretes  regul&o  como  baso  do  30  até  50 
shilhings  esterlinos  cada  tonelada  do  vinto  quintues  inglezes. 
o  5  •/•  de  capa  o  que  equivale 200,  350  réis  cada  arroba. 

Para  Hamburgo,  Antuérpia,  Londres  c  Liverpool  paga-so 
om  geral  5  francos  cinco  shilhings  menos  que  pura  o  Canal  n 
ordens,  c  para  os  dous  últimos  o  freto  om  geral  niio  excedo 
de2Ò0,  270  róis  em  arroba  ou  30  francos,  40  francos  cada 
tonelada  do  2.240  libras  inglezas. 

Fretes  em  direitura  temos  além  disso  os  dos  portos  frnn- 
eczes,  os  portos  de  Filandia,  AboUcIsingforo,  Wilbarg,  Borga. 
Stockolm,  Nowkoping  o  (lothcmburgo  na  Suécia;  Chris- 
tiania,  Trondjem  o  lierjcn  na  Noruega  c  Copenhagen  na  Di- 
namarca, c  no  Mediterrâneo  os  portos  do  Levante  e  Cons- 
tantinopla, mas  do  todos  «'llr>s  naoso  podem  estabelecer  smão 
cotações  aproximativas  de  frete,  sendo  eíles  dependentes  rias 
distancias  e  da  estação,  mas  julga  poder  dar  por  ininiaio 
230  réis  cada  arroba  e  por  máximo  500  réis. 

A  cxpediçDo  do  caíé  para  os  portos  francezes  é  especial , 
visto  que  os  navios  francezes  e brasileiros  gozão  de  grandes 
vantagens,  sendo  as  bandeiras  estrangeiras  excluídas,  o  is 
mais  exacto,  o  café  importado  cm  navios  de  outras  nações 
sobrecarregados  de  direitos  differenciacs  quo  imporlãoern  160 
francos  cada  tonelada  ou  750  réis  cada  arroba,  e  por  isso  os 
partos  da  França ,  a  bandeira  franceza  ou  a  brasileira  toi:i 
a  sua  tarifa  especial  que  regula  para  o  llavrc  de  40  a  Sii 
francos  a  toneleua  de  5)00  kilogrammos  (  250a  500  réis  cada 
arroba )c  de  35  a70  francos  1.000 (220a  400 réis  cada  arroba 
para  Marseille.  Infelizmente  embora  igualada  ;i  franceza, 
poucos  navios  com  a  bandeira  auriverdeatravessãoo  Oceano, 
porque  os  mesmos  empecilhos  da  cabotagem,  as  grandes 
despezas  co  custeio  destes  navios  absorvem  iodo  o  lucro  <■ 
os  proprietários  não  tirão  proveito  nem  no  frete  mais  alí«' 
de  80  francos. 

Porto,  Liibon  o  as  Colónias  portuguezns  não  são  bastante 
importantes  na  sua  importação,  c  os  navios  que  tem  trazido 
colonos  levâo  os  géneros  por  frete  muito  barato 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Rio  de  Janeiro,  17  deOutuhrnuo 
1SÔ3.  —  Illm.  Sr.  D.  F.  Machado.  Secretario  da  Junta  d<_< 
Osrrelores.  —  .M  awc  Vai';!. 
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iiim.  c  Kxm.  Sr. — Afcusoo  recebimento  do  ollicio  que  cm 
■I  tta  de  '.)  do  corrente  V.  S.  rnu  dirigio  referindo-se  a  outro 
;!n  Merilissitno  Tribunal  do  Commercio,  exigindo  que  eu  envie 
i  Secretaria  da  Junta  dos  Corretores  esclarecimentos  sobre 
■•<  preços  dos  fretes  das  embarcações  que  se  empregão  na 
(.-i-anue  e  pequena  cabotagem  deste  porto,  comparados  com 
os  que  se  exigem  nas  embarcações  de  lon;o  curso  que  na- 
vesai)  paro  o  Rio  da  Prata,  para  a  Europa  e  para  os  Estados- 
Unidos.  E  om  resposta  tenho  a  ponderar  a  V.  S.  que  não 
sondo  os  íretamentos  das  embarcações  que  se  empregão  na 
cabotagem  leitos  por  intermédio  de  Corretores,  não  posso  dar 
a  V.  s.,  de  sciencia  própria,  ou.  officialmente,  os  esclare- 
cimentos que  se  exigem:  procurando,  porém,  satisfazer  o  que 
ue  mim  se  espera,  dirigi-me  a  diversos  commerciontes  nesse 
r:tmo  de  negocio  a  quem  devo  as  seguintes  informações,  quo 
lenho  a  honra  de  ofievecer  a  V.  S. : 

Os  fretes  para  pequena  cabotagem  rcgulão  de  120  a  200  réis 
por  arroba  de  outros  portos  para  este,  e  deste  para  aquclles 
s.".o  as  cargas  muitas  vezes  levadas  grátis,  obrigando-sc  os  fre- 
tadores a  dar  os  carregamentos  da  volta  ;  e  quando  não  existe 
esta  obrigação,  pagão  de  80  a  120  réis,  por  alqueire  dosai, 
ou  poi  arroba  de  outros  géneros. 

i)  mesmo  acontece  muitas  vezes  nos  fretamentos  para  os 
portos  do  Norte  do  Império,  regulando  então  os  fretes  de  volta 
de  2+0  a  300  por  arroba. 

Durante  a  época  das  xarqueadas  os  fretes  deste  porto  para 
o  Rio  Grande  são  muito  mais  baratos:  o  sal  paga  de  100  a 
■20')  réis  por  alqueire;  o  carvão  de  4§  a  55  por  tonelada ;  e 
outras  cargas  pagão  por  volume,  v.  g.,  100  c  COO  por  barrica 
de  farinha  de  trigo:  muitas  das  embarcações,  porém,  seguem 
lo.-o  em  lastro  para  aproveitar  os  fretes  de  volta.  O  xarque 
li'-  volta  paga  320  réis  por  arroba. 

Fora  das  épocas  das  xarqueadas,  os  fretes  deste  para  aquclle 
porto  reguliio  de  500  a  GOO  réis  por  alquexe  de  sal ,  e  por 


volume  para  outras  cardas,  conforma  o  numero  de  oinbar- 
cações  que  scolTerceem  á  car-a  regulao  os  fretes  por  volume , 
v.  g.,  barricas  de  farinha  de  trigo  800  e  1*200  réis,  O  frete  do 
carvão  6  quasi  sempre  o  mesmo,  porque  o  género  não  sup- 
porta  maior  frete:  c  pódc-se  aqui  ajuntar,  que  desde  que  o 
Uio  firande  é  supprido  de  tudo  directamente  do  estrangeiro, 
o  commercio  de  cabotagem  esta  quasi  morto,  excepto  quantu 
aos  géneros  nacionaes  para  consumo  das  respectivas  Pro- 
víncias. 

Para  o  Mucurv,  Eio  Doce,  e  Santa  Cruz,  são  os  navios 
fretados  quasi  símpre  por  quantias  certas  por  ida  e  volta, 
regulando  esses  fretamentos  de  2:5005  a  4:0005  por  viaçt-ni 
redonda. 

Os  fretamentos  para  o  Rio  da  Prata  também  se  elTecluão 
geralmente  por  quantias  certas  de  800  a  15300  pesos  por 
viagem.  Se  ns  navios  carregão  em  Santa  Catharina  ou  Pa- 
ranaguá ,  paga-sc-lhes  mais  de  SOO  a  600  pesos,  e  barcos 
grandes  para  carregar  madeiras  de  1.900  a  2.500  pesos. 

Tantas  causas  diversas  influem  para  a  alta  e  baixa  dos 
fretes  para  a  Europa  e  os  Estados-Unidos,  que  é  impossível 
estabelecer  base  certa  para  qualquer  comparação.  Muitos  vezes 
nota-se  na  mesma  semana  uma  dlfferença  de  10  schillings 
entre  os  fretamentos  de  navios  iguaes  para  os  mesmos  portos. 

Todo  este  anno  os  fretes  para  a  Europa  tem  regulado  de 
40  a  60  schillings,  e  para  os  Estados-Unidos  de  30  a 50, 
notando-sc  no  entretanto  no  decurso  deste  tempo  fretamentos 
tanto  para  a  Europa  como  para  os  Estados-Unidos  com  a 
differença  de  20  a  301,  segundo  condições  menos  favoráveis 
aos  afretadores. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Illm.  Sr.  F.  D.  Machado,  dignís- 
simo Secretario  da  Junta  dos  Corretores. 

Rio  de  Janeiro  21  de  Outubro  de  1863.— flenrijttí  Harper. 


